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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.650 (1)
ORIGEM : ADI - 4650 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. LUIZ FUX
REQTE.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS AD-

VOGADOS DO BRASIL - CFOAB

A D V. ( A / S ) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E
OUTRO(A/S)

INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : SECRETARIA EXECUTIVA DO COMITÊ NA-

CIONAL DO MOVIMENTO DE COMBATE À
CORRUPÇÃO ELEITORAL - SE-MCCE

A D V. ( A / S ) : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO E OU-
TRO(A/S)

AM. CURIAE. : PARTIDO SOCIALISTA DOS TRABALHADO-
RES UNIFICADO - PSTU

A D V. ( A / S ) : BRUNO COLARES SOARES FIGUEIREDO AL-
VES E OUTRO(A/S)

AM. CURIAE. : CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO
BRASIL - CNBB

A D V. ( A / S ) : MARCELO LAVENÈRE MACHADO
AM. CURIAE. : INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS

- IAB
A D V. ( A / S ) : THIAGO BOTTINO DO AMARAL E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : INSTITUTO DE PESQUISA DIREITOS E MO-

VIMENTOS SOCIAIS - IPDMS
AM. CURIAE. : CLÍNICA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS DA

FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDA-
DE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CLÍ-
NICA UERJ DIREITOS

A D V. ( A / S ) : ALINE REZENDE PERES OSORIO E OUTRO(A/S)

Decisão: O Ministro Luiz Fux (Relator) julgou procedente a
ação direta para: declarar a inconstitucionalidade parcial sem redução
de texto do art. 24 da Lei nº 9.504/97, na parte em que autoriza, a
contrario sensu, a doação por pessoas jurídicas a campanhas elei-
torais com eficácia ex tunc salvaguardadas as situações concretas
consolidadas até o presente momento, e declarar a inconstitucio-
nalidade do art. 24, parágrafo único, e do art. 81, caput e § 1º da Lei
nº 9.507/94, também com eficácia ex tunc salvaguardadas as si-
tuações concretas consolidadas até o presente momento; declarar a
inconstitucionalidade parcial sem redução de texto do art. 31 da Lei
nº 9.096/95, na parte em que autoriza, a contrario sensu, a realização
de doações por pessoas jurídicas a partidos políticos, e declarar a
inconstitucionalidade das expressões "ou pessoa jurídica", constante
no art. 38, inciso III, e "e jurídicas", inserta no art. 39, caput e § 5º,
todos os preceitos da Lei nº 9.096/95, com eficácia ex tunc sal-
vaguardadas as situações concretas consolidadas até o presente mo-
mento; declarar a inconstitucionalidade, sem pronúncia de nulidade,
do art. 23, § 1º, I e II, da Lei nº 9.504/97, e do art. 39, § 5º, da Lei
nº 9.096/95, com exceção da expressão "e jurídicas", devidamente
examinada no tópico relativo à doação por pessoas jurídicas, com a
manutenção da eficácia dos aludidos preceitos pelo prazo de 24 (vinte
e quatro) meses; e para recomendar ao Congresso Nacional a edição
de um novo marco normativo de financiamento de campanhas, dentro
do prazo razoável de 24 (vinte e quatro) meses, tomando os seguintes
parâmetros: a) o limite a ser fixado para doações a campanha eleitoral
ou a partidos políticos por pessoa natural, deve ser uniforme e em
patamares que não comprometam a igualdade de oportunidades entre
os candidatos nas eleições; b) idêntica orientação deve nortear a
atividade legiferante na regulamentação para o uso de recursos pró-
prios pelos candidatos, e c) em caso de não elaboração da norma pelo
Congresso Nacional, no prazo de 18 (dezoito) meses, outorgar ao
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) a competência para regular, em
bases excepcionais, a matéria. O Ministro Joaquim Barbosa (Pre-
sidente) acompanhou o voto do Relator, exceto quanto à modulação
de efeitos. Em seguida, o julgamento foi suspenso para continuação
na próxima sessão com a tomada do voto do Ministro Dias Toffoli,
que solicitou antecipação após o pedido de vista do Ministro Teori
Zavascki. Falaram, pelo requerente Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil, o Dr. Marcus Vinicius Furtado Coelho; pela
Advocacia-Geral da União, o Ministro Luís Inácio Lucena Adams,
Advogado-Geral da União; pelo amicus curiae Secretaria Executiva
do Comitê Nacional do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral
- SE-MCCE, o Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão; pelo amicus
curiae Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado - PSTU, o Dr.
Bruno Colares Soares Figueiredo Alves; pelos amici curiae Instituto
de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais - IPDMS e Clínica de
Direitos Fundamentais da Faculdade de Direito da Universidade do
Estado do Rio de Janeiro - Clínica UERJ, a Dra. Aline Osório; pelo
amicus curiae Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, o
Dr. Marcelo Lavenère Machado; e, pelo Ministério Público Federal, o
Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-Geral da Repú-
blica. Plenário, 11.12.2013.

Decisão: Prosseguindo no julgamento, após o voto do Mi-
nistro Dias Toffoli, que acompanhava o Relator, deixando para se
pronunciar sobre a modulação de efeitos em momento oportuno, e o
voto do Ministro Roberto Barroso, acompanhando integralmente o
Relator, o julgamento foi suspenso ante o pedido de vista formulado
pelo Ministro Teori Zavascki em assentada anterior. Ausentes, jus-
tificadamente, os Ministros Joaquim Barbosa (Presidente) e Ricardo
Lewandowski (Vice-Presidente). Presidiu o julgamento o Ministro
Celso de Mello (art. 37, I, RISTF). Plenário, 12.12.2013.
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Zavascki. Falaram, pelo requerente Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil, o Dr. Marcus Vinicius Furtado Coelho; pela
Advocacia-Geral da União, o Ministro Luís Inácio Lucena Adams,
Advogado-Geral da União; pelo amicus curiae Secretaria Executiva
do Comitê Nacional do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral
- SE-MCCE, o Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão; pelo amicus
curiae Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado - PSTU, o Dr.
Bruno Colares Soares Figueiredo Alves; pelos amici curiae Instituto
de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais - IPDMS e Clínica de
Direitos Fundamentais da Faculdade de Direito da Universidade do
Estado do Rio de Janeiro - Clínica UERJ, a Dra. Aline Osório; pelo
amicus curiae Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, o
Dr. Marcelo Lavenère Machado; e, pelo Ministério Público Federal, o
Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-Geral da Repú-
blica. Plenário, 11.12.2013.
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bases excepcionais, a matéria. O Ministro Joaquim Barbosa (Pre-
sidente) acompanhou o voto do Relator, exceto quanto à modulação
de efeitos. Em seguida, o julgamento foi suspenso para continuação
na próxima sessão com a tomada do voto do Ministro Dias Toffoli,
que solicitou antecipação após o pedido de vista do Ministro Teori
Zavascki. Falaram, pelo requerente Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil, o Dr. Marcus Vinicius Furtado Coelho; pela
Advocacia-Geral da União, o Ministro Luís Inácio Lucena Adams,
Advogado-Geral da União; pelo amicus curiae Secretaria Executiva
do Comitê Nacional do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral
- SE-MCCE, o Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão; pelo amicus
curiae Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado - PSTU, o Dr.
Bruno Colares Soares Figueiredo Alves; pelos amici curiae Instituto
de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais - IPDMS e Clínica de
Direitos Fundamentais da Faculdade de Direito da Universidade do
Estado do Rio de Janeiro - Clínica UERJ, a Dra. Aline Osório; pelo
amicus curiae Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, o
Dr. Marcelo Lavenère Machado; e, pelo Ministério Público Federal, o
Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-Geral da Repú-
blica. Plenário, 11.12.2013.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

DECRETO No- 8.193, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre o remanejamento, em caráter
temporário, de cargos em comissão para o
Ministério do Esporte.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, até 15 de janeiro de 2015, da
Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão para o Ministério do Esporte, os seguintes cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS:

I - um DAS 101.6; e

II - um DAS 101.4.

§ 1º Os cargos referidos no caput serão alocados em Bra-
sília, Distrito Federal, e destinados ao desempenho de atividades
relacionadas às ações especiais do Ministério do Esporte na gestão de
grandes eventos esportivos nacionais e internacionais.

§ 2º Os cargos referidos no caput não integrarão a Estrutura
Regimental do Ministério do Esporte, devendo constar dos atos de no-
meação seu caráter de transitoriedade, mediante remissão ao caput.

§ 3º Findo o prazo estabelecido no caput, os cargos serão
restituídos à Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, ficando seus ocupantes automatica-
mente exonerados.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de fevereiro de 2014; 193º da Independência e
126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Aldo Rebelo

Atos do Poder Executivo
.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

SUBPROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 99, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre a colaboração temporária en-
tre a Procuradoria Federal junto à Fundação
Escola Nacional de Administração Pública
- ENAP em Brasília/DF e a Procuradoria
Federal junto à Superintendência de De-
senvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO
em Brasília/DF.

O SUBPROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe foi delegada pelo Procurador-Geral Federal, nos
termos da Portaria PGF nº 200, de 25 de fevereiro de 2008, re-
solve:

Art. 1º A Procuradoria Federal junto à Fundação Escola
Nacional de Administração Pública - ENAP em Brasília/DF e a Pro-
curadoria Federal junto à Superintendência de Desenvolvimento do
Centro-Oeste - SUDECO em Brasília/DF prestarão colaboração mú-
tua, sob a coordenação do responsável pela primeira, no período de
10 de fevereiro de 2014 a 11 de março de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, convalidando-se os atos anteriormente praticados.

RENATO RODRIGUES VIEIRA

ANEXO

CAPÍTULO I

DO OBJETO

Art. 1º Esta norma se destina às administrações dos portos
organizados, aos arrendatários de áreas e instalações portuárias, aos
operadores portuários e aos autorizatários de instalações portuárias
previstas no art. 8º da Lei 12.815, de 5 de junho de 2013, e tem por
objeto estabelecer obrigações para a administração do porto e para a
prestação de serviço adequado, bem como definir as respectivas in-
frações administrativas, nos termos da Lei nº 10.233, de 5 de junho
de 2001, e da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

Art. 2º São direitos básicos e deveres do Usuário, sem prejuízo
de outros estabelecidos em legislação específica e contratualmente:

I - receber serviço adequado:

a) com observância dos padrões de regularidade, continuidade,
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia, modicidade,
respeito ao meio ambiente e outros requisitos definidos pela ANTAQ;

b) com cumprimento das práticas recomendadas de proteção
à vida e à saúde dos usuários e à integridade da carga;

c) com o conhecimento prévio de todos os serviços prestados
e suas características, da composição dos correspondentes valores das
tarifas e preços cobrados pelos serviços individualmente conside-
rados, e dos riscos envolvidos;

d) com horário definido e compatível com o bom atendimento;

e) com instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e condi-
zentes com o serviço; e

f) com urbanidade, respeito e ética;

II - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre
vários prestadores de serviços, quando for o caso, observadas as
normas do poder concedente;

III - dispor de informação transparente, correta e precisa por
meio de canais de comunicação acessíveis, vedada a publicidade
enganosa e abusiva;

IV - dispor de tratamento isonômico, vedado qualquer tipo
de discriminação;

V - levar ao conhecimento da ANTAQ e da Administração
do Porto as irregularidades de que tenha conhecimento, referentes ao
serviço prestado;

VI - comunicar à ANTAQ as infrações à lei e à regula-
mentação cometidas pela Administração do Porto, arrendatários, au-
torizatários e operadores portuários na prestação do serviço; e

VII - contribuir para a permanência das boas condições dos
bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.

CAPÍTULO III

DO SERVIÇO PORTUÁRIO

Art. 3º A Autoridade Portuária, o arrendatário, o autori-
zatário e o operador portuário devem observar permanentemente, sem
prejuízo de outras obrigações constantes da regulamentação aplicável
e dos respectivos contratos, as seguintes condições mínimas:

I - regularidade, mantendo a oferta de janelas de atracação,
as condições operacionais e utilidades portuárias compatíveis com as
necessidades das embarcações-tipo contratualmente estabelecidas;

II - continuidade, não interrompendo injustificadamente as
atividades portuárias por período superior a seis meses contínuos ou
12 meses intercaladamente;

III - eficiência, por meio de:

a) cumprimento dos parâmetros de desempenho estabele-
cidos contratualmente;

b) adoção de procedimentos operacionais que evitem perda,
dano ou extravio de cargas e bagagens e minimizem custos a serem
suportados pelos usuários;

c) melhoria contínua da qualidade, produtividade e dos ín-
dices de movimentação de carga pela busca da expansão, atualidade,
modernização e otimização da infraestrutura e da superestrutura do
porto organizado e das instalações portuárias, dentro de padrões es-
tabelecidos pela ANTAQ;

d) manutenção de pessoal técnico e administrativo em quan-
titativo suficiente;

e) execução diligente de suas atividades, de modo a não
interferir nos serviços prestados pelos demais agentes atuantes no
porto organizado, quando for o caso; e

f) outros critérios estabelecidos pela ANTAQ;

IV - segurança, por meio de:

a) segregação nos armazéns e pátios, de cargas perigosas ou
especiais, com marcação dos volumes avariados, com diferença de
peso, com indício de violação e em trânsito aduaneiro, e, também,
indicação das características de cada volume e a natureza da avaria ou
da especificidade verificada, em conformidade com as normas de
segurança, aduaneiras, ambientais e regulatórias aplicáveis;

b) demarcação da área de operações com sinalização ho-
rizontal e vertical adequada e demarcação como "ÁREA DE SE-
GURANÇA", conforme plano de segurança apresentado à ANTAQ;

c) elaboração e submissão à aprovação do órgão ambiental
competente de plano de emergência individual para controle e com-
bate à poluição por manuseio de cargas de óleo, substâncias nocivas
ou perigosas;

d) cumprimento das determinações da Comissão Nacional de
Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis (CON-
PORTOS), quanto à implantação, à manutenção e à execução dos
Planos de Segurança;

e) controle de acesso e sistema de segurança nas áreas in-
terna e externa conforme requisitos mínimos exigidos pela Polícia
Federal ou Receita Federal do Brasil, ou pelo Código Internacional
para a Proteção de Navios e Instalações Portuárias (Código ISPS),
quando cabível;

f) cumprimento de normas técnicas que regulam a arma-
zenagem ou movimentação de cargas ou materiais perigosos;

g) armazenamento ou movimentação de petróleo e seus de-
rivados, gás natural e biocombustíveis, de acordo com normativo
editado pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP);

h) prevenção de incêndios, acidentes ou desastres nos portos
organizados e instalações portuárias; e

i) outras determinações, normas e regulamentos relativos à
segurança portuária a serem editados pela ANTAQ e demais órgãos;

V - atualidade, através da:

a) promoção de treinamento de funcionários;

b) modernização das técnicas, dos equipamentos e das ins-
talações dentro de padrões estabelecidos pela ANTAQ;

c) manutenção em bom estado de conservação e funcio-
namento dos equipamentos e instalações portuárias e promoção de
sua substituição ou reforma ou de execução das obras de construção,
manutenção, reforma, ampliação e melhoramento; e

d) atendimento a plano de manutenção de equipamentos ter-
restres de movimentação de carga, com periodicidade mínima anual,
elaborado por pessoa física ou jurídica devidamente registrada no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), com o re-
gistro dos laudos junto à Autoridade Portuária ou ao autorizatário;

VI - generalidade, assegurando a oferta de serviços, de forma
indiscriminada e isonômica a todos os usuários e se abstendo de
práticas lesivas à livre concorrência;

VII - modicidade, adotando tarifas ou preços em bases justas,
transparentes e não discriminatórias aos usuários e que reflitam a
complexidade e os custos das atividades, observando as tarifas ou
preços-teto, desde que estabelecidos pela ANTAQ;

VIII - higiene e limpeza, por meio de remoção, armaze-
nagem e destinação adequada dos resíduos e demais materiais in-
servíveis, assim como controle de pragas e instalação de mecanismos
de vedação à entrada de insetos e animais nocivos nos recintos de
armazenagem ou destinados à movimentação de passageiros;

IX - livre acesso das empresas prestadoras de serviços à área
portuária, sujeito a prévio agendamento, desde que devidamente cre-
denciadas junto à Autoridade Portuária, quando couber;

X - abstenção de práticas lesivas à livre concorrência, tais
como, entre outras:

a) opor obstáculo ao exercício dos direitos ou à execução dos serviços;

b) formar cartel;

c) concentrar ou dominar mercados;

d) opor obstáculo ou resistência à entrada de novas empresa
no mercado;

Presidência da República
.

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

RESOLUÇÃO No- 3.273, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no
uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV, do art. 54, do
Regimento Interno, considerando o que consta do processo nº
50300.001963/2013-47, o que foi deliberado pela Diretoria Cole-
giada, em sua 355ª Reunião Ordinária, realizada em 30 de janeiro de
2014, e em complementação à Resolução nº 3.268-ANTAQ, de 4 de
fevereiro de 2014, resolve:

Art. 1º Declarar extinto o Contrato de Arrendamento s/nº de
1989, celebrado entre a Empresa Maranhense de Administração Por-
tuária - EMAP e a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

PEDRO BRITO

RESOLUÇÃO No- 3.274, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Aprova a norma que dispõe sobre a fis-
calização da prestação dos serviços portuá-
rios e estabelece infrações administrativas.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, tendo em vista a
competência que lhe é conferida pelo art. 27, inciso IV, nos termos do
art. 68, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, na redação dada pela
Medida Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 2001, consi-
derando o que consta do processo nº 50300.000891/2013-11, ad re-
ferendum da Diretoria, resolve:

Art. 1º Aprovar a norma que dispõe sobre a fiscalização da pres-
tação dos serviços portuários e estabelece infrações administrativas.

Art. 2º A norma anexa a esta Resolução se destina às ad-
ministrações dos portos organizados, aos arrendatários de áreas e
instalações portuárias, aos operadores portuários e aos autorizatários
de instalações portuárias previstas no art. 8º da Lei nº 12.815, de 5 de
junho de 2013

Art. 3º Ficam revogados a Resolução nº 858-ANTAQ, de 23
de agosto de 2007, o Capítulo VI da Resolução nº 1.556-ANTAQ, de
11 de dezembro de 2009; o Capítulo V da Resolução nº 1.660-
ANTAQ, de 8 de abril de 2010; o Capítulo VII da Resolução nº
2.390-ANTAQ, de 16 de fevereiro de 2012; e o Capítulo VII da
Resolução nº 2.520-ANTAQ, de 20 de junho de 2012.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MÁRIO POVIA
p/ Diretoria-Geral
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e) impedir ou prejudicar o acesso de concorrente às fontes de
insumo, matérias-primas, equipamentos ou tecnologia, bem como aos
canais de distribuição; e

f) prestar serviços injustificadamente abaixo do preço de custo.

CAPÍTULO IV

DA AUTORIDADE PORTUÁRIA

Art. 4º A exploração do porto organizado terá como objetivo
permanente o desenvolvimento econômico e a eficiência na execução
dos serviços portuários, observadas a legislação e regulamentação
pertinentes.

Art. 5º A Autoridade Portuária deve orientar sua atuação
para a racionalização e otimização do porto organizado, garantindo a
livre concorrência e tratamento isonômico aos usuários, aos arren-
datários, aos autorizatários e aos operadores portuários, dentro de seus
respectivos segmentos.

Art. 6º Cabe à Autoridade Portuária assegurar ao comércio e
à navegação a fruição das vantagens decorrentes do melhoramento e
aparelhamento do porto.

Art. 7º Compete à Autoridade Portuária estabelecer, no âm-
bito do regulamento do porto, o horário de seu funcionamento e, sem
prejuízo do atendimento às diretrizes estabelecidas pelo poder con-
cedente, os critérios e procedimentos de:

I - habilitação ao tráfego e às operações;

II - movimentação e armazenagem de carga, conforme suas
especificidades e periculosidade;

III - ordem e prioridades de atracação e de uso das ins-
talações portuárias;

IV - uso de armazéns, pátios, galpões e silos;

V - jornada de trabalho no cais público; e

VI - cessão de equipamentos de sua propriedade.

Art. 8º A Autoridade Portuária poderá exigir, para as ope-
rações portuárias que impliquem obrigações pecuniárias, caução em
moeda corrente, fiança bancária ou seguro-garantia contratado com
instituição financeira.

Art. 9º A Autoridade Portuária poderá alterar a programação
do fluxo de embarcações, de forma a melhor atender a condição ou
circunstância operacional superveniente, devendo, nessas situações,
comunicar a modificação aos envolvidos.

Art. 10. A Autoridade Portuária deverá publicar tabelas de
tarifas portuárias em seu sítio eletrônico no prazo de dez dias a contar
de sua aprovação pela ANTAQ com a descrição detalhada de cada
serviço portuário, da infraestrutura e dos equipamentos colocados à
disposição e destinados às operações portuárias.

CAPÍTULO V

DO ARRENDATÁRIO

Art. 11. A ANTAQ exercerá a fiscalização sobre o arren-
datário com o objetivo de avaliar o seu desempenho operacional, bem
como supervisionar, inspecionar e auditar os contratos de arrenda-
mento, visando ao seu cumprimento.

Art. 12. Além do disposto no art. 3º desta norma, o ar-
rendatário explorará a área e/ou instalação portuária em consonância
com os termos e destinação estabelecidos no respectivo contrato e
com observância do dever de manutenção e conservação dos bens
vinculados e seu registro atualizado em inventário.

Art. 13. Caberá ao arrendatário apresentar a previsão de atra-
cação à Autoridade Portuária, com antecedência mínima de 24 horas.

Art. 14. O arrendatário se responsabiliza por toda e qualquer
pessoa, máquina ou veículo que adentrar na área portuária a seu serviço.

Parágrafo único. Todos os veículos de carga a serviço do
arrendatário que adentrarem na área pública do porto devem possuir
Registro Nacional de Transportador Rodoviário de Carga (RNTRC),
observado o disposto no Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e em
normativos da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e
do Conselho Nacional de Trânsito (Contran).

CAPÍTULO VI

DO OPERADOR PORTUÁRIO

Art. 15. Nos portos organizados, a operação portuária será
realizada exclusivamente por operador portuário pré-qualificado pela
Autoridade Portuária, arrendatário ou não, ressalvadas as hipóteses do
art. 28 da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013.

Art. 16. Sem prejuízo da fiscalização permanente da AN-
TAQ, a fiscalização direta da operação portuária é de responsabi-
lidade da Autoridade Portuária, a qual reportará eventuais infrações
administrativas à ANTAQ dentro do prazo de 72 horas de sua ocor-
rência ou conhecimento.

Art. 17. O operador portuário somente poderá exercer suas
atividades após pré-qualificação realizada pela Autoridade Portuária,
observadas as normas, os critérios e os procedimentos estabelecidos
pelo poder concedente.

Art. 18. Após 30 dias da decisão administrativa definitiva da
Autoridade Portuária, o inadimplente quanto ao pagamento de tarifas
portuárias ficará impedido de utilizar os equipamentos e infraestrutura
do Porto.

Art. 19. Compete ao operador portuário dirigir e coordenar
as operações portuárias sob sua responsabilidade, sem prejuízo da
supervisão e acompanhamento da Autoridade Portuária.

Art. 20. Os serviços portuários serão livremente contratados
entre o operador portuário e o tomador de serviço.

Art. 21. Quando houver execução da movimentação ou ar-
mazenagem de carga, compartilhada por dois ou mais operadores
dentro do porto ou de uma mesma instalação portuária, esses serão
solidariamente responsáveis perante o usuário ou a Administração do
Porto e a ANTAQ.

Parágrafo único. Ainda que executado por terceiros, o ser-
viço permanecerá sob responsabilidade do operador portuário a que
estiver afeta a atividade portuária.

Art. 22. O operador portuário deverá recusar o recebimento
de mercadorias destinadas a embarque ou provenientes de desem-
barque, quando se apresentarem em condições inadequadas ao trans-
porte, armazenagem, manipulação, e entrega à embarcação, devendo
comunicar o ocorrido à Autoridade Portuária.

Art. 23. O operador portuário se responsabiliza por qualquer
pessoa, máquinas, equipamento ou veículo que adentrar na área por-
tuária a seu serviço.

Parágrafo único. Todos os veículos de carga a serviço do
operador portuário que adentrarem na área pública do porto devem
possuir RNTRC, observado o disposto no CTB e em normativos da
ANTT e do Contran.

CAPÍTULO VII

DOS AUTORIZATÁRIOS

Art. 24. Além do disposto nos arts. 2º e 3º desta norma, o
autorizatário explorará a área ou instalação portuária em consonância
com os termos e destinação estabelecidos no respectivo contrato de
adesão ou termo de autorização.

Art. 25. O autorizatário deverá editar regulamento próprio,
disciplinando a movimentação e armazenagem de cargas, conforme
suas especificidades e periculosidade.

CAPÍTULO VIII

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. As infrações estão sujeitas às seguintes penas, apli-
cáveis, separada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade da
falta e observadas as demais disposições da norma disciplinadora do
procedimento sancionador:

I - advertência;

II - multa;

III - proibição de ingresso na área do porto organizado por
período de 30 a 180 dias;

IV - suspensão da atividade de operador portuário, pelo pe-
ríodo de 30 a 180 dias;

V - cancelamento do credenciamento do operador portuário;

VI - suspensão;

VII - cassação; e

VIII - declaração de inidoneidade.

Art. 27. A sanção de advertência poderá ser aplicada em
substituição à penalidade pecuniária, apenas para as infrações de
natureza leve e média, quando não se julgar recomendável a co-
minação de multa e desde que não seja verificado prejuízo à pres-
tação do serviço, aos usuários, ao mercado, ao meio ambiente ou ao
patrimônio público.

Art. 28. A aplicação da sanção de cassação de concessão de
porto organizado, arrendamento ou autorização de instalação portuária
caberá ao poder concedente, mediante proposta da ANTAQ.

Art. 29. A declaração de inidoneidade será aplicada a quem
tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos de li-
citação ou a execução de contrato.

Art. 30. As penalidades de suspensão, cassação, declaração
de inidoneidade e declaração de caducidade devem ser aplicadas em
caráter excepcional, quando os antecedentes do infrator, a natureza ou
a gravidade da infração indicarem a ineficácia de outras sanções para
a correção das irregularidades, observado o disposto nos artigos 78-G,
78-H, 78-I e 78-J da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.

Art. 31. São Autoridades Julgadoras:

I - o Chefe da Unidade Administrativa Regional (UAR), nas
infrações de natureza leve ocorridas em área sob sua jurisdição direta;

II - o Gerente de Fiscalização, nas infrações de natureza leve ocor-
ridas em local sem jurisdição de UAR e nas infrações de natureza média;

III - o Superintendente de Fiscalização e Coordenação das
UAR, nas infrações de natureza grave;

IV - a Diretoria Colegiada, nas infrações de natureza gra-
víssima e/ou em que o Parecer Técnico Instrutório recomende a
cominação de sanções de proibição de ingresso na área do porto
organizado por período de 30 a 180 dias; cancelamento do cre-
denciamento do operador portuário; suspensão da atividade de ope-
rador portuário, pelo período de 30 a 180 dias; suspensão; cassação;
e declaração de inidoneidade.

SEÇÃO II

DAS INFRAÇÕES COMUNS AOS AGENTES

Art. 32. Constituem infrações administrativas a que se su-
jeitam a Autoridade Portuária, o arrendatário, o autorizatário e o
operador portuário, observadas as responsabilidades legal, regulamen-
tar e contratualmente atribuídas a cada um desses agentes:

I - receber, fazer adentrar na área do porto ou encaminhar a
pátio regulador cadastrado, quando houver, veículo de carga sem o
devido agendamento, quando exigido, conforme regulamento do porto
organizado ou da instalação portuária, bem como recebê-lo fora do
período previamente agendado: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais)
a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por veículo em situação irregular;

II - não manter em local visível e em bom estado de con-
servação placa indicativa dos meios de comunicação dos usuários
com a ANTAQ, após o prazo de 15 dias contado da data da no-
tificação: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez
mil reais);

III - não receber ou não adotar as providências para so-
lucionar as reclamações ou demandas dos usuários: multa de R$
5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

IV - não disponibilizar serviço de atendimento aos usuários:
multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

V - deixar de comprovar junto à ANTAQ a regularidade
perante a Fazenda Federal, a Fazenda Estadual, a Fazenda Municipal
da sede da pessoa jurídica, do Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e a
ausência de registro de processos de falência ou recuperação judicial
ou extrajudicial, após o prazo de 15 dias contado da data da no-
tificação: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez
mil reais);

VI - não informar à ANTAQ no prazo de 30 dias da ocor-
rência, alterações de denominação social, de endereço, de represen-
tante legal ou de administrador, diretor ou conselheiro de adminis-
tração: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez
mil reais);

VII - deixar de prestar à ANTAQ, por meio de sistema
informatizado relativo ao acompanhamento de preços portuários, in-
formações relativas à movimentação de carga e às receitas prove-
nientes dos serviços portuários, de acordo com norma específica a ser
editada pela ANTAQ: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
10.000,00 (dez mil reais);

VIII - não comunicar aos passageiros atraso, cancelamento e
alteração na programação: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) R$
10.000,00 (dez mil reais);

IX - deixar de encaminhar à ANTAQ:

a) relatório informando os estágios de construção, reforma,
ampliação ou modernização do porto organizado ou da instalação
portuária, com abordagem dos eventuais impactos ambientais e com
informações sobre a infraestrutura e a superestrutura disponibilizadas,
até o 15º dia do mês subsequente ao semestre de referência: multa de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); e

b) relatório de recepção de resíduos provenientes de em-
barcações, conforme a responsabilidade da operação, até o 15º dia do
mês subsequente ao semestre de referência, ou, se houver, no prazo
contratualmente estabelecido: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a
R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

X - não manter a seguinte estrutura básica para serviço de
passageiros no porto organizado ou na instalação portuária arrendada
ou autorizada:
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a) acessibilidade ou atendimento diferenciado e prioritário às
pessoas com deficiência, aos idosos, às gestantes, às lactantes e às
pessoas acompanhadas por crianças de colo, nos termos da Lei nº
10.048, de 8 de novembro de 2000, da Lei nº 11.126, de 27 de junho
de 2005, que dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência visual
de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado
de cão-guia, e do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004: multa
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

b) segregação das áreas de embarque e desembarque de pas-
sageiros daquelas destinadas à movimentação e armazenagem de car-
ga, uso compartilhado com separação física entre ambas, ou esta-
belecimento de procedimento específico para operação não simul-
tânea: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte
mil reais);

c) plataforma para embarque e desembarque de passageiros,
com piso plano e antiderrapante e de acordo com a norma ABNT
NBR 15450: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00
(vinte mil reais);

d) instalações para atendimento aos passageiros e venda de
passagens: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00
(vinte mil reais);

e) instalações para espera abrigadas e providas de assentos
em número compatível com o fluxo de passageiros: multa de R$
10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

f) instalações para recepção e restituição de bagagem, di-
mensionadas e equipadas com observância dos aspectos ergonômicos
para livre movimentação de passageiros com volumes, dotadas de
sistema de informações confiável e controle de bagagem: multa de R$
10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

g) controle de acesso e sistema de segurança nas áreas in-
terna e externa conforme requisitos mínimos exigidos pela Polícia
Federal ou Receita Federal do Brasil, ou pelo Código ISPS, quando
cabível: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte
mil reais);

h) instalações para a administração do terminal, agentes de
autoridade pública, fornecedores e prestadores de serviços e, nas
instalações portuárias de turismo, para receptivo: multa de R$
10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

i) instalações sanitárias para uso geral dimensionadas ao flu-
xo de passageiros: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$
20.000,00 (vinte mil reais);

j) serviços e instalações de apoio, tais como telefones pú-
blicos, acesso à internet, informações turísticas e pré-atendimento em
emergências médicas: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$
20.000,00 (vinte mil reais); e

k) áreas para estacionamento de veículos de receptivo de
turismo e, no caso de instalação portuária de turismo plena ou de
trânsito, dos prestadores de serviço às embarcações de turismo: multa
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

XI - não assegurar condições mínimas de higiene e limpeza
nas áreas e instalações: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$
20.000,00 (vinte mil reais);

XII - não informar à ANTAQ, no prazo de 24 horas da
ocorrência, a interrupção da atividade portuária por mais de 24 horas
ou seu reinício: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 20.000,00
(vinte mil reais);

XIII - não manter atualizado controle de omissões de em-
barcações no porto organizado ou nas instalações portuárias arren-
dadas ou autorizadas, com a indicação dos respectivos armadores,
datas, horários, usuários prejudicados e justificativa apresentada: mul-
ta de R$ 10.000,00 (dez mil) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

XIV - permitir a atracação, no porto organizado ou na ins-
talação portuária, de embarcação estrangeira em operação na nave-
gação de cabotagem, na navegação de apoio portuário ou na navegação
de apoio marítimo, sem a prévia apresentação de Certificado de Au-
torização de Afretamento exigido pela ANTAQ, ou fora das condições
previstas nesse documento: multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por embarcação;

XV - não pagar a tarifa portuária devida pela utilização da
infraestrutura portuária e pelo recebimento de serviços de natureza
operacional e de uso comum providos pela Autoridade Portuária:
multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem
mil reais);

XVI - não prestar, nos prazos fixados, ou ainda, omitir,
retardar ou recusar o fornecimento de informações ou documentos
solicitados pela ANTAQ: multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XVII - não obter ou não manter atualizadas licenças am-
bientais pertinentes: multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$
100.000,00 (cem mil reais);

XVIII - não contratar ou deixar de renovar seguro patri-
monial de todos os equipamentos e instalações, inclusive estruturas de
atracação e acostagem, de responsabilidade civil e de acidentes pes-
soais para cobertura face a usuários e terceiros: multa de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XIX - deixar de prestar o apoio necessário às equipes de
fiscalização da ANTAQ ou, no caso de arrendatários e operadores
portuários, à Autoridade Portuária, garantindo-lhes livre acesso, em
qualquer época, às obras, aos equipamentos, às instalações, bem as-
sim o exame de todos os documentos e sistemas inerentes à gestão
portuária e ao desempenho operacional, comercial, econômico-finan-
ceiro e administrativo: multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a
R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XX - executar obras em desacordo com os projetos au-
torizados pela ANTAQ e/ou poder concedente: multa de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXI - deixar de obter ou de manter atualizados licenças e
alvarás expedidos pelas autoridades competentes que atestem a se-
gurança contra incêndio e acidentes nos equipamentos e instalações
portuárias: multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$
100.000,00 (cem mil reais);

XXII - negligenciar a segurança portuária, conforme critérios
do inciso IV do art. 3º desta norma: multa de R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXIII - não assegurar a oferta de serviços, de forma in-
discriminada e isonômica a todos os usuários: multa de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXIV - contratar, permitir ou tolerar a prestação de serviços
por empresa de navegação não autorizada pela ANTAQ: multa de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXV - adotar tarifas ou preços abusivos, em bases não
transparentes ou discriminatórias, ou não refletindo a complexidade e
custos das atividades: multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$
200.000,00 (duzentos mil reais);

XXVI - deixar de suspender operações portuárias que pre-
judiquem o funcionamento do porto ou da instalação portuária; ou
deixar de atender, no prazo fixado, a intimação da ANTAQ para
suspender ou regularizar a execução de obra ou operação portuária:
multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais);

XXVII - adotar práticas de propaganda enganosa ou abusiva,
ou que possam acarretar a cobrança indevida de valores ao usuário:
multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais);

XXVIII - negligenciar a organização e controle de acesso
dos navios ao porto: multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$
200.000,00 (duzentos mil reais);

XXIX - cobrar, exigir ou receber valores dos usuários que
não estejam devidamente estabelecidos em tabela, ou ainda, que não
representem contraprestação do serviço contratado: multa de R$
100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXX - não assegurar a eficiência na execução do serviço
portuário, conforme critérios expressos no art. 3º, III desta norma:
multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais);

XXXI - não assegurar a regularidade na execução do serviço
portuário conforme critérios expressos no art. 3º, I desta norma: multa de
R$100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXXII - deixar de assegurar a atualidade na execução do
serviço portuário conforme critérios expressos no art. 3º, V desta
norma: multa de R$100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00
(duzentos mil reais);

XXXIII - prestar informação falsa ou falsear dado enviado à
ANTAQ: multa de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) a
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais;

XXXIV - dar causa, por qualquer meio, a dano ambiental nas
áreas e instalações portuárias ou áreas adjacentes, ou ainda, não
adotar as providências necessárias à sua prevenção, mitigação ou
cessação: multa de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) a
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

XXXV - utilizar ou, no caso de Autoridade Portuária, permitir
que sejam utilizados terrenos, áreas, equipamentos e instalações por-
tuárias com desvio de finalidade: multa de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

XXXVI - não assegurar a continuidade do serviço portuário
conforme critérios expressos no art. 3º, II, desta norma: multa de R$
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) a R$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil reais);

XXXVII - dar causa, por qualquer meio, a incêndio ou de-
sastre nas instalações portuárias: multa de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

XXXVIII - não cumprir ou não fazer cumprir as leis, a
regulamentação da ANTAQ, o contrato de concessão, o convênio de
delegação, o contrato de arrendamento, o contrato de adesão, o re-
gulamento do porto organizado, normas de segurança do Código ISPS
e as determinações da ANTAQ, da Autoridade Portuária, da CON-
PORTOS e do poder concedente, exceto quando a conduta infracional
se enquadrar em tipo específico contemplado nesta norma: multa de
até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); e

XXXIX - subempreitar, transferir ou delegar qualquer ope-
ração portuária sob sua responsabilidade a operador portuário não
pré-qualificado: multa de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a
1.000.000,00 (um milhão de reais).

§ 1º As penas estabelecidas no art. 26 poderão ser aplicadas,
isolada ou cumulativamente, às infrações dispostas neste artigo, con-
forme sua gravidade e circunstâncias.

§ 2º A infração administrativa disposta no inciso I deste
artigo não se aplica à Autoridade Portuária.

§ 3º As infrações administrativas dispostas nos incisos V, IX,
X e XVIII deste artigo não se aplicam ao operador portuário sem
arrendamento ou contratado pelo arrendatário ou autorizatário.

§ 4º A infração administrativa disposta no inciso XXXIX
deste artigo não se aplica ao autorizatário, titular de instalação por-
tuária privada localizada fora da área do porto organizado.

SEÇÃO III

DAS INFRAÇÕES DA AUTORIDADE PORTUÁRIA

Art. 33. Constituem infrações administrativas da Autoridade
Portuária, sujeitando-a à cominação das respectivas sanções:

I - deixar de divulgar mensalmente, em sua página na in-
ternet, os dados relativos ao volume de movimentação de cargas e
passageiros, por terminal e segmento e bem como as linhas regulares
de navegação que frequentaram os terminais arrendados no âmbito do
Porto Organizado e a relação atualizada dos operadores portuários
pré-qualificados: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$
20.000,00 (vinte mil reais);

II - deixar de comunicar antecipadamente aos participantes
das reuniões de programação as alterações de programação de ma-
nobras, nos termos do art. 9º desta Resolução: multa de R$ 10.000,00
(dez mil reais) a R$ 20.000 (vinte mil reais);

III - deixar de decidir sobre conflitos que envolvam agentes
que atuam no porto organizado, ressalvadas as competências das
demais autoridades públicas: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

IV - deixar de encaminhar, através de sistema eletrônico,
disponível na página eletrônica da ANTAQ, até o décimo dia do mês
subsequente, informações relativas a:

a) natureza, tipo, quantidade e peso, na unidade de medida
estabelecida pela ANTAQ, do total de cargas movimentadas: multa de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

b) quantidade de movimentação de passageiros: multa de R$
5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

c) dados temporais de embarcações desatracadas no mês de
referência, considerando as datas e horas registradas no momento do
fundeio até a respectiva desatracação: multa de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); e

d) receitas tarifárias faturadas no mês de referência, por
atracação: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00
(dez mil reais).

V - deixar de encaminhar à ANTAQ:

a) contratos e respectivos aditamentos dos contratos de ar-
rendamento não operacional, de uso temporário, de cessão de uso
onerosa e não onerosa, de autorização de uso e de passagem, no prazo
de 30 dias após a sua celebração: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por documento;

b) relatório semestral de acompanhamento das operações rea-
lizadas no porto organizado, contendo o resumo dos procedimentos
de fiscalização adotados e reportando as principais ocorrências, quan-
do solicitado: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00
(dez mil reais);

c) relatório de recepção de resíduos provenientes de em-
barcações, conforme a responsabilidade da operação, até o 15º dia do
mês subsequente ao semestre de referência: multa de R$ 10.000,00
(dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

d) inventário atualizado da Autoridade Portuária sobre bens
da União sob sua gestão, com discriminação dos bens próprios e bens
reversíveis, até 30 de abril do ano subsequente, contendo, no mínimo,
a descrição, número patrimonial, valor e data de aquisição, depre-
ciação e registro de desincorporação ocorrida: multa de R$ 5.000,00
(cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);
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e) demonstrações financeiras do último exercício social,
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, no prazo de
30 dias de sua aprovação, acompanhado de Relatório de Adminis-
tração e Gestão: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
10.000,00 (dez mil reais);

f) cadastro de equipamentos e relação de infraestruturas por-
tuárias disponíveis no porto organizado, atualizado, até 30 de abril do
ano subsequente, ou mesmo quando solicitado pela ANTAQ: multa
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); e

g) informações sobre receitas não tarifárias, até 30 de abril
do ano subsequente: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
10.000,00 (dez mil reais);

VI - deixar de realizar o adequado controle de acesso e
circulação de pessoas, provendo a respectiva sinalização: multa de R$
10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

VII - negar ou obstar injustificadamente o acesso das em-
presas prestadoras de serviço ao porto organizado: multa de R$
10.000,00 (dez mil) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

VIII - permitir ou tolerar que máquinas ou veículos es-
tacionem ou transitem pelas vias de circulação do porto de forma
prejudicial ao tráfego de cargas e às operações portuárias: multa de
R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por
máquina ou veículo em situação irregular;

IX - permitir que veículos de carga adentrem na área do
porto sem o RNTRC, observado o disposto no CTB e em normativos
da ANTT e do Contran: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$
20.000,00 (vinte mil reais) por veículo em situação irregular;

X - deixar de prestar apoio técnico e administrativo ao con-
selho de autoridade portuária (CAP) e ao órgão de gestão de mão de
obra (OGMO): multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00
(vinte mil reais);

XI - deixar de submeter o Plano de Desenvolvimento e
Zoneamento do Porto (PDZ) à aprovação do poder concedente ou
deixar de cumprir ou de fazer cumprir o PDZ aprovado pelo poder
concedente: multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais);

XII - deixar de autorizar, previamente ouvidas as demais
autoridades no porto, a entrada e a saída, inclusive a atracação e a
desatracação, o fundeio e o tráfego de embarcação na área do porto e
a movimentação de carga de embarcação: multa de R$ 25.000,00
(vinte e cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

XIII - deixar de organizar a guarda portuária, em confor-
midade com a regulamentação expedida pelo poder concedente: multa
de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais);

XIV - deixar de realizar, dentro dos limites da área do porto
organizado, sob coordenação da autoridade aduaneira:

a) a delimitação da área de alfandegamento: multa de R$
10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais); e

b) a organização e sinalização dos fluxos de mercadorias,
veículos, unidades de cargas e de pessoas, nas áreas sob alfande-
gamento: multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais);

XV - deixar de promover a remoção de embarcações ou
cascos de embarcações que possam prejudicar o acesso ao porto:
multa de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem
mil reais);

XVI - deixar de fiscalizar as obras de construção, reforma,
ampliação, melhoramento e conservação das instalações portuárias:
multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem
mil reais);

XVII - deixar de pré-qualificar os operadores portuários, de
acordo com as normas estabelecidas pelo poder concedente, ou per-
mitir que realizem operações portuárias sem estarem pré-qualificados:
multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem
mil reais);

XVIII - deixar de fiscalizar os operadores portuários quanto
à manutenção das condições de pré-qualificação: multa de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XIX - deixar de submeter à prévia análise da ANTAQ e
aprovação do poder concedente a realização de projetos e inves-
timentos não previstos nos contratos de concessão ou no convênio de
delegação: multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$
100.000,00 (cem mil reais);

XX - deixar de aplicar os recursos financeiros, inclusive os
provenientes de alienação e baixa de bens, conforme sua destinação e
prazos estabelecidos nos contratos de concessão ou convênio de de-
legação: multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$
100.000,00 (cem mil reais);

XXI - deixar de arrecadar os valores das tarifas portuárias
relativas às suas atividades ou pelos serviços e utilização das in-
fraestruturas portuárias ou aquaviárias: multa de R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXII - deixar de arrecadar os valores devidos a título de
arrendamento: multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$
100.000,00 (cem mil reais);

XXIII - deixar de submeter, à prévia aprovação do poder
concedente, proposta de exploração indireta de área não afeta à ope-
ração portuária: multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$
200.000,00 (duzentos mil reais);

XXIV - deixar de realizar, dentro dos limites da área do
porto organizado, sob coordenação da autoridade marítima:

a) delimitação das áreas de fundeadouro, de fundeio para
carga e descarga, de inspeção sanitária e de polícia marítima: multa
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

b) delimitação das áreas destinadas a navios de guerra e
submarinos, plataformas e demais embarcações especiais, navios em
reparo ou aguardando atracação e navios com cargas inflamáveis ou
explosivas: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00
(vinte mil reais);

c) estabelecimento, manutenção ou operação de sinalização e
o balizamento do canal de acesso e da bacia de evolução do porto:
multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais);

d) estabelecimento e divulgação do calado máximo de ope-
ração das embarcações, em função dos levantamentos batimétricos
efetuados sob sua responsabilidade: multa de R$ 100.000,00 (cem mil
reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); e

e) estabelecimento e divulgação do porte bruto máximo e
dimensões máximas das embarcações, em função das limitações e
características físicas do cais do porto: multa de R$ 100.000,00 (cem
mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXV - deixar de manter a profundidade de projeto do canal
de acesso, dos berços e da bacia de evolução, quando for o caso:
multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais);

XXVI - deixar de submeter à prévia análise da ANTAQ, e
aprovação do poder concedente, alteração de controle societário de-
corrente de alienação, celebração ou alteração de acordo de acionistas
ou outras operações societárias: multa de R$ 100.000,00 (cem mil
reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXVII - deixar de estabelecer, de atualizar ou de fazer cum-
prir o regulamento de exploração do porto, conforme diretrizes do
poder concedente, ou de dispor sobre as matérias de que trata o art. 7º
desta norma: multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$
200.000,00 (duzentos mil reais);

XXVIII - deixar de reportar infrações à ANTAQ para a
instauração de procedimento sancionador, dentro do prazo de 72 ho-
ras após sua ocorrência: multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$
200.000,00 (duzentos mil reais);

XXIX - deixar de submeter a revisão ou reajuste das tarifas
portuárias à prévia aprovação da ANTAQ: multa de R$ 100.000,00
(cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXX - deixar de fiscalizar a operação portuária quanto à
prestação de serviço adequado: multa de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e

XXXI - permitir que se explore ou se ocupe área ou ins-
talação portuária, sem prévio procedimento licitatório, sem assinatura
ou vencido o competente instrumento contratual, ressalvadas as ex-
ceções legais: multa de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$
1.000.000,00 (um milhão de reais).

Parágrafo único. As penas estabelecidas no art. 26 poderão
ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, às infrações dispostas nes-
te artigo, conforme sua gravidade e circunstâncias.

SEÇÃO IV

DAS INFRAÇÕES DO ARRENDATÁRIO

Art. 34. Constituem infrações administrativas dos Arrenda-
tários de áreas e instalações portuárias localizadas no porto orga-
nizado, sujeitando-os à cominação das respectivas sanções:

I - não divulgar em seu sítio eletrônico e em local visível nos
acessos do bem arrendado a tabela com os valores máximos de
referência de Preços e Tarifas de Serviço, bem como a descrição
detalhada dos serviços passíveis de serem cobrados dos Usuários,
dentro do prazo estabelecido no Contrato de Arrendamento, ou, na
omissão deste, em até 30 dias a partir da assinatura do Contrato de
Arrendamento: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
10.000,00 (dez mil reais);

II - não informar à ANTAQ a inclusão de novos serviços ou
revisão de preços da tabela, com até 30 dias de antecedência: multa
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

III - não encaminhar à ANTAQ:

a) inventário atualizado sobre bens da União sob sua gestão,
com discriminação entre bens próprios e bens reversíveis e com-
provação de respectivo registro, até 30 de abril do ano subsequente,
ou, se houver, no prazo contratualmente estabelecido, contendo, no
mínimo, a descrição, valor e data de aquisição e registro de de-
sincorporação ocorrida e informações atualizadas acerca da depre-
ciação: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez
mil reais);

b) demonstrações financeiras do último exercício social,
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, no prazo de
30 dias de sua aprovação, acompanhado de Relatório de Adminis-
tração e Gestão: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
10.000,00 (dez mil reais); e

c) relatório com diagnóstico das condições e integridade das
instalações e equipamentos vinculados ao Arrendamento, bem como
seu plano de conservação, até 30 de abril do ano subsequente: multa
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

IV - estacionar ou transitar máquina ou veículo, a seu serviço
ou sob sua responsabilidade, nas vias de circulação do porto, de
forma prejudicial ao tráfego de cargas ou às operações portuárias:
multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil
reais) por máquina ou veículo em situação irregular;

V - deixar de submeter à prévia análise da ANTAQ e apro-
vação do poder concedente a desincorporação e a baixa de bens
vinculados ao contrato de arrendamento: multa de R$ 25.000,00 (vin-
te e cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

VI - deixar de submeter à prévia análise da ANTAQ e apro-
vação do poder concedente a realização de investimentos não pre-
vistos nos contratos de arrendamento: multa de R$ 25.000,00 (vinte e
cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

VII - não providenciar, quando couber, o alfandegamento do
Arrendamento junto à Autoridade Aduaneira ou perder esta condição:
multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem
mil reais);

VIII - não efetuar o pagamento à Autoridade Portuária dos
valores devidos a título de arrendamento: multa de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

IX - deixar de submeter à prévia análise da ANTAQ e apro-
vação do poder concedente, transferência, total ou parcial, direta ou
indireta, de controle societário ou outras operações societárias: multa
de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais);

X - por qualquer meio interferir, prejudicar ou impedir in-
justificadamente operação portuária devidamente autorizada e rea-
lizada por outro operador ou arrendatário: multa de R$ 100.000,00
(cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XI - causar, em decorrência de uso indevido ou inobser-
vância de normas de segurança, dano a equipamento ou instalação
portuária: multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00
(duzentos mil reais);

XII - não manter em bom estado de conservação e fun-
cionamento os equipamentos e as instalações portuárias vinculados ao
arrendamento, deixando de promover sua substituição ou reforma ou
de executar as obras de construção, reforma, ampliação e melho-
ramento, quando necessárias: multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais)
a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XIII - armazenar ou movimentar petróleo e seus derivados,
gás natural e biocombustíveis, sem estar autorizado pela ANP: multa
de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) a R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais);

XIV - explorar ou ocupar área ou instalação portuária, a
qualquer título, sem o devido procedimento licitatório ou com o
competente instrumento contratual vencido, ressalvados os casos per-
mitidos em normas e regulamentos: multa R$ 500.000,00 (quinhentos
mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); e

XV - realizar subcontratação, subarrendamento ou transfe-
rência de arrendamento, sem autorização expressa do poder con-
cedente: multa R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$
1.000.000,00 (um milhão de reais).

Parágrafo único. As penas estabelecidas no art. 26 poderão
ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, às infrações dispostas nes-
te artigo, conforme sua gravidade e circunstâncias.

SEÇÃO V

DAS INFRAÇÕES DO OPERADOR PORTUÁRIO

Art. 35. Constituem infrações administrativas dos operadores
portuários com atividade nos portos organizados, sujeitando-os à co-
minação das respectivas sanções:
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I - não informar à ANTAQ, no prazo de 30 dias da ocor-
rência, alteração do capital social ou controle societário decorrente de
alienação; celebração ou alteração de acordo de acionistas ou outras
operações societárias: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
10.000,00 (dez mil reais);

II - receber ou fazer adentrar na área do porto, veículo a seu
serviço sem o RNTRC, observado o disposto no CTB e em nor-
mativos da ANTT e do Contran: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por veículo em situação ir-
regular;

III - estacionar ou transitar máquina ou veículo, a seu serviço
ou sob sua responsabilidade, nas vias de circulação do porto, de
forma prejudicial ao tráfego de cargas ou às operações portuárias:
multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil
reais) por máquina ou veículo em situação irregular;

IV - dar início às atividades sem inscrição no Concentrador
de Dados Portuários e/ou sem apresentar à Autoridade Portuária apó-
lice de seguro, conforme estabelecido em norma de pré-qualificação
editada pelo poder concedente: multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco
mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

V - deixar de atender às condições de pré-qualificação, nos
termos de norma estabelecida pelo poder concedente: multa de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

VI - por qualquer meio interferir, prejudicar ou impedir in-
justificadamente operação portuária devidamente autorizada e rea-
lizada por outro operador ou arrendatário: multa de R$ 100.000,00
(cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

VII - causar, em decorrência de uso indevido ou inobser-
vância de normas de segurança, dano a equipamento ou instalação
portuária: multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00
(duzentos mil reais);

VIII - falsear ou omitir qualquer dado ou documento com o
objetivo de obtenção de Certificado de Operador Portuário: multa de
R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais; e

IX - realizar atividades sem estar devidamente pré-quali-
ficado pela Autoridade Portuária: multa de R$ 250.000,00 (duzentos
e cinquenta mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

§ 1º As penas estabelecidas no art. 26 poderão ser aplicadas,
isolada ou cumulativamente, às infrações dispostas neste artigo, con-
forme sua gravidade e circunstâncias.

§ 2º A Autoridade Portuária e os arrendatários também ficam
sujeitos às sanções estabelecidas neste artigo, no que couber, e en-
quanto realizarem operações portuárias.

SEÇÃO VI

DAS INFRAÇÕES DO AUTORIZATÁRIO

Art. 36. Constituem infrações administrativas dos autoriza-
tários, sujeitando-os à cominação das respectivas sanções:

I - deixar de assegurar a infraestrutura necessária e deixar de
prover apoio de pessoal às embarcações nas operações de atracação e
desatracação, neste último caso, quando a instalação portuária privada
tiver como objeto a movimentação de passageiros: multa de R$
5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

II - deixar de encaminhar à ANTAQ, até 30 de abril do ano
subsequente ao ano de referência, para comprovação da expansão e
da modernização das instalações portuárias, relatórios de acompa-
nhamento operacional, com informações sobre a infraestrutura e a
superestrutura disponibilizadas na instalação portuária: multa de R$
5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

III - deixar de encaminhar à ANTAQ, semestralmente, re-
latório de recepção de resíduos provenientes de embarcações, con-
forme a responsabilidade da operação, até o 15º dia do mês sub-
sequente a cada período apurado: multa de R$ 10.000,00 (dez mil
reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

IV - deixar de enviar à ANTAQ, trimestralmente, relatório
informando o estágio de evolução da construção ou da ampliação da
instalação portuária privada: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a
R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

V - estacionar ou transitar máquina ou veículo, a seu serviço
ou sob sua responsabilidade, nas vias de circulação do porto, de
forma prejudicial ao tráfego de cargas ou às operações portuárias:
multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil
reais) por máquina ou veículo em situação irregular;

VI - deixar de estabelecer ou de divulgar o calado máximo
de operação das embarcações em função dos levantamentos bati-
métricos efetuados sob sua responsabilidade: multa de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

VII - deixar de estabelecer ou de divulgar o porte bruto
máximo e as dimensões máximas das embarcações que irão trafegar
em função das limitações e características físicas das instalações de
acostagem da instalação portuária privada: multa de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

VIII - deixar de fazer a delimitação das áreas de fundeadouro
ou de fundeio para carga e descarga, de inspeção sanitária ou de
polícia marítima, quando esses serviços não forem de atribuição da
administração do porto organizado: multa de R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

IX - deixar de delimitar a área de alfandegamento da ins-
talação portuária privada, quando se tratar de terminal: multa de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

X - deixar de submeter à prévia análise da ANTAQ e apro-
vação do poder concedente, transferência, total ou parcial, direta ou
indireta, de controle societário ou outras operações societárias: multa de
R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XI - deixar de cumprir comando estabelecido pela ANTAQ
na norma específica para a respectiva outorga de autorização que
implique perda de condição para prestação do serviço adequado:
multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais);

XII - transferir a titularidade da autorização da instalação
portuária privada sem expressa autorização do poder concedente:
multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais);

XIII - ampliar instalação portuária privada sem autorização
prévia da ANTAQ, ou em desacordo com as regras estabelecidas pelo
poder concedente: multa de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil
reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

XIV - não dar início à construção da instalação portuária no
prazo estipulado em norma da ANTAQ após a obtenção da outorga,
atrasar em mais de 20% (vinte por cento) o cronograma físico-fi-
nanceiro dos investimentos estipulados, ou não concluir as obras de
construção da instalação no prazo estabelecido no ato de autorização:
multa de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) a R$
500.000,00 (quinhentos mil reais); e

XV - construir e/ou explorar instalação portuária privada sem
autorização da ANTAQ: multa de R$ 500.000,00 (quinhentos mil
reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Parágrafo único. As penas estabelecidas no art. 26 poderão
ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, às infrações dispostas nes-
te artigo, conforme sua gravidade e circunstâncias.

SEÇÃO VII

DA CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES

Art. 37. As infrações de que trata este capítulo são clas-
sificadas, conforme sua gravidade, em:

I - Natureza leve: a infração administrativa que preveja a co-
minação de multa de até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);

II - Natureza média: a infração administrativa que preveja a
cominação de multa acima de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil
reais) e até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);

III - Natureza grave: a infração administrativa que preveja a
cominação de multa acima de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) e
até R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); e

IV - Natureza gravíssima: a infração administrativa que preveja
a cominação de multa acima de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

CAPÍTULO IX

DA RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES
E CONTROLADORES

Art. 38. Quando o administrador ou controlador, ainda que
dentro de suas atribuições ou poderes legais, contratuais ou esta-
tutários, tiver agido, por ação ou omissão, com culpa ou dolo no
cometimento da infração administrativa, sujeita-se à sanção de multa
na proporção de 2% (dois por cento) a 20% (vinte por cento) daquela
aplicada à pessoa jurídica, se houver culpa; e de 5% (cinco por cento)
a 30% (trinta por cento), se houver dolo.

§ 1º Considera-se administrador o grupo de pessoas ou pessoa
designada em contrato social, ato separado ou qualquer outro ins-
trumento legal, para o exercício da Administração de pessoa jurídica.

§ 2º Considera-se acionista controlador a pessoa, natural ou
jurídica, ou o grupo de pessoas vinculadas por acordo de voto, ou sob
controle comum, que:

a) é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo
permanente, a maioria dos votos nas deliberações da assembleia geral
e o poder de eleger a maioria dos administradores da companhia; e

b) usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades so-
ciais e orientar o funcionamento dos órgãos da companhia.

Art. 39. O administrador ou controlador não será respon-
sabilizado pela prática de infração perpetrada por outro administrador
ou controlador, salvo se com ela tiver sido conivente, ou se omitido
em impedi-la.

Art. 40. A ANTAQ poderá, a seu critério, comunicar ao
Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público a ocorrência de
infração, visando à apuração de responsabilidade civil e penal do
administrador ou controlador.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. A aplicação de sanções em razão de infrações ad-
ministrativas estabelecidas nesta norma observará o disposto na re-
gulamentação da ANTAQ que disciplina o procedimento sancionador
e a dosimetria.

Art. 42. A imposição de penalidades contratuais de qualquer
natureza não exclui ou atenua a cominação das sanções adminis-
trativas previstas nesta norma.

Art. 43. Os prazos de que trata esta Norma são contados de
acordo com o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que
regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública
Federal.

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
E COORDENAÇÃO DAS UNIDADES

ADMINISTRATIVAS REGIONAIS
UNIDADE ADMINISTRATIVA REGIONAL DE BELÉM

DESPACHO DA CHEFE
Em 6 de janeiro de 2014

Processo nº 50305.001928/2013-88
No- 1 - A CHEFE DA UNIDADE ADMINISTRATIVA REGIO-
NAL DE BELÉM DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPOR-
TES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento Interno, conforme análise dos fatos apu-
rados no Relatório Final RELA nº 001/2013-AP-ODSE-272-13-UAR-
BL, elaborado em decorrência do Processo Administrativo Conten-
cioso Simplificado Nº 50305.001928/2013-88, instaurado em 13 de
agosto de 2013, de acordo com a Ordem de Serviço Nº 272/2013-
UARBL, decide ARQUIVAR o referido processo sem aplicar pe-
nalidade à EMPRESA DE NAVEGAÇÃO LUAN LTDA. - ME, tendo
em vista a correção das irregularidades ora apontadas. Ressalta-se que
a Decisão tem fulcro na recente jurisprudência da ANTAQ que, am-
parada no disposto no caput do art. 22, da Resolução n° 987/ANTAQ,
vem acatando a regularização no curso do Processo Administrativo
Contencioso, por se tratar de situação análoga ao cumprimento de
TAC (Termo de Ajuste de Conduta), conforme observa-se no Parecer
n° 282/2013/CARG/PF-ANTAQ/AGU.

ANA PAULA FAJARDO ALVES

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

RESOLUÇÃO No- 302, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Estabelece critérios e procedimentos para a
alocação e remuneração de áreas aeropor-
tuárias.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIA-
ÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício das competências que lhe foram
outorgadas pelos arts. 8º, inciso XXI, e 11, inciso V, da Lei nº 11.182,
de 27 de setembro de 2005, considerando a necessidade do esta-
belecimento de regras para disponibilização do acesso às áreas ae-
roportuárias nos casos de escassez e o que consta dos processos nºs
60800.025164/2010-36 e 60800.112911/2011-56, deliberados e apro-
vados na Reunião Deliberativa da Diretoria realizada em 5 de fe-
vereiro de 2014, resolve:

Art. 1º Estabelecer critérios para a alocação e remuneração
de áreas aeroportuárias nos aeródromos públicos.

§ 1º Na alocação e remuneração de áreas aeroportuárias são
vedadas práticas discriminatórias e abusivas.

§ 2º Nos casos em que não haja escassez de áreas aero-
portuárias, definida nos termos desta Resolução, prevalece a auto-
nomia de gestão do operador de aeródromo na sua alocação e no
estabelecimento das condições de sua utilização, observado o disposto
no §1º deste artigo.

CAPÍTULO I
DAS ÁREAS AEROPORTUÁRIAS

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, são consideradas co-
mo áreas aeroportuárias aquelas situadas no aeroporto e destinadas:

I - aos órgãos públicos que, por disposição legal, devam
funcionar nos aeroportos brasileiros;

II - ao atendimento e movimentação de passageiros, ba-
gagens e cargas;

III - aos concessionários, permissionários ou autorizatários
dos serviços aéreos;
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IV - aos serviços auxiliares ao transporte aéreo e de abas-
tecimento de aeronaves;

V - ao abrigo e manutenção de aeronaves;

VI - à indústria aeronáutica; e

VII - às demais atividades desenvolvidas no aeroporto, tais co-
mo lojas de varejo, salas destinadas ao atendimento de clientes exclu-
sivos (áreas VIP), aluguel de carro, estacionamento de veículos, serviços
de lazer, bancos, restaurantes, lanchonetes, bares, hotéis e outros.

§ 1º As atividades desenvolvidas nas áreas aeroportuárias
estão assim classificadas:

I - administrativas, compreendendo as atividades descritas no
inciso I do caput deste artigo;

II - operacionais, compreendendo as atividades descritas nos
incisos II a V do caput deste artigo; e

III - comerciais, compreendendo as atividades descritas nos
incisos VI e VII do caput deste artigo.

§ 2º Caberá ao operador do aeródromo determinar a lo-
calização e o tamanho apropriados das áreas mencionadas neste ar-
tigo, observadas as regulamentações específicas.

CAPÍTULO II
DA DESTINAÇÃO E ALOCAÇÃO DAS ÁREAS

A E R O P O RT U Á R I A S

Art. 3º O operador do aeródromo, observados, no que apli-
cável, o art. 40 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e a
regulamentação referente à adequação do serviço, deverá disponi-
bilizar às empresas que explorem ou pretendam explorar serviço de
transporte aéreo público regular, nos termos e condições estabelecidos
nesta Resolução, sob livre negociação, o acesso às áreas necessárias
para a execução das atividades de:

I - despacho de aeronaves, passageiros e respectivas ba-
gagens (check-in);

II - recebimento e despacho de carga e de bens transportados
por aeronaves;

III - carga e descarga de aeronaves;

IV - manutenção de aeronaves e serviços correlatos;

V - abrigo de aeronaves e equipamentos de rampa; e

VI - instalação de escritório administrativo.

§ 1º O acesso às áreas mencionadas neste artigo será dis-
ponibilizado às empresas que atuem ou pretendam atuar no aeroporto,
mediante solicitação e conforme a necessidade.

§ 2º Uma vez que as empresas tenham acesso às áreas
disponíveis especificadas no inciso I do caput deste artigo, o operador
de aeródromo deve adotar as medidas para assegurar o acesso às
demais áreas especificadas nos incisos II a VI do mesmo artigo,
quando necessário para a adequada operação.

§ 3º As áreas mencionadas neste artigo poderão ser dis-
ponibilizadas às empresas que explorem ou pretendam explorar os
demais tipos de serviço de transporte aéreo público, conforme de-
finido na Lei nº 7.565/1986, observados os critérios do art. 7º.

Art. 4º As áreas aeroportuárias serão distribuídas pelo ope-
rador do aeródromo às empresas que atuem ou pretendam atuar no
aeroporto para utilização nas seguintes modalidades:

I - utilização compartilhada; ou

II - utilização em exclusividade.

Art. 5º Eventuais conflitos motivados pela preterição de
acesso de empresas de serviço de transporte aéreo público regular a
alguma das áreas referidas no art. 3º devem ser preferencialmente
resolvidos por acordos diretos estabelecidos entre as partes.

Art. 6º Não se resolvendo o conflito nos termos do art. 5º
desta Resolução, restará configurada a escassez das áreas em relação
às quais houve preterição, devendo o operador do aeródromo observar
as seguintes regras para alocação destas áreas:

I - destinar, no mínimo, 10% (dez por cento) das áreas
existentes especificadas no art. 3º, inciso I, desta Resolução para
utilização compartilhada pelas empresas que atuem ou pretendam
atuar no aeroporto;

II - limitar a alocação de áreas para utilização em exclu-
sividade, especificadas no art. 3º, inciso I, desta Resolução pela pro-
porção entre a quantidade de passageiros movimentados pela empresa
no aeroporto e a quantidade total de passageiros movimentados no
aeroporto por todas as empresas, no período de 6 (seis) meses que
anteceder a solicitação da área para utilização em exclusividade;

III - limitar a alocação de áreas para utilização em exclu-
sividade, especificadas no art. 3º, inciso II, desta Resolução pela
proporção entre a quantidade de carga movimentada pela empresa no
aeroporto e a quantidade total de carga movimentada no aeroporto por
todas as empresas, no período de 12 (doze) meses que anteceder a
solicitação da área para utilização em exclusividade; e

IV - limitar a alocação de áreas para utilização em ex-
clusividade, especificadas no art. 3º, incisos III a VI, desta Resolução
pela proporção entre a quantidade de pousos e decolagens da empresa
no aeroporto e a quantidade total de pousos e decolagens no ae-
roporto por todas as empresas, no período de 12 (doze) meses que
anteceder a solicitação da área para utilização em exclusividade.

§ 1º Configurada a escassez nos termos do caput, a ANAC
estabelecerá o prazo máximo para a realocação das áreas, conforme o
disposto neste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 3º, §2º, desta
Resolução, observado o mínimo de 30 (trinta) dias.

§ 2º A comprovação da realocação das áreas se dará por
meio dos instrumentos contratuais firmados entre o operador do ae-
ródromo e as empresas que atuam na área na qual for verificada a
escassez.

§ 3º Os instrumentos contratuais mencionados no §2º deste
artigo deverão garantir o uso eficiente das áreas em questão, per-
mitindo sua redistribuição para efeitos de aplicação desta Resolução.

Art. 7º Caso não seja configurada escassez das áreas re-
feridas no art. 3º desta Resolução por empresas exploradoras de
serviço de transporte aéreo público regular, o operador do aeródromo
deverá disponibilizá-las conforme critério próprio, observando o dis-
posto no art. 40 da Lei nº 7.565, no que couber, e a seguinte ordem
de prioridade:

I - empresas exploradoras de serviço de transporte aéreo
público não regular;

II - empresas exploradoras de serviços auxiliares ao trans-
porte aéreo e de abastecimento de aeronaves; e

III - demais exploradoras de serviços e pessoas físicas.

Art. 8º É facultado às empresas exploradoras de serviços
aéreos públicos contratar com prestadoras de serviços auxiliares ao
transporte aéreo e de manutenção aeronáutica, a prestação de serviço
nas áreas referidas no art. 3º a elas alocadas.

Art. 9º O operador de aeródromo, observado, no que couber,
o art. 40 da Lei nº 7.565/1986, e a regulamentação referente à ade-
quação do serviço, deverá disponibilizar às empresas que atuem ou
pretendam atuar na prestação de serviços auxiliares ao transporte
aéreo, de abastecimento de aeronaves e de manutenção aeronáutica,
nos termos e condições estabelecidos nesta Resolução, sob livre ne-
gociação, o acesso às áreas necessárias para execução de suas ati-
vidades.

§ 1º É facultado ao operador de aeródromo limitar o acesso
das empresas mencionadas no caput deste artigo às áreas necessárias
quando comprovadamente não houver área disponível para realização
da atividade solicitada.

§ 2º Havendo limitação de acesso a que se refere o §1º deste
artigo, o operador do aeródromo deverá encaminhar à ANAC, no
prazo de até 30 (trinta) dias da ocorrência do fato, a justificativa para
a limitação adotada, e as possíveis medidas a serem adotadas para
eliminação das restrições existentes, com respectivos prazos, as quais
serão disponibilizadas ao público no sitio eletrônico da ANAC.

CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES DA ALOCAÇÃO DAS ÁREAS

A E R O P O RT U Á R I A S

Seção I
Dos Preços Específicos

Art. 10. A remuneração pela utilização das áreas destinadas
aos órgãos públicos terá preço definido proporcionalmente em razão
do ressarcimento, sem fins lucrativos, das despesas com água, energia
elétrica, limpeza, manutenção de equipamentos e de outros correlatos,
nos termos de instrumentos específicos.

Art. 11. A remuneração por preços específicos pela utilização
das áreas destinadas às atividades operacionais, elencadas no art. 2º,
incisos II a V, será livremente pactuada entre o operador do ae-
ródromo e as partes contratantes, sendo vedadas quaisquer práticas
discriminatórias e abusivas, nos termos da legislação vigente e da
regulamentação da ANAC.

§ 1º Eventuais conflitos devem ser preferencialmente resol-
vidos por acordos diretos estabelecidos entre as partes contratantes.

§ 2º Caberá à ANAC compor, administrativamente, conflitos
de interesses não resolvidos por meio de acordos diretos estabelecidos
entre as partes.

§ 3º A ANAC poderá monitorar os preços praticados pelo
operador do aeródromo nas áreas mencionadas no caput, observando
as práticas de mercado, ficando a seu critério a comparação com
preços praticados em outros aeroportos no Brasil e no exterior e a
análise dos custos relativos à utilização das referidas áreas.

§ 4º Em caso de descumprimento do disposto neste artigo, a
ANAC poderá, a qualquer tempo, estabelecer a regulação dos preços
relativos à utilização das áreas destinadas às atividades operacionais por
meio de preços-teto, receita máxima ou outro método a ser estabelecido
em regulamentação específica após ampla discussão pública.

Art. 12. Eventual cobrança variável para remunerar a uti-
lização das áreas destinadas às atividades de abastecimento de ae-
ronaves deverá ser fixada com base no volume de combustível co-
mercializado pela distribuidora.

Art. 13. A remuneração pela utilização das áreas comerciais
é de livre negociação entre o operador do aeródromo e a parte in-
teressada, observado o regime próprio aplicável a estas contratações.

Seção II
Dos Prazos

Art. 14. O operador do aeródromo poderá negociar o prazo
de vigência do contrato de utilização de área, limitado ao prazo de
sua outorga para explorar a infraestrutura aeroportuária, quando hou-
ver, ou ao prazo máximo de 25 (vinte e cinco) anos.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15. Os casos omissos serão dirimidos pela ANAC.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor decorridos:

I - 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação no Diário
Oficial da União (DOU), em relação ao art. 12; e

II - 30 (trinta) dias de sua publicação no DOU para os
demais dispositivos.

Art. 17. Ficam revogados:

I - a Resolução nº 113, de 22 de setembro de 2009, publicada
no DOU de 23 de setembro de 2009, Seção 1, página 6;

II - a Resolução nº 170, de 24 de agosto de 2010, publicada
no DOU de 25 de agosto de 2010, Seção 1, página 12;

III - a Resolução nº 201, de 22 de setembro de 2011, pu-
blicada no DOU de 23 de setembro de 2011, Seção 1, página 4;

IV - o art. 7º da Resolução nº 208, de 22 de novembro de
2011, publicada no DOU de 28 de novembro de 2011, Seção 1,
página 4;

V - a Resolução nº 222, de 22 de março de 2012, publicada
no DOU de 23 de março de 2012, Seção 1, página 2;

VI - a Resolução nº 239, de 21 de junho de 2012, publicada
no DOU de 22 de junho de 2012, Seção 1, página 3; e

VII - a Resolução nº 247, de 25 de setembro de 2012,
publicada no DOU de 26 de setembro de 2012, Seção 1, página 1.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO No- 303, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Aprova as Emendas nºs 135 e 136 ao Regu-
lamento Brasileiro da Aviação Civil nº 25.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIA-
ÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da competência que lhe foi
outorgada pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro
de 2005, tendo em vista o disposto nos arts. 8º, incisos X e XLVI, e
47, inciso I, da mencionada Lei, e considerando o que consta do
processo nº 00066.040390/2013-19, deliberado e aprovado na Reu-
nião Deliberativa da Diretoria realizada em 5 de fevereiro de 2014,
resolve:

Art. 1º Aprovar, nos termos do Anexo I desta Resolução, a
Emenda nº 135 ao Regulamento Brasileiro da Aviação Civil nº 25
(RBAC nº 25), intitulado "Requisitos de aeronavegabilidade: aviões
categoria transporte".

Art. 2º Aprovar, nos termos do Anexo II desta Resolução, a
Emenda nº 136 ao RBAC nº 25, intitulado "Requisitos de aero-
navegabilidade: aviões categoria transporte".

Parágrafo único. As Emendas de que trata esta Resolução
encontram-se publicadas no Boletim de Pessoal e Serviço - BPS desta
Agência (endereço eletrônico www.anac.gov.br/transparencia/bps.asp)
e igualmente disponíveis em sua página "Legislação" (endereço ele-
trônico www.anac.gov.br/legislacao), na rede mundial de computa-
dores.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Diretor-Presidente
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SUPERINTENDÊNCIA DE AERONAVEGABILIDADE
GERÊNCIA-GERAL DE AERONAVEGABILIDADE

CONTINUADA
GERÊNCIA DE ENGENHARIA DE MANUTENÇÃO

PORTARIA No- 316, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O GERENTE DE ENGENHARIA DE MANUTENÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 3246, de 11 de
dezembro de 2013, nos termos dispostos no Regulamento Brasileiro
de Aviação Civil - RBAC 145, com fundamento na Lei nº 7.565, de
19 de dezembro de 1986, que dispõe o Código Brasileiro de Ae-
ronáutica, e tendo em vista o que consta no processo nº
00058.010596/2014-02, resolve:

Art. 1º Tornar pública a suspensão do Certificado de Or-
ganização de Manutenção de nº 1006-61/ANAC, emitido em favor da
Oficina de Manutenção de Produto Aeronáutico ILTON ROMUAL-
DO DA SILVA JÚNIOR LTDA - ME.

Art. 2º Informações atualizadas dos certificados das empre-
sas de manutenção aeronáutica, assim como seu escopo, podem ser
consultadas no sítio eletrônico da ANAC, pelo endereço:
h t t p : / / w w w 2 . a n a c . g o v. b r / c e r t i f i c a c a o / Av G e r a l / A I R 1 4 5 B a s e s . a s p .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SÉRGIO VALENTE PEREIRA LIMA

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA
A E R O P O RT U Á R I A

PORTARIA No- 311, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AE-
R O P O RT U Á R I A , no uso das atribuições que lhe confere o art. 41,
incisos VIII e X, do Regimento Interno aprovado pela Resolução n°
110, de 15 de setembro de 2009, nos termos do disposto na Resolução
nº 158, de 13 de julho de 2010, e com fundamento na Lei nº 7.565,
de 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica, resolve:

Alterar e renovar a inscrição do aeródromo público Lauro
Carneiro de Loyola - Joinville/SC (SBJV) no cadastro de aeródromos.
Processo nº 00065.058764/2013-79. A renovação de inscrição tem
validade de 10 (dez) anos. Fica revogada a Portaria DAC n° 317/SIE,
de 07 de abril de 2004, publicada no Diário Oficial da União nº 81,
Seção 1, Página 10, de 29 de abril de 2004.

O inteiro teor desta Portaria encontra-se disponível no sítio
da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
h t t p : / / w w w. a n a c . g o v. b r.

FABIO FAIZI RAHNEMAY RABBANI

SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS
GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE PESSOAL

GERÊNCIA TÉCNICA DE FATORES HUMANOS

PORTARIA No- 317, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Revogação de credenciamento de médico, com
base no parágrafo 67.49(c) do RBAC 67.

O GERENTE TÉCNICO DE FATORES HUMANOS, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inciso IV, da Portaria nº
3428, de 27 de dezembro de 2013, e nos termos dispostos no Re-
gulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC - 67 - Requisitos para
concessão de Certificados Médicos Aeronáuticos, para o credencia-
mento de médicos e clínicas e para o convênio com entidades pú-
blicas, e com fundamento na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de
1986, que dispõe o Código Brasileiro de Aeronáutica, resolve:

Art. 1º Revogar o credenciamento de médico estabelecido
pela Portaria n. 2544, de 26 de dezembro de 2011, publicada em
DOU nº 248, seção 1, de 27 dez. 2011, pela qual foi credenciada a
médica RIM SMIDA ALMEIDA, CRM-SP 95451. Processo nº
00065.173973/2013-35.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

SÁVIO VALVIESSE DA MOTTA

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 2, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o
disposto no Decreto no 24.114, de 12 de abril de 1934, no Decreto no

5.741, de 30 de março de 2006, e o que consta dos Processos no

21000.004565/1998-69 e no 21000.000179/2002-45, resolve:

Art. 1o Estabelecer as medidas a serem adotadas pelo pro-
dutor, importador, comerciante ou detentor de plantas e partes de
plantas de espécies do gênero Vitis, para prevenção, controle e er-
radicação da praga Xanthomonas campestris pv. viticola, agente etio-
lógico do cancro bacteriano da videira.

Art. 2o As medidas fitossanitárias a serem adotadas em áreas
de produção de frutos, em campos de plantas fornecedoras de ma-
terial de propagação, ou em quaisquer áreas com existência de plantas
do gênero Vitis, em Unidades da Federação (UFs) sem ocorrência da
praga, estão estabelecidas a seguir.

§ 1o As medidas fitossanitárias a serem adotadas pelo pro-
dutor, proprietário, arrendatário ou ocupante a qualquer título, de
propriedade com plantas do gênero Vitis são:

I - utilização de material propagativo livre da praga;
II - impedimento da entrada na propriedade, de pessoas e

equipamentos provenientes de áreas com ocorrência da praga, sem as
devidas medidas profiláticas; e

III - inspeção visual frequente das plantas e comunicação
imediata ao Órgão Oficial de Defesa Agropecuária sobre qualquer
suspeita de ocorrência da praga.

§ 2o As medidas fitossanitárias a serem adotadas pelo Órgão
Oficial de Defesa Agropecuária são:

I - levantamentos de detecção a cada ciclo produtivo, rea-
lizando inspeção visual de ramos, folhas, inflorescências e cachos,
obedecendo a uma casualização em ziguezague, sendo amostradas:

a) seis plantas dentro da área e quatro plantas na bordadura,
para áreas de até um hectare; ou

b) doze plantas dentro da área e oito plantas na bordadura,
para áreas de mais de um até cinco hectares, ou adoção de uma
proporcionalidade, para áreas maiores de cinco hectares;

II - concentração dos levantamentos nas áreas com varie-
dades mais suscetíveis e no período de condições ambientais fa-
voráveis a ocorrência da praga; e

III - coleta e envio de material com sintomas para diag-
nóstico laboratorial.

§3o Em caso de confirmação, por laudo laboratorial, da pre-
sença de Xanthomonas campestris pv. viticola em UFs sem ocor-
rência da praga, devem ser adotadas as seguintes medidas para er-
radicação do foco:

I - eliminação pelo produtor, proprietário, arrendatário ou
ocupante a qualquer título da propriedade, por meio de arranquio e
queima, de todas as plantas e partes de plantas do talhão ou do lote
no viveiro, inclusive as ervas daninhas;

II - proibição, pelo Órgão Oficial de Defesa Agropecuária,
do plantio de variedades mais suscetíveis a Xanthomonas campestris
pv. viticola no local da erradicação, durante três anos; e

III - inspeção conjunta pelo produtor e pelo Órgão Oficial de
Defesa Agropecuária, da área afetada e talhões circunvizinhos da-
queles erradicados, a cada trinta dias, no período de condições am-
bientais favoráveis a ocorrência da praga, e a cada sessenta dias, no
período de condições ambientais menos favoráveis, durante dois ci-
clos produtivos, com a finalidade de eliminar novos focos.

Art. 3o As medidas fitossanitárias a serem adotadas em áreas
de produção de frutos, em campos de plantas fornecedoras de ma-
terial de propagação, ou em quaisquer áreas com existência de plantas
do gênero Vitis, em Unidades da Federação (UFs) com ocorrência da
praga, estão estabelecidas conforme a seguir:

§ 1o As medidas fitossanitárias a serem adotadas pelo pro-
dutor, proprietário, arrendatário ou ocupante a qualquer titulo, de
propriedade com plantas do gênero Vitis, são:

I - impedimento da entrada na propriedade que se localize
em município sem ocorrência da praga, de pessoas e equipamentos
provenientes de municípios com ocorrência da praga, sem as devidas
medidas profiláticas;

II - realização de podas nos meses de menores índices plu-
viométricos, para as variedades mais suscetíveis;

III - desinfestação, após cada utilização, de equipamentos, de
ferramentas para poda e de material de colheita, com produtos sa-
nitizantes recomendados pela pesquisa; e

IV - eliminação de todo o material resultante das podas, por
meio de enterrio ou queima, para as variedades mais suscetíveis e
sintomáticas.

§ 2o As medidas fitossanitárias a serem adotadas pelo Órgão
Oficial de Defesa Agropecuária são:

I - levantamentos de detecção e delimitação a cada ciclo
produtivo, realizando inspeção visual de ramos, folhas, inflorescên-
cias e cachos;

II - concentração dos levantamentos nas áreas com varie-
dades mais suscetíveis e no período de condições ambientais fa-
voráveis a ocorrência da praga; e

III - coleta e envio de material com sintomas para diag-
nóstico laboratorial.

§ 3o Caso seja detectada a presença da praga em município
sem ocorrência, dentro de UFs com ocorrência da praga, devem ser
adotadas as mesmas medidas para erradicação do foco descritas no §
3o do art. 2o desta Instrução Normativa.

Art. 4o As medidas fitossanitárias para produção de mudas
estão estabelecidas a seguir, sendo complementares à legislação bra-
sileira sobre sementes e mudas.

§ 1o As medidas fitossanitárias a serem adotadas pelo pro-
dutor de mudas de videira são:

I - manutenção do viveiro cercado com a finalidade de res-
tringir o ingresso de pessoas estranhas ao serviço;

II fornecimento de vestimentas e botas que deverão ser uti-
lizadas exclusivamente no viveiro;

III - desinfestação dos equipamentos e ferramentas utilizados
na produção, com produtos sanitizantes recomendados pela pesqui-
sa;

IV - realização de inspeções visuais em todo o viveiro se-
manalmente, concentrando-se nas variedades mais suscetíveis e nos
períodos de condições ambientais favoráveis a ocorrência da praga;
e

V - comunicação imediata ao Órgão Oficial de Defesa Agro-
pecuária sobre qualquer suspeita de ocorrência da praga.

§ 2o As medidas fitossanitárias a serem adotadas pelos Ór-
gãos Oficiais de Defesa Agropecuária são:

I - inspeções para verificação de que os campos de plantas
fornecedoras de material de propagação, borbulheiras, jardins clonais
e quaisquer outros locais que forneçam material de propagação sejam
conduzidos sob as medidas fitossanitárias constantes nesta Instrução
Normativa;

II - coleta e envio de material com sintomas para diagnóstico
laboratorial; e

III - exigência de que, quando confirmada a presença de
Xanthomonas campestris pv. viticola por laudo laboratorial, as mudas
de todo o lote sejam eliminadas por meio de queima.

Art. 5o Os levantamentos para detecção e delimitação das
áreas de ocorrência da praga e a orientação aos produtores e vi-
veiristas sobre as variedades suscetíveis e sobre as medidas obri-
gatórias de prevenção, controle e erradicação estabelecidas nesta Ins-
trução Normativa, são de responsabilidade dos Órgãos Oficiais de
Defesa Agropecuária.

§ 1o Quando se detectar material suspeito de infecção por
Xanthomonas campestris pv. viticola, coleta-se amostra para diag-
nóstico em laboratório da Rede Nacional de Laboratórios Agrope-
cuários do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária.

§ 2o Caso o diagnóstico laboratorial confirme a presença da
praga, devem ser adotadas às expensas do produtor, importador, co-
merciante ou detentor, todas as medidas exigidas para prevenção,
controle e erradicação da praga.

§ 3o Os Órgãos Oficiais de Defesa Agropecuária devem
realizar inspeções durante o ciclo produtivo da cultura, a fim de
verificar o cumprimento das medidas estabelecidas nesta Instrução
Normativa.

§ 4o Os Órgãos Oficiais de Defesa Agropecuária devem
encaminhar os relatórios decorrentes das inspeções ao Serviço res-
ponsável pela Sanidade Vegetal na Superintendência Federal de Agri-
cultura (SFA) da UF, que por sua vez encaminha cópia ao De-
partamento de Sanidade Vegetal - DSV, Secretaria de Defesa Agro-
pecuária - SDA, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
- MAPA.

Art. 6o O trânsito de plantas e partes de plantas do gênero
Vitis provenientes de UF com ocorrência comprovada da praga com
destino a UF sem ocorrência da praga somente é permitido nos
seguintes casos:

I - quando se tratar de mudas acompanhadas de Permissão de
Trânsito de Vegetais (PTV) com a seguinte Declaração Adicional:
"As mudas foram obtidas por micropropagação e indexadas para
Xanthomonas campestris pv. viticola";

II - quando se tratar de frutos exclusivamente para consumo
in natura e acompanhados de PTV com a seguinte Declaração Adi-
cional: "Os frutos foram produzidos em propriedade onde são ado-
tadas as medidas de prevenção e controle do cancro bacteriano da
videira, previstas na legislação fitossanitária"; e

III - quando se tratar de material vegetal para fins de pes-
quisa institucional - caso em que os Órgãos Estaduais de Defesa
Agropecuária das UFs de origem e de destino atenderão a solicitação
do pesquisador, por se tratar de interesse nacional em obtenção de
conhecimento sobre a praga - desde que obrigatoriamente cumpridos
os seguintes procedimentos:

a) o material deve transitar acompanhado de PTV com a
seguinte Declaração Adicional: "O material foi lacrado na origem,
sob número de lacre X, e embalado de maneira a garantir a não
dispersão da praga";

b) PTV será emitida após o recebimento de uma via do
Termo de Compromisso, assinada pelo pesquisador, o qual se res-
ponsabiliza pela não dispersão da praga, e pela esterilização do ma-
terial após a realização da pesquisa;

c) Órgão Estadual de Defesa Agropecuária da UF de destino
deve manter uma segunda via do Termo de Compromisso assinada,
com anotação da identificação da PTV que acompanhou o material;
e

d) o Órgão Estadual de Defesa Agropecuária da UF de ori-
gem do material deve comunicar o envio, ao Órgão Estadual de
Defesa Agropecuária da UF de destino.

Art 7o Cabe ao Serviço responsável pela Sanidade Vegetal da
SFA na UF a supervisão da execução das medidas previstas nesta
Instrução Normativa.

Parágrafo único. As ações a serem executadas pelas Uni-
dades da Federação originam-se de convênios firmados junto ao MA-
PA, nos termos do art. 157 do Decreto no 5.741, de 30 de março de
2006.

Art. 8o Esta Instrução Normativa entra em vigor decorridos
30 (trinta) dias após a sua publicação.

Art. 9o Fica revogada a Instrução Normativa no 9, de 20 de
abril de 2006.

ANTÔNIO ANDRADE

DESPACHO DO MINISTRO
Em 6 de fevereiro de 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 87, inciso II da Constituição Federal, o art. 27 da Lei nº
10.683/2003, o art. 19 do Decreto-Lei nº 200/67, e art. 119 da Lei nº
8.666/93 e demais normas incidentes; e, considerando a necessidade
de atualização e contemporaneidade normativa; a aprovação técnica

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.
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empreendida pelos órgãos da CONAB e pela Secretaria de Política
Agrícola/SPA deste Ministério; a aprovação jurídica posta pela CON-
JUR/MAPA e final ratificação do ato pelo Conselho de Adminis-
tração da CONAB, objeto do Processo/CONAB nº 1081/2004-05,
resolve:

Aprovar o Regulamento de Compra de Produtos pela CO-
NAB nº 001/2013, tudo na conformidade das manifestações inclusas
naquele processo.

ANTÔNIO ANDRADE

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

DE INSUMOS AGRÍCOLAS

ATO No- 8, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Em atendimento à sentença proferida na Ação Ordinária nº
0000026-38.2013.403.6138, que determinou: " (...) a r. sentença de
fls. 1317/1323 deverá ser cumprida, posto que revestida de força
executiva e emanada de autoridade judiciária competente, aditando-se
que na decisão não se vislumbra nenhum elemento que a macule, nem
intrínseco nem extrínseco, podendo-se dizer que a mesma possui
plena força executória, que reconheceu a higidez do ato adminis-
trativo, praticado pelo MAPA, concessório de registro do produto
agrotóxico ACETAMIPRID, nome comercial BATTUS, nº 11812, a
UPL do Brasil Indústria e Comércio de Insumos Agropecuários S.A".
Fica restabelecido o registro do produto BATTUS.

GIRABIS EVANGELISTA RAMOS
Diretor

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
AGROPECUÁRIO E COOPERATIVISMO

SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO
DE CULTIVARES

DECISÃO No- 9, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Coordenador do Serviço Nacional de Proteção de Cul-
tivares, em cumprimento ao disposto no § 7° do art. 18 da Lei n°
9.456/97 e pelo Decreto n° 2.366/97, DEFERE os pedidos de pro-
teção de cultivar das espécies relacionadas.

ESPÉCIE DENOMINAÇÃO DA
C U LT I VA R

N° DO PROTOCOLO

Chrysanthemum L. Dekdungu Red 21806.000160/2012
Chrysanthemum L Delidante Purple 21806.000195/2012
Chrysanthemum L. Delifuego Dark 21806.000194/2012
Chrysanthemum L. Delimariana 21806.000250/2012
Eucalyptus spp AEC 0022 21806.000241/2012
Eucalyptus spp AEC 0043 21806.000239/2012
Eucalyptus spp AEC 0045 21806.000238/2012
Glycine max (L.) Merr. CD 2728IPRO 21806.000132/2012
Lactuca sativa L. TE 70 21806.000021/2013

Fica aberto o prazo de 60 (sessenta) dias para recurso, con-
tados da publicação desta.

FABRÍCIO SANTANA SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO
DA BAHIA

PORTARIA No- 23, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

A SUPERINTENDENTE FEDERAL SUBSTITUTO DE
AGRICULTURA NO ESTADO DA BAHIA, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução Normativa Nº. 22, de 20 de junho de
2013, no seu Artigo 2º e Parágrafo Único, resolve:

Art. 1º Habilitar, o Médico Veterinário, VINÍCIUS ALVES
FERREIRA, inscrita no CRMV/BA nº. 4226, para emitir GTA, para
o trânsito de AVES E OVOS FÉRTEIS, nos Municípios de Barreiras
e Luis Eduardo Magalhães -BA, em conformidade com o processo
MAPA/SFA-BA nº. 21012.003439/2013-58, de 12 de dezembro de
2013, observando as normas e dispositivos legais e regulamentares.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA REIS E SOUSA

PORTARIA No- 24, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

A SUPERINTENDENTE FEDERAL SUBSTITUTO DE
AGRICULTURA NO ESTADO DA BAHIA, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução Normativa Nº. 22, de 20 de junho de
2013, no seu Artigo 2º e Parágrafo Único, resolve:

Art. 1º Habilitar, o Médico Veterinário, ALAN SANTANA
MACHADO, inscrita no CRMV/BA nº. 3009, para emitir GTA, para
o trânsito de AVES, no Município de Conceição da Feira -BA, em
conformidade com o processo MAPA/SFA-BA nº. 21012.
003503/2013-09, de 23 de dezembro de 2013, observando as normas
e dispositivos legais e regulamentares.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA REIS E SOUSA
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 154, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Redefine o valor das diárias devidas aos
membros da Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança - CTNBio e colaboradores
eventuais.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o
art. 87, Parágrafo único, incisos I e II da Constituição Federal e
considerando o disposto nos Decretos nº 5.992, de 19 de dezembro de
2006 e nº 5.591, de 22 de novembro de 2005, e tendo em vista o
disposto no art. 4º da Lei no 8.162, de 8 de janeiro de 1991, re-
solve:

Art. 1º Autorizar a Comissão Técnica Nacional de Bios-
segurança - CTNBio a aplicar aos membros que se enquadram no
parágrafo único do art. 13 do Decreto nº 5.591, de 2005, os mesmos
valores das diárias previstas no item "a" da Classificação do Car-
go/Emprego/Função do anexo I da Tabela de Valor da indenização de
Diárias aos servidores públicos federais, no País, do Decreto nº 5.992
de 19 de dezembro de 2006.

Art. 2º Fica revogada a Portaria MCT nº 541, de 24 de
agosto de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

PORTARIA No- 167, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, inciso II, da Constituição federal, e tendo em vista o
disposto no art. 26 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967,
resolve:

Art. 1º Altera-se a redação do § 1º do art. 1º da Portaria
MCTI nº 452, de 22 de maio de 2013, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art.1º.....................................................................................
§ 1º Em relação às novas contratações de operações de

crédito, ficam permitidas somente as operações classificadas com
risco de crédito final (risco de empresa mitigado pela garantia) igual
ou superior a C". (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

.

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

DELIBERAÇÃO No- 21, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria nº 324 de 10 de
outubro de 2011; e em cumprimento ao disposto na Lei nº 8.685, de
20 de julho de 1993, Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de se-
tembro de 2001, Decreto nº 4.456, de 04 de novembro de 2002,
delibera:

Art. 1º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto
audiovisual abaixo relacionado, para o qual a proponente fica au-
torizada a captar através da comercialização de certificados de in-
vestimento e através da formalização de contratos de coprodução nos
termos dos arts. 1º, 3º e 3º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993 res-
pectivamente, e mediante patrocínio, na forma prevista no art. 1º-A
da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

08-0634 - O Outro Lado do Paraíso
Processo: 01580.054117/2008-58
Proponente: Mercado Cultural Ltda. EPP
Cidade/UF: Brasília / DF
CNPJ: 03.093.490/0001-06
Prazo de captação: 01/01/2014 até 31/12/2014.
Art. 2º Revisar a aprovação do projeto audiovisual abaixo

relacionado, para o qual a proponente fica autorizada a captar re-
cursos através da formalização de contratos de coprodução nos termos
do art. 3º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, e mediante patrocínio,
na forma prevista no art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

13-0530 - Tainá - série animada
Processo: 01580.035519/2013-11
Proponente: Sincrocine Produções Cinematográficas Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 42.488.478/0001-52
Valor total aprovado: de R$ 7.135.110,90 para R$

7.136.310,90
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

4.000.000,00
Banco: 001- agência: 0598-3 conta corrente: 39.340-1
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

2.500.000,00

Ministério da Cultura
.

Banco: 001- agência: 0598-3 conta corrente: 39.341-X
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação

PAULO ALCOFORADO

SECRETARIA DO AUDIOVISUAL

PORTARIA No- 8, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

O SECRETÁRIO DO AUDIOVISUAL DO MINISTÉRIO
DA CULTURA, no uso das atribuições legais que lhe confere a
Portaria 846 de 07 de novembro de 2013, e em cumprimento ao
disposto na Lei 8.313, de 23 de dezembro de 1991, Decreto nº 5.761,
de 27 de abril de 2006, Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de
setembro de 2001, resolve:

Art. 1º Aprovar os projetos audiovisuais, relacionados no
anexo I, para os quais os proponentes ficam autorizados a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, nos termos do Art. 18 da
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo
Art. 53, alínea f, da Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de setembro
de 2001.

Art. 2º Aprovar o projeto audiovisual, relacionado no anexo
II, para o qual o proponente fica autorizado a captar recursos, me-
diante doações ou patrocínios, nos termos do Art. 26 da Lei nº 8.313,
de 23 de dezembro de 1991.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIO HENRIQUE COSTA BORGNETH

ANEXO I

13 9482 - DOCUMENTÁRIO MAR REVOLTO
Luiz Alberto Brasil de Carvalho
CNPJ/CPF: 105.802.555-49
Processo: 01400.034981/20-13
BA - Salvador
Valor do Apoio R$: 210.000,00
Prazo de Captação: 07/02/2014 a 15/06/2014
Produção de um documentário de 52 minutos, sobre a história da
banda que marcou a cena musical da década de 1970 e de meados de
1980, misturando a sonoridade nordestina com o Rock'n Roll.
13 8000 - Documentário Coração de Artista
Sagre Consultoria Empresarial Ltda
CNPJ/CPF: 07.902.231/0001-30
Processo: 01400.023034/20-13
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 517.994,00
Prazo de Captação: 07/02/2014 a 15/12/2014
Produção de um documentário de 60 minutos, sobre a carreira de um
músico iniciante tentando alcançar o estrelato.
13 7189 - Super CEP
Irmãos Fonsaca e Carvalho Produções LTDA
CNPJ/CPF: 14.751.938/0001-58
Processo: 01400.018614/20-13
PR - Curitiba
Valor do Apoio R$: 227.042,40
Prazo de Captação: 07/02/2014 a 31/12/2014
Produção de um média metragem de 45 minutos, e história em qua-
drinhos do mesmo personagem, em arquivo PDF, ambos para serem
distribuídos gratuitamente via internet a fim de incentivar o inves-
timento em outras possíveis produções audiovisuais do herói.

ANEXO II

13 11142 - Plano Anual de Atividades Cultura 2014.
Fundação Padre Anchieta Centro Paulista de Rádio e TV Educa-
tivas
CNPJ/CPF: 61.914.891/0001-86
Processo: 01400.044500/20-13
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 9.989.308,14
Prazo de Captação: 07/02/2014 a 31/12/2014
O projeto tem por objetivo a produção de programas de cunho cul-
tural para exibição pela Rede Cultura de Televisão e Rádio, além de
outras produções e transmissões de nossa grade de programação,
durante o período de um ano.

SECRETARIA DE FOMENTO
E INCENTIVO À CULTURA

PORTARIA No- 61, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA - SUBSTITUTO, no uso das atribuições legais, que lhe con-
fere a Portaria nº 909 de 19 de novembro de 2013 e o art. 4º da
Portaria nº 120, de 30 de Março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar projetos culturais, relacionados nos anexos
à esta Portaria, para os quais os proponentes ficam autorizados a
captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista,
no § 1º do artigo 18 e no artigo 26 da lei n.º 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de 23 de novembro de
1999.

Art. 2.º - Esta portaria entre em vigor na data de sua pu-
blicação.

KLEBER DA SILVA ROCHA

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
1310071 - NHAC! UMA LIÇÃO DE QUEIJO - MONTAGEM E
CIRCULAÇÃO
LUMAR PRODUCOES ARTISTICAS E CULTURAIS LTDA-ME
CNPJ/CPF: 17.450.728/0001-18
Processo: 01400035682201354
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado R$: R$ 1.237.527,95
Prazo de Captação: 07/02/2014 à 31/12/2014
Resumo do Projeto: Montagem do espetáculo NHAC! UMA LIÇÃO
DE QUEIJO, que será apresentado em Curta Temporada no de Rio de
Janeiro e fará uma Circulação Nacional, sendo: Região Sudeste: Mi-
nas Gerais; Região Sul: Paraná; Região Norte: Pará; Região Nordeste:
Bahia e Região Centro-Oeste: Mato Grosso do Sul. Com estreia
prevista em 04 de abril/2014 ficando em cartaz até Agosto de 2014.
Totalizando 39 apresentações, sendo 31 apresentações com Total
Acessibilidade a Pessoas com Deficiência.
1310273 - Programa ARTilheiro - 2014
Insituto Bola Pra Frente
CNPJ/CPF: 04.649.198/0001-90
Processo: 01400035894201331
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado R$: R$ 1.640.921,56
Prazo de Captação: 07/02/2014 à 31/12/2014
Resumo do Projeto: O Programa ARTilheiro realizará, durante o ano
de 2014, uma série de atividades no campo da cultura, Complexo do
Muquiço ? formado por seis comunidades, em Guadalupe, Rio de
Janeiro. Estão previstas a realização de cursos de iniciação à arte nos
segmentos da dança, música, artesanato, circo, grafitti e teatro, vol-
tadas para crianças e adolescentes, e a realização de duas Exposições
multimídia para o público em geral. Todas as ações serão oferecidas
gratuitamente.

ÁREA: 6 HUMANIDADES (Artigo 18 , § 1º )
1310814 - Escritos na areia - direitos da criança com deficiência.
WG Desenvolvimento de Produtos Ltda - EPP
CNPJ/CPF: 01.853.184/0001-03
Processo: 01400038161201359
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado R$: R$ 343.875,00
Prazo de Captação: 07/02/2014 à 30/12/2014
Resumo do Projeto: Livro com valor humanístico - conteúdo relativo
aos Direitos da Criança com Deficiência, com fotografias de desenhos
na areia da praia por crianças com deficiência. Será um grupo de
cerca de 5 crianças, 2 são filhos de filhos de Luise Weiss, que fará a
direção de arte das fotos. Artista plástica, escritora, ilustradora, tem
reconhecida atuação nos meios culturais e artísticos brasileiros, com
vários livros publicados. Projeto elaborado sob preceitos do Desenho
Universal, impressão offset, braille e encarte de dvd com audio-
descrição e filme (making off dos desenhos e fotografias, diálogos
entre "desenhistas", equipe de projeto e consultores da área da de-
ficiência). Reflexão e informação sobre os direitos da criança com
deficiência como indivíduo potencialmente ativo e produtivo.

PORTARIA No- 62, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA-SUBSTITUTO, no uso das atribuições legais, que lhe confere
a Portaria n° 909, de 19 de novembro de 2013 e o art. 4º da Portaria
nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art.1° - Prorrogar o prazo de captação de recursos do(s)
projeto(s) cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria,
para o(s) qual(is) o(s) proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º
do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

KLEBER DA SILVA ROCHA

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS - (ART.18, §1º)
11 9333 - GESTUS CIDADÃOS
Centro de Dança Gestus Ltda.
CNPJ/CPF: 03.294.437/0001-73
SP - Araraquara
Período de captação: 07/02/2014 a 30/11/2014
13 2873 - Ser Tão no Norte - Circulação do Espetáculo Flor de
Macambira na Região Norte
Coletivo Teatral Ser Tão Teatro
CNPJ/CPF: 10.823.561/0001-44
PB - João Pessoa
Período de captação: 06/02/2014 a 31/12/2014
13 10262 - CULTURAL FAIR A Globalização das Artes (III Edi-
ção)
RICHARDS INSTITUTO DE IDIOMAS
CNPJ/CPF: 10.878.519/0001-20
PR - Londrina
Período de captação: 01/01/2014 a 31/12/2014

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS - (ART. 18)
13 2160 - A Arte Indígena de Victor Brecheret
Instituto Victor Brecheret
CNPJ/CPF: 03.729.509/0001-68
SP - São Paulo
Período de captação: 06/02/2014 a 30/04/2014
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ÁREA: 5 PATRIMÔNIO CULTURAL - (ART. 18)
11 0264 - Restauro e Conservação do MuBE
Repellere Soluções Integradas Ltda-EPP
CNPJ/CPF: 05.048.730/0001-86
SP - São Paulo
Período de captação: 06/02/2014 a 31/12/2014

ÁREA : 6 HUMANIDADES : LIVROS DE VALOR
ARTÍSTICO, LITERÁRIO OU HUMANÍSTICO (ART. 18)
10 2959 - Alberto Santos Dumont - O Patrono da Aviação
Incentivar Produções Culturais e Editora Ltda - EPP.
CNPJ/CPF: 09.314.456/0001-09
SP - Campinas
Período de captação: 01/01/2014 a 31/12/2014

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA EM GERAL - (ART. 26)
12 7265 - Edu Lobo - 70 Anos
Primeira Página - Jornalismo e Comunicação Ltda
CNPJ/CPF: 01.886.526/0001-83
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2014 a 31/12/2014

ÁREA : 6 HUMANIDADES - (ART26)
13 4078 - ESCRITORES BRASILEIROS ANO X
Amar Produções Artísticas Ltda - ME
CNPJ/CPF: 06.143.941/0001-60
MG - Viçosa
Período de captação: 01/01/2014 a 31/12/2014

COMANDO DA MARINHA
TRIBUNAL MARÍTIMO

ATA DA 6.864ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 4 DE FEVEREIRO DE 2014

Presidência do Exmo. Sr. Juiz Vice-Almirante (RM1) LUIZ
AUGUSTO CORREIA, Secretário do Tribunal, o Bacharel MANOEL
MACHADO DOS ANJOS.

Às 13h30min, presentes os Exmos. Srs. Juízes, FERNANDO
ALVES LADEIRAS, MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA PADI-
LHA, MARCELO DAVID GONÇALVES, SERGIO BEZERRA DE
MATOS, NELSON CAVALCANTE E SILVA FILHO e GERALDO
DE ALMEIDA PADILHA, foi aberta a Sessão. Sem impugnação, foi
aprovada a Ata da Sessão anterior, distribuída nos termos do art. 31
do Regimento Interno.

REPRESENTAÇÕES RECEBIDAS
Nº 28.251/2013 - Acidente da navegação envolvendo o NM

"COS KNIGHT", de bandeira panamenha, ocorrido no porto de Im-
bituba, Santa Catarina, em 27 de abril de 2013.

Relatora: Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Representada: SCPar Porto de Imbituba S.A.
(Administradora do Porto de Imbituba).

Nº 28.383/2013 - Acidentes e fatos da navegação envolvendo
o bote "AMDIER", ocorridos na lagoa dos Patos, Rio Grande do Sul,
em 13 de junho de 2012.

Relatora: Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Autora: a Procuradoria Especial da Marinha.
Representados: Roberto Carlos Mota Ruiz Paulo Roberto Souza da
Rosa (Mestre do bote "AMDIER").

Nº 28.327/2013 - Acidente da navegação envolvendo o com-
boio formado pelo Rb "MEPLA IV" com as chatas "MARLENE",
"RITA", "JULIANA", "ELISA", "PAULA", "RENATA", "CRISTI-
NA" e "CLEA HELENA" com a base de concreto que confere sus-
tentação à torre de transmissão da Companhia de Transmissão de
Energia Elétrica Paulista, localizada no rio Tietê, Araçatuba, São
Paulo, em 22 de março de 2013.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Representados: Edimar Fernandes Santos (Co-
mandante do comboio), Osmar Leandro de Oliveira (Imediato do
comboio), Mepla Comércio e Navegação Ltda. (Proprietária/Arma-
dora do comboio).

Nº 27.876/2013 - Fato da navegação envolvendo o NM
"SILVRETTA", de bandeira suíça, e dois clandestinos, ocorrido du-
rante a travessia do porto de Douala, Camarões, para o porto de
Paranaguá, Paraná, Brasil, em 27 de agosto de 2012.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Revisora:
Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Autora: a Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Representado: Vasyl Grusha (Comandante do NM
" S I LV R E T TA " ) .

J U L G A M E N TO S
Nº 24.148/2009 - Fato da navegação envolvendo o comboio

formado pelo Rb "CLOTILDES BERNARDES II" com a balsa "CO-
RONEL JOÃO BERNARDO" e um caminhão, ocorrido no rio São
Francisco, entre os municípios de Ibó, Pernambuco, e Abaré, Bahia,
em 19 de julho de 2008.

Relatora: Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Representados: Cícero Viturino da Silva (Co-
mandante do comboio) - Revel, Jeane Armando da Silva (Tripulante
inabilitado da balsa "CORONEL JOÃO BERNARDO") - Revel e

Ministério da Defesa
.

Benedito de Sousa Brito (Motorista do caminhão), Adv. Dr. Francisco
Adriano P. da Silva (OAB/CE 12.935). Decisão unânime: julgar pro-
cedente em parte a representação da D. Procuradoria Especial da
Marinha, fls. 77/78, considerando o fato da navegação, previsto no
artigo 15, alínea "e" da Lei nº 2.180/54 e suas consequências como
decorrente das condutas negligentes e imprudentes de CÍCERO VI-
TURINO DA SILVA, 1° Representado, e JEANE ARMANDO DA
SILVA, 2° Representado, exculpando-se Benedito de Sousa Brito, 3°
Representado. Ao 1° representado aplicar-lhe a pena de multa no
valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) e ao 2° Representado, apli-
car-lhe a pena de multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais),
prevista no art. 121, inciso VII, c/c o art.127, ambos os artigos da Lei
nº 2.180/54, com redação dada pela Lei nº 8.969/94. Custas pro-
porcionais. Deve-se ainda oficiar à Capitania Fluvial do São Fran-
cisco, agente local da Autoridade Marítima, comunicando as infrações
aos artigos 11 e 13 do RLESTA por parte do Sr. MÚCIO JOSÉ
GONÇALVES DA SILVA, na condição de proprietário da balsa "CO-
RONEL JOÃO BERNARDO".

Nº 26.705/2012 - Acidente da navegação envolvendo o NM
"NORSUL TUBARÃO" com o cais do terminal de carga da ALCOA,
no rio Amazonas, Juruti, Pará, em 26 de abril de 2011.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Representados: Euclydes Luiz Pires Coelho
(Prático), Adv. Dr. Ferdinando Gabriel Domingues (OAB/PA 1.421) e
Unilson Damião de Menezes Filho (Comandante), Adv. Dr. Luciano
Penna Luz (OAB/RJ 102.831). Decisão unânime: : rejeitar a pre-
liminar. Julgar o acidente da navegação capitulado no art. 14, alínea
"a", da Lei nº 2.180/54, como decorrente da imperícia de Euclydes
Luiz Pires Coelho (Prático), condenando-o à pena de multa no valor
de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 121, inciso VII, da Lei
nº 2.180/54 e ao pagamento das custas processuais. Exculpar Unilson
Damião de Menezes Filho (Comandante).

Nº 26.849/2012 - Acidente e fato da navegação envolvendo
uma embarcação a remos, dispensada de inscrição, e a moto aquática
"CASA LUZ", ocorridos nas proximidades da praia da Gamboa, Go-
vernador Celso Ramos, Santa Catarina, em 10 de setembro de
2 0 11 .

Relator: Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Revisora:
Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Autora: a Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Representados: Hemerson Venício de Moraes
(Condutor inabilitado da moto aquática "CASA LUZ") - Revel e Heth
Venício de Moraes (Proprietário da moto aquática "CASA LUZ") -
Revel. Decisão unânime: julgar o acidente da navegação, tipificado
no art. 14, letra "a" (naufrágio), da Lei n° 2.180/54, como decorrente
da imprudência de Hemerson Venício de Moraes, condutor não ha-
bilitado da moto aquática "CASA LUZ", acolhendo em parte os
termos da Representação da Douta Procuradoria Especial da Marinha
e, considerando as circunstâncias e consequências dos fatos apurados,
com fulcro nos artigos 121, incisos I e VII, 124, inciso IX, 127 e 139,
inciso IV, letra "d", todos da Lei n° 2.180/54, aplicar-lhe a pena de
multa no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) cumulativamente
com a pena de repreensão. Custas processuais na forma da lei. Ex-
culpar o 2° Representado, Heth Venício de Moraes, proprietário da
moto aquática "CASA LUZ", do que lhe foi acusado, por não ter
ficado provada sua responsabilidade acima de qualquer dúvida. Ofi-
ciar à Capitania dos Portos de Santa Catarina, agente local da Au-
toridade Marítima, para as sanções aplicáveis, as infrações ao RLES-
TA, da responsabilidade do condutor da moto aquática "CASA LUZ",
Hemerson Venício de Moraes: art. 11 (condutor não habilitado) e art.
23, inciso IV, c/c o item 0114, letra "d", da NORMAM 03/DPC.

Nº 26.847/2012 - Fato da navegação envolvendo uma em-
barcação sem nome, não inscrita, e um de seus ocupantes, ocorrido no
rio Tibagi, município de Jataizinho, Paraná, em 25 de setembro de
2 0 11 .

Relator: Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Re-
visor: Exmo. Sr. Juiz Nelson Cavalcante. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Representado: Edson Borges Dias (Proprie-
tário/Locador) - Revel. Decisão unânime: julgar o acidente da na-
vegação previsto no art. 15, alínea "e", da Lei n° 2.180/54, como
decorrente de imprudência, condenando Edson Borges Dias à pena de
multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), de acordo com o art. 121,
inciso VII, § 5°, combinado com o art. 124, inciso IX, e o art. 135,
inciso II, da Lei n° 2.180/54, com a redação dada pela Lei n°
8.969/94 e ao pagamento das custas processuais.

PROCESSOS QUE SERÃO ARQUIVADOS NOS TER-
MOS DO ARTIGO 68, § 1º, INCISO I, DO REGIMENTO IN-
TERNO PROCESSUAL DO TRIBUNAL MARÍTIMO

Nº 28.099/2013 - Fato da navegação envolvendo a moto
aquática "HORÁCIO JUNIOR VI" e duas passageiras, ocorrido na
praia de Bombas, Bombinhas, Santa Catarina, em 20 de janeiro de
2013.

Relatora: Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o fato da navegação
capitulado no art. 15, alínea "e", da Lei nº 2.180/54, como decorrente
de origem fortuita, mandando arquivar os autos, conforme promoção
da Douta Procuradoria em sua promoção de fls. 50/52.

Nº 28.159/2013 - Acidente da navegação envolvendo uma
embarcação não identificada, ocorrido no rio Xingu, nas proximi-
dades da praia do Amor, Altamira, Pará, em 03 de novembro de
2012.

Relatora: Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o acidente da na-
vegação previsto no art. 14, alínea "a", da Lei n° 2.180/54, como de
origem indeterminada, mandando arquivar os autos, conforme pro-
moção da D. Procuradoria Especial da Marinha em sua promoção de
fls. 89/90, não antes de oficiar à Capitania dos Portos do Amapá,
agente local da Autoridade Marítima, a não apresentação do bilhete

de seguro obrigatório DPEM por parte dos senhores Varner Iork do
Nascimento, responsável pela moto aquática GTI-155 "SEADOO" de
cor branca com verde, Mayckon Pontes da Silva e Djeimisson Nas-
cimento da Rocha, responsáveis pelas motos aquáticas que estavam
conduzindo no dia do acidente, configurando infrações ao art. 15 da
Lei n° 8.374/91. Foram cometidas, ainda, as seguintes infrações ao
RLESTA: pelo senhor Varner Iork do Nascimento, responsável pela
moto aquática GTI-155 "SEADOO" de cor branca com verde, in-
fração ao art. 16 (deixar de inscrever ou de registrar a embarcação);
pelo senhor Mayckon Pontes da Silva, responsável pela moto aquática
que estava conduzindo no dia do acidente, infração aos artigos 11
(conduzir embarcação ou contratar tripulante sem habilitação) e 16
(deixar de inscrever ou de registrar a embarcação); pelo senhor Djei-
misson Nascimento da Rocha, responsável pela moto aquática que
estava conduzindo no dia do acidente, infração aos artigos 11 (con-
duzir embarcação ou contratar tripulante sem habilitação) e 16 (deixar
de inscrever ou de registrar a embarcação).

Nº 27.773/2013 - Fato da navegação envolvendo as em-
barcações "CIDADE DA CUESTA", "SAN MARINO" e "XUM-
BURI", ocorrido no rio Tietê, eclusa de Barra Bonita, São Paulo, em
03 de junho de 2012.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o fato da navegação
capitulado no art. 15, alínea "e" (todos os fatos), da Lei nº 2.180/54,
como equiparado aos casos cujas circunstâncias determinantes não
puderam ser apuradas com a devida precisão, mas com indícios de
vício oculto, acolhendo a promoção por arquivamento da Douta Pro-
curadoria Especial da Marinha.

Nº 27.840/2013 - Acidente e fato da navegação envolvendo
a canoa "FINA ESTAMPA", não inscrita, e um tripulante, ocorridos
no lago Caburí, em frente à comunidade Agrovila do Caburí, mu-
nicípio de Parintins, Amazonas, em 08 de abril de 2012.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o acidente e o fato da
navegação, tipificados no art. 14, alínea "a" (naufrágio) e no art. 15,
alínea "e" (exposição a risco), da Lei nº 2.180/54, como decorrentes
de provável culpa da própria vítima, mandando arquivar os autos,
conforme promoção da Douta Procuradoria.

Nº 27.921/2013 - Acidente da navegação envolvendo o navio
supridor de plataformas marítimas "CAMPOS CHALLENGER" e o
NT "NORMA", ocorrido na bacia de Campos, Campos dos Goy-
tacazes, Rio de Janeiro, em 06 de fevereiro de 2012.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o acidente da na-
vegação capitulado no art. 14, alínea "a" (abalroamento), da Lei nº
2.180/54, como decorrente de causa não apurada com precisão, man-
dando arquivar os autos, conforme promoção da Douta Procurado-
ria.

Nº 27.959/2013 - Fato da navegação envolvendo a canoa
"AURORA" e seu tripulante, ocorrido nas proximidades da Barra do
Ribeiro, Rio Grande do Sul, em 08 de fevereiro de 2012.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o fato da navegação
capitulado no art. 15, alínea "e" (todos os fatos), da Lei nº 2.180/54,
como decorrente de caso fortuito, infortúnio da própria vítima, man-
dando arquivar os autos, conforme promoção da Douta Procurado-
ria.

Nº 28.129/2013 - Acidente da navegação envolvendo a moto
aquática "ATRATIVE" com um banhista, ocorrido no rio Purus, Boca
do Acre, Amazonas, em 10 de agosto de 2012.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Autora: a Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o acidente da na-
vegação, tipificado no art. 14, letra "a" (colisão), da Lei n° 2.180/54,
como decorrente de infortúnio da própria vítima, acolhendo a pro-
moção por arquivamento da Douta Procuradoria Especial da Marinha.
Oficiar à Capitania Fluvial da Amazônia Ocidental, agente local da
Autoridade Marítima, as infrações ao RLESTA: art. 11 (conduzir
embarcação sem habilitação), art. 16, inciso I (deixar de inscrever a
embarcação) e art. 19, inciso I, combinado com o art. 15, da Lei n°
8.374/91 (não apresentação de bilhete de seguro obrigatório DPEM
em vigor na data do acidente), cometidas pelo proprietário da moto
aquática "ATRATIVE", à época do evento, Sr. Emanuel do Bonfim
Estevam da Silva.

Nº 27.126/2012 - Acidente da navegação envolvendo o Rb
"RIACHÃO", ocorrido no cais do estaleiro Cassinú, São Gonçalo,
Rio de Janeiro, em 15 de dezembro de 2011.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Nelson Cavalcante. Revisor: Exmo.
Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Autora: a Procuradoria Especial
da Marinha. Decisão unânime: julgar o acidente da navegação ca-
pitulado no art. 14, alínea "a" (incêndio), da Lei nº 2.180/54, como de
origem indeterminada, mandando arquivar os autos, conforme pro-
moção da Douta Procuradoria.

Esteve presente, pela Procuradoria, a Advogada da União,
Drª Mônica de Jesus Assumpção.

Esgotada a matéria da pauta, colocada a palavra à disposição,
e nada mais havendo a tratar, às 15h22min foi encerrada a Sessão. Do
que, para constar, mandei digitar a presente Ata, que vai assinada pelo
Exmo. Sr. Presidente e por mim, Diretor-Geral da Secretaria.

Em 4 de fevereiro de 2014.
Vice-Almirante (RM1)LUIZ AUGUSTO CORREIA

Juiz-Presidente

MANOEL MACHADO DOS ANJOS
Secretário



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2014 13ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014020700013

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO
NA SESSÃO DE 11 DE FEVEREIRO DE 2014

(TERÇA-FEIRA), ÀS 13H30MIN

Nº 24.559/2009 - Acidente e fato da navegação envolvendo
o Rb "BERTOLINI XXXIV", em formação de comboio com as balsas
"FERNANDA MARIA" e "BERTOLINI LV", ocorridos na baía de
Marajó, rio Pará, Belém, Pará, em 06 de novembro de 2007.

Relatora : Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha
Revisor : Exmº Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Drª Aline Gonzalez Rocha
Com pedido de Arquivamento de autoria da Procuradoria

Especial da Marinha.
Representação de Parte:
Autor : Transportes Bertolini Ltda.
Advogado : Dr. Pedro Calmon Filho (OAB/RJ 9.142)
Representado : Raimundo Reinaldo Magalhães Mesquita
(Comandante do Rb "BERTOLINI XXXIV") - Revel
Nº 26.576/2011 - Acidente da navegação envolvendo a draga

"SANTA MARIA II", ocorrido no cais da empresa J. Viana, lo-
calizada no rio Taquari, município de Venâncio Aires, Rio Grande do
Sul, em 12 de agosto de 2011.

Relator : Exmº Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves
Revisor : Exmº Sr. Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Drª Aline Gonzalez Rocha
Representados : J. Viana (Armadora) e
: Ronaldo Viana
Advogado : Dr. Gentil Bartolomeu Cruz Krahl (OAB/RS

50.077))
Nº 24.866/2010 - Fato da navegação envolvendo o BP "JA-

QUELINE" e um mergulhador, ocorrido nas proximidades da praia de
São Miguel do Gostoso, Rio Grande do Norte, em 10 de setembro de
2009.

Relator : Exmº Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras
Revisora : Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha
PEM : Drª Aline Gonzalez Rocha
Representados : João Flor de Oliveira Neto - Revel
: Emanoel Ferreira Montenegro de Brito (Mestre)- Revel
: Reginaldo Severiano Nonato (Mergulhador inabilitado)
Advogado : Dr. Joel da Silva Paulo (OAB/RN 6.182)
: Valdir Gabriel Nunes (Tripulante)
Advogado : Dr. Thales Arcoverde Treiger (DPU/RJ)
: Genival Pedro Marinho Filho (Tripulante) - Revel
Nº 26.911/2012 - Acidente da navegação envolvendo a LM

"ARLANZA", ocorrido nas proximidades da praia do Indaiá, Ilhabela,
São Paulo, em 07 de dezembro de 2010.

Relator : Exmº Sr. Juiz Nelson Cavalcante
Revisor : Exmº Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Drª Aline Gonzalez Rocha
Representado : Boris Gorenzvaig (Proprietário)
Nº 27.094/2012 - Acidente da navegação envolvendo as mo-

tos aquáticas "MARINATO" e "BUDA", ocorrido na lagoa do Bon-
fim, Nísia Floresta, Rio Grande do Norte, em 08 de janeiro de
2012.

Relator : Exmº Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha
Revisor : Exmº Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Drª Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representados : Sanara Cristina Ferreira Nunes
(Condutora inabilitada da moto aquática "MARINATO")e
: Renato Nilson Maciel da Mata
(Proprietário da moto aquática "MARINATO")
Advogada : Drª Andréia Cunha Fausto de Medeiros

(OAB/RN 7.266)
º 26.341/2011 - Fato da navegação envolvendo o comboio

formado pelo Rb "JEAN FILHO XXX" com as balsas "JEANY
SARON XIX" e "JEANY SARON XXXV" e um passageiro, ocorrido
no rio Amazonas, nas proximidades de Almeirim, Pará, em 18 de
novembro de 2011.

Com pedido de Arquivamento de autoria da Procuradoria
Especial da Marinha.

Relator : Exmº Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos
Revisora : Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha
PEM : Drª Aline Gonzalez Rocha

Em 5 de fevereiro de 2014.

PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO
NA SESSÃO DE 13 DE FEVEREIRO DE 2014

(QUINTA-FEIRA), ÀS 13H30MIN

Nº 25.553/2010 - Acidente da navegação envolvendo a em-
barcação "PIAPARA", ocorrido na foz do rio Tramandaí, município
de Tramandaí, Rio Grande do Sul, em 07 de fevereiro de 2010.

Relatora : Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha
Revisor : Exmº Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Drª Aline Gonzalez Rocha
Representado : Adriano Inácio Ledur (Condutor)
Advogado : Dr. Samir Salomão Lobo (OAB/RS 73.525)
Nº 26.629/2012 - Fato da navegação envolvendo o NM

"RONDÔNIA" e diversos passageiros, ocorrido na baía de Guajará,
Belém, Pará, em 07 de março de 2010.

Relator : Exmº Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves
Revisor : Exmº Sr. Fernando Alves Ladeiras
PEM : Drª Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representada : Empresa de Navegação A. R. Transporte Ltda.
(Proprietária)
Advogado : Dr. Albanei Pereira Rocha (OAB/PA 11.288)
Nº 25.851/2011 - Fato da navegação envolvendo o NM "BO-

RIS BABOCHKIN", de bandeira ucraniana, e um clandestino, ocor-
rido durante a travessia do porto de Tema, Gana, para o porto de
Santos, São Paulo, Brasil, em 28 de maio de 2009.

Relator : Exmº Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras
Revisor : Exmº Sr. Juiz Nelson Cavalcante
PEM : Drª Aline Gonzalez Rocha
Representados : Oleksandr Gorshkov (Comandante) e
: Volodymyr Kandyba (Imediato)
Advogado : Dr. Arcênio Brauner Júnior (DPU/RJ)
Nº 25.907/2011 - Fato da navegação envolvendo o comboio

formado pelo Rb "ENVIRA R-53" com a balsa "SANAVE IV", ocor-
rido no rio Tajapurú, Breves, Pará, em 04 de junho de 2009.

Relator : Exmº Sr. Juiz Nelson Cavalcante
Revisor : Exmº Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : José Claudio de Araujo Dias
Advogada : Drª Amanda Fernandes Silva de Oliveira

(DPU/RJ)
Nº 26.768/2012 - Acidente da navegação envolvendo o BM

"COMTE LEONIDAS II", ocorrido no rio Amazonas, Parintins,
Amazonas, em 27 de setembro de 2011.

Relator : Exmº Sr. Juiz Nelson Cavalcante
Revisor : Exmº Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Drª Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Cleuberson Carneiro Filizola (Proprietário) -

Revel
Nº 27.106/2012 - Fato da navegação envolvendo o BM "RO-

CHA VIVA", não inscrito, e uma passageira, ocorrido no rio Anapú,
município de Portel, Pará, em 04 de maio de 2011.

Relator : Exmº Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha
Revisor : Exmº Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves
PEM : Drª Mônica de Jesus Assumpção
Representados : Rosimar José Lucas Jardim (Proprietário) e
: Rosiney da Silva Jardim (Condutor)
Advogado : Dr. Eraldo Silva Jardim (DPU/RJ)

Em 5 de fevereiro de 2014.

S E C R E TA R I A - G E R A L
DIVISÃO DE SERVIÇOS CARTORIAIS

EXPEDIENTE DOS EXMOS. SRS. JUÍZES RELATORES

Proc. nº 26.136/11 - Embarcação "MAPLE HARMONY"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representados : Tang Huaizeng ( Comandante)
: Zheng Peng (Imediato)
Defensor : Dr. Eraldo Silva Junior (DPU/RJ)
Despacho : "Encerrada a Instrução Á PEM para razões finais."
Prazo : "10 (dez) dias."
Proc. n° 27.458/12 - Embarcação "HOS NORTH" e outra
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Julio Olin (Oficial de Náutica da embar-

cação)
Advogado : Dr. Godofredo Mendes Vianna (OAB/RJ

73.562)
Representado : Keith Weisbach (Comandante)
Advogado : Dr. Godofredo Mendes Vianna (OAB/RJ

73.562)
Despacho : "Encerrada a Instrução. À PEM para razões fi-

nais."
Prazo : "10(dez) dias"
Proc. nº 27.880/13 - Embarcação "RIO DOS CURRAIS"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros
Representados : Paulo Roberto da Silva Alves (Comandan-

te/Mestre)
: Paulo Ricardo Monteiro Hepp (Proprietário)
Advogado : Dr. Mauro José da Silva Jaeger (OAB/RS

14.178)
Despacho : "Aberta a instrução. À PEM para provas."
Prazo : "05 (cinco) dias."
Proc. nº 27.907/13 - barca "ITAIPU"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Aline Gonzalez Rocha
Representado : Luiz Roberto da Silva Menezes (Coman-

dante)
Advogado : Dr. José Washington Castro Freire (OAB/RJ

157.691)
Despacho : "Aberta a Instrução. À PEM para Provas."
Prazo : "05 (cinco) dias."
Proc. nº 27.976/13 - lanchas "PILOT 09" e "GIRASSOL XV"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Kleber Humberto Oliveira de Souza (Co-

mandante)
Advogado : Dr. Matusalém Gonçalves Pimenta (OAB/RJ

145.838)
Representado : Robson Paulo de Macedo Cathoud (Coman-

dante)
Advogado : Dr. Julio Cezar de Oliveira Braga (OAB/RJ

50.664)
Despacho : "Aberta a Instrução. À PEM para Provas."
Prazo : "05 (cinco) dias."
Proc. nº 26.213/11 - NM "TAUNTON"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Lloyd's Register Group Services - LTD. (Soc.

Classificadora)
Advogado : Dr. Flávio Infante Vieira (OAB/RJ 50.692)

Representados : Zodiac Maritime Agencies Ltd. (Armado-
ra)

: Lazarov Lyubomir Petrov (Comandante)
Defensora : Dra. Patrícia Soares Henrique Py (DPU/RJ)
Despacho : "À D. Procuradoria e em seguida a D. De-

fensoria, para conhecerem os documentos acostados pela 1ª repre-
sentada e, querendo, se manifestar. Prazo de 05 (cinco) dias, contados
em dobro, sucessivos à PEM e à DPU."

Proc. nº 26.410/11 - Rb "DOÑA CARMEN" e outras
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Salustiano Ramon Jara Arevalos (Coman-

dante)
Advogado : Dr. Flávio Infante Vieira (OAB/RJ 50.692)
Assistente da PEM:
Autor : Fairfax Brasil Seguros Corporativos S/A
Advogado : Dr. Antonio Francisco Sobral Sampaio (OAB/RJ

63.503)
Despacho : "Defiro dilação de prazo pedida pelo represen-

tado Salustiano Ramon Jara Arevalos, para efetuar o depósito dos
honorários do perito."

Proc. n° 26.762/12 - Rb "EDL XXIII" e outras
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dra. Aline Gonzalez Rocha
Representado : Manoel da Silva Costa (Tripulante do Rb

"CAPITÃO CEZAR ALECRIM IV").
Despacho : "Cite-se o representado Manoel da Silva Costa

( Tr i p u l a n t e ) . "
Proc. n° 26.805/12 - Embarcação "NORONHA NETO" e

outras
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representados : Waldomiro Campos de Avelar (Comandan-

te/Falecido)
: João da Silva Gomes ( Comandante)
Defensor : Dr. Eraldo Silva Júnior ( DPU/RJ)
Despacho : "Ao representado para provas."
Prazo : "05(cinco) dias"
Proc. nº 26.976/12 - NM "CASTILLO DE SOUTO-

MAIOR"
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Rubem Cantão da Silva (Prático)
Advogada : Dra Ana Figueiredo (OAB/RJ 84.339)
Representados : Alberto Leitão Rodrigues (Capitão de Ca-

botagem)
: Leoni dos Santos Agnelli Monteiro (Comandante)
Advogado : Dr. Bernardo Lúcio Mendes Vianna (OAB/RJ

66.683)
Despacho : "Encerro a Instrução. À Procuradoria para Ale-

gações finais."
Prazo : "10(dez) dias."
Proc. nº 27.217/12 - "GIL IV" e outra
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dra. Aline Gonzalez Rocha
Representada : Gilbelita Eliseu de S. Nascimento (Proprie-

tária)
Advogado : Dr. Alberto Cesar Santos (OAB/BA 12.256)
Despacho : "À representada para provas."
Prazo : "05 (cinco) dias."
Proc. nº 27.311/12 - Catamarã "IGT 1"
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Alexandre Batista Gelpke (Responsável pela

Emb.)
Despacho : "Cite-se o representado Alexandre Batista Gelp-

ke."
Proc. nº 27.349/12 - Embarcação "PASSO DO GABRIEL"
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dra. Aline Gonzalez Rocha
Representado : Município de Santo Ângelo - RS (Proprie-

tário)
Advogado : Dr. Leandro de Conti (OAB/RS 53.593 - Mat.

4581-0)
Representado : Valtenir do Carmo(Condutor)
Advogado : Dr. Armindo Fiorin Zenkner ( OAB/RS

1 5 . 11 7 )
Despacho : "Aberta a Instrução. À Procuradoria para pro-

vas."
Prazo : "05(cinco) dias."
Proc. nº 27.791/13 - PLATAFORMA "CHERNE-2"
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representados : PETROBRAS - Petróleo Brasileiro S.A.

(Prop./Armadora)
: Oscar José de Carvalho Viana (Gerente Set. de Platafor-

ma)
: Helder Savio de Aguiar (Coord. de Man. da Plataforma)
Advogado : Dr. Nilton Antonio de Almeida Maia (OAB/RJ

67.460)
Despacho : "Aberta a Instrução. À Procuradoria para pro-

vas."
Prazo : "05(cinco) dias."
Proc. nº 27.954/13 - embarcação "TUMIZA"
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dra. Aline Gonzalez Rocha
Representado : Luiz Carlos Serafim (Proprietário/Condutor)
Despacho : "Cite-se o representado Luiz Carlos Serafim(Pro-

prietário /
Condutor)".
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Proc. nº 28.202/13 - "CAIANA" e outra
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representados : Almerindo Coutinho Dias (Condutor ina-

bilitado da embarcação "PREFEITO ADIEL SANTANA")
: Adimael Meira de Santana (Proprietário da embarcação

"PREFEITO ADIEL SANTANA")
Despacho : "Citem os representados Almerindo Coutinho

Dias (Condutor inabilitado) e Adimael Meira de Santana (Proprie-
tário)."

Proc. nº 28.232/13 - Embarcação "RIBEIROS DE AGUAS
I" e outra

Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros
Representados : Luiz Artur do Nascimento (Mestre)
: Carlos Eduardo da Silva Reis (Proprietário)
Despacho : "Citem os representados Luiz Artur e Carlos

Eduardo da Silva Reis."
Proc. nº 23.806/08 - Plataforma "SEDCO 707"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Embargos Infringentes:
Embargante : Antônio Carlos Souza de Jesus
Advogado : Dr. João Tancredo (OAB/RJ 61.838)
Embargado : Transocean Brasil Ltda.
Advogado : Dr. Antonio Francisco Sobral Sampaio (OAB/RJ

63.503)
Despacho : "Ao representado Petróleo Brasileiro S.A., para

se manifestar sobre os Embargos Infringentes."
Prazo : 10 (dez) dias."
Proc. nº 26.466/11 - "FAST TITAN"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dra. Aline Gonzalez Rocha
Representado : Roberto Ferreira Gonçalves (Comandante)
Advogada : Dra. Maria das Neves Santos da Rocha (OAB/RJ

nº 61.673)
Representado : Edmar Bianchi Figueiredo (Mestre)
Advogado : Dr. Pedro José Viana Moreira (OAB/SP

134.440)
Despacho : "Concedo pedido de concessão de justiça gratuita

ao representado Edmar Bianchi Figueiredo, isento do requerimento do
preparo. 2) Ao representado Roberto Ferreira Gonçalves para co-
nhecer rol de quesitos de fls. 254/255 e querendo formular novos
quesitos."

Prazo : " 05 (cinco) dias."
Proc. nº 25.664/11 - Embarcação sem nome e não inscrita
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Rafael Alfredo Pierri (Resp. pela embarca-

ção) - Revel
Despacho : "Declaro a revelia do representado Rafael Al-

fredo Pierri, devendo ser notificado desta condição via Capitania dos
Portos de Santa Catarina."

Em 5 de fevereiro de 2014.

Proc. nº 23.101/07 - NM "PACIFIC FORTUNE"
Relatora : Juíza Maria Cristina de Oliveira Padilha
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representação de Parte:
Autor : Companhia Portuária da Baía de Sepetiba - CPBS
Advogado : Dr. Pedro Calmon Filho (OAB/RJ 9.142)
Representado : Marco Antonio Auad Barroca (Prático)
Advogado : Dr. José Paulo Barcellos Dias (OAB/RJ 47.112 )
Representação de Parte:
Autor : Pacific Line & Navigation S.A. (Armadora)
Advogado : Dr. Luiz Roberto Leven Siano (OAB/RJ

94.122)
Representado : Companhia Portuária da Baía de Sepetiba

S/A - CPBS
Advogado : Dr. Pedro Calmon Filho (OAB/RJ 9.142)
Despacho : "À PEM para razões finais."
Prazo : "10 (Dez) dias."

Em 6 de fevereiro de 2014.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NORMATIVA No- 4, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre bolsa adicional ProUni trans-
ferência assistida.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.096, de 13 de
janeiro de 2005, e no Decreto no 5.493, de 18 de julho de 2005,
resolve:

Art. 1o As Instituições de Educação Superior - IES que
receberem alunos beneficiários de bolsas próprias de instituição des-
credenciada no âmbito de um processo de transferência assistida po-
derão computar as bolsas recebidas como bolsa adicional ProUni, na
forma do art. 8o, do Decreto no 5.493, de 2005, desde que observados
os seguintes requisitos:

I - bolsa integral; e
II - os beneficiários devem atender os requisitos socioe-

conômicos do programa.

Ministério da Educação
.

§1o Na hipótese de a instituição que recebeu os alunos be-
neficiários de bolsas próprias de instituição descredenciada não ter
cumprido ainda a proporção mínima legalmente exigida, por curso e
por turno, poderá receber os referidos alunos em bolsas remanes-
centes do ProUni, nos termos do art. 9o-B da Portaria MEC no 18, de
1o de agosto de 2013.

§2o O procedimento e os prazos serão disciplinados por ato
do Diretor do Departamento de Políticas e Programas de Graduação -
DIPES da Secretaria de Educação Superior - SESu.

Art.2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE OURO PRETO

SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS
CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÕES DE 31 DE JANEIRO DE 2014

Nº 5.607 - O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Uni-
versidade Federal de Ouro Preto, em sua 331ª reunião ordinária,
realizada em 31 de janeiro de 2014, no uso de suas atribuições legais,
condiderando: que este concurso foi aprovado pelo Conselho De-
partamental da Escola de Minas em 09 de dezembro de 2013; resolve:
Art. 1º Homologar o resultado final do Concurso Público de Provas e
Títulos de que trata o Edital PROAD nº 39/2013, de 16 de agosto de
2013, publicado no DOU de 19.08.2013, realizado para o cargo de
Professor, classe A, denominação Assistente A, nível 1, área En-
genharia Mecânica/Máquinas, Motores e Equipamentos/Estática e Di-
nâmica Aplicada, em que foi aprovado o candidato Gustavo Paulinelli
Guimarães. Art. 2º O prazo de validade do Concurso Público de
Provas e Títulos de que trata a presente Resolução será de um ano,
prorrogável por igual período, contado a partir da publicação da
homologação do concurso no DOU, conforme o disposto na Portaria
MP nº 450, de 06 de novembro de 2002.

Nº 5.626 - O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Uni-
versidade Federal de Ouro Preto, em sua 331ª reunião ordinária,
realizada em 31 de janeiro de 2014, no uso de suas atribuições legais,
condiderando: que este concurso foi aprovado pelo Conselho De-
partamental do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas em em 11 de
dezembro de 2013; o disposto na documentação constante do pro-
cesso UFOP nº 23109.007200/2013-11, resolve: Art. 1º Homologar o
resultado final do Concurso Público de Provas e Títulos de que trata
o Edital PROAD nº 39/2013, de 16 de agosto de 2013, publicado no
DOU de 19.08.2013, realizado para o cargo de Professor, classe A,
denominação Assistente A, nível 1, área Administração / Teoria Geral
da Administração / Organização / Gestão de Pessoas, em que foram
aprovados, pela ordem de classificação, os candidatos Harrison Ba-
chion Ceribele, Clara Luisa Oliveira Silva, Marcelo Mendonça Vieira,
Raoni de Oliveira Inácio e Luciana Emirena dos Santos Carneiro. Art.
2º O prazo de validade do Concurso Público de Provas e Títulos de
que trata a presente Resolução será de um ano, prorrogável por igual
período, contado a partir da publicação da homologação do concurso
no DOU, conforme o disposto na Portaria MP nº 450, de 06 de
novembro de 2002.

CÉLIA MARIA FERNANDES NUNES
Presidente do Conselho

Em exercício

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO No- 16, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INS-
TITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela
Lei nº 11.892, de 29/12/2008, publicada no D.O.U. de 30/12/2009,
em conformidade com o disposto no Estatuto; considerando ainda a
consulta e aprovação na 1ª Reunião Extraordinária do Conselho Su-
perior do IFRO, realizada em 29/8/2013, em Porto Velho - RO; e,
considerando ainda o Processo nº 23243.001965/2013-95, resolve:

Art. 1º APROVAR as alterações no Art. 1º do Estatuto do
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia,
considerando a necessidade de sua atualização, conforme segue:

Art. 1º O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA - IFRO, instituição criada
nos termos da Lei nº 11.892, de 29/12/2008, Artigo 5º, Inciso XXXII,
doravante denominado IFRO, vinculado ao Ministério da Educação,
possui natureza jurídica de autarquia, sendo detentor de autonomia
administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disci-
p l i n a r.

§1º O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
Rondônia é domiciliado na sede de sua Reitoria, localizada na Av. 7
de Setembro, nº 2090 - Nossa Senhora das Graças, Porto Velho - RO,
CEP 76.804-124.

§2º O IFRO é uma instituição de educação superior, básica e
profissional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de
educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de
ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tec-
nológicos com sua prática pedagógica e tem como sedes para os fins
da legislação educacional as seguintes unidades:

a)Reitoria, sediada no endereço indicado no parágrafo 1º
desse artigo;

b)Campus Ariquemes, localizado na Rodovia 257, Km 13 -
Zona Rural, Ariquemes - RO, CEP 76.872-000;

c)Campus Cacoal, localizado na BR-364, Km 228, Lote 2-A
- Zona Rural, Cacoal - RO, Caixa Postal 146, CEP 76.960-970;

d)Campus Colorado do Oeste, localizado na Rodovia 399,
Km 5 - Zona Rural, Colorado do Oeste - RO, CEP 76.993-000;

e)Campus Guajará-Mirim, localizado na BR-425, esquina
com Rua Forte Príncipe da Beira, s/nº - Guajará-Mirim- RO, CEP
76.850-000;

f)Campus Ji-Paraná, localizado na Rua Rio Amazonas, nº
151 - Jardim dos Migrantes, Ji-Paraná - RO, CEP 76.900-730;

g)Campus Porto Velho Calama, localizado na Av. Calama,
s/nº - Flodoaldo Pontes Pinto, Distrito 1, Zona 1, Setor 11, Quadra
169, Lote 0994, Porto Velho - RO, CEP 76.800-000;

h)Campus Porto Velho Zona Norte, localizado na Av. Gov.
Jorge Teixeira, nº 3146 - Setor Industrial, Porto Velho - RO, 76.821-
002;

i)Campus Vilhena, localizado na BR-174, Km 3 - Zona Ur-
bana, Vilhena - RO, Caixa Postal 247, CEP 76.980-970.

(...)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data.

ÉCIO NAVES DUARTE

RESOLUÇÃO No- 18, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INS-
TITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela
Lei nº 11.892, de 29/12/2008, publicada no D.O.U. de 30/12/2009 e
em conformidade com o disposto no Estatuto, e, considerando a
necessidade da adequação do Estatuto do IFRO, em seu Art. 8º,
Alínea VIII, frente as determinações constantes do Artigo 10, §2º, da
Lei nº 11.892, de 29/12/2008, resolve:

Art. 1º ALTERAR o Artigo 8º, Alínea VIII, do Estatuto do
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 8º O Conselho Superior, de caráter consultivo e de-
liberativo, é o órgão máximo do IFRO e possui a seguinte com-
posição:

(...)
VIII. Representação do Colégio de Dirigentes em número

igual a 1/3 (um terço) do número de Campi, destinada aos Diretores-
Gerais e Pró-Reitores, sendo o mínimo de 2 (dois) e o máximo de 5
(cinco) representantes titulares e igual número de suplentes, eleitos
por seus pares na forma regimental.

(...)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data.

ÉCIO NAVES DUARTE

RESOLUÇÃO No- 24, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO CONSELHO SUPE-
RIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei nº 11.892, de 29/12/2008, publicada no D.O.U. de
30/12/2009 e em conformidade com o disposto no Estatuto, e, con-
siderando a necessidade da adequação do Estatuto do IFRO, em seu
Art. 8º, Parágrafo 2º, frente as determinações constantes do Artigo 10,
§2º, da Lei nº 11.892, de 29/12/2008, resolve:

Art. 1º ALTERAR, ad referendum, o Artigo 8º, Parágrafo 2º,
do Estatuto do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
Rondônia, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 8º O Conselho Superior, de caráter consultivo e de-
liberativo, é o órgão máximo do IFRO e possui a seguinte com-
posição:

(...)
§ 2º. Os mandatos serão de 2 (dois) anos permitida, após

processo de consulta ao respectivo segmento representativo, 1 (uma)
recondução, para o período imediatamente subsequente, excetuando-
se o do membro nato, de que trata o inciso I.

(...)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data.

GERSONEY TONINI PINTO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO TRIÂNGULO MINEIRO

PORTARIA No- 118, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Triângulo Mineiro, no uso de suas atribuições legais,
conferida pelo Decreto Presidencial de 15/12/2011, publicado no
DOU de 16/12/2011, Seção 2, Página 2, e Lei nº 11.892 de
29/12/2008, publicada no DOU de 30/12/2008, resolve:

I - Aplicar à empresa ORIPACK COMÉRCIO DE EMBA-
LAGENS LTDA. EPP, CNPJ n° 12.467.218/0001-30, a penalidade de
Advertência, conforme previsto no artigo 87, inciso I da Lei 8.666/93
e no edital do Pregão Eletrônico SRP nº 40/2011, bem como fun-
damentado no PARECER Nº 662/2013 - AGU/PGF/IFTM, nos ter-
mos do Processo nº 23200.000708/2011-71, que se encontra com
vista franqueada aos interessados.

II - À Empresa fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para recurso, na forma do art. 109, I, "f", da lei 8.666/93.

III - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

ROBERTO GIL RODRIGUES ALMEIDA
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

PORTARIA Nº 6, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

Autoriza o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE a realizar a transferência de recurso financeiro suplementar aos municípios e o Distrito Federal que pleitearam e estão
aptos para pagamento, conforme Resolução CD/FNDE nº 17, de 16 de maio de 2013.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, no uso das atribuições, resolve:
Art. 1º Divulgar os municípios e o Distrito Federal que estão aptos a receber o pagamento do recurso financeiro suplementar à manutenção e ao desenvolvimento da educação infantil para atender crianças

de zero a 48 meses, matriculadas em creches públicas ou conveniadas com o poder público, informadas no Censo Escolar da Educação Básica do ano anterior e cujas famílias sejam beneficiárias do Programa Bolsa
Família, de que trata a Lei nº 12.722 de 3 de outubro de 2012, e conforme informações declaradas pelos municípios e Distrito Federal no SIMEC - Módulo E.I. Manutenção - Suplementação de Creches MDS.

Art. 2º Autorizar o FNDE/MEC a realizar a transferência de recursos financeiros suplementar aos municípios e Distrito Federal, conforme destinatários e valores constantes da listagem anexa.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROMEU WELITON CAPUTO

ANEXO

UF Município Código IBGE CNPJ quantidade de crianças de 0 a 48 meses de famílias beneficiárias
do programa bolsa família, atendidas em creches, declaradas pe-
los municípios e o distrito federal

Valor do repasse

creche publica
parcial

creche publica
integral

creche conve-
niada parcial

creche conve-
niada integral

AL Limoeiro de Anadia 2704203 12.207.403/0001-95 53 57 0 0 R$ 130.696,34
AL Palestina 2706208 12.369.872/0001-00 51 50 0 0 R$ 118.692,49
AM Iranduba 1301852 04.628.533/0001-73 188 0 0 0 R$ 168.728,12
BA Boa Nova 2903706 13.894.894/0001-52 0 100 0 0 R$ 145.841,00
BA Caatiba 2904803 13.856.372/0001-66 0 51 0 0 R$ 74.378,91
BA Chorrochó 2907707 13.915.665/0001-77 131 0 0 0 R$ 117.571,19
BA Conceição do Almeida 2908309 13.695.028/0001-32 0 41 0 0 R$ 59.794,81
BA Crisópolis 2909604 13.646.922/0001-12 164 0 0 0 R$ 147.188,36
BA Feira de Santana 2910800 14.043.574/0001-51 129 143 47 0 R$ 366.510,87
BA Ibicoara 2912202 13.922.588/0001-82 13 0 0 0 R$ 11.667,37
BA Itapé 2916203 14.147.938/0001-43 0 125 0 0 R$ 182.301,25
BA Itapebi 2916302 13.634.993/0001-03 0 140 0 0 R$ 204.177,40
BA Itatim 2916856 13.866.843/0001-17 87 176 0 0 R$ 334.761,79
BA Mairi 2920106 14.212.872/0001-28 0 56 0 59 R$ 154.479,32
BA Mascote 2920908 13.818.018/0001-47 11 0 0 0 0 R$ 98.723,90
BA Miguel Calmon 2921203 13.913.363/0001-60 201 0 0 0 R$ 180.395,49
BA Mirangaba 2921401 13.913.371/0001-06 0 71 0 0 R$ 103.547,11
BA Muritiba 2922300 13.828.504/0001-46 13 67 9 0 R$ 117.458,25
BA Mutuípe 2922409 13.827.035/0001-40 0 97 0 0 R$ 141.465,77
BA Nordestina 2922656 13.347.539/0001-63 55 0 0 0 R$ 49.361,95
BA Nova Fátima 2922730 16.444.069/0001-44 48 10 15 0 R$ 71.125,97
BA Olindina 2923100 13.647.854/0001-06 0 68 0 0 R$ 99.171,88
BA Palmas de Monte Alto 2923407 13.982.590/0001-47 95 55 0 0 R$ 165.474,10
BA Palmeiras 2923506 13.922.638/0001-21 20 28 0 0 R$ 58.785,28
BA Paramirim 2923605 13.675.491/0001-12 6 18 0 0 R$ 31.636,32
BA Pé de Serra 2924058 13.232.913/0001-85 68 0 0 0 R$ 61.029,32
BA Pindaí 2924504 13.982.624/0001-01 12 22 0 0 R$ 42.854,90
BA Planaltino 2924900 13.769.021/0001-18 38 52 0 0 R$ 109.941,94
BA Porto Seguro 2925303 13.635.016/0001-12 11 3 158 0 0 R$ 331.845,15
BA Potiraguá 2925402 13.752.191/0001-90 54 0 0 0 R$ 48.464,46
BA Remanso 2926004 13.909.247/0001-77 160 20 0 0 R$ 172.766,60
BA Riachão do Jacuípe 2926301 14.043.269/0001-60 45 0 26 0 R$ 63.721,79
BA Riacho de Santana 2926400 14.105.191/0001-60 37 215 0 0 R$ 346.765,28
BA Ribeira do Amparo 2926509 13.809.405/0001-17 18 122 0 0 R$ 194.080,84
BA Rio de Contas 2926707 14.263.859/0001-06 0 45 0 0 R$ 65.628,45
BA Rodelas 2927101 14.217.350/0001-19 55 0 0 0 R$ 49.361,95
BA Ruy Barbosa 2927200 13.810.833/0001-60 0 11 9 0 0 R$ 173.550,79
BA Salinas da Margarida 2927309 13.743.281/0001-14 0 230 0 0 R$ 335.434,30
BA Santa Inês 2927903 14.199.921/0001-30 0 64 0 0 R$ 93.338,24
BA Santana 2928208 13.913.140/0001-00 0 14 0 27 R$ 53.736,82
BA São Miguel das Matas 2929404 13.825.500/0001-04 0 70 0 0 R$ 102.088,70
BA São Sebastião do Passé 2929503 13.831.441/0001-87 0 89 0 52 R$ 193.968,57
BA Saubara 2929750 13.040.233/0001-60 16 24 80 0 R$ 121.160,88
BA Senhor do Bonfim 2930105 13.988.308/0001-39 81 5 6 1 R$ 86.607,72
BA Sítio do Quinto 2930766 13.452.958/0001-65 20 90 0 0 R$ 149.206,70
BA Sobradinho 2930774 16.444.804/0001-10 0 58 0 42 R$ 136.417,46
BA Ta n h a ç u 2931004 13.676.309/0001-48 9 21 0 0 R$ 38.704,02
BA Tanque Novo 2931053 13.225.131/0001-19 0 88 0 0 R$ 128.340,08
BA Ta n q u i n h o 2 9 3 11 0 3 13.627.997/0001-56 0 20 0 0 R$ 29.168,20
BA Umburanas 2932457 16.449.902/0001-40 0 21 0 0 R$ 30.626,61
BA Una 2932507 13.672.605/0001-70 0 100 0 0 R$ 145.841,00
BA Urandi 2932606 13.982.632/0001-40 0 34 0 0 R$ 49.585,94
BA Utinga 2932804 1 3 . 8 11 . 8 0 7 / 0 0 0 1 - 5 6 8 95 0 0 R$ 145.728,87
BA Va l e n ç a 2932903 14.235.899/0001-36 16 31 0 0 R$ 59.570,55
BA Va l e n t e 2933000 13.845.896/0001-51 224 7 0 0 R$ 211.246,63
BA Va r z e d o 2933174 13.460.266/0001-69 0 39 0 0 R$ 56.877,99
BA Wenceslau Guimarães 2933505 13.758.842/0001-59 21 70 0 0 R$ 120.935,99
CE Choró 2303931 63.386.627/0001-42 322 0 0 0 R$ 288.991,78
CE Pacajus 2309607 07.384.407/0001-09 317 39 0 0 R$ 341.382,32
CE Pindoretama 2310852 23.563.448/0001-19 135 10 0 0 R$ 135.745,25
CE Quixeré 2 3 11 5 0 4 07.807.191/0001-47 124 66 7 0 R$ 213.826,25
ES São Mateus 3204906 27.167.477/0001-12 432 193 0 0 R$ 669.188,81
GO Nova América 5214705 01.135.409/0001-88 10 5 0 0 R$ 16.266,95
GO Porteirão 5218052 01.617.413/0001-82 0 12 0 0 R$ 17.500,92
GO Santo Antônio da Barra 5219712 37.275.823/0001-30 5 22 0 0 R$ 36.572,47
GO Vila Propício 5222302 01.612.817/0001-83 2 8 0 0 R$ 13.462,26
MA Água Doce do Maranhão 2100154 01.612.339/0001-01 46 0 0 0 R$ 41.284,54
MA Altamira do Maranhão 2100402 06.021.323/0001-48 61 0 0 0 R$ 54.746,89
MA Apicum-Açu 2100832 01.612.531/0001-06 157 0 0 0 R$ 140.905,93
MA Arari 2101004 06.242.846/0001-14 143 0 0 0 R$ 128.341,07
MA Bacabal 2101202 06.014.351/0001-38 151 0 0 0 R$ 135.520,99
MA Matões do Norte 2106631 01.612.831/0001-87 303 0 0 0 R$ 271.939,47
MA Nova Olinda do Maranhão 2107357 01.612.625/0001-77 344 109 0 0 R$ 467.703,25
MA Pastos Bons 2108009 05.277.173/0001-75 243 0 0 0 R$ 218.090,07
MA Presidente Vargas 2109304 06.124.739/0001-91 174 0 0 0 R$ 156.163,26
MA Tu f i l â n d i a 2 11 2 2 7 4 01.612.631/0001-24 52 0 0 0 R$ 46.669,48
MA Vitorino Freire 2 11 3 0 0 9 06.018.568/0001-16 419 0 3 0 R$ 378.740,78
MG Além Paraíba 3101508 17.709.197/0001-35 13 73 0 64 R$ 197.109,86
MG Almenara 3101706 18.349.894/0001-95 179 48 0 0 R$ 230.654,39
MG Bicas 3106903 17.722.935/0001-84 25 19 0 0 R$ 50.147,04
MG Buritizeiro 3109402 18.279.067/0001-72 0 36 0 0 R$ 52.502,76
MG Ibiracatu 3129657 01.612.477/0001-90 18 32 0 0 R$ 62.823,94
MG Jequeri 3135506 18.316.166/0001-87 0 65 0 0 R$ 94.796,65
MG Lontra 3138658 25.223.009/0001-92 43 94 0 0 R$ 175.682,61
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MG Mar de Espanha 3139805 18.535.658/0001-63 16 0 0 19 R$ 37.806,60
MG Mirabela 3142007 18.017.376/0001-74 42 74 0 0 R$ 145.616,92
MG Natércia 3144409 17.935.412/0001-16 17 31 0 0 R$ 60.468,04
MG Patos de Minas 3148004 1 8 . 6 0 2 . 0 11 / 0 0 0 1 - 0 7 8 340 0 45 R$ 558.571,12
MG Piranguinho 3151008 18.192.906/0001-10 9 6 0 0 R$ 16.827,87
MG Rio Pomba 3155801 17.744.434/0001-07 0 20 0 0 R$ 29.168,20
MG São Francisco 3 1 6 11 0 6 22.679.153/0001-40 53 120 0 0 R$ 222.576,17
MG São Francisco do Glória 3161403 1 8 . 11 4 . 2 3 1 / 0 0 0 1 - 9 1 8 51 0 0 R$ 81.558,83
MG Serro 3167103 18.303.271/0001-81 35 35 0 4 R$ 87.392,66
MG Ti r a d e n t e s 3168804 18.557.579/0001-53 0 43 0 0 R$ 62.711,63
MG Vargem Alegre 3170578 01.613.128/0001-93 0 36 0 0 R$ 52.502,76
MG Va z a n t e 3171006 18.278.069/0001-47 0 33 0 0 R$ 48.127,53
MS Santa Rita do Pardo 5007554 01.561.372/0001-50 6 2 0 0 R$ 8.301,76
PA Medicilândia 1504455 34.593.525/0001-08 31 0 0 0 R$ 27.822,19
PA Salinópolis 1506203 05.149.166/0001-98 19 0 5 0 R$ 21.539,76
PA São Domingos do Araguaia 1507151 8 3 . 2 11 . 3 9 1 / 0 0 0 1 - 1 0 141 0 0 0 R$ 126.546,09
PB Aguiar 2500205 08.939.944/0001-30 90 0 0 0 R$ 80.774,10
PB Areia 2 5 0 11 0 4 0 8 . 7 5 4 . 111 / 0 0 0 1 - 0 3 7 124 0 0 R$ 187.125,27
PB Baía da Traição 2501401 08.894.859/0001-01 42 45 0 7 R$ 111.961,31
PB Cabedelo 2503209 09.012.493/0001-54 0 217 0 16 R$ 336.219,61
PB Cruz do Espírito Santo 2504900 08.902.934/0001-20 0 19 0 0 R$ 27.709,79
PB Ingá 2506806 08.810.350/0001-25 35 12 0 0 R$ 48.913,07
PB Santa Helena 2513307 08.764.284/0001-02 57 0 0 0 R$ 51.156,93
PB Sapé 2515302 08.917.080/0001-56 0 67 0 14 R$ 114.990,03
PB Serra da Raiz 2515609 08.789.737/0001-47 0 10 0 0 R$ 14.584,10
PB Te i x e i r a 2516706 08.883.951/0001-68 52 102 0 0 R$ 195.427,30
PB Vi e i r ó p o l i s 2517209 01.613.339/0001-26 0 89 0 0 R$ 129.798,49
PE Afogados da Ingazeira 2600104 10.346.096/0001-06 237 0 0 0 R$ 212.705,13
PE Bom Conselho 2602100 11 . 2 8 5 . 9 5 4 / 0 0 0 1 - 0 4 47 50 0 0 R$ 115.102,53
PE Brejão 2602407 10.131.076/0001-00 22 13 0 0 R$ 38.704,11
PE Buenos Aires 2602704 10.165.165/0001-77 157 0 0 0 R$ 140.905,93
PE Cabrobó 2603009 1 0 . 11 3 . 7 1 0 / 0 0 0 1 - 8 1 257 0 0 0 R$ 230.654,93
PE Caruaru 2604106 10.091.536/0001-13 0 549 43 0 R$ 839.259,16
PE Itapetim 2607703 11 . 3 5 8 . 1 5 7 / 0 0 0 1 - 0 0 46 0 20 0 R$ 59.234,34
PE Jatobá 2608057 01.614.878/0001-80 47 0 0 0 R$ 42.182,03
PE João Alfredo 2608107 11 . 0 9 7 . 3 5 9 / 0 0 0 1 - 4 5 219 0 15 0 R$ 210.012,66
PE Pesqueira 2610905 10.264.406/0001-35 515 71 0 0 R$ 565.754,46
PE Santa Cruz 2612455 24.301.475/0001-86 91 0 0 0 R$ 81.671,59
PE São José do Egito 2613602 11 . 3 5 4 . 1 8 0 / 0 0 0 1 - 2 6 453 0 0 0 R$ 406.562,97
PE Taquaritinga do Norte 2615003 10.091.593/0001-00 216 0 0 0 R$ 193.857,84
PI Barro Duro 2201408 06.554.745/0001-89 24 0 0 0 R$ 21.539,76
PI Batalha 2201507 06.553.903/0001-86 107 0 5 0 R$ 100.518,88
PI Boqueirão do Piauí 2201945 01.612.566/0001-37 51 0 0 0 R$ 45.771,99
PI Campinas do Piauí 2202109 06.553.978/0001-67 90 0 0 0 R$ 80.774,10
PI Inhuma 2204709 06.553.739/0001-07 129 0 0 0 R$ 115.776,21
PI Lagoinha do Piauí 2205540 01.612.587/0001-52 26 0 0 0 R$ 23.334,74
PI Paulistana 2207801 06.553.796/0001-96 180 0 0 0 R$ 161.548,20
PI Regeneração 2208809 06.554.943/0001-42 49 0 0 0 R$ 43.977,01
PI Te r e s i n a 2 2 11 0 0 1 06.554.869/0001-64 5853 164 0 0 R$ 5.492.188,21
PR Boa Esperança 4103008 76.217.017/0001-67 0 34 0 0 R$ 49.585,94
PR Ivaté 4 111 5 5 5 95.640.553/0001-15 0 21 0 0 R$ 30.626,61
PR Marialva 4 11 4 8 0 7 76.282.680/0001-45 6 37 0 7 R$ 67.984,39
PR Nova América da Colina 4 11 6 6 0 4 75.827.204/0001-08 0 14 0 0 R$ 20.417,74
PR Planaltina do Paraná 4 11 9 7 0 7 75.461.442/0001-34 1 25 0 0 R$ 37.357,74
PR Salto do Lontra 4123006 76.205.707/0001-04 0 78 0 0 R$ 113.755,98
PR Santa Cruz de Monte Castelo 4123303 75.462.820/0001-02 1 54 0 0 R$ 79.651,63
RJ São Francisco de Itabapoana 3304755 01.623.783/0001-22 10 218 0 0 R$ 326.908,28
RN Apodi 2401008 0 8 . 3 4 9 . 0 11 / 0 0 0 1 - 9 3 226 0 0 0 R$ 202.832,74
RN Espírito Santo 2403509 08.362.287/0001-01 2 0 0 0 R$ 1.794,98
RN Galinhos 2404101 0 8 . 11 0 . 9 9 1 / 0 0 0 1 - 7 7 15 0 0 0 R$ 13.462,35
RN João Câmara 2405801 08.309.536/0001-03 101 0 0 0 R$ 90.646,49
RN Lagoa Salgada 2406601 08.162.869/0001-44 52 0 0 0 R$ 46.669,48
RN Messias Targino 2407609 08.349.060/0001-26 36 0 0 0 R$ 32.309,64
RN Santo Antônio 2 4 11 5 0 2 08.144.800/0001-98 264 0 0 0 R$ 236.937,36
RN Ta n g a r á 2414001 08.159.089/0001-45 157 0 0 0 R$ 140.905,93
RN Tenente Laurentino Cruz 2414159 01.612.382/0001-77 61 0 0 0 R$ 54.746,89
RS Formigueiro 4308409 97.228.126/0001-50 6 0 0 0 R$ 5.384,94
RS Três Palmeiras 4321857 9 2 . 3 9 9 . 11 2 / 0 0 0 1 - 8 5 8 0 0 0 R$ 7.179,92
SP São Pedro do Turvo 3550506 44.567.014/0001-67 15 62 0 0 R$ 103.883,77
SP Ta q u a r i t u b a 3553807 46.634.218/0001-07 0 91 0 89 R$ 242.544,87
TO Praia Norte 1718303 2 5 . 0 6 1 . 7 8 9 / 0 0 0 1 - 11 61 0 0 0 R$ 54.746,89

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO
SUPERIOR

DIRETORIA DE POLÍTICA REGULATÓRIA

PORTARIA No- 58, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O DIRETOR DE POLÍTICA REGULATÓRIA, no uso das atribuições que lhe conferem a
Portaria nº 385, de 12 de agosto de 2013, e considerando o disposto no processo nº 71010.004288/2009-
67, referente à SOCIEDADE UNIVERSITÁRIA GAMA FILHO, CNPJ n° 33.809.609/0001-65, e os
fundamentos expostos na Nota Técnica nº 70/2014-CGCEBAS/DPR/SERES/MEC, resolve:

Art. 1º Fica instaurado processo administrativo de Supervisão do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social - Supervisão CEBAS, expedido para a Sociedade Universitária Gama
Filho, CNPJ n° 33.809.609/0001-65, relativo aos exercícios de 01/01/2007 a 31/12/2009 e de 01/01/2010
a 31/12/2012, concedidos pela Resolução nº 11, de 9 de fevereiro de 2009, publicada no Diário Oficial
da União de 10/02/2009, e pela Portaria nº 1.370 de 8 de setembro de 2011, publicada no Diário Oficial
da União de 09/09/2011, respectivamente, relativos aos processos nº 71010.002100/2007-84 e
71010.004288/2009-67.

Art. 2º Cientifique-se a Secretaria da Receita Federal do Brasil dos atos administrativos em
curso.

Art. 3º Cientifique-se o Ministério Público da União dos atos administrativos em curso.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADALBERTO DO REGO MACIEL NETO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

RESOLUÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO No- 22, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

A Reitora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte faz saber que o Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão, usando das Atribuições que lhe Confere o Artigo 17, Inciso XII, do
Estatuto e considerando os Termos dos Editais No 027/2012-PROGESP, resolve homologar o resultado
do concurso público de provas e títulos para o cargo de Professor do Magistério Superior realizado pela
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, conforme descrito abaixo:

Departamento/Unidade Área C l a s s e / RT Classif. Nome Média

Departamento de Turismo
Sistemas de Transportes e

Agências de Viagens
Assistente

A/DE

1o

lugar
MICHEL JAIRO VIEIRA DA
S I LVA

9,03

2o lugar Renata Mayara Moreira de Lima 8,69

3º lugar Paula Wabner Binfaré 8,42

ÂNGELA MAIA PAIVA CRUZ

RESOLUÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO No- 23, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

A Reitora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte faz saber que o Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão, usando das Atribuições que lhe Confere o Artigo 17, Inciso XII, do
Estatuto e considerando os Termos dos Editais No 023/2013-PROGESP, resolve homologar o resultado
do concurso público de provas e títulos para o cargo de Professor do Magistério Superior realizado pela
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, conforme descrito abaixo:

Departamento/Unidade Área C l a s s e / RT Classif. Nome Média
Escola de Enfermagem Gestão Logística, Cultura e

Marketing Institucional em
Saúde

DI 1/DE NÃO HOUVE APROVAÇÃO

ÂNGELA MAIA PAIVA CRUZ

RESOLUÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO No- 24, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

A Reitora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte faz saber que o Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão, usando das Atribuições que lhe Confere o Artigo 17, Inciso XII, do
Estatuto e considerando os Termos dos Editais No 030/2013-PROGESP, resolve homologar o resultado
do concurso público de provas e títulos para o cargo de Professor do Magistério Superior realizado pela
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, conforme descrito abaixo:
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Departamento/Unidade Área C l a s s e / RT Classif. Nome Média

INSTITUTO DE QUÍMICA Química do petróleo Adjunto
A/DE

NÃO HOUVE APROVAÇÃO

DEPARTAMENTO DE
M AT E M Á T I C A

Educação Matemática Adjunto
A/DE

NÃO HOUVE APROVAÇÃO

ÂNGELA MAIA PAIVA CRUZ

RESOLUÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO No- 25, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

A Reitora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte faz saber que o Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão, usando das Atribuições que lhe Confere o Artigo 17, Inciso XII, do
Estatuto e considerando os Termos dos Editais No 031/2013-PROGESP, resolve homologar o resultado
do concurso público de provas e títulos para o cargo de Professor do Magistério Superior realizado pela
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, conforme descrito abaixo:

Departamento/Unidade Área C l a s s e / RT Classif. Nome Média
DEPARTAMENTO DE

COMUNICAÇÃO SOCIAL Jornalismo Adjunto
A/DE

1º lugar ADRIANO MEDEIROS COSTA 8,13

DEPARTAMENTO DE
LÍNGUAS E

LITERATURAS ESTRAN-
GEIRAS MODERNAS

Português Língua
Estrangeira

Assistente
A/DE

1º lugar FLEIDE DANIEL SANTOS DE
ALBUQUERQUE

8,67

2º lugar Bruna Quartarolo Vargas 7,77

DEPARTAMENTO DE
FILOSOFIA Filosofia Geral Adjunto

A/DE

1º lugar DAX FONSECA MORAES PAES
N A S C I M E N TO

8,95

2º lugar Jordi Carmona Furtado 8,53

ÂNGELA MAIA PAIVA CRUZ

RESOLUÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO No- 26, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

A Reitora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte faz saber que o Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão, usando das Atribuições que lhe Confere o Artigo 17, Inciso XII, do
Estatuto e considerando os Termos dos Editais No 033/2013-PROGESP, resolve homologar o resultado
do concurso público de provas e títulos para o cargo de Professor do Magistério Superior realizado pela
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, conforme descrito abaixo:

Departamento/Unidade Área C l a s s e / RT Classif. Nome Média
DEPARTAMENTO DE

SAÚDE COLETIVA
Política/Planejamento/

Av a l i a ç ã o
Auxiliar
A/DE

1º lugar LYANE RAMALHO CORTEZ 8,75

DEPARTAMENTO DE
EDUCAÇÃO FÍSICA

Aspectos Pedagógicos do
Corpo e do Movimento

Humano

Adjunto
A/DE

NÃO HOUVE APROVAÇÃO

ÂNGELA MAIA PAIVA CRUZ

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
FACULDADE DE ADMINISTRAÇÃO

E CIÊNCIAS CONTÁBEIS

PORTARIA No- 988, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor da Faculdade de Administração e Ciências Con-
tábeis Universidade Federal do Rio de Janeiro, Professor Ângelo
Maia Cister, no uso de suas atribuições delegadas pelo Reitor da
Universidade Federal do Rio de Janeiro, através da Portaria n.º 7990
de 15 de julho de 2013, publicada no Diário Oficial da União n.º 135
de 16/07/2013, resolve tornar público o resultado do processo seletivo
aberto para contratação de Professor Substituto referente ao edital n.º
384 de 11 de novembro de 2013, publicado no DOU N.º 219, seção
3, de 11 de novembro de 2013, divulgar o candidato aprovado:

Curso de Biblioteconomia e Gestão de Unidades de Infor-
mação - CBG

Setor: Comunicação Empresarial
01 Marco Aurélio Reis

ÂNGELO MAIA CISTER

PORTARIA No- 989, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor da Faculdade de Administração e Ciências Con-
tábeis Universidade Federal do Rio de Janeiro, Professor Ângelo
Maia Cister, no uso de suas atribuições delegadas pelo Reitor da
Universidade Federal do Rio de Janeiro, através da Portaria n.º 7990
de 15 de julho de 2013, publicada no Diário Oficial da União n.º 135
de 16/07/2013, resolve tornar público o resultado do processo seletivo
aberto para contratação de Professor Substituto referente ao edital n.º
384 de 11 de novembro de 2013, publicado no DOU N.º 219, seção
3, de 11 de novembro de 2013, divulgar a candidata aprovada no
certame:

Curso de Biblioteconomia e Gestão de Unidades de Infor-
mação - CBG

Setor: Normalização da Documentação - Comunicação Cien-
tífica

01 Jaqueline Santos Barradas

ÂNGELO MAIA CISTER

POLO DE XERÉM

PORTARIA No- 1.011, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor-Geral do Polo de Xerém da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, Professor GERALDO ANTÔNIO GUERRERA
CIDADE, no uso das atribuições delegadas pelo Pró-Reitor de Pes-
soal PR-4 através da portaria 1.254 publicada no D.O.U. nº 72, seção
2 de 15 de abril de 2010, resolve:

Tornar público o resultado final do Processo Seletivo Sim-
plificado para Professor Substituto, objeto do Edital nº 450, de 19 de
dezembro de 2013, publicado no DOU nº 247 seção 3, de 20 de
dezembro de 2013:

- Não houve candidato aprovado.

GERALDO ANTÔNIO GUERRERA CIDADE

PORTARIA No- 1.012, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor-Geral do Polo de Xerém da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, Professor GERALDO ANTÔNIO GUERRERA
CIDADE, no uso das atribuições delegadas pelo Pró-Reitor de Pes-
soal PR-4 através da portaria 1.254 publicada no D.O.U. nº 72, seção
2 de 15 de abril de 2010, resolve:

Tornar público o resultado final do Processo Seletivo Sim-
plificado para Professor Substituto, objeto do Edital nº 23, de 28 de
janeiro de 2014, publicado no DOU nº 20, de 29 de janeiro de
2014:

- Não houve candidato aprovado.

GERALDO ANTÔNIO GUERRERA CIDADE

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PORTARIA No- 71, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas
da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que consta do processo nº 23080.070945/2013-74
resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Colégio de Aplicação - CA/CED, instituído pelo Edital nº
272/DDP/2013, de 29 de novembro de 2013, publicado no Diário
Oficial da União nº 233, Seção 3, de 02/12/2013.

Área/ Subárea de Conhecimento: Química
Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma)
Não houveram candidatos inscritos.

BERNADETE QUADRO DUARTE

PROCURADORIA-GERAL
DA FAZENDA NACIONAL

PROCURADORIA SECCIONAL
DA FAZENDA NACIONAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 2,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Excepcional (PAEX), de que trata o art. 1º
da Medida Provisória nº 303, de 29 de ju-
nho de 2006.

O PROCURADOR-SECCIONAL DA FAZENDA NACIO-
NAL EM ARAÇATUBA NO ESTADO DE SÃO PAULO, abaixo
identificado, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto
nos arts. 1º e 7º da MP nº 303, de 29 de junho de 2006, no art. 12 da
Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, de que recebe supedâneo
o parágrafo 4º, do art. 7º da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 2, de 20
de julho de 2006, e inciso II do art 6º, da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 001, de 03 de janeiro de 2007, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Excepcional
(PAEX) de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 29 de
junho de 2006, de acordo com seu art. 7º, as pessoas jurídicas re-
lacionadas no Anexo Único deste Ato Declaratório-ADE, tendo em
vista ter sido verificada a inadimplência do sujeito passivo por 2
(dois) meses consecutivos ou alternados, relativamente às prestações
mensais ou a quaisquer dos impostos, contribuições ou exações de
competência dos órgãos referidos no caput do art 3º da referida
Medida Provisória, inclusive os com vencimento posterior a 28 de
fevereiro de 2003.

Art. 2º A rescisão referida no art. 1º implicará a remessa do
débito para a inscrição em dívida ativa ou o prosseguimento da
execução, conforme o caso, e implicará exigibilidade imediata da
totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática exe-
cução da garantia prestada, quando existente, restabelecendo-se, em
relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma da
legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos ge-
radores.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo,
apresentar recurso administrativo dirigido, ao PROCURADOR-SEC-
CIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM ARAÇATUBA/SP, no
endereço Rua Campos Sales, nº 70, Centro, CEP 16010-230, Ara-
çatuba-SP

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paex será definitiva.

Art. 5º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA SANTOS

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Excepcional
(PAEX) previstos na MP 303/2006, com base no número do CNPJ e
respectivo nome:

CNPJ NOME
43.749.472/0001-54 DROGARIA AVENIDA DE ARAÇATU-

BA LTDA ME

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
VICE-PRESIDÊNCIA DE FUNDOS DE GOVERNO

E LOTERIAS

CIRCULAR No- 645, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Fornecimento, pelas seguradoras, de informações e de do-
cumentos à CAIXA nas ações judiciais de interesse do Fundo de
Compensação de Variações Salariais - FCVS, propostas contra as
seguradoras, envolvendo o extinto Seguro Habitacional do Sistema
Financeiro da Habitação - SH/SFH, atualmente denominado FCVS
Garantia, para fins de gestão no âmbito da CAIXA.

Considerando a atribuição da Caixa Econômica Federal -
CAIXA de intervir nas ações judiciais que envolvam o extinto Seguro
Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH, em face
de sua competência para representar judicial e extrajudicialmente os
interesses do FCVS, conforme determinado no artigo 1º-A da Lei n.º
12.409, de 25 de maio de 2011, com a redação conferida pela Medida
Provisória n.º 633, de 26 de dezembro de 2013.

Considerando que para o desempenho dessa atribuição a
CAIXA, na qualidade de Administradora do FCVS, necessita das
informações e dos documentos sobre as ações judiciais propostas
contra as seguradoras, envolvendo o extinto SH/SFH, atualmente de-
nominado FCVS Garantia, para fins de ingressar nesses processos,
nos termos da Lei;

Considerando o propósito de centralizar em uma só unidade
da CAIXA todas as informações e documentos acerca das ações
judiciais contra o extinto SH/SFH, o que evitará a multiplicidade de
entregas, o tratamento repetido das informações e a replicação em
meios magnéticos;

Considerando que a entrega centralizada permitirá a cons-
tituição de base unificada de documentos e informações, garantindo-
se a integridade do processo de gestão operacional e judicial das
ações do extinto SH/SFH e otimizando-se o ingresso da CAIXA
nessas ações e o processamento, por parte da Centralizadora Nacional
Operação do FCVS - CECVS, dos pedidos de adiantamentos e de
reembolsos apresentados pelas seguradoras;

A CAIXA, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo
14 e § 5º do art. 5º do Decreto nº 4.378, de 16 de setembro de 2002,
baixa a presente Circular.

1 A partir de 24 de fevereiro de 2014, as informações e os
documentos referentes às ações judiciais propostas contra as segu-
radoras, envolvendo pleitos relativos ao extinto SH/SFH deverão ser
fornecidos à CAIXA, na Centralizadora Nacional Operação do FCVS
- CECVS, localizada na Av. Paulista, 1912 - 8º andar - Sala 81 - São
Paulo - SP - CEP 01310-924.

2 As informações e os documentos, no que se refere às ações
judiciais propostas a partir da publicação desta Circular, deverão ser
fornecidos àquela CECVS até o último dia do mês seguinte ao da
citação, preferencialmente em meio magnético, ou, acesso a sistema
de gestão operacional da seguradora ou por outra forma ajustada entre
cada seguradora e a Administradora do FCVS. Em caso de envio por
correio eletrônico à caixa postal cecvs12@caixa.gov.br, a remessa
está limitada a 2MB e com arquivos compactados.

Ministério da Fazenda
.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 201418 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014020700018

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

3 Da mesma forma, deverão ser fornecidos as informações e
documentos relativos aos processos judiciais em andamento, a partir
da identificação por parte da CAIXA da necessidade de suprir omis-
sões ou viabilizar o seu ingresso nas ações em curso.

4 As informações e os documentos entregues até 24 de
fevereiro de 2014 às diversas unidades da CAIXA serão tratados pela
Administradora do FCVS, sem necessidade de reapresentação pelas
seguradoras.

5 Quando a seguradora identificar como emergencial a in-
tervenção da CAIXA no processo em defesa dos interesses do FCVS,
poderá sinalizar a situação de prioridade por ocasião da comunicação
e entrega de documentos à CECVS, encaminhando, se for o caso,
alerta simultâneo diretamente à área jurídica da CAIXA

6 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FÁBIO FERREIRA CLETO
Vi c e - P r e s i d e n t e

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA DE NORMAS CONTÁBEIS

E DE AUDITORIA

ATO DECLARATÓRIO No- 13.524, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da
Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi
delegada através da Deliberação CVM N° 176, de 03 de fevereiro de
1995, e tendo em vista o disposto no artigo 12 das Normas contidas
na Instrução CVM N° 308, de 14 de maio de 1999, declara RE-
GISTRADO na Comissão de Valores Mobiliários, a partir desta data,
e autorizado a exercer a atividade de auditoria independente no âm-
bito do mercado de valores mobiliários, de acordo com as Leis Nos

6385/76 e 6404/76, o Auditor Independente a seguir referido:
Auditor Independente - Pessoa Jurídica
BARROS AUDITORES E CONSULTORES S/S
CNPJ: 18.918.608/0001-65

JOSÉ CARLOS BEZERRA DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA

DE PROCESSOS SANCIONADORES
COORDENAÇÃO DE CONTROLE

DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

PAUTA DE JULGAMENTO

PAUTA DE JULGAMENTOS, ABERTOS AO PÚBLICO,
DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES -
CVM.

I - Marcação de Sessão de Julgamento: nos termos do dis-
posto nos artigos 27 a 36 e artigo 40, todos da Deliberação CVM nº
538, de 05.03.2008, comunicamos que serão realizadas as seguintes
Sessões de Julgamento de Processos Administrativos Sancionadores,
na data, horário e local abaixo mencionados.

Ficam desde já convocados os acusados e seus represen-
tantes, ou advogados, devidamente constituídos nos autos, para, que-
rendo, comparecer à Sessão de Julgamento do Processo Adminis-
trativo Sancionador e oferecer sustentação oral de sua defesa.

Eventuais alterações na presente pauta serão objeto de pu-
blicação no Diário Oficial da União.

PAS CVM nº RJ2013/9990 - Banco Cruzeiro do Sul
Data: 25.02.2014 - terça-feira
Horário: 15h
Relatora: Diretora Ana Dolores Moura Carneiro de Novaes
Procuradora: Danielle Oliveira Barbosa
Local: Rua Sete de Setembro, 111 - 34° andar - Centro - Rio

de Janeiro - RJ
Objeto do processo: Apurar a eventual responsabilidade do

Fundo Garantidor de Crédito - FGC, na qualidade de Administrador
Temporário - equiparado ao Diretor de Relações com Investidores
Institucionais - do Banco Cruzeiro do Sul S.A. pelo descumprimento
do parágrafo único do artigo 6º da Instrução CVM nº 358/02, c/c o
art. 157, §4º, da Lei nº 6.404/76.

ACUSADO ADVOGADO
Fundo Garantidor de
Crédito

Luiz Alberto Collonna Rosman
OAB/RJ nº 33.053

PAS CVM nº 04/2013 - Quantech Management S.A.
Data: 25.02.2014 - terça-feira
Horário: 15h
Relatora: Diretora Ana Dolores Moura Carneiro de Novaes
Procuradora: Danielle Oliveira Barbosa
Local: Rua Sete de Setembro, 111 - 34° andar - Centro - Rio

de Janeiro - RJ.
Objeto do processo: Apurar eventuais irregularidades em

operações realizadas nos mercados futuros da BM&F por ordem da
Quantech Asset Management S/A, no período compreendido entre
janeiro de 2003 e dezembro de 2004.

ACUSADOS ADVOGADOS
Ãngelo Cesarino Ar-
ruda Doce

Não constituiu advogado

Marco Aurélio Küh-
ner de Oliveira Filho

Marcello Ignácio Pinheiro de Macêdo
OAB/RJ nº 65.541

Paulo Fernando Mar-
condes Ferraz

Marcello Ignácio Pinheiro de Macêdo
OAB/RJ nº 65.541

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 2014
RITA DE CÁSSIA MENDES

Chefe

COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL
SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 24, DE 31 DE JANEIRO DE 2014

Dispõe sobre prorrogação de prazo no Sim-
ples Nacional para contribuintes com sede
no Município de Colatina (ES).

A SECRETARIA EXECUTIVA DO COMITÊ GESTOR DO
SIMPLES NACIONAL (CGSN/SE), no uso da competência que lhe
conferem os incisos VI e VII do art. 16 do Regimento Interno do
Comitê Gestor do Simples Nacional, aprovado pela Resolução CGSN
nº 1, de 19 de março de 2007, e tendo em vista o disposto no § 3º do
art. 1º da Resolução CGSN nº 97, de 1º de fevereiro de 2012, e no
Decreto (Estadual-ES) nº 170-S, de 29 de janeiro de 2014, resolve:

Art. 1º Ficam prorrogadas para o último dia útil dos meses
de julho, agosto e setembro de 2014, as datas de vencimento dos
tributos apurados na forma da Resolução CGSN nº 94, de 29 de
novembro de 2011, antes previstas, respectivamente, para janeiro,
fevereiro e março de 2014, para os sujeitos passivos domiciliados
com sede no Município de Colatina (ES).

Parágrafo único. A prorrogação do prazo a que se refere o
caput não implica direito à restituição de quantias eventualmente já
recolhidas.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SILAS SANTIAGO
Secretário Executivo

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE RECURSOS FISCAIS

CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
3ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas , no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco J, Sobreloja, Edifício Alvorada, Brasília - DF.

OBSERVAÇÕES: Serão julgados na primeira sessão ordi-
nária subsequente, independente de nova publicação, os recursos cuja
decisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Con-
selheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo
na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro
motivo objeto de decisão do Colegiado.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relatora: NANCI GAMA
1 - Processo nº: 13558.000324/2005-14 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: BAHIA COMÉRCIO DE CA-
CAU LTDA.

Relator: JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
2 - Processo nº: 10980.009664/2002-71 - Recorrente:

KRAFT FOODS BRASIL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

3 - Processo nº: 16327.002719/2003-93 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SUDAMERIS DISTRIBUIDORA
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A

4 - Processo nº: 13116.001398/2004-88 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: COMERCIAL DE ALIMENTOS
LIZA LTDA. - ME

5 - Processo nº: 10768.005738/2001-34 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PRIME S/A CORRETORA DE
CÂMBIO E VALORES

6 - Processo nº: 10680.015370/2003-44 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: CONSTRUTORA ÁPIA LTDA.

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
7 - Processo nº: 11543.005721/2002-65 - Recorrente: FER-

TILIZANTES HERINGER S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

8 - Processo nº: 10980.008740/2002-21 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: GUVEL IMÓVEIS LTDA.

9 - Processo nº: 10980.008748/2002-98 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PATRIARCA ADMINISTRA-
ÇÃO E PARTICIPAÇÕES

10 - Processo nº: 13808.005507/2001-03 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: HASPA HABITAÇÃO SÃO
PAULO IMOBILIÁRIA S/A

Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
11 - Processo nº: 10580.013674/2002-14 - Recorrente: UNI-

VERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relator: FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBU-
QUERQUE SILVA

12 - Processo nº: 10680.004268/2003-13 - Recorrente: CON-
TERMI - ADMINISTRADORA DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS
S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: JOEL MIYAZAKI
13 - Processo nº: 10945.008068/00-77 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: RIMA RONDON IMPLEMEN-
TOS E MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA.

14 - Processo nº: 13819.001478/2001-73 - Recorrente:
COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRENO (sucessora de UNI-
GEL PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS INDUSTRIAIS E REPRE-
SENTAÇÃO LTDA.) e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relatora: MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ
15 - Processo nº: 10680.003147/2001-92 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: MIP EDIFICAÇÕES LTDA.
16 - Processo nº: 11075.000552/00-34 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: IRMÃOS SCHWANCK LTDA.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
17 - Processo nº: 11020.000801/2007-38 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAN MARINO MÓVEIS LT-
DA.

18 - Processo nº: 11020.000802/2007-82 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAN MARINO MÓVEIS LT-
DA.

19 - Processo nº: 10768.906889/2006-16 - Recorrente: TE-
LEMAR NORTE LESTE S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

20 - Processo nº: 10768.907029/2006-08 - Recorrente: TE-
LEMAR NORTE LESTE S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

21 - Processo nº: 10768.907076/2006-43 - Recorrente: TE-
LEMAR NORTE LESTE S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

22 - Processo nº: 10768.907085/2006-34 - Recorrente: TE-
LEMAR NORTE LESTE S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

23 - Processo nº: 10932.000016/2005-78 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: TRANSZERO TRANSPORTA-
DORA DE VEÍCULOS LTDA.

24 - Processo nº: 10932.000017/2005-12 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: TRANSZERO TRANSPORTA-
DORA DE VEÍCULOS LTDA.

Relatora: NANCI GAMA
25 - Processo nº: 11610.003127/00-10 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: BUNGE FERTILIZANTES S/A
Relator: JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
26 - Processo nº: 10283.005379/2005-91 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: EVADIN INDÚSTRIAS AMA-
ZÔNIA SOCIEDADE ANÔNIMA

27 - Processo nº: 16327.001495/2003-01 - Recorrente: UNI-
BANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

28 - Processo nº: 13005.000486/2004-10 - Recorrentes:
A.T.C. ASSOCIATED TOBACCO COMPANY BRASIL LTDA. e
FAZENDA NACIONAL e Recorridas: A.T.C. ASSOCIATED TO-
BACCO COMPANY BRASIL LTDA. e FAZENDA NACIONAL

29 - Processo nº: 10768.907123/2006-59 - Recorrente: TE-
LEMAR NORTE LESTE S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

30 - Processo nº: 13708.001134/2003-83 - Recorrente: TE-
LEMAR NORTE LESTE S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
31 - Processo nº: 14041.000423/2004-90 - Recorrente: BRA-

SIL TELECOM S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
32 - Processo nº: 12466.000032/97-87 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: CIA. IMPORTADORA E EX-
PORTADORA - COIMEX

33 - Processo nº: 12466.000151/98-57 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: CIA. IMPORTADORA E EX-
PORTADORA - COIMEX

34 - Processo nº: 12466.000835/98-12 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: CIA. IMPORTADORA E EX-
PORTADORA - COIMEX

Relator: FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBU-
QUERQUE SILVA

35 - Processo nº: 12466.000273/98-34 - Recorrente: CIA.
IMPORTADORA E EXPORTADORA - COIMEX e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

36 - Processo nº: 13603.720074/2006-12 - Recorrente: DIS-
TRIBUIDORA PEQUI LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

37 - Processo nº: 10980.010559/2003-66 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: TRANS IGUAÇU EMPRESA DE
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.

Relatora: MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ
38 - Processo nº: 10840.000539/96-19 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: BRANDY INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA.

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
39 - Processo nº: 10166.720336/2010-33 - Recorrente: AME-

RICEL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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40 - Processo nº: 10680.007740/2003-70 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: CASABLANCA COMUNICA-
ÇÃO E MARKETING LTDA.

41 - Processo nº: 10209.000059/2003-76 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -
PETROBRAS

42 - Processo nº: 10209.000348/2004-56 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -
PETROBRAS

43 - Processo nº: 10209.000532/2004-04 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -
PETROBRAS

44 - Processo nº: 10209.000724/2005-93 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -
PETROBRAS

45 - Processo nº: 10209.000730/2005-41 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -
PETROBRAS

46 - Processo nº: 18336.000520/2003-47 - Recorrente: PE-
TRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

47 - Processo nº: 18336.001561/2004-31 - Recorrente: PE-
TRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

Relator: JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
48 - Processo nº: 10073.001621/99-88 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: SOBEU SOCIEDADE BAR-
RAM.DE ENSINO SUPER.

49 - Processo nº: 13805.004839/94-20 - Recorrente: GRUPO
ASSOCIAÇÃO DE ESCOLAS PARTICULARES e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

50 - Processo nº: 10435.000172/2007-10 - Recorrente: RE-
DE NORDESTE DE COMUNICAÇÃO LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
51 - Processo nº: 10680.015749/2004-35 - Recorrentes: FIAT

AUTOMÓVEIS S/A e FAZENDA NACIONAL e Recorridas: FIAT
AUTOMÓVEIS S/A e FAZENDA NACIONAL

52 - Processo nº: 10880.009280/2001-04 - Recorrente:
STANDARD OGILVY E MATHER LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

53 - Processo nº: 10630.001195/2003-01 - Recorrente: UNI-
MED TEÓFILO OTONI COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDI-
CO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

54 - Processo nº: 10980.005840/2003-87 - Recorrentes:
WDL TÊXTIL LTDA. (anterior UNITED COLORS OF BENETTON
DO BRASIL LTDA.) e FAZENDA NACIONAL e Recorridas: WDL
TÊXTIL LTDA. (anterior UNITED COLORS OF BENETTON DO
BRASIL LTDA.) e FAZENDA NACIONAL

Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
55 - Processo nº: 10680.006076/2003-41 - Recorrentes: FIAT

AUTOMÓVEIS S/A e FAZENDA NACIONAL e Recorridas: FIAT
AUTOMÓVEIS S/A e FAZENDA NACIONAL

Relator: FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBU-
QUERQUE SILVA

56 - Processo nº: 10882.002693/2004-82 - Recorrente:
COMPUWARE DO BRASIL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

57 - Processo nº: 10209.000558/2002-82 - Recorrente: PE-
TRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

58 - Processo nº: 18336.001250/2004-72 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -
PETROBRAS

Relatora: MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ
59 - Processo nº: 16327.001038/2002-27 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: SLW CORRETORA DE VALO-
RES E CAMBIO LTDA.

Relatora: SUSY GOMES HOFFMANN
60 - Processo nº: 10715.006494/00-15 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: GLAXOSMITHKLINE BRASIL
LT D A .

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
61 - Processo nº: 10314.003911/2006-11 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: LVMH FASHION GROUP BRA-
SIL LTDA.

62 - Processo nº: 10660.001571/2004-83 - Recorrente:
MANGELS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

63 - Processo nº: 10980.009673/2002-62 - Recorrente: NU-
TRIMENTAL S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

64 - Processo nº: 13909.000122/2002-94 - Recorrentes: EX-
PORTADORA E IMPORTADORA MARUBENI COLORADO LT-
DA. e FAZENDA NACIONAL e Recorridas: EXPORTADORA E
IMPORTADORA MARUBENI COLORADO LTDA. e FAZENDA
NACIONAL

Relatora: NANCI GAMA
65 - Processo nº: 10825.001735/99-88 - Recorrente: CER-

VEJARIA BELCO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
66 - Processo nº: 12466.000983/97-29 - Recorrente: ÁSIA

MOTORS DO BRASIL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
67 - Processo nº: 10830.005599/97-18 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: LEVEFORT INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA.

Relator: JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
68 - Processo nº: 11128.004308/2003-65 - Recorrente: DSM

PRODUTOS NUTRICIONAIS BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

69 - Processo nº: 13603.000902/2001-98 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SILA DO BRASIL LTDA.

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
70 - Processo nº: 11065.002752/2003-28 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: AGRO LATINA LTDA.
71 - Processo nº: 15165.001500/2006-57 - Recorrente: BS

COLWAY PNEUS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
72 - Processo nº: 10314.002173/2005-03 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: OCEANO INDÚSTRIA GRÁ-
FICA E EDITORA LTDA.

73 - Processo nº: 10314.009797/2010-19 - Recorrente:
OPEN TRADE LOGÍSTICA INTERNACIONAL LTDA. e Recor-
rida: FAZENDA NACIONAL

74 - Processo nº: 11128.000870/2001-58 - Recorrentes: DU-
FRY DO BRASIL DUTY FREE SHOP LTDA. e FAZENDA NA-
CIONAL e Recorridas: DUFRY DO BRASIL DUTY FREE SHOP
LTDA. e FAZENDA NACIONAL

75 - Processo nº: 10831.004198/2003-22 - Recorrente: NU-
TRICAMP - PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LIMITADA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL

76 - Processo nº: 11128.003727/2002-07 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: BASF POLIURETANOS LTDA.

Relatora: MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ
77 - Processo nº: 10675.906299/2009-75 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
78 - Processo nº: 10675.906300/2009-61 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
79 - Processo nº: 10675.906301/2009-14 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
80 - Processo nº: 10675.906302/2009-51 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
81 - Processo nº: 10675.906303/2009-03 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
82 - Processo nº: 10675.906454/2009-53 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
83 - Processo nº: 10675.906640/2009-92 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
84 - Processo nº: 10675.906641/2009-37 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
85 - Processo nº: 10675.906642/2009-81 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
86 - Processo nº: 10675.906643/2009-26 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
87 - Processo nº: 10675.906644/2009-71 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
88 - Processo nº: 10675.906645/2009-15 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
89 - Processo nº: 10675.906646/2009-60 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
90 - Processo nº: 10675.906647/2009-12 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
91 - Processo nº: 10675.906648/2009-59 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
92 - Processo nº: 10675.906649/2009-01 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
93 - Processo nº: 10675.906853/2009-14 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
94 - Processo nº: 10675.906854/2009-69 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
95 - Processo nº: 10675.906855/2009-11 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
96 - Processo nº: 10675.907434/2009-08 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
97 - Processo nº: 10675.907435/2009-44 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
98 - Processo nº: 10675.907436/2009-99 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
99 - Processo nº: 10675.907439/2009-22 - Recorrente: BAN-

CO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
100 - Processo nº: 10675.907442/2009-46 - Recorrente:

BANCO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
101 - Processo nº: 10675.907926/2009-95 - Recorrente:

BANCO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
102 - Processo nº: 10675.907927/2009-30 - Recorrente:

BANCO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
103 - Processo nº: 10675.907928/2009-84 - Recorrente:

BANCO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
104 - Processo nº: 10675.909053/2009-55 - Recorrente:

BANCO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
105 - Processo nº: 10675.909335/2009-52 - Recorrente:

BANCO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
106 - Processo nº: 10675.909505/2009-07 - Recorrente:

BANCO TRIÂNGULO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relatora: NANCI GAMA
107 - Processo nº: 13811.005178/2002-14 - Recorrente:

GRANOL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO S/A e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
108 - Processo nº: 11020.002395/00-82 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: TEDESCO EQUIPAMENTOS
PARA GASTRONOMIA LTDA.

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
109 - Processo nº: 13310.000034/2002-12 - Recorrente:

CALÇADOS ANIGER NORDESTE LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

110 - Processo nº: 13310.000044/2001-77 - Recorrente:
CALÇADOS ANIGER NORDESTE LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

111 - Processo nº: 13308.000086/00-96 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: CANINDE CALÇADOS LTDA.

112 - Processo nº: 13601.000426/00-55 - Recorrente: DEL-
PHI AUTOMOTIVE SYSTEMS BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

113 - Processo nº: 13601.000319/2001-05 - Recorrente:
DELPHI AUTOMOTIVE SYSTEMS BRASIL LTDA. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
114 - Processo nº: 13811.000667/2001-07 - Recorrentes:

GRANOL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO S/A e FA-
ZENDA NACIONAL e Recorridas: GRANOL INDÚSTRIA CO-
MÉRCIO E EXPORTAÇÃO S/A e FAZENDA NACIONAL

115 - Processo nº: 13811.001867/00-35 - Recorrente: GRA-
NOL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

116 - Processo nº: 13811.002411/00-38 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: GRANOL INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E EXPORTAÇÃO S/A

117 - Processo nº: 13811.001591/2001-29 - Recorrentes:
GRANOL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO S/A e FA-
ZENDA NACIONAL e Recorridas: GRANOL INDÚSTRIA CO-
MÉRCIO E EXPORTAÇÃO S/A e FAZENDA NACIONAL

118 - Processo nº: 13811.005956/2002-75 - Recorrentes:
GRANOL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO S/A e FA-
ZENDA NACIONAL

119 - Processo nº: 13971.000818/2001-86 - Recorrente:
KARSTEN S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

120 - Processo nº: 13858.000179/2002-36 - Recorrente: USI-
NA ALTA MOGIANA S/A - AÇÚCAR E ÁLCOOL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

Relator: FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBU-
QUERQUE SILVA

121 - Processo nº: 13739.000074/94-62 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: GETEC GUANAB QUÍMICA
INDUSTRIAL LTDA.

Relator: JOEL MIYAZAKI
122 - Processo nº: 10620.000024/00-99 - Recorrentes: RIO

PARACATU MINERAÇÃO S/A e FAZENDA NACIONAL e Re-
corridas: RIO PARACATU MINERAÇÃO S/A e FAZENDA NA-
CIONAL

123 - Processo nº: 13804.002890/98-21 - Recorrente: SIE-
MENS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relatora: MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ
124 - Processo nº: 13808.000541/98-44 - Recorrente: CO-

MÉRCIO E INDÚSTRIAS BRASILEIRAS - COINBRA S/A e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
125 - Processo nº: 11020.001647/98-41 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: MADARCO S/A INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

Relatora: NANCI GAMA
126 - Processo nº: 15374.000066/2005-41 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: FENELON MACHADO S/A EX-
PORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO

Relator: JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
127 - Processo nº: 13807.008478/00-81 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: CONFECÇÕES ELGUS LTDA. -
ME

128 - Processo nº: 13688.000260/2003-04 - Recorrente: DI-
PAM DISTRIBUIDORA PATENSE DE AUTOMÓVEIS LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

129 - Processo nº: 13804.002608/2002-35 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PRELUDE MODAS S/A

130 - Processo nº: 11543.000506/2006-00 - Recorrente: RIO
BANANAL PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
131 - Processo nº: 11831.006548/2002-77 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: JDK COMÉRCIO DE PRESEN-
TES FINOS LTDA.

Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
132 - Processo nº: 10680.025504/99-33 - Recorrente: ELE-

TRODADOS CORRETORA DE SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRI-
VADA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

133 - Processo nº: 10660.001150/99-70 - Recorrente: POS-
TO DO VOVÔ LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

134 - Processo nº: 13502.000412/2005-53 - Recorrente:
DOW BRASIL NORDESTE LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

Relator: FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBU-
QUERQUE SILVA

135 - Processo nº: 11060.002297/99-54 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: FRIGORÍFICO SILVA INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA.

136 - Processo nº: 10660.001895/99-20 - Embargante: OR-
GANIZAÇÕES CARDOSO BRAGA LTDA. e Embargada: FAZEN-
DA NACIONAL

Relatora: MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ
137 - Processo nº: 10840.002745/2003-26 - Recorrente: OR-

TOVEL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO
Presidente da 3ª Turma

CLEUZA TAKAFUJI
Chefe do Serviço de Seção
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2ª SEÇÃO
1ª CÂMARA

1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício Alvorada, Sala 301, nesta Cidade de
Brasília, Distrito Federal.

OBSERVAÇÕES: Serão julgados na primeira sessão ordi-
nária subseqüente, independente de nova publicação, os recursos cuja
decisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Con-
selheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo
na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro
motivo objeto de decisão do Colegiado.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
1 - Processo: 15504.016114/2010-58 - Recorrente: JOAO

MAURICIO VILLANO FERRAZ e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

2 - Processo: 19515.000436/2007-10 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: SERGIO MILLERMAN - Recurso:
DE OFÍCIO.

3 - Processo: 10510.720393/2011-36 - Recorrente: MAR-
COS BISPO DE ALMEIDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relatora: CÉLIA MARIA DE SOUZA MURPHY
4 - Processo: 10840.000424/2004-78 - Recorrente: MARIA

TEREZA DE LIMA ARAÚJO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
- Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relator: GILVANCI ANTONIO DE OLIVEIRA SOUSA
5 - Processo: 11080.004305/2008-20 - Recorrente: OLENKA

LEAL CORREA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso:
VOLUNTÁRIO.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
6 - Processo: 10580.720487/2009-67 - Recorrente: MARIA

DAS GRACAS GUERRA DE SANTANA HAMILTON e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

7 - Processo: 10580.720492/2009-70 - Recorrente: MA-
NUEL CARNEIRO BAHIA DE ARAUJO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relatora: CÉLIA MARIA DE SOUZA MURPHY
8 - Processo: 11543.002459/2007-10 - Recorrente: SILAS

PISSARRA BARBOSA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Re-
curso: VOLUNTÁRIO.

Relator: GILVANCI ANTONIO DE OLIVEIRA SOUSA
9 - Processo: 10240.000671/2003-52 - Recorrente: ISAAC

BENAYON SABBA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Re-
curso: VOLUNTÁRIO.

10 - Processo: 10783.720072/2007-45 - Recorrente: LUIZ
SOARES NASCIMENTO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
11 - Processo: 10580.722547/2008-03 - Recorrente: BER-

NARDO SPECTOR e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso:
VOLUNTÁRIO.

12 - Processo: 10580.722436/2008-99 - Recorrente: ITA-
NHY MACEIO BATISTA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relatora: CÉLIA MARIA DE SOUZA MURPHY
13 - Processo: 18088.000835/2010-92 - Recorrente: MON-

TEL - MANUTENCAO INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relator: GILVANCI ANTONIO DE OLIVEIRA SOUSA
14 - Processo: 13305.000051/2008-14 - Recorrente: LUIZ

GONZAGA MARTINS MOURAO e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
15 - Processo: 10580.725145/2010-77 - Recorrente: FER-

NANDA MARINHO PINTO DA SILVA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

16 - Processo: 10580.725828/2009-91 - Recorrente: AU-
GUSTA MADGE PAMPONET SAMPAIO RAMOS e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

17 - Processo: 10803.000073/2010-90 - Recorrente: MOA-
CYR ALVARO SAMPAIO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relatora: CÉLIA MARIA DE SOUZA MURPHY
18 - Processo: 19515.007874/2008-81 - Recorrente: MAR-

CO ANTONIO MANSUR e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

19 - Processo: 15563.000300/2006-94 - Recorrente: JOAO
DA HORA SANTOS FILHO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relator: GILVANCI ANTONIO DE OLIVEIRA SOUSA
20 - Processo: 10665.003491/2008-46 - Recorrente: SA

AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

21 - Processo: 10540.001256/2003-31 - Recorrente: PEDRO
HAMAMURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso: VO-
LUNTÁRIO.

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
22 - Processo: 15504.016144/2010-64 - Recorrente: MO-

NICA DE QUEIROZ ALVES e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
- Recurso: VOLUNTÁRIO.

23 - Processo: 10830.720402/2011-76 - Recorrente: STE-
FANINI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM INFORMATICA
S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁ-
RIO.

Relatora: CÉLIA MARIA DE SOUZA MURPHY
24 - Processo: 10530.720014/2008-74 - Recorrente: UNI-

BANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

25 - Processo: 10530.720016/2008-63 - Recorrente: UNI-
BANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

26 - Processo: 10530.720190/2007-25 - Recorrente: UNI-
BANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

27 - Processo: 10530.720214/2007-46 - Recorrente: UNI-
BANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

28 - Processo: 10530.720234/2007-17 - Recorrente: UNI-
BANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relator: GILVANCI ANTONIO DE OLIVEIRA SOUSA
29 - Processo: 10215.000578/2003-55 - Recorrente: ISAIAS

TEIXEIRA DE LIRA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Re-
curso: VOLUNTÁRIO.

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
30 - Processo: 10425.001706/2006-55 - Recorrente: EMIDIO

BARBOSA DE LIMA BRITO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
- Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relatora: CÉLIA MARIA DE SOUZA MURPHY
31 - Processo: 12157.000074/2006-45 - Recorrente: WHIRL-

POOL S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso: VO-
LUNTÁRIO.

Relator: GILVANCI ANTONIO DE OLIVEIRA SOUSA
32 - Processo: 10680.011489/2006-91 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: MINERACAO MORRO VELHO LT-
DA - Recurso: DE OFÍCIO.

33 - Processo: 18471.000367/2007-27 - Recorrente: DA-
NIELLE STIPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso:
VOLUNTÁRIO.

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS
Presidente da Turma

MARIA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS
Secretária da Câmara

2ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício Alvorada, Sala 303, nesta Cidade de
Brasília, Distrito Federal.

OBSERVAÇÕES: Serão julgados na primeira sessão ordi-
nária subseqüente, independente de nova publicação, os recursos cuja
decisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Con-
selheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo
na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro
motivo objeto de decisão do Colegiado.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relatora: NÚBIA MATOS MOURA
1 - Processo: 11080.012536/2008-15 - Recorrente: CARLOS

ALBERTO BESCHORNER e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

2 - Processo: 10950.005932/2010-43 - Recorrente: CANUTO
DIAS BORBOREMA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Re-
curso: VOLUNTÁRIO.

3 - Processo: 10950.005937/2010-76 - Recorrente: CANUTO
DIAS BORBOREMA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Re-
curso: VOLUNTÁRIO.

Relator: RUBENS MAURICIO CARVALHO
4 - Processo: 18471.000065/2007-59 - Recorrente: ARAU-

NA HIPOLITO DA COSTA MARTINS e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relatora: ALICE GRECCHI
5 - Processo: 10218.720714/2007-21 - Recorrente: VAL-

MOR CORADINI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso:
VOLUNTÁRIO.

Relator: JOSE RAIMUNDO TOSTA SANTOS
6 - Processo: 11030.001817/2003-15 - Recorrente: VALDIR

CASELANI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso: VO-
LUNTÁRIO.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relatora: NÚBIA MATOS MOURA
7 - Processo: 10325.000593/2009-41 - Recorrente: VALDI-

SON AQUINO BARBOSA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

8 - Processo: 13839.002561/2004-74 - Recorrente: EDUAR-
DO POVOA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso: VO-
LUNTÁRIO.

Relator: RUBENS MAURICIO CARVALHO
9 - Processo: 18471.000061/2007-71 - Recorrente: LIANE

MARTINS LINDNER e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Re-
curso: VOLUNTÁRIO.

10 - Processo: 18471.000062/2007-15 - Recorrente: LAISE
MARTINS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso: VO-
LUNTÁRIO.

11 - Processo: 18471.000063/2007-60 - Recorrente: FLAVIO
HIPOLITO DA COSTA MARTINS e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

12 - Processo: 18471.000064/2007-12 - Recorrente: LEILA
MARTINS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso: VO-
LUNTÁRIO.

Relatora: ALICE GRECCHI
13 - Processo: 10580.728052/2009-61 - Recorrente: ULIS-

SES CAMPOS DE ARAUJO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

14 - Processo: 10930.003372/2008-14 - Recorrente: VALDIR
BITTENCOURT e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso:
VOLUNTÁRIO.

15 - Processo: 10680.000220/2008-41 - Recorrente: VALDIR
LAMOUNIER PASSOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Re-
curso: VOLUNTÁRIO.

Relator: JOSE RAIMUNDO TOSTA SANTOS
16 - Processo: 10735.002167/2008-30 - Recorrente: RO-

BERTO GRANDMASSON SALGADO e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relatora: NÚBIA MATOS MOURA
17 - Processo: 13839.002551/2004-39 - Recorrente: JOSE

AVALINO PEREIRA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Re-
curso: VOLUNTÁRIO.

18 - Processo: 10932.000041/2005-51 - Recorrente: MAR-
CIO HENRIQUE BORDON e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

19 - Processo: 10865.000393/2004-77 - Recorrente: MARIA
TEODORA PELISSARI PONCIO e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relatora: ALICE GRECCHI
20 - Processo: 13707.004709/2007-53 - Recorrente: VAL-

MIR LEAL DE OLIVEIRA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

21 - Processo: 18329.000070/2008-96 - Recorrente: VAL-
DOIR RODRIGUES DE RODRIGUES e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relator: JOSE RAIMUNDO TOSTA SANTOS
22 - Processo: 10855.906449/2009-22 - Recorrente: SILVIA

MATILDE PASCHOAL RIBEIRO e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

23 - Processo: 10166.004494/2009-17 - Recorrente: HON-
MAR MAHMUD MOHAMAD e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relatora: NÚBIA MATOS MOURA
24 - Processo: 10183.720130/2007-08 - Recorrentes: TAU-

FICK MIGUEL CHEDICK e FAZENDA NACIONAL - Recursos:
DE OFÍCIO e VOLUNTÁRIO.

Relator: RUBENS MAURICIO CARVALHO
25 - Processo: 11516.008502/2008-51 - Recorrente: CLAU-

DIO MOITA RODRIGUES e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

26 - Processo: 19515.000439/2008-26 - Recorrente: RI-
CHARD ANDREW DE MOL VAN OTTERLOO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relatora: ALICE GRECCHI
27 - Processo: 13771.000968/2007-31 - Recorrente: VANDA

LIRIO BUSSOLOTTI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Re-
curso: VOLUNTÁRIO.

28 - Processo: 11634.000439/2008-68 - Recorrente: VAL-
DIVAL GALDIOLI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso:
VOLUNTÁRIO.

Relator: JOSE RAIMUNDO TOSTA SANTOS
29 - Processo: 10825.003092/2005-52 - Recorrente: ADAIR

DUTRA BUGINE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso:
VOLUNTÁRIO.

Relatora: NÚBIA MATOS MOURA
30 - Processo: 10865.001937/2005-07 - Recorrente:

EDUARDO ANTONIO LUCATO e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relatora: NÚBIA MATOS MOURA
31 - Processo: 10580.724667/2010-51 - Recorrente: NEIDE

DOS SANTOS SCALDAFERRI e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

32 - Processo: 10980.004453/2009-19 - Recorrente: CELIA
VOLPATO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso: VO-
LUNTÁRIO.

Relator: RUBENS MAURICIO CARVALHO
33 - Processo: 19515.001948/2010-91 - Recorrente: SUZA-

NA PASTERNAK e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso:
VOLUNTÁRIO.

Relatora: ALICE GRECCHI
34 - Processo: 10865.720022/2009-10 - Recorrente: USINA

ACUCAREIRA ESTER S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.
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35 - Processo: 10803.000128/2008-47 - Recorrente: LAUS-
CEA REGINA VERONEZI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
Recurso: VOLUNTÁRIO.

Relator: JOSE RAIMUNDO TOSTA SANTOS
36 - Processo: 10283.720593/2007-33 - Recorrente: FER-

NANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONCA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - Recurso: VOLUNTÁRIO.

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relatora: NÚBIA MATOS MOURA
37 - Processo: 10909.000787/2004-71 - Recorrente: SERGIO

LUIZ DUARTE PORTO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Re-
curso: VOLUNTÁRIO.

Relatora: ALICE GRECCHI
38 - Processo: 10980.005988/2003-11 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: EDMUNDO DE PADUA AR-
NULF - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

39 - Processo: 13133.000047/2008-75 - Recorrente: VALE-
RIA LEAO SOUZA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - Recurso:
VOLUNTÁRIO.

JOSE RAIMUNDO TOSTA SANTOS
Presidente da Turma

MARIA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS
Secretária da Câmara

3ª CÂMARA
1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco 'J', Ed. Alvorada. CEP: 70.396-900. Brasília -
DF - Telefone: (61)3412-7665.

Observação: Serão julgados na primeira Sessão Ordinária
subseqüente, independente de nova publicação, os recursos cuja de-
cisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro,
não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na ses-
são marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo
objeto de decisão do Colegiado.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS
1 - Processo nº: 19311.720391/2011-68 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAO PAULO SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 2011-11-01 00:00:00

2 - Processo nº: 19311.720392/2011-11 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAO PAULO SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 2011-11-01 00:00:00

3 - Processo nº: 19311.720393/2011-57 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAO PAULO SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 2011-11-01 00:00:00

4 - Processo nº: 19311.720394/2011-00 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAO PAULO SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 2011-11-01 00:00:00

5 - Processo nº: 19311.720395/2011-46 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAO PAULO SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 2011-11-01 00:00:00

6 - Processo nº: 19311.720396/2011-91 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAO PAULO SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 2011-11-01 00:00:00

7 - Processo nº: 19311.720397/2011-35 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAO PAULO SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 2011-11-01 00:00:00

8 - Processo nº: 19311.720398/2011-80 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAO PAULO SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 2011-11-01 00:00:00

9 - Processo nº: 19311.720399/2011-24 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SAO PAULO SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 2011-11-01 00:00:00

10 - Processo nº: 19515.720961/2012-12 - Recorrente: INS-
TITUTO PRESBITERIANO MACKENZIE e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2012-04-25 00:00:00

Relator: ADRIANO GONZALES SILVERIO
11 - Processo nº: 16682.720013/2011-78 - Recorrente: SO-

CIEDADE UNIFICADA DE ENSINO AUGUSTO MOTTA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2011-01-06 00:00:00

Relator: WILSON ANTONIO DE SOUZA CORREA
12 - Processo nº: 15983.000087/2008-31 - Nome do Con-

tribuinte: EXECUTIVA TRANSP URBANOS S/A E OUTROS -
2008-02-12 00:00:00

Relator: MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR
13 - Processo nº: 11516.001816/2010-47 - Recorrente: BAN-

DEIRA PRESTADORA DE SERVIOS LTDA EPP e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2010-05-27 00:00:00

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS
14 - Processo nº: 10830.721815/2011-78 - Recorrente:

REAL ENCOMENDAS E CARGAS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2011-06-09 00:00:00

15 - Processo nº: 11065.723442/2011-51 - Recorrente: IN-
DUSTRIA DE CALCADOS FREITAS LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2011-08-10 00:00:00

16 - Processo nº: 14098.720044/2013-55 - Recorrente: PO-
CONE PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2013-
05-02 00:00:00

Relator: ADRIANO GONZALES SILVERIO
17 - Processo nº: 11516.000912/2010-78 - Recorrente: INS-

TITUTO TECNOLOGICO E CIENTIFICO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-03-18 00:00:00

18 - Processo nº: 11516.000913/2010-12 - Recorrente: INS-
TITUTO TECNOLOGICO E CIENTIFICO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-03-18 00:00:00

19 - Processo nº: 11516.000914/2010-67 - Recorrente: INS-
TITUTO TECNOLOGICO E CIENTIFICO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-03-18 00:00:00

Relator: WILSON ANTONIO DE SOUZA CORREA
20 - Processo nº: 10580.722912/2010-96 - Recorrente: DE-

SENBAHIA-AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA
S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-03-30 00:00:00

21 - Processo nº: 10580.722913/2010-31 - Recorrente: DE-
SENBAHIA-AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA
S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-03-30 00:00:00

22 - Processo nº: 10970.000583/2010-35 - Recorrente: BA-
RU RURAL AGROPECUARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2010-08-25 00:00:00

Relator: MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR
23 - Processo nº: 10950.005928/2007-80 - Nome do Con-

tribuinte: MUNICIPIO DE CAMPO MOURAO - PREF. MUN. -
2007-10-31 00:00:00

24 - Processo nº: 16020.000089/2007-91 - Recorrente: CSM
CARTOES DE SEGURANCA S/A e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2007-07-31 00:00:00

25 - Processo nº: 17460.000545/2007-86 - Nome do Con-
tribuinte: JAUMAQ IND E COM DE MAQ INDUSTRIAIS LTDA -
2007-10-02 00:00:00

26 - Processo nº: 17460.000546/2007-21 - Nome do Con-
tribuinte: JAUMAQ IND E COM DE MAQ INDUSTRIAIS LTDA -
2007-10-02 00:00:00

27 - Processo nº: 18108.002418/2007-01 - Nome do Con-
tribuinte: L ATELIER MOVEIS LTDA E OUTROS - 2007-12-24
00:00:00

28 - Processo nº: 18108.002421/2007-17 - Nome do Con-
tribuinte: L ATELIER MOVEIS LTDA E OUTROS - 2007-12-24
00:00:00

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS
29 - Processo nº: 18050.003282/2008-32 - Recorrente: SIN-

DICATO DAS EMP DE REF COL DO EST BA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2008-06-02 00:00:00

30 - Processo nº: 35377.000645/2007-33 - Recorrente: MI-
NERVA S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-06-25
00:00:00

31 - Processo nº: 19515.721801/2011-00 - Recorrente: FUN-
DACAO VISCONDE DE PORTO SEGURO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2011-11-21 00:00:00

32 - Processo nº: 19515.722003/2011-97 - Recorrente:
MARFRIG ALIMENTOS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
- 2011-12-05 00:00:00

Relator: ADRIANO GONZALES SILVERIO
33 - Processo nº: 10120.000446/2010-10 - Recorrente: SO-

CIEDADE GOIANA DE CULTURA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2010-01-21 00:00:00

34 - Processo nº: 10167.001278/2007-30 - Recorrente: CESB
- CENTRO DE EDUCACAO SUPERIOR DE BRASILIA LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-06-14 00:00:00

35 - Processo nº: 10410.000102/2010-37 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: INDUSTRIA DE LATICINIOS
PALMEIRA DOS INDIOS S/A ILPISA - 2010-01-11 00:00:00

36 - Processo nº: 10510.003145/2008-21 - Recorrente: USI-
NA SAO JOSE DO PINHEIRO LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-07-18 00:00:00

37 - Processo nº: 10510.003146/2008-76 - Recorrente: USI-
NA SAO JOSE DO PINHEIRO LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-07-18 00:00:00

Relator: WILSON ANTONIO DE SOUZA CORREA
38 - Processo nº: 10970.000584/2010-80 - Recorrente: BA-

RU RURAL AGROPECUARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2010-08-25 00:00:00

39 - Processo nº: 10970.000585/2010-24 - Recorrente: BA-
RU RURAL AGROPECUARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2010-08-25 00:00:00

40 - Processo nº: 19515.003732/2008-45 - Nome do Con-
tribuinte: ALLIANZ SEGUROS S/A - 2008-07-25 00:00:00

Relator: MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR
41 - Processo nº: 11516.003871/2010-71 - Recorrente: SE-

CRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-10-28 00:00:00

42 - Processo nº: 11516.003872/2010-16 - Recorrente: SE-
CRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-10-28 00:00:00

43 - Processo nº: 11516.003873/2010-61 - Recorrente: SE-
CRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-10-28 00:00:00

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS
44 - Processo nº: 10803.000156/2008-64 - Recorrente: MU-

DE COMERCIO E SERVICOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-12-19 00:00:00

45 - Processo nº: 10803.000157/2008-17 - Recorrente: MU-
DE COMERCIO E SERVICOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-12-19 00:00:00

46 - Processo nº: 10803.000158/2008-53 - Recorrente: MU-
DE COMERCIO E SERVICOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-12-19 00:00:00

47 - Processo nº: 10803.000159/2008-06 - Recorrente: MU-
DE COMERCIO E SERVICOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-12-19 00:00:00

48 - Processo nº: 10803.000160/2008-22 - Recorrente: MU-
DE COMERCIO E SERVICOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-12-19 00:00:00

49 - Processo nº: 10803.000163/2008-66 - Recorrente: MU-
DE COMERCIO E SERVICOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-12-19 00:00:00

Relator: ADRIANO GONZALES SILVERIO
50 - Processo nº: 10665.001690/2010-34 - Recorrente: USI-

NA ACUCAREIRA PASSOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - 2010-09-24 00:00:00

51 - Processo nº: 10680.009798/2007-81 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SOEICOM SA SOC EMPREEN
IND COM MINERACAO - 2007-07-24 00:00:00

52 - Processo nº: 10925.000024/2009-37 - Recorrente: JS
MAQUINAS LTDA EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2009-01-09 00:00:00

53 - Processo nº: 10932.000900/2007-74 - Recorrente:
BOMBRIL S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-12-17
00:00:00

54 - Processo nº: 10950.001770/2007-79 - Recorrente: TA-
LISBEQUE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-06-13 00:00:00

Relator: WILSON ANTONIO DE SOUZA CORREA
55 - Processo nº: 11080.728105/2011-61 - Nome do Con-

tribuinte: GREMIO FOOTBALL PORTO ALEGRENSE - 2011-09-
03 00:00:00

56 - Processo nº: 12259.000191/2009-11 - Nome do Con-
tribuinte: GLOBO COMUNICACAO E PARTICIPACOES S/A -
2009-02-02 00:00:00

57 - Processo nº: 36266.007318/2006-41 - Nome do Con-
tribuinte: FUNDACAO ARMANDO ALV PENTEADO - 2007-06-15
00:00:00

Relator: MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR
58 - Processo nº: 11516.006539/2008-44 - Recorrente: SE-

CRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2008-09-12 00:00:00

59 - Processo nº: 11516.006541/2008-13 - Recorrente: SE-
CRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2008-09-12 00:00:00

60 - Processo nº: 14485.000539/2007-52 - Recorrente: OR-
GANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-09-25 00:00:00

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS
61 - Processo nº: 19647.016105/2008-79 - Recorrente: NO-

VA FRONTEIRA AGRICOLA S/A e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-09-19 00:00:00

62 - Processo nº: 19706.000045/2007-40 - Recorrente: FRI-
GORIFICO BOI BRASIL E OUTROS e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2007-07-04 00:00:00

63 - Processo nº: 11853.000781/2007-01 - Recorrente: BRA-
SIL TELECOM S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-
07-04 00:00:00

64 - Processo nº: 35366.002032/2004-17 - Recorrente: MA-
BE HORTOLANDIA ELETRODOMESTICOS LTDA. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-09-20 00:00:00

65 - Processo nº: 35366.002907/2004-81 - Recorrente: MA-
BE HORTOLANDIA ELETRODOMESTICOS LTDA. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-09-26 00:00:00

66 - Processo nº: 35366.003330/2005-13 - Recorrente:
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO e Recor-
rida: FAZENDA NACIONAL - 2007-12-18 00:00:00

67 - Processo nº: 35534.000917/2005-83 - Nome do Con-
tribuinte: CHEVRON ORONITE BRASIL LTDA. - 2007-09-11
00:00:00

68 - Processo nº: 36222.000874/2005-12 - Recorrente: PMT-
SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2007-08-30 00:00:00

69 - Processo nº: 36624.000558/2006-07 - Recorrente:
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2007-12-18 00:00:00

Relator: ADRIANO GONZALES SILVERIO
70 - Processo nº: 11444.001485/2008-11 - Recorrente: FUN-

DACAO ENSINO EURIPIDES SOARES ROCHA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2008-11-14 00:00:00

71 - Processo nº: 17546.000486/2007-04 - Recorrente:
COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-06-20 00:00:00

72 - Processo nº: 23034.000084/2005-11 - Recorrente: EM-
PRESA AUTO VIACAO SAO JOSE LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-08-24 00:00:00

Relator: WILSON ANTONIO DE SOUZA CORREA
73 - Processo nº: 16682.720128/2012-43 - Recorrente: BAN-

CO BTG PACTUAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2012-02-13 00:00:00

74 - Processo nº: 16682.720691/2011-31 - Recorrente: BAN-
CO BTG PACTUAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2011-08-17 00:00:00

75 - Processo nº: 16682.720449/2012-48 - Recorrente: BAN-
CO BTG PACTUAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2012-04-25 00:00:00

76 - Processo nº: 14485.003146/2007-09 - Nome do Con-
tribuinte: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A. - 2007-12-
20 00:00:00

Relator: MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR
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77 - Processo nº: 36266.003656/2005-23 - Recorrente: FUN-
DACAO ARMANDO ALVARES PENTEADO e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2007-09-14 00:00:00

78 - Processo nº: 35950.000190/2007-95 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: DELARA BRASIL LTDA -
2007-08-22 00:00:00

79 - Processo nº: 10384.005284/2007-00 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: MUNIC.DE SAO JOAO DO
PI/PREF.MUNICIPAL - 2007-10-16 00:00:00

80 - Processo nº: 19647.002770/2010-08 - Recorrente: AS-
SOCIACAO RECIFENSE DE EDUCACAO E CULTURA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-03-24 00:00:00

81 - Processo nº: 19647.011220/2007-76 - Recorrente: AS-
SOCIACAO RECIFENSE DE EDUCACAO E CULTURA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-10-22 00:00:00

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: ADRIANO GONZALES SILVERIO
82 - Processo nº: 35481.000109/2006-60 - Recorrente:

COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-09-15 00:00:00

83 - Processo nº: 37324.002545/2007-92 - Recorrente: SO-
CIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCACAO E INSTRUCAO e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-09-24 00:00:00

84 - Processo nº: 37324.002546/2007-37 - Recorrente: SO-
CIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCACAO E INSTRUCAO e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-09-24 00:00:00

Relator: WILSON ANTONIO DE SOUZA CORREA
85 - Processo nº: 10166.721372/2009-81 - Recorrente:

ROYAL DIESEL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2009-06-29 00:00:00

86 - Processo nº: 11522.001466/2007-34 - Recorrente:
ACRE GOVERNO DO ESTADO e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - 2007-07-09 00:00:00

87 - Processo nº: 15504.021487/2008-26 - Recorrente: BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL SA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-12-05 00:00:00

88 - Processo nº: 15504.021488/2008-71 - Recorrente: BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL SA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-12-05 00:00:00

89 - Processo nº: 15504.021489/2008-15 - Recorrente: BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL SA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-12-05 00:00:00

Relator: MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR
90 - Processo nº: 37324.008592/2005-88 - Recorrente:

STRACK CONSULTORIA, ENGENHARIA E COMERCIO LTDA.
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-06-14 00:00:00

91 - Processo nº: 37284.001274/2006-91 - Recorrente:
AGROPECUARIA FRIBOI LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - 2009-07-09 00:00:00

92 - Processo nº: 37218.003381/2006-47 - Recorrente: VIA-
CAO SANTA SOFIA SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2008-01-17 00:00:00

Relator: WILSON ANTONIO DE SOUZA CORREA
93 - Processo nº: 10680.723456/2010-73 - Recorrente: HOS-

PITAL SOCOR S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-09-
23 00:00:00

94 - Processo nº: 11598.000114/2009-40 - Recorrente: HOS-
PITAL ANTONIO PRUDENTE DE NATAL LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2009-03-02 00:00:00

95 - Processo nº: 14485.003385/2007-51 - Recorrente: PHI-
LIPS DO BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2007-12-31 00:00:00

96 - Processo nº: 15889.000342/2007-33 - Recorrente: USI-
NA BARRA GRANDE DE LENCOIS S A e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2007-08-30 00:00:00

Relator: MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR
97 - Processo nº: 16095.000647/2009-14 - Nome do Con-

tribuinte: VISA CLEAN PORTARIA E HIGIENIZACAO LTDA -
2009-12-09 00:00:00

98 - Processo nº: 16095.000648/2009-51 - Nome do Con-
tribuinte: VISA CLEAN PORTARIA E HIGIENIZACAO LTDA -
2009-12-09 00:00:00

99 - Processo nº: 16095.000649/2009-03 - Nome do Con-
tribuinte: VISA CLEAN PORTARIA E HIGIENIZACAO LTDA -
2009-12-09 00:00:00

MARCELO OLIVEIRA
Presidente da Turma

LUIZ TREZZI NETO
Secretário

2ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco 'J', Ed. Alvorada. CEP: 70.396-900. Brasília -
DF - Telefone: (61)3412-7665.

Observação: Serão julgados na primeira Sessão Ordinária
subseqüente, independente de nova publicação, os recursos cuja de-
cisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro,
não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na ses-
são marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo
objeto de decisão do Colegiado.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: LIEGE LACROIX THOMASI
1 - Processo nº: 11080.735705/2012-67 - Nome do Con-

tribuinte: FUNDACAO MEDICA DO RIO GRANDE DO SUL -
2012-12-04 00:00:00

2 - Processo nº: 10380.720768/2010-18 - Nome do Con-
tribuinte: FUNDACAO EDSON QUEIROZ - 2010-03-11 00:00:00

3 - Processo nº: 10783.725313/2011-29 - Nome do Con-
tribuinte: FLEX TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - 2011-12-01
00:00:00

4 - Processo nº: 10805.723653/2012-09 - Recorrente: GE-
NERAL MOTORS DO BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2012-11-06 00:00:00

Relator: ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI
5 - Processo nº: 19515.721820/2011-28 - Nome do Con-

tribuinte: TRANSCOOPER COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE
PESSOAS E CARGAS DA REGIAO SUDESTE - 2011-11-22
00:00:00

6 - Processo nº: 19515.721897/2011-06 - Nome do Con-
tribuinte: AGROPECUARIA SCHIO LTDA - 2011-11-29 00:00:00

Relator: JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ
7 - Processo nº: 10680.724925/2010-71 - Recorrente: CE-

MIG DISTRIBUICAO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2010-12-09 00:00:00

8 - Processo nº: 10680.724927/2010-61 - Recorrente: CE-
MIG DISTRIBUICAO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2010-12-09 00:00:00

9 - Processo nº: 10680.726244/2011-29 - Recorrente: CE-
MIG DISTRIBUICAO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2011-10-23 00:00:00

10 - Processo nº: 10680.726245/2011-73 - Recorrente: CE-
MIG DISTRIBUICAO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2011-10-23 00:00:00

Relator: LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES
11 - Processo nº: 10380.732742/2011-95 - Recorrente: PE-

LAGIO OLIVEIRA S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2011-12-06 00:00:00

12 - Processo nº: 10855.724110/2012-13 - Recorrente: LAN-
GE COSMETICOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2012-09-18 00:00:00

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: LIEGE LACROIX THOMASI
13 - Processo nº: 12898.000018/2008-07 - Nome do Con-

tribuinte: RIO PILOTS EMPRESA DE PRATICAGEM DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO LTDA - 2008-12-05 00:00:00

Relator: ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI
14 - Processo nº: 19311.720400/2011-11 - Nome do Con-

tribuinte: SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES - 2011-11-01 00:00:00

15 - Processo nº: 19311.720401/2011-65 - Nome do Con-
tribuinte: SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES - 2011-11-01 00:00:00

16 - Processo nº: 19311.720402/2011-18 - Nome do Con-
tribuinte: SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES - 2011-11-01 00:00:00

17 - Processo nº: 19311.720403/2011-54 - Nome do Con-
tribuinte: SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES - 2011-11-01 00:00:00

18 - Processo nº: 19311.720404/2011-07 - Nome do Con-
tribuinte: SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES - 2011-11-01 00:00:00

19 - Processo nº: 19311.720405/2011-43 - Nome do Con-
tribuinte: SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES - 2011-11-01 00:00:00

20 - Processo nº: 19311.720406/2011-98 - Nome do Con-
tribuinte: SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES - 2011-11-01 00:00:00

21 - Processo nº: 19311.720479/2011-80 - Nome do Con-
tribuinte: SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES - 2011-12-01 00:00:00

Relator: LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES
22 - Processo nº: 10283.001067/2008-51 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: COMPANHIA ENERGETICA
DO AMAZONAS - 2008-02-26 00:00:00

23 - Processo nº: 10283.720411/2011-19 - Recorrente: SEMP
TOSHIBA AMAZONAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2011-05-20 00:00:00

Relator: ARLINDO DA COSTA E SILVA
24 - Processo nº: 10920.003414/2007-47 - Recorrente: RE-

FRATEK IND. COM. DE PROD. REFRATARIOS e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2007-07-09 00:00:00

25 - Processo nº: 11070.002495/2010-84 - Recorrente: UNI-
MED ALTO URUGUAI/RS - COOPERATIVA MEDICA LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-12-09 00:00:00

26 - Processo nº: 11516.000344/2009-71 - Recorrente: SIN-
DICATO DOS TRAB SERV PUBL MUN FPOLIS e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2009-02-02 00:00:00

27 - Processo nº: 11516.008208/2008-49 - Recorrente: AS-
SOC DOS SERV PUBLICO DA PREF MUN DE CAPIVARI DE
BAIXO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2008-12-08
00:00:00

28 - Processo nº: 12269.003413/2008-40 - Recorrente: UNI-
MED PORTO ALEGRE SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MEDICO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2008-08-18 00:00:00

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: LIEGE LACROIX THOMASI
29 - Processo nº: 10384.003154/2010-20 - Nome do Con-

tribuinte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEU DO PIAUI -
2010-07-30 00:00:00

30 - Processo nº: 10384.003155/2010-74 - Nome do Con-
tribuinte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEU DO PIAUI -
2010-07-30 00:00:00

31 - Processo nº: 10384.003156/2010-19 - Nome do Con-
tribuinte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEU DO PIAUI -
2010-07-30 00:00:00

32 - Processo nº: 10384.003157/2010-63 - Nome do Con-
tribuinte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEU DO PIAUI -
2010-07-30 00:00:00

33 - Processo nº: 10384.003159/2010-52 - Nome do Con-
tribuinte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEU DO PIAUI -
2010-07-30 00:00:00

34 - Processo nº: 10384.003160/2010-87 - Nome do Con-
tribuinte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEU DO PIAUI -
2010-07-30 00:00:00

35 - Processo nº: 10384.003162/2010-76 - Nome do Con-
tribuinte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEU DO PIAUI -
2010-07-30 00:00:00

36 - Processo nº: 10805.723654/2012-45 - Nome do Con-
tribuinte: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA - 2012-11-06
00:00:00

Relator: ARLINDO DA COSTA E SILVA
37 - Processo nº: 15582.000136/2007-78 - Recorrente: UNI-

MED SUL CAPIXABA - COOPERATIVA DE TRABALHO ME-
DICO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-06-18 00:00:00

38 - Processo nº: 16024.000034/2007-41 - Recorrente:
PRYSMIAN TELECOM. CAB. E SIST. DO BRASIL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-07-30 00:00:00

39 - Processo nº: 36624.000679/2006-41 - Recorrente: BAN-
CO J. P. MORGAN S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2007-08-13 00:00:00

40 - Processo nº: 14479.001186/2007-97 - Recorrente: FUN-
DACAO ARMANDO ALVARES PENTEADO e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2007-12-31 00:00:00

Relator: ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI
41 - Processo nº: 37173.004198/2006-22 - Nome do Con-

tribuinte: MAGNESITA SA - 2007-10-30 00:00:00
42 - Processo nº: 10552.000470/2007-65 - Nome do Con-

tribuinte: POLICLINICA CENTRAL LTDA - 2007-09-03 00:00:00
Relator: JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ
43 - Processo nº: 15504.016611/2009-12 - Nome do Con-

tribuinte: EMPRESA DE TRANSP E TRANSITO DE B HORIZON-
TE SA - 2009-10-07 00:00:00

Relator: LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES
44 - Processo nº: 11080.722524/2010-17 - Recorrente: BAN-

CO DO BRASIL SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-
07-28 00:00:00

45 - Processo nº: 11080.722526/2010-06 - Recorrente: BAN-
CO DO BRASIL SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-
07-28 00:00:00

46 - Processo nº: 11080.722528/2010-97 - Recorrente: BAN-
CO DO BRASIL SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-
07-28 00:00:00

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: LIEGE LACROIX THOMASI
47 - Processo nº: 19740.000115/2008-24 - Nome do Con-

tribuinte: ROYAL SUNALLIANCE SEGUROS BRASIL S/A - 2008-
04-01 00:00:00

48 - Processo nº: 15521.000167/2007-43 - Nome do Con-
tribuinte: FUNDACAO BENEDITO PEREIRA NUNES - 2007-10-01
00:00:00

49 - Processo nº: 15521.000097/2010-29 - Recorrente: FUN-
DACAO BENEDITO PEREIRA NUNES e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-06-04 00:00:00

50 - Processo nº: 10830.002975/2009-08 - Nome do Con-
tribuinte: MULTIEIXO IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA -
2009-04-01 00:00:00

51 - Processo nº: 11618.002670/2007-11 - Nome do Con-
tribuinte: CIA DE AGUAS E ESGOTOS DA PARAIBA - 2007-07-
23 00:00:00

52 - Processo nº: 12897.000475/2009-84 - Recorrente: TELE
SOLUCOES TELEMARKETING LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2009-08-03 00:00:00

Relator: ARLINDO DA COSTA E SILVA
53 - Processo nº: 11831.001601/2007-58 - Recorrente: VA-

LOR ECONOMICO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2007-06-15 00:00:00

54 - Processo nº: 15983.001280/2009-71 - Recorrente: SIND
OP TRAB PORT GERAL ADMS PORTOS E TERM PRIV RET SP
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-12-31 00:00:00

55 - Processo nº: 14337.000631/2008-05 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAMETA - 2008-12-29 00:00:00

56 - Processo nº: 10932.000258/2007-23 - Recorrente: GRU-
PO SEB DO BRASIL PRODUTOS DOMESTICOS e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-06-20 00:00:00

57 - Processo nº: 10932.000261/2007-47 - Recorrente: GRU-
PO SEB DO BRASIL PRODUTOS DOMESTICOS e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-06-20 00:00:00

Relator: ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI
58 - Processo nº: 11020.003237/2010-19 - Nome do Con-

tribuinte: JOST BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA -
2010-10-25 00:00:00
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59 - Processo nº: 11020.003238/2010-55 - Nome do Con-
tribuinte: JOST BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA -
2010-10-25 00:00:00

60 - Processo nº: 11020.003239/2010-08 - Nome do Con-
tribuinte: JOST BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA -
2010-10-25 00:00:00

61 - Processo nº: 11020.003240/2010-24 - Nome do Con-
tribuinte: JOST BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA -
2010-10-25 00:00:00

Relator: JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ
62 - Processo nº: 15586.000758/2008-47 - Nome do Con-

tribuinte: CONTCOM SERV DE LIMPEZA E CONSERV LTDA -
2008-06-16 00:00:00

Relator: LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES
63 - Processo nº: 10480.722542/2009-81 - Recorrente: SE-

MEPE SERVICO MEDICO DE PERNAMBUCO LIMITADA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-12-11 00:00:00

64 - Processo nº: 10510.000873/2010-04 - Recorrente: NE-
DL CONSTRUCOES DE DUTOS DO NORDESTE LTDA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-03-15 00:00:00

65 - Processo nº: 10640.003896/2009-43 - Recorrente: BRA-
SILCENTER COMUNICACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2009-11-18 00:00:00

66 - Processo nº: 10882.000091/2008-14 - Recorrente: ITD
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2008-01-16 00:00:00

67 - Processo nº: 10920.000112/2011-01 - Recorrente: DIS-
TRIBUIDORA DE ALIMENTOS SARDAGNA LTDA. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2011-01-21 00:00:00

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: LIEGE LACROIX THOMASI
68 - Processo nº: 15586.000422/2010-07 - Nome do Con-

tribuinte: CAMARA MUNICIPAL DE ECOPORANGA - 2010-05-17
00:00:00

69 - Processo nº: 15586.000423/2010-43 - Nome do Con-
tribuinte: CAMARA MUNICIPAL DE ECOPORANGA - 2010-05-16
00:00:00

70 - Processo nº: 15586.000424/2010-98 - Nome do Con-
tribuinte: CAMARA MUNICIPAL DE ECOPORANGA - 2010-05-17
00:00:00

71 - Processo nº: 15586.000428/2010-76 - Nome do Con-
tribuinte: CAMARA MUNICIPAL DE ECOPORANGA - 2010-05-17
00:00:00

72 - Processo nº: 15586.000429/2010-11 - Nome do Con-
tribuinte: CAMARA MUNICIPAL DE ECOPORANGA - 2010-05-17
00:00:00

73 - Processo nº: 15586.000430/2010-45 - Nome do Con-
tribuinte: CAMARA MUNICIPAL DE ECOPORANGA - 2010-05-17
00:00:00

Relator: ARLINDO DA COSTA E SILVA
74 - Processo nº: 13502.000197/2010-58 - Recorrente: CA-

MARA MUNICIPAL DE CAMACARI e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2010-02-24 00:00:00

75 - Processo nº: 13502.000198/2010-01 - Recorrente: CA-
MARA MUNICIPAL DE CAMACARI e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2010-02-24 00:00:00

76 - Processo nº: 13502.000199/2010-47 - Recorrente: CA-
MARA MUNICIPAL DE CAMACARI e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2010-02-24 00:00:00

77 - Processo nº: 13502.000200/2010-33 - Recorrente: CA-
MARA MUNICIPAL DE CAMACARI e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2010-02-24 00:00:00

78 - Processo nº: 13502.000201/2010-88 - Recorrente: CA-
MARA MUNICIPAL DE CAMACARI e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2010-02-24 00:00:00

79 - Processo nº: 13502.000202/2010-22 - Recorrente: CA-
MARA MUNICIPAL DE CAMACARI e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2010-02-24 00:00:00

Relator: ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI
80 - Processo nº: 14098.000125/2009-59 - Recorrente: VIA-

NA TRADING IMPORTACAO E EXPORTACAO DE CEREAIS
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-05-18 00:00:00

Relator: JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ
81 - Processo nº: 35318.001419/2003-41 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: SOCIEDADE DE ENSINO
TRIANGULO SC LTDA - 2007-12-21 00:00:00

Relator: LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES
82 - Processo nº: 10280.005235/2007-27 - Recorrente: ES-

TACON ENGENHARIA SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2007-12-27 00:00:00

83 - Processo nº: 14337.000016/2008-91 - Recorrente: ES-
TACON ENGENHARIA SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2008-01-08 00:00:00

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: LIEGE LACROIX THOMASI
84 - Processo nº: 10580.011774/2007-11 - Nome do Con-

tribuinte: MUNICIPIO DE IPECAETA - PREF. MUNICIPAL - 2007-
11-13 00:00:00

85 - Processo nº: 10945.000422/2010-59 - Nome do Con-
tribuinte: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARECHAL CAN-
DIDO RONDON - 2010-04-12 00:00:00

86 - Processo nº: 10945.000423/2010-01 - Nome do Con-
tribuinte: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARECHAL CAN-
DIDO RONDON - 2010-04-12 00:00:00

Relator: ARLINDO DA COSTA E SILVA

87 - Processo nº: 35087.001074/2006-39 - Recorrente: MU-
NICIPIO DE NOVA CANAA DO NORTE MT e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2007-07-09 00:00:00

88 - Processo nº: 35226.001818/2006-83 - Recorrente: MU-
NICIPIO DE TERESINA/CAMARA MUNICIPAL e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2007-10-29 00:00:00

Relator: ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI
89 - Processo nº: 10670.001405/2007-19 - Nome do Con-

tribuinte: SOARES E ALMEIDA LTDA - 2007-08-13 00:00:00
90 - Processo nº: 10860.722144/2011-13 - Nome do Con-

tribuinte: UNIMED DE TAUBATE COOPERATIVA DE TRABA-
LHO MEDICO - 2011-12-02 00:00:00

Relator: JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ
91 - Processo nº: 37324.007594/2006-31 - Recorrente: COR-

REIO POPULAR SOCIEDADE ANONIMA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2007-07-30 00:00:00

92 - Processo nº: 11080.005932/2007-05 - Recorrente: KE-
PLER WEBER SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-07-
19 00:00:00

Relator: LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES
93 - Processo nº: 12045.000552/2007-65 - Recorrente: RE-

NOSA INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2007-11-29 00:00:00

LIEGE LACROIX THOMASI
Presidente da Turma

LUIZ TREZZI NETO
Secretário

3ª TURMA ESPECIAL

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco 'J', Ed. Alvorada. CEP: 70.396-900. Brasília -
DF - Telefone: (61)3412-7665.

Observação: Serão julgados na primeira Sessão Ordinária
subseqüente, independente de nova publicação, os recursos cuja de-
cisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro,
não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na ses-
são marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo
objeto de decisão do Colegiado.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA
1 - Processo nº: 11041.000682/2009-37 - Embargante: SAN-

TA CASA DE CARIDADE DE DOM PEDRITO e Embargada: FA-
ZENDA NACIONAL - 2009-09-30 00:00:00

Relator: EDUARDO DE OLIVEIRA
2 - Processo nº: 10469.720630/2013-83 - Recorrente: SCHO-

OL EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS LTDA - ME e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2013-01-29 00:00:00

3 - Processo nº: 10469.720632/2013-72 - Recorrente: SCHO-
OL EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS LTDA - ME e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2013-01-29 00:00:00

4 - Processo nº: 10510.721876/2011-58 - Recorrente: BAR-
ROS FILHOS COMERCIO & SERVIOS LTDA-ME e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2011-05-26 00:00:00

5 - Processo nº: 10580.722160/2012-25 - Recorrente: CA-
PITAL TRANSPORTES URBANOS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2012-03-02 00:00:00

6 - Processo nº: 10580.722161/2012-70 - Recorrente: CA-
PITAL TRANSPORTES URBANOS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2012-03-02 00:00:00

7 - Processo nº: 10580.723411/2009-93 - Recorrente: CAR-
BOFLEX PRODUTOS E SERVICOS ESPECIAIS LTDA e Recor-
rida: FAZENDA NACIONAL - 2009-07-13 00:00:00

8 - Processo nº: 10660.723449/2012-71 - Recorrente: TO-
TAL ALIMENTOS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2012-11-23 00:00:00

9 - Processo nº: 10660.723450/2012-04 - Recorrente: TO-
TAL ALIMENTOS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2012-11-23 00:00:00

10 - Processo nº: 10680.726916/2011-04 - Recorrente: GER-
DAU ACOMINAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2011-
12-16 00:00:00

11 - Processo nº: 11080.720447/2013-03 - Recorrente: AS-
SOCIACAO DOS PROCURADORES DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2013-01-17
00:00:00

12 - Processo nº: 11080.720450/2013-19 - Recorrente: AS-
SOCIACAO DOS PROCURADORES DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2013-01-17
00:00:00

13 - Processo nº: 11080.726098/2012-44 - Recorrente:
UGHINI S A INDUSTRIA E COMERCIO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2012-05-14 00:00:00

14 - Processo nº: 11080.726099/2012-99 - Recorrente:
UGHINI S A INDUSTRIA E COMERCIO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2012-05-14 00:00:00

15 - Processo nº: 11080.729107/2011-78 - Recorrente:
GANG COMERCIO DO VESTUARIO LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2011-09-27 00:00:00

Relator: NATANAEL VIEIRA DOS SANTOS
16 - Processo nº: 10803.720038/2012-52 - Recorrente: ITA

PECAS PARA VEICULOS COMERCIO E SERVICOS LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2012-09-18 00:00:00

Relator: OSEAS COIMBRA JUNIOR

17 - Processo nº: 11070.720449/2012-22 - Recorrente: PA-
TRICIA MARIA DE BRITO BIRKHAN e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2012-03-14 00:00:00

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: EDUARDO DE OLIVEIRA
18 - Processo nº: 11080.735548/2012-90 - Recorrente: AS-

SOCIACAO DOS FUNCIONARIOS DO B R D E RS AFBRDE RS
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2012-11-30 00:00:00

19 - Processo nº: 11080.735549/2012-34 - Recorrente: AS-
SOCIACAO DOS FUNCIONARIOS DO B R D E RS AFBRDE RS
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2012-11-30 00:00:00

20 - Processo nº: 11516.721748/2011-17 - Recorrente: SE-
CRETARIA MUN. DE DEFESA DO CIDADAO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2011-09-15 00:00:00

21 - Processo nº: 11516.721807/2011-57 - Recorrente: SE-
CRETARIA MUN. DE DEFESA DO CIDADAO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2011-09-20 00:00:00

22 - Processo nº: 11634.000545/2009-22 - Recorrente: C.H.-
SERV. E SUPRIM. PARA RH LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-

CIONAL - 2009-08-07 00:00:00
23 - Processo nº: 15563.720013/2012-42 - Recorrente: BO-

DY CLUB CLUBE DO CORPO SC LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2012-01-26 00:00:00

Relator: AMILCAR BARCA TEIXEIRA JUNIOR
24 - Processo nº: 11040.720461/2012-94 - Recorrente:

TRANSPORTES URBANOS E RURAIS FRAGATA LTDA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2012-04-09 00:00:00

Relator: HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA
25 - Processo nº: 10120.005511/2007-90 - Embargante:

MAIA E BORBA S/A e Embargada: FAZENDA NACIONAL -
2007-08-08 00:00:00

26 - Processo nº: 10120.012577/2008-17 - Recorrente: SER-
VICO DE PROTECAO AO CREDITO DO BRASIL S/A e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2008-09-23 00:00:00

27 - Processo nº: 10120.012578/2008-61 - Recorrente: SER-
VICO DE PROTECAO AO CREDITO DO BRASIL S/A e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2008-09-23 00:00:00

28 - Processo nº: 10120.012579/2008-14 - Recorrente: SER-
VICO DE PROTECAO AO CREDITO DO BRASIL S/A e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2008-09-23 00:00:00

Relator: NATANAEL VIEIRA DOS SANTOS
29 - Processo nº: 10860.721534/2011-68 - Recorrente:

FLIGHT LOGISTICA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2011-08-09 00:00:00

30 - Processo nº: 11060.002282/2010-71 - Nome do Con-
tribuinte: COOPERATIVA AGRICOLA CACHOEIRENSE LTDA -
2010-07-30 00:00:00

Relator: OSEAS COIMBRA JUNIOR
31 - Processo nº: 12268.000108/2009-97 - Recorrente: JSL

EDITORA DE PUBLICACOES PERIODICAS LT e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2009-02-16 00:00:00

32 - Processo nº: 12268.000753/2008-29 - Recorrente: JSL
EDITORA DE PUBLIC. PERIODICAS LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2008-12-29 00:00:00

33 - Processo nº: 12268.000754/2008-73 - Recorrente: JSL
EDITORA DE PUBLIC. PERIODICAS LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2008-12-29 00:00:00

34 - Processo nº: 12268.000755/2008-18 - Recorrente: JSL
EDITORA DE PUBLIC. PERIODICAS LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2008-12-29 00:00:00

Relator: AMILCAR BARCA TEIXEIRA JUNIOR
35 - Processo nº: 10830.004437/2009-40 - Recorrente: PI-

LAO S A MAQUINAS E EQUIPAMENTOS e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2009-05-07 00:00:00

Relator: GUSTAVO VETTORATO
36 - Processo nº: 10552.000549/2007-96 - Recorrente: 6

PRO - EVENTOS EMPRESARIAIS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2007-09-19 00:00:00

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA
37 - Processo nº: 10530.724621/2010-28 - Recorrente: FUN-

DACAO JUAZEIRENSE PARA O DESENVOLVIMENTO CIENT-
FICO, TECNOLGICO, ECONOMICO, SOCIO-CULTURAL E AM-
BIENTAL-FUNDESF e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-
09-30 00:00:00

38 - Processo nº: 10530.724622/2010-72 - Recorrente: FUN-
DACAO JUAZEIRENSE PARA O DESENVOLVIMENTO CIENT-
FICO, TECNOLGICO, ECONOMICO, SOCIO-CULTURAL E AM-
BIENTAL-FUNDESF e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-
09-30 00:00:00

39 - Processo nº: 10540.000313/2009-51 - Recorrente: CEN-
TRO DE EDUCACAO TECNICA DE JEQUIE LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2009-03-04 00:00:00

40 - Processo nº: 10540.720535/2010-27 - Recorrente: JO-
SELICE REGINA MARQUES CARNEIRO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-11-05 00:00:00

41 - Processo nº: 10680.724087/2010-36 - Recorrente: SA-
MUEL SUCASAS NETO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2010-11-03 00:00:00

Relator: EDUARDO DE OLIVEIRA
42 - Processo nº: 11080.729108/2011-12 - Recorrente:

GANG COMERCIO DO VESTUARIO LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2011-09-27 00:00:00

43 - Processo nº: 11634.000542/2009-99 - Recorrente: C.H.-
SERV. E SUPRIM.PARA RH LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2009-08-07 00:00:00
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44 - Processo nº: 11634.000544/2009-88 - Recorrente: C.H.-
SERV. E SUPRIM.PARA RH LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2009-08-07 00:00:00

45 - Processo nº: 11995.001178/2009-85 - Recorrente: IN-
DUSTRIA DE DOCES MIRASSOL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2009-08-27 00:00:00

Relator: NATANAEL VIEIRA DOS SANTOS
46 - Processo nº: 14479.000025/2007-86 - Recorrente: OR-

TEL - ALIMENTACAO E SERVICOS LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2007-09-10 00:00:00

47 - Processo nº: 14479.000027/2007-75 - Recorrente: OR-
TEL - ALIMENTACAO E SERVICOS LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2007-09-10 00:00:00

48 - Processo nº: 14479.000028/2007-10 - Recorrente: OR-
TEL - ALIMENTACAO E SERVICOS LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2007-09-10 00:00:00

Relator: OSEAS COIMBRA JUNIOR
49 - Processo nº: 15956.000176/2009-96 - Recorrente: PRES

CONSTRUCOES S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-
06-24 00:00:00

50 - Processo nº: 15956.000178/2009-85 - Recorrente: PRES
CONSTRUCOES S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-
06-24 00:00:00

51 - Processo nº: 15956.000180/2009-54 - Recorrente: PRES
CONSTRUCOES S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-
06-24 00:00:00

52 - Processo nº: 15956.000181/2009-07 - Recorrente: PRES
CONSTRUCOES S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-
06-24 00:00:00

53 - Processo nº: 15956.000182/2009-43 - Recorrente: PRES
CONSTRUCOES S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-
06-24 00:00:00

54 - Processo nº: 15956.000183/2009-98 - Recorrente: PRES
CONSTRUCOES S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-
06-24 00:00:00

Relator: AMILCAR BARCA TEIXEIRA JUNIOR
55 - Processo nº: 35464.004554/2006-15 - Recorrente: PE-

PSICO DO BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2007-05-28 00:00:00

56 - Processo nº: 10530.723544/2009-55 - Recorrente: CO-
OPERATIVA NACIONAL DE TRANSPORTE TERRESTRE e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-10-02 00:00:00

57 - Processo nº: 10530.723541/2009-11 - Recorrente: CO-
OPERATIVA NACIONAL DE TRANSPORTE TERRESTRE e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - 2009-10-02 00:00:00

58 - Processo nº: 15868.000462/2010-84 - Recorrente: SAL-
VADOR DE CAMPOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-
11-29 00:00:00

59 - Processo nº: 15868.000463/2010-29 - Recorrente: SAL-
VADOR DE CAMPOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-
11-29 00:00:00

60 - Processo nº: 15868.000464/2010-73 - Recorrente: SAL-
VADOR DE CAMPOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-
11-29 00:00:00

Relator: GUSTAVO VETTORATO
61 - Processo nº: 10680.007129/2007-75 - Recorrente:

TRIAMA NORTE TRAT IMPL AGR E MAQ LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-06-04 00:00:00

62 - Processo nº: 13005.000753/2010-05 - Embargante:
SUR-ENGENHARIA MAQUINAS E INSTALACOES INDUS-
TRIAIS LTDA e Embargada: FAZENDA NACIONAL - 2010-06-08
00:00:00

63 - Processo nº: 13629.720306/2011-10 - Recorrente: SU-
PERACO - ALIMENTOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - 2011-06-06 00:00:00

64 - Processo nº: 13706.003832/2007-67 - Recorrente: CON-
DOMINIO DO EDIFICIO APART HOTEL e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2007-10-10 00:00:00

65 - Processo nº: 13971.000921/2009-83 - Recorrente: CIA
HEMMER INDUSTRIA E COMERCIO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2009-03-18 00:00:00

66 - Processo nº: 13971.000922/2009-28 - Recorrente: CIA
HEMMER INDUSTRIA E COMERCIO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2009-03-18 00:00:00

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA
67 - Processo nº: 10680.726114/2011-96 - Recorrente: AU-

TO OMNIBUS NOVA SUISSA LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2011-10-11 00:00:00

68 - Processo nº: 11041.000683/2009-81 - Embargante:
SANTA CASA DE CARIDADE DE DOM PEDRITO e Embargada:
FAZENDA NACIONAL - 2009-09-30 00:00:00

69 - Processo nº: 11041.000684/2009-26 - Embargante:
SANTA CASA DE CARIDADE DE DOM PEDRITO e Embargada:
FAZENDA NACIONAL - 2009-09-30 00:00:00

70 - Processo nº: 10950.003326/2009-50 - Recorrente: SER-
GIO APARECIDO DO CARMO e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - 2009-06-23 00:00:00

Relator: EDUARDO DE OLIVEIRA
71 - Processo nº: 11516.003310/2009-39 - Recorrente: AS-

SOCIACAO DOS FUNCIONARIOS ESTADUAIS DA SAUDE DE
SANTA CATARINA-AFESSC e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
- 2009-06-17 00:00:00

72 - Processo nº: 11516.003311/2009-83 - Recorrente: AS-
SOCIACAO DOS FUNCIONARIOS ESTADUAIS DA SAUDE DE
SANTA CATARINA-AFESSC e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
- 2009-06-17 00:00:00

Relator: NATANAEL VIEIRA DOS SANTOS

73 - Processo nº: 11516.001410/2010-64 - Recorrente: IR-
MAOS CANDEMIL e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-
04-28 00:00:00

Relator: OSEAS COIMBRA JUNIOR
74 - Processo nº: 10120.005585/2007-26 - Recorrente:

MAIA E BORBA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-
08-09 00:00:00

75 - Processo nº: 10680.722549/2010-81 - Recorrente: PRES
SERVICE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2010-08-09 00:00:00

76 - Processo nº: 10950.004987/2009-01 - Recorrente: GO-
MES E GOMES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
- 2009-09-10 00:00:00

77 - Processo nº: 10950.004989/2009-91 - Recorrente: GO-
MES E GOMES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
- 2009-09-10 00:00:00

78 - Processo nº: 10980.005801/2007-11 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-05-28
00:00:00

Relator: AMILCAR BARCA TEIXEIRA JUNIOR
79 - Processo nº: 16641.000146/2010-20 - Recorrente: CE-

LIA MARIA AMARAL DE ALMEIDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-10-14 00:00:00

80 - Processo nº: 16641.000147/2010-74 - Recorrente: CE-
LIA MARIA AMARAL DE ALMEIDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-10-14 00:00:00

81 - Processo nº: 16641.000148/2010-19 - Recorrente: CE-
LIA MARIA AMARAL DE ALMEIDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-10-14 00:00:00

82 - Processo nº: 16641.000149/2010-63 - Recorrente: CE-
LIA MARIA AMARAL DE ALMEIDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-10-14 00:00:00

83 - Processo nº: 16641.000153/2010-21 - Recorrente: CE-
LIA MARIA AMARAL DE ALMEIDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-10-19 00:00:00

84 - Processo nº: 13602.001776/2008-75 - Recorrente: SO-
CIEDADE BRASILEIRA DE ELETROLISE LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2008-10-10 00:00:00

85 - Processo nº: 13602.001777/2008-10 - Recorrente: SO-
CIEDADE BRASILEIRA DE ELETROLISE LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2008-10-10 00:00:00

Relator: GUSTAVO VETTORATO
86 - Processo nº: 13864.000361/2007-12 - Recorrente: SEG-

VAP SERVICOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2007-10-18 00:00:00

87 - Processo nº: 13971.002015/2008-32 - Recorrente: SSOC
DOS AGENTES DE SAUDE DE POMERODE e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2008-05-30 00:00:00

88 - Processo nº: 13971.003940/2008-81 - Recorrente: TAY-
KA CONFECCAO DE JEANS LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-09-23 00:00:00

89 - Processo nº: 13971.004718/2008-03 - Recorrente: TAY-
KA CONFECCOES DE JEANS LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2008-11-10 00:00:00

90 - Processo nº: 14479.000026/2007-21 - Recorrente: OR-
TEL ORGANIZACAO REFEICOES TERRACINHO e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-09-10 00:00:00

91 - Processo nº: 14485.003387/2007-40 - Recorrente: PHI-
LIPS DO BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2007-12-31 00:00:00

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA
92 - Processo nº: 15582.000106/2007-61 - Recorrente: UNI-

MED NORTE CAPIXABA COOPERATIVA DE TRABALHO ME-
DICO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-05-25 00:00:00

93 - Processo nº: 35524.000184/2007-68 - Recorrente: UNI-
MED NORTE CAPIXABA COOPERATIVA DE TRABALHO ME-
DICO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-07-25 00:00:00

94 - Processo nº: 10680.724088/2010-81 - Recorrente: SA-
MUEL SUCASAS NETO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2010-11-03 00:00:00

95 - Processo nº: 10680.724090/2010-50 - Recorrente: SA-
MUEL SUCASAS NETO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2010-11-03 00:00:00

Relator: NATANAEL VIEIRA DOS SANTOS
96 - Processo nº: 11831.002816/2007-96 - Recorrente: UNI-

LEVER BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2007-10-10 00:00:00

97 - Processo nº: 12963.000661/2009-82 - Nome do Con-
tribuinte: NARCISO LOPES - 2009-11-24 00:00:00

Relator: OSEAS COIMBRA JUNIOR
98 - Processo nº: 11030.001085/2007-97 - Recorrente: BEN-

JAMIN TOCHETTO CIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - 2007-07-26 00:00:00

99 - Processo nº: 11080.007381/2007-14 - Recorrente: IAB -
ASSESSORIA TRIBUTARIA S/S LTDA e Recorrida: FAZENDA

NACIONAL - 2007-08-28 00:00:00
100 - Processo nº: 11116.000887/2012-05 - Recorrente:

AYRTON JOSE RONCATO - ME e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2012-11-14 00:00:00

101 - Processo nº: 11853.001772/2007-29 - Recorrente:
PALLISSANDER ENGENHARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2007-10-08 00:00:00

Relator: AMILCAR BARCA TEIXEIRA JUNIOR
102 - Processo nº: 15563.000425/2010-09 - Recorrente: AS-

SOCIACAO FLUMINENSE DE EDUCACAO e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2010-11-23 00:00:00

103 - Processo nº: 15563.000426/2010-45 - Recorrente: AS-
SOCIACAO FLUMINENSE DE EDUCACAO e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - 2010-11-23 00:00:00

104 - Processo nº: 16095.000347/2008-46 - Recorrente: W21
CONSULTORIA INFORMATICA LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2008-06-25 00:00:00

Relator: GUSTAVO VETTORATO
105 - Processo nº: 15586.000378/2008-11 - Recorrente: PAX

DOMINI SERV POSTUMOS DE GOIAS LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2008-03-20 00:00:00

106 - Processo nº: 15586.000886/2008-91 - Recorrente: TCG
TERMINAL DE CARGAS GERAIS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2008-06-26 00:00:00

107 - Processo nº: 15983.000565/2007-22 - Recorrente:
COMPANHIA SIDERURGICA PAULISTA - COSIPA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-10-02 00:00:00

108 - Processo nº: 16095.000838/2008-97 - Recorrente: RIO
NEGRO COMERCIO E INDUSTRIA DE ACO SA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2008-12-12 00:00:00

109 - Processo nº: 18186.000146/2007-74 - Recorrente:
VIACAO BRISTOL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2007-06-20 00:00:00

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA
110 - Processo nº: 10950.006818/2009-05 - Recorrente: PA-

RANAVAI PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2009-12-01 00:00:00

111 - Processo nº: 10950.006819/2009-41 - Recorrente: PA-
RANAVAI PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2009-12-01 00:00:00

Relator: EDUARDO DE OLIVEIRA
112 - Processo nº: 10680.722247/2010-11 - Recorrente:

FUNDACAO EDUCACIONAL DONA ALBERTINA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2010-07-23 00:00:00

113 - Processo nº: 10680.722249/2010-00 - Recorrente:
FUNDACAO EDUCACIONAL DONA ALBERTINA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2010-07-23 00:00:00

114 - Processo nº: 10680.722250/2010-26 - Recorrente:
FUNDACAO EDUCACIONAL DONA ALBERTINA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2010-07-23 00:00:00

115 - Processo nº: 10680.722251/2010-71 - Recorrente:
FUNDACAO EDUCACIONAL DONA ALBERTINA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2010-07-23 00:00:00

Relator: NATANAEL VIEIRA DOS SANTOS
116 - Processo nº: 14489.000097/2007-12 - Recorrente: JO-

LECAR AUTOMOVEIS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - 2007-09-26 00:00:00

Relator: OSEAS COIMBRA JUNIOR
117 - Processo nº: 10680.723225/2010-60 - Recorrente: SIN-

DICATO DOS EMPREGADOS NO COM DE BHTE R METRO-
POLITANA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-09-14
00:00:00

118 - Processo nº: 11444.001780/2008-78 - Recorrente: AS-
SOCIACAO FORENSE DA COMARCA DE ASSIS E REGIAO e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2008-12-22 00:00:00

119 - Processo nº: 36266.003981/2005-96 - Recorrente:
COMPANHIA MELHORAMENTOS DE SAO PAULO e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2007-06-15 00:00:00

Relator: AMILCAR BARCA TEIXEIRA JUNIOR
120 - Processo nº: 10935.003390/2010-62 - Recorrente: RTC

SERVICO MOVIMENT PROD AGRICOLAS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - 2010-05-27 00:00:00

121 - Processo nº: 13963.000490/2007-92 - Recorrente:
AGROAVICOLA VENETO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - 2007-08-08 00:00:00

122 - Processo nº: 15983.000482/2009-03 - Recorrente: USI-
MAN USINAGEM MANUT TECNICA LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2009-07-13 00:00:00

Relator: GUSTAVO VETTORATO
123 - Processo nº: 18471.002530/2008-77 - Recorrente: TE-

LECINE PROGRAMACAO DE FILMES LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - 2008-09-16 00:00:00

124 - Processo nº: 14485.001652/2007-55 - Recorrente:
SKANSKA BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
2007-11-01 00:00:00

125 - Processo nº: 15504.017589/2009-28 - Recorrente:
FUNDACAO CHRISTIANO OTTONI e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - 2009-11-03 00:00:00

HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA
Presidente da Turma

LUIZ TREZZI NETO
Secretário

4ª CÂMARA
1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no SCS QUADRA
01 BLOCO 'J ' - EDIFICIO ALVORADA PLENARIO 202 - BRA-
SILIA-DF

Observação: Serão julgados na primeira Sessão Ordinária
subseqüente, independente de nova publicação, os recursos cuja de-
cisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro,
não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na ses-
são marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo
objeto de decisão do Colegiado.
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DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: KLEBER FERREIRA DE ARAUJO
1 - Processo nº: 10640.004857/2008-82 - Recorrente: SAN-

TA CASA DE MISERICORDIA DE JUIZ DE FORA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

2 - Processo nº: 16641.000069/2010-16 - Recorrente: PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

3 - Processo nº: 13888.003506/2007-69 - Recorrente: TE-
TRA PAK LTDA - e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

4 - Processo nº: 13888.003516/2007-02 - Recorrente: TE-
TRA PAK LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

5 - Processo nº: 17546.000776/2007-40 - Recorrente: TE-
TRA PAK LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

6 - Processo nº: 10166.728055/2011-18 - Recorrente:
M.GARZON EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

7 - Processo nº: 10166.728057/2011-07 - Recorrente:
M.GARZON EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: CAROLINA WANDERLEY LANDIM
8 - Processo nº: 10183.721029/2011-42 - Recorrente: IUNI

EDUCACIONAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

9 - Processo nº: 10183.721592/2011-11 - Recorrente: IUNI
EDUCACIONAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

10 - Processo nº: 12045.000370/2007-94 - Recorrente: IUNI
EDUCACIONAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

11 - Processo nº: 14094.720050/2011-81 - Recorrente: IUNI
EDUCACIONAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

12 - Processo nº: 14098.720014/2012-68 - Recorrente: IUNI
EDUCACIONAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

13 - Processo nº: 14098.720015/2012-11 - Recorrente: IUNI
EDUCACIONAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

14 - Processo nº: 14098.720018/2012-46 - Recorrente: IUNI
EDUCACIONAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

15 - Processo nº: 14098.720019/2012-91 - Recorrente: IUNI
EDUCACIONAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

Relator: RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLI-
VEIRA

16 - Processo nº: 19515.001781/2010-68 - Recorrente: IN-
TERCLINICAS SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

17 - Processo nº: 19515.001782/2010-11 - Recorrente: IN-
TERCLINICAS SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

18 - Processo nº: 19515.001783/2010-57 - Recorrente: IN-
TERCLINICAS SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: KLEBER FERREIRA DE ARAUJO
19 - Processo nº: 15868.720215/2012-60 - Recorrente: JBS

S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

20 - Processo nº: 14479.000767/2007-10 - Recorrente: JBS
S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

21 - Processo nº: 14479.000769/2007-09 - Recorrente: JBS
S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

22 - Processo nº: 19515.003913/2010-96 - Recorrente: RO-
DRIMAR S/A TRANSP. EQUIP. INDUSTRIAIS E ARM.GERAIS e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

23 - Processo nº: 19515.003914/2010-31 - Recorrente: RO-
DRIMAR S/A TRANSP. EQUIP. INDUSTRIAIS E ARM.GERAIS e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

24 - Processo nº: 10805.722297/2012-06 - Recorrente: FUN-
DACAO DO ABC e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

25 - Processo nº: 10805.722298/2012-42 - Recorrente: FUN-
DACAO DO ABC e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

Relator: CAROLINA WANDERLEY LANDIM
26 - Processo nº: 11516.721484/2012-82 - Recorrente:

PLASZOM ZOMER INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLI-
VEIRA

27 - Processo nº: 10580.726296/2010-42 - Recorrente: DIS-
MEL COMERCIO E SERVICOS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

28 - Processo nº: 10580.726297/2010-97 - Recorrente: DIS-
MEL COMERCIO E SERVICOS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

29 - Processo nº: 10580.726423/2010-11 - Recorrente: DIS-
MEL COMERCIO E SERVICOS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

30 - Processo nº: 10580.726424/2010-58 - Recorrente: DIS-
MEL COMERCIO E SERVICOS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

31 - Processo nº: 10580.726426/2010-47 - Recorrente: DIS-
MEL COMERCIO E SERVICOS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

32 - Processo nº: 10580.726425/2010-01 - Recorrente: DIS-
MEL COMERCIO E SERVICOS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEI-
RA

33 - Processo nº: 13831.000495/2007-11 - Recorrente: B L
ASSESSORIA E COM EM INFORMATICA LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

34 - Processo nº: 13831.000500/2007-95 - Recorrente: B L
ASSESSORIA E COM EM INFORMATICA LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: KLEBER FERREIRA DE ARAUJO
35 - Processo nº: 16682.721121/2011-68 - Recorrente:

CONSTRUTORA QUEIROZ GALVAO S A e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

36 - Processo nº: 16682.721120/2011-13 - Recorrente:
CONSTRUTORA QUEIROZ GALVAO S A e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

37 - Processo nº: 15889.000243/2010-57 - Recorrente: CO-
SAN S/A INDUSTRIA E COMERCIO e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

38 - Processo nº: 15889.000256/2010-26 - Recorrente: CO-
SAN S/A INDUSTRIA E COMERCIO e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

39 - Processo nº: 10680.725036/2010-21 - Recorrentes: CE-
MIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A e FAZENDA NACIONAL
- RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO

40 - Processo nº: 10680.725037/2010-76 - Recorrentes: CE-
MIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A e FAZENDA NACIONAL
- RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO

41 - Processo nº: 10680.725038/2010-11 - Recorrentes: CE-
MIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A e FAZENDA NACIONAL
- RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO

42 - Processo nº: 10680.725042/2010-89 - Recorrentes: CE-
MIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A e FAZENDA NACIONAL
- RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO

43 - Processo nº: 10680.725040/2010-90 - Recorrentes: CE-
MIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A e FAZENDA NACIONAL
- RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO

Relator: RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLI-
VEIRA

44 - Processo nº: 14485.000743/2007-73 - Embargante: PI-
MENTEL CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. e Embargada:
FAZENDA NACIONAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

45 - Processo nº: 19515.721657/2011-01 - Recorrente: LE-
DERVIN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

46 - Processo nº: 19515.721693/2011-67 - Recorrente: LE-
DERVIN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEI-
RA

47 - Processo nº: 15504.003277/2010-71 - Recorrente: FOR-
TEBANCO VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

48 - Processo nº: 15504.003278/2010-15 - Recorrente: FOR-
TEBANCO VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

49 - Processo nº: 15504.003279/2010-60 - Recorrente: FOR-
TEBANCO VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: KLEBER FERREIRA DE ARAUJO
50 - Processo nº: 16682.720039/2010-35 - Recorrente: BAN-

CO BTG PACTUAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

51 - Processo nº: 16682.720040/2010-60 - Recorrente: BAN-
CO BTG PACTUAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

52 - Processo nº: 16682.720041/2010-12 - Recorrente: BAN-
CO BTG PACTUAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

53 - Processo nº: 16682.720042/2010-59 - Recorrente: BAN-
CO BTG PACTUAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

54 - Processo nº: 19740.000050/2009-06 - Recorrente: BAN-
CO UBS PACTUAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

55 - Processo nº: 19740.000051/2009-42 - Recorrente: BAN-
CO UBS PACTUAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

56 - Processo nº: 19740.000052/2009-97 - Recorrente: BAN-
CO UBS PACTUAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

Relator: RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLI-
VEIRA

57 - Processo nº: 17460.001048/2007-03 - Recorrentes: ME-
DIPLAN ASSISTENCIAL LTDA e FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO

58 - Processo nº: 17883.000142/2010-61 - Recorrente: FUN-
DACAO CSN P DESENV SOCIAL C CIDADANIA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

59 - Processo nº: 17883.000144/2010-51 - Recorrente: FUN-
DACAO CSN P DESENV SOCIAL C CIDADANIA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

60 - Processo nº: 17883.000143/2010-14 - Recorrente: FUN-
DACAO CSN P DESENV SOCIAL C CIDADANIA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEI-
RA

61 - Processo nº: 19839.000014/2009-45 - Recorrente: EM-
PRESA AUTO ONIBUS PENHA SAO MIGUEL LIMITADA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

62 - Processo nº: 19839.000161/2009-15 - Recorrente: EM-
PRESA AUTO ONIBUS PENHA SAO MIGUEL LIMITADA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

63 - Processo nº: 19839.009052/2011-88 - Recorrente: EM-
PRESA AUTO ONIBUS PENHA SAO MIGUEL LIMITADA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

64 - Processo nº: 16327.720468/2010-51 - Recorrente:
DEUTSCHE BANK SA BANCO ALEMAO e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

65 - Processo nº: 16327.001195/2008-28 - Recorrente: BAN-
CO ITAUBANK S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: KLEBER FERREIRA DE ARAUJO
66 - Processo nº: 11020.002054/2009-34 - Recorrente: CIR-

CULO OPERARIO CAXIENSE e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTARIO

67 - Processo nº: 11020.002051/2009-09 - Recorrente: CIR-
CULO OPERARIO CAXIENSE e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTARIO

68 - Processo nº: 11020.002052/2009-45 - Recorrente: CIR-
CULO OPERARIO CAXIENSE e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTARIO

69 - Processo nº: 11020.002055/2009-89 - Recorrente: CIR-
CULO OPERARIO CAXIENSE e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTARIO

70 - Processo nº: 11020.002057/2009-78 - Recorrente: CIR-
CULO OPERARIO CAXIENSE e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTARIO

71 - Processo nº: 15504.019402/2009-21 - Recorrente: VIA-
CAO REAL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

Relator: ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEI-
RA

72 - Processo nº: 11020.722010/2012-20 - Recorrente: CO-
OPERATIVA VINICOLA AURORA LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

73 - Processo nº: 10140.721241/2012-97 - Recorrente: PA-
GUEAQUI RECEBIMENTOS E SERVICOS LTDA - EPP e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

74 - Processo nº: 10140.721242/2012-31 - Recorrente: PA-
GUEAQUI RECEBIMENTOS E SERVICOS LTDA - EPP e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

75 - Processo nº: 10140.721243/2012-86 - Recorrente: PA-
GUEAQUI RECEBIMENTOS E SERVICOS LTDA - EPP e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

76 - Processo nº: 10140.721244/2012-21 - Recorrente: PA-
GUEAQUI RECEBIMENTOS E SERVICOS LTDA - EPP e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: KLEBER FERREIRA DE ARAUJO
77 - Processo nº: 15956.000144/2010-24 - Recorrente: AS-

SOCIACAO DE ENSINO DE RIBEIRAO PRETO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

78 - Processo nº: 15956.000143/2010-80 - Recorrente: AS-
SOCIACAO DE ENSINO DE RIBEIRAO PRETO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

79 - Processo nº: 15956.000145/2010-79 - Recorrente: AS-
SOCIACAO DE ENSINO DE RIBEIRAO PRETO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

80 - Processo nº: 15956.000379/2008-00 - Recorrente: AS-
SOCIACAO DE ENSINO DE RIBEIRAO PRETO e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

81 - Processo nº: 37280.001313/2003-47 - Recorrente:
PLANTACOES MICHELIN DA BAHIA LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

82 - Processo nº: 10920.721539/2012-10 - Recorrentes: IN-
DUSTRIAS ARTEFAMA S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL e
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO
DE OFÍCIO

83 - Processo nº: 10920.721540/2012-44 - Recorrentes: IN-
DUSTRIAS ARTEFAMA S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL e
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO
DE OFÍCIO

Relator: ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEI-
RA

84 - Processo nº: 10140.721245/2012-75 - Recorrente: CON-
TAFACIL SERVICOS EXPRESSOS LTDA EPP e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

85 - Processo nº: 10140.721246/2012-10 - Recorrente: CON-
TAFACIL SERVICOS EXPRESSOS LTDA EPP e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

86 - Processo nº: 16045.000206/2010-33 - Recorrente: PAVI
DO BRASIL PRE-FABRICACAO, TECNOLOGIA E SERVICOS
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

87 - Processo nº: 16045.000208/2010-22 - Recorrente: PAVI
DO BRASIL PRE-FABRICACAO, TECNOLOGIA E SERVICOS
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O
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88 - Processo nº: 16045.000209/2010-77 - Recorrente: PAVI
DO BRASIL PRE-FABRICACAO, TECNOLOGIA E SERVICOS
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

ELIAS SAMPAIO FREIRE
Presidente da Turma

CLAUDIA DOLORES ROSA
Secretária

2ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no SCS QUADRA
01 BLOCO 'J ' - EDIFICIO ALVORADA PLENARIO 204 - BRA-
SILIA-DF

Observação: Serão julgados na primeira Sessão Ordinária
subseqüente, independente de nova publicação, os recursos cuja de-
cisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro,
não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na ses-
são marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo
objeto de decisão do Colegiado.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: NEREU MIGUEL RIBEIRO DOMINGUES
1 - Processo nº: 14041.000139/2009-28 - Recorrente: AU-

TOTRAC COMERCIO E TELECOMUNICACOES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

2 - Processo nº: 10972.720127/2011-76 - Recorrente: CAM-
POS ALTOS PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO

3 - Processo nº: 15504.723899/2011-08 - Recorrente: DIS-
TRIBUIDORA CUMMINS MINAS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

Relator: RONALDO DE LIMA MACEDO
4 - Processo nº: 11080.729251/2012-95 - Recorrente: DE-

PARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

5 - Processo nº: 11080.729258/2012-15 - Recorrente: DE-
PARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

6 - Processo nº: 11444.000948/2009-17 - Recorrente: CO-
LEGIO CRIATIVO LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

7 - Processo nº: 13971.002613/2008-10 - Recorrente: CIA
HERING e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VO-
LUNTÁRIO

8 - Processo nº: 10283.720037/2012-24 - Recorrente: AMA-
ZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

Relator: THIAGO TABORDA SIMOES
9 - Processo nº: 11070.722307/2011-19 - Recorrente: CAI-

CARA PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTÁRIO

10 - Processo nº: 11020.724643/2011-91 - Recorrente: CO-
OPERATIVA VINICOLA GARIBALDI LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

11 - Processo nº: 11020.724644/2011-36 - Recorrente: CO-
OPERATIVA VINICOLA GARIBALDI LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

12 - Processo nº: 11020.724645/2011-81 - Recorrente: CO-
OPERATIVA VINICOLA GARIBALDI LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

Relator: JULIO CESAR VIEIRA GOMES
13 - Processo nº: 10166.724227/2011-76 - Recorrente: BAN-

CORBRAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

14 - Processo nº: 12179.001580/2008-65 - Recorrente: ACO-
JATO LTDA ME e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO

15 - Processo nº: 10935.720239/2011-73 - Recorrente: SIND
ADMINISTRADORA LTDA EPP e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

16 - Processo nº: 10935.720267/2011-91 - Recorrente: SIND
ADMINISTRADORA LTDA EPP e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

17 - Processo nº: 10935.720268/2011-35 - Recorrente: SIND
ADMINISTRADORA LTDA EPP e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

18 - Processo nº: 10935.720269/2011-80 - Recorrente: SIND
ADMINISTRADORA LTDA EPP e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

19 - Processo nº: 10935.720270/2011-12 - Recorrente: SIND
ADMINISTRADORA LTDA EPP e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

20 - Processo nº: 10580.724108/2009-16 - Recorrente: POR-
TINARI EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS LTDA e Recor-
rida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

Relator: LOURENCO FERREIRA DO PRADO
21 - Processo nº: 10140.722282/2012-09 - Recorrente: MU-

NICIPIO DE ALCINOPOLIS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO

22 - Processo nº: 10140.722283/2012-45 - Recorrente: MU-
NICIPIO DE ALCINOPOLIS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: NEREU MIGUEL RIBEIRO DOMINGUES
23 - Processo nº: 10972.720033/2012-88 - Recorrente: MA-

TUTINA PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTÁRIO

24 - Processo nº: 10680.009065/2007-47 - Recorrente: IR-
MAOS MATTAR & CIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

25 - Processo nº: 10680.011942/2007-40 - Recorrente: IR-
MAOS MATTAR & CIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

Relator: RONALDO DE LIMA MACEDO
26 - Processo nº: 16024.000062/2010-63 - Recorrente: INS-

TITUTO EDUCACIONAL, ASSISTENCIAL E SOCIAL DE ITA-
PETININGA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO.

27 - Processo nº: 16024.000063/2010-16 - Recorrente: INS-
TITUTO EDUCACIONAL, ASSISTENCIAL E SOCIAL DE ITA-
PETININGA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO.

28 - Processo nº: 16024.000064/2010-52 - Recorrente: INS-
TITUTO EDUCACIONAL, ASSISTENCIAL E SOCIAL DE ITA-
PETININGA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO.

29 - Processo nº: 16024.000065/2010-05 - Recorrente: INS-
TITUTO EDUCACIONAL, ASSISTENCIAL E SOCIAL DE ITA-
PETININGA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO.

30 - Processo nº: 16024.000066/2010-41 - Recorrente: INS-
TITUTO EDUCACIONAL, ASSISTENCIAL E SOCIAL DE ITA-
PETININGA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO.

31 - Processo nº: 16024.000067/2010-96 - Recorrente: INS-
TITUTO EDUCACIONAL, ASSISTENCIAL E SOCIAL DE ITA-
PETININGA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO.

32 - Processo nº: 16024.000068/2010-31 - Recorrente: INS-
TITUTO EDUCACIONAL, ASSISTENCIAL E SOCIAL DE ITA-
PETININGA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO.

33 - Processo nº: 16024.000069/2010-85 - Recorrente: INS-
TITUTO EDUCACIONAL, ASSISTENCIAL E SOCIAL DE ITA-
PETININGA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO.

34 - Processo nº: 16024.000070/2010-18 - Recorrente: INS-
TITUTO EDUCACIONAL, ASSISTENCIAL E SOCIAL DE ITA-
PETININGA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Relator: THIAGO TABORDA SIMOES
35 - Processo nº: 10880.722805/2012-45 - Recorrente: IBE-

RIA INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA. e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

36 - Processo nº: 15504.721713/2011-78 - Recorrente: PA-
RANASA ENGENHARIA E COMERCIO S/A e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

37 - Processo nº: 15504.721714/2011-12 - Recorrente: PA-
RANASA ENGENHARIA E COMERCIO S/A e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

Relator: JULIO CESAR VIEIRA GOMES
38 - Processo nº: 10805.721075/2012-68 - Recorrente: CIA.

REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO
ANDRE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VO-
LUNTÁRIO.

39 - Processo nº: 10805.721076/2012-11 - Recorrente: CIA.
REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO
ANDRE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VO-
LUNTÁRIO.

Relator: LOURENCO FERREIRA DO PRADO
40 - Processo nº: 11020.725047/2011-29 - Recorrente: RIO

GRANDE ENERGIA SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO.

41 - Processo nº: 11020.725048/2011-73 - Recorrente: RIO
GRANDE ENERGIA SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO.

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: NEREU MIGUEL RIBEIRO DOMINGUES
42 - Processo nº: 16327.001640/2010-74 - Recorrente: BAN-

CO ABN AMRO REAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO.

43 - Processo nº: 16327.001643/2010-16 - Recorrente: BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO.

44 - Processo nº: 16327.001641/2010-19 - Recorrente: BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO.

45 - Processo nº: 16327.001642/2010-63 - Recorrente: BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO.

46 - Processo nº: 16327.001644/2010-52 - Recorrente: BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO.

47 - Processo nº: 16327.001645/2010-05 - Recorrente: BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO.

48 - Processo nº: 16327.001646/2010-41 - Recorrente: BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTÁRIO

Relator: RONALDO DE LIMA MACEDO

49 - Processo nº: 10166.725417/2011-19 - Recorrente: CON-
VER COMBUSTIVEIS AUTOMOTIVOS LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

50 - Processo nº: 10166.725461/2011-11 - Recorrente: CON-
VER COMBUSTIVEIS AUTOMOTIVOS LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

51 - Processo nº: 10166.725462/2011-65 - Recorrente: CON-
VER COMBUSTIVEIS AUTOMOTIVOS LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

52 - Processo nº: 10166.727779/2011-36 - Recorrente: ME-
LHOR POSTO DE COMBUSTIVEIS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

53 - Processo nº: 10166.727780/2011-61 - Recorrente: ME-
LHOR POSTO DE COMBUSTIVEIS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

54 - Processo nº: 10166.727781/2011-13 - Recorrente: ME-
LHOR POSTO DE COMBUSTIVEIS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

Relator: THIAGO TABORDA SIMOES
55 - Processo nº: 15586.000268/2008-41 - Recorrente: MA-

PLAN AEROLEVANTAMENTOS S/A e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

56 - Processo nº: 12268.000628/2008-19 - Nome do Con-
tribuinte: ASSOCIACAO PARANAENSE DE CULTURA - APC -
RECURSO DE OFÍCIO.

Relator: JULIO CESAR VIEIRA GOMES
57 - Processo nº: 10970.720130/2012-91 - Recorrente: JOSE

FLAVIO DE SOUZA - CPF - 491.511.426-00 - ME e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

58 - Processo nº: 10980.723137/2010-83 - Recorrente: PO-
LISERVICE - SISTEMAS DE HIGIENIZACAO E SERVICOS LT-
DA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TÁRIO.

59 - Processo nº: 10980.723138/2010-28 - Recorrente: PO-
LISERVICE - SISTEMAS DE HIGIENIZACAO E SERVICOS LT-
DA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TÁRIO.

Relator: LOURENCO FERREIRA DO PRADO
60 - Processo nº: 10140.722664/2012-24 - Recorrente: PRE-

FEITURA MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO - MS e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: NEREU MIGUEL RIBEIRO DOMINGUES
61 - Processo nº: 18050.004571/2008-59 - Recorrente:

UNIAO DOS MUNICIPIOS DA BAHIA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

62 - Processo nº: 18050.004572/2008-01 - Recorrente:
UNIAO DOS MUNICIPIOS DA BAHIA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

63 - Processo nº: 18050.004576/2008-81 - Recorrente:
UNIAO DOS MUNICIPIOS DA BAHIA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

64 - Processo nº: 18050.004577/2008-26 - Recorrente:
UNIAO DOS MUNICIPIOS DA BAHIA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

65 - Processo nº: 18050.004579/2008-15 - Recorrente:
UNIAO DOS MUNICIPIOS DA BAHIA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

Relator: RONALDO DE LIMA MACEDO
66 - Processo nº: 10166.729244/2011-08 - Recorrente: DIS-

BRAVE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA e Recor-
rida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

67 - Processo nº: 10166.729245/2011-44 - Recorrente: DIS-
BRAVE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA e Recor-
rida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

68 - Processo nº: 15504.001823/2009-03 - Recorrente: SIS-
TEMA PITAGORAS DE ENSINO SOCIEDADE LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

69 - Processo nº: 15504.001825/2009-94 - Recorrente: SIS-
TEMA PITAGORAS DE ENSINO SOCIEDADE LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

70 - Processo nº: 15277.000132/2008-24 - Recorrente: VIA-
CAO PRINCESA DO SUL LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

71 - Processo nº: 11516.007835/2008-62 - Recorrente: OK
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁ-
RIO.

72 - Processo nº: 11516.007836/2008-15 - Recorrente: OK
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁ-
RIO.

73 - Processo nº: 11516.007838/2008-04 - Recorrente: OK
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁ-
RIO.

74 - Processo nº: 11516.007839/2008-41 - Recorrente: OK
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

75 - Processo nº: 11516.007840/2008-75 - Recorrente: OK
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁ-
RIO.

Relator: THIAGO TABORDA SIMOES
76 - Processo nº: 15504.019477/2009-10 - Recorrentes: AN-

GLOGOLD ASHANTI BRASIL MINERACAO LTDA. e FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO e RECURSO DE OFÍ-
CIO.
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77 - Processo nº: 15504.019476/2009-67 - Recorrentes: AN-
GLOGOLD ASHANTI BRASIL MINERACAO LTDA. e FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO e RECURSO DE OFÍ-
CIO.

78 - Processo nº: 15504.019478/2009-56 - Recorrentes: AN-
GLOGOLD ASHANTI BRASIL MINERACAO LTDA. e FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO e RECURSO DE OFÍ-
CIO.

79 - Processo nº: 15504.019480/2009-25 - Recorrentes: AN-
GLOGOLD ASHANTI BRASIL MINERACAO LTDA. e FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO e RECURSO DE OFÍ-
CIO.

Relator: JULIO CESAR VIEIRA GOMES
80 - Processo nº: 16095.720181/2012-64 - Recorrente: MA-

TRIZARIA E ESTAMPARIA MORILLO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO

81 - Processo nº: 16095.720182/2012-17 - Recorrente: MA-
TRIZARIA E ESTAMPARIA MORILLO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

82 - Processo nº: 16095.720183/2012-53 - Recorrente: MA-
TRIZARIA E ESTAMPARIA MORILLO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: RONALDO DE LIMA MACEDO
83 - Processo nº: 35601.000216/2007-65 - Recorrente:

ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

84 - Processo nº: 35601.000217/2007-18 - Recorrentes:
ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A e FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO DE OFÍCIO E RECURSO VOLUNTÁRIO.

85 - Processo nº: 10830.724677/2011-89 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Interessado: CIELOS DEL PERU S.A. EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO.

86 - Processo nº: 17460.000538/2007-84 - Embargante:
IFEM CONSTRUTORA LTDA e Embargada: FAZENDA NACIO-
NAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

Relator: LOURENCO FERREIRA DO PRADO
87 - Processo nº: 15956.000043/2010-53 - Recorrente: ITA-

LO LANFREDI SA INDUSTRIAS MECANICAS e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO.

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: RONALDO DE LIMA MACEDO
88 - Processo nº: 10950.004832/2009-66 - Embargante: IN-

DUSTRIA COMERCIO E EXPORTACAO DE METAIS IMPERA-
TRIZ LTDA e Embargada: FAZENDA NACIONAL - EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.

89 - Processo nº: 10950.004833/2009-19 - Embargante: IN-
DUSTRIA COMERCIO E EXPORTACAO DE METAIS IMPERA-
TRIZ EIRELI - EPP e Embargada: FAZENDA NACIONAL - EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES
Presidente da Turma

CLAUDIA DOLORES ROSA
Secretária

3ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no SCS QUADRA
01 BLOCO 'J '- EDIFICIO ALVORADA PLENARIO 306- BRA-
SILIA-DF

Observação: Serão julgados na primeira Sessão Ordinária
subseqüente, independente de nova publicação, os recursos cuja de-
cisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro,
não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na ses-
são marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo
objeto de decisão do Colegiado.

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: IVACIR JULIO DE SOUZA
1 - Processo nº: 11444.001054/2008-55 - Recorrente: AS-

SOCIACAO BENEFICENTE ESPIRITA DE GARCA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL -RECURSO VOLUNTARIO

2 - Processo nº: 13603.722741/2012-40 - Recorrentes: INS-
TITUTO ELIZABETH KALIL LTDA e FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO e RECURSO DE OFICIO

3 - Processo nº: 15586.720653/2012-94 - Recorrente: MU-
NICIPIO DE DOMINGOS MARTINS e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

4 - Processo nº: 13856.000149/2011-31 - Recorrente: PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE JABOTICABAL e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: MARCELO MAGALHAES PEIXOTO
5 - Processo nº: 15940.000653/2009-92 - Recorrente: AS-

SOCIACAO PRUDENTINA DE EDUCACAO E CULTURA APEC
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

6 - Processo nº: 15940.000654/2009-37 - Recorrente: AS-
SOCIACAO PRUDENTINA DE EDUCACAO E CULTURA APEC
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

7 - Processo nº: 12898.000812/2009-23 - Recorrente: PAR-
CERIA SERVICOS TEMPORARIOS LIMITADA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

8 - Processo nº: 10865.004064/2008-29 - Recorrente: IN-
TERNATIONAL PAPER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

9 - Processo nº: 17546.000774/2007-51 - Recorrentes: IN-
TERNATIONAL PAPER DO BRASIL LTDA. e FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO VOLUNTARIO E RECURSO DE OFICIO

10 - Processo nº: 13888.005426/2008-29 - Recorrente: IN-
DUSTRIAS ROMI S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

Relator: PAULO MAURICIO PINHEIRO MONTEIRO
11 - Processo nº: 10865.721287/2012-31 - Recorrente: AS-

SOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE MOGI GUACU e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

12 - Processo nº: 13830.722747/2011-52 - Recorrente: SAL-
TO GRANDE PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

13 - Processo nº: 13830.722748/2011-05 - Recorrente: SAL-
TO GRANDE PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

14 - Processo nº: 13830.722397/2011-24 - Recorrente: FAR-
TURA PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

Relator: CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI
15 - Processo nº: 10073.721726/2012-21 - Recorrente: VIA-

CAO SANTO ANTONIO E TURISMO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

16 - Processo nº: 10073.721727/2012-76 - Recorrente: VIA-
CAO SANTO ANTONIO E TURISMO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

17 - Processo nº: 10073.721728/2012-11 - Recorrente: VIA-
CAO SANTO ANTONIO E TURISMO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

18 - Processo nº: 10073.721730/2012-90 - Recorrente: VIA-
CAO SANTO ANTONIO E TURISMO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

19 - Processo nº: 10073.721732/2012-89 - Recorrente: VIA-
CAO SANTO ANTONIO E TURISMO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: IVACIR JULIO DE SOUZA
20 - Processo nº: 37216.000672/2006-01 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Interessado: XEROX COMERCIO E IN-
DUSTRIA LTDA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

21 - Processo nº: 35301.006194/2005-60 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Interessado: XEROX COMERCIO E IN-
DUSTRIA LTDA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

22 - Processo nº: 35464.001910/2003-98 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Interessado: NET SAO PAULO LTDA -
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

23 - Processo nº: 14041.001397/2007-60 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Interessado: SANOLI INDUST. E COMER.
DE ALIM. LTDA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

24 - Processo nº: 19515.004301/2009-87 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Interessado: MANHAES MOREIRA AD-
VOGADOS ASSOCIADOS - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Relator: MARCELO MAGALHAES PEIXOTO
25 - Processo nº: 14479.000012/2007-15 - Recorrente: VOI-

TH PAPER MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

26 - Processo nº: 14479.000013/2007-51 - Recorrente: VOI-
TH PAPER MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

27 - Processo nº: 14479.000014/2007-04 - Recorrente: VOI-
TH PAPER MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

28 - Processo nº: 14479.000015/2007-41 - Recorrente: VOI-
TH PAPER MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

29 - Processo nº: 14479.000016/2007-95 - Recorrente: VOI-
TH PAPER MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

30 - Processo nº: 15504.001281/2009-61 - Recorrente: CON-
VENCAO BATISTA MINEIRA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: PAULO MAURICIO PINHEIRO MONTEIRO
31 - Processo nº: 16004.720509/2011-33 - Recorrente: AME-

RICO DE CAMPOS PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

32 - Processo nº: 16004.720508/2011-99 - Recorrente: AME-
RICO DE CAMPOS PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

33 - Processo nº: 16004.720519/2011-79 - Recorrente: AME-
RICO DE CAMPOS PREFEITURA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

34 - Processo nº: 19311.720250/2012-26 - Recorrente: MU-
NICIPIO DE ATIBAIA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

Relator: CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI
35 - Processo nº: 10580.728313/2010-86 - Recorrente: ES-

PORTE CLUBE VITORIA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

36 - Processo nº: 10580.728314/2010-21 - Recorrente: ES-
PORTE CLUBE VITORIA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

37 - Processo nº: 10580.728315/2010-75 - Recorrente: ES-
PORTE CLUBE VITORIA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

38 - Processo nº: 10580.728316/2010-10 - Recorrente: ES-
PORTE CLUBE VITORIA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

39 - Processo nº: 10580.728318/2010-17 - Recorrente: ES-
PORTE CLUBE VITORIA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

40 - Processo nº: 10580.728319/2010-53 - Recorrente: ES-
PORTE CLUBE VITORIA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

41 - Processo nº: 10580.728320/2010-88 - Recorrente: ES-
PORTE CLUBE VITORIA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: IVACIR JULIO DE SOUZA
42 - Processo nº: 10945.720604/2011-21 - Recorrente: V

PILATI EMPRESA DE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

43 - Processo nº: 10945.720605/2011-75 - Recorrente: V
PILATI EMPRESA DE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

44 - Processo nº: 10945.720663/2011-07 - Recorrente: V
PILATI EMPRESA DE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

45 - Processo nº: 10945.720664/2011-43 - Recorrente: V
PILATI EMPRESA DE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: MARCELO MAGALHAES PEIXOTO
46 - Processo nº: 15758.000485/2008-11 - Recorrente: SOC

PORT DE BENEFICENCIA DE STO ANDRE e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

47 - Processo nº: 15758.000487/2008-19 - Recorrente: SOC
PORT DE BENEFICENCIA DE STO ANDRE e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

48 - Processo nº: 15758.000471/2009-89 - Recorrente: SOC
PORTUGUESA DE BENEFICENCIA DE SANTO ANDRE e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

49 - Processo nº: 15758.000472/2009-23 - Recorrente: SOC
PORTUGUESA DE BENEFICENCIA DE SANTO ANDRE e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

50 - Processo nº: 10805.721834/2012-92 - Recorrente: SOC
PORTUGUESA DE BENEFICENCIA DE SANTO ANDRE e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

51 - Processo nº: 10805.721730/2012-88 - Recorrente: SOC
PORTUGUESA DE BENEFICENCIA DE SANTO ANDRE e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

52 - Processo nº: 13888.002356/2007-76 - Recorrente: EX-
PERT SERVICE SOCIEDADE SIMPLES LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: PAULO MAURICIO PINHEIRO MONTEIRO
53 - Processo nº: 11020.722689/2011-76 - Recorrente: RA-

SIP AGRO PASTORIL SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

54 - Processo nº: 11080.726027/2012-41 - Recorrente: ITS
TECNOLOGIA E INFORMACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

55 - Processo nº: 11080.726028/2012-96 - Recorrente: ITS
TECNOLOGIA E INFORMACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

56 - Processo nº: 12269.003936/2008-96 Recorrente: SEL-
TEC VIGILANCIA ESPECIALIZADA LTDA - e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI
57 - Processo nº: 10073.721808/2012-76 - Recorrente: FUN-

DACAO MIGUEL PEREIRA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

58 - Processo nº: 10073.721809/2012-11 - Recorrente: FUN-
DACAO MIGUEL PEREIRA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

59 - Processo nº: 10073.721810/2012-45 - Recorrente: FUN-
DACAO MIGUEL PEREIRA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

60 - Processo nº: 10073.721811/2012-90 - Recorrente: FUN-
DACAO MIGUEL PEREIRA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

Relator: MARCELO FREITAS DE SOUZA COSTA
61 - Processo nº: 15868.000204/2009-64 - Recorrente: PRE-

FEITURA MUNICIPAL DE NOVA INDEPENDENCIA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

62 - Processo nº: 11330.000010/2007-12 - Recorrente:
COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL- CSN e OUTROS e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: IVACIR JULIO DE SOUZA
63 - Processo nº: 11634.000638/2008-76 - Recorrente: INS-

TITUTO FILADELFIA DE LONDRINA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

64 - Processo nº: 11634.000639/2008-11 - Recorrente: INS-
TITUTO FILADELFIA DE LONDRINA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: MARCELO MAGALHAES PEIXOTO
65 - Processo nº: 11516.001216/2010-89 - Recorrente: MU-

NICIPIO FLORIANOPOLIS CAMARA MUNICIPAL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

66 - Processo nº: 11516.001217/2010-23 - Recorrente: MU-
NICIPIO FLORIANOPOLIS CAMARA MUNICIPAL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO
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67 - Processo nº: 11516.001218/2010-78 - Recorrente: MU-
NICIPIO FLORIANOPOLIS CAMARA MUNICIPAL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

68 - Processo nº: 11516.001219/2010-12 - Recorrente: MU-
NICIPIO FLORIANOPOLIS CAMARA MUNICIPAL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

69 - Processo nº: 11516.001220/2010-47 - Recorrente: MU-
NICIPIO FLORIANOPOLIS CAMARA MUNICIPAL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

70 - Processo nº: 19515.722555/2012-86 - Recorrente: TAM
LINHAS AEREAS S/A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

Relator: PAULO MAURICIO PINHEIRO MONTEIRO
71 - Processo nº: 15889.000061/2010-86 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: BOTUCATU PREFEITURA -
RECURSO DE OFICIO

72 - Processo nº: 15979.000274/2007-01 - Recorrente: APM
EMEF UNIAO CIVICA FEMININA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

73 - Processo nº: 17883.000373/2010-75 - Recorrente: FUN-
DACAO EDUCACIONAL ROSEMAR PIMENTEL - RECURSO
V O L U N TA R I O

74 - Processo nº: 17883.000372/2010-21 - Recorrente: FUN-
DACAO EDUCACIONAL ROSEMAR PIMENTEL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

75 - Processo nº: 17883.000374/2010-10 - Recorrente: FUN-
DACAO EDUCACIONAL ROSEMAR PIMENTEL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

76 - Processo nº: 17883.000375/2010-64 - Recorrente: FUN-
DACAO EDUCACIONAL ROSEMAR PIMENTEL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

77 - Processo nº: 17883.000376/2010-17 - Recorrente: FUN-
DACAO EDUCACIONAL ROSEMAR PIMENTEL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

78 - Processo nº: 17883.000377/2010-53 - Recorrente: FUN-
DACAO EDUCACIONAL ROSEMAR PIMENTEL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

79 - Processo nº: 17883.000378/2010-06 - Recorrente: FUN-
DACAO EDUCACIONAL ROSEMAR PIMENTEL e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI
80 - Processo nº: 10552.000327/2007-73 - Recorrentes: CO-

PESUL CIA PETROQUIMICA DO SUL e FAZENDA NACIONAL
- RECURSO VOLUNTARIO e RECURSO DE OFICIO

81 - Processo nº: 10166.727550/2011-00 - Recorrentes: LPS
BRASILIA- CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA e FAZENDA
NACIONAL - VOLUNTARIO e RECURSO DE OFICIO

82 - Processo nº: 10166.727551/2011-46 - Recorrentes: LPS
BRASILIA- CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA e FAZENDA
NACIONAL - VOLUNTARIO e RECURSO DE OFICIO

Relator: MARCELO FREITAS DE SOUZA COSTA
83 - Processo nº: 18088.000121/2008-60 - Recorrente: FIS-

CHER S/A - AGROINDUSTRIA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTARIO

84 - Processo nº: 18088.000137/2008-72 - Recorrente: FIS-
CHER S/A - AGROINDUSTRIA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 09:00 HORAS
Relator: MARCELO MAGALHAES PEIXOTO
85 - Processo nº: 11634.000320/2010-18 - Recorrente: ADE-

FIL - ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE LONDRI-
NA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

86 - Processo nº: 11634.000323/2010-43 - Recorrente: ADE-
FIL - ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE LONDRI-
NA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

87 - Processo nº: 11634.000324/2010-98 - Recorrente: ADE-
FIL - ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE LONDRI-
NA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

88 - Processo nº: 11634.000325/2010-32 - Recorrente: ADE-
FIL - ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE LONDRI-
NA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

89 - Processo nº: 11634.000340/2010-81 - Recorrente: ADE-
FIL - ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE LONDRI-
NA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

90 - Processo nº: 11634.000375/2010-10 - Recorrente: ADE-
FIL-ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE LONDRINA
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

91 - Processo nº: 14479.000103/2007-42 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: INGRAM MICRO BRASIL LT-
DA - EMBARGO DE DECLARAÇÃO

92 - Processo nº: 11634.000321/2010-54 - Recorrente: ADE-
FIL - ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE LONDRI-
NA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

Relator: PAULO MAURICIO PINHEIRO MONTEIRO
93 - Processo nº: 11080.722146/2012-25 - Recorrente: ZA-

NON COMERCIO, SERVICOS E TRANSPORTE LTDA. e Recor-
rida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI
94 - Processo nº: 14479.000225/2007-39 - Recorrente:

FUND ARMANDO ALVARES PENTEADO e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

95 - Processo nº: 36266.007285/2006-30 - Recorrentes:
FUNDACAO ARMANDO ALVARES PENTEADO e FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO E RECURSO DE OFI-
CIO

Relator: MARCELO FREITAS DE SOUZA COSTA
96 - Processo nº: 19515.000598/2010-45 - Recorrente: PRE-

VIDENT ASSISTENCIA ODONTOLOGICA LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

97 - Processo nº: 19515.000592/2010-78 - Recorrente: PRE-
VIDENT ASSISTENCIA ODONTOLOGICA LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

98 - Processo nº: 18088.720062/2012-26 - Recorrente: PA-
MIRO COMERCIO E PARTICIPACOES LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

99 - Processo nº: 18088.720063/2012-71 - Recorrente: PA-
MIRO COMERCIO E PARTICIPACOES LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 20 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS
Relator: PAULO MAURICIO PINHEIRO MONTEIRO
100 - Processo nº: 18088.000665/2010-46 - Recorrente:

CENTRO COMUNITARIO NOSSA SENHORA DO CARMO e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

101 - Processo nº: 18088.000666/2010-91 - Recorrente:
CENTRO COMUNITARIO NOSSA SENHORA DO CARMO e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI
Presidente da Turma

CLAUDIA DOLORES ROSA
Secretária

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
SECRETARIA EXECUTIVA

ATO COTEPE/PMPF No- 3, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e con-
siderando o disposto nos Convênios ICMS 138/06 e 110/07, de 15 de dezembro de 2006 e 28 de
setembro de 2007, respectivamente, divulga que as unidades federadas indicadas na tabela abaixo,
adotarão, a partir de 16 de fevereiro de 2014, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final
(PMPF) para os combustíveis referidos nos convênios supra:

PREÇO MÉDIO PONDERADO A CONSUMIDOR FINAL
UF GASOLINA

C
DIESEL GLP Q AV AEHC GNV GNI ÓLEO

COMB USTÍVEL
(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ kg) (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg)

AC 3,3731 2,9347 3,7862 2,0000 2,6840 - - - -
*AL 3,0360 2,4370 3,0792 1,8321 2,4920 - - - -
*AM 3,1333 2,5562 3,4548 - 2,4557 - - - -
*AP 2,9040 2,4850 4,0038 - 2,6280 - - - -
BA - - - - 2,2500 1,6650 - - -
CE 2,9300 2,3900 2,6154 - 2,2700 - - - -
*DF 3,0850 2,5770 3,4954 - 2,3890 2,4500 - - -
ES 2,9839 2,4866 2,7942 2,2542 2,4968 1,8973 - - -
GO 3,0800 2,5246 3,3846 - 2,1200 - - - -
MA 2,8880 2,2620 3,6146 2,5000 2,3900 - - - -
*MT 3,1250 2,7345 3,9890 3,2279 2,1551 2,0874 1,9000 - -
MS 3,0500 2,3000 2,8718 3,1681 1,9712 1,5990 - - -
MG 3,0740 2,5503 2,8485 2,3000 2 , 111 3 - - - -
PA 3,0690 2,6420 3,2546 - 2,5410 - - - -
*PB 2,8748 2,4132 2,8879 2,7367 2,2857 1,8559 - 2,8714 2,8714
PE 2,9260 2,4700 3,1892 - 2,2850 - - - -
*PI 2,8620 2,4997 3,2097 3,0960 2,4986 - - - -
PR 3,0500 2,4800 3,1500 - 2,0900 - - - -
*RJ 3,1374 2,4858 3,2892 1,5960 2,3860 1,7842 - - -
*RN 2,9650 2,4630 2,8900 - 2,4900 1,9270 - 1,6687 -
RO 3,1600 2,6900 3,5800 - 2,4900 - - 2 , 4 3 11 -
RR 3,0900 2,7300 3,4956 6,0000 2,5500 - - - -
RS - - - - 2,4201 1,9789 - - -
SC 3,0500 2,4900 3,3200 - 2,4600 2,1800 - - -
SE 2,9095 2,4057 3,0384 2,4691 2,4761 1,8715 - - -
TO 3,0700 2,4400 3,4238 3,7300 2,2700 - - - -

* PMPF alterados pelo presente ATO COTEPE.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 6 de fevereiro de 2014

Habilitação a exercer a atividade de distribuição e revenda de ECF.

No- 23 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em
cumprimento ao disposto na cláusula décima sétima do Convênio ICMS 09/09, de 03 de abril de 2009,
torna público que estão habilitadas a exercer a atividade de distribuição e revenda de equipamentos
Emissores de Cupom Fiscal (ECF) os seguintes estabelecimentos:

DENOMINAÇÃO CNPJ ENDEREÇO
T. C. DA Silva - Me 86.895.034/0001-07 R MANCIO RODRIGUES, 72

BAIRRO: CENTRO
MUNICÍPIO: MORADA NOVA/CE
CEP: 62.940.000

DAVID ELIAS DO NASCIMENTO E SÁ CAVALCANTE - ME 11 . 0 4 4 . 2 7 2 / 0 0 0 1 - 0 0 RUA PADRE ROMA, 883
BAIRRO DE FÁTIMA
F O RTA L E Z A / C E
CEP: 60.040/360

Windstar Computadores E Eletro Ltda - Me 10.553.199/0001-39 Rua: Cônego Mourão, 224
Centro
Jaguaribe/CE
CEP: 63.475.000

Automatech Sistemas de Automação Ltda 03.385.913/0001-61 R DOUTOR JOÃO INÁCIO, 1110
BAIRRO: NAVEGANTES
PORTO ALEGRE/RS
CEP: 90.230-181

Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF - ECF.

No- 24 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em
conformidade com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008,
comunica que as empresas desenvolvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo iden-
tificadas registraram nesta Secretaria Executiva os seguintes laudos de análise funcional, nos quais
consta não conformidade, emitidos pelos órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica Per-
manente do ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir relacionados:
1.Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Tecnicon Servicos e Informática Ltda - EPP 93.070.159/0001-63 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número:

PRS0012014, nome: Tecnicon PAF-ECF, versão:
2013.005.0, código: MD-5:
0 3 c 6 2 2 e d f 3 3 d 6 0 a b b 7 b 6 0 7 e 9 5 1 9 c c 1 3 d * Te c n i c o n E c f . j a r
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No- 26 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em cum-
primento ao disposto no artigo 40 desse mesmo diploma, faz publicar
os seguinte Protocolo ICMS celebrado entre as Secretarias de Fa-
zenda, Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal
indicadas em seus respectivos textos:

PROTOCOLO ICMS 1, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014
Dispõe sobre a remessa de soja em grão do
Estado de Goiás para industrialização, por
encomenda, no Estado de Minas Gerais
com suspensão do ICMS.

Os Estados de Goiás e Minas Gerais, neste ato representados
pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, tendo em
vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966, Código Tributário Nacional, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O
Cláusula primeira Acordam os Estados signatários em es-

tabelecer que a suspensão do ICMS prevista no Convênio AE 15/74,
de 11 de dezembro de 1974, reconfirmado pelo Convênio 34/90, de
13 de setembro de 1990, será aplicada à saída de soja em grão
promovida pelos estabelecimentos goianos da empresa CARGILL
AGRÍCOLA S.A., especificados no Anexo Único, para fins de in-
dustrialização em estabelecimento da própria empresa, situado no
Município de Uberlândia, no Estado de Minas Gerais, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 60.498.706/0134-88 e Inscrição Estadual nº
702.024703.0776, os quais doravante passam a ser denominados, res-
pectivamente, ENCOMENDANTE e INDUSTRIALIZADOR.

§ 1º A suspensão prevista nesta cláusula:
I - abrange a remessa de até 500.000 (quinhentas mil) to-

neladas por ano de soja em grão para industrialização no Estado de
Minas Gerais;

II - fica condicionada ao retorno, real ou simbólico, dos
produtos resultantes do processo industrial para o ENCOMENDAN-
TE, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da respectiva
saída, prorrogável, a critério do Fisco, por igual prazo.

III - está condicionada, ainda:
a) à regularidade e à idoneidade fiscal da operação e ao

cumprimento da legislação fiscal de regência;
b) ao destaque e ao recolhimento do ICMS sobre o valor da

industrialização efetuada pelo estabelecimento INDUSTRIAL;
c) à celebração de termo de acordo de regime especial com

a Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás, no qual deve constar:
1. a quota mensal de soja em grãos a ser remetida;
2. o prazo de fruição da suspensão;
3. outras condições a serem atendidas pelo contribuinte.
§ 2º Não será aplicada a suspensão na operação em que o

INDUSTRIALIZADOR cumulativamente utilizar direta ou indireta-
mente, no retorno real ou simbólico, qualquer outra espécie de de-
soneração, crédito presumido ou outorgado, salvo se decorrente do
disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2° do art.155 da Cons-
tituição Federal.

Cláusula segunda Na remessa da soja em grão para o IN-
DUSTRIALIZADOR, o ENCOMENDANTE emitirá Nota Fiscal,
sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos demais re-
quisitos, no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES" a ex-
pressão: "Suspensão do ICMS - Protocolo ICMS 1, de 6 de fevereiro
de 2014".

Cláusula terceira Na saída dos produtos industrializados em
retorno ao ENCOMENDANTE, o INDUSTRIALIZADOR emitirá
Nota Fiscal, na qual deverão constar, além dos demais requisitos, a
natureza da operação: "Retorno de Industrialização por Encomenda",
e, ainda:

I - valor da mercadoria recebida para industrialização e o
valor adicionado, destacando deste o das mercadorias empregadas e
demais importâncias debitadas;

II - o destaque do imposto relativo ao valor adicionado pelo
INDUSTRIALIZADOR;

Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF - ECF.

No- 25 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em
conformidade com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008,
comunica que as empresas desenvolvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo iden-
tificadas registraram nesta Secretaria Executiva os seguintes laudos de análise funcional, nos quais não
consta não conformidade, emitidos pelos órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica Per-
manente do ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir relacionados:

1. Escola Politécnica de Minas Gerais - POLIMIG

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Ampla Sistemas e Comercio Ltda. 66.830.290/0001-09 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número:

POL0132014, nome: SELLER, versão: 18, código MD-5:
3FDA8938B67B399DF30EC8F2D409642B *SELLERPAF

MICROSOFT INFORMÁTICA LTDA 60.316.817/0001-03 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número:
POL3262013, nome: MICROSOFT DYNAMICS AX, ver-
são: 6.2.1000.5182, código MD-5:
8E59042CBF8C85A96D82E2BDF8109D10 *POS

Microsoft Informática Ltda. 60.316.817/0001-03 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número:
POL3462013, nome: Microsoft Dynamics Ax For Retail
Pos, versão: 5.0.1600.2233, código MD-5: AE-
FEC99F75A51D445BE2F5808E92E89D *POS

AMMO VAREJO LTDA 03.494.776/0001-01 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número:
POL3572013, nome: SGV SISTEMA GERENCIADOR DE
VENDAS, versão: 2.9, código MD-5:
5F96E2EEE6A404DA1066ADCE0DF7E701 *SGV_CAI-
XA

M2CL Comercio de Produtos de Informática e
Serviços Ltda.

09.571.904/0001-41 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número:
POL0152014, nome: CTCWINPAF, versão: 2.1, código
MD-5: 82c079fed2349ff16b8eaf4e886a9688 *CTCWIN-
PA F

2. Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações - FINATEL

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
CMNet soluções em Informática e Agência de
viagens e turismo SA.

08.097.717/0001-05 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número:
INA0012014, nome: VISUAL HOTAL FULL - VHF
CAIXA, versão:05.02.00, código:MD-5:
0 E C 8 1 3 E FA 6 2 4 E F F E 4 1 5 7 C D 8 A 2 8 FA 1 8 B 6

3. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - IPB

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Kamaleon Tecnologia da Informação LTDA 12.891.006/0001-85 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número

IPB0012014, nome: Kamaleon KASH, versão: 1.0, código
MD-5: E8AB30D71C94EBA0AEDDA37A00E4E4E4

WINFOX SOFTWARES LTDA 0 5 . 9 4 5 . 9 11 / 0 0 0 1 - 0 5 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número
IPB0112013, nome: WINVENDAS, versão: 2014.01, có-
digo MD-5: E1B83841FCC8311B4E6E968155EDD0A1

III - no campo Informações Complementares:
a) o número, a série e a data da Nota Fiscal pela qual foram

recebidas as mercadorias em seu estabelecimento para industriali-
zação, bem como o nome, o endereço e os números das inscrições
federal e estadual do seu emitente;

b) a expressão: "Procedimento autorizado pelo Protocolo
ICMS 1, de 6 de fevereiro de 2014".

Cláusula quarta O número deste protocolo deverá ser in-
dicado em todos os documentos fiscais emitidos nos termos deste
acordo.

Cláusula quinta Na hipótese da ocorrência de imposto a
recolher será observada a forma, o prazo e as condições estabelecidas
na legislação da unidade federada a que for devido.

Cláusula sexta Conforme a vinculação fiscal do estabele-
cimento será observada a legislação tributária da respectiva unidade
federada para efeito dos procedimentos disciplinados neste protocolo,
em especial quanto à emissão de documentos, escrituração de livros e
à imposição de penalidades.

Cláusula sétima As Secretarias de Fazenda das unidades fe-
deradas signatárias prestarão assistência mútua para a fiscalização das
operações abrangidas por este protocolo, podendo, também, mediante
acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de
interesse da unidade da Federação junto às repartições da outra.

Cláusula oitava Este protocolo, poderá ser denunciado a
qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários.

Cláusula nona Este protocolo entra em vigor na data da sua
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de
1º de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2014.

ANEXO ÚNICO

1- FILIAL CATALÃO
Av. Dona Raulina Paschoal, nº 1.802, Centro, Catalão, GO.
IE: 10.215.391-4
CNPJ: 60.498.706/0213-16
2- FILIAL RIO VERDE I
Rodovia Estadual Anel Viário, s/nº, Zona Rural - Rio Verde, GO.
IE: 10.359.410-8
CNPJ: 60.498.706/0066-00
3- FILIAL RIO VERDE II
Rodovia BR 060, Km 426, sala 01, Setor Industrial - Rio

Verde, GO.
IE: 10.107.373-9
CNPJ: 60.498.706/0139-92
4- FILIAL JATAÍ
Rua 113, nº 535, Setor Industrial, Jataí, GO.
IE: 10.172.177-3
CNPJ: 60.498.706/0181-02

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÕES

No Ajuste SINIEF 22/13, de 6 de dezembro de 2013, pu-
blicado no DOU de 12 de dezembro de 2013, Seção I, páginas 27 e
28, na cláusula primeira:

Onde se lê: "IX- a cláusula décima terceira-A:";
Leia-se: "XI - ao caput da cláusula décima terceira-A:";
Onde se lê: "X - o caput da cláusula décima quarta-A:";
Leia-se: "XII - o caput da cláusula décima quarta-A:";
Onde se lê: "XI - o § 4º da cláusula décima quinta:";
Leia-se: "XIII - o § 4º da cláusula décima quinta:";
Onde se lê: "XII - os incisos V e VI do § 1º da cláusula

décima quinta-A:";
Leia-se: "XIV - os incisos V e VI do § 1º da cláusula décima

quinta-A:";
Onde se lê: "XIII - a cláusula décima quinta-B:";
Leia-se: "XV - a cláusula décima quinta-B:";
Onde se lê: "XV - o caput e o inciso III da cláusula décima

sétima-A:";
Leia-se: "XVI - o caput e o inciso III da cláusula décima

sétima-A:";

No Ajuste SINIEF 30/13, de 6 de dezembro de 2013, pu-
blicado no DOU de 12 de dezembro de 2013, Seção I, página 30, na
cláusula primeira:

Onde se lê: "... Ajuste SINIEF ICMS 07/05,...";
Leia-se: "... Ajuste SINIEF 07/05,...";

No Despacho nº 15/14, de 23 de janeiro de 2014, publicado
no DOU de 24 de janeiro de 2014, Seção 1, página 15, onde se lê: "...
POL0092013" leia-se: " ... POL0092014".

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.443,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Altera a Instrução Normativa SRF nº 680,
de 2 de outubro de 2006, que disciplina o
despacho aduaneiro de importação.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art.
280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo
em vista o disposto nos arts. 554, 562, 565, 578 e 579 do Decreto nº
6.759, de 5 de fevereiro de 2009, resolve:

Art. 1º Os arts. 55 e 60 da Instrução Normativa SRF nº 680,
de 2 de outubro de 2006, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 55. .................................................................................
.................................................................................................
§ 3º O disposto no § 2º não dispensa o depositário de adotar

medidas ou de exigir os comprovantes necessários para o cumpri-
mento de outras obrigações legais, em especial as previstas no art.
754 da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.

§ 4º Na hipótese de constatação de indícios de irregula-
ridade, conforme estabelecido em ato da Coana ou do chefe da res-
pectiva unidade da RFB de despacho, o depositário deverá comunicar
o fato imediatamente à autoridade aduaneira.

§ 5º Na hipótese prevista no § 4º e quando a entrega tiver
sido autorizada pela RFB no Siscomex, esta ficará automaticamente
suspensa, devendo a fiscalização aduaneira, nesse caso, no prazo de 2
(dois) dias úteis, apurar a ocorrência e manifestar-se por escrito,
confirmando, ao depositário, a autorização de entrega, ou deverá
lavrar o termo de retenção da mercadoria, observado o disposto na
legislação específica.

§ 6º A ausência da manifestação prevista no § 5º, no prazo
estabelecido, equivale à confirmação da autorização para entrega da
mercadoria pelo depositário." (NR)

"Art. 60. Nas importações realizadas por pontos de fronteira
alfandegados em que não exista depositário, a liberação da mer-
cadoria será realizada pela autoridade aduaneira que, nesse caso, na
condição de depositário, deverá observar o disposto no § 3º do art.
55, além de exigir os documentos previstos no art. 54 para as cor-
respondentes verificações.

........................................................................................" (NR)
"Art. 63. ...................................................................................
...................................................................................................
VII - for registrada, equivocadamente, mais de uma DI, para

a mesma carga; ou
VIII - for indeferido o requerimento de concessão do regime

de admissão temporária." (NR)
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO
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SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 8,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre a alteração do preço de venda
a varejo da marca Winston Classic impor-
tada por JT Internacional do Brasil Ltda,
CNPJ 03.922.088/0001-97.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 51, inciso I, da Instrução Nor-
mativa RFB nº 770, de 21 de agosto de 2007, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 18470.732021/2013-40, declara:

Art. 1º Fica alterado o preço de venda a varejo da marca
Winston Classic importada por JT Internacional do Brasil Ltda, CNPJ
03.922.088/0001-97, de que trata o ADE Cofis nº 92, de 12 de
dezembro de 2013, para o valor de R$ 5,75 por vintena.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

IÁGARO JUNG MARTINS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 9,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre a alteração do preço de venda
a varejo da marca Winston Blue importada
por JT Internacional do Brasil Ltda, CNPJ
03.922.088/0001-97.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 51, inciso I, da Instrução Nor-
mativa RFB nº 770, de 21 de agosto de 2007, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 18470.732022/2013-94, declara:

Art. 1º Fica alterado o preço de venda a varejo da marca
Winston Blue importada por JT Internacional do Brasil Ltda, CNPJ
03.922.088/0001-97, de que trata o ADE Cofis nº 93, de 12 de
dezembro de 2013, para o valor de R$ 5,75 por vintena.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

IÁGARO JUNG MARTINS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-

PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 18,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O INSPETOR-CHEFE ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DO
AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE
JUSCELINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo
com a competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Nor-
mativa SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta
do processo nº 10111.720177/2014-36 e com fundamento no art. 131
combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, declara: face à dispensa do pa-
gamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a publicação
do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se liberado, para fins
de transferência de propriedade o veículo marca MITSUBISHI, mo-
delo MONTEIRO, ano 2006, cor prata, chassi
JMBMNV64W6J001226, desembaraçado pela Declaração de Impor-
tação nº 10/2193416-1, de 08/12/2010, pela Alfândega do Porto de
Santos, de propriedade do Sr. Santiago Sanz Benito, CPF:
231.071.538-77.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 19,
DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

O INSPETOR-CHEFE DA ALFÂNDEGA DO AEROPOR-
TO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCE-
LINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo com a
competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Normativa SRF
nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do processo
nº 10111.722223/2013-51 e com fundamento no art. 131 combinado
com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº
6.759, de 05/02/2009, declara: face ao pagamento dos tributos e após
a publicação do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se
liberado, para fins de transferência de propriedade o veículo marca
AUDI, modelo A3 SPB 2.0T FSI, ano 2011, cor preta, chassi
WAUAFK8P8CA036966, desembaraçado pela Declaração de Impor-
tação nº 12/0081576-0, de 13/01/2012, na Alfândega do Porto de
Paranaguá, de propriedade de Yasin Karsli, CPF nº 701.408.861-09,
para Alfa Seguradora S/A, CNPJ 02.713.529/0001-88.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM BRASÍLIA

DIVISÃO DE CONTROLE
E ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 18,
DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Excepcional (Paex), de que trata o art. 1º
da Medida Provisória nº 303, de 29 de ju-
nho de 2006.

O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE E ACOMPA-
NHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL EM BRASÍLIA-DF, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Medida Provisória nº
303, de 29 de junho de 2006, nos arts. 6º a 13 da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 1, de 3 de janeiro de 2007, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Excepcional (Paex)
de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 2006, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas jurídicas relacionadas no Anexo Único a
este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que foi cons-
tatada a ocorrência de dois meses consecutivos ou alternados sem
recolhimento das parcelas do Paex ou com recolhimento parcial.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal (SRF) na Internet,
no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização da Se-
nha Paex.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contados da Data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal do Brasil em
Brasília - DF, no protocolo do Ed. Órgãos Regionais do Ministério da
Fazenda, situado no Setor de Autarquias Sul - SAS, quadra 3, Bloco
O, Brasília - DF.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paex será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

DANIEL OLIVEIRA RIBEIRO

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas jurídicas excluídas do Parcelamento Ex-
cepcional (Paex)

Duas parcelas consecutivas ou alternadas sem recolhimento
ou com recolhimento parcial.

Relação do CNPJ da pessoa jurídicas excluída:
24.904.807/0001-17

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 19,
DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Especial (Paes), de que trata o art. 1º da Lei
nº 10.684, 30 de maio de 2003.

O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE E ACOMPA-
NHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL EM BRASÍLIA-DF, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684, de 30
de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de
2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25
de agosto de 2004, e na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 4, de 20 de
setembro de 2004, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas jurídicas relacionadas no Anexo Único a
este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que foi cons-
tatada a ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados sem
recolhimento das parcelas do Paes ou que tenha sido efetuado em
valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º, incisos I e II do
§ 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal (SRF) na Internet,
no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização da Se-
nha Paes.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contados da Data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal do Brasil em
Brasília - DF, no protocolo do Ed. Órgãos Regionais do Ministério da
Fazenda, situado no Setor de Autarquias Sul - SAS, quadra 3, Bloco
O, Brasília - DF.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paex será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

DANIEL OLIVEIRA RIBEIRO

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas jurídicas excluídas do Parcelamento Es-
pecial (Paes)

Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhi-
mento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do §
3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Relação dos CNPJ das pessoas jurídicas e físicas excluídas:

00.068.486/0001-08 00.306.998/0001-57
00.453.555/0001-99 00.596.541/0001-24
00.600.673/0001-82 00.608.019/0001-15
00.905.556/0001-27 00.916.782/0001-03
00.931.665/0001-19 01.263.458/0001-04
01.266.240/0001-03 01.273.452/0001-00
01.382.031/0001-17 01.474.503/0001-61
01.565.177/0001-06 01.586.439/0001-00
01.615.871/0001-82 01.778.923/0001-31
01.816.062/0001-39 01.837.650/0001-59
02.220.854/0001-09 02.233.026/0001-05
02.277.066/0001-59 02.375.518/0001-35
0 2 . 4 1 7 . 11 0 / 0 0 0 1 - 8 9 02.456.832/0001-42
02.515.017/0001-07 0 2 . 5 7 8 . 4 11 / 0 0 0 1 - 9 4
02.584.430/0001-23 02.776.349/0001-45
02.788.561/0001-22 02.954.970/0001-51
02.991.291/0001-52 03.003.358/0001-66
03.005.251/0001-57 0 3 . 11 4 . 3 4 7 / 0 0 0 1 - 5 3
03.404.844/0001-96 03.412.678/0001-70
03.439.834/0001-96 03.484.921/0001-65
03.648.033/0001-30 03.776.256/0001-83
03.796.160/0001-87 04.069.338/0001-50
04.233.046/0001-01 04.314.398/0001-91
04.326.243/0001-75 04.331.133/0001-00
04.398.957/0001-99 04.451.350/0001-25
04.490.791/0001-36 04.545.465/0001-89
04.547.572/0001-46 04.558.927/0001-00
04.667.825/0001-15 04.683.871/0001-08
04.894.731/0001-89 04.947.254/0001-72
05.123.357/0001-80 24.948.804/0001-85
26.414.599/0001-01 26.999.383/0001-47
32.928.483/0001-85 33.451.337/0001-74
33.507.781/0001-64 36.758.431/0001-69
37.130.416/0001-34 37.161.536/0001-07
38.026.696/0001-06 38.039.848/0001-05
38.056.180/0001-04 72.597.917/0001-26
72.603.970/0001-92 72.612.203/0001-40
72.620.446/0001-20 000.344.101-63
002.073.221-04 024.051.131-04
0 3 9 . 5 3 6 . 6 11 - 9 1 056.145.998-35
059.658.101-72 067.623.441-00
067.875.171-49 072.861.801-00
0 7 6 . 4 4 3 . 6 11 - 2 0 11 3 . 8 7 7 . 2 6 1 - 5 3
120.781.741-49 127.861.367-68
2 2 7 . 2 6 0 . 7 11 - 0 4 271.029.981-04
2 7 3 . 6 4 6 . 3 11 - 0 0 289.957.591-00
297.566.001-44 326.505.151-04
326.531.231-34 351.867.801-97
373.158.031-49 395.457.686-49
418.151.301-72 532.691.105-10
563.276.091-04 6 4 7 . 8 6 8 . 111 - 4 9
679.735.749-72 689.862.621-34
817.260.821-72

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CUIABÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 15,
DE 27 DE JANEIRO DE 2014

Reconhece o direito à redução do imposto
de renda das pessoas jurídicas e adicionais
não restituíveis, incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de implan-
tação do empreendimento na área de atua-
ção da SUDAM, da pessoa jurídica que
menciona.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CUIABÁ-MT, no uso da atribuição que lhe confere no artigo 302 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF n.º 203, de 14 de maio de 2012, publicada na
Seção I do Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, con-
siderando o disposto no art. 1° da Medida Provisória n° 2.199-14, de
24 de agosto de 2001, com redação dada pela Lei n° 12.715, de 17 de
setembro de 2012, art. 3º do Decreto n° 4.212, de 26 de abril de 2002,
e art. 60 da Instrução Normativa SRF n° 267, de 23 de dezembro de
2002, declara:

Art. 1°. Fica reconhecido o direito da empresa AMAGGI
EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA, CNPJ: 77.294.254/0001-
94, à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto de renda
das pessoas jurídicas e adicionais não restituíveis, incidentes sobre o
lucro da exploração, relativo ao projeto de implantação do empre-
endimento da empresa na área de atuação da SUDAM, pelo prazo de
10 (DEZ) anos a partir do ano-calendário de 2009, com base no
LAUDO CONSTITUTIVO N° 244/2009 da Superintendência de De-
senvolvimento da Amazônia - SUDAM e conforme consta no pro-
cesso administrativo n° 10183.001584/2010-73.

I - CNPJ do Estabelecimento Incentivado: 77.294.254/0055-
87;

II - Localização: Rodovia MT 449, km 4,6, S/N, Lucas do
Rio Verde/MT, CEP 78.455-000;

III - Enquadramento do empreendimento: alínea h, inciso VI,
art. 2° do Decreto n° 4.212/2002 - alimentos e bebidas;

IV - Produto Incentivado: Farelo de soja;
V - Caracterização da produção: até 783.900.000 kg/ano.
Art. 2º. O valor do imposto que deixar de ser pago em

virtude da redução de que trata o artigo anterior, não poderá ser
distribuído aos sócios e constituirá reserva de capital da pessoa ju-
rídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do
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valor do imposto (art. 545 do Decreto n° 3.000, de 26 de março de
1999, Regulamento do Imposto de Renda - RIR):

I - a restituição de capital aos sócios, em casos de redução do
capital social, até o montante do aumento com incorporação da re-
serva; e

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até
o valor do saldo da reserva de capital.

Art. 3°. A inobservância do disposto no artigo anterior, bem
como a existência de débitos relativos a tributos ou contribuições
federais, importará na perda do incentivo e obrigação de recolher o
imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de pagar, acrescido das
penalidades cabíveis.

Art. 4º. Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas
jurídicas que usufruam de benefícios fiscais relativos à isenção ou
redução do imposto.

Art. 5°. Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCELA MARIA LADISLAU DE MATOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 16,
DE 27 DE JANEIRO DE 2014

Reconhece o direito à redução do imposto
de renda das pessoas jurídicas e adicionais
não restituíveis, incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de implan-
tação do empreendimento na área de atua-
ção da SUDAM, da pessoa jurídica que
menciona.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CUIABÁ-MT, no uso da atribuição que lhe confere no artigo 302 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF n.º 203, de 14 de maio de 2012, publicada na
Seção I do Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, con-
siderando o disposto no art. 1° da Medida Provisória n° 2.199-14, de
24 de agosto de 2001, com redação dada pela Lei n° 12.715, de 17 de
setembro de 2012, art. 3º do Decreto n° 4.212, de 26 de abril de 2002,
e art. 60 da Instrução Normativa SRF n° 267, de 23 de dezembro de
2002, declara:

Art. 1°. Fica reconhecido o direito da empresa AMAGGI
EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA, CNPJ: 77.294.254/0001-
94, à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto de renda
das pessoas jurídicas e adicionais não restituíveis, incidentes sobre o
lucro da exploração, relativo ao projeto de implantação do empre-
endimento da empresa na área de atuação da SUDAM, pelo prazo de
10 (DEZ) anos a partir do ano-calendário de 2009, com base no
LAUDO CONSTITUTIVO N° 243/2009 da Superintendência de De-
senvolvimento da Amazônia - SUDAM e conforme consta no pro-
cesso administrativo n° 10183.001586/2010-62.

I - CNPJ do Estabelecimento Incentivado: 77.294.254/0055-
87;

II - Localização: Rodovia MT 449, km 4,6, S/N, Lucas do
Rio Verde/MT, CEP 78.455-000;

III - Enquadramento do empreendimento: alínea h, inciso VI,
art. 2° do Decreto n° 4.212/2002 - alimentos e bebidas;

IV - Produto Incentivado: Óleo de soja degomado;
V - Caracterização da produção: até 201.000.000 kg/ano.
Art. 2º. O valor do imposto que deixar de ser pago em

virtude da redução de que trata o artigo anterior, não poderá ser
distribuído aos sócios e constituirá reserva de capital da pessoa ju-
rídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do
valor do imposto (art. 545 do Decreto n° 3.000, de 26 de março de
1999, Regulamento do Imposto de Renda - RIR):

I - a restituição de capital aos sócios, em casos de redução do
capital social, até o montante do aumento com incorporação da re-
serva; e

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até
o valor do saldo da reserva de capital.

Art. 3°. A inobservância do disposto no artigo anterior, bem
como a existência de débitos relativos a tributos ou contribuições
federais, importará na perda do incentivo e obrigação de recolher o
imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de pagar, acrescido das
penalidades cabíveis.

Art. 4º. Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas
jurídicas que usufruam de benefícios fiscais relativos à isenção ou
redução do imposto.

Art. 5°. Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCELA MARIA LADISLAU DE MATOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 17,
DE 28 DE JANEIRO DE 2014

Reconhece o direito à redução do imposto
de renda das pessoas jurídicas e adicionais
não restituíveis, incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de implan-
tação do empreendimento na área de atua-
ção da SUDAM, da pessoa jurídica que
menciona.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CUIABÁ-MT, no uso da atribuição que lhe confere no artigo 302 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF n.º 203, de 14 de maio de 2012, publicada na
Seção I do Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, con-

siderando o disposto no art. 1° da Medida Provisória n° 2.199-14, de
24 de agosto de 2001, com redação dada pela Lei n° 12.715, de 17 de
setembro de 2012, art. 3º do Decreto n° 4.212, de 26 de abril de 2002,
e art. 60 da Instrução Normativa SRF n° 267, de 23 de dezembro de
2002, declara:

Art. 1°. Fica reconhecido o direito da empresa AMAGGI
EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA, CNPJ: 77.294.254/0001-
94, à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto de renda
das pessoas jurídicas e adicionais não restituíveis, incidentes sobre o
lucro da exploração, relativo ao projeto de implantação do empre-
endimento da empresa na área de atuação da SUDAM, pelo prazo de
10 (DEZ) anos a partir do ano-calendário de 2010, com base no
LAUDO CONSTITUTIVO N° 245/2009 da Superintendência de De-
senvolvimento da Amazônia - SUDAM e conforme consta no pro-
cesso administrativo n° 10183.001585/2010-18.

I - CNPJ do Estabelecimento Incentivado: 77.294.254/0055-
87;

II - Localização: Rodovia MT 449, km 4,6, S/N, Lucas do
Rio Verde/MT, CEP 78.455-000;

III - Enquadramento do empreendimento: alínea h, inciso VI,
art. 2° do Decreto n° 4.212/2002 - alimentos e bebidas;

IV - Produto Incentivado: Casca de Soja (Casquinha);
V - Caracterização da produção: até 20.100.000 kg/ano.
Art. 2º. O valor do imposto que deixar de ser pago em

virtude da redução de que trata o artigo anterior, não poderá ser
distribuído aos sócios e constituirá reserva de capital da pessoa ju-
rídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do
valor do imposto (art. 545 do Decreto n° 3.000, de 26 de março de
1999, Regulamento do Imposto de Renda - RIR):

I - a restituição de capital aos sócios, em casos de redução do
capital social, até o montante do aumento com incorporação da re-
serva; e

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até
o valor do saldo da reserva de capital.

Art. 3°. A inobservância do disposto no artigo anterior, bem
como a existência de débitos relativos a tributos ou contribuições
federais, importará na perda do incentivo e obrigação de recolher o
imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de pagar, acrescido das
penalidades cabíveis.

Art. 4º. Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas
jurídicas que usufruam de benefícios fiscais relativos à isenção ou
redução do imposto.

Art. 5°. Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCELA MARIA LADISLAU DE MATOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 34,
DE 30 DE JANEIRO DE 2014

Habilitação ao Regime Especial de Incen-
tivos para o Desenvolvimento da Infra-Es-
trutura (REIDI), art. 1° da Lei n° 11.488,
de 15 de junho de 2007, da pessoa jurídica
e projeto que menciona.

A Delegada da Receita Federal do Brasil, em Cuiabá-MT, no
uso da atribuição que lhe confere no artigo 302 do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF
n.º 203, de 14 de maio de 2012, publicada na Seção I do Diário
Oficial da União de 17 de maio de 2012, e com base no art. 4º do
Decreto nº 6.144 de 03 de julho de 2007, e no art. 11 da Instrução
Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007, e tendo em vista o
que consta do processo administrativo n° 10183.720022/2014-56, re-
solve:

Art. 1°. Habilitar a empresa abaixo identificada para operar
no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da In-
fraestrutura (REIDI), instituído pela Lei nº 11.488/2007 e regula-
mentado pelo Decreto nº 6.144/2007, consoante o disposto no artigo
11, da Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007,
publicada no D.O.U. de 27 de julho de 2007, nos exatos termos da
Portaria nº 123, de 17 de dezembro de 2013, do Ministério das Minas
e Energia, publicada no D.O.U. de 18 de dezembro de 2013.

EMPRESA: SÃO JOÃO TRANSMISSORA DE ENERGIA
S/A;

CNPJ: 18.314.074/0001-68;
PROJETO: Linha de Transmissão Gilbués II - São João do

Piauí, em 500 kV (Lote A do Leilão nº 01/2013 - ANEEL);
SETOR FAVORECIDO: Distribuição de Energia Elétrica;
PRAZO ESTIMADO PARA EXECUÇÃO: 01 de agosto de

2013 a 01 de agosto de 2016;
Art. 2°. A suspensão do PIS/PASEP e da COFINS pode ser

usufruída no período de 5 (cinco) anos, contados da data da pu-
blicação deste Ato Declaratório, conforme art. 5° da Lei

n° 11.488/2007, com redação dada pela Medida Provisória n°
472/2009, ressalvado o disposto no art. 3° deste Ato Declaratório.

Art. 3°. Concluída a participação da pessoa jurídica no pro-
jeto, deverá ser solicitado, no prazo de trinta dias, contado da data em
que adimplido o objeto do contrato, o cancelamento da respectiva
habilitação ou co-habilitação, art. 9° do Decreto n° 6.144/2007.

Art. 4°. A ausência da solicitação de que trata o art. 3°
sujeita a pessoa jurídica à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por
mês-calendário ou fração de atraso, nos termos do art. 57, inciso I, da
Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, sem pre-
juízo das demais sanções cabíveis, parágrafo único do art. 9° do
Decreto n° 6.144/2007.

Art.5°. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

MARCELA MARIA LADISLAU DE MATOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 2ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM MANAUS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 17,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

Declara inapta a inscrição no Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda da pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM MANAUS-AM, no uso de suas atribuições que lhe
confere o Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012,
publicada no DOU em 17 de maio de 2012; nos termos dos artigos:
81, § 5º, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; e nos termos
dos artigos: 37, inciso II; 39, inciso I; 43, § 3º, incisos I, alínea b, da
Instrução Normativa RFB nº 1.183 de 19 de agosto de 2011, e, ainda,
de acordo com o que ficou apurado no processo administrativo nº
10283.720090/2014-97, declara:

Art. 1º. Inapta a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas do Ministério da Fazenda, da pessoa jurídica BRASIL &
MOVIMENTO S/A, CNPJ nº 84.489.996/0001-30 , por não ter sido
localizada no endereço informado no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ).

Art. 2º. Inidôneos e não produzindo efeitos tributários em
favor de terceiros interessados, os documentos emitidos por essa
pessoa jurídica a partir da data da publicação deste Ato.

LEONARDO ALMADA DA COSTA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 19,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Reconhece o direito à redução do imposto
de renda das pessoas jurídicas e adicionais
não restituíveis, incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de diversi-
ficação do empreendimento na área da
atuação da SUDAM, da pessoa jurídica que
menciona.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM MANAUS, no uso das atribuições que lhe confere
o Regime18365nto Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF no 203, de 14 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União em 17 de maio de 2012, de acordo com
o disposto no art. 3º do Decreto no 4.212, de 26 de abril de 2002; do
art. 1º, §§ 1º e 2º da Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto
de 2001; do art. 69 da Lei no 12.175, de 17 de setembro de 2012;
com base nos LAUDOS CONSTITUTIVOS Nos 065/2012 e
066/2012, emitidos em 28 de dezembro de 2012 pela SUDAM -
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia, do Ministério da
Integração Nacional e conforme consta no processo administrativo no
18365.720514/2013-34, declara:

Art. 1º. Fica reconhecido o direito da empresa LEAKLESS
DO BRASIL LTDA., CNPJ N° 04.777.862/0001-86, à redução de
75% do imposto de renda das pessoas jurídicas e adicionais não
restituíveis, incidentes sobre o lucro da exploração, relativo ao projeto
de diversificação do empreendimento da empresa na área da atuação
da SUDAM, pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir do ano-calendário
de 2012.

Art. 2º. O valor do imposto que deixar de ser pago em
virtude da redução de que trata o artigo anterior, não poderá ser
distribuído aos sócios e constituirá reserva de capital da pessoa ju-
rídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do
valor do imposto:

I - a restituição de capital aos sócios, em casos de redução do
capital social, até o montante do aumento com incorporação da re-
serva; e

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até
o valor do saldo da reserva de capital.

Art. 3º. A inobservância do disposto no artigo anterior, bem
como a existência de débitos relativos a tributos ou contribuições
federais, importará na perda do incentivo e obrigação de recolher o
imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de pagar, acrescido das
penalidades cabíveis.

Art. 4º. Este Ato entra em vigor na data de sua publi-
cação.

LEONARDO ALMADA DA COSTA
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 4ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM RECIFE

SEÇÃO DE PROGRAMAÇÃO, AVALIAÇÃO
E CONTROLE DA ATIVIDADE FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 31,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Autoriza o fornecimento de selos de con-
trole de bebidas para importação.

DANIEL DE SOUZA TRIGUEIRO, Chefe Substituto da
Seção de Programação, Avaliação e Controle da Atividade Fiscal -
SAPAC, Matrícula Siapecad nº 1293238, no exercício da competência
delegada pelo artigo 8º da Portaria nº 206, de 24 de julho de 2013,
publicada no DOU de 31/07/2013, e tendo em vista o inciso I do
artigo 51 da Instrução Normativa RFB n.º 1.432, de 26 de dezembro
de 2013, publicada no DOU de 27/12/2013 e o que consta do pro-
cesso nº 10480.720355/2014-21, resolve:

1. Autorizar o fornecimento de 10.392(dez mil, trezentos e
noventa e dois) selos de controle, tipo Uísque, cor amarela, para
selagem no exterior, a empresa PERNOD RICARD BRASIL IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., CNPJ nº 33.856.394/0001-33, ins-
crita no Registro Especial de Estabelecimento Importador de Bebidas
Alcoólicas sob nº 04101/055, na categoria de Importador, de acordo
com os seguintes elementos abaixo discriminados.

Marca Comercial Características do Produto Quantidade de
Unidade

BALLANTINES 12
YEARS

Caixas de 12 garrafas de 700 ml, 40
GL, idade 12 anos

10392

DANIEL DE SOUZA TRIGUEIRO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 6ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM BELO HORIZONTE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 8,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Concede o Registro Especial para operação
com papel destinado à impressão de livros,
jornais e periódicos.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
BELO HORIZONTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 302, inciso VII, do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14
de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 18 de maio
de 2012, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa IN RFB
nº 976, de 07 de dezembro de 2009, DOU de 08 de dezembro de
2009, alterada pela IN RFB nº 1.011 de 23 de fevereiro de 2010,
DOU de 24 de fevereiro de 2010, e considerando o que consta do
processo nº 15504.733118/2013-47, resolve:

Art. 1º Conceder à pessoa jurídica EDITORA E DISTRI-
BUIDORA EDUCACIONAL S/A, CNPJ nº 38.733.648/0014-64, sita
à Avenida Prudente de Morais, nº 1.602, sala 101 - Vila Paris - Belo
Horizonte/MG, CEP nº 30380-728, o Registro Especial nº UP-
06101/00150 para operação com papel destinado à impressão de li-
vros, jornais e periódicos.

Art. 2º O presente Ato Declaratório Executivo entra em
vigor na data de sua publicação.

REGINA CÉLIA BATISTA CORDEIRO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM JUIZ DE FORA

SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 1,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Cancela Registro Especial para estabeleci-
mento que realiza operações com papel
imune, na atividade de gráfica.

O CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DA DELE-
GACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUIZ DE FORA
- MG, por delegação de competência conferida através do artigo 5º da
Portaria DRF/JFA/MG nº 59, de 14 de junho de 2012, publicada no
Diário Oficial da União de 19 de junho de 2012, e tendo em vista o
disposto na Instrução Normativa RFB nº 976, de 7 de dezembro de
2009, e processo nº 10640.002827/2001-65, declara:

Art.1º. - Cancelado, na forma do artigo 7º, Inciso I, da IN
RFB nº 976/09, o Registro Especial na atividade Gráfica, sob o nº
GP-06104/027 da empresa TOP PRINT GRÁFICA E EDITORA LT-
DA - ME, CNPJ 04.036.050/0001-80, situada na Av. dos Andradas,
nº 1.206/Loja 5, Bairro Morro da Glória, Juiz de Fora - MG, con-
cedido através do Ato Declaratório Executivo nº 31, de 30 de abril de
2002, renovado através do Ato Declaratório Executivo nº 19, de 11 de
junho de 2010, publicado em 14 de junho de 2010.

Art. 2º. - Fica revogado o Ato Declaratório Executivo nº 19
, publicado no DOU de 14/06/2010.

Art. 3º - Este Ato Declaratório somente terá validade após a
sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO CEZAR CIAMPI MARANGON

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM UBERLÂNDIA

SEÇÃO DE CONTROLE
E ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 3,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Excepcional (Paex), de que trata o art. 1º
da Medida Provisória nº 303, de 29 de ju-
nho de 2006.

A CHEFE DA SEÇÃO DE ACOMPANHAMENTO E CON-
TROLE TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM UBERLÂNDIA/MG, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Medida Provisória nº
303, de 29 de junho de 2006, nos arts. 6º a 13 da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 1, de 3 de janeiro de 2007, declara:

Art. 1º Fica excluída do Parcelamento Excepcional (Paex) de
que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 2006, de acordo
com seu art. 7º, a pessoa jurídica ESCOLA CASINHA BRANCA DE
UBERLÂNDIA LTDA - ME, CNPJ: 23.823.065/0001-32, tendo em
vista que foi constatada a ocorrência de dois meses consecutivos ou
alternados sem recolhimento das parcelas do Paex ou com reco-
lhimento parcial.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal (SRF) na Internet,
no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização da Se-
nha Paex.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal do Brasil em
Uberlândia/MG,na Av. Rondon Pacheco, 4488 - Bairro Tibery - Uber-
lândia.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paex será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

ROSIMEIRE APARECIDA DA SILVA CASTILHOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 7ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO RIO DE JANEIRO I

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 8,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

Declara cancelada a inscrição de CPF cons-
tante do presente ADE.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO
RIO DE JANEIRO I, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, com fundamento
nos artigos 30, inciso III e 31 da Instrução Normativa SRF nº 1.042,
de 10 de junho de 2010, publicada no D.O.U. de 14 de junho de 2010
e pelas informações que constam no Processo Administrativo nº
10886.720600/2011-94, declara:

Art. 1º - O Cancelamento da inscrição abaixo especificada,
no Cadastro Pessoa Física, por DECISÃO ADMINISTRATIVA, de-
vido à atribuição de mais de um número de inscrição a uma mesma
pessoa física.

CPF nº 054.876.357-73 da titular JANAINA DE SOUZA
C Á FA R O

Art. 2º - Este ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO entrará
em vigor na data de sua publicação.

MÔNICA PAES BARRETO

DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL DE MAIORES CONTRIBUINTES

NO RIO DE JANEIRO

PORTARIA No- 14, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre a entrega e o processamento
de documentos digitais, mediante atendi-
mento presencial, na circunscrição da De-
legacia Especial da Receita Federal do Bra-
sil de Maiores Contribuintes no Rio de Ja-
neiro - Demac/RJO

O DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEI-
TA FEDERAL DO BRASIL DE MAIORES CONTRIBUINTES NO
RIO DE JANEIRO - Demac/ RJO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, aprovado pela Portaria MF nº 203, 14 de

maio de 2012, publicada no DOU de 17 de maio de 2012, e con-
siderando o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.412, de 22 de
novembro de 2013, resolve:

Art. 1º A recepção de documentos mediante atendimento
presencial, para juntada a processo digital ou a dossiê digital de
atendimento, em trâmite na Delegacia Especial da Receita Federal de
Maiores Contribuintes no Rio de Janeiro (Demac/RJO), será realizada
em formato digital nos termos desta Portaria.

Art. 2º O Centro de Atendimento ao Contribuinte-CAC re-
ceberá documento contido em dispositivo móvel de armazenamento
(DMA), no formato digital que atenda aos padrões estabelecidos na
IN RFB nº 1.412 de 22 de novembro de 2013, bem como nas demais
instruções complementares contidas neste ato.

Parágrafo único - O CAC receberá, nos termos desta Por-
taria, documentos em formato digital para :

I - Formação de dossiê digital de atendimento;
II - Juntada de documentos a dossiê digital de atendimen-

to;
III - Juntada de documentos a processo digital existente, e
IV - Formação de processo digital.
Art. 3º No caso de formação de Dossiê Digital de Aten-

dimento (DDA) ou processo digital de contribuinte da jurisdição da
Demac/RJO, a sua movimentação no sistema e-processo dar-se-á para
a respectiva equipe Demac responsável pelo tratamento do assunto
solicitado, dispensando-se, neste caso, a apresentação do formulário
eletrônico Solicitação de Dossiê Digital de Antedimento (Sodea).

Art. 4º O dispositivo móvel de armazenamento será res-
tituído ao contribuinte, quando a juntada da documentação for ime-
diata, podendo ser retido na unidade em caso de impossibilidade
técnica de processamento, mediante emissão de Recibo Comproba-
tório de Retenção.

Art. 5º A vista dos autos do processo digital será dada por
intermédio do e-CAC, se o contribuinte for optante pelo Domicílio
Tributário Eletrônico - DTE.

§1º Na impossibilidade de ter vista dos autos pelo e-CAC o
representante legal poderá requerer cópia dos mesmos;

§ 2º A cópia será providenciada pelo CAC, no formato PDF,
em mídia virgem não regravável fornecida pelo Requerente;

§3º A cópia será entregue junto com o Recibo de Entrega de
Arquivos Digitais - READ gerado pelo servidor, no qual serão apos-
tas a sua assinatura e a do Requerente;

§ 4º No caso de defeito ou de incompatibilidade apresen-
tados pelo dispositivo de armazenamento trazido pelo Requerente,
poderá ser fornecida cópia dos autos em papel, mediante o reco-
lhimento do valor da despesa em Documento de Arrecadação de
Receitas Federais - DARF, tal como definido na legislação em vi-
g o r.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Art. 7º Fica revogada a Portaria Demac/RJO nº 19, de 22 de
fevereiro de 2013.

RICARDO FERNANDES TEIXEIRA DE FREITAS

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO RIO DE JANEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 426, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2013

Declara habilitada a utilizar o regime adua-
neiro especial de exportação e de impor-
tação de bens destinados às atividades de
pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo
e de gás natural (Repetro) a pessoa jurídica
que menciona.

O INSPETOR - CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL NO RIO DE JANEIRO, no uso de sua competência prevista
no artigo 8º da Instrução Normativa (IN) RFB nº 844, de 9 de maio
de 2008, alterada pelas IN RFB nº 1.070, de 13 de setembro de 2010,
IN RFB nº 1.089 de 30 de novembro de 2010 e IN RFB nº 1.284 de
23 de julho de 2012, e tendo em vista o que consta dos processos
relacionados no Anexo, declara:

Art. 1º Fica habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial
de exportação e de importação de bens destinados às atividades de
pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro),
com fulcro no art. 5º da IN RFB nº 844/2008, a empresa PETRÓLEO
BRASILEIRO S/A PETROBRÁS, na execução dos contratos es-
pecificados no Anexo, até o termo final fixado nos mesmos, atuando
por meio de seus estabelecimentos habilitados, conforme também
consignado no Anexo, devendo ser observado o disposto na citada
Instrução Normativa, em especial em seus artigos 1º a 3º.

Art. 2º Sem prejuízo da aplicação de penalidade específica, a
habilitação de que se trata poderá ser suspensa ou cancelada, na
ocorrência de situações previstas no art. 34 da IN RFB nº
844/2008.

Art. 3º Eventuais alterações contratuais ensejarão a expe-
dição de novo Ato Declaratório Executivo.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União e revoga o Ato Declaratório Executivo
IRF/RJO nº 117, de 18 de abril de 2013, publicado no Diário Oficial
da União de 23 de abril de 2013.

ROBSON DO COUTO ALVES
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ANEXO

CAMPOS DE EXPLORAÇÃO

Bacia Sedimentar Solimões
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 BT-SOL-1 BR-SOL-1 48610.009232/2002 30/06/2014
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 8 - 7 6 BT-SOL-3 1-BRSA-769-AM 11 / 0 1 / 2 0 1 4
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 9 - 5 7
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 1 - 4 3 1-BRSA-984-AM SOL-T-171 48610.009146/2005-81 3 0 / 11 / 2 0 1 7

1-BRSA-985-AM SOL-T-193 30/06/2016
Bacia Sedimentar do Amazonas

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01
33000167/0176-91
33000167/0177-72
33000167/0178-53
33000167/0179-34 AM-T-62 R10 AM-T-62 48610.001506/2009-21 29/04/2016
33000167/0559-41 AM-T-84 R10 AM-T-84 48610.001508/2009-10 29/04/2016
33000167/0964-60 AM-T-85 R10 AM-T-85 48610.001509/2009-64 29/04/2016
33000167/1056-39
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 8 - 7 6
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 9 - 5 7
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 1 - 4 3

Bacia Sedimentar Foz do Amazo-
nas

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01
33000167/0176-91
33000167/0177-72
33000167/0178-53
33000167/0179-34 BM-FZA-4 FZA-M-217 48610.009498/2003 30/04/2014
33000167/0559-41 FZA-M-252 30/04/2014
33000167/0964-60
33000167/1056-39
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 8 - 7 6
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 9 - 5 7
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 1 - 4 3

Bacia Sedimentar do Ceará - Po-
tiguar

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

BM-CE-1 BM-CE-1 48610.010715/2001 30/04/2015
33000167/0001-01 BM-CE-2 BM-CE-2 48610.010728/2001 31/08/2014
33000167/0003-01 B M - P O T - 11 B M - P O T - 11 48610.009218/2002 31/03/2015
33000167/0009-69 BM-POT-16 POT-M-663 48610.009148/2005-71 11 / 0 1 / 2 0 1 4
33000167/0041-07 POT-M-760 11 / 0 1 / 2 0 1 4
33000167/0055-02 BM-POT-17 POT-M-665 48610.009149/2005-15 31/12/2015
33000167/0062-23 POT-M-853 11 / 0 1 / 2 0 1 4
33000167/0083-58 POT-M-855 11 / 0 1 / 2 0 1 4
33000137/0084-39
33000167/0085-10
33000167/0086-09 POT-T-564-R10 POT-M-564 48610.001496/2009-23 29/04/2014
33000167/0969-74
33000167/1000-84
33000167/1049-00 POT-T-609-R10 POT-M-609 48610.001502/2009-42 29/04/2014
33000167/1063-68 POT-T-610-R10 POT-T-610 48610.001503/2009-97 29/04/2014
33000167/1086-54 POT-T-699-R10 POT-T-699 48610.001504/2009-31 29/04/2014
3 3 0 0 0 1 6 7 / 1 0 9 1 - 11 BT-POT-8 1-BRSA-489D-RN 48610.009225/2002 31/07/13

Bacia Sedimentar de Sergipe - Ala-
goas

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 SEAL-T-240-R10 SEAL-T-240 48610.001547/2009-17 29/04/2014
33000167/0008-88
33000167/0037-12
33000167/0061-42 BM-SEAL-4 BM-SEAL-4 48610.003894/2000 30/04/2014
33000167/0063-04 BM-SEAL-9 BM-SEAL-9 48610.009222/2002 SUSPENSO
33000167/0081-96 BM-SEAL-10 SEAL-M-347 48610.008022/2004 26/03/2013
33000167/0573-08 SEAL-M-424 28/02/2013
33000167/0577-23
33000167/0651-57 SEAL-M-499 23/12/2012
33000167/0805-47
33000167/0814-38
33000167/0931-00 B M - S E A L - 11 SEAL-M-349 48610.008023/2004 26/03/2013
33000167/0973-50 SEAL-M-426 (1-BRSA-851-SES) 25/07/2016
33000167/1005-99 SEAL-M-497 06/05/2013
33000167/1040-71 SEAL-M-569 23/12/2012
33000167/1045-86
33000167/1083-01
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 5 - 2 3
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 2 3 - 3 3

Bacia Sedimentar do Parnaíba
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 BT-PN-3 PN-T-86 48610.001299/2008-23 11 / 0 3 / 2 0 1 4
33000167/1056-39

Bacia Sedimentar do Rio do Peixe
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01
33000167/0058-47
33000167/0060-47
33000167/0062-23
33000167/0082-58
33000167/0083-47
33000167/0084-39
33000167/0085-10
33000167/0086-09
33000167/1049-00

Bacia Sedimentar de Parecis - Alto
Xingu

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

PRC-T-104_R10 PRC-T-104 48610.001510/2009-99 29/04/2015
PRC-T-105_R10 PRC-T-105 4 8 6 1 0 . 0 0 1 5 11 / 2 0 0 9 - 3 3 29/04/2015
PRC-T-106_R10 PRC-T-106 48610.001512/2009-88 29/04/2015

33000167/0001-01 PRC-T-121_R10 PRC-T-121 48610.001513/2009-22 29/04/2015
PRC-T-122_R10 PRC-T-122 48610.001514/2009-77 29/04/2015
PRC-T-123_R10 PRC-T-123 4 8 6 1 0 . 0 0 1 5 1 5 / 2 0 0 9 - 11 29/04/2015

Bacia Sedimentar do Barreirinhas
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

BM-BAR-1 BM-BAR-1 48610.010730/2001 31/12/2016
33000167/0001-01 BM-BAR-3 BM-BAR-3 48610.009212/2002 SUSPENSO
33000167/1056-39 1-DEV-14A-MAS SUSPENSO

BM-BAR-4 BAR-M-377 48610.009502/2003 SUSPENSO
BM-BAR-5 BAR-M-175 48610.007966/2004 18/02/14

Bacia Sedimentar de Camamu-Al-
mada

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 BM-CAL-5 1-BRSA-637D-BAS 48610.010718/2001 SUSPENSO
33000167/0066-57
33000167/0067-38 BM-CAL-7 CAL-M-120 48610.007967/2004 30/04/2015
33000167/0068-19 CAL-M-186 30/04/15
33000167/0069-08 BM-CAL-9 CAL-M-188 48610.007969/2004 31/12/2014
33000167/0075-48 B M - C A L - 11 CAL-M-248 48610.007971/2004 31/08/2015
33000167/0076-29 BM-CAL-12 CAL-M-312 48610.007972/2004 31/12/2015
33000167/0078-90 CAL-M-372 31/12/2015
33000167/0079-71 BM-CAL-10 CAL-M-3 48610.007970/2004 17/02/2014
33000167/0080-47 CAL-M-58 17/02/2014
33000167/0130-09 CAL-M-60 17/02/2014
33000167/0236-67

Bacia Sedimentar do Recôncavo
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01
33000167/0066-57 REC-T-220_R10 REC-T-220 48610.001556/2009-16 29/04/2014
33000167/0067-38
33000167/0068-19
33000167/0069-08
33000167/0075-48
33000167/0076-29
33000167/0079-71
33000167/0080-47
33000167/0130-09
33000167/0236-67

Bacia Sedimentar do Pará-Mara-
nhão

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 B M - PA M A - 3 B M - PA M A - 3 48610.010709/2001 01/12/16
33000167/0176-91 B M - PA M A - 8
33000167/0177-72 PA M A - M - 1 9 2 48610.007989/2004 11 / 0 2 / 2 0 1 4
33000167/0178-53 PA M A - M - 1 9 4 11 / 0 2 / 2 0 1 4
33000167/0179-34 B M - PA M A - 9 PA M A - M - 1 8 7 48610.001403/2008-80 11 / 0 3 / 2 0 1 4
33000167/0559-41 B M - PA M A - 1 0 PA M A - M - 1 8 8 48610.001404/2008-24 11 / 0 3 / 2 0 1 4
33000167/0964-60 B M - PA M A - 11 PA M A - M - 2 2 2 48610.001405/2008-79 11 / 0 3 / 2 0 1 4
33000167/1056-39 B M - PA M A - 1 2 PA M A - M - 2 2 3 48610.001406/2008-13 11 / 0 3 / 2 0 1 4
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 8 - 7 6
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 9 - 5 7
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 1 - 4 3

Bacia Sedimentar do Jequitinho-
nha

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 BM-J-1 BM-J-1 4 8 6 1 0 . 0 1 0 7 11 / 2 0 0 1 SUSPENSO
33000167/0066-57 BM-J-3 1-BRSA-669-BAS 48610.009217/2002 1 2 / 11 / 2 0 1 4
33000167/0067-38 1-BRSA-768-BAS 10/05/2015
33000167/0068-19 BM-J-4 J-M-3 48610.009496/2003 31/08/2014
33000167/0069-08 J-M-5 31/08/2014
33000167/0079-71 J-M-63 31/12/2014
33000167/0075-48 J - M - 11 5 30/04/2015
33000167/0076-29 J-M-165 30/04/2015
33000167/0078-90 BM-J-5 J-M-59 31/12/2015
33000167/0130-09 J-M-61 48610.007988/2004 31/08/2015
33000167/0236-67

Bacia Sedimentar do Pernambuco -
Paraíba:

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 BM-PEPB-1 PEPB-M-783 48610.001410/2008-81 11 / 0 3 / 2 0 1 5
33000167/0158-00 BM-PEPB-2 PEPB-M-837 4 8 6 1 0 . 0 0 1 4 11 / 2 0 0 8 - 2 6 11 / 0 3 / 2 0 1 5
33000167/0159-90 BM-PEPB-3 PEPB-M-839 48610.001412/2008-71 11 / 0 3 / 2 0 1 5
33000167/0161-05

Bacia Sedimentar do Pelotas:
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 BM-P-2 P-M-1269 48610.007990/2004 SUSPENSO
33000167/0102-55 P-M-1271 SUSPENSO
33000167/0850-00 P-M-1351 SUSPENSO

P-M-1353 SUSPENSO
Bacia Sedimentar do Espírito San-
to

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 BM-ES-5 1-BRSA-819A-ESS 48610.010724/2001 30/09/13
33000167/0004-54 1-BRSA-650D-ESS 3 0 / 11 / 1 5
33000167/0025-89 BM-ES-21 ES-M-414 48610.007977/2004 10/03/2013
33000167/0048-75 BM-ES-22 48610.007978/2004
33000167/0049-56
33000167/0050-90
33000167/0077-00 ES-M-527 31/08/2013
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 11 4 - 9 9 1-BRSA-783A-ESS 30/09/2015
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 11 8 - 1 2 BM-ES-23 ES-M-525 48610.007979/2004 24/07/2013
33000167/0137-85 BM-ES-24 ES-M-588 48610.007980/2004 05/01/2013
33000167/0138-66 ES-M-661 23/12/2012
33000167/0166-10 ES-M-663 02/09/2012
33000167/0169-62 BM-ES-25 ES-M-590 48610.007981/2004 13/05/2013
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33000167/0170-04 BM-ES-26 ES-M-413 48610.009196/2005-69 31/12/2013
33000167/0171-87 BM-ES-27 E S - M - 4 11 11 / 0 1 / 2 0 1 3
33000167/0172-68 ES-M-436 48610.009195/2005-14 11 / 0 1 / 2 0 1 3
33000167/0173-49 ES-M-437 11 / 0 1 / 2 0 1 3
33000167/0174-20 BM-ES-31 ES-M-592 48610.009171/2005-65 31/12/2012
33000167/0175-00 BM-ES-32 ES-M-594 48610.009168/2005-41 30/03/2013
33000167/0997-28
33000167/1037-76
33000167/1099-79
33000167/0078-90

Bacia Sedimentar de Campos
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO BLOCOS C O N T R ATO TERMO FINAL

(ANP) (ANP) (ANP)
33000167/0001-01 BC-400 BC-400 48000.003566/97-25 A J U I Z A M E N TO
33000167/0035-50
33000167/0038-01 BM-C-25 BM-C-25 48610.009214/2002 31/12/2013
33000167/0039-84 BM-C-26 C-M-78 48610.009501/2003 SUSPENSO
33000167/0040-18 C-M-98 SUSPENSO
33000167/0042-80 BM-C-27 1RJS-537

1-BRSA-921
48610.009500/2003 22/12/2016

17/07/2016
33000167/0043-60 BM-C-28 1-BRSA-619-RJS 48610.009499/2003 3 0 / 11 / 2 0 1 2
33000167/0044-41 BM-C-35 C-M-535 48610.009209/2005-16 30/04/2015
33000167/0046-03 BM-C-36 C-M-403 48610.009156/2005-17 30/12/2013
33000167/0047-94
33000167/0074-67
33000167/0106-89 BM-C-44 C-M-593 48610.001297/2008-34 11 / 0 3 / 2 0 1 3
33000167/0107-60
33000167/0123-80
33000167/0139-47
33000167/0146-76
33000167/1007-50
33000167/1055-58
33000167/1084-92
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 3 - 0 5

Bacia Sedimentar de Santos
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 BM-S-8 1-BRSA-532-A SPS
4-BRSA-971-B-SPS

48610.003883/2000 29/02/2016

33000167/0012-64 BM-S-9 1-BRSA-594-SPS 48610.003884/2000 31/12/2012
33000167/0035-50 1BRSA-491-SPS 31/12/2013
33000167/0038-01 BM-S-10 1-BRSA-329DRJS 48610.003885/2000 12/12/2013
33000167/0039-84 B M - S - 11 1-BRSA-618-RJS 48610.003886/2000 31/12/2013
33000167/0042-80 BM-S-12 1-BRSA-617-SCS 48610.010729/2001 28/07/2014
33000167/0043-60
33000167/0044-41 BM-S-21 1-BRSA-526-SPS 48610.010720/2001 30/04/2015
33000167/0047-94 BM-S-24 1-BRSA-559A RJS 48610.010733/2001 28/02/2016
33000167/0052-51 BM-S-41 S-M-1352 48610.009493/2003 30/04/2013
33000167/0053-32
33000167/0056-85 1-BRSA-870-SPS 30/04/2013
33000167/0099-15
33000167/0109-21 BM-S-42 S-M-239 48610.008018/2004 23/12/2012
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 11 0 - 6 5 S-M-324 23/12/2012
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 111 - 4 6
33000167/0123-80 S-M-417 31/12/2013
33000167/0131-90 BM-S-44 S-M-172 48610.008028/2004 23/12/2012
33000167/0133-51 S-M-330 2 4 / 11 / 1 2
33000167/0139-47
33000167/0146-76 BM-S-50 S-M-623 48610.009180/2005-56 31/08/2015
33000167/0150-52 BM-S-51 S-M-619 48610.009181/2005-17 31/12/2015
33000167/0151-33 BM-S-53 S-M-405 48610.009183/2005-91 12/01/2014
33000167/0152-14 BM-S-64 S-M-613 4 8 6 1 0 . 0 0 1 3 8 0 / 2 0 0 8 - 11 11 / 0 3 / 2 0 1 3
33000167/0153-03 BM-S-65 S-M-731 48610.001298/2008-89 11 / 0 3 / 2 0 1 3
33000167/0155-67 BM-S-66 S-M-791 48610.001381/2008-58 11 / 0 3 / 2 0 1 3
33000167/0160-24 BM-S-67 S-M-792 48610.001382/2008-01 11 / 0 3 / 2 0 1 3
33000167/0750-39
33000167/0849-68 BM-S-75 S - M - 11 6 2 48610.001388/2008-70 11 / 0 3 / 2 0 1 3
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 2 - 2 4 BM-S-76 S - M - 11 6 3 48610.001389/2008-14 11 / 0 3 / 2 0 1 3

BM-S-77 S-M-1227 14610.001392/2008-38 11 / 0 3 / 2 0 1 3

CAMPOS DE PRODUÇÃO
Bacia Sedimentar de Ceará - Po-
tiguar

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 Acauã 48610.003901/2000 31/12/2020
33000167/0003-69 Acauã Leste 48610.003901/2000 31/12/2020
33000167/0009-69 Agulha 48000.003779/97-66 31/12/2020
33000167/0041-07 Alto do Rodrigues 48000.003784/97-04 31/12/2020
33000167/0055-02 Angico 48000003484/97-62 31/12/2020
33000167/0062-23 Arabaiana 48000.003913/97-47 31/12/2020
33000167/0083-58 Aratum 48000.003780/97-45 31/12/2020
33000167/0084-39 Asa Branca 48000.003482/97-37 31/12/2020
33000167/0085-10 Atum 48000.003775/97-13 31/12/2020
33000167/0086-09 Baixa do Algodão 48000.003785/97-69 31/12/2020
33000167/0969-74 Baixa do Juazeiro 48000.003914/97-18 31/12/2020
33000167/1000-84 Barrinha 48000.003786/97-21 31/12/2020
33000167/1049-00 Barrinha Leste 48610.003901/2000 31/12/2020
33000167/1063-68 Barrinha Sudoeste 48610.003901/2000 31/12/2020
33000167/1086-54 Benfica 48610.004003/98 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 1 0 9 1 - 11 Biquara (RNS-134) 48000.003909/97-70 31/12/2020

Boa Esperança 48000.003787/97-94 31/12/2020
Boa Vista 48000.003788/97-57 31/12/2020
Brejinho 48000.003789/97-10 31/12/2020
Cachoeirinha 48000.003791/97-61 31/12/2020
Canto do Amaro 48000.003792/97-24 31/12/2020
Cioba (RNS-035) 48000.003906/97-81 31/12/2020
Curimã 48000.003776/97-78 31/12/2020
Dentão(Área RNS-093) 48000.003907/97-44 31/12/2020
Espada 48000.003777/97-31 31/12/2020
Estreito 48000.003793/97-97 31/12/2020
Fazenda Belém 48000.003795/97-12 31/12/2020
Fazenda Canaã 48000.003796/97-85 31/12/2020
Fazenda Curral 48000.003797/97-48 31/12/2020
Fazenda Junco 48000.003915/97-72 31/12/2020
Fazenda Malaquias 48000.003798/97-19 31/12/2020

Fazenda Pocinho 48000.003799/97-73 31/12/2020
Guajá 48000.003481/97-74 31/12/2020
Guaíuba (RNS-128) 48000.003908/97-15 31/12/2020
Guamaré 48000.003800/97-51 31/12/2020
Guamaré Sudeste 48610.009155/2005-12 31/12/2020
Icapuí 48000.003801/97-13 31/12/2020
Iraúna 48610.008001/2000 31/12/2020
Jaçanã 48610.009225/2002 31/12/2020
Janduí 48000.003802/97-86 31/12/2020
Juazeiro 48000.003803/97-49 31/12/2020
Lagoa Aroeira 48000.003804/97-10 31/12/2020
Leste de Poço Xavier 48610.004000/98 31/12/2020
Livramento 48000.003805/97-74 31/12/2020
Lorena 48000.003807/97-08 31/12/2020
Macau 48000.003808/97-62 31/12/2020
Monte Alegre 48000.003809/97-25 31/12/2020
Morrinho 48000.003810/97-12 31/12/2020
Mossoró 4 8 0 0 0 . 0 0 3 8 11 / 9 7 - 7 7 31/12/2020
Nordeste Morro Rosado 48000.003812/97-30 31/12/2020
Oeste Urubarana(RNS-071) 48000.003910/97-59 31/12/2020
Pajeú 48000.003813/97-01 31/12/2020
Patativa 48610.009226/2002 31/12/2020
Pedra Sentada 48610.004001/98 31/12/2020
Pescada 48000.003912/97-84 31/12/2020
Pintassilgo 48610.003901/2000 31/12/2020
Poço Verde 48000.003814/97-65 31/12/2020
Poço Xaxier 48000.003815/97-28 31/12/2020
Ponta do Mel 48000.003816/97-91 31/12/2020
Porto Carão 48000.003817/97-53 31/12/2020
Redonda 48000.003818/97-16 31/12/2020
Redonda Profundo 48000.003819/97-89 31/12/2020
Riacho da Forquilha 48000.003821/97-21 31/12/2020
Rio Mossoró 48000.003824/97-19 31/12/2020
Sabiá 48000.003916/97-35 31/12/2020
Salema Branca 48000.003481/97-74 31/12/2020
Sanhaçu 48610.007998/2004 31/12/2020
Salina Cristal 48000.003825/97-81 31/12/2020
Serra (RNS-105) 48000.003781/97-16 31/12/2020
Serra do Mel 48000.003828/97-70 31/12/2020
Serra Vermelha 48000.003829/97-32 31/12/2020
Serraria 4 8 0 0 0 . 0 0 3 8 3 0 / 9 7 - 11 31/12/2020
Siri 48000.003479/97-22 31/12/2020
Ti z i u 48610.009225/2002 31/12/2020
Três Marias 48000.003832/97-47 31/12/2020
Trinca Ferro 48610.008001/2004 31/12/2020
Ubarana 48000.003782/97-71 31/12/2020
Upanema 48000.003833/97-18 31/12/2020
Va rg i n h a 48610.004002/98 31/12/2020
Várzea Redonda 48000.003790/97-07 31/12/2020
Xaréu 48000.003778/97-01 31/12/2020

Bacia Sedimentar de Sergipe - Ala-
goas

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 Atalaia Sul 48000.003845/97-99 31/12/2020
33000167/0008-88 Arapaçu 48610.001547/2009-17 26/04/2039
33000167/0008-88 Aruari 48000.003844/97-26 31/12/2020
33000167/0037-12 Angelim 48000.003843/97-63 31/12/2020
33000167/0061-42 Aguilhada 48000.003842/97-09 31/12/2020
33000167/0063-04 Anambé 48610.003892/2000 31/12/2020
33000167/0081-96 TATUI(ÁREA-SES 019) 48000.003834/97-72 31/12/2020
33000167/0573-08 Brejo Grande 48000.003846/97-51 31/12/2020
33000167/0577-23 Caioba 48000.003836/97-06 31/12/2020
33000167/0651-57 Camorim 48000.003837/97-61 31/12/2020
33000167/0805-47 Carmópolis 48000.003847/97-14 31/12/2020
33000167/0814-38 Carmópolis Noroeste 4 8 6 1 0 . 0 0 9 1 9 7 / 2 0 0 5 - 11 31/12/2020
33000167/0931-00 Carmópolis Sudoeste 4 8 6 1 0 . 0 0 9 1 9 7 / 2 0 0 5 - 11 31/12/2020
33000167/0973-50 Castanhal 48000.003848/97-87 31/12/2020
33000167/1005-99 Cidade S. Miguel Campos 48000.003850/97-29 31/12/2020
33000167/1040-71 Dourado 48000.003838/97-23 31/12/2020
33000167/1045-86 Furado 48000.003854/97-80 31/12/2020
33000167/1083-01 Guaricema 48000.003839/97-96 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 5 - 2 3 Ilha Pequena 48000.003855/97-42 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 2 3 - 3 3 Japuaçu 48610.003892/2000 31/12/2020

Mato Grosso 48000.003857/97-78 31/12/2020
Mato Grosso Noroeste 4 8 6 1 0 . 0 0 9 1 9 7 / 2 0 0 5 - 11 31/12/2020
Mato Grosso Norte 4 8 6 1 0 . 0 0 9 1 9 7 / 2 0 0 5 - 11 31/12/2020
Mato Grosso Sudoeste 4 8 6 1 0 . 0 0 9 1 9 7 / 2 0 0 5 - 11 31/12/2020
Mato Grosso Sul 4 8 6 1 0 . 0 0 9 1 9 7 / 2 0 0 5 - 11 31/12/2020
Paru 48000.003840/97-75 31/12/2020
Pilar 48000.003859/97-01 31/12/2020
Piranema 48000.003495/97-89 31/12/2020
Piranema Sul 48610.008022/2004 31/12/2020
Salgo 48000.003841/97-38 31/12/2020
Riachuelo 48000.003860/97-82 31/12/2020
São Miguel dos Campos 48000.03861/97-45 31/12/2020
Siririzinho 48000.003862/97-16 31/12/2020
Sirizinho Oeste 4 8 6 1 0 . 0 0 9 1 9 7 / 2 0 0 5 - 11 31/12/2020
Sirizinho Sul 4 8 6 1 0 . 0 0 9 1 9 7 / 2 0 0 5 - 11 31/12/2020

Bacia Sedimentar de Camamu-Al-
mada

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 Camarão Norte 48000.003519/97-82 31/12/2020
33000167/0066-57 Dom João Mar 48000.003645/97-08 31/12/2020
33000167/0067-38 Manati 48000.003518/97-82 31/12/2020
33000167/0068-19 Sardinha 48000.003875/97-50 31/12/2020
33000167/0069-08
33000167/0075-48
33000167/0076-29
33000167/0078-90
33000167/0079-71
33000167/0080-47
33000167/0130-09
33000167/0236-67
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Bacia Sedimentar de Solimões
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 Araracanga 48000.003455/97-64 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 8 - 7 6 Carapanaúba 48000.003868/97-94 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 9 - 5 7 Cupiúba 48000.003869/97-57 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 1 - 4 3 Juruá 48000.003870/97-36 31/12/2020

Leste de Urucu 48000.003627/97-18 31/12/2020
Rio Urucu 48000.003628/97-81 31/12/2020
Sudoeste de Urucu 48000.003873/97-24 31/12/2020

Bacia Sedimentar de Amazonas
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 Japiim 48000.003460/97-02 31/12/2020
33000167/0176-91 Azulão 48000.003460/97-02 31/12/2020
33000167/0177-72
33000167/0178-53
33000167/0179-34
33000167/0559-41
33000167/0964-60
33000167/1056-39
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 8 - 7 6
3 3 0 0 0 1 6 7 / 111 9 - 5 7
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 1 - 4 3

Bacia Sedimentar do Recôncavo
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 Água Grande 48000.003629/97-43 31/12/2020
33000167/0066-57 Apraiús 48000.003630/97-22 31/12/2020
33000167/0067-38 Araçás 48000.003631/97-95 31/12/2020
33000167/0068-19 Aratu 48000.003632/97-58 31/12/2020
33000167/0069-08 Biriba 48000.003672/97-72 31/12/2020
33000167/0075-48 Bonsucesso 48000.003658/97-41 31/12/2020
33000167/0076-29 Brejinho 48000.003636/97-17 31/12/2020
33000167/0078-90 Buracica 48000.003635/97-46 31/12/2020
33000167/0079-71 Camaçari 48000.003881/97-52 31/12/2020
33000167/0080-69 Cambacica 48610.009228/2002 31/12/2020
33000167/0130-09 Canabrava 48000.003637/97-71 31/12/2020
33000167/0236-67 Candeias 48000.003638/97-34 31/12/2020

Cantagalo 48000.003639/97-05 31/12/2020
Cassarongongo 48000.003640/97-86 31/12/2020
Cexis 48000.003641/97-49 31/12/2020
Cidade entre Rios 48000.003642/97-10 31/12/2020
Conceição 48000.003702/97-31 31/12/2020
Dom João 48000.003644/97-37 31/12/2020
Fazenda Alto das Pedras 48610.004004/98 31/12/2020
Fazenda Alvorada 48000.003646/97-62 31/12/2020
Fazenda Azevedo 48000.003647/97-25 31/12/2020
Fazenda Bálsamo 48000.003648/97-98 31/12/2020
Fazenda Belém 48000.003649/97-51 31/12/2020
Fazenda Boa Esperança 48000.003650/97-30 31/12/2020
Fazenda Imbé 48000.003651/97-01 31/12/2020
Fazenda Matinha 48000.003891/97-14 31/12/2020
Fazenda Onça 48000.003652/97-65 31/12/2020
Fazenda Panelas 48000.003653/97-28 31/12/2020
Fazenda Santa Rosa 48000.003883/97-88 31/12/2020
Guanambi 48610.008017/2004 31/12/2020
Gomo 48000.003656/97-16 31/12/2020
Ilha Bimbarra 48000.003657/97-89 31/12/2020
Iraí 48000.003892/97-79 31/12/2020
Itaparica 48000.003659/97-12 31/12/2020
Jacuípe 48000.003660/97-93 31/12/2020
Jandaia 48000.009488/2003 31/12/2020
Lagoa Branca 48000.003893/97-31 31/12/2020
Lamarão 48000.003664/97-44 31/12/2020
Leodório 48000.003665/97-15 31/12/2020
Malombé 48000.003666/97-70 31/12/2020
Mandacaru 48000.003667/97-32 31/12/2020
Mapele 4 8 0 0 0 . 0 0 3 6 3 3 / 9 7 - 11 31/12/2020
Massapê 48000.003668/97-03 31/12/2020
Massuí 48000.003669/97-68 31/12/2020
Mata de São João 48000.003670/97-47 31/12/2020
Miranga 48000.003673/97-35 31/12/2020
Miranga Norte 48000.003676/97-23 31/12/2020
Norte Fazenda Caruaru 48000.003677/97-96 31/12/2020
Pariri 48610.001557/2009-52 31/12/2020
Pedrinhas 48000.003678/97-59 31/12/2020
Pojuca 4 8 0 0 0 . 0 0 3 6 7 9 / 9 7 - 11 31/12/2020
Pojuca Norte 48000.003680/97-09 31/12/2020
Quererá 48000.003894/97-02 31/12/2020
Remanso 48000.003671/97-18 31/12/2020
Riacho da Barra 48000.003682/97-26 31/12/2020
Rio Joanes 48000.003890/97-43 31/12/2020
Riacho Ouricuri 48000.003683/97-99 31/12/2020
Riacho São Pedro 48000.003684/97-51 31/12/2020
Rio do Bu 48000.003686/97-87 31/12/2020
Rio dos Ovos 48000.003687/97-40 31/12/2020
Rio Itariri 4 8 0 0 0 . 0 0 3 6 8 8 / 9 7 - 11 31/12/2020
Rio Piriri 48000.003674/97-06 31/12/2020
Rio Pojuca 48000.003689/97-75 31/12/2020
Rio Sauípe 48000.003690/97-54 31/12/2020
Rio da Serra 48000.003685/97-14 31/12/2020
Rio Subaúma 48000.003691/97-17 31/12/2020
São Domingos 48000.003693/97-42 31/12/2020
São Pedro 48000.003694/97-13 31/12/2020
Sesmaria 48000.003696/97-31 31/12/2020
Socorro 48000.003697/97-01 31/12/2020
Socorro Extensão 48000.003698/97-66 31/12/2020
Sussuarana 48000.003699/97-29 31/12/2020
Ta n g a r á 48610.009488/2003 31/12/2020
Ta p i r a n g a 48610.001430/2008-52 31/12/2020
Tapiranga Norte 48610.001429/2008-28 31/12/2020
Ta q u i p e 48000.003700/97-14 31/12/2020

Bacia Sedimentar do Espirito San-
to

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 Baleia Anã 48000.003560/97-49 31/12/2020
33000167/0004-54 Baleia Azul 48000.003560/97-49 31/12/2020

33000167/0025-89 Baleia Franca 48000.003560/97-49 31/12/2020
33000167/0048-75 Barra do Ipiranga 48000.003756/97-61 31/12/2020
33000167/0049-56 Biguá 48610.007984/2004 31/12/2020
33000167/0050-90 Cachalote 48000.003560/97-49 31/12/2020
33000167/0077-00 Cação 48000.003735/97-91 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 11 4 - 9 9 Cacimbas 48000.003736/97-53 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 11 8 - 1 2 Camarupim 48000.003535/97-00 31/12/2020
33000167/0137-85 Camarupim Norte 48610.010724/2001 31/12/2020
33000167/0138-66 Campo Grande 48000.003737/97-16 31/12/2020
33000167/0166-10 Canapu 48000.003535/97-00 31/12/2020
33000167/0169-62 Cancã 48610.009491/2003 31/12/2020
33000167/0170-04 Cangoá 48000.003902/97-21 31/12/2020
33000167/0171-87 Córrego Cedro Norte 48000.003738/97-89 31/12/2020
33000167/0172-68 Cor.Ced.Norte Oeste 48610.009188/2005-12 31/12/2020
33000167/0173-49 Cor.Cedro Norte Sul 48610.009188/2005-12 31/12/2020
33000167/0174-20 Córrego das Pedras 48000.003739/97-41 31/12/2020
33000167/0175-00 Córrego Dourado 48000.003740/97-21 31/12/2020
33000167/0997-28 Corruira 48610.009173/2005-54 31/12/2020
33000167/1037-76 Fazenda Alegre 48000.003742/97-56 31/12/2020
33000167/1099-79 Fazenda Cedro 48000.003743/97-19 31/12/2020

Fazenda Cedro Norte 48000.003745/97-44 31/12/2020
Fazenda Queimados 48000.003744/97-81 31/12/2020
Fazenda Santa Luzia 48000.003746/97-15 31/12/2020
Fazenda São Jorge 48000.003747/97-70 31/12/2020
Fazenda São Rafael 48000.003750/97-84 31/12/2020
Golfinho 48000.003535/97-00 31/12/2020
Guriri 48000.003751/97-47 31/12/2020
Inhambu 48610.010735/2001 31/12/2020
Jacupemba 48610.007986/2004 31/12/2020
Jacutinga 48610.009492/2003 31/12/2020
Jacutinga Norte 48610.009188/2005-12 31/12/2020
Jubarte 48000.003560/97-49 31/12/2020
Lagoa Bonita 48000.003748/97-32 31/12/2020
Lagoa Parda 48000.003752/97-18 31/12/2020
Lagoa Parda Norte 48000.003754/97-35 31/12/2020
Lagoa Parda Sul 48000.003753/97-72 31/12/2020
Lagoa Piabanha 48000.003755/97-06 31/12/2020
Lagoa Suruaca 48000.003757/97-23 31/12/2020
Mariricu 48000.003758/97-96 31/12/2020
Mariricu Norte 48000.003760/97-38 31/12/2020
Mariricu Oeste 48000.003759/97-59 31/12/2020
Mosquito 48000.003541/97-02 31/12/2020
Mosquito Norte 48610.009188/2005-12 31/12/2020
Nativo Oeste 48000.003761/97-09 31/12/2020
Peroá 48000.003903/97-93 31/12/2020
Rio Barra Seca 48000.003765/97-51 31/12/2020
Rio Itaúnas 48000.003766/97-14 31/12/2020
Rio Itaúnas Leste 48000.003767/97-87 31/12/2020
Rio Mariricu 48000.003768/97-40 31/12/2020
Rio Mariricu Sul 48610.009188/2005-12 31/12/2020
Rio Preto 4 8 0 0 0 . 0 0 3 7 6 9 / 9 7 - 11 31/12/2020
Rio Preto Oeste 48000.003770/97-91 31/12/2020
Rio Preto Sudeste 48610.009188/2005-12 31/12/2020
Rio Preto Sul 48000.003771/97-54 31/12/2020
Rio São Mateus 48000.003772/97-17 31/12/2020
Rio São Mateus Oeste 48610.009188/2005-12 31/12/2020
São Mateus 48000.003773/97-80 31/12/2020
São Mateus Leste 48610.009188/2005-12 31/12/2020
Saíra 48610.010735/2001 31/12/2020
Seriema 48610.007984/2004 31/12/2020
Ta b u i a i á 48610.007986/2004 31/12/2020

Bacia Sedimentar de Campos
CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO

(ANP)
BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 Albacora 48000.003703/97-02 31/12/2020
33000167/0035-50 Albacora Leste 48000.003895/97-67 31/12/2020
33000167/0038-01 Anequim 48000.003730/97-77 31/12/2020
33000167/0039-84 Badejo 48000.003705/97-20 31/12/2020
33000167/0040-18 Bagre 48000.003726/97-08 31/12/2020
33000167/0042-80 Barracuda 48000.003897/97-92 31/12/2020
33000167/0043-60 Bicudo 48000.003717/97-17 31/12/2020
33000167/0044-41 Bonito 48000.003718/97-71 31/12/2020
33000167/0046-03 Carapeba 4 8 0 0 0 . 0 0 3 7 11 / 9 7 - 2 2 31/12/2020
33000167/0047-94 Carapicu 48000.003557/97-34 31/12/2020
33000167/0074-67 Carataí 48000.003557/97-34 31/12/2020
33000167/0106-89 Caratinga 48000.003898/97-55 31/12/2020
33000167/0107-60 Caravela 48000.003865/97-04 31/12/2020
33000167/0123-80 Catuá 48000.003560/97-49 31/12/2020
33000167/0139-47 Caxaréu 48000.003560/97-49 31/12/2020
33000167/0146-76 Cherne 48000.003727/97-62 31/12/2020
33000167/1007-50 Congro 4 8 0 0 0 . 0 0 3 7 1 4 / 9 7 - 11 31/12/2020
33000167/1055-58 Corvina 48000.003715/97-83 31/12/2020
33000167/1084-92 Enchova 48000.003719/97-34 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 3 - 0 5 Enchova Oeste 48000.003720/97-13 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 11 3 - 0 8 Espadarte 48000.003899/97-18 31/12/2020
33000167/0636-18 Garoupa 48000.003721/97-86 31/12/2020
33000167/0637-07 Garoupinha 48000.003722/97-49 31/12/2020
33000167/0769-49 Linguado 48000.003706/97-92 31/12/2020
33000167/0819-42 Malhado 48000.003716/97-46 31/12/2020
33000167/1044-03 Mangangá 48000.003560/97-49 31/12/2020

Marimbá 48000.003732/97-01 31/12/2020
Marlim 48000.003723/97-10 31/12/2020
Marlim Leste 48000.003900/97-03 31/12/2020
Marlim Sul 48000.003724/97-74 31/12/2020
Maromba 48000.003556/97-71 31/12/2020
Moréia 48000.003725/97-37 31/12/2020
Namorado 48000.003728/97-25 31/12/2020
Nordeste Namorado 48000.003729/97-98 31/12/2020
Pampo 48000.003707/97-55 31/12/2020
Papa Terra 48000.003556/97-71 31/12/2020
Parati 48000.003731/97-30 31/12/2020
P a rg o 48000.003712/97-95 31/12/2020
Pirambú 48000.003560/97-49 31/12/2020
Piraúna 48000.003733/97-65 31/12/2020
Roncador 48000.003901/97-68 31/12/2020
Tartaruga Mestiça 48610.009156/2005-17 31/12/2020
Tartaruga Verde 48610.009156/2005-17 31/12/2020
Tr i l h a 48000.003708/97-18 31/12/2020
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Ve r m e l h o 48000.003713/97-58 31/12/2020
Vi o l a 48000.003734/97-28 31/12/2020
Vo a d o r 48000.003704/97-67 31/12/2020

Bacia Sedimentar de Santos
(*) Processo nº
10768.000474/2012-85

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01
33000167/0012-64 Carapiá 48000.003577/97-41 31/12/2020
33000167/0035-50 Cavalo-Marinho 48000.003572/97-28 31/12/2020
33000167/0038-01 Coral 48000.003924/97-63 31/12/2020
33000167/0039-84 Estrela-do-Mar 48000.003925/97-26 31/12/2020
33000167/0042-80 Guaiamá 48610.004750/99 31/12/2020
33000167/0043-60 Lagosta 48000.003570/97-01 31/12/2020
33000167/0044-41 Lula 48610.003886/2000 31/12/2020
33000167/0047-94 Merluza 48000.003866/97-69 31/12/2020
33000167/0052-51 Mexilhão 48000.003576/97-89 31/12/2020
33000167/0053-32 Piracucá 48610.003882/2000 31/12/2020
33000167/0056-85 Pirapitanga 48000.003577/97-41 31/12/2020
33000167/0099-15 Sapinhoá 48610.003884/2000 29/12/2038
33000167/0109-21 Ta m b a ú 48000.003577/97-41 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 11 0 - 6 5 Ta m b u a t á 48000.003577/97-41 31/12/2020
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 111 - 4 6 Tu b a r ã o 48000.003926/97-99 31/12/2020
33000167/0123-80 Uruguá 48000.003577/97-41 31/12/2020
33000167/0131-90 Baúna (*) 48610.009494/2003 31/12/2020
33000167/0133-51 Piracaba (*) 48610.009494/2003 31/12/2020
33000167/0139-47
33000167/0146-76
33000167/0150-52
33000167/0151-33
33000167/0152-14
33000167/0153-03
33000167/0155-67
33000167/0160-24
33000167/0750-39
33000167/0849-68
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 2 - 2 4
33000167/1007-50
33000167/1055-58
33000167/0895-01

Bacia Sedimentar de Santos

CNPJ ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

BLOCOS (ANP) CONTRATO (ANP) TERMO FINAL

33000167/0001-01 FLORIM 40610.012913/2010-05 31/12/2020 *
33000167/0012-64 FRANCO 48610.012913/2010-05 31/12/2020 *
33000167/0035-50 GUARA - SUL 48610.012913/2010-05 31/12/2020 *
33000167/0038-01 IARA-ENT 48610.012913/2010-05 31/12/2020 *
33000167/0039-84 PEROBA 48610.012913/2010-05 31/12/2020 *
33000167/0042-80 TUPI-NE 48610.012913/2010-05 31/12/2020 *
33000167/0043-60 TUPI-SUL 48610.012913/2010-05 31/12/2020 *
33000167/0044-41
33000167/0047-94
33000167/0052-51
33000167/0053-32
33000167/0056-85
33000167/0099-15
33000167/0109-21
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 11 0 - 6 5
3 3 0 0 0 1 6 7 / 0 111 - 4 6
33000167/0123-80
33000167/0131-90
33000167/0133-51
33000167/0139-47
33000167/0146-76
33000167/0150-52
33000167/0151-33
33000167/0152-14
33000167/0153-03
33000167/0155-67
33000167/0160-24
33000167/0750-39
33000167/0849-68
3 3 0 0 0 1 6 7 / 11 3 2 - 2 4
33000167/1007-50
33000167/1055-58
33000167/0895-01
OBS.: prazo con-
forme cláusula 5.2
do Contrato de
Cessão Onerosa
Celebrado entre a
UNIÃO e a PE-
TROBRÁS - Pe-
tróleo Brasileiro

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 8ª REGIÃO FISCAL

PORTARIA No- 25, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Transfere, temporariamente, competências
entre Unidades da 8ª Região Fiscal.

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL NA 8ª REGIÃO FISCAL, no uso das atribuições
que lhe conferem os artigos 301 e o parágrafo 1º do artigo 314 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no
DOU de 17 de maio de 2012 e, tendo em vista o disposto nos artigos
11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, re-
gulamentados pelo Decreto n.º 83.937, de 06 de setembro de 1979 e
pelo Decreto n.º 86.377, de 17 de setembro de 1981, resolve:

Art.1º Transferir para a Delegacia da Receita Federal do
Brasil em Araçatuba/SP até o dia 31/12/2014, a competência para
realizar, em consonância com a legislação pertinente, as atividades
relativas à análise de direito creditório, decisão sobre pedidos de
ressarcimento e declarações de compensação, bem como efetivação
da compensação, relativas às famílias de PER/DCOMP relacionadas
no anexo único.

Art.2º A competência constante do artigo anterior será exer-
cida sem prejuízo da competência da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de jurisdição da empresa declarante do PER/DCOMP ou de
sua sucessora.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
ficando convalidados os atos praticados a partir de 31 de dezembro de
2013, que tenham apresentado, exclusivamente, vício de competência
em sua expedição, e cuja competência esteja, por meio deste ato,
sendo delegada à referida autoridade.

MARCELO BARRETO DE ARAÚJO

ANEXO ÚNICO

Numero Familia Delegacia da Receita Federal do
Brasil de origem

CNPJ básico do
declarante/sucessor

2 9 4 0 3 . 7 6 5 8 1 . 2 3 111 2 . 1 . 3 . 5 7 -
5300

D E R AT / S P O 04.206.050

3 0 8 4 4 . 0 7 5 0 0 . 2 11 2 1 0 . 1 . 7 . 5 7 -
8207

D E R AT / S P O 04.206.050

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 9ª REGIÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 4,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

Reconhece recinto como REDEX.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL DA 9ª REGIÃO FISCAL, no uso da atribuição conferida
pela Instrução Normativa SRF nº 114, de 31 de dezembro de 2001, e
considerando ainda o que consta do processo nº 10909.723195/2013-
12, declara:

Art. 1º As instalações situadas à Rua Francisco Reis, 1.205 -
Bairro Cordeiros - Itajai/SC, administradas pela empresa LOCAL-

FRIO S/A ARMAZÉNS GERAIS FRIGORÍFICOS, CNPJ nº
58.317.751/0013-50, ficam autorizadas, pelo prazo de 2(dois) anos, a
operar como Recinto Especial para Despacho Aduaneiro de Expor-
tação - REDEX, de uso coletivo, com serviço de fiscalização adua-
neira prestado em caráter permanente.

Art. 2º O referido recinto ficará sob a jurisdição da Al-
fândega da Receita Federal do Brasil no Porto de Itajaí, que baixará
as rotinas operacionais que se fizerem necessárias ao controle fiscal e
aduaneiro.

Art. 3º Ao recinto atribui-se o código 9.10.27.04-7 a ser
utilizado no Siscomex.

Art. 4º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 10 de fevereiro
de 2014.

LUIZ BERNARDI

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CASCAVEL

SEÇÃO DE CONTROLE
E ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 3,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Declara inaptas as inscrições no CNPJ que
nele menciona.

O CHEFE DA SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHA-
MENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL EM CASCAVEL/PR, no uso das atribuições que
lhe são delegadas pela Portaria DRF/CVL (PR) Nº 11, de 21 de
fevereiro de 2011, considerando o disposto no parágrafo 5º do Artigo
81 da Lei Nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redação dada
pela Lei nº 11.941, DE 27 de maio de 2009, no art. 37, inciso II e no
artigo 39 da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de
2011, com efeitos previstos nos artigos 42 e 43 da referida IN,
declara:

Art. 1º - Inaptas as inscrições no Cadastro Nacional das
Pessoas Jurídicas (CNPJ) abaixo identificadas, conforme constatado
nos respectivos Processos Administrativos Fiscais, caracterizando as
empresas como não localizadas.

CONTRIBUINTE CNPJ PROCESSO
M R MARCHIOTTI REISDORFER & CIA
LTDA - ME

17.671.336/0001-89 10935.724722/2013-99

J F DEUNER - COSMETICOS - ME 13.273.141/0001-20 10935.724928/2013-19
D. A. SBARDELOTTO - INDUSTRIA -
ME

03.700.025/0001-96 10935.720029/2014-28

ALTERNATIVA PR COMERCIO E DIS-
TRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS ELE-
TRONICOS LTDA - ME

13.749.663/0001-55 10935.720028/2014-83

SANDRO DE BORBA - ME 17.222.724/0001-82 10935.720030/2014-52

CLAIR MARCOS LARSEN

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CURITIBA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 24,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

Anula inscrição no CNPJ.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM CURITIBA - PR, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos III do artigo 224, III e IX do artigo 302 e VI do
artigo 314 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203 de 14 de maio de 2012
publicada no DOU de 17 de maio de 2012 e tendo em vista o
disposto no artigo 33, inciso II e §§, da Instrução Normativa RFB nº
1.183, de 19 de agosto de 2011, alterada pela Instrução Normativa
RFB nº 1.429 de 23 de dezembro de 2013, resolve:

Artigo único. Declarar a nulidade da inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) abaixo identificada, tendo em
vista a constatação de vício no ato de inscrição praticado perante o
CNPJ, conforme apurado no respectivo processo administrativo fis-
cal.

CONTRIBUINTE CNPJ PROCESSO
KENNI ROGERS CLOSS 05284367910 12.612.856/0001-05 1 9 9 8 5 . 7 2 11 8 1 / 2 0 1 3 - 2 6

EDAIR RIBEIRO DA SILVA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FLORIANÓPOLIS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 5,
DE 7 DE JANEIRO DE 2014

Concede cancelamento da habilitação ao
Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi).

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
FLORIANÓPOLIS, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 302, inciso VII, do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado pela Portaria MF nº 203,
de 14 de maio de 2012, tendo em vista o disposto na Instrução
Normativa IN RFB nº 758, de 25 de julho de 2007, e o que consta do
processo nº 11516.721463/2011-86, declara:

Art. 1º Concedido o cancelamento da habilitação ao Regime
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura
(Reidi), instituído pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, relativa
ao projeto Central Geradora Eólica EOL Guajirú, concedida pelo Ato
Declaratório Executivo DRF/FNS nº 155, de 18 de agosto de 2011,
publicado no Diário Oficial da União de 02/09/2011, seção 1, Pag.
80, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Florianópolis - SC,
para a empresa CENTRAL ELÉTRICA GUAJIRÚ S.A., CNPJ no
08.701.973/0001-60.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União - DOU, com
efeitos a partir de 20/12/2013.

LUIZ AUGUSTO DE SOUZA GONÇALVES
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 6,
DE 7 DE JANEIRO DE 2014

Concede cancelamento da habilitação ao
Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi).

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
FLORIANÓPOLIS, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 302, inciso VII, do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado pela Portaria MF nº 203,
de 14 de maio de 2012, tendo em vista o disposto na Instrução
Normativa IN RFB nº 758, de 25 de julho de 2007, e o que consta do
processo nº 11516.722335/2011-50, declara:

Art. 1º Concedido o cancelamento da habilitação ao Regime
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura
(Reidi), instituído pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, relativa
ao projeto Central Geradora Eólica EOL Trairi, concedida pelo Ato
Declaratório Executivo ADE DRF/FNS nº 225, de 21 de novembro
de 2011, publicado no Diário Oficial da União de 28/11/2011, seção
1, Pag. 31, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Floria-
nópolis - SC, para a empresa CENTRAL EÓLICA TRAIRÍ S.A.,
CNPJ no 09.252.423/0001-73.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União - DOU, com
efeitos a partir de 20/12/2013.

LUIZ AUGUSTO DE SOUZA GONÇALVES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 17,
DE 28 DE JANEIRO DE 2014

Concede co-habilitação ao Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infra-Estrutura (Reidi).

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
FLORIANÓPOLIS, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 302, inciso VI, do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado pela Portaria MF nº 203,
de 14 de maio de 2012, tendo em vista o disposto na Instrução
Normativa IN RFB nº 758, de 25 de julho de 2007, e o que consta do
processo nº 11516.720169/2014-08, declara:

Art. 1º Concedida a co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi), ins-
tituído pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, para a empresa
SANTA RITA COMÉRCIO E INSTALAÇÕES LTDA, CNPJ no
86.365.350/0001-77, para o projeto Projetos de Transmissão de Ener-
gia Elétrica relativos à construção: I) da Linha de Transmissão Le-
chuga - Jorge Teixeira e II) da Subestação Lechuga, com enqua-
dramento ao Reidi aprovado pela Portaria nº nº 159 e seu Anexo, de
16 de novembro de 2012, da Secretaria de Planejamento e Desen-
volvimento Energético do Ministério de Minas e Energia, de titu-
laridade da empresa Centrais Elétricas do Norte do Brasil S. A. -
ELETRONORTE, CNPJ nº 00.357.038/0001-16, habilitada ao Reidi
pelo Ato Declaratório Executivo nº 9, de 20 de fevereiro de 2013, da
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Brasília- DF.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União - DOU.

LUIZ AUGUSTO DE SOUZA GONÇALVES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 20,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

Concede cancelamento da habilitação ao
Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi).

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
FLORIANÓPOLIS, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 302, inciso VI, do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado pela Portaria MF nº 203,
de 14 de maio de 2012, tendo em vista o disposto na Instrução
Normativa IN RFB nº 758, de 25 de julho de 2007, e o que consta do
processo nº 11516.006499/2009-11, declara:

Art. 1º Concedido o cancelamento da habilitação ao Regime
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura
(Reidi), relativa ao projeto Pequena Central Hidrelétrica São Valentin,
concedida pelo Ato Declaratório Executivo DRF/FNS nº 130, de 30
de novembro de 2009, publicado no Diário Oficial da União - DOU
de 02/12/2009, seção 1, fl. 54, para a empresa COTESA GERA-
DORA DE ENERGIA - PCH SÃO VALENTIN LTDA, CNPJ nº
09.428.250/0001-00.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União - DOU, com
efeitos a partir de 27 de janeiro de 2014.

LUIZ AUGUSTO DE SOUZA GONÇALVES

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 91, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TIPI 8465.99.00
Mercadoria: Triturador de coco verde e seco com motor

incorporado (elétrico ou à gasolina), com tremonha removível para
introdução dos cocos e estrutura de apoio dotada de rodas.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 84.65) e 6
(texto da subposição 8465.99.00) da TIPI, aprovada pelo Decreto nº
7.660, de 2011, subsídios NESH, aprovadas pelo Decreto nº 435, de
1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 92, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC 8701.20.00
Mercadoria: Veículo motor rodoviário essencialmente con-

cebido para puxar semirreboques (trator para semirreboques) com
cabina para o motorista, dois eixos, 4x2, comprimento 186" e peso
líquido 6.803,88 kg.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da Nota 2 do Capítulo
87 e da posição 87.01) e 6 (texto da subposição 8701.20) da TEC,
aprovada pela Res. Camex n.º 94, de 2011, subsídios NESH, apro-
vadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº
807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 93, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8505.90.90
Mercadoria: Rotor de aço da embreagem eletromagnética do

sistema de ar condicionado veicular.
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 85.05, Nota

2 da Seção XVI), RGI/SH 6 (texto da subposição 8505.90) e
RGC/NCM 1 (texto do item 8505.90.90) da TEC, aprovada pela Res.
Camex nº 94, de 2011.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 94, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8505.90.90
Mercadoria: Cubo de aço da embreagem eletromagnética do

sistema de ar condicionado veicular.
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 85.05, Nota

2 da Seção XVI), RGI/SH 6 (texto da subposição 8505.90) e
RGC/NCM 1 (texto do item 8505.90.90) da TEC, aprovada pela Res.
Camex nº 94, de 2011.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 95, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8543.70.99
Mercadoria: Aparelho próprio para veículos, que converte

sinais de vídeo componente em sinais de vídeo digital compatível
(recebe, converte e transmite o sinal para a saída), permitindo que
imagens recebidas dos aparelhos conectados a suas entradas, como
DVD player, câmera de ré e sintonizador de TV, possam ser exibidas
na tela original do veículo. É composto por processador, memória
para armazenamento de dados durante a conversão, capacitores, tran-
sistores SMD, relés, conectores, etc. O equipamento não realiza gra-
vação, tampouco possui qualquer sistema de transmissão ou recepção
sem fio através de radiofrequência.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 85.43),
RGI/SH 6 (texto da subposição 8543.70) e RGC/NCM 1 (textos do
item 8543.70.9 e do subitem 8543.70.99) da TEC, aprovada pela Res.
Camex nº 94, de 2011; subsídios NESH, aprovadas pelo Decreto nº
435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 96, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8414.90.39
Mercadoria: Parte de compressor de ar condicionado vei-

cular, com alma constituída por uma folha de aço SAE1010, revestida
de borracha, apresentada isoladamente, própria para vedação, evi-
tando vazamento de óleo ou gás, entre o bloco e a tampa frontal do
compressor. Denominação comercial: Gaxeta BC0472191-0170.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 84.14, Nota
2 da Seção XVI), RGI/SH 6 (texto da subposição 8414.90) e
RGC/NCM 1 (textos do item 8414.90.3 e do subitem 8414.90.39) da
TEC, aprovada pela Res. Camex nº 94, de 2011.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 97, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8414.90.39
Mercadoria: Parte de compressor de ar condicionado vei-

cular, com alma constituída por uma folha de aço SAE1010, revestida
de borracha, apresentada isoladamente, própria para vedação, evi-

tando vazamento de óleo ou gás, entre o bloco e a tampa frontal do
compressor. Denominação comercial: Gaxeta BC047291-0180.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 84.14, Nota
2 da Seção XVI), RGI/SH 6 (texto da subposição 8414.90) e
RGC/NCM 1 (textos do item 8414.90.3 e do subitem 8414.90.39) da
TEC, aprovada pela Res. Camex nº 94, de 2011.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8517.18.99
Mercadoria: Aparelho telefônico com interface TDM ou IP,

aviso ótico de chamada (LED) e visor LCD com luz de fundo, que
exibe, dentre outras informações, data, hora, dia da semana e sím-
bolos que indicam pedidos de rechamada, mensagens de voz e um
desvio eventualmente ativado. Possui teclas para regular o contraste
do visor LCD e o volume, para navegação entre os menus, teclas
livremente programáveis, etc.; teclado que pode introduzir, afora os
dígitos 0 a 9 e os caracteres cardinal e asterisco, também texto,
pontuações e caracteres especiais; unidade auscultador-telefone com
fio; interfaces para fone de cabeça e para ampliar o número de teclas
programáveis e sistema viva voz full duplex. O aparelho IP utiliza
cabeamento de rede (mínimo CAT5) e possui miniswitch para co-
nexão de computador. O equipamento TDM utiliza cabeamento pa-
drão de telefonia.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 85.17),
RGI/SH 6 (texto das subposições 8517.1 e 8517.18) e RGC/NCM 1
(textos do item 8517.18.9 e do subitem 8517.18.99) da TEC, apro-
vada pela Res. Camex nº 94, de 2011, subsídios NESH, aprovadas
pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de
2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8907.10.00
Ementa: Balsa salva-vidas inflável, destinada a salvamento

de náufragos, para ser usada a bordo de navios, confeccionada em
tecido emborrachado de poliamida, com formato de um polígono de
10 ou 12 lados, dotada de sistema de insuflamento automático por gás
CO2+N2, acondicionada sob pressão em um casulo de fibra de vidro,
não acompanhada de kit de sobrevivência e demais acessórios.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 89.07),
RGI/SH 5 e 6 (texto da subposição 8907.10) da TEC, aprovada pela
Res. Camex nº 94, de 2011, subsídios NESH, aprovadas pelo Decreto
nº 435/92, atualizadas pela IN/RFB nº 807/2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 100, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC 2106.90.10
Mercadoria: Composto de folhas secas, trituradas e colo-

cadas em saquinhos para preparação de bebidas quentes por infusão
(vulgarmente chamadas de "chá"), das plantas Cassia angustifolia
(sene) e Peumus boldus (boldo), apresentando-se em caixa com 60
saquinhos de 3g.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 21.06) e 6
(texto da subposição 2106.90) e RGC/NCM 1 (texto do item
2106.90.10) da TEC, aprovada pela Res. Camex n.º 94, de 2011;
subsídios NESH, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atua-
lizadas pela IN RFB nº 807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 101, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TIPI 8432.29.00
Mercadoria: Escarificador para descompactar e preparar o

solo para agricultura, constituído de uma armação horizontal sobre
rodas para ser rebocada por trator ou motocultor provida de discos de
corte e hastes sulcadoras que revolvem o solo em camadas mais
profundas, comercialmente denominado "subsolador".

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 84.32) e 6
(textos das subposições 8432.2 e 8432.29) da TIPI, aprovada pelo
Decreto nº 7.660, de 2011, subsídios NESH, aprovadas pelo Decreto
nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 102, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 7209.26.00
Revisa a Solução de Consulta SRRF09/DIANA nº 117, de

dezembro de 2011
Mercadoria: Chapa de aço fina laminada a frio, padrão SAE

1010/1020 ou Q235, contendo menos de 0,25% de carbono, com
espessura de 1,519 mm, com comprimento de 560 mm e largura de
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220 mm, cortada em formato de L, apresentando um recorte de 294
mm no comprimento por 88 mm na largura, com peso de 1,227 kg,
sem acabamento superficial, denominada de chapa de proteção, des-
tinada a servir de proteção dos componentes da cadeira de dentista.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1(texto da posição 72.09) e 6
(textos das subposições 7209.2 e 7209.26.00) da TEC, aprovada pela
Res. Camex nº 94, de 8/12/2011, subsídios NESH, aprovadas pelo
Decreto nº 435/92 e atualizadas pela IN/RFB nº 807/2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 103, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TIPI: 8208.40.00
Mercadoria: Lâmina de corte em aço para roçadeira manual

com motor a combustão por centelha, utilizada para realizar aparas
em gramíneas.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 82.08 e
Nota 1 da Seção XVI) e 6 (texto da subposição 8208.40.00), da TIPI,
aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 2011, subsídios NESH, aprovadas
pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de
2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 104, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TIPI: 4819.40.00
Mercadoria: Bolsa coletora de urina, em formato retangular,

descartável, medindo cerca de 20cm de comprimento por 10cm de
altura, denominada comercialmente "toilette portátil", constituída pre-
dominantemente por manta de fibra de celulose (material interno
absorvente), com revestimento de filme plástico impermeável e uma
aba auto-adesiva junto a uma de suas bordas longitudinais, para lacrá-
la após o uso.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 48.19), 3b
e 6 (texto da subposição 4819.40.00) da TIPI, aprovada pelo Decreto
7.660, de 2011, subsídios NESH, aprovadas pelo Decreto nº 435, de
1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 105, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8702.90.90
Mercadoria: Ônibus elétrico, do tipo híbrido, cuja propulsão

é efetuada exclusivamente por um motor elétrico assíncrono de 150
kw, dotado de um moto-gerador a diesel, que não tem participação na
tração do veículo, cuja função é gerar energia para alimentar um
gerador elétrico de 184 kw de potência que abastece a central de
energia que alimenta o motor elétrico. O volume do habitáculo do
ônibus é de 65,5 m3, comportando 25 passageiros sentados e 45 em
pé, além do motorista.

Dispositivos Legais: RGI/SH nº 1 (texto da posição 87.02),
nº 6 (texto da subposição 8702.90) e RGC/SH nº 1 (texto do item
8702.90.90) da TEC, aprovada pela Res. Camex nº 94, de 2011, e
subsídios NESH, aprovadas pelo Decreto nº 435/92 e atualizadas pela
IN RFB nº 807/2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 106, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TIPI: 8525.80.29
Mercadoria: Conjunto para cadastramento biométrico, para

aplicação em serviços de emissão de documentos, tais como, carteira
de identidade, título de eleitor e outros, contendo leitor scanner de
impressão digital, coletor de assinatura, câmera fotográfica digital,
flash externo, fonte de alimentação do flash, adaptador USB, sargento
e respectivos cabos de conexão, caracterizando sortido acondicionado
em uma maleta confeccionada em plástico ABS (acrilonitrila bu-
tadieno estireno) injetado.

Dispositivos Legais: RGI/SH nº 1 (texto da posição 85.25),
nº 6 (texto da subposição 8525.80) e RGC/SH nº 1 (texto do item
8525.80.2 e subitem 8525.80.29) da TIPI, aprovada pelo Decreto nº
7.660, de 2011, subsídios NESH, aprovadas pelo Decreto nº 435, de
1992, e atualizadas pela IN RFB nº 807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 107, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8505.90.90
Mercadoria: Carcaça, constituída por aço ABNT 1010, de

estator da embreagem eletromagnética do sistema de ar condicionado
v e i c u l a r.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 85.05, Nota
2 da Seção XVI), RGI/SH 6 (texto da subposição 8505.90) e
RGC/NCM 1 (texto do item 8505.90.90) da TEC, aprovada pela Res.
Camex nº 94, de 2011.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 108, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 9503.00.99
Mercadoria: Boias de braço infláveis, de plástico (PVC),

apresentadas aos pares, de uso infantil.
Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 95.03) e

RGC/NCM 1 (textos do item 9503.00.9 e do subitem 9503.00.99) da
TEC, aprovada pela Res. Camex nº 94, de 2011, e Ato Declaratório
Coana nº 18/1998, publicado no DOU de 09/03/1998.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 109, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8501.32.10
Mercadoria: Motor elétrico rotativo de corrente contínua sem

escova, com potência de 800W, acondicionado no cubo da roda,
apresentado em uma mesma embalagem com pack (conjunto de 4
baterias de 12V e 9Ah) de 48V, carregador de baterias bivolt
(110/220V), módulo controlador, interruptor liga/desliga, interruptor
limitador de velocidades de três estágios, acelerador com medidor de
carga da bateria, par de manetes de freio em alumínio, quadro MTB
com suporte de baterias, par de para-lamas em aço e 36 raios zin-
cados, constituindo um sortido acondicionado para venda a retalho,
comercialmente denominado "kit bicicleta elétrica".

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 85.01), 3b
e 6 (textos das subposições 8501.3 e 8501.32) e RGC/NCM 1 (texto
do item 8501.32.10) da TEC aprovada pela Res.Camex nº 94, de
2011; subsídios NESH, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e
atualizadas pela IN RFB nº 807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 110, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código TEC: 8501.32.10
Mercadoria: Motor elétrico rotativo de corrente contínua sem

escova, com potência de 800W, acondicionado no cubo da roda,
apresentado em uma mesma embalagem com pack (conjunto de 4
baterias de 12V e 9Ah) de 48V, bagageiro para as baterias, carregador
de acumuladores bivolt (110/220V), módulo controlador, interruptor
liga/desliga, interruptor limitador de velocidades de três estágios, ace-
lerador com medidor de carga da bateria, par de manetes de freio em
alumínio e 36 raios zincados, constituindo um sortido acondicionado
para venda a retalho, comercialmente denominado "kit bicicleta elé-
trica".

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 85.01), 3b
e 6 (textos das subposições 8501.3 e 8501.32) e RGC/NCM 1 (texto
do item 8501.32.10) da TEC aprovada pela Res. Camex nº 94, de
2011; subsídios NESH, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e
atualizadas pela IN RFB nº 807, de 2008.

JANETE DE SOUZA MACENA
Chefe da Divisão

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CURITIBA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 4,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O INSPETOR-CHEFE ADJUNTO DA INSPETORIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CURITIBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 314 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, com vigência a partir de
16 de julho de 2012 e atendendo ao que consta no Processo nº 15165.
720139/2014-71, desta Inspetoria, resolve

Art. 1º AUTORIZAR a liberação do veículo automóvel de
passeio, Marca BMW, Modelo X1 XDRIVE 2.8I VM31, ano de
fabricação 2010, modelo 2011, cor azul, 5 portas, motor 1868754, 6
marchas, chassi nº. WBAVM3101BVN65712, placa BCC-0109, mo-
vido a gasolina, importado através da DI nº. 10/2069568-6, de
22/11/2010, pelo Sr. ROSÁRIO GRENCI, Vice-Cônsul Geral da Itália
em Curitiba-PR, matrícula 20257-00, CPF nº 011.254.399-55, sem
vínculo a promitente comprador, para futura transferência de pro-
priedade com isenção, com fundamento no inciso II do artigo 124,
combinado com o parágrafo primeiro do artigo 146 do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759, de 05.02.2009, e no
artigo 20 da Instrução Normativa SRF nº 338, de 07/07/2003.

Art. 2º Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

FABIANO BLONSKI

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 10ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CAXIAS DO SUL

SERVIÇO DE CONTROLE
E ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 16,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Declarar a baixa, de ofício, da inscrição
perante o Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica - CNPJ.

O CHEFE SUBSTITUTO DO SERVIÇO DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RE-
CEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL- RS, no uso
da atribuição que lhe confere o artigo 302 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº
203, de 17/05/2012, publicada no DOU de 17/05/2012 , considerando
o disposto no art. 27, inciso IV, da IN RFB nº 1.183, de 19 de 2011,
e tendo em vista o que consta no processo 11020.724340/2013-31
resolve:

Declarar a baixa, de ofício, da inscrição no CNPJ sob o nº
14.363.104/0001-75, em nome de CATARINA DA COSTA RUBI
MARCHETTI, NIRE 4380076065-0, com efeitos a aprtir de 27-
0 9 / 2 0 11 .

ANDRÉ MACKE ROESE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 17,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Declarar a baixa, de ofício, da inscrição
perante o Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica - CNPJ.

O CHEFE SUBSTITUTO DO SERVIÇO DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RE-
CEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL- RS, no uso
da atribuição que lhe confere o artigo 302 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº
203, de 17/05/2012, publicada no DOU de 17/05/2012 , considerando
o disposto no art. 27, inciso IV, da IN RFB nº 1.183, de 19 de 2011,
e tendo em vista o que consta no processo 11020.720420/2014-06
resolve:

Declarar a baixa, de ofício, da inscrição no CNPJ sob o nº
16.367.069/0001-98, em nome de LENICE LUNARA PEREIRA, NI-
RE 4310866749-4, com efeitos a aprtir de 15/06/2012.

ANDRÉ MACKE ROESE

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM NOVO HAMBURGO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 8,
DE 31 DE JANEIRO DE 2014

Habilitação ao Regime Especial de Aqui-
sição de Bens de Capital para Empresas
Exportadoras (RECAP).

O DELEGADO - ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM NOVO HAMBURGO/RS, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo inciso VI do art. 302 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº
203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU de 17 de maio de
2012, em face ao disposto nos arts. 12 a 16 da Lei nº 11.196, de 21
de novembro de 2005, alterada pela Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012, no Decreto nº 5.649, de 29 de dezembro de 2005, na
Instrução Normativa SRF nº 605, de 04 de janeiro de 2006, e na
forma do Parecer DRF/NHO/SEORT nº 02/2014, exarado no processo
nº 11065.725049/2013-63, declara:

Art. 1º: Fica concedida a habilitação ao Regime Especial de
Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras (Recap)
como pessoa jurídica preponderantemente exportadora à LUIZ FUGA
INDÚSTRIA DE COURO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
03.324.048/0001-43, localizada na Rua Luiz Pedro Daudt, nº 264,
Bairro São Miguel, no Município de São Leopoldo (RS), com direito
à suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes
sobre a receita bruta decorrente da venda de bens adquiridos para
incorporação ao seu ativo imobilizado e da Contribuição para o
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre bens
importados diretamente para incorporação ao seu ativo imobilizado;

Art. 2º: O benefício de que trata o artigo anterior poderá ser
usufruído nas aquisições e importações realizadas no período de 3
(três) anos contados da data de adesão ao Recap e aplica-se a todos os
estabelecimentos da pessoa jurídica habilitada;

Art. 3º: Os bens amparados por este regime especial, con-
forme o art. 16 da Lei nº 11.196, de 2005, são apenas aqueles
relacionados no anexo ao Decreto nº 5.789, de 25 de maio de 2006,
com a redação dada pelo Decreto nº 6.581, de 26 de setembro de
2008;

Art. 4º: A pessoa jurídica vendedora deve fazer constar, na
nota fiscal de venda, a expressão "venda efetuada com suspensão da
exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS", com
especificação do dispositivo legal correspondente, bem como o nú-
mero deste ADE;
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Art. 5º: A presente habilitação poderá ser cancelada de ofício
na hipótese em que ficar demonstrado que a pessoa jurídica be-
neficiária não satisfazia ou deixou de satisfazer, ou não cumpria ou
deixou de cumprir os requisitos para habilitação ao regime;

Art. 6º: Este Ato Declaratório produzirá efeitos a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

LÍLIAN LUÍZA TRAPP

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM PORTO ALEGRE

SERVIÇO DE CONTROLE
E ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 71,
DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Exclui pessoas jurídicas e pessoas físicas
do Parcelamento Especial (Paes), de que
trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de
maio de 2003.

O CHEFE DO SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPA-
NHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL EM PORTO ALEGRE, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684,
de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de
dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF
nº 3, de 25 de agosto de 2004, e na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº
4, de 20 de setembro de 2004, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas jurídicas e pessoas físicas relacionadas no
Anexo Único a este Ato Declaratório (ADE), tendo em vista que foi
constatada a ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados
sem recolhimento das parcelas do Paes ou que este tenha sido efe-
tuado em valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º, incisos
I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na
Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização
da Senha Paes.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal do Brasil em
Porto Alegre, na Av. Loureiro da Silva, 445, Central de Atendimento
ao Contribuinte.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

BRUNO RENI LINCKE

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial
(Paes).

Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhi-
mento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do
§ 3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de
2003.

Relação dos CNPJs das pessoas jurídicas e CPFs das pessoas
físicas excluídas:

00.059.364/0001-74 ARMAZÉM LOBINS LTDA - ME
00.436.875/0001-30 MARCOS GUERTZENSTEIN- ME
00.554.590/0001-02 KITO LOTERIAS LTDA - ME
00.751.320/0001-83 SOLEDADE SORVETES E DOCES LTDA - ME
00.780.679/0001-89 ROSA & STEINER LTDA - ME
00.997.966/0001-45 FLORENCE FLORES E DECORAÇÕES LTDA - ME
01.052.563/0001-96 EXPRESSO DUPLEX COM. E TRANSPORTES
01.057.723/0001-90 MANOEL O R COSTA - ME
01.241.605/0001-37 NARA REGINA MULLER - ME
01.332.372/0001-88 TECLA MROCZKOSKI - ME
01.379.167/0001-78 JACINELI F. DE MENEZES - TERAPIAS - ME
01.386.170/0001-19 LUIS FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA - ME
01.391.163/0001-05 MARIA ZELIA BREYER GUIMARÃES - ME
01.469.350/0001-64 MICROFLEX INFORMÁTICA LTDA - ME
01.963.562/0001-01 JACIR FLORES DOS SANTOS - ME
02.012.221/0001-05 E R MACEDO & CIA LTDA - ME
02.084.046/0001-61 SHAN EDITORES LTDA - ME
02.128.526/0001-87 VILMAR SILVEIRA DE LACERDA - ME
02.299.094/0001-77 LUIS F C PERACHI GRAFICA - ME
02.341.060/0001-01 WOLFRID TELECOMUNICAÇÕES LTDA - ME
02.357.419/0001-20 DISQUE TECIDOS LTDA - ME
02.357.426/0001-22 J D DE QUADROS & CIA LTDA - ME
02.400.879/0001-94 ALMIR CARDONA NERY - ME
02.677.464/0001-62 MORASSUTTI E CRESTANA LTDA
02.680.344/0001-14 YES PARK ESTACIONAMENTO LTDA - ME
02.784.712/0001-74 LORENA RIBEIRO DOS SANTOS
02.787.408/0001-80 CRECHE TURMINHA DA BAGUNÇA LTDA - ME
02.854.841/0001-91 LA BARBACOA - GRILL R RESTAURANTE LTDA
03.063.835/0001-89 MOACIR ZALUSKI - ME
03.073.369/0001-12 ROSA MARIA MARQUES COSTA - ME
03.249.424/0001-82 MACAPA - IND. E COM. DE MÓVEIS
03.271.513/0001-25 AUTOVISA TRANSPORTES LTDA - ME

03.296.305/0001-80 JULIETA ROLIM PIAZZA
03.395.932/0001-79 RODRIGO DOS SANTOS - ME
03.553.996/0001-50 PAULO ROBERTO VARELLA NUNES & CIA LTDA
03.560.269/0001-10 IVAN JOECI DA ROSA BUENO & CIA LTDA - ME
03.740.992/0001-81 DARCI DOS SANTOS ALVES - ME
03.832.968/0001-72 MARIA CRISTINA DANHUDO DA CRUZ - ME
04.176.421/0001-29 SRR REPRESENTAÇÕES COM DE INFORMÁTICA
04.289.933/0001-00 TC COM. DE ALIMENTOS LTDA- ME
04.513.612/0001-39 EDISON LUIZ NUNES PEDROSO - ME
0 4 . 5 4 9 . 2 9 3 / 0 0 0 1 - 11 LACERDA & JARDIM LTDA - ME
04.678.999/0001-83 IRINEU EISEN
68.762.533/0001-44 ZCS TRANSPORTES E LOCAÇÕES LTDA - ME
72.210.396/0001-02 MILHIT'OS IND. E COM. DE ALIMENTOS
73.301.525/0001-30 ENTREMODAS COM. DO VESTUÁRIO FEMININO
73.750.226/0001-83 WELTER BUENO & CIA. LTDA - ME
74.767.583/0001-17 GERALDO ANTUNES DO LIVRAMENTO - ME
87.722.039/0001-09 LUIZ CARLOS GONÇALVES CARIMBOS - ME
88.641.055/0001-21 JECAM - COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME
89.550.438/0001-57 ARMAZÉM SCARATTI LTDA - ME
90.057.332/0001-03 EMÍLIO F DOS SANTOS LEIVAS - ME
90.413.584/0001-10 JOSÉ ROBERTO ISOPPO - ME
90.501.784/0001-24 SILVIO HOLMER - ME
90.713.330/0001-17 COSTA & MARINHO LTDA - ME
91.216.952/0001-00 SERICOLOR SERIGRAFIA LTDA - ME
91.507.897/0001-08 ESC. DE EDUC. INFANTIL JOANINHA LTDA - ME
91575.308/0001-10 PROEPRE CENTRO DE EDUC. INFANTIL LTDA
91.900.654/0001-27 ASCON ASSESSORIA PLANEJAMENTO E CONCUR
92.263.334/0001-76 SOMBRIO-COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA - ME
92.315.134/0001-10 JOIR PEIXOTO PEREIRA
92.322.627/0001-87 ARAUJO CONSULTORIA LTDA - ME
92.327.972/0001-03 CASA SÃO SEBASTIÃO ARTIGOS RELIGIOSOS
92.488.253/0001-74 CELSON ODIR MOLLER - ME
92.560.408/0001-36 MAR & MAR INDÚSTRIA E COM. DE ARTIGOS
92.601.418/0001-72 EDISON L BOHMANN COM E REPRESENTAÇÕES
92.792.381/0001-07 BECKO & BRAGANÇA LTDA - ME
92.966.530/0001-07 HENRIQUE MIGUEL LEMANSKI - ME
9 3 . 11 6 . 7 0 5 / 0 0 0 1 - 5 0 B GM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
93.136.463/0001-66 QUATROCOM COMUNICAÇÕES LTDA - ME
93.189.025/0001-66 TVORECKI E SERRAT DE OLIVEIRA LTDA - ME
93.264.489/0001-90 CONY EMPRESA DE CONTABILIDADE, SOCIEDA
93.424.414/0001-29 LABORE VISTORIAS E REPRESENTAÇÕES LTDA
93.563.914/0001-41 VIDEO LOCADORA SANTO ANTONIO LTDA - ME
93.765.030/0001-70 MARINER COM. DE PROD. ELETRONICOS
93.804.268/0001-67 CRAMER & HUNTER LTDA - ME
94.064.789/0001-98 GRIEBLER MECÂNICA E AUTO ELETRICA LTDA
94.070.257/0001-63 VERONI PEREIRA E CIA LTDA - ME
94.107.950/0001-63 ERNANI LOTERIAS LTDA - ME
94.146.362/0001-39 MECANICA E AUTO PEÇAS PRECISÃO LTDA
94.156.387/0001-13 JOSÉ CLÁUDIO BARRETO SABEDRA - ME
94.157.435/0001-98 PIZZATO LTDA - EPP
9 4 . 2 5 3 . 6 3 0 / 0 0 0 1 - 11 JESSE DE MEDEIROS PAES
94.284.148/0001-49 ROSELI MORAIS MOTTA
94.299.203/0001-74 J P DUARTE HORTIFRITIGRANJEIROS - EPP
94.342.243/0001-51 MACIEL E SOUZA LTDA - ME
94.413.317/0001-01 VWS SISTEMAS DE INFORM PARA COMPU
94.488.269/0001-02 M BESTETI RAMOS - ME
94.541.844/0001-93 SCHUSTER COM E REPRESENTAÇÕES LTDA
94.642.154/0001-20 BERNARDETE STEFFENS - ME
94.783.586/0001-51 HARCOFORM REPRESENTAÇÕES LTDA
94.844.925/0001-62 JADER DA SILVA PEDROSO - ME
94.940.319/0001-40 LOPES MENEZES SERVIÇOS LTDA.
95.268.314/0001-86 MARIA L KUBASSEWSKA - ME
97.316.764/0001-22 R K DE SOUZA - ME
97.405.492/0001-37 STETYCAR COM DE PEÇAS AUTOMOTIVAS
000.962.100-87 SIMÃO HAUS
005.707.450-04 ANNA DA CONCEIÇÃO BROCHADO DA ROCHA
009.243.770-20 ANTONIO PARENTE JUNIOR
009.602.500-00 CARLOS ALBERTO ATANAZIO FISCHER
055.193.730-00 CARLOS ALBERTO BECKER
060.082.538-84 CARLOS VENÂNCIO SENA
067.686.360-49 OSCAR EMÍLIO GRASSMANN
069.623.940-04 VITOR NITSCHE
071.555.900-10 OCÍRIO LUIZ DE SOUZA
097.123.130-34 IVAN THOMAS ERDOS
107.739.590-68 JORGE RAIFONE NETO
121.335.740-34 ANTÔNIO CARLOS MILANO DO CANTO
181.671.600-68 JOSÉ CARLOS CALDAS MOLINA
228.694.500-44 CARMEN LYA CANDIA MAZZITELLI
237.943.300-30 TONIA MARIA RAMOS
251.784.310-49 JOÃO CARLOS MUNIZ CABELLEIRA
252.627.500-87 PAULO GETÚLIO CAXAMBU
257.034.470-20 IZIDIO SKIERES
281.156.860-34 BRENO GALO
286.210.770-00 PAULO ALVES BARCELOS
288.990.080-00 NÉLIA BUENO PINTO WINCKLER
334.576.890-91 WALTER FRAGA DE SOUZA
364.394.870-00 LIANE BARBOSA
375.926.370-49 OSVALDO CARDOSO DE SOUZA
413.360.970-00 ADAIR MARQUES ANTUNES
439.606.850-68 SANDRA MARIA CORREA BITTENCOURT DOS
465.413.300-34 MARCELA IZABEL CAMINHA VANIN
480.379.660-20 GISELE MARIA FARIA GIL
523.604.230-53 JOSÉ FERREIRA DA SILVA
550.304.670-68 LAZARO GERONIMO
554.312.080-04 OLI BATISTA DA SILVA
565.212.430-04 RENILDA GONÇALVES DA ROSA
575.436.740-68 MARIA ROSANE SCHULZ GOLAMBIESKI
606.391.720-91 ELIANE ROSENE DE OLIVEIRA
612.063.850-49 TEREZINHA ANTONIA MARQUES SANTOS
656.377.390-72 MARLI OLIVEIRA DOS SANTOS
657.539.330-68 MARIA APARECIDA CASTRO MACARTH
709.379.660-53 LIA DA CUNHA WILTGEN
7 2 8 . 11 3 . 6 6 0 - 9 1 CLAUDIO DE BARROS CORACINI
801.631.227-68 MARIA CRISTINA FERRAZ GALO

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
COORDENAÇÃO-GERAL PROCESSUAL

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
36ª SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO

REQUERIMENTO Nº 08700.010345/2013-19
Requerentes: InterCement Brasil S.A.
Advogados: Lauro Celidônio Gomes dos Reis Neto e outros
Relator: Conselheiro Alessandro Octaviani Luis
Impedidos o Presidente do CADE, Vinícius Marques de Carvalho e o
Conselheiro Gilvandro Vasconcelos Coelho Araújo. Presidiu o Con-
selheiro Ricardo Machado Ruiz.

Decisão: O Plenário, por unanimidade, determinou a rejeição
da proposta de Termo de Compromisso de Cessação, nos termos do
voto do Conselheiro Relator.

Brasília-DF, 6 de fevereiro de 2014.
PAULO EDUARDO SILVA DE OLIVEIRA

Secretário do Plenário
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 6 de fevereiro de 2014

Nº 129 - Referência: Ato de Concentração nº 08700.000168/2014-43.
Requerentes: Cemig Geração e Transmissão S/A e Vale S/A. Ad-
vogados: João Dácio Rolim, Elza Alves Marques Guedes, Felipe
Renault Coelho da Silva Pereira e outros. Decido pela aprovação sem
restrições.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Substituto

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA
COORDENAÇÃO-GERAL

DE CONTROLE DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 266, DE 24 DE JANEIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/244 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa TECIDOS CASSIA NAHAS
LTDA, CNPJ nº 44.370.013/0004-70 para atuar em São Paulo.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 288, DE 27 DE JANEIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/10767 - DPF/RPO/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa USINA SANTO ANTONIO
SA, CNPJ nº 71.324.784/0001-51 para atuar em São Paulo, com
Certificado de Segurança nº 173/2014, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 289, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/9656 - DELESP/DREX/SR/DPF/CE, resolve:

CONCEDER autorização à empresa R K &S - SEGURAN-
ÇA E VIGILANCIA PRIVADA LTDA ME, CNPJ nº
15.002.493/0001-76, sediada no Ceará, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
7 (sete) Revólveres calibre 38
120 (cento e vinte) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

Ministério da Justiça
.
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ALVARÁ Nº 345, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/422 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial e Transporte de Valores, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa TEC-
NOLOGIA BANCARIA S A, CNPJ nº 51.427.102/0324-03 para
atuar no Rio de Janeiro, com Certificado de Segurança nº 216/2014,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 363, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/6570 - DPF/SAG/RS, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa PROTEFORT EMPRESA DE VIGILANCIA E
SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 05.574.503/0001-94, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
para atuar no Rio Grande do Sul, com Certificado de Segurança nº
2098/2013, expedido pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 369, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/976 - DELESP/DREX/SR/DPF/PE, resolve:

CONCEDER autorização à empresa OBJETIVO CURSO
DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº
24.070.476/0001-67, sediada em Pernambuco, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
60000 (sessenta mil) Espoletas calibre 38
3000 (três mil) Estojos calibre 38
12000 (doze mil) Gramas de pólvora
60000 (sessenta mil) Projéteis calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 378, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/10911 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa SICURO VIGILANCIA E SEGURANCA EIRELI,
CNPJ nº 01.061.320/0001-14, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Se-
gurança Pessoal, para atuar em São Paulo com o(s) seguinte(s) Cer-
tificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo DREX/SR/DPF: nº
68/2014 (CNPJ nº 01.061.320/0001-14) e nº 129/2014 (CNPJ nº
01.061.320/0002-03).

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 383, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/8312 - DPF/STS/SP , resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa GB SEGURANCA EIRELI, CNPJ nº
11.086.848/0001-00, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com
Certificado de Segurança nº 115/2014, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 384, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/8691 - DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa SULSEG VIGILANCIA E SEGURANÇA PATRI-
MONIAL LTDA EPP, CNPJ nº 07.539.689/0001-76, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
para atuar na Bahia, com Certificado de Segurança nº 2231/2013,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 385, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/11007 - DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa STARVIG VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA.,
CNPJ nº 05.654.919/0001-12, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar na Bahia, com
Certificado de Segurança nº 209/2014, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 389, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/10688 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa GGA SEGURANÇA
PRIVADA LTDA - EPP, CNPJ nº 17.185.434/0001-06, sediada em
São Paulo, para adquirir:

Da empresa cedente TITANIUM VIGILÂNCIA E SEGU-
RANÇA PRIVADA LTDA. , CNPJ nº 07.683.382/0001-44:

1 (um) Revólver calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 392, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/312 - DPF/XAP/SC, resolve:

CONCEDER autorização à empresa INVIOSAT SEGURAN-
ÇA LTDA, CNPJ nº 07.168.167/0001-05, sediada em Santa Catarina,
para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
102 (cento e dois) Revólveres calibre 38
1224 (uma mil e duzentas e vinte e quatro) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 402, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/178 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

CONCEDER autorização à empresa VILA RIO VIGILÂN-
CIA E SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº 14.223.301/0001-99, sediada
no Rio de Janeiro, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2 (dois) Revólveres calibre 38
36 (trinta e seis) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 4.520, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/7689 - DELESP/DREX/SR/DPF/CE, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa R K &S - SEGURANÇA E VIGILANCIA PRI-
VADA LTDA ME, CNPJ nº 15.002.493/0001-76, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para
atuar no Ceará, com Certificado de Segurança nº 2074/2013, ex-
pedido pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA

DESPACHO DO SECRETÁRIO

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINIS-
TÉRIO DA JUSTIÇA, no uso da competência atribuída por meio da
Portaria SE/MJ nº 1.008, de 19 de junho de 2012, alterada pela
Portaria SE/MJ nº 1.136, de 11 de julho de 2012, resolve:

Considerando que o nacional português PAULO JORGE DE
OLIVEIRA COIMBRA LOPES não atende aos requisitos elencados
nos artigos 12, 13 e 15 do Decreto nº 3.927, de 19 de setembro de
2011, que promulgou o Tratado da Amizade, Cooperação e Consulta
entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa,
INDEFIRO o pedido de reconhecimento da Igualdade de Direitos e
Obrigações Civis, processo nº 08000.013891/2013-07, nos termos do
art. 40 da Lei nº 9.784/99.

PAULO ABRÃO

DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS
DIVISÃO DE NACIONALIDADE E NATURALIZAÇÃO

DESPACHO DO CHEFE

No uso das atribuições a mim conferidas pela Portaria 02, de
23 de janeiro de 2007, publicada no Diário Oficial da União de 24 de
janeiro de 2007, decido:

Na Portaria nº 401, de 28 de novembro de 2013, publicada
no Diário Oficial da União de 9 de dezembro do mesmo ano, onde se
lê: "JULIA VAN WAALWIJK VAN DOORN, natural da Holanda,
nascida em 17 de junho de 1999, filha de Jan Jaap Jeroen Van
Waalwijk Van Doorn e de Camie Van Waalwijk Van Doorn Van der
Brug, residente no Estado do Paraná", Leia-se: "PAULA ANDREA
TRILLOS MILANES, natural de Cuba, nascida em 5 de fevereiro de
1999, filha de Roberto Alex Trillos Sanchez e de Anolan Yamile
Milanés Barrientos, residente no Estado de Minas Gerais."

SIMONE ELIZA CASAGRANDE

DIVISÃO DE PERMANÊNCIA DE ESTRANGEIROS

DESPACHOS DO CHEFE

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base em côn-
juge, abaixo relacionado(s), ressaltando que o ato persistirá enquanto
for detentor (a) da condição que lhe deu origem:

Processo Nº 08505.092477/2012-86 - JESSICA KARIN RO-
SEN

Processo Nº 08505.020196/2013-11 - ABOMI PEREIRA
DA SILVA

Processo Nº 08505.035941/2013-18 - PATHALEEYA CAR-
BONARO DA SILVA.

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base em prole,
abaixo relacionado(s), ressaltando que o ato persistirá enquanto for
detentor (a) da condição que lhe deu origem:

Processo Nº 08339.004558/2012-04 - AMADA ZARACHO
AMANTE

Processo Nº 08505.001937/2013-56 - MBARAKA MKUSA
SHEHE

Processo Nº 08505.088721/2012-14 - SHUQIN LEI
Processo Nº 08114.001393/2012-45 - LUIS ALBERTO DA

COSTA ESPERANCA PEREIRA
Processo Nº 08505.120537/2012-68 - HECTOR MAXIMO

CHOQUE MAMANI e NOEMI RUTH MIRANDA VALVERDE
Processo Nº 08270.003829/2012-38 - ALFIO PORPORA
Processo Nº 08270.007845/2012-08 - CHRISTIAN ALEXIS

M A RT I N
Processo Nº 08270.009289/2011-15 - PAOLO FERRARI
Processo Nº 08270.010030/2012-06 - JOSE FERNANDES

DA CONCEICAO PEREIRA
Processo Nº 08270.022177/2011-50 - JUAN CARLOS BO-

NILLA FAJARDO
Processo Nº 08505.014696/2013-13 - ROSA JENNY VI-

DAL FERNANDEZ.
DEFIRO os pedidos de transformação da Residência Pro-

visória em permanente, abaixo relacionados, nos termos do Decreto
nº 6.975, de 07 de outubro de 2009, ressaltando que o ato poderá ser
revisto a qualquer tempo, caso verificada realidade diversa da de-
clarada pelo requerente:



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2014 41ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014020700041

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Processo Nº 08212.005453/2013-71 - ROSALIO ZUNA
ZAIME

Processo Nº 08420.007202/2013-76 - GABRIEL ANIBAL
BORGO

Processo Nº 08437.005728/2013-32 - ROSA VICTORIA
LORENZO MOREIRA

Processo Nº 08437.006458/2013-87 - MARIO HUGO BE-
CERRA PEREZ

Processo Nº 08460.027961/2012-06 - MARILYN ALEJAN-
DRA SAAVEDRA PEREZ

Processo Nº 08505.066395/2013-67 - RUDY MAMANI
HUANCA.

DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação de residência tem-
porária em permanente nos termos do Acordo entre Brasil e Ar-
gentina, por troca de Notas, para a Implementação entre si do Acordo
sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercosul,
abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08390.002204/2013-73 - NORMA CRISTINA
TAMIS e JULIETA DELFINA PAZ TAMIS

Processo Nº 08436.001374/2013-67 - LISANDRO FARINO-
LI RIBOTTA

Processo Nº 08444.003190/2013-32 - ANDRES ANTONIO
A LV E Z

Processo Nº 08505.035481/2013-28 - DEBORA BERTA
GRINBERG

Processo Nº 08505.036287/2013-60 - ANA CASARIN
Processo Nº 08505.051116/2013-61 - NICOLAS ERNESTO

S A LTO
Processo Nº 08505.066374/2013-41 - RODOLFO CHRIS-

TIAN FEY
Processo Nº 08506.011597/2013-61 - MARIA SOLEDAD

GOMEZ.
DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação do visto de tu-

rista/temporário em permanente nos termos do Decreto nº 6.736, de
12 de janeiro de 2009, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08096.001824/2013-10 - MAXIMILIANO RI-
CHIERI

Processo Nº 08097.004806/2013-80 - MARIA GUADALU-
PE TOLOSA

Processo Nº 08495.001433/2013-01 - MARINA MAZZEO
Processo Nº 08495.001436/2013-36 - LUCIA CAMARDON

GUERRERO
Processo Nº 08495.001443/2013-38 - NATALIA VIRGINIA

MURAD
Processo Nº 08495.001451/2013-84 - ANNA INES

S E WA R D .
DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência por reunião familiar,

amparados pela Resolução Normativa nº 36/99 do Conselho Nacional
de Imigração c/c a Portaria MJ nº 606/91, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08495.001521/2013-02 - VICTOR GIUSEPPE
VA L L E J O

Processo Nº 08495.004503/2012-93 - DOUAA MAHMOUD
LABIB BAYOUMI, GANA WALID MOKHTAR AHMED, HAGAR
WALID MOKHTAR AHMED e MARYAM WALID MOKHTAR
AHMED.

DEFIRO o pedido de transformação de residência temporária
em permanente nos termos do Acordo Brasil e Uruguai, por troca de
Notas, para implementação entre si do Acordo sobre Residência para
nacionais dos Estados Partes do Mercosul. Processo Nº
08260.003888/2013-14 - CINTHIA VALERIA PITA COLMAN.

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pro-
cesso encontra-se instruído na forma da lei e diante da informação do
Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO os Pedidos de Trans-
formação de Visto item V em Permanente, abaixo relacionados:

Processo Nº 08000.000458/2012-12 - BIBIANA ANDREA
DEL PILAR JAIMES IREGUI

Processo Nº 08000.006441/2012-79 - UDO JURGEN HER-
BERT, DANIELA BERTIN e LARA SOFIA HERBERT

Processo Nº 08460.003118/2013-15 - MANISH CHANDRA-
KANT SALVI, NIDHI MANISH SALVI, SHRUTI MANISH SALVI
e TANVI SALVI

Processo Nº 08461.003324/2013-15 - JOSE ADAN BAU-
TISTA BERNABE e MA DEL CARMEN CIRILA MARTINEZ LO-
PEZ

Processo Nº 08506.008905/2013-71 - TAKANOBU INO-
MOTO, HARUMA INOMOTO e TOMOKO INOMOTO

Processo Nº 08000.008122/2013-89 - MIZUHO HAYASHI e
MIRAI HAYASHI

Processo Nº 08280.014932/2012-94 - HEATHER LEE STE-
PHENS

Processo Nº 08505.011575/2013-10 - MOTOTSUGU SU-
ZUKI

Processo Nº 08260.000450/2013-76 - JORGE PATRICIO
PADILLA FAJARDO

Processo Nº 08354.003668/2013-33 - TAKESHI YOSHI-
MURA, AO YOSHIMURA e MAYUMI YOSHIMURA.

INDEFIRO o pedido de permanência, tendo em vista, que o
estrangeiro não preenche os requisitos do art. 75, II, a, da Lei
6.815/80. Processo Nº 08495.003597/2011-01 - RAFAEL FERNAN-
DO MC CATTY RIVIERE.

Determino o ARQUIVAMENTO do processo, diante da so-
licitação da empresa responsável pela vinda do(a/s) estrangeiro(a/s)
ao país. Processo Nº 08000.017708/2012-53 - DANIEL RODRI-
GUES e LILIANA EUGENIA ACEVEDO DUQUE.

Determino o ARQUIVAMENTO dos processos de prorro-
gação de prazo, abaixo relacionados, por já ter decorrido prazo(s)
superior (es) ao da(s) estada(s) solicitada(s):

Processo Nº 08000.000004/2013-22 - PETRUS HENDRIK
MEYER

Processo Nº 08000.012977/2013-12 - JOAQUIM ALEJAN-
DRO FERNANDES CARMONA

Processo Nº 08000.026397/2012-13 - ANAIS MARTINEZ
M A RT I

Processo Nº 08420.001305/2013-22 - ANTONIO JOAQUIM
MONTANHA ALVES DE ALMEIDA.

Considerando o pedido de cancelamento apresentado pelo
representante legal da Empresa responsável pelo ingresso do estran-
geiro no País, REVOGO o Ato deferitório publicado no Diário Ofi-
cial de 19/12/2012, Seção 1, pág. 60, bem assim determino o ar-
quivamento do pedido. Processo Nº 08000.000608/2012-98 - ZENON
KAZIMIERZ LOBODA.

JOSÉ AUGUSTO TOMÉ BORGES
Substituto

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada
no País, do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08270.018900/2013-68 - ELIO PINTO LOPES,
até 05/08/2014

Processo Nº 08270.018959/2013-56 - MAOMEDE LAMINE
QUEITA, até 15/08/2014

Processo Nº 08270.024151/2013-16 - NICOLAU DA COS-
TA, até 28/09/2014

Processo Nº 08270.024168/2013-65 - CANDIDA LOPES
CA, até 28/09/2014

Processo Nº 08270.024188/2013-36 - GRACIELA MALAM
DA SILVA, até 28/09/2014

Processo Nº 08270.024211/2013-92 - JOSE MANUEL SIL-
VA LOPES, até 01/11/2014

Processo Nº 08270.025022/2013-37 - ZULMIRA MENDES
LOPES, até 04/10/2014

Processo Nº 08270.025095/2013-29 - RUI CUNHA EM-
BALO, até 04/10/2014

Processo Nº 08270.025108/2013-60 - VANESSA PEREIRA
SAMPAIO, até 04/10/2014

Processo Nº 08296.006076/2013-13 - TRAN LE DUY MI-
NH, até 16/11/2014

Processo Nº 08296.006079/2013-49 - MANZANO LEAN-
DRO ABINAL, até 12/11/2014

Processo Nº 08492.026444/2013-15 - CASSIA ANDREIA
JOSE SANTOS, até 24/01/2015

Processo Nº 08702.007185/2013-19 - ANDRES MAURICIO
OVIEDO PINZON, até 05/10/2014.

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada
no País, do(s) temporário(s) item VII, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08000.025390/2013-65 - BRYAN SAMUEL
WITT, até 05/12/2014

Processo Nº 08000.025403/2013-04 - JOSHUA WILLIAM
TANGREN, até 05/12/2014

Processo Nº 08000.025404/2013-41 - COLBY CHESTER
HOLLINGSWORTH, até 05/12/2014

Processo Nº 08240.026760/2013-59 - MARLEY MAY SA-
BADO DACANAY, até 10/10/2014

Processo Nº 08240.026766/2013-26 - CHIMOON SONG e
SEONYOUNG PARK, até 12/11/2014.

Determino o ARQUIVAMENTO dos processos de prorro-
gação de prazo, abaixo relacionados, por já ter decorrido prazo(s)
superior (es) ao da(s) estada(s) solicitada(s):

Processo Nº 08354.006472/2012-10 - PAULINA DE HIL-
DEBRANDA TEODOMIRO SAUL GUENTE

Processo Nº 08460.002893/2013-45 - YURI DEDALDINO
JACINTO ANTONIO

Processo Nº 08460.017593/2012-80 - LAURA GONZALEZ
SAINZ

Processo Nº 08794.000147/2013-45 - IMAN BINTI KA-
MARUDIN.

Determino o ARQUIVAMENTO do processo, tendo em vis-
ta, o não cumprimento da (s) exigência(s) formuladas por esta Di-
visão. Processo Nº 08702.005937/2013-07 - OLINDO DA CON-
CEICAO HENRIQUES MENDES DE CARVALHO.

INDEFIRO o pedido, tendo em vista que no momento da
autuação, o requerente encontrava-se em situação irregular no país,
nos termos do artigo 38, da Lei 6.815/80, alterada pela Lei 6.964/81.
Processo Nº 08270.024298/2013-06 - DJEDJE JOAQUIM GARRA-
FA O .

INDEFIRO o pedido, tendo em vista que no momento da
autuação, o requerente encontrava-se em situação irregular no país,
nos termos do artigo 38, da Lei 6.815/80, alterada pela Lei 6.964/81.
Processo Nº 08270.025119/2013-40 - ANTONIO LOPES.

INDEFIRO o pedido, tendo em vista que no momento da
autuação, o requerente encontrava-se em situação irregular no país,
nos termos do artigo 38, da Lei 6.815/80, alterada pela Lei 6.964/81.
Processo Nº 08270.016584/2013-90 - CADIJATU BUBACAR BA-
RI.

FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA
p/Delegação de Competência

RETIFICAÇÕES

No Diário Oficial da União de 21/08/2013, Seção 1, pág. 27,
onde se lê: Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva ne-
cessidade da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando
que o processo encontra-se instruído na forma da lei e diante da
informação do Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO o(s)
Pedido(s) de Prorrogação de Estada no País, temporário item V,
abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08000.021534/2012-23 - PATRICK BRYAN
RIORDAN, até 12/02/2013

Leia-se: Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva
necessidade da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando
que o processo encontra-se instruído na forma da lei e diante da
informação do Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO o(s)
Pedido(s) de Prorrogação de Estada no País, temporário item V,
abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08000.021534/2012-23 - PATRICK BRYAN
RIORDAN, até 12/02/2015.

No Diário Oficial da União de 21/01/2014, Seção 1, pág. 25,
onde se lê: Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva ne-
cessidade da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando
que o processo encontra-se instruído na forma da lei e diante da
informação do Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO os Pe-
didos de Transformação de Visto item V em Permanente abaixo
relacionados:

Processo Nº- 08460.028432/2012-11 - ROBERTO ANDRA-
DE BRAUER

Leia-se: Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva
necessidade da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando
que o processo encontra-se instruído na forma da lei e diante da
informação do Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO os Pe-
didos de Transformação de Visto item V em Permanente abaixo
relacionados:

Processo Nº: 08460.028432/2012-11 - ROBERTO ANDRA-
DE BRAUER, DIEGO ANDRADE PACHECO e TOMAS ANDRA-
DE PACHECO.

No Diário Oficial da União de 30/01/2014, Seção 1, pág. 67,
onde se lê: DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base em
cônjuge, abaixo relacionado(s), ressaltando que o ato persistirá en-
quanto for detentor (a) da condição que lhe deu origem:

Processo Nº 08505.120697/2012-15 - SUJEOG HAN.
Leia-se:DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base

em cônjuge, abaixo relacionado(s), ressaltando que o ato persistirá
enquanto for detentor (a) da condição que lhe deu origem:

Processo Nº 08505.120697/2012-15 - SUJEONG HAN.

Ministério da Pesca e Aquicultura
.

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA N° 82, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA, nomeado
pelo Decreto da Presidência da República de 13 de março de 2012, publicado no Diário Oficial da União
em 14 de março de 2012, Seção 2, Página 01, no uso de suas competências e consoante a delegação
contida na Portaria nº 523, de 01/12/2010, publicada no Diário Oficial da União em 03 de dezembro de
2011, seção 1, Páginas 80 a 88 e o disposto no art. 67, da Lei 8.666/93, resolve:

Art. 1º- Autorizar a cessão onerosa para os bens objeto das autorizações (áreas aquícolas) às
pessoas/instituições abaixo listadas, conforme Processo Administrativo nº 00350.004626/2013-48, de-
marcadas nos Reservatórios das UHE para fins de aquicultura no Estado de São Paulo, participantes da
Concorrência nº 17/2013-MPA:

ITEM R E S E RVAT Ó R I O NOME ÁREA VR.
P/20ANOS

VR. P/ANO

15 JURUMIRIM ELISEU LEITE 2271 R$ 1.430,60 R$ 71,53
16 C H AVA N T E S FRANCISCO EDISON GARCIA 2279 R$ 32.321,20 R$ 1.616,06
17 C H AVA N T E S MAURO YOSHIO NAKATA 1989 R$ 10.480,60 R$ 524,03

Art. 2º- A cessão a que se refere o art. 1º- destina-se à implantação de unidades produtivas para
o cultivo de organismos aquáticos.

Art. 3º- O prazo da cessão será de vinte anos, contados da publicação dos Extratos dos
respectivos contratos no Diário Oficial da União - D.O.U., de acordo com os prazos definidos no Art.
15 do Decreto 4.895/2003, podendo ser renovados, por igual período, a critério da Concedente.

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ÁTILA MAIA DA ROCHA

PORTARIA N° 83, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA, nomeado
pelo Decreto da Presidência da República de 13 de março de 2012, publicado no Diário Oficial da União
em 14 de março de 2012, Seção 2, Página 01, no uso de suas competências e consoante a delegação
contida na Portaria nº 523, de 01/12/2010, publicada no Diário Oficial da União em 03 de dezembro de
2011, seção 1, Páginas 80 a 88 e o disposto no art. 67, da Lei 8.666/93, resolve:

Art. 1º- Autorizar a cessão não onerosa para os bens objeto das autorizações (áreas aquícolas)
às pessoas/instituições abaixo listadas, conforme Processo Administrativo nº 00350.005246/2013-40,
demarcadas no Litoral de Santa Catarina para fins de aquicultura, participantes da Concorrência nº
3 4 / 2 0 1 3 - M PA :
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NR PA R Q U E
AQUÍCOLA

Número
da Área
aquícola

L I C I TA N T E S CPF

1 Biguaçu 54 MARISA MARGARETE PACHECO P. 037.427.089-96
2 Biguaçu 155 DALVAN ANTÔNIO DE CAMPOS 059.081.439-79
3 Biguaçu 157 THIAGO BITTENCOURT VOLPATO 056.504.339-09
4 Biguaçu 158 EDUARDO DA LUZ 050.122.779-29
5 Biguaçu 159 GUSTAVO ALBERTO ZANCANARO 0 6 2 . 3 0 0 . 0 0 9 - 11
6 Biguaçu 163 JOSÉ CIPRIANI 699.495.909-06
7 Biguaçu 164 JEFERSON CIPRIANI VICENTE 061.243.469-90
8 Biguaçu 165 BERNARDO RAMOS JOSÉ 068.713619-95
9 Biguaçu 248 EMANUEL LAURENTINO 288.921.789-20
10 Bombinhas 3 INHONE SOUZA DA SILVA 042.246.259-46
11 Bombinhas 5 MORGANA MARIA MATIAS DA SILVA 060.137.829-62
12 Bombinhas 8 MARCOS ANTÔNIO DOS SANTOS 693.062.149-87
13 Bombinhas 9 JORGE LUIS DE OLIVEIRA BORDA 577.704.250-34
14 Bombinhas 10 DANIEL DOMINGOS DUARTE 457.443.949-15
15 Bombinhas 11 CALEO FRANISCO DA SILVA 081.688.049-29
16 Bombinhas 12 MARIA PAULA MAREIRA TAHAN 271.762.788-06
17 Bombinhas 13 MATHEUS MODOLON 096.685.669-47
18 Bombinhas 15 LAIR INEZ SERPA DA SILVA 799.727.809-53
19 Bombinhas 19 VALDEMIRO MARIA MATIAS 552.056.589-91
20 Bombinhas 24 ELIDIANIR SANTOS DA CRUZ 066.478.079-26
21 Bombinhas 123 IVANILDO FLAUZINO DA SILVA FILHO 589.778.139-72
22 Penha 01 96 LAURO DE SOUZA 7 2 9 . 7 11 . 6 9 8 - 0 4
23 Porto Belo 02 278 HERDRAS DE LUNA PEREIRA 047.734.044-00

Art. 2º- A cessão a que se refere o art. 1º- destina-se à implantação de unidades produtivas para
o cultivo de organismos aquáticos.

Art. 3º- O prazo da cessão será de vinte anos, contados da publicação dos Extratos dos
respectivos contratos no Diário Oficial da União - D.O.U., de acordo com os prazos definidos no Art.
15 do Decreto 4.895/2003, podendo ser renovados, por igual período, a critério da Concedente.

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ÁTILA MAIA DA ROCHA

PORTARIA N° 84, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA, nomeado
pelo Decreto da Presidência da República de 13 de março de 2012, publicado no Diário Oficial da União
em 14 de março de 2012, Seção 2, Página 01, no uso de suas competências e consoante a delegação
contida na Portaria nº 523, de 01/12/2010, publicada no Diário Oficial da União em 03 de dezembro de
2011, seção 1, Páginas 80 a 88 e o disposto no art. 67, da Lei 8.666/93, resolve:

Art. 1º- Autorizar a cessão não onerosa para os bens objeto das autorizações (áreas aquícolas)
às pessoas/instituições abaixo listadas, conforme Processo Administrativo nº 00350.005248/2013-39,
demarcadas no Litoral de Santa Catarina para fins de aquicultura, participantes da Concorrência nº
3 5 / 2 0 1 3 - M PA :

NR PA R Q U E Número
da Área
aquícola

L I C I TA N T E S CPF

1 Parque Aquícola Palhoça 01 660 EDSON DA SILVA 986.750.449-68
2 Parque Aquícola Palhoça 01 658 CLÉSIO RIGON COSTA 973.582.740-91
3 Parque Aquícola Palhoça 01 659 THAIS DINIZ DA SILVA 020.910.639-59

4 Parque Aquícola Palhoça 01 735 JOÃO LOURENÇO DOS
S A N TO S

682.567.799-34

5 Parque Aquícola Palhoça 01 663 MARIA CRISTINA BENE-
DET

036.752.829-02

6 Parque Aquícola Palhoça 01 357 NERI MANOEL PEREIRA 049.266.419-68
7 Parque Aquícola Palhoça 01 662 CASSIANO RIGON COSTA 030.819.619-80
8 Parque Aquícola Palhoça 01 417 JOSE MANOEL DE SOUSA 540.443.599-20
9 Parque Aquícola Palhoça 01 491 KARINNE LOURDES HOFF-

MANN
055.528.909-57

10 Parque Aquícola Palhoça 01 435 IASMIN SOARES 010.077.839-90
11 Parque Aquícola Palhoça 01 699 EDUARDO DA LUZ 050.122.779-22
12 Parque Aquícola Palhoça 01 697 GUSTAVO ALBERTO ZAN-

CANARO
0 6 2 . 3 0 0 . 0 0 9 - 11

13 Parque Aquícola Palhoça 01 403 THIAGO BITTENCOURT
V O L PATO

056.504.339-09

14 Parque Aquícola São Fran-
cisco do Sul 08

388 FERNANDO VIESER 561.520.609-82

15 Parque Aquícola São Fran-
cisco do Sul 08

395 SIDNEI CRISOSTOMO DA
S I LVA

626.217.939-91

16 Parque Aquícola São Fran-
cisco do Sul 08

396 ZELIA LUZIA MOLINA 025.364.729-06

Art. 2º- A cessão a que se refere o art. 1º- destina-se à implantação de unidades produtivas para
o cultivo de organismos aquáticos.

Art. 3º- O prazo da cessão será de vinte anos, contados da publicação dos Extratos dos
respectivos contratos no Diário Oficial da União - D.O.U., de acordo com os prazos definidos no Art.
15 do Decreto 4.895/2003, podendo ser renovados, por igual período, a critério da Concedente.

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ÁTILA MAIA DA ROCHA

PORTARIA N° 85, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA, nomeado
pelo Decreto da Presidência da República de 13 de março de 2012, publicado no Diário Oficial da União
em 14 de março de 2012, Seção 2, Página 01, no uso de suas competências e consoante a delegação
contida na Portaria nº 523, de 01/12/2010, publicada no Diário Oficial da União em 03 de dezembro de
2011, seção 1, Páginas 80 a 88 e o disposto no art. 67, da Lei 8.666/93, resolve:

Art. 1º- Autorizar a cessão onerosa para os bens objeto das autorizações (áreas aquícolas) às
pessoas/instituições abaixo listadas, conforme Processo Administrativo nº 00350.004073/2013-23, de-
marcadas no Reservatório da UHE de Luís Eduardo Magalhães (Lajeado) para fins de aquicultura no
Estado do Tocantins, participantes da Concorrência nº 22/2013-MPA:

ÁREAS VENCEDOR CPF/CNPJ
108 ÉZIO TRANQUEIRA SILVA 485.813.051-72
109 PISCICULTURA TUPI LTDA - ME 15.268.053/0001-65
11 0 PEIXES BRASIL EMP. AGROINDUSTRIAS LTDA. 17.074.727/0001-16
111 ROBERTO JORGE SAHIUM 056.165.491-34

Art. 2º- A cessão a que se refere o art. 1º- destina-se à implantação de unidades produtivas para
o cultivo de organismos aquáticos.

Art. 3º- O prazo da cessão será de vinte anos, contados da publicação dos Extratos dos
respectivos contratos no Diário Oficial da União - D.O.U., de acordo com os prazos definidos no Art.
15 do Decreto 4.895/2003, podendo ser renovados, por igual período, a critério da Concedente.

ÁTILA MAIA DA ROCHA

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RESOLUÇÃO Nº 385, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre antecipação do pagamento do
valor correspondente a uma renda mensal
do benefício de prestação continuada, pre-
videnciário ou assistencial, no caso de ca-
lamidade pública.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999;
Decreto nº 7.223, de 29 de junho de 2010;
Portaria SNDC Nº 10, de 15 de janeiro de 2014; e
Portaria MPS Nº 045, de 4 de fevereiro de 2014.

A PRESIDENTE SUBSTITUTA DO INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, e consi-
derando:

a. os desastres naturais reconhecidos pelo Governo Federal,
por intermédio da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, nos
termos da Portaria nº 10, de 15 de janeiro de 2014;

b. as disposições dos §§ 1° e 2° do art. 169 do Regulamento
da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de
maio de 1999, com a redação dada pelo Decreto nº 7.223, de 29 de
junho de 2010; e

c. o disposto na Portaria do Ministério da Previdência Social
(MPS) n° 045, de 4 de fevereiro de 2014, que autoriza antecipação do
pagamento do valor correspondente a uma renda mensal do benefício
da prestação continuada, previdenciário ou assistencial, no caso de
calamidade pública decorrente de desastres naturais reconhecidos pelo
Governo Federal aos beneficiários domiciliados no Município de Itaó-
ca no Estado de São Paulo, resolve:

Art. 1° Fica alterado o cronograma de pagamento de be-
nefícios de prestação continuada previdenciária e assistencial, para o
primeiro dia útil, a partir da competência de fevereiro de 2014 e
enquanto perdurar a situação de calamidade pública.

Ministério da Previdência Social
.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se
aos beneficiários domiciliados residentes no Município de Itaóca no
Estado de São Paulo.

Art. 2º Aos beneficiários que tenham seu benefício mantido
no Município de Itaóca, além da antecipação do cronograma de pa-
gamento, também será disponibilizado o pagamento do valor cor-
respondente a uma renda mensal dos benefícios de prestação con-
tinuada, previdenciários ou assistenciais, na forma prevista no art.
169, § 1°, inciso II, e § 2° do Regulamento na Previdência Social -
RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, e em
conformidade com a Portaria MPS Nº 045, de 4 de fevereiro de
2014.

§ 1º A opção prevista no inciso II do § 1º do art. 169 do
RPS, para fim de antecipação de um valor correspondente a uma
prestação mensal, observada a disponibilidade orçamentária, poderá
ser realizada pelo titular do benefício ou por seu procurador, tutor ou
curador, desde que cadastrado no banco de dados do INSS e na
unidade bancária.

§ 2º O Termo de Opção, conforme modelo constante do
Anexo I desta Resolução, será recepcionado pelas unidades bancárias
ou seus correspondentes responsáveis pelo pagamento dos benefícios,
no período de 24 de fevereiro a 17 de abril de 2014.

§ 3º A identificação do titular, procurador ou representante
legal, para fim do pagamento de que trata o caput deste artigo, será
realizada na unidade bancária responsável pelo pagamento do be-
nefício, ainda que na condição de correspondente bancário, após o
recebimento do Termo de Opção.

§ 4º Os termos de opção recepcionados por meio de for-
mulário deverão ser encaminhados ao INSS, para o efetivo controle
do pagamento e do ressarcimento.

§ 5º Os bancos poderão utilizar os terminais de autoaten-
dimento para identificar o beneficiário e recepcionar o Termo de
Opção por meio eletrônico e, neste caso, deverão encaminhar ao
INSS arquivo contendo relatório dos benefícios e respectivos be-
neficiários que efetuaram a opção, para o controle do pagamento e
ressarcimento.

§ 6º Depois de formalizada pelo interessado a opção de que
trata o § 1º, a instituição financeira efetuará a liberação imediata do
crédito, exceto se realizada em correspondente bancário, hipótese em
que a liberação deverá ocorrer em até cinco dias úteis.

§ 7º O ressarcimento de que trata o § 2º do art. 1º da Portaria
MPS Nº 045, de 4 de fevereiro de 2014, será processado a partir da
competência de julho de 2014, em até 36 (trinta e seis) parcelas,
devendo ser adequado à quantidade de parcelas para os benefícios
cuja cessação esteja prevista para ocorrer em data anterior à 36ª
(trigésima sexta) parcela.

§ 8º Caso o beneficiário não conste da relação emitida pelo
INSS, poderá requerer a antecipação de uma renda mensal junto à
Agência da Previdência Social - APS, conforme modelo constante do
Anexo II desta Resolução, observando o prazo definido no § 2º deste
artigo.

Art. 3º A prestação de serviços relativos aos créditos de
antecipação de uma renda mensal do benefício será realizada pelos
agentes pagadores de forma não onerosa.

Art. 4º Os créditos não realizados até o final da sua validade
serão devolvidos ao INSS pelos agentes pagadores, corrigidos, con-
forme cláusula contratual.

Art. 5º Os Anexos I e II desta Resolução serão publicados
em Boletim de Serviço - BS.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CINARA WAGNER FREDO

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIAS DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado com o art.
5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas exaradas
no Processo Previc nº 44011.000530/2012-46, sob o comando nº
370230587 e juntada nº 376181589, resolve:

N° 45 Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o estatuto da
Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal
do Poder Executivo - Funpresp-Exe, nos termos do supracitado pro-
cesso.
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado com o art.
5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas exaradas
no Processo MPAS nº 00440.000043/4419-93, sob o comando nº
368650887 e juntada nº 376179582, resolve:

N° 46 Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do
Plano de Aposentadoria Gebsa-Prev, CNPB nº 1993.0034-11, ad-
ministrado pela Gebsa-Prev - Sociedade de Previdência Privada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 25 combinado com o inciso III do art.
33 e o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

DECISÃO DE 2 DE JANEIRO DE 2014

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000 em deliberação através da 390ª Reunião de Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 28 de dezembro de 2013, julgou o seguinte processo administrativo de Ressarcimento ao SUS:

Processo ANS n.º Nome da Operadora Relator Tipo de Infração
3 3 9 0 2 . 8 1 7 2 5 3 / 2 0 11 - 7 1 UNIMED LESTE PAULISTA COOPERATIVA

DE TRABALHO MÉDICO
DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES

que determinou o pagamento das AIHS.
33902.087465/2012-02 UNIMED GUAXUPÉ COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso referente a AIH 3509113134032 (07/2009),

mantendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento da AIH.
3 3 9 0 2 . 4 3 6 6 4 6 / 2 0 11 - 8 8 SERMEDE SERVIÇO MÉDICO E DENTÁRIO

LT D A
DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que

determinou o pagamento das AIHS.
33902.157436/2007-40 ADVANCE PLANOS DE SAÚDE LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que

determinou o pagamento das AIHS.
33902.177044/2010-01 AMICO SAÚDE LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES

que determinou o pagamento das AIHS.
33902.156658/2007-45 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIO-

NAL S/A
DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que

determinou o pagamento das AIHS.
3 3 9 0 2 . 8 1 6 4 9 1 / 2 0 11 - 6 0 AMIL SAÚDE LTDA DIPRO Pelo não conhecimento do recurso referente as AIHS 5309100353502 (02/2009), 3509104669610

(01/2009) e 3509104983770 (02/2009), e pelo conhecimento e não provimento do Recurso re-
lativo as AIHS listadas no Despacho nº 1163/2013/DIPRO/ANS, mantendo integralmente a de-
cisão da DIDES que determinou o pagamento das AIHs.

33902.007859/2007-10 ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL DE SAÚDE
SUPLEMENTAR CRUZ AZUL SAÚDE

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.282536/2010-17 ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR SÃO
LUCAS

DIGES Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 1 3 3 / 2 0 11 - 7 7 ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS EMPRE-
GADOS DAS EMPRESAS ARCELORMITTAL

BRASIL - ABEB

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS 3108102595752 (04/2008), 3108107048618 e 3108105500710
(06/2008).

3 3 9 0 2 . 4 9 6 6 0 6 / 2 0 11 - 9 5 CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS EMPREGA-
DOS DA SANEAGO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 8 1 6 6 3 3 / 2 0 11 - 9 9 CENTRO TRASMOTANO DE SÃO PAULO DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 2 4 8 / 2 0 11 - 6 1 CLIMEP OPERADORA DE PLANOS PRIVA-
DOS DE ASSISTÊNCIA À

SAÚDE LTDA.

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.107574/2006-05 CLIMEPE TOTAL LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.085512/2012-75 CLINIPAM CLÍNICA PARANAENSE DE AS-
SISTÊNCIA MÉDICA LTDA

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso referente as AIHS listadas no Despacho nº
1191/2013/DIPRO/ANS, observando a retificação do valor da AIH 4109105908424 (08/2009),
mantendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 1 0 7 6 2 1 / 2 0 0 6 - 11 COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS E
HOSPITALARES DE JACAREÍ

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso referente as AIHs citadas no Despacho nº
1147/2013/DIPRO/ANS, e pelo parcial provimento interposto pela operadora, observando a re-
tificação, reduzindo o valor das AIHS 2780769882 (05/2005) e 2780769882 (06/2005), mantendo
integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento da AIHS.

33902.474863/2012-57 DOCTOR CLIN OPERADORA DE PLANOS
DE SAÚDE LTDA

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 3 7 5 6 0 7 / 2 0 11 - 0 5 EMPREMED ASSISTENCIA MEDICA LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.312354/2012-31 ESMALE ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL
DE SAUDE LTDA

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.312373/2012-68 FUNDAÇÃO COPEL DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso referente a AIH 4109108649712 (10/2009), na
forma Técnica nº 793/2013/GERES/GGSUS/DIDES/ANS, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento da AIH.

33902. 085585/2012-67 FUNDAÇÃO DOS EMPREGADOS DA FIAT DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS 3109101520833.

3 3 9 0 2 . 5 6 1 5 4 9 / 2 0 11 - 2 2 FUNDAÇÃO BENEFICENTE RIO DOCE DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.282767/2010-12 GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO
LT D A

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.046859/2008-16 GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO
LT D A

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

exaradas no Processo Previc nº 44011.000620/2013-18, comando nº
371255338 e juntada nº 374688202, resolve:

N° 47 Art. 1º Aprovar a retirada de patrocínio da Magneti Marelli
Cofap Autopeças Ltda., do Plano de Benefícios RGZ Prev - CNPB nº
2006.0052-11, administrado pela MM Prev - Magneti Marelli En-
tidade de Previdência Privada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 89, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Autoriza a captar recursos mediante doações, no âmbito do Programa Nacional
de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD), a
instituição relacionada no anexo desta Portaria.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, SUBSTITUTO, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere o art. 54 do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de
2013;

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que institui o Programa Nacional de
Atenção Oncológica (PRONON) e o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com
Deficiência (PRONAS/PCD);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013, que regulamenta os arts. 1º a 13 da
Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012;

Considerando a Portaria GM/MS nº 875, de 16 de maio de 2013, que estabelece as regras e os
critérios para apresentação e aprovação de projetos no âmbito do PRONON e PRONAS/PCD;

Considerando a Portaria Interministerial nº 1.943, de 5 de setembro de 2013, que fixa o valor
máximo das deduções do imposto de renda correspondente às doações e aos patrocínios;

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.944, de 5 de setembro de 2013, que define critérios e
prazos para apresentação dos projetos no âmbito do PRONON e PRONAS/PCD;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.157, de 26 de setembro de 2013, que altera a Portaria
GM/MS nº 1.944, de 5 de setembro de 2013;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.511, de 23 de outubro de 2013 que altera e revoga
dispositivos da Portaria GM/MS nº 875, de 16 de maio de 2013;

Considerando a análise e aprovação do projeto pelas Secretarias competentes deste Ministério,
resolve:

Art. 1º Esta Portaria autoriza a captar recursos mediante doações, no âmbito do Programa
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD), a instituição
relacionada no anexo nos termos da Lei 12.715, de 17 de setembro de 2012 e demais normas re-
gulamentadoras.

Art. 2º A conta bloqueada, destinadas à captação de recursos financeiros, será aberta pelo
Ministério da Saúde junto ao agente financeiro da União, nos termos do Art. 25 da Portaria GM/MS nº
875, de 16 de maio de 2013, e será informada à instituição proponente por meio do sítio eletrônico do
Ministério.

Art. 3º A movimentação dos recursos financeiros depositados na conta de que trata o art. 2º
desta Portaria somente será autorizada após celebração de Termo de Compromisso com a União, por
intermédio do Ministério da Saúde.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADAIL DE ALMEIDA ROLLO

ANEXO

INSTITUIÇÃO Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Senador Firmino
TÍTULO DO PROJETO Capacitar para melhorar
CNPJ 02.320.890/0001-44
S I PA R 25000.191.168/2013-79
VALOR APROVADO R$ 2.000,00
RESUMO DO PROJETO O projeto prevê o custeio de cursos e capacitações para os profissionais (assistente social,

psicóloga, fisioterapeuta, fonoaudióloga, terapeuta ocupacional) da área de saúde da
instituição e prestar serviço de melhor qualidade aos alunos e atendidos.

Ministério da Saúde
.
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1

3 3 9 0 2 . 3 11 4 8 4 / 2 0 1 0 - 9 5 HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 3 7 0 / 2 0 11 - 3 8 HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHs citadas no Despacho Nº1165/2013/DIPRO/ANS, observando a
retificação do valor da AIH nº 2308100589256 (04/2008), determinada no juízo de retratação,
retornando ao montante original, mantendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o
pagamento das AIHs

33902.312568/2012-16 IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DO HOS-
PITAL DA SANTA CASA DE MONTE ALTO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso referente a AIH 3509122329120 (10/2009),
mantendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento da AIH..

3 3 9 0 2 . 4 3 6 4 2 9 / 2 0 11 - 9 8 IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICÓR-
DIA DE MARINGÁ

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento da AIHS.

33902.296716/2005-19 IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERI-
CÓRDIA E MATERNIDADE DONA ZILDA

S A LVA G N I

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento da AIH 2470110490 (09/2001).

33902.298873/2005-51 MAIMELL SAÚDE EMPRESARIAL S/C LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso referente a 2616545800 (05/2002), mantendo
integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento da AIH.

33902.120405/2006-52 PLANOS GARANTIA DE SAÚDE DO HOSPI-
TAL ADVENTISTA DO PÊNFIGO S/C LTDA

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 8 6 0 6 3 8 / 2 0 11 - 5 9 PORTO SEGURO- SEGURO SAÚDE S/A DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHs citadas no despacho n° 1126/DIPRO/2013/ANS, observando a
retificação do valor da AIH n° 5209101833661 (06/2009), mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHs.

3 3 9 0 2 . 8 6 0 6 4 0 / 2 0 11 - 2 8 PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA
DE SAÚDE LTDA.

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.107988/2006-26 PROTEÇÃO MÉDICA S/S LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento da AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 5 8 3 / 2 0 11 - 6 0 ROYAL SAÚDE LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 3 7 6 0 9 9 / 2 0 11 - 7 4 SANTA CASA DE MISERICÓRDIA NOSSA
SENHORA DE FÁTIMA E BENEFICÊNCIA

PORTUGUESA DE ARARAQUARA

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 6 4 1 / 2 0 11 - 5 5 SEMEG SAÚDE LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.087191/2012-43 SERVMED SAÚDE LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.475213/2012-29 SERVMED SAÚDE LTDA DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 1 8 5 / 2 0 11 - 4 3 SUL AMÉRICA SAÚDE COMPANHIA DE SE-
GUROS

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento da AIH 4108100723562 (06/2008).

33902.312825/2012-10 UNIMED AGRESTE MERIDIONAL COOPE-
RATIVA DE TRABALHO MÉDIO LTDA

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.312838/2012-81 UNIMED ANÁPOLIS COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 7 6 4 / 2 0 11 - 9 6 UNIMED DE BAURU COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento da AIHS.

3 3 9 0 2 . 3 7 6 1 8 4 / 2 0 11 - 3 2 UNIMED BOTUCATU COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHs constantes do despacho nº 1153/2013/DIPRO/ANS, contudo,
deve-se observar a retificação do valor da AIH nº 3508102583073 (1/2008) determinada no juízo
de retratação, mantendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento das
AIHs.

33902.159191/2003-61 UNIMED BRASÍLIA COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento da AIH 2430977549 (01/2003).

33902.120537/2006-84 UNIMED CAMPO BELO - COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento da AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 7 3 8 / 2 0 11 - 6 8 UNIMED CARUARU - COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 9 7 1 2 4 / 2 0 11 - 5 2 UNIMED CATAGUASES COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO LTDA

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 8 6 0 8 8 4 / 2 0 11 - 1 9 UNIMED CATAGUASES COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO LTDA

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3902.087326/2012-71 UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento da AIHS.

33902.028563/2006-51 UNIMED CURITIBA - SOCIEDADE COOPE-
RATIVA DE MÉDICOS

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 8 6 0 8 9 5 / 2 0 11 - 9 1 UNIMED CURITIBA - SOCIEDADE COOPE-
RATIVA DE MÉDICOS

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 0 8 3 3 0 0 / 2 0 11 - 7 2 UNIMED DE CAMPOS COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.298987/2005-09 UNIMED DE CORUMBÁ COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO LTDA

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso referente a AIH 2616721217 (06/2002), man-
tendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento da AIH.

3 3 9 0 2 . 4 9 7 2 0 0 / 2 0 11 - 2 0 UNIMED DE LINS - COOPERATIVA DE TRA-
BALHOS MÉDICOS

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.095352/2004-62 UNIMED DE MACAÉ COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.120146/2006-60 UNIMED DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CO-
OPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso referente a AIH 2482847708 (02/2002), man-
tendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento da AIH.

33902.296620/2005-42 UNIMED DO ESTADO DO PARANÁ FEDE-
RAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS

MÉDICAS

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso referente a AIH 2456603314 (08/2001), man-
tendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento da AIH.

33902.177683/2010-68 UNIMED DE FERNANDOPOLIS - COOPERA-
TIVA DE TRABALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 1 0 11 6 5 / 2 0 1 0 - 7 3 UNIMED GOIANIA COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.028563/2006-51 UNIMED GUARARAPES COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO LTDA

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 8 8 1 / 2 0 11 - 5 0 UNIMED JOAÇABA COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento da AIH 4208101609240 (05/2008).

33902.283269/2010-97 UNIMED MARQUES DE VALENÇA COOPE-
RATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 3 7 6 3 0 9 / 2 0 11 - 2 4 UNIMED MONTE CARMELO COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 9 0 3 / 2 0 11 - 8 1 UNIMED NOROESTE DE MINAS COOPERA-
TIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso referente a AIH 5308100868939 (06/2008),
mantendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento da AIH.

33902.054615/2005-64 UNIMED NORTE PIONEIRO - COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do Recurso mantendo a decisão recorrida relativa à AIH
2879089796 (09/2004), na forma da Nota Técnica 3031/2013/GERES/GGSUS/DIDES/ANS, man-
tendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento das AIH.

3 3 9 0 2 . 8 6 1 0 6 4 / 2 0 11 - 3 6 UNIMED PALMAS COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento da AIH 1709100299764 (competência 04/2009).

3 3 9 0 2 . 4 3 6 9 9 3 / 2 0 11 - 1 9 UNIMED REGIONAL MARINGÁ COOPERATI-
VA DE TRABALHO MÉDICO

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.101299/2010-94 UNIMED RIO - COOPERATIVA DE TRABA-
LHO MÉDICO DO RIO DE

JANEIRO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 8 6 11 5 8 / 2 0 11 - 1 3 UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABA-
LHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento da AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 7 0 2 9 / 2 0 11 - 0 8 UNIMED UBERLÂNDIA COOPERATIVA RE-
GIONAL TRABALHO MÉDICO LTDA

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.298752/2005-17 UNIMED VALE DO SAO FRANCISCO COO-
PERATIVA DE TRABALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 7 0 4 4 / 2 0 11 - 4 8 UNIMED VARGINHA COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.316284/2013-71 UNIMED DE FERNANDÓPOLIS - COOPERA-
TIVA DE TRABALHO MÉDICO

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.313287/2012-72 VI MED CENTRO MÉDICO HOSPITALAR
LT D A

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.
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3 3 9 0 2 . 8 1 6 4 9 1 / 2 0 11 - 6 0 AMIL SAÚDE LTDA DIPRO Pelo não conhecimento do recurso interposto quanto às AIHs 5309100353502 (02/2009),
3509104669610 (01/2009) e 3509104983770 (02/2009) e pelo conhecimento e não provimento do
recurso quanto às AIHs listadas no despacho nº 1163/2013/DIPRO/ANS, mantendo integralmente
a decisão da DIDES que determinou o pagamento das mesmas

3 3 9 0 2 . 5 6 1 3 6 0 / 2 0 11 - 3 0 ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS EMPRE-
GADOS DAS EMPRESAS
ARCELOR DO BRASIL

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 3 8 0 / 2 0 11 - 7 3 HOSPITAL E MATERNIDADE SAO JOAQUIM
LT D A

DIOPE Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 8 6 0 5 2 7 / 2 0 11 - 4 2 IRMANDADE DA SANTA CASA DA MISERI-
CÓRDIA DE SANTOS

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 8 8 6 / 2 0 11 - 8 2 UNIMED LAVRAS COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

33902.313149/2012-93 UNIMED MOSSORÓ - COOPERATIVA DE
TRABALHOS MÉDICOS

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso quanto às AIHs listadas no despacho nº
1151/2013/DIPRO/ANS e, ainda, pela revisão da decisão de 1ª instância relativa à AIH nº
2409101834106 (11/09), retificando o valor a ser ressarcido, retornando-o ao montante original,
mantendo integralmente a decisão da DIDES que determinou o pagamento das AIHs.

33902.087628/2012/-49 UNIMED VITORIA COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

3 3 9 0 2 . 4 3 6 8 3 1 / 2 0 11 - 7 2 UNIMED DE SÃO JOSÉ CAMPOS COOPERA-
TIVA DE TRABALHO

MÉDICO

DIPRO Pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES que
determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.

BRUNO SOBRAL DE CARVALHO
Diretor-Presidente

Substituto

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
NÚCLEO EM MINAS GERAIS

DECISÃO DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

O Chefe do NUCLEO DA ANS MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 132, de 30/10/2012, publicada no DOU de 08/011/2012, seção 1, fl. 41, pelo Diretor
de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da
RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

RODOLFO LIMA SANTA ROSA

ANEXO

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Registro
Provisório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

2 5 7 7 9 . 0 2 3 0 9 7 / 2 0 11 - 1 0 Aliança Administradora de
Benefícios de Saúde Ltda

416771 08.407.581/0001-92 Recusar a part. do consumidor M.A.P, em razão de DLP informada em
declaração de saúde, no plano de assistência à saúde, denominado Unipart
Flex 01 Estadual, estipulado entre a administradora e o Conselho Regional de
Psicologia-MG e disponibilizado pela Unimed BH, em 27/10/11.(art.14, da
Lei 9656/98)

Advertência

25779.005035/2012-15 Aliança Administradora de
Benefícios de Saúde Ltda

416771 08.407.581/0001-92 Deixar de cumprir em fev/12, as obrig. das alíneas 'd', 'g' e 'o', inciso II;
Cláusula 2ª do contrato do benef. D.T.C, vinculado a U. Centro Oeste TO,
estipulante AGU; ao ñ disponibilizar atend. ao benef.;ñ orientá-lo a respeito
das normas do termo de acordo; ñ lhe assegurar a prestação de serviços; ñ se
esforçar para substituir a operadora, evitando descontinuidade de atend.
(art.25, da L.9656/98)

60.000,00 (sessenta mil
reais)

NÚCLEO EM SÃO PAULO

DECISÃO DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013

A Chefe de Núcleo - NUCLEO DA ANS SAO PAULO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº RN 331 pelo Diretor de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007,
vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

RÚBIA PINHEIRO DA ROSA SHIMIZU

ANEXO

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do
Registro Pro-
visório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.061885/2013-57 BENSAUDE PLANO DE ASSIS-
TENCIA MEDICA HOSPITALAR
LT D A .

366561. 02.849.393/0001-38 1)art 8º da Lei 9656/98 c/c art 11 da RN 85/04 c/c RDC 28/00.
2)art 25 da Lei 9656/98.

1) 2) Advertência

25789.099702/2012-95 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Art. 14 Lei 9656/98. Por impedir a participação de S.S.R. em
contrato coletivo por adesão, proposta 1015152, firmada em
01/12.

Advertência

2 5 7 8 9 . 0 3 5 8 9 5 / 2 0 11 - 7 5 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Art. 12, II, "a" Lei 9656/98. Deixar de garantir microcirurgia para
tumores intracranianos em 14/10/10, ao benef. M.T.B, antes do
deferimento de pedido de tutela antecipada

88.000,00 (OITENTA E OITO
MIL REAIS)

DECISÃO DE 18 DE NOVEMBRO DE 2013

A Chefe de Núcleo - NUCLEO DA ANS SAO PAULO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº RN 331 pelo Diretor de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007,
vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

RÚBIA PINHEIRO DA ROSA SHIMIZU

ANEXO

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do
Registro Pro-
visório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.018010/2012-54 LAM OPERADORA DE PLANOS
DE SAUDE S/C LTDA.

360961. 03.227.640/0001-27 Art. 12, I Lei 9656/98. Cobertura de audiometria tonal e vocal, em
02/09/2011 para benef. R.G.O.

Auto de infração 42703 anulado
por improcedência. Arquivamen-
to.

DECISÃO DE 25 DE NOVEMBRO DE 2013

A Chefe do Núcleo da ANS São Paulo/SP, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 140, de 30/10/2012, publicada no DOU de 08/11/2012, seção 1, fl 42, pelo Diretor de
Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 57, V da Resolução Normativa - RN nº 197/2009, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25,
todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

RÚBIA PINHEIRO DA ROSA SHIMIZU
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ANEXO

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.024970/2010-91 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDI-
CA INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Art. 25 da Lei 9656/98. Auto de infração 43971 anulado por im-
procedência. Arquivamento.

DECISÃO DE 2 DE DEZEMBRO DE 2013

A Chefe de Núcleo - NUCLEO DA ANS SAO PAULO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº RN 331 pelo Diretor de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007,
vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

RÚBIA PINHEIRO DA ROSA SHIMIZU

ANEXO

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do
Registro Pro-
visório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.010527/2012-03 UNIMED PAULISTANA SOCIE-
DADE COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

301337. 43.202.472/0001-30 Art 13, par. único, II, Lei 9656/98. Por rescindir contrato in-
dividual da benef. R.S.S., de maneira unilateral.

88.000,00 (OITENTA E OITO
MIL REAIS)

25789.012755/2013-91 SAUDE ASSISTENCIA MEDICA
INTERNACIONAL LTDA.

300926. 60.538.436/0001-60 Art. 15, par. único, Lei 9656/98. Por aplicar variação da con-
traprestação pecuniária para a Sra. I.L., por mudança de faixa
etária.

19.800,00 (DEZENOVE MIL,
OITOCENTOS REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 3 2 2 6 0 / 2 0 11 - 1 6 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 1)art 25 Lei 9656/98. 2)art º4, II, XIII e XVII Lei 9961/00 c/c art
25 Lei 9656/98 c/c art 20 da RN 195. 3)art 20 Lei 9656/98 c/c art
13 e 15 RN 171 c/c §2 do art 4 IN 13.

1) 2) R$ 80.480,00 (oitenta mil
quatrocentos e oitenta reais) e 3)
advertência

25789.069848/2012-14 ITALICA SAÚDE LTDA - EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

320889. 01.560.138/0001-08 Art. 15 Lei 9656/98. Por exigir variação da contraprestação pe-
cuniária, por mudança de faixa etária para Sr. R.Z.

29.700,00 (VINTE E NOVE
MIL, SETECENTOS REAIS)

25789.083277/2012-12 COOPERATIVA MÉDICA CAM-
PINAS - COOPERMECA

336432. 45.098.787/0001-04 Art. 25 Lei 9656/98 c/c art. 4º, XVII, Lei 9961/00 c/c art. 2 RN
171. Por aplicar, a partir de 09/12, reajuste por variação anual de
custo para benef. O.T.V.M.

28.972,63 (VINTE E OITO MIL,
NOVECENTOS E SETENTA E
DOIS REAIS E SESSENTA E
TRES CENTAVOS)

2 5 7 8 9 . 0 4 0 2 4 4 / 2 0 11 - 0 5 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Art. 11, par. único c/c art12, II, "a", Lei 9656/98, c/c art.6, § 1º e
2º RN 162. Por deixar de garantir internação para C.C.S. em
13/10/10, sob alegação de dlp.

88.000,00 (OITENTA E OITO
MIL REAIS)

25789.059761/2010-69 HBC SAÚDE S/C LTDA. 414352. 0 5 . 0 11 . 3 1 6 / 0 0 0 1 - 0 0 Art.12, II, "a", Lei 9.656/98, por deixar de garantir facectomia
para C.A.A.

48.000,00 (QUARENTA E OITO
MIL REAIS)

25789.030655/2012-65 IRMANDADE SANTA CASA MI-
SERICORDIA DE SÃO JOSÉ
DOS CAMPOS

351695. 45.186.053/0001-87 Art. 25 Lei 9656/98. Por deixar de garantir mamografia para
benef. M. A. de F. M. em 04/11.

26.400,00 (VINTE E SEIS MIL,
QUATROCENTOS REAIS)

DECISÃO DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013

A Chefe de Núcleo - NUCLEO DA ANS SAO PAULO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº RN 331 pelo Diretor de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007,
vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

RÚBIA PINHEIRO DA ROSA SHIMIZU

ANEXO

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do
Registro Pro-
visório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.029323/2012-38 UNIMED PAULISTANA SOCIE-
DADE COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

301337. 43.202.472/0001-30 Art. 20 Lei 9656/98 c/c art. 13 e 15 RN 171 c/c § 2º art 4º IN 13.
Não encaminhar à ANS informações sobre variação na contra-
prestação pecuniária.

27.500,00 (VINTE E SETE MIL,
QUINHENTOS REAIS)

25789.067689/2012-13 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Art. 25 Lei 9656/98. Deixar de cumprir as obrigações em contrato
ao suprimir desconto de 10% na mensalidade de A.C.G. a partir de
0 4 / 11 .

66.000,00 (SESSENTA E SEIS
MIL REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 7 0 7 6 8 / 2 0 11 - 1 2 UNIHOSP SAÚDE S.A. 385255. 01.445.199/0001-24 Art. 25 Lei 9656/98. Aplicar reajuste de faixa etária para benef.
M.L.S., ao 60 anos de idade.

27.000,00 (VINTE E SETE MIL
REAIS)

25789.014248/2013-91 INTERMÉDICA SISTEMA DE
SAÚDE S/A

359017. 44.649.812/0001-38 1) art. 20 Lei 9656/98 c/c art. 13 e 15 RN 171 c/c §2º art. 4º IN
13/06; 2) art. 25 Lei 9656/98 c/c art. 4, XVII Lei 9961/00 c/c art.
19 RN 195 e 3) art. 20 Lei 9656/98 c/c art. 16,II, RN 171

1) 2) 4) 170.090,00 (CENTO E
SETENTA MIL, NOVENTA
REAIS)
3) Improcedente

2 5 7 8 9 . 0 3 0 4 2 3 / 2 0 11 - 2 6 UNIMED DO GUARUJÁ COOPE-
RATIVA DE TRABALHO MÉDI-
CO

306665. 74.244.062/0001-85 Art. 25 Lei 9656/98. Descumprir cláus. 1.4.1, ao não garantir
Exérese e Sutura de Lesões para A.M.L em 14/06/10.

36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL
REAIS)

25789.069671/2012-48 INTERMÉDICA SISTEMA DE
SAÚDE S/A

359017. 44.649.812/0001-38 Art. 13, par. único, II Lei 9656/98. Por rescisão unilateral do
contrato individual de V.S.M. em 11.03.11.

80.000,00 (OITENTA MIL
REAIS)

25789.070607/2012-18 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Art. 25 Lei 9656/98. Por descumprir a cláusula 2ª de contrato de
R.M.G. em 17/11/86, ao excluir a ex-cônjuge N.N.G. em 9/9/11 e
incluir a nova cônjuge B.P. em 12/9/11 mediante jud.

66.000,00 (SESSENTA E SEIS
MIL REAIS)

25789.054171/2013-92 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Art. 12, I, "b",Lei 9656/98. Por deixar de garantir videodeglu-
tograma em 28/05/13 para W.A.N.

88.000,00 (OITENTA E OITO
MIL REAIS)

25789.034773/2012-42 GREEN LINE SISTEMA DE SAÚ-
DE S.A

325074. 61.849.980/0001-96 Art. 25 Lei 9656/98 c/c art. 14, caput, RN195.Efetuar cobrança
contraprestação pecuniária de C.M. em maio/11.

5.000,00 (CINCO MIL REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 5 5 9 0 1 / 2 0 11 - 1 9 IRMANDADE DE MISERICOR-
DIA DE AMERICANA

413313. 43.252.758/0001-20 Art. 12, II,"c", Lei 9656/98. Deixar de garantir adenoamigda-
lectomia para I.R.A.

48.000,00 (QUARENTA E OITO
MIL REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 7 8 8 6 2 / 2 0 11 - 1 0 ALVORECER - ASSOCIAÇÃO
DE SOCORROS MÚTUOS

344800. 6 2 . 5 11 . 0 1 9 / 0 0 0 1 - 5 0 Art. 14 9656/98. Auto de Infração 48495 anulado
por improcedência. Arquivamen-
to.

25789.010034/2012-65 GREEN LINE SISTEMA DE SAÚ-
DE S.A

325074. 61.849.980/0001-96 art. 17, § 4º, Lei 9656/98. Redimensionar em maio/11 por redução
Hosp. e Mat. São Camilo-Santana sem autorização ANS.

893.856,91 (OITOCENTOS E
NOVENTA E TRES MIL, OITO-
CENTOS E CINQUENTA E
SEIS REAIS E NOVENTA E
UM CENTAVOS)

2 5 7 8 9 . 0 3 9 9 8 3 / 2 0 11 - 4 6 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 1)Art. 25 Lei 9656/98; 2)art 4, II, XIII e XVII Lei 9961/00 c/c art
25 Lei 9656/98 c/c art 20 RN 195; 3)art 20 Lei 9656/98 c/c art 13
e 15 RN 171 c/c §2 art 4 IN 13/06.

1) 2) 80.480,00 (OITENTA MIL,
QUATROCENTOS E OITENTA
REAIS)
3) Advertência

25789.043396/2010-71 SERVIÇO SOCIAL DAS ESTRA-
DAS DE FERRO - SESEF

312304. 33.909.540/0001-41 Art. 17, § 4º, Lei 9.656/98. Redimensionar em maio/2010 por
redução Hospital Ipiranga de Mogi das Cruzes sem autorização
ANS.

70.497,26 (SETENTA MIL,
QUATROCENTOS E NOVEN-
TA E SETE REAIS E VINTE E
SEIS CENTAVOS)

25789.101885/2012-16 AMERICLÍNICAS ASSISTÊNCIA
MÉDICA HOSPITALAR LTDA.

375268. 60.723.236/0001-88 Art. 20 Lei 9656/98 c/c art. 13 e 15 RN 171 c/c § 2º art. 4º IN
13/06. Não encaminhar à ANS informações variação contrapres-
tação pecuniária dos benef. contrato coletivo de Sindicato.

Advertência

25789.021678/2013-60 SUL AMERICA COMPANHIA DE
SEGURO SAÚDE

006246. 01.685.053/0001-56 Art. 25 Lei 9656/98 c/c art. 4º, XVII Lei 9961/00 c/c Súmula
3/2001. Exigir de M.D.C.V.A., a partir jul/12,variação contrapres-
tação pecuniária, por faixa etária.

49.500,00 (QUARENTA E NO-
VE MIL, QUINHENTOS
REAIS)

25789.063054/2012-39 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Art. 13, par. único, II Lei 9656/98, Rescisão unilateral contrato
individual de S.L.P.F. e dependentes.

88.000,00 (OITENTA E OITO
MIL REAIS)

25789.061885/2013-57 BENSAUDE PLANO DE ASSIS-
TENCIA MEDICA HOSPITALAR
LT D A .

366561. 02.849.393/0001-38 1) Art. 8 Lei 9656/98 c/c art. 11 RN 85 c/c RDC 28; 2) art. 25 Lei
9656/98.

1)2)Advertência
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GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE FISCALIZAÇÃO REGULATÓRIA

DECISÃO DE 31 DE JANEIRO DE 2014.

A Gerente de Operações de Fiscalização Regulatória, no uso das atribuições delegadas pela Portaria da Diretoria de Fiscalização nº 122, de 02/05/2012, publicada no DOU de 03/05/2012, seção 2, fl 85 c/c
Portaria da ANS nº 5.016 de 15/05/2012 c/c Portaria da ANS nº 5.058 de 25 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos artigos 53, V, 54 e 85, III c/c § 3º, da Resolução Normativa nº 197/2009, alterada pela
RN nº 293, de 11/4/2012 e no artigo 13 da Resolução Normativa nº 48/2003, dá ciência e intima às operadoras de planos de saúde, relacionadas a seguir, das decisões proferidas em processos administrativos:

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

3 3 9 0 2 . 2 11 4 9 9 / 2 0 0 8 - 3 0 UNIODONTO DE BARRE-
TOS - COOPERATIVA
O D O N TO L Ó G I C A

307696 02.320.499/0001-40 Proc. adm. sancionador. Representação. Cancelamento
da autorização de funcionamento ou do reg. provisório
da OPS Pendência de decisão de 1ª instância. Pela anu-
lação do AI e pelo arq. dos autos com fundamento no
art. 26-D, § 3º, da RN 85/04, introduzido pela RN
315/12.

A R Q U I VA M E N TO

PATRÍCIA SOARES DE MORAES
Substituta

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

RESOLUÇÃO - RE N° 396, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de re-
condução de 11 de outubro de 2011, da Presidenta da República,
publicado no DOU de 13 de outubro de 2011 e o inciso X do art. 13
do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo Decreto no 3.029, de 16
de abril de 1999, tendo em vista o disposto no inciso VIII do art. 16
e no inciso I, § 1o do art. 55 do Regimento Interno da ANVISA,
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria no 354, de 11 de agosto
de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006,

considerando o art. 229-C da Lei no 9.279, de 1996, acres-
centado pela Lei no 10.196, de 2001;

considerando a Resolução - RDC no 45, de 20 de junho de
2008, publicada no DOU no 119, de 24 de junho de 2008, seção 1,
pág. 67, retificada no DOU no 125, de 2 de julho de 2008, seção 1,
pág. 56, que dispõe sobre o procedimento administrativo relativo à
prévia anuência da ANVISA para a concessão de patentes para pro-
dutos e processos farmacêuticos;

considerando o art. 3o D, inciso I, da Portaria no 355, de 11
de agosto de 2006, publicada no Boletim de Serviço no 34, de 21 de
agosto de 2006, pág. 3, e retificada no Boletim de Serviço no 36, de
04 de setembro de 2006, resolve:

Art. 1o Negar prévia anuência aos pedidos de patente de
produtos e processos farmacêuticos, conforme relação anexa.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

ANEXO

ENQUADRAMENTO: Art. 4o, §1o, II da Resolução - RDC no 45, de 2008
NÚMERO DO PEDIDO PI 9807858-5
DEPOSITANTE PFIZER INC.
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
FUNDAMENTOS ART. 8o C/C 11, ART. 8o C/C 13, ART. 24, ART.
25 E ART. 36, §1º DA LEI No 9.279/96 E ART. 5º, § 2º DA RDC
45/2008, DA ANVISA
NÚMERO DO PEDIDO PI 0007823-9
DEPOSITANTE AMYLIN PHARMACEUTICALS, INC.
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
FUNDAMENTOS ART. 10 (VIII) E ART. 32 DA LEI No 9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0011159-7
DEPOSITANTE THE GOVERNMENT OF THE UNITED STATES
OF AMERICA BY DEPARTMENT OF HEALTH AND HUMAN
S E RV I C E S
PROCURADOR ANTÔNIO M. P. ARNAUD
FUNDAMENTOS ART. 18 (III) DA LEI No 9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0015320-6
DEPOSITANTE ALBANY MOLECULAR RESEARCH, INC.
PROCURADOR KASNAR LEONARDOS PROPRIEDADE INTE-
LECTUAL
FUNDAMENTOS ART. 25 DA LEI No 9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0016921-8
DEPOSITANTE SANOFI-AVENTIS
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
FUNDAMENTOS ART. 8o C/C 11 E ART. 36, §1º DA LEI No

9.279/96 E ART. 5º, § 2º DA RDC 45/2008, DA ANVISA
NÚMERO DO PEDIDO PI 0108757-6
DEPOSITANTE SANOFI-AVENTIS DEUTSCHLAND GMBH
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
FUNDAMENTOS ART. 8o C/C 13 E ART. 10 (IX) DA LEI No

9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0112695-4
DEPOSITANTE F. HOFFMANN-LA ROCHE AG
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
FUNDAMENTOS ART. 8o C/C 11 E ART. 10 (VIII) DA LEI No

9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0115772-8

DEPOSITANTE ALLERGAN, INC.
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
FUNDAMENTOS ART. 10 (VIII), ART. 24 E ART. 25 DA LEI No

9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0211262-0
DEPOSITANTE ASTRAZENECA AB
PROCURADOR MAGNUS ASPEBY
FUNDAMENTOS ART. 8o C/C 11, ART. 8o C/C 13, ART. 10 (VIII),
ART. 24 E ART. 25 DA LEI No 9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0214245-7
DEPOSITANTE F. HOFFMANN-LA ROCHE AG
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
FUNDAMENTOS ART. 10 (VIII) E ART. 25 DA LEI No 9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0214605-3
DEPOSITANTE ASTRAZENECA AB
PROCURADOR MOMSEN, LEONARDOS & CIA
FUNDAMENTOS ART. 8o C/C 11, ART. 8o C/C 13, ART. 10 (VIII)
E ART. 36, §1º DA LEI No 9.279/96 E ART. 5º, § 2º DA RDC
45/2008, DA ANVISA
NÚMERO DO PEDIDO PI 0215986-4
DEPOSITANTE CANCER RESEARCH TECHNOLOGY LIMI-
TED
PROCURADOR MOMSEN, LEONARDOS & CIA
FUNDAMENTOS ART. 24, ART. 25 E ART. 32 DA LEI No

9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0302424-5
DEPOSITANTE CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMA-
CÊUTICOS LTDA
PROCURADOR LLC INFO CONNECTION LTDA
FUNDAMENTOS ART. 8o C/C 13 E ART. 10 (VIII) DA LEI No

9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0308109-5
DEPOSITANTE SANOFI-AVENTIS E MITSUBISHI PHARMA
C O R P O R AT I O N
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
FUNDAMENTOS ART. 8o C/C 11 E ART. 22 DA LEI No

9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0309117-1
DEPOSITANTE BOEHRINGER INGELHEIM PHARMA GMBH &
CO. KG
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
FUNDAMENTOS ART. 8o C/C 13 DA LEI No 9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0309664-5
DEPOSITANTE WYETH
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
FUNDAMENTOS ART. 10 (VIII) E ART. 25 DA LEI No 9.279/96
NÚMERO DO PEDIDO PI 0413882-1
DEPOSITANTE ABBOTT LABORATORIES
PROCURADOR NELLIE ANNE DANIEL-SHORES
FUNDAMENTOS ART. 8o C/C 13 DA LEI No 9.279/96

RESOLUÇÃO - RE N° 397, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de re-
condução de 11 de outubro de 2011, da Presidenta da República,
publicado no DOU de 13 de outubro de 2011 e o inciso X do art. 13
do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo Decreto no 3.029, de 16
de abril de 1999, tendo em vista o disposto no inciso VIII do art. 16
e no inciso I, § 1o do art. 55 do Regimento Interno da ANVISA,
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria no 354, de 11 de agosto
de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006,

considerando o art. 229-C da Lei no 9.279, de 1996, acres-
centado pela Lei no 10.196, de 2001;

considerando a Resolução - RDC no 45, de 20 de junho de
2008, publicada no DOU no 119, de 24 de junho de 2008, seção 1,
pág. 67, retificada no DOU no 125, de 2 de julho de 2008, seção 1,
pág. 56, que dispõe sobre o procedimento administrativo relativo à
prévia anuência da ANVISA para a concessão de patentes para pro-
dutos e processos farmacêuticos;

considerando o art. 3o D, inciso I, da Portaria no 355, de 11
de agosto de 2006, publicada no Boletim de Serviço no 34, de 21 de
agosto de 2006, pág. 3, e retificada no Boletim de Serviço no 36, de
04 de setembro de 2006, resolve:

Art. 1o Conceder prévia anuência aos pedidos de patente de
produtos e processos farmacêuticos, conforme relação anexa.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

ANEXO

ENQUADRAMENTO: Art. 4o, §1o, I e II da Resolução - RDC no 45, de 2008
NÚMERO DO PEDIDO PI 0003132-1
DEPOSITANTE UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO E FAPESP
PROCURADOR MARIA APARECIDA DE SOUZA
NÚMERO DO PEDIDO PI 0309018-3
DEPOSITANTE SANOFI-AVENTIS
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
NÚMERO DO PEDIDO PI 0311828-2
DEPOSITANTE SANOFI-AVENTIS
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA

RESOLUÇÃO - RE Nº 407, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de re-
condução de 11 de outubro de 2011, da Presidenta da República,
publicado no DOU de 13 de outubro de 2011, os incisos X e XI do
art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo Decreto n°
3.029, de 16 de abril de 1999, com fundamento no art. 52 e no § 1º
do art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado ao
disposto no inciso I, do art. 55 do Regimento Interno da ANVISA,
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354, de 11 de agosto
de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006 e em con-
formidade com a Resolução RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008,
resolve:

Art. 1o Reconsiderar, de ofício, os termos da decisão de
negar anuência ao PI 0113400-0, PI 0309669-6 e ao PI 0311541-0, a
fim de tornar insubsistente a Resolução-RE a seguir relacionada, no
tocante aos pedidos de invenção especificados, a fim de conceder
prévia anuência aos mesmos, nos termos dos pareceres exarados pela
área técnica.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

ANEXO

Resolução-RE no 4.267, de 12 de novembro de 2013, publicada no
DOU no 221 de 13 de novembro de 2013, Seção 1, pág. 124.
NÚMERO DO PEDIDO PI 0113400-0
DEPOSITANTE APITOPE TECHNOLOGY (BRISTOL) LIMITED
PROCURADOR SOERENSEN GARCIA ADVOGADOS ASSO-
CIADOS
NÚMERO DO PEDIDO PI 0309669-6
DEPOSITANTE BRISTOL-MYERS SQUIBB COMPANY
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA
NÚMERO DO PEDIDO PI 0311541-0
DEPOSITANTE BRISTOL-MYERS SQUIBB COMPANY
PROCURADOR DANNEMANN, SIEMSEN, BIGLER & IPANEMA
MOREIRA

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO - RE Nº 365, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de nomeação de 31 de março de 2011, da Presidenta da Re-
pública, publicado no DOU de 1 de abril de 2011, o inciso VIII do
art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado
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nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de
agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a
Portaria nº 1.355, de 27 de agosto de 2013, publicada no DOU de 28
de agosto de 2013.

considerando os artigos 6º e 7º da Lei nº 6.360, de 23 de
setembro de 1976;

considerando, ainda, o Laudo de Análise Fiscal de Amostra
única OS nº. 113.292411, emitido pelo Laboratório Central de Saúde
Pública Prof. Gonçalo Moniz, referente ao produto Ringer com Lac-
tato, 500ml, solução injetável, lote 078512, insatisfatório no ensaio de
aspecto, por se ter constatado a presença de corpo estranho dentro da
amostra, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da distribuição, comércio e uso do lote 078512 do produto
Ringer com Lactato, 500ml, solução injetável (Fab. 08/08/2013, Val.
08/08/2015), fabricado pela empresa Halex Istar Indústria Farma-
cêutica Ltda (CNPJ: 01.571.702/0001-98), localizada na Rodovia Br
153, Km 03, Chácara Retiro, Chácara Retiro, Goiânia - GO.

Art. 2º. Determinar que a empresa promova o recolhimento
do estoque existente no mercado, relativo ao lote descrito no art.
1º.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA

RESOLUÇÃO - RE Nº 366, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de nomeação de 31 de março de 2011, da Presidenta da Re-
pública, publicado no DOU de 1 de abril de 2011, o inciso VIII do
art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado
nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de
agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a
Portaria nº 1.355, de 27 de agosto de 2013, publicada no DOU de 28
de agosto de 2013.

considerando o art. 23 e parágrafos da Lei nº 6.437, de 20 de
agosto de 1977;

considerando, ainda, o Laudo de Análise Fiscal n.º
4212.00/2013, emitido pela Fundação Ezequiel Dias, que evidenciou
resultado insatisfatório no ensaio de Teor de Flavonóides para amos-
tra do lote 33112 do medicamento SEAKALM 260mg, embalagem
com 20 comprimidos (Fab: 10/2012, Val: 10/2014), registrado nesta
Agência sob nº 1.3841.0039.002-7, resolve:

Art. 1º. Determinar, como medida de interesse sanitário, a
interdição cautelar, em todo o território nacional, do lote 33112 do
medicamento SEAKALM 260mg, embalagem com 20 comprimidos
(Fab: 10/2012, Val: 10/2014), fabricado por NATULAB LABORA-
TÓRIO S/A (CNPJ: 02.456.955/0001-83), localizada na Rua H, n°
02, GALPÃO III - URBIS II, SANTO ANTÔNIO DE JESUS -
BA.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação e vigorará pelo prazo de 90 (noventa) dias a contar de tal
data.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA

RESOLUÇÃO - RE Nº 367, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de nomeação de 31 de março de 2011, da Presidenta da Re-
pública, publicado no DOU de 1° de abril de 2011, o inciso VIII do
art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado
nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de
agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a
Portaria nº 1.355, de 27 de agosto de 2013, publicada no DOU de 28
de agosto de 2013.

considerando o art. 62, caput e inciso II, da Lei nº 6.360, de
23 de setembro de 1976;

considerando o art. 18, § 6º, II, da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990;

considerando o art. 7º, XV, da Lei nº 9.782 de 26 de janeiro
de 1999;

considerando informação da empresa detentora do registro
do produto, Laboratório Químico Farmacêutico Bergamo Ltda, de que
o lote nº CE00971, descrito no frasco do produto Hormotrop é ine-
xistente e que o lote indicado no diluente bacteriostático, nº
091258769, nunca foi comercializado pela empresa, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
apreensão e inutilização, em todo o território nacional, do produto
Hormotrop (somatropina), na apresentação de 12 UI, Pó Liofilizado
Injetável, com descrição de lote no frasco nº CE00971, Val. 12/2014,
e diluente bacteriostático que o acompanha, lote nº 091258769, uma
vez que os citados lotes, conforme posicionamento da fabricante, são
falsificados.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA

RESOLUÇÃO - RE Nº 368, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de nomeação de 31 de março de 2011, da Presidenta da Re-
pública, publicado no DOU de 1 de abril de 2011, o inciso VIII do
art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado
nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de

agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a
Portaria nº 1.355, de 27 de agosto de 2013, publicada no DOU de 28
de agosto de 2013.

considerando o artigo 7º da Lei nº 6.360, de 23 de setembro
de 1976;

considerando a constatação da comercialização dos lotes
00601 e 01288 do produto Australian Gold SPF 30 Plus Spray Gel
com prazo de validade adulterado, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da distribuição, comércio e uso, em todo o território na-
cional, dos lotes 00601 e 01288, do produto Australian Gold SPF 30
Plus Spray Gel, Val. 04/2016, importado e distribuído pela empresa
Frajo Internacional de Cosméticos S/A (CNPJ: 00.160.015/0001-17),
situada na Avenida Central, S/N, Gleba Ii-A Área C2, Campo Verde,
Viana - ES

Art. 2º. Determinar que a empresa promova o recolhimento
do estoque existente no mercado, relativo aos lotes do produto des-
critos no artigo 1º.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA

RESOLUÇÃO - RE Nº 369, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de nomeação de 31 de março de 2011, da Presidenta da Re-
pública, publicado no DOU de 1 de abril de 2011, o inciso VIII do
art. 15, e o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado
nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de
agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a
Portaria nº 1.355, de 27 de agosto de 2013, publicada no DOU de 28
de agosto de 2013.

considerando os arts. 12, 59 e 67 inciso I, todos da Lei nº
6.360, de 23 de setembro de 1976;

considerando que não estão aprovados os registros na Anvisa
dos saneantes R3, Jato Plus, Jato Royal, R280, BR36 PLUS e BR
ROYAL da Empresa Metasil Química Indústria e Comércio Ltda,
resolve:

Art.1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da fabricação, distribuição, divulgação, comercialização e
uso, em todo o território nacional, dos saneantes R3, Jato Plus, Jato
Royal, R280, BR36 PLUS e BR ROYAL da Empresa Metasil Quí-
mica Indústria e Comércio Ltda (CNPJ: 61.263.244/0001-80), lo-
calizada em Rua Suzano, n° 01000, Monte Belo, Itaquaquecetuba -
S P.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA

RESOLUÇÃO - RE N° 406, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o De-
creto de nomeação de 31 de março de 2011, da Presidenta da Re-
pública, publicado no DOU de 1º de abril de 2011, o inciso VIII do
art. 15, o inciso I e o § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado
nos termos do Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de
agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006,
Portaria nº 1417, de 20 de setembro de 2011;

considerando o art. 23 e parágrafos da Lei nº 6.437, de 20 de
agosto de 1977;

considerando, ainda, o Laudo de Análise Fiscal n.º
1134.00/2013, emitido pelo Laboratório Central do Pará, o qual apre-
sentou resultado insatisfatório no ensaio de Análise de Aspecto, re-
solve:

Art. 1º. Determinar, como medida de interesse sanitário, a
interdição cautelar, em todo o território nacional, do lote 120011 do
medicamento CLORIDRATO DE AMBROXOL 30mg/mL, fabricado
em 04/2012 com validade até 04/2014, produzido por NATIVITA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - CNPJ: 65.271.900/0001-19,
localizada na Rua Paracatu 1320, Bandeirantes, Juiz de Fora/MG.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação e vigorará pelo prazo de 90 (noventa) dias a contar de tal data.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA

GERÊNCIA-GERAL DE INSPEÇÃO,
MONITORAMENTO DA QUALIDADE, CONTROLE

E FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS, MEDICAMENTOS,
PRODUTOS, PROPAGANDA E PUBLICIDADE

DESPACHOS DO GERENTE-GERAL
Em 31 de janeiro de 2014

N° 31-A - A Gerência-Geral de Inspeção, Monitoramento da Qua-
lidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos e Pro-
dutos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 41, XXX, da Portaria nº 354, de 11 de agosto de 2006, alterada
pela Portaria nº 937, de 18 de junho de 2012, vem tornar pública a
decisão administrativa referente ao processo abaixo relacionado:
AUTUADO: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFENSIVOS
25351.219364/2009-26 - AIS:282420/09-5 - GFIMP/ANVISA
PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA

N° 31-B - A Gerência-Geral de Inspeção, Monitoramento da Qua
lidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos e Pro-
dutos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 41, XXX, da Portaria n. 354, de 11 de agosto de 2006, alterada
pela Portaria n. 937, de 18 de junho de 2012, resolve arquivar os
processos abaixo relacionados:
AUTUADO: COMUNIDADE EVANGELICA LUTERANA SAO
PA U L O
25351.211303/2009-98 - AIS:272382/09-4 - GFIMP/ANVISA
PENALIDADE DE NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA
AUTUADO: LACOSMO LABORATORIO DE COSMETOLOGIA
MODERNA LTDA
25351.809080/2010-10 - AIS:990116/10-7 - GFIMP/ANVISA
PENALIDADE DE NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA
AUTUADO: NEWSMAG EDITORA LTDA ME
25351.472987/2010-96 - AIS:621168/10-2 - GFIMP/ANVISA
PENALIDADE DE NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA
AUTUADO: NEWSMAG EDITORA LTDA ME
25351.001391/2010-28 - AIS:001917/10-8 - GFIMP/ANVISA
PENALIDADE DE NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA

N° 31-C - A Gerência-Geral de Inspeção, Monitoramento da Qua-
lidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos e Pro-
dutos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 41, XXX, da Portaria n. 354, de 11 de agosto de 2006, alterada
pela Portaria n. 937, de 18 de junho de 2012, vem tornar públicas as
decisões de retratação proferidas nos processos administrativos abaixo
relacionados:
AUTUADO: OITO ERVAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS NATURAIS LTDA-ME
25351.412736/2005-91 - AIS:493656/05-6 - GGPRO/ANVISA
NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA
AUTUADO: SURYA DENTAL COMÉRCIO DE PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS E FARMACÊUTICOS LTDA
25351.016122/2006-62 - AIS:021418/06-3 - GPROP/ANVISA
NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA

N° 31-D - A Gerência-Geral de Inspeção, Monitoramento da Qua-
lidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos e Pro-
dutos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 41, XXX, da Portaria nº 354, de 11 de agosto de 2006, alterada
pela Portaria nº 937, de 18 de junho de 2012, vem tornar pública as
decisões administrativa(s) referente(s) ao(s) processo(s) abaixo re-
lacionado(s), ao qual reconhece a prescrição da ação punitiva ou
intercorrente e determina o arquivamento consoante a Lei nº 9.873, de
23 de novembro de 1999:
AUTUADO: EMS SIGMA PHARMA LTDA
25351.436228/2005-06 - AIS:523497/05-2 - GPROP/ANVISA
AUTUADO: EUROFARMA LABORATÓRIOS S.A.
25351.274465/2004-88 - AIS:390931/04-0 - GGPRO/ANVISA

N° 31-E - A Gerência-Geral de Inspeção, Monitoramento da Qua-
lidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos e Pro-
dutos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 41, XXX, da Portaria n. 354, de 11 de agosto de 2006, alterada
pela Portaria n. 937, de 18 de junho de 2012, vem tornar pública a
decisão administrativa referente ao processo abaixo relacionado:
AUTUADO: NOVO NORDISK FARMACÊUTICA DO BRASIL LTDA
25351.219411/2009-64 - AIS:282478/09-7 - GFIMP/ANVISA
PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA

BRUNO GONÇALVES ARAÚJO RIOS

Em 6 de fevereiro de 2014

N° 32 - A Gerente-Geral substituta de Inspeção, Monitoramento da
Qualidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos e Pro-
dutos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 41, XXX, da Portaria nº 354, de 11 de agosto de 2006, alterada pela
Portaria nº 937, de 18 de junho de 2012, vem tornar públicas as de-
cisões administrativas referentes aos processos abaixo relacionados:
AUTUADO: CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊU-
TICOS LTDA.
25351.278852/2009-41 - AIS: 357875/09-5 - GFIMP/ANVISA.
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 75.000,00 (SE-
TENTA E CINCO MIL REAIS).
AUTUADO: EUROFARMA LABORATÓRIOS S.A.
25351.278993/2009-52 - AIS: 358054/09-7 - GFIMP/ANVISA.
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 75.000,00 (SETEN-
TA E CINCO MIL REAI ) E PROIBIÇÃO DE PROPAGANDA.
AUTUADO: FARMAVALE COMERCIAL LTDA.
25351.770334/2010-81 - AIS: 957403/10-4 - GGIMP1/ANVISA.
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 4.000,00 (QUA-
TRO MIL REAIS).
AUTUADO: I. DE SOUSA CARVALHO.
25351.618747/2009-31 - AIS: 804342/09-6 - GFIMP/ANVISA.
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 2.000,00 (DOIS
MIL REAIS).
AUTUADO: SUBMARINO S/A.
25351.279167/2009-14 - AIS: 358283/09-3 - GFIMP/ANVISA.
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 7.000,00 (SETE
MIL REAIS) E PROIBIÇÃO DE PROPAGANDA.
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N° 36 - A Gerente-Geral substituta de Inspeção, Monitoramento da
Qualidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos e Pro-
dutos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 41, XXX, da Portaria n. 354, de 11 de agosto de 2006, alterada
pela Portaria n. 937, de 18 de junho de 2012, vem tornar públicas as
decisões de retratação proferidas no processo administrativo abaixo
relacionados:
AUTUADO: TV SBT CANAL 4 DE SAO PAULO S/A.
25351.042803/2007-67 - AIS: 055064/07-7 - GGPRO/ANVISA.
NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA.

N° 37 - A Gerente-Geral substituta de Inspeção, Monitoramento da
Qualidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos e Pro-
dutos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 41, XXX, da Portaria n. 354, de 11 de agosto de 2006, alterada
pela Portaria n. 937, de 18 de junho de 2012, resolve arquivar os
processos abaixo relacionados:
AUTUADO: CIMED INDÚSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA.
25351.286653/2009-47 - AIS: 367733/09-8 - GFIMP/ANVISA.
NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA.
AUTUADO: MANTECORP INDÚSTRIA QUÍMICA E FARMA-
CÊUTICA S.A.
25351.313418/2009-37 - AIS: 402417/09-6 - GFIMP/ANVISA.
NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA.
AUTUADO: MEDQUIMICA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S.A.
25351.303655/2009-56 - AIS: 389621/09-8 - GFIMP1/ANVISA.
NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA.
AUTUADO: SP PUBLIMETRO S/A.
25351.379383/2009-63 - AIS: 489843/09-5 - GFIMP/ANVISA.
NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA.

N° 38 - A Gerente-Geral substituta de Inspeção, Monitoramento da
Qualidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos e Pro-
dutos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 41, XXX, da Portaria nº 354, de 11 de agosto de 2006, alterada
pela Portaria nº 937, de 18 de junho de 2012, vem tornar pública as
decisões administrativa(s) referente(s) ao(s) processo(s) abaixo re-
lacionado(s), ao qual reconhece a prescrição da ação punitiva ou
intercorrente e determina o arquivamento consoante a Lei nº 9.873, de
23 de novembro de 1999:
AUTUADO: BAYER S.A.
25351.366582/2005-58 - AIS: 435807/05-4 - GPROP/ANVISA.
AUTUADO: INTEGRALMEDICA S/A AGRICULTURA E PES-
QUISA.
25351.405989/2007-70 - AIS: 524183/07-9 - GPROP/ANVISA.
AUTUADO: RANBAXY FARMACÊUTICA LTDA
25351.374270/2005-18 - AIS: 445413/05-8 - GGPRO/ANVISA.

N° 39 - A Gerente-Geral substituta de Inspeção, Monitoramento da
Qualidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos e Pro-
dutos, Propaganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 41, XXX, da Portaria nº 354, de 11 de agosto de 2006, alterada
pela Portaria nº 937, de 18 de junho de 2012, resolve NÃO CO-
NHECER, POR INTEMPESTIVIDADE, o(s) recurso(s) interposto(s)
ao(s) processo(s) abaixo relacionado(s):
AUTUADO: CIFARMA CIENTÍFICA FARMACÊUTICA LTDA.
25351.073967/2005-74 - AIS: 087871/05-5 - GPROP/ANVISA.

FLÁVIA NEVES ROCHA ALVES

GERÊNCIA-GERAL DE PORTOS, AEROPORTOS,
FRONTEIRAS E RECINTOS ALFANDEGADOS

DESPACHOS DO GERENTE-GERAL
Em 6 de fevereiro de 2014

N° 33 - A Gerência-Geral de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Re-
cintos Alfandegados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 42,
XII, da Portaria n. 354, de 11 de agosto de 2006, alterada pela
Portaria n. 783, de 13 de julho de 2009, vem tornar públicas as
decisões administrativas referentes aos processos administrativos sa-
nitários abaixo relacionados:
AUTUADO: CENCOSUD BRASIL COMERCIAL LTDA
25742.247008/2010-56 - AIS:324884/10-4 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 12.000,00 ( DOZE
MIL REAIS )
AUTUADO: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA
A E R O P O RT U Á R I A
25753.209214/2011-17 - AIS:291369/11-1 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 36.000,00 ( TRIN-
TA E SEIS MIL REAIS )
AUTUADO: EXCELER SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO LTDA
25749.785497/2010-15 - AIS:945977/10-4 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 8.000,00 ( OITO
MIL REAIS )

N° 34 - A Gerência-Geral de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Re-
cintos Alfandegados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 42,
XII, da Portaria n. 354, de 11 de agosto de 2006, alterada pela
Portaria n. 783, de 13 de julho de 2009, vem tornar públicas as
decisões administrativas referentes aos processos administrativos sa-
nitários abaixo relacionados:

AUTUADO: CATERAIR SERVICOS DE BORDO E HOTELARIA LTDA
25752.545518/2010-22 - AIS:717800/10-0 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 12.000,00 ( DOZE
MIL REAIS )
AUTUADO: CATERAIR SERVICOS DE BORDO E HOTELARIA LTDA
25752.484194/2010-19 - AIS:636234/10-6 E 25757.735332/2010-15 -
AIS:468449/10-4 - GGPAF/ANVISA - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 24.000,00 ( VINTE
E QUATRO MIL REAIS ),
AUTUADO: CLAC IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
25748.238236/2010-12 - AIS:313484/10-9 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 6.000,00 ( SEIS
MIL REAIS )
AUTUADO: CSAV GROUP AGENCIES BRAZIL AGENCIAMEN-
TO DE TRANSPORTES LTDA
25743.180104/2010-12 - AIS:237697/10-1 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 12.000,00 ( DOZE
MIL REAIS )
AUTUADO: FEDERAL EXPRESS CORPORATION
25759.440677/2012-74 - AIS:0631754/12-5, 25759.440610/2012-70 -
AIS:0631678/12-6
25759.440821/2012-30 - AIS:0631991/12-2 E 25759.440842/2012-09
- AIS:0632028/12-- GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 48.000,00 ( QUA-
RENTA E OITO MIL REAIS )
AUTUADO: FEDERAL EXPRESS CORPORATION
25759.440588/2012-17 - AIS:0631638/12-7, 25759.440532/2012-57 -
AIS:0631553/12-4 25759.440473/2012-49 - AIS:0631458/12-9 E
25759.440491/2012-24 - AIS:0631488/12-1 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 48.000,00 ( QUA-
RENTA E OITO MIL REAIS )
AUTUADO: FEDERAL EXPRESS CORPORATION
25759.444727/2012-99 - AIS:0638031/12-025759.444949/2012-06 -
AIS:0638382/12-3, 25759.444889/2012-62 - AIS:0638304/12-1 E
25759.444927/2012-14 - AIS:0638345/12-9- GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 48.000,00 ( QUA-
RENTA E OITO MIL REAIS )
AUTUADO: JOHNSON & JOHNSON DO BRASIL INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA
25759.084133/2011-18 - AIS:116293/11-4 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 12.000,00 ( DOZE
MIL REAIS )
AUTUADO: PREMIER EMPRESA ALIMENTICIA LTDA
25758.082752/2011-35 - AIS:114366/11-2 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 6.000,00 ( SEIS
MIL REAIS )
AUTUADO: SEABULK OFFSHORE DO BRASIL LTDA
25752.685674/2010-84 - AIS:906953/10-4 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 18.000,00 ( DE-
ZOITO MIL REAIS )
AUTUADO: SP INTERVENTION LTDA
25759.763727/2011-51 - AIS:873411/11-9 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 4.000,00 ( QUA-
TRO MIL REAIS )

N° 35 - A Gerência-Geral de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Re-
cintos Alfandegados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 42,
XII, da Portaria n. 354, de 11 de agosto de 2006, alterada pela
Portaria n. 783, de 13 de julho de 2009, resolve arquivar o(s) pro-
cesso(s) administrativo(s) sanitário(s) abaixo relacionado(s):
AUTUADO: CORNEAL DO BRASIL COMERCIO IMPORTACAO
E EXPORTACAO LTDA
25752.699988/2010-25 - AIS:925694/10-6 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA
AUTUADO: J. J. CAÇAMBAS LTDA-ME
25767.724765/2009-11 - AIS:526093/09-1 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE NULIDADE/INSUBSISTÊNCIA

PAULO BIANCARDI COURY

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

CONSULTA PÚBLICA N° 4, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O Secretário de Atenção à Saúde torna pública, nos termos
do artigo 34, inciso II, c/c 59 do Decreto nº 4.176, de 28 de março de
2002, minuta de Portaria que aprova, na forma do Anexo, Guia
Alimentar para a População Brasileira no Sistema Único de Saúde.

O texto em apreço encontra-se disponível, no endereço
h t t p : / / w w w. s a u d e . g o v. b r / c o n s u l t a p u b l i c a

A relevância da matéria recomenda a sua ampla divulgação a
fim de que todos possam contribuir para o seu aperfeiçoamento.

Eventuais sugestões poderão ser encaminhadas ao Ministério
da Saúde no prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data de
publicação desta Consulta Pública, exclusivamente para o endereço
guiaalimentar@saude.gov.br, com especificação do número desta
Consulta Pública e do nome do anexo no título da mensagem.

As contribuições deverão ser fundamentadas, inclusive com
material científico que dê suporte às proposições. Deve ocorrer, quan-
do possível, o envio da documentação de referência científica e,
quando não for possível, o envio do endereço eletrônico da citada
referência científica para verificação na internet.

O Departamento de Atenção Básica (DAB/SAS/MS) coor-
denará a avaliação das proposições apresentadas e a elaboração da
versão final consolidada do Guia Alimentar para a População Bra-
sileira no Sistema Único de Saúde, para fins de posterior aprovação e
publicação, com vigência em todo o território nacional.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

ANEXO

PORTARIA Nº XXX, de XXXX de XXXXX de 2014.
Aprova o Guia Alimentar para a População Brasileira no

Sistema Único de Saúde.
O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-

ções,
Considerando a Portaria nº 687/GM/MS, de 30 de março de

2006, que aprova a Política Nacional de Promoção da Saúde;
Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro

de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB),
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Pro-
grama de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);

Considerando a Portaria nº 2.715/GM/MS, de 17 de no-
vembro de 2011, que atualiza a Política Nacional de Alimentação e
Nutrição;

Considerando a Resolução nº 1/CAISAN, de 30 de abril de
2012, que institui o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (PLANSAN 2012/2015);

Considerando o Plano de Ações Estratégicas para o En-
frentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no
Brasil 2011-2022, em especial no seu eixo III, que se refere ao
cuidado integral das DCNT;

Considerando a necessidade de ações de promoção e pro-
teção da alimentação adequada e saudável, que incluem a educação
alimentar e nutricional e a melhoria da qualidade nutricional dos
alimentos;

Considerando o Marco de Referência de Educação Alimentar
e Nutricional para as Políticas Públicas que objetiva promover um
campo comum de reflexão e orientação da prática, no conjunto de
iniciativas de Educação Alimentar e Nutricional; e

Considerando as sugestões dadas à Consulta Pública n°
16/SAS/MS, de 1º de fevereiro de 2014, resolve:

Art. 1º Fica aprovada, na forma do Anexo desta Portaria o
Guia Alimentar para a População Brasileira no Sistema Único de
Saúde, cujo conteúdo encontrar-se-á disponível no endereço eletrô-
nico www.saude.gov.br/sas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 82, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Habilita Centros de Atenção Psicossocial
para realizar os procedimentos específicos
previstos na Tabela de Procedimentos, Me-
dicamentos, Órteses, Próteses e Materiais
Especiais do Sistema Único de Saúde
(SUS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando as diretrizes e orientações contidas na Portaria
nº 3.088/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de
Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno men-
tal, e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras
drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a necessidade de reforçar a rede de atenção à
Saúde Mental nas grandes cidades (incluindo regiões metropolita-
nas);

Considerando as orientações contidas na Portaria nº
336/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2002, que define e caracteriza as
modalidades dos Centros de Atenção Psicossocial na rede SUS;

Considerando a Portaria nº 130/GM/MS, de 26 de janeiro de
2012, que redefine o Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e
Outras Drogas 24h (CAPS AD III);

Considerando a necessidade de aperfeiçoamento e adequação
do modelo de atenção oferecida pelo Sistema Único de Saúde (SUS)
aos usuários de álcool e outras drogas e de estruturação e forta-
lecimento de uma rede de assistência centrada na atenção comu-
nitária, associada à rede de serviços de saúde e sociais, com ênfase na
reabilitação e reinserção social;

Considerando a Portaria nº 3.089/GM/MS, de 23 de de-
zembro de 2011, que dispõe sobre o financiamento dos Centros de
Atenção Psicossocial (CAPS);

Considerando a Portaria nº 1.966/GM/MS, de 10 de setem-
bro de 2013, que altera os incisos III e VI do art. 1º da Portaria nº
3.089/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011;

Considerando a Portaria nº 664/GM/MS, de 23 de abril de
2013, que aprova o Plano de Ação da Rede de Atenção Psicossocial
do Estado de Minas Gerais e Municípios; e

Considerando a documentação apresentada pelos Estados,
solicitando a habilitação dos Centros de Atenção Psicossocial e a
correspondente avaliação pela Coordenação-Geral de Saúde Mental,
Álcool e outras Drogas do Departamento de Atenção Especializada e
Temática da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGMAD/DAET/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Centros de Atenção Psicossocial
a seguir relacionados, para realizar os procedimentos específicos pre-
vistos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses
e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS):
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1

UF Ti p o Especifcação
do Plano in-

terno

CNES CGC/
CNPJ

Município IBGE Gestão do Município

CE CAPS I RSM-RSME 7357818 11 . 2 1 0 . 1 3 0 / 0 0 0 1 - 7 5 Pacoti 230980 Municipal

CE CAPS II RSM-RSME 7101937 11 . 6 2 2 . 4 5 1 / 0 0 0 1 - 8 7 Granja 230470 Municipal

CE CAPS I RSM-RSME 7375344 11 . 4 0 1 . 5 8 4 / 0 0 0 1 - 2 3 Mulungu 230910 Municipal

CE CAPS I RSM-RSME 7384874 11 . 4 2 8 . 3 6 0 / 0 0 0 1 - 0 5 Itapiúna 230650 Municipal

CE CAPS I RSM-RSME 7356420 10.241.072/0001-84 Baturité 230210 Municipal

CE CAPSad RSM-RSME 7406967 07.557.784/0001-00 Horizonte 230523 Municipal

ES CAPS I RSM-RSME 3633586 13.571.334/0001-67 Alegre 320020 Municipal

MG CAPSad RSM-RSME 7351933 12.440.839/0001-20 Itaobim 313330 Municipal

PA CAPS I RSM-RSME 7305044 10.249.241/0002-03 São Geraldo do
Araguaia

150745 Municipal

PA CAPS I RSM-RSME 7210124 11 . 4 4 1 . 2 4 0 / 0 0 0 1 - 4 8 Curralinho 150280 Estadual

PA CAPS I RSM-RSME 7200153 11 . 8 9 9 . 6 1 0 / 0 0 0 1 - 9 5 Uruará 150815 Municipal

PA CAPS I RSM-RSME 6808646 11 . 7 1 8 . 3 7 9 / 0 0 0 1 - 9 6 Igarapé-Açu 150320 Municipal

PA CAPS I RSM-RSME 6614833 34.668.962/0001-35 Rio Maria 150616 Municipal

PA CAPS I RSM-RSME 7233604 12.652.705/0001-72 Floresta do Ara-
guaia

150304 Municipal

PB CAPS I RSM-RSME 7270267 11 . 1 7 1 . 1 9 9 / 0 0 0 1 - 3 7 Pilar 2 5 11 5 0 Municipal

PB CAPS I RSM-RSME 7301405 12.431.299/0001-18 Araçagi 250080 Municipal

PE CAPS I RSM-RSME 7219679 08.677.960/0001-00 Taquaritinga do
Norte

261500 Municipal

PE CAPS I RSM-RSME 7354878 11 . 5 1 4 . 3 6 0 / 0 0 0 1 - 2 8 Barreiros 260140 Municipal

PR CAPS I RSM-RSME 5672333 08.862.606/0001-48 Quatro Barras 412080 Municipal

PR CAPS I RSM-RSME 7317697 09.158.413/0001-73 Realeza 412140 Municipal

RJ CAPS i RSM-RSME 6608965 11 . 3 0 8 . 8 9 4 / 0 0 0 1 - 0 6 Macaé 330240 Municipal

RJ CAPS i RSM-RSME 6454135 39.157.029/0001-17 Angra dos Reis 330010 Municipal

RJ CAPS I RSM-RSME 7354231 03.581.920/0001-39 Iguaba Grande 330187 Municipal

RS CAPS I RSM-RSME 7290918 11 . 8 4 0 . 1 7 3 / 0 0 0 1 - 3 4 Três de Maio 432180 Estadual

SC CAPS I RSM-RSME 7 11 2 0 1 7 02.307.876/0001-00 Santo Amaro da
Imperatriz

421570 Municipal

SP CAPS i RSM-RSME 6762034 10.480.722/0001-44 Ta u b a t é 355410 Municipal

SP CAPS I RSM-RSME 7073534 13.833.213/0001-46 Cajati 350925 Municipal

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 83, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Habilitar Serviços Hospitalares de Referência para realizar os procedimentos
específicos previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e
Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições, e
Considerando as diretrizes e orientações contidas na Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de

dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou
transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando as diretrizes e orientações contidas na Portaria nº 148/GM/MS, de 31 de janeiro
de 2012, que define as normas de funcionamento e habilitação do Serviço Hospitalar de Referência para
atenção às pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso
de álcool, crack e outras drogas, do componente hospitalar da Rede de Atenção Psicossocial, e institui
incentivos financeiros de investimento e custeio;

Considerando a Portaria nº 349/GM/MS, de 29 de fevereiro de 2012, que altera e acresce
dispositivo à Portaria nº 148/GM/MS, de 31 de janeiro de 2012;

Considerando a Portaria nº 1.615/GM/MS, de 26 de julho de 2012, que altera o inciso II do art.
9º e os arts. 12 e 13 da Portaria nº 148/GM/MS, de 31 de janeiro de 2012;

Considerando a Portaria nº 130/GM/MS, de 26 de janeiro de 2012, que redefine o Centro de
Atenção Psicossocial de Álcool e Outras Drogas 24h (CAPS AD III);

Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política
Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 2.395/GM/MS, de 11 de outubro de 2011, que organiza o com-
ponente hospitalar da Rede de Atenção às Urgências, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a Portaria nº 953/SAS/MS, de 12 de setembro de 2012, que inclui na tabela de
habilitação do Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), a habilitação 0636
- Serviço Hospitalar de Referência para atenção às pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com
necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas, e inclui procedimentos na
Tabela de Procedimentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde
(SUS), resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Serviços Hospitalares de Referência para atenção às pessoas com
sofrimento ou transtorno mental, e com necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool, crack e
outras drogas, descritos no Anexo a esta Portaria, para realizar os procedimentos específicos previstos na
Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de
Saúde (SUS).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

ANEXO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

UF MUNICÍPIO CÓDIGO
DO IBGE

Nº DE LEITOS H O S P I TA L
(RAZÃO SOCIAL)

CNES GESTÃO H A B I L I TA Ç Ã O

PR Curitiba 410690 06 Fundação Estatal de
Atenção Especializada
em Saúde de Curitiba

6388671 Municipal 0636

RS Porto Alegre 431490 10 Associação Hospitalar
Vila Nova

2693801 Municipal 0636

RS Porto Alegre 431490 10 Sanatório Belém 2237660 Municipal 0636

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

UF MUNICÍPIO CÓDIGO DO
IBGE

Nº DE LEITOS HOSPITAL (RAZÃO
SOCIAL)

CNES GESTÃO H A B I L I TA Ç Ã O

AL Rio Largo 270000 06 SECRETARIA EXECU-
TIVA DE SAUDE

2720043 Estadual 0636

RS Dois Irmãos 430000 03 Hospital Geral São José 6844138 Estadual 0636
RS Arroio do Tigre 430000 01 Associação Beneficente

Santa Rosa de Lima
2234424 Estadual 0636

RS Caçapava do
Sul

430000 02 Associação Hospital de
Caridade Dr. Victor

Lang

2234416 Estadual 0636

RS Pedro Osório 430000 04 Santa Casa de Miseri-
córdia de Pedro Osório

2233339 Estadual 0636

PORTARIA Nº 84, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Habilita Centro de Atenção Psicossocial para realizar procedimentos espe-
cíficos previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Pró-
teses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando as diretrizes e orientações contidas na Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de

dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a necessidade de reforçar a rede de atenção à Saúde Mental nas grandes cidades
(incluindo regiões metropolitanas);

Considerando as orientações contidas na Portaria nº 336/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2002,
que define e caracteriza as modalidades dos Centros de Atenção Psicossocial na rede SUS;

Considerando a Portaria nº 130/GM/MS, de 26 de janeiro de 2012, que redefine o Centro de
Atenção Psicossocial de Álcool e Outras Drogas 24h (CAPS AD III);

Considerando a necessidade de aperfeiçoamento e adequação do modelo de atenção oferecida
pelo SUS aos usuários de álcool e outras drogas e de estruturação e fortalecimento de uma rede de
assistência centrada na atenção comunitária, associada à rede de serviços de saúde e sociais, com ênfase
na reabilitação e reinserção social;

Considerando a Portaria nº 3.089/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, e a Portaria nº
1.966/GM/MS, de 10 de setembro de 2013, que dispõem sobre o financiamento dos Centros de Atenção
Psicossocial (CAPS); e

Considerando a documentação apresentada pelos Estados solicitando a habilitação dos Centros
de Atenção Psicossocial e a correspondente avaliação pelo Departamento de Atenção Especializada e
Temática - Coordenação-Geral de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas - SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Centro de Atenção Psicossocial, a seguir relacionado, para realizar os
procedimentos específicos previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e
Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS):

UF Ti p o Especifica-ção do
Plano interno

CNES CGC/
CNPJ

Município IBGE Gestão do Município

SP CAPS AD
III

RSM-Crack 7343256 11 . 9 6 5 . 11 2 / 0 0 0 1 - 0 1 São José do Rio
Preto

354980 Municipal

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 85, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Altera classificação e habilita Centros de Atenção Psicossocial para realizarem
procedimentos específicos previstos na Tabela de Procedimentos, Medica-
mentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde
(SUS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando as diretrizes e orientações contidas na Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de

dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a necessidade de reforçar a rede de atenção à Saúde Mental nas grandes cidades
(incluindo regiões metropolitanas);

Considerando as orientações contidas na Portaria nº 336/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2002,
que define e caracteriza as modalidades dos Centros de Atenção Psicossocial na rede SUS;

Considerando a Portaria nº 130/GM/MS, de 26 de janeiro de 2012, que redefine o Centro de
Atenção Psicossocial de Álcool e Outras Drogas 24h (CAPS AD III);

Considerando a necessidade de aperfeiçoamento e adequação do modelo de atenção oferecida
pelo SUS aos usuários de álcool e outras drogas e de estruturação e fortalecimento de uma rede de
assistência centrada na atenção comunitária, associada à rede de serviços de saúde e sociais, com ênfase
na reabilitação e reinserção social;

Considerando a Portaria nº 3.089/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o
financiamento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS);

Considerando a Portaria nº 1.966/GM/MS, de 10 de setembro de 2013, que altera os incisos III
e VI do art. 1º da Portaria nº 3.089/GM/MS/MS, de 23 de dezembro de 2011; e

Considerando a documentação apresentada pelos Estados solicitando a alteração da modalidade
dos Centros de Atenção Psicossocial e a correspondente avaliação pelo Departamento de Atenção
Especializada e Temática - Coordenação-Geral de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas - SAS/MS,
resolve:

Art. 1o Ficam alteradas as classificações anteriores e ficam habilitados, a contar da publicação
deste ato, os Centros de Atenção Psicossocial a seguir relacionados para realizar os procedimentos
específicos previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Es-
peciais do Sistema Único de Saúde (SUS):

UF Ti p o Especifica-ção do
Plano interno

CNES CGC/
CNPJ

Município IBGE Gestão do Muni-
cípio

PB CAPS AD
III

RSM-Crack 3470199 04.827.493/0001-99 Piancó 2 5 11 3 0 Municipal

RS CAPS AD
III

RSM-Crack 5 5 0 9 11 4 10.610.784/0001-23 São Borja 431800 Municipal

DF CAPS AD
III

RSM-Crack 6585760 1 2 . 11 6 . 2 4 7 / 0 0 0 1 - 5 7 Distrito Federal/ Cei-
lândia

530040 Estadual

Art 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR
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PORTARIA Nº 86, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Habilita Centro de Atenção Psicossocial para realizar procedimentos espe-
cíficos previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Pró-
teses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando as diretrizes e orientações contidas na Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de

dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a necessidade de reforçar a rede de atenção à Saúde Mental nas grandes cidades
(incluindo regiões metropolitanas);

Considerando as orientações contidas na Portaria nº 336/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2002,
que define e caracteriza as modalidades dos Centros de Atenção Psicossocial na rede SUS;

Considerando a Portaria nº 130/GM/MS, de 26 de janeiro de 2012, que redefine o Centro de
Atenção Psicossocial de Álcool e Outras Drogas 24h (CAPS AD III);

Considerando a necessidade de aperfeiçoamento e adequação do modelo de atenção oferecida
pelo SUS aos usuários de álcool e outras drogas e de estruturação e fortalecimento de uma rede de
assistência centrada na atenção comunitária, associada à rede de serviços de saúde e sociais, com ênfase
na reabilitação e reinserção social;

Considerando a Portaria nº 3.089/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011 e a Portaria nº
1.966/GM/MS, de 10 de setembro de 2013, que dispõem sobre o financiamento dos Centros de Atenção
Psicossocial (CAPS);

Considerando a documentação apresentada pelos Estados solicitando a habilitação dos Centros
de Atenção Psicossocial e a correspondente avaliação pelo Departamento de Atenção Especializada e
Temática - Coordenação-Geral de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas - SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Centro de Atenção Psicossocial, a seguir relacionado, para realizar os
procedimentos específicos previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e
Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS):

UF Ti p o Especifica-ção do
Plano interno

CNES CGC/
CNPJ

Município IBGE Gestão do Município

SP CAPS AD
III

RSM-Crack 7309899 13.961.905/0001-70 São Bernardo do
campo

354870 Municipal

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 91, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Remaneja o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta complexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Ceará.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº. 1097/GM/MS, de 22 de maio de 2006, que define a Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde, alterada pela Portaria nº. 1.699/GM/MS, de 27 de julho de

2 0 11 ;
Considerando a Portaria nº. 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento; e,
Considerando as planilhas encaminhadas pela Secretaria de Estado da Saúde do Ceará, por meio do Ofício nº 137/2014 e Resolução CIB/CE nº 118, de 02/8/2013, resolve:
Art. 1º Fica remanejado o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta complexidade hospitalar e ambulatorial sob gestão estadual, conforme descrito no Anexo I desta Portaria, e sob gestão

dos municípios, conforme detalhado nos anexos II, III e IV.
§ 1º O total de recurso financeiro anual do Estado da Ceará, referente ao bloco de financiamento da atenção de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, corresponde a R$1.505.727.112,77, assim

distribuído:

Destino Valor Anual Detalhamento
Total dos recursos transferidos ao Fundo Estadual de Saúde - FES 334.481.662,77 Anexo I

Total dos recursos transferidos aos Fundos Municipais de Saúde - FMS 1.130.045.692,00 Anexo II
Total dos recursos
retidos no Fundo

Nacional de Saúde

41.199.758,00 Anexo III

§ 2º Estão inclusos neste bloco de financiamento os valores referentes aos incentivos do Centro de Especialidades Odontológicas -CEO, no valor de R$ 16.031.400,00 e do Serviço de Atendimento Móvel às
Urgências - SAMU, no valor de R$ 18.803.100,00.

§ 3º O estado e municípios farão jus à parcela mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) dos valores descritos nos anexos desta Portaria.
Art. 2º O remanejamento de recurso concedido, por meio desta Portaria, não acarretará impacto financeiro ao Ministério da Saúde.
Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal para o Fundo Estadual de Saúde e Fundos Municipais de Saúde,

correspondentes.
Parágrafo Único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o seguinte Programa de Trabalho: 10.302.2015.8585-0023 - Atenção

à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros vigentes a partir de 1º de fevereiro de 2014.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

ANEXO I

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO CEARÁ - FEVEREIRO/2014

ESPECIFICAÇÃO DOS RECURSOS VA L O R
Limites Referentes aos recursos programados na SES 137.660.063,77
Valores a receber referentes a estabelecimentos sob gestão estadual 95.099.664,00
Valores a receber referentes a TCEP com transferências diretas ao FES 101.721.935,00
Valores a serem RETIRADOS pelo FNS e transferidos diretamente às unidades prestadoras universitárias federais (-) 0,00

VALORES TRANSFERIDOS AO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 334.481.662,77

ANEXO II

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO CEARÁ - FEVEREIRO/2014

PPI ASSISTENCIAL - VALORES DE REPASSE AOS FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE (valores anuais)
IBGE Município Assistência Ambulatorial e Hospitalar Incentivos

permanentes
de custeio *

Ajustes Valores de TCEP
com transferências
realizadas ao FES

Valores de Estabeleci-
mentos

sob gestão
estadual

Valores retidos
no Fundo

Nacional de Saúde

Valores recebi-
dos

de outras UFs

To t a l

Próprio Referenciado
230010 ABAIARA 280.508,00 0,00 163.582,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 444.090,00
230015 ACARAPE 154.380,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 154.380,00
230020 ACARAU 2.948.436,00 343.644,00 1.416.846,00 0,00 0,00 478.800,00 0,00 0,00 4.230.126,00
230030 ACOPIARA 3.102.871,00 197.491,00 11 8 . 8 0 0 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.419.162,00
230040 AIUABA 451.273,00 0,00 51.532,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 502.805,00
230050 A L C A N TA R A S 90.214,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 90.214,00
230060 A LTA N E I R A 100.725,00 1.789,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 102.514,00
230070 ALTO SANTO 775.370,00 20.770,00 99.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 895.140,00
230075 A M O N TA D A 1.345.877,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.345.877,00
230080 ANTONINA DO NORTE 153.567,00 4.292,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 157.859,00
230090 APUIARES 279.682,00 0,00 86.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 365.682,00
230100 AQUIRAZ 2.526.706,00 829,00 138.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.666.135,00
2 3 0 11 0 A R A C AT I 4.521.549,00 617.325,00 992.666,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.131.540,00
230120 ARACOIABA 2.018.505,00 822.566,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.841.071,00
230125 ARARENDA 319.724,00 3.521,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 323.245,00
230130 ARARIPE 1.375.931,00 23.438,00 99.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.498.369,00
230140 A R AT U B A 3 11 . 1 5 1 , 0 0 0,00 56.862,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 368.013,00
230150 ARNEIROZ 252.439,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 252.439,00
230160 ASSARE 1.037.703,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.037.703,00
230170 AURORA 1.859.926,00 42.029,00 99.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000.955,00
230180 BAIXIO 288.269,00 16.148,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 304.417,00
230185 BANABUIU 446.240,00 0,00 188.130,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 634.370,00
230190 BARBALHA 18.240.322,00 20.749.529,00 7.288.230,00 156.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 46.434.081,00
230195 BARREIRA 380.327,00 31.872,00 61.727,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 473.926,00
230200 BARRO 531.787,00 0,00 103.999,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 635.786,00
230205 BARROQUINHA 342.946,00 0,00 108.379,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 451.325,00
230210 B AT U R I T E 2.573.427,00 1.077.847,00 1.038.185,00 0,00 0,00 517.050,00 0,00 0,00 4.172.409,00
230220 BEBERIBE 1.584.475,00 1.602,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.586.077,00
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230230 BELA CRUZ 1.310.362,00 0,00 11 8 . 8 0 0 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.429.162,00
230240 BOA VIAGEM 2.274.414,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.274.414,00
230250 BREJO SANTO 5.890.162,00 3.409.764,00 3.408.292,00 0,00 0,00 503.400,00 0,00 0,00 12.204.818,00
230260 CAMOCIM 4.474.559,00 544.631,00 442.200,00 0,00 0,00 539.400,00 0,00 0,00 4.921.990,00
230270 CAMPOS SALES 927.680,00 76.583,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.004.263,00
230280 CANINDE 5.054.499,00 1 . 8 9 5 . 111 , 0 0 2.309.952,00 0,00 0,00 231.000,00 0,00 0,00 9.028.562,00
230290 CAPISTRANO 830.052,00 17.463,00 33.397,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 880.912,00
230300 CARIDADE 521.529,00 0,00 91.676,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 613.205,00
230310 CARIRE 661.810,00 3.325,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 665.135,00
230320 CARIRIACU 1.084.831,00 0,00 240.781,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.325.612,00
230330 CARIUS 851.440,00 3.450,00 138.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 993.490,00
230340 CARNAUBAL 1.033.186,00 0,00 48.538,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.081.724,00
230350 C A S C AV E L 4.195.588,00 513.199,00 1.643.201,00 0,00 0,00 503.400,00 0,00 0,00 5.848.588,00
230360 C ATA R I N A 717.617,00 0,00 209.835,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 927.452,00
230365 C AT U N D A 375.486,00 0,00 11 . 7 6 4 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 387.250,00
230370 CAUCAIA 18.637.702,00 1.556.720,00 791.725,00 0,00 0,00 457.200,00 0,00 0,00 20.528.947,00
230380 CEDRO 1.505.061,00 86.948,00 144.948,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.736.957,00
230390 C H AVA L 546.360,00 8.050,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 554.410,00
230393 CHORO 383.253,00 0,00 29.196,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 412.449,00
230395 CHOROZINHO 583.245,00 0,00 94.803,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 678.048,00
230400 COREAU 998.463,00 17.134,00 11 3 . 8 0 7 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.129.404,00
230410 C R AT E U S 7.833.938,00 1.808.067,00 2.539.950,00 0,00 0,00 503.400,00 0,00 0,00 11 . 6 7 8 . 5 5 5 , 0 0
230420 C R ATO 12.969.788,00 5.981.530,00 5.587.313,00 307.800,00 0,00 323.400,00 0,00 0,00 24.523.031,00
230423 C R O ATA 551.197,00 0,00 30.668,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 581.865,00
230425 CRUZ 1.649.374,00 70.669,00 11 8 . 8 0 0 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.838.843,00
230426 DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 363.691,00 0,00 19.674,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 383.365,00
230427 ERERE 238.794,00 0,00 40.587,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 279.381,00
230428 EUSEBIO 5.251.459,00 2 11 . 8 0 1 , 0 0 323.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.786.660,00
230430 FARIAS BRITO 1.071.604,00 2.316,00 11 8 . 8 0 0 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.192.720,00
230435 FORQUILHA 579.967,00 0,00 158.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 738.367,00
230440 F O RTA L E Z A 531.868.979,00 99.953.331,00 61.725.426,00 30.950.558,00 101.721.935,00 50.046.915,00 41.199.758,00 0,00 531.529.686,00
230445 F O RT I M 471.016,00 0,00 68.901,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 539.917,00
230450 FRECHEIRINHA 347.310,00 0,00 28.032,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 375.342,00
230460 GENERAL SAMPAIO 105.596,00 0,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 165.596,00
230465 GRACA 149.038,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 149.038,00
230470 GRANJA 1.772.729,00 3.604,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.776.333,00
230480 GRANJEIRO 177.512,00 0,00 198.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3 7 6 . 11 2 , 0 0
230490 GROAIRAS 173.826,00 0,00 21.636,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 195.462,00
230495 GUAIUBA 741.272,00 0,00 230.190,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 971.462,00
230500 GUARACIABA DO NORTE 1.598.600,00 36.102,00 138.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.773.302,00
230510 GUARAMIRANGA 120.603,00 6.173,00 32.937,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 159.713,00
230520 HIDROLANDIA 465.315,00 0,00 22.637,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 487.952,00
230523 HORIZONTE 3.064.576,00 19.331,00 184.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.268.707,00
230526 I B A R E TA M A 446.229,00 0,00 33.472,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 479.701,00
230530 IBIAPINA 1.273.433,00 56.040,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.329.473,00
230533 IBICUITINGA 284.971,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 284.971,00
230535 ICAPUI 797.724,00 0,00 101.027,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 898.751,00
230540 ICO 5.094.735,00 585.208,00 184.800,00 0,00 0,00 216.000,00 0,00 0,00 5.648.743,00
230550 I G U AT U 9.801.538,00 1.736.707,00 881.354,00 0,00 0,00 457.200,00 0,00 0,00 11 . 9 6 2 . 3 9 9 , 0 0
230560 INDEPENDENCIA 919.041,00 339.838,00 11 8 . 9 9 4 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.377.873,00
230565 I PA P O R A N G A 390.443,00 0,00 99.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 489.443,00
230570 I PA U M I R I M 327.656,00 4.315,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 331.971,00
230580 IPU 3.660.527,00 419.852,00 11 8 . 8 0 0 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.199.179,00
230590 IPUEIRAS 1.857.442,00 6.283,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.863.725,00
230600 IRACEMA 804.534,00 21.446,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 825.980,00
230610 IRAUCUBA 890.123,00 0,00 46.827,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 936.950,00
230620 I TA I C A B A 1 9 1 . 3 11 , 0 0 0,00 28.808,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2 2 0 . 11 9 , 0 0
230625 I TA I T I N G A 1.009.198,00 21.957,00 184.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.215.955,00
230630 I TA PA G E 2.260.174,00 19.067,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.279.241,00
230640 I TA P I P O C A 6.873.448,00 2.033.583,00 3.957.595,00 0,00 0,00 503.400,00 0,00 0,00 12.361.226,00
230650 I TA P I U N A 620.704,00 0,00 37.456,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 658.160,00
230655 I TA R E M A 1.618.386,00 7.391,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.625.777,00
230660 I TAT I R A 394.402,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 394.402,00
230670 J A G U A R E TA M A 654.833,00 0,00 43.963,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 698.796,00
230680 JAGUARIBARA 261.858,00 4.658,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 266.516,00
230690 JAGUARIBE 1.925.316,00 14.264,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.939.580,00
230700 JAGUARUANA 1.345.035,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.345.035,00
230710 JARDIM 1.572.972,00 34.571,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.607.543,00
230720 J AT I 632.556,00 0,00 184.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 817.356,00
230725 JIJOCA DE JERICOACOARA 604.551,00 0,00 138.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 743.151,00
230730 JUAZEIRO DO NORTE 19.285.551,00 1.623.851,00 508.200,00 615.600,00 0,00 431.400,00 0,00 0,00 21.601.802,00
230740 JUCAS 1.517.148,00 70.535,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.587.683,00
230750 LAVRAS DA MANGABEIRA 2.089.196,00 2.956,00 601.578,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.693.730,00
230760 LIMOEIRO DO NORTE 4.185.163,00 1.363.564,00 997.668,00 0,00 0,00 457.200,00 0,00 0,00 6.089.195,00
230763 MADALENA 467.886,00 0,00 41.819,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 509.705,00
230765 MARACANAU 46.094.312,00 2.436.364,00 2.002.127,00 0,00 0,00 180.000,00 0,00 0,00 50.352.803,00
230770 MARANGUAPE 9.214.858,00 11 5 . 1 0 9 , 0 0 11 8 . 8 0 0 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.448.767,00
230780 MARCO 1.384.569,00 29.376,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.413.945,00
230790 M A RT I N O P O L E 386.521,00 0,00 56.342,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 442.863,00
230800 MASSAPE 837.246,00 5.887,00 11 8 . 8 0 0 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 961.933,00
230810 MAURITI 2.306.360,00 0,00 549.807,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.856.167,00
230820 MERUOCA 296.178,00 0,00 43.053,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 339.231,00
230830 MILAGRES 1.359.036,00 0,00 198.868,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.557.904,00
230835 MILHA 415.055,00 0,00 43.775,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 458.830,00
230837 MIRAIMA 256.785,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 256.785,00
230840 MISSAO VELHA 1.033.052,00 3.482,00 350.372,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.386.906,00
230850 MOMBACA 1.635.738,00 1.193,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.636.931,00
230860 MONSENHOR TABOSA 936.041,00 23.255,00 11 8 . 8 0 0 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.078.096,00
230870 MORADA NOVA 4.094.873,00 30.818,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.125.691,00
230880 MORAUJO 320.265,00 0,00 28.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 349.165,00
230890 MORRINHOS 514.077,00 732,00 91.986,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 606.795,00
230900 MUCAMBO 635.167,00 400.916,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.036.083,00
230910 MULUNGU 345.403,00 0,00 43.819,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 389.222,00
230920 NOVA OLINDA 295.252,00 0,00 177.332,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 472.584,00
230930 NOVA RUSSAS 1.547.905,00 2.067,00 11 8 . 8 0 0 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.668.772,00
230940 NOVO ORIENTE 1.061.347,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.061.347,00
230945 OCARA 839.196,00 0,00 128.459,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 967.655,00
230950 OROS 1.463.992,00 8.223,00 99.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.571.215,00
230960 PA C A J U S 1.596.155,00 77.152,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.673.307,00
230970 PA C AT U B A 2.153.498,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.153.498,00
230980 PA C O T I 400.861,00 6.133,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 406.994,00
230990 PA C U J A 36.213,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 36.213,00
231000 PA L H A N O 223.479,00 0,00 42.759,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 266.238,00
231010 PA L M A C I A 313.657,00 0,00 10.578,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 324.235,00
231020 PA R A C U R U 1.365.630,00 96.452,00 324.969,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.787.051,00
231025 PA R A I PA B A 1.106.898,00 0,00 124.313,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1 . 2 3 1 . 2 11 , 0 0
231030 PA R A M B U 2.686.842,00 0,00 99.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.785.842,00
231040 PA R A M O T I 308.746,00 0,00 37.363,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 346.109,00



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2014 53ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014020700053

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

231050 PEDRA BRANCA 2.366.728,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.366.728,00
231060 P E N A F O RT E 323.436,00 0,00 244.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 568.236,00
231070 PENTECOSTE 3.664.678,00 49.072,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.713.750,00
231080 PEREIRO 661.920,00 5.527,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 667.447,00
231085 P I N D O R E TA M A 618.785,00 2.791,00 72.680,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 694.256,00
231090 PIQUET CARNEIRO 522.433,00 0,00 34.515,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 556.948,00
231095 PIRES FERREIRA 138.565,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 138.565,00
2 3 11 0 0 PORANGA 513.108,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 513.108,00
2 3 111 0 P O RT E I R A S 487.443,00 0,00 174.883,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 662.326,00
2 3 11 2 0 POTENGI 264.194,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 264.194,00
2 3 11 2 3 P O T I R E TA M A 173.782,00 0,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 233.782,00
2 3 11 2 6 QUITERIANOPOLIS 478.987,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 478.987,00
2 3 11 3 0 QUIXADA 7.683.431,00 1.935.927,00 1.948.786,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11 . 5 6 8 . 1 4 4 , 0 0
2 3 11 3 5 QUIXELO 546.649,00 5.086,00 138.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 690.335,00
2 3 11 4 0 QUIXERAMOBIM 5.846.987,00 184.463,00 252.798,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.284.248,00
2 3 11 5 0 QUIXERE 590.895,00 0,00 61.328,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 652.223,00
2 3 11 6 0 REDENCAO 2 . 2 11 . 5 9 9 , 0 0 491.788,00 932.333,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.635.720,00
2 3 11 7 0 R E R I U TA B A 526.458,00 0,00 58.004,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 584.462,00
2 3 11 8 0 RUSSAS 4.962.671,00 1 . 0 11 . 4 0 2 , 0 0 2.475.845,00 0,00 0,00 482.950,00 0,00 0,00 7.966.968,00
2 3 11 9 0 SABOEIRO 599.290,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 599.290,00
2 3 11 9 5 SALITRE 569.696,00 0,00 157.970,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 727.666,00
231200 SANTANA DO ACARAU 1.881.505,00 5.180,00 138.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.025.285,00
231210 SANTANA DO CARIRI 463.127,00 1.213,00 158.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 622.740,00
231220 SANTA QUITERIA 2.333.315,00 25.376,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.358.691,00
231230 SAO BENEDITO 2.299.175,00 135.230,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.434.405,00
231240 SAO GONCALO DO AMARANTE 1.428.670,00 13.605,00 231.000,00 0,00 0,00 231.000,00 0,00 0,00 1.442.275,00
231250 SAO JOAO DO JAGUARIBE 2 11 . 6 3 3 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2 11 . 6 3 3 , 0 0
231260 SAO LUIS DO CURU 381.083,00 0,00 43.473,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 424.556,00
231270 SENADOR POMPEU 2.106.541,00 262.361,00 385.452,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.754.354,00
231280 SENADOR SA 10.966,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.966,00
231290 SOBRAL 94.336.584,00 32.332.988,00 25.875.409,00 0,00 0,00 37.331.869,00 0,00 0,00 11 5 . 2 1 3 . 11 2 , 0 0
231300 SOLONOPOLE 1.066.677,00 0,00 206.637,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.273.314,00
231310 TABULEIRO DO NORTE 1.370.625,00 261.754,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.632.379,00
231320 TA M B O R I L 2.459.913,00 1.226,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.461.139,00
231325 TA R R A FA S 248.593,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 248.593,00
231330 TA U A 4.829.176,00 8 11 . 2 5 2 , 0 0 753.144,00 0,00 0,00 323.400,00 0,00 0,00 6.070.172,00
231335 TEJUCUOCA 433.359,00 0,00 54.396,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 487.755,00
231340 TIANGUA 5.668.367,00 1.190.495,00 1.668.320,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.527.182,00
231350 TRAIRI 1.804.009,00 1.165,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.805.174,00
231355 TURURU 389.620,00 0,00 54.320,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 443.940,00
231360 UBAJARA 1.827.372,00 23.103,00 257.400,00 0,00 0,00 381.280,00 0,00 0,00 1.726.595,00
231370 UMARI 316.473,00 0,00 23.008,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 339.481,00
231375 UMIRIM 430.973,00 0,00 194.059,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 625.032,00
231380 U R U B U R E TA M A 912.353,00 0,00 147.042,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.059.395,00
231390 URUOCA 250.989,00 762,00 29.795,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 281.546,00
231395 VA R J O TA 425.989,00 0,00 56.412,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 482.401,00
231400 VARZEA ALEGRE 2.706.368,00 66.396,00 366.202,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.138.966,00
231410 VICOSA DO CEARA 2.721.295,00 3.503,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.724.798,00

TOTAL FUNDO MUNICIPAL 1.130.045.692,00

ANEXO III

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO CEARÁ - FEVEREIRO/2014

PPI ASSISTENCIAL - DETALHAMENTO DOS VALORES A SEREM DESCONTADOS DA PPI DOS MUNICÍPIOS PARA RETENÇÃO DOS RECURSOS PELO FNS E TRANSFERÊNCIA DIRETA ÀS UNIDADES PRESTADORAS
UNIVERSITÁRIAS FEDERAIS (valores anuais)

Gestão Cód.IBGE - Nome do Município Nome da Unidade Código CNES Número do Contrato Data de Publicação do
Extrato do Contrato

Valor ANUAL a ser
destinado ao Fundo de

Saúde
Municipal 230440 - FORTALEZA HOSPITAL UNIVERSITÁRIO WALTER CANTÍDIO 2561492 0 10-01-2006 24.520.607,00
Municipal 230440 - FORTALEZA MATERNIDADE ESCOLA ASSIS CHATEAUBRIAND 2481286 0 10-01-2006 16.679.151,00

TO TA L 41.199.758,00

ANEXO IV

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO CEARÁ - FEVEREIRO/2014

DETALHAMENTO DOS VALORES A SEREM DESCONTADOS DA PPI DOS MUNICÍPIOS EM FUNÇÃO DE TCEP ENTRE OS GESTORES ESTADUAL E MUNICIPAL (VALORES ANUAIS)
Cód.IBGE - Nome do Município Nome da Unidade Código CNES Número do Termo Data de Publicação do

Extrato do Termo
Fundo para o qual
serão realizadas as

transferências

Valor ANUAL a ser
destinado ao Fundo de

Saúde
230440 - FORTALEZA HOSPITAL DR. CARLOS ALBERTO STUDART GOMES 2479214 01 05-10-2010 FES 2 3 . 2 11 . 4 6 4 , 0 0
230440 - FORTALEZA HOSPITAL SAÚDE MENTAL DE MESSEJANA 2480026 01 05-10-2010 FES 2.071.740,00
230440 - FORTALEZA CENTRO DE SAÚDE ESCOLA MEIRELES 2481472 01 05-10-2010 FES 445.850,00
230440 - FORTALEZA HOSPITAL GERAL DE FORTALEZA 2497654 01 05-10-2010 FES 23.197.785,00
230440 - FORTALEZA HOSPITAL DR. CÉSAR CALS 2499363 01 05-10-2010 FES 20.725.345,00
230440 - FORTALEZA INSTITUTO PREVENÇÃO DO CÂNCER 2561379 01 05-10-2010 FES 2.461.923,00
230440 - FORTALEZA HOSPITAL SÃO JOSÉ DE DOENÇAS INFECCIOSAS 2561417 01 05-10-2010 FES 3.848.253,00
230440 - FORTALEZA HOSPITAL INFANTIL ALBERT SABIN 2563681 01 05-10-2010 FES 22.280.528,00
230440 - FORTALEZA CENTRO INTEGRADO DIABETES HIPERTENSÃO 2 6 11 7 7 5 01 05-10-2010 FES 1.165.212,00
230440 - FORTALEZA CENTRO ESPECIALIZADO EM ODONTOLOGIA CENTRO 2704404 01 05-10-2010 FES 1.345.267,00
230440 - FORTALEZA CENTRO ESPECIALIZADO EM DERMATOLOGIA DONA LIBÂNIA 2723158 01 05-10-2010 FES 968.568,00

TO TA L 101.721.935,00

DEPARTAMENTO DE REGULAÇÃO, AVALIAÇÃO
E CONTROLE DE SISTEMAS

PORTARIA Nº 2, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor do Departamento de Regulação, Avaliação e Con-
trole de Sistemas - DRAC/SAS, no uso de suas atribuições, conforme
estabelecido no Art. 1º da Portaria SAS/MS nº 151, de 25 de junho de
2003, e;

Considerando o Art. 21, parágrafo único, da RN nº 217, da
Agência Nacional de Saúde Suplementar/MS, de 13 de maio de
2010;

Considerando o disposto no Art. 3º da Portaria SAS/MS nº
168, de 21 de maio de 2001, que estabelece o cadastramento prévio
de auditores das Operadoras de Planos e Seguros de Saúde junto ao
DRAC/SAS, resolve:

Art. 1º -Publicar relação dos profissionais de saúde auditores
das Operadoras de Planos e Seguros de Saúde a serem cadastrados
junto ao DRAC/SAS.

Associação Beneficente Católica ANS nº 32.232-6

NOME CPF REGISTRO
João Alberto Duarte 514.776.456-91 CRM/MG 23.302

Associação Goiana do Ministério Público ANS nº 40.220-6

NOME CPF REGISTRO
Ildefonso Teles Neto 521.183.127-68 CRM/GO 2.969

Associação Policial de Assistência à Saúde - Jaú ANS nº 40.803-4

NOME CPF REGISTRO
Marco Túlio Araújo de
Va s c o n c e l l o s

019.893.158-10 CRM/SP 35.269

Caixa de Assistência aos Servidores do Estado de Mato Grosso do
Sul - CASSEMS ANS nº 41.353-4

NOME CPF REGISTRO
Antônio Oliveira Rodri-
gues

200.518.401-20 CRM/MS 1.496

Caixa de Assistência Oswaldo Cruz ANS nº 41.754-8

NOME CPF REGISTRO
Cristina Martins Neves 8 5 9 . 3 11 . 4 4 7 - 4 9 CRM/RJ 52-62554-0
Lea Carla Rios 846.081.027-53 CRM/RJ 52-51891-3
Márcia Maria Martins Fel-
gueiras Sobreiro

958.896.207-20 CRM/RJ 52-55021-3

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB ANS nº
32.489-2

NOME CPF REGISTRO
José Albino Cairrão das
Eiras

755.092.888-98 CRM/SP 24.361

Naila Janilde Seabra San-
tos

016.960.798-45 CRM/SP 40.100

Crusam - Cruzeiro do Sul Serviços de Assistência Médica S.A. ANS
nº 32.469-8

NOME CPF REGISTRO
Claudia Regina Yago Ro-
drigues da Silva

885.953.748-72 CRM/SP 39.559

Fundação Sabesp de Seguridade Social - SABESPREV ANS nº
33.616-5

NOME CPF REGISTRO
Fábio Russo da Silva 051.058.008-42 CRM/SP 47.601
Ricardo Syropulo 088.260.838-00 CRM/SP 68.966

FUNDAFFEMG - Fundação Affemg de Assistência e Saúde ANS nº
31.556-7
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NOME CPF REGISTRO
Edmur Martins de Andra-
de

5 5 8 . 8 11 . 7 3 6 - 0 0 CRM/MG 20.904

Maria Hortência Carneiro
Spring

312.103.096-53 CRM/MG 11.142

Regina Celi Serra Costa 520.579.846-72 CRM/MG 15.852

Hospital de Cataguases ANS nº 40.031-9

NOME CPF REGISTRO
Nivaldo Santos Gribel 835.216.076-15 CRM/MG 21.470

Hospital Marechal Candido Rondon Ltda. ANS nº 39.239-1

NOME CPF REGISTRO
Dietrich Rupprecht Seybo-
th

595.007.518-87 CRM/PR 3.616

Hospital Regional de Franca S/A ANS nº 30.933-8

NOME CPF REGISTRO
Carmilon Rezende 063.233.308-14 CRM/SP 46.306

Irmandade Santa Casa Misericórdia de Birigui ANS nº 30.410-2 (pro-
visório)

NOME CPF REGISTRO
Lindorf Vasconcellos Sam-
paio Neto

975.142.178-00 CRM/SP 31.057

MMN Saúde Ltda. ANS nº 33.903-2

NOME CPF REGISTRO
Willian de Sá Lessa 903.682.157-68 CRM/ES 4.517

Santa Casa de Misericórdia Dona Carolina Malheiros ANS nº 35.595-0

NOME CPF REGISTRO
Antonio Cesar de Carva-
lho Ramos

173.837.378-90 CRM/SP 83.355

SANTAMED - Serviços Médicos e Hospitalares Ltda. ANS nº
41.307-1

NOME CPF REGISTRO
Lúcio Cossi Filho 016.312.808-13 CRM/SP 49.425

Unimed Abolição ANS nº 35.554-3

NOME CPF REGISTRO
José Tarcísio Feitosa Viei-
ra da Silva Júnior

803.137.603-49 CRM/CE 9.010

Unimed Além Paraíba Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. ANS nº
31.395-5

NOME CPF REGISTRO
Luciano Dutra Rodrigues 725.986.386-20 CRM/MG 40.342
Marco Antônio Lopes de
Almeida

674.083.546-20 CRM/MG 29.389

Unimed Aracati ANS nº 32.271-7

NOME CPF REGISTRO
José Tarcísio Feitosa Viei-
ra da Silva Júnior

803.137.603-49 CRM/CE 9.010

Unimed Cariri ANS nº35.612-3

NOME CPF REGISTRO
José Tarcísio Feitosa Viei-
ra da Silva Júnior

803.137.603-49 CRM/CE 9.010

Unimed Ceará ANS nº 32.195-8

NOME CPF REGISTRO
José Tarcísio Feitosa Viei-
ra da Silva Júnior

803.137.603-49 CRM/CE 9.010

Unimed Centro Sul ANS nº 34.889-9

NOME CPF REGISTRO
José Tarcísio Feitosa Viei-
ra da Silva Júnior

803.137.603-49 CRM/CE 9.010

Unimed Crateús ANS nº 35.621-2

NOME CPF REGISTRO
José Tarcísio Feitosa Viei-
ra da Silva Júnior

803.137.603-49 CRM/CE 9.010

Unimed de Caçapava Coop. Trabalho Médico ANS nº 33.415-4

NOME CPF REGISTRO
Luiz Carlos Lenzi 085.893.548-14 CRM/SP 72.523

Unimed de Manaus Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. ANS nº
31.196-1

NOME CPF REGISTRO
Aldemir Araújo de Olivei-
ra

135.136.132-53 CRM/AM 2.091

Aparecido Maurício de
Carvalho

027.677.752-20 CRM/AM 1.296

Gerssey da Silva Oliveira 053.054.702-34 CRM/AM 1.073

Hebert Johnson Mc Comb 034.568.032-49 CRM/AM 1.330
Lênia Elane Cintra Lemos 369.742.777-68 CRM/AM 1.820
Nelson Barbosa da Silva 127.722.402-15 CRM/AM 2.500
Roberto Alves Pereira 215.424.902-78 CRM/AM 2163
Ruth Maria Cezar Baptista 625.221.167-20 CRM/AM 1.821

Unimed Leopoldina Cooperativa de Trabalho Médico Ltda ANS nº
38.690-1

NOME CPF REGISTRO
Célia Teixeira de Almeida 372.365.047-34 CRM/MG 33.269
Claudia Maria de Medei-
ros Câmara

001.180.157-37 CRM/MG 32.026

Victor Hugo Duarte Mi-
randa

699.627.076-68 CRM/MG 19.941

Unimed Franca Sociedade Cooperativa de Serviços Médicos e Hos-
pitalares ANS nº 35.478-3

NOME CPF REGISTRO
Luiz Tadeu Fernandes Mi-
lare

470.259.567-91 CRM/SP 42.153

Unimed Nordeste do Ceará ANS nº 33993-8

NOME CPF REGISTRO
José Tarcísio Feitosa Viei-
ra da Silva Júnior

803.137.603-49 CRM/CE 9.010

Unimed São José dos Campos - Cooperativa de Trabalho Médico
ANS nº 33.187-2

NOME CPF REGISTRO
André Camargo Farinha 070.831.087-73 CRM/SP 127.143
Williams Santos Ramos 183.882.608-47 CRM/SP 98.757

Unimed Sertão Central ANS nº 31.872-8

NOME CPF REGISTRO
José Tarcísio Feitosa Viei-
ra da Silva Júnior

803.137.603-49 CRM/CE 9.010

Unimed Sobral ANS nº 30.317-8

NOME CPF REGISTRO
José Tarcísio Feitosa Viei-
ra da Silva Júnior

803.137.603-49 CRM/CE 9.010

Unimed Vale Jaguaribe ANS nº 35.683-2

NOME CPF REGISTRO
José Tarcísio Feitosa Viei-
ra da Silva Júnior

803.137.603-49 CRM/CE 9.010

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

CONSULTA PÚBLICA N° 1, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE torna pú-
blica, nos termos do art. 34, inciso II, c/c art. 59 do Decreto nº 4.176,
de 28 de março de 2002, minuta de Portaria que aprova, na forma do
Anexo, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Manejo da
Infecção pelo HIV em Crianças e Adolescentes.

O texto em apreço encontra-se disponível no seguinte en-
dereço eletrônico: www.saude.gov.br/consultapublica. A relevância da
matéria recomenda a sua ampla divulgação, a fim de que todos
possam contribuir para o seu aperfeiçoamento.

Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data
de publicação desta Consulta Pública, para que sejam enviadas con-
tribuições, devidamente fundamentadas, relativas ao citado Protoco-
lo.

As contribuições deverão estar fundamentadas em estudos
clínicos realizados no Brasil ou no Exterior, inclusive com material
científico que dê suporte às proposições, e ser enviadas, eletroni-
camente, por meio do preenchimento de formulário específico, dis-
ponível no endereço: www.saude.gov.br/consultapublica. Os arquivos
dos textos e das fontes bibliográficas devem, se possível, ser enviados
como anexos.

O Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das
Doenças Sexualmente Transmissíveis, Síndrome da Imunodeficiência
Adquirida e Hepatites Virais, da Secretaria de Vigilância em Saúde,
do Ministério da Saúde (DDAHV/SVS/MS) coordenará a avaliação
das proposições recebidas e a elaboração da versão final consolidada
do "Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Manejo da In-
fecção pelo HIV em Crianças e Adolescentes", para fins de posterior
aprovação, publicação e entrada em vigor em todo o território na-
cional.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JUNIOR

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 53, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Aprova o Manual de Instruções relativo à
ação orçamentária de Apoio à Melhoria das
Condições de Habitabilidade de Assenta-
mentos Precários, integrante do Programa
Moradia Digna, operada com recursos do
Fundo Nacional de Habitação de Interesse
Social - FNHIS.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 27, inciso III, da Lei nº 10.683, de
28 de maio de 2003; o art. 14 da Lei n° 11.124, de 16 de junho de
2005; e o art. 4° do Decreto n° 5.796, de 6 de junho de 2006, e

considerando a Resolução nº 42, de 5 de julho de 2011, do
Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social
- FNHIS, que dispõe sobre as ações orçamentárias do Programa
Temático Moradia Digna, integrante do Plano Plurianual - PPA, para
o período 2012/2015, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o Manual de Instruções que dispõe
sobre os procedimentos de apresentação, seleção e análise de pro-
postas relativas à ação orçamentária de Apoio à Melhoria das Con-
dições de Habitabilidade de Assentamentos Precários, integrante do
Programa Moradia Digna, aprovada na forma da Resolução nº 42, de
5 de julho de 2011, do Conselho Gestor do Fundo Nacional de
Habitação de Interesse Social - FNHIS.

Parágrafo único. O Manual de Instruções de que trata o caput
deste artigo encontra-se disponível no sítio eletrônico www.cida-
des.gov.br, e substitui aquele divulgado por intermédio da Portaria nº
90, de 20 de fevereiro de 2013, do Ministério das Cidades, publicada
no Diário Oficial da União em 22 de fevereiro de 2013, Seção 1,
página 71.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

AGUINALDO RIBEIRO

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 20, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.019932/2012-15, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, licença de funcio-
namento a pessoa jurídica BBI RIO INSPEÇÕES LTDA, CNPJ
14.725.102/0001-89, situada no Município de Duque de Caxias - RJ,
na Rua Mascarenhas de Morais, 2.395, Quadra 24 F Lote 28, Chácara
Rio Petrópolis, CEP 25.230-030 para atuar como Instituição Técnica
Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MORVAM COTRIM DUARTE

Ministério das Cidades
.

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ACÓRDÃOS DE 27 DE JANEIRO DE 2014

Nº 20/2014-CD - Processos n. 53524.002647/2008 e
53524.004152/2008
Conselheiro Relator: Marcelo Bechara de Souza Hobaika. Fórum De-
liberativo: Reunião nº 728, de 23 de janeiro de 2014. Recorren-
te/Interessado: TELEMAR NORTE LESTE S/A - Filial Minas Gerais
(CNPJ/MF nº 33.000.118/0003-30)
EMENTA: PADO. RECURSO ADMINISTRATIVO CUMULADO
COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. SUPERINTENDÊNCIA
DE UNIVERSALIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE META DE
UNIVERSALIZAÇÃO. OCORRÊNCIA. MULTA REFORMADA,
DE OFÍCIO, PARA INCLUSÃO DE ANTECEDENTES. 1. A ins-
trução do presente processo obedeceu rigorosamente às disposições
contidas no Regimento Interno da Anatel, aprovado pela Resolução nº
270, de 19 de julho de 2001, atendendo à sua finalidade, com ob-
servância aos princípios do devido processo legal, do contraditório e
da ampla defesa, conforme dispõem os § § 1º e 2º do artigo 50 da Lei
nº 9.784/99 - Lei de Processo Administrativo (LPA), assim como o
inciso II do artigo 54 do Regimento Interno da Agência. 2. Não há
qualquer ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório
ante a possibilidade de reformatio in pejus, em sede recursal, uma vez
que no presente caso a inclusão de antecedentes encontra respaldo no
que preceitua o artigo 176 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997,
Lei Geral de Telecomunicações. 3. Recurso Administrativo conhecido

Ministério das Comunicações
.
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e improvido. 4. Reforma, de ofício, da decisão recorrida, para que
seja incluída agravante no cálculo da multa ante a existência de
antecedentes.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acor-
dam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade,
nos termos da Análise nº 8/2014-GCMB, de 17 de janeiro de 2014,
integrante deste acórdão: a) conhecer do Recurso Administrativo pa-
ra, no mérito, negar-lhe provimento; b) não conhecer da petição
"Aditamento", ante a ocorrência de preclusão consumativa; c) receber
as Alegações de fls. 119-126 e indeferir seus pedidos; e, d) reformar,
de ofício, o Despacho nº 8.095/2010/UNACO/UNAC/SUN, de 9 de
setembro de 2010, para que seja incluída agravante no cálculo da
multa ante a existência de antecedentes, fixando-se o novo valor total
da multa em R$ 3.276.000,00 (três milhões, duzentos e setenta e seis
mil reais).
Participaram da deliberação o Presidente João Batista de Rezende e
os Conselheiros Marcelo Bechara de Souza Hobaika, Rodrigo Zer-
bone Loureiro e Igor Vilas Boas de Freitas. Ausente o Conselheiro
Jarbas José Valente, por motivo de férias.

Nº 22/2014-CD - Processo nº 53554.000428/2004 e apensos
Conselheiro Relator: Marcelo Bechara de Souza Hobaika. Fórum De-
liberativo: Reunião nº 728, de 23 de janeiro de 2014. Recorren-
te/Interessado: TELEMAR NORTE LESTE S/A - Filial Bahia
(CNPJ/MF nº 33.000.118/0001-79)
EMENTA: PADO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO CUMULA-
DO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. CONSELHO DI-
RETOR. DESCUMPRIMENTO DE META DE UNIVERSALIZA-
ÇÃO. OCORRÊNCIA. MULTA REVISTA, DE OFÍCIO, PARA IN-
CLUSÃO DE ANTECEDENTES. ALTERAÇÃO DA GRADAÇÃO
DA INFRAÇÃO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO
E PROVIDO PARCIALMENTE. 1. A instrução do presente processo
obedeceu rigorosamente às disposições contidas no Regimento In-
terno da Anatel, aprovado pela Resolução nº 270/2001, atendendo à
sua finalidade, com observância aos princípios do devido processo
legal, do contraditório e da ampla defesa, conforme dispõem os § § 1º
e 2º do artigo 50 da Lei nº 9.784/99 - Lei de Processo Administrativo
(LPA), assim como o inciso II do artigo 54 do Regimento Interno da
Agência. 2. Não se verifica ilegalidade, irrazoabilidade ou despro-
porcionalidade no cálculo ou no montante da multa aplicada, motivo
pelo qual deve ser mantida, sob a égide do art. 173 da Lei nº 9.472/97
(Lei Geral de Telecomunicações). 3. Considerando que: (i) os motivos
pelos quais a sanção é graduada como "média" foram claramente
explicados pela área técnica; (ii) existem vários precedentes nesse
sentido; e, (iii) não era possível dimensionar o universo de usuários
atingidos pela desconformidade e, por consequência, afirmar que esse
número era significativo, entendo pelo enquadramento da gradação da
infração aos arts. 5º, II e 6º, I como média. 4. Pedido de Recon-
sideração conhecido e parcialmente provido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acor-
dam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade,
nos termos da Análise nº 10/2014-GCMB, de 17 de janeiro de 2014,
integrante deste acórdão: a) conhecer do Pedido de Reconsideração
para, no mérito, dar-lhe provimento parcial no sentido de: i) re-
enquandrar a infração ao art. 6º, I, do PGMU/98 como média e,
consequentemente, rever o valor da multa aplicada, sendo R$
108.000,00 (cento e oito mil reais) correspondente à infração apurada
na localidade de Aroeira (Pado nº 53554.001247/2004) e R$
144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) correspondente à
infração apurada na localidade de Tapiragi (Pado nº
53554.002796/2004); e, ii) reenquandrar a infração ao art. 5º, II, do
PGMU/98 como média e, consequentemente, rever o valor da multa
aplicada para R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais); e, b)revisão da
decisão exarada pelo Despacho nº 848/2013-CD, de 7 de fevereiro de
2013, revendo o valor da multa total aplicada para R$ 6.730.290,00
(seis milhões, setecentos e trinta mil e duzentos e noventa reais), já
incluído o percentual de 5%, em razão da existência de antece-
dentes.
Participaram da deliberação o Presidente João Batista de Rezende e
os Conselheiros Marcelo Bechara de Souza Hobaika, Rodrigo Zer-
bone Loureiro e Igor Vilas Boas de Freitas. Ausente o Conselheiro
Jarbas José Valente, por motivo de férias.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA
E FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO
ESCRITÓRIO REGIONAL

NO ESTADO DO AMAZONAS

ATO No- 723, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) à SO-
CIEDADE FOGAS LIMITADA, CNPJ nº 04.563.672/0001-66 as-
sociada à autorização para exploração do Serviço Limitado Privado.

FABRICIO LEOPOLDO O. KATAVATIS NEVES
Gerente

ATO No- 724, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) à(ao)
HERCILIO JOSE DA SILVA, CPF nº 256.477.337-00 associada à
autorização para exploração do Serviço Limitado Privado.

FABRICIO LEOPOLDO O. KATAVATIS NEVES
Gerente

ATO No- 725, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

Expede autorização à PORTO VELHO SHOPPING S.A,
CNPJ nº 08.781.731/0002-04 para exploração do Serviço Limitado
Privado e outorga autorização de uso de radiofrequência associada a
autorização do serviço.

FABRICIO LEOPOLDO O. KATAVATIS NEVES
Gerente

ATO No- 726, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

Expede autorização à AUTO POSTO IRMAOS BATISTA
LTDA, CNPJ nº 02.393.780/0003-74 para exploração do Serviço Li-
mitado Privado e outorga autorização de uso de radiofrequência as-
sociada a autorização do serviço.

FABRICIO LEOPOLDO O. KATAVATIS NEVES
Gerente

ESCRITÓRIO REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ

ATO No- 995, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Expede autorização à SERVICO AUTONOMO MUNICI-
PAL DE AGUA E ESGOTO, CNPJ nº 83.779.462/0001-86 para
exploração do serviço do Serviço Limitado Privado e outorga au-
torização de uso de radiofreqüência associada a autorização do ser-
viço.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO No- 996, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Expede autorização à PORTOBELLO SA, CNPJ nº
83.475.913/0001-91 para exploração do serviço do Serviço Limitado
Privado e outorga autorização de uso de radiofreqüência associada a
autorização do serviço.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO No- 997, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Expede autorização à KHRONOS SERVICOS ESPECIA-
LIZADOS LTDA, CNPJ nº 02.220.017/0001-80 para exploração do
serviço do Serviço Limitado Privado e outorga autorização de uso de
radiofreqüência associada a autorização do serviço.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPETIÇÃO

ATO No- 717, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

Processo n.º 53500.012131/2008.
Art. 1.º Aprovar a posteriori a alteração contratual da em-

presa Rede Centro Oeste de Rádio e Televisão Ltda., inscrita no
CNPJ;/MF sob o no. 03.224.045/0001-38, registrada na Junta Co-
mercial do Estado do Mato Grosso do Sul em 06/09/2012.

Art. 2.º A aprovação de que trata o artigo 1.º não exime a
requerente do cumprimento das demais obrigações legais e regu-
lamentares a que se encontra submetida perante outros órgãos.

Art. 3.º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação

CARLOS MANUEL BAIGORRI
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS

DO PARANÁ E SANTA CATARINA

ATO Nº 769, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Processo nº 53516.003968/2013, TV INDEPENDENCIA
NORTE DO PARANA LTDA. - TVD - Maringá/PR - Canal 34 -
Autoriza novas características técnicas.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO No- 770, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Processo nº 53000.037305/2010, RÁDIO FM CIDADE PA-
RANAVAÍ LTDA - FM - PARANAVAÍ/PR - Canal 264 - Autoriza
novas características técnicas.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 771, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Processo nº 53516.000266/2014, RÁDIO VERDES LAGOS
LTDA - FM - SÃO JORGE DO OESTE/PR - Canal 207 - Autoriza
novas características técnicas.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 772, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Processo nº 53000.028437/2012, FUNDAÇÃO NOSSA SE-
NHORA DO ROCIO - FM - CURITIBA/PR - Canal 268 - Homologa
a transferência do local do estúdio principal.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 773, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Extingue, por cassação, a autorização do Serviço Limitado
Privado, de interesse restrito, expedida à(s) entidade(s) a seguir re-
lacionada(s), constante(s) do processo nº 53516.000937/2013, tendo
em vista o advento do termo final da outorga de autorização de uso
de radiofrequência associada, fulcro no parágrafo 5º, do art. 18, do
Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências, aprovado pela
Resolução nº 259, de 19 de abril de 2001 e no parágrafo único, do art.
139, da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, desde a data indicada
para cada entidade na relação. A extinção não implica isenção de
eventuais débitos decorrentes da autorização anteriormente expedi-
da.

A relação de entidade(s) está na seguinte ordem: nome da
entidade, número do CPF ou CNPJ, número do Fistel, validade da
autorização de radiofrequência.

A J Manchur & Cia Ltda., 78068491000108, 50012827134,
06/01/2013; ABC Agrícola Ltda., 03274630000142, 50013394053,
20/06/2013; Ademir Bosa, 27894614904, 50013642057, 12/09/2013;
Agrorama do Brasil Ltda., 03755373000160, 50013647601,
12/09/2013; Agroteston Ltda., 04316982000186, 50013356470,
20/06/2013; Amazônia Publicidade Ltda., 84626571000126,
50013351320, 20/06/2013; André Luiz Petrelli, 56549458900,
50013774476, 05/11/2013; Andretta & Quevedo Ltda.,
02763301000100, 50013350277, 02/06/2013; ANPQ Associação Na-
cional da Produtividade e Qualidade, 05623721000171,
50013646630, 12/09/2013; Auto Socorro Brasil Ltda.,
01936021000186, 50013395025, 20/06/2013; Cagebisa Comércio de
Rações Ltda., 03482806000151, 50013395378, 20/06/2013; Campo-
gas Comércio de Gás Ltda., 03678945000155, 50013831100,
05/12/2013; Carla Moreira Lima Sampaio, 02583432000106,
50013010417, 05/02/2013; Carla Vanessa Santos - ME,
04335149000182, 50012828459, 08/01/2013; Cataratas Comércio de
Gás Ltda., 03644940000101, 50013007467, 05/02/2013; Centronic
Segurança e Vigilância Ltda., 04601350000164, 50013092804,
08/04/2013; Coasul Cooperativa Agroindustrial, 79863569000130,
50012824623, 09/01/2013; Comacal Material para Construção Ltda.,
77258382000182, 50013335120, 20/06/2013; Condomínio Central de
Radiocomunicações, 04902902000174, 50013007386, 05/02/2013;
Consórcio Escalada Cannyon Iguaçu, 05436180000172,
50013785915, 07/11/2013; Cooperativa Agrícola Mista Rondon - Co-
pagril, 81584278000155, 50012818810, 09/01/2013; Deoclides Leo-
poldo Muller, 32384319949, 50013240765, 05/05/2013; Digitemp-
Comércio, Assistência Técnica e Instalação de Equipamentos Ele-
trônicos, 72137235000130, 50013507354, 05/08/2013; Edecezar da
Cunha Pinto, 46958495934, 50012822507, 08/01/2013; Emprec
Transportadora e Empreiteira Ltda., 80875743000144, 50013010689,
05/02/2013; Enforce Maringá Monitoramentos Eletrônicos Ltda.,
04409665000104, 50013240927, 05/05/2013; Fazenda Papagaios Re-
florestamentos Ltda., 02301839000195, 50013008862, 19/02/2013;
Garcez & Dell'Agnolo Ltda., 03270356000133, 50013262149,
08/05/2013; GP Alarmes Monitorados Ltda., 03058769000159,
50013831372, 05/12/2013; Gustavo Samartano Carneiro,
02042166995, 50013039318, 08/04/2013; Haroldo Ney Jaime Go-
olkate, 47528923915, 50013773666, 03/11/2013; Ildo Klaus,
19158599991, 50013784943, 05/12/2013; Inplasul Indústria de Plás-
ticos Sudoeste Ltda., 75635144000113, 50013647016, 12/09/2013;
Japan Comissária de Despachos Aduaneiros Ltda., 00482137000120,
50013325329, 10/06/2013; João Paulo Silva Braga, 00402915968,
50013651714, 12/09/2013; José Polonio, 10766197972,
50013641590, 12/09/2013; Josicler Gomes dos Santos, 55301878972,
50012820989, 10/01/2013; Kummel Agropecuária Ltda.,
78797180000171, 50013095307, 08/04/2013; Leandro Baise,
01734414910, 50013095145, 08/04/2013; Luiz Schebeski,
45679827972, 50013643371, 12/09/2013; Madeireira Rio Claro Ltda.,
78897600000272, 50013238272, 05/05/2013; Marlin Azul Marina
Clube, 80294978000142, 50012891304, 22/01/2013; Mirian Leda Ro-
veda Deboni, 92229840991, 50012828610, 10/01/2013; Newport
Work Ship Chandler Fornecedora de Navios Ltda., 03247138000188,
50013008005, 12/02/2013; Norske Skog Pisa Ltda.,
31985633000120, 50013416987, 05/08/2013; Papelbagi Indústria e
Comércio Ltda., 05131831000116, 50013091662, 08/04/2013; Parco
Dei Principi Condominium, 04263330000120, 50013238515,
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05/05/2013; Pontual Brasil Petróleo Ltda., 02886685000140,
50013356046, 20/06/2013; Prefeitura Municipal de Jaguapita,
75457341000190, 50012820555, 10/01/2013; PTF - Paranaguá Ter-
minais de Produtos Florestais Ltda., 00285249000190, 50013643614,
12/09/2013; Ricardo Sérgio Almeida, 02350342000167,
50013783700, 05/11/2013; Roberto Koiti Higashibara, 53397886953,
50013506544, 05/08/2013; Serviço Autônomo Municipal de Água e
Esgoto, 78262102000172, 50012819620, 15/01/2013; Serviço Mu-
nicipal de Saúde, 78638707000115, 50012909530, 22/01/2013; Sinus
Harmannus Loman, 12767948949, 50012892467, 22/01/2013; SK
Coleta de Entulhos Ltda., 05108649000144, 50013832000,
05/12/2013; Tetra Pak Ltda., 61528030001727, 50013644181,
12/09/2013; Transmickael Comércio Importação e Exportação Ltda.,
01541726000102, 50013039741, 08/04/2013; TVC do Paraná Dis-
tribuição de Sinais de Televisão Ltda., 80613409000112,
50013506382, 05/08/2013; Ultrafértil S/A, 02476026001108,
50013345354, 20/06/2013; V.B.C. Telecom Multimídia Via Satélite
Ltda., 03689745000106, 50013009591, 08/04/2013; Valdemar Pedro
Martins & Cia Ltda., 03586127000122, 50013647520, 12/09/2013;
Valdemir Hainosz, 04773887000101, 50012908304, 22/01/2013; W
& S Segurança Patrimonial S/C Ltda., 05145579000102,
50012979406, 22/01/2013.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 774, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Extingue, por cassação, a autorização do Serviço Limitado
Privado, Estações Itinerantes, de interesse restrito, expedida à(s) en-
tidade(s) a seguir relacionada(s), constante(s) do processo nº
53516.000938/2013, tendo em vista o advento do termo final da
outorga de autorização de uso de radiofrequência associada, fulcro no
parágrafo 5º, do art. 18, do Regulamento de Uso do Espectro de
Radiofrequências, aprovado pela Resolução nº 259, de 19 de abril de
2001 e no parágrafo único, do art. 139, da Lei n.º 9.472, de 16 de
julho de 1997, desde a data indicada para cada entidade na relação. A
extinção não implica isenção de eventuais débitos decorrentes da
autorização anteriormente expedida.

A relação de entidade(s) está na seguinte ordem: nome da
entidade; número do CPF ou CNPJ; número do Fistel; validade da
autorização de radiofrequência.

Empresa Cinematográfica Araçatuba Ltda, 03519995001242,
50013490362, 14/07/2013; J Macedo S/A, 14998371004025,
50404595723, 11/06/2013.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 775, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Extingue, por cassação, a autorização do Serviço Radioa-
mador, de interesse restrito, expedida à(s) entidade(s) a seguir re-
lacionada(s), constante(s) do processo nº 53516.000939/2013, tendo
em vista o advento do termo final da outorga de autorização de uso
de radiofrequência associada, fulcro no parágrafo 5º, do art. 18, do
Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências, aprovado pela
Resolução nº 259, de 19 de abril de 2001 e no parágrafo único, do art.
139, da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, desde a data indicada
para cada entidade na relação. A extinção não implica isenção de
eventuais débitos decorrentes da autorização anteriormente expedi-
da.

A relação de entidade(s) está na seguinte ordem: nome da
entidade; número do CPF ou CNPJ; número do Fistel; validade da
autorização de radiofrequência.

Adriano Henrique Correia, 01921435909, 50013147633,
18/03/2013; Airton Luiz Racoski, 23411112972, 05020001120,
24/03/2013; Altair de Oliveira, 20528434934, 50013016458,
29/01/2013; Andre Ricardo dos Reis Buzzo, 75158884900,
50013472208, 07/07/2013; Angelo Oliveira Salignac, 18425887100,
50013306537, 16/05/2013; Antônio Martins, 27634469904,
50011675748, 28/02/2013; Ari Esteves Guimaraes, 17282535949,
50013015990, 29/01/2013; Ariel Grube Nery de Lima, 04401083903,
50013108735, 27/02/2013; Blas Pena Lupianes, 17935865000,
50004176669, 14/08/2013; Carlos Henrique Taborda, 00000000000,
50012969940, 28/02/2013; Carlos Lunelli Marcondes Filho,
56776578915, 05020605905, 26/02/2013; Christopher de Araujo
Monteiro, 05557942963, 50003443590, 09/09/2013; Claudia Regina
da Silva, 05617115936, 50013669761, 10/09/2013; Daniel Rodriguez
Brandao, 04465313918, 50013592793, 18/08/2013; Edson Luiz da
Silva, 85759678949, 50013096206, 24/02/2013; Eduardo Ribeiro,
20668775904, 50012593397, 17/12/2013; Eliza Gomes Nunes,
28961005987, 50013318624, 23/05/2013; Emerson Kirachnick,
87762382968, 50003838269, 01/12/2013; Emerson Rolkovski,
01790150957, 05020672920, 22/01/2013; Eneas Torres Cunha Junior,
71879048949, 50013306960, 16/05/2013; Eradi Carneiro Borges,
23238054953, 08020354778, 04/06/2013; Eron Gustavo Zeni,
04898483976, 50013592874, 18/08/2013; Fabio Zarur Romanowski,
56716613900, 05000228871, 16/12/2013; Francisco Nunes da Silva,
30513731920, 05020677809, 29/08/2013; Geny Maria Justina Mar-
tins, 62145509968, 50011666242, 25/03/2013; Gilberto Fernando dos
Santos Lobo, 00943134749, 11000065081, 10/06/2013; Guilherme
Avelino de Lima, 05490301902, 50013329405, 24/06/2013; Hermo-
genes Dalla Costa, 19690428934, 05020698725, 09/01/2013; Jackson
Cezar Fruet, 52492788920, 50013108816, 27/02/2013; Jesus Rogerio
Lanca, 02599041988, 50011393688, 28/02/2013; Jorge Antônio Sta-
nislawski, 01469851920, 05000219104, 30/01/2013; Jorny de Mattia
Ribeiro, 03042672956, 50013546767, 30/07/2013; José Luis Trindade
Peres, 17873410030, 50012995193, 26/02/2013; José Marques Bar-
reto, 54563488968, 50013285190, 08/05/2013; Leandro Luis Fran-

ceschi, 97634344915, 50013098837, 24/02/2013; Luiz Camargo Nas-
cimento, 39151794934, 50013602853, 20/08/2013; Luiz Joia Neto,
55760988972, 50011356642, 16/06/2013; Marcelo da Costa,
67280358934, 50013445650, 27/06/2013; Marcio Leandro Martins,
00617949964, 50013159720, 21/03/2013; Marcos Batista Pereira,
18610672832, 02035237335, 30/09/2013; Maria Correia Lima,
82966702915, 50013181572, 31/03/2013; Nelson do Prado,
10031332900, 05020736759, 16/10/2013; Nilton Guilherme Neto,
51784882968, 50012995789, 21/01/2013; Odilon Pinto Oliveira,
10825037972, 50012990639, 17/01/2013; Onofre Henrique Schroe-
der, 50664115934, 05020716804, 31/10/2013; Oscar Costa Farias,
52514358949, 50011676710, 27/03/2013; Pedro Nachornik,
10972757953, 05000063937, 22/12/2013; Ronaldo Mendes,
01484590996, 50012198250, 30/01/2013; Sakuo Saito, 03951855991,
05000207360, 10/09/2013; Sandra Mara Rodrigues da Silva,
64034895934, 50013399284, 16/06/2013; Sergio Roberto Faria,
87624885972, 05020733229, 28/01/2013; Sergio Venson,
35763035968, 50013320017, 23/05/2013; Silvio Voitechen,
85963615968, 50013308823, 16/05/2013; Suzana Soares Lopes,
04791403916, 50013364650, 05/06/2013; Valdir Zanela,
43098266953, 05020573604, 29/09/2013; Victor de Castilho Esma-
nhoto, 05698828938, 50013783203, 22/10/2013; Wagner Christofo-
letti, 66442605868, 05020468215, 14/01/2013.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 776, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Extingue, por cassação, a autorização do Serviço Rádio do
Cidadão, de interesse restrito, expedida à(s) entidade(s) a seguir re-
lacionada(s), constante(s) do processo nº 53516.000940/2013, tendo
em vista o advento do termo final da outorga de autorização de uso
de radiofrequência associada, fulcro no parágrafo 5º, do art. 18, do
Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências, aprovado pela
Resolução nº 259, de 19 de abril de 2001 e no parágrafo único, do art.
139, da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, desde a data indicada
para cada entidade na relação. A extinção não implica isenção de
eventuais débitos decorrentes da autorização anteriormente expedi-
da.

A relação de entidade(s) está na seguinte ordem: nome da
entidade; número do CPF ou CNPJ; número do Fistel; validade da
autorização de radiofrequência.

Adair Antônio Paulus, 64797376953, 80102443254,
27/06/2013; Adair Luiz Nicolau, 01664179984, 80102345830,
06/06/2013; Adanir Antônio Sandrin, 56031904934, 80102909806,
10/10/2013; Adão Geraldo dos Santos, 79643051900, 80102472866,
06/07/2013; Adelio Zamboni, 17552893915, 80102270481,
19/05/2013; Ademar Antônio Ludvig, 51287625991, 80102906025,
08/10/2013; Ademar Bonet, 60319410900, 80102172471, 23/04/2013;
Ademilson Venturim, 68932618968, 80102681864, 14/08/2013; Ade-
mir Marques, 27929370925, 80102407703, 19/06/2013; Ademir Ri-
beiro, 52397335972, 80102178089, 24/04/2013; Adilio Celestino
Lamb, 33408688915, 80102592683, 28/07/2013; Adir Pichur,
30768438934, 80102377600, 13/06/2013; Adolar Antônio da Luz,
56136803968, 80102738726, 28/08/2013; Adriano Bohrer,
83940545953, 80102728259, 15/10/2013; Adriano Gruenwaldt Ri-
beiro, 72400617953, 80102791880, 09/09/2013; Agnaldo Vanzella,
39461246900, 80102590397, 28/07/2013; Ailton Aparecido dos San-
tos, 49356690987, 80102430942, 25/06/2013; Ailton Benedito Hen-
rique, 02101863995, 80102148848, 15/04/2013; Airton Bernardi,
58955518900, 80102585202, 26/07/2013; Albano José Petry,
30472032968, 80102274550, 20/05/2013; Alcebides Silveira Rosa,
33487901900, 80102270643, 19/05/2013; Alcibiades Garcia de Sou-
za, 40342786091, 80102068305, 25/03/2013; Aldevino Nunes Filho,
65456505991, 80102789398, 08/09/2013; Aldo Antônio Pereira,
77945026915, 80102246939, 13/05/2013; Alessandro Rosolem Mar-
tins, 01442940956, 80102788740, 08/09/2013; Alex Goncalves Vas-
concelos, 03354135956, 80102517550, 12/07/2013; Alex Sandro da
Silva, 01926312929, 80102291802, 23/05/2013; Alexandre Colla de
Oliveira, 02347208918, 80102490767, 08/07/2013; Alido Cesar Anel-
li Vicentin, 52787168949, 80102325561, 02/06/2013; Almiro Ferri,
34437487168, 80102825530, 17/09/2013; Aloisio Ternopolski,
62002619972, 80102022402, 14/03/2013; André Carlos Schebeski,
04297410907, 80101963122, 24/02/2013; André Papa Lautenschla-
ger, 00700208925, 80102057451, 31/03/2013; Ângelo Luiz Abrahao,
02048375960, 80101921713, 11/02/2013; Ângelo Rodrigo Coelli,
95720782915, 80102323003, 01/06/2013; Antônio Alzemiro de Oli-
veira, 89449703949, 80102907005, 08/10/2013; Antônio Bedinot de
Lima, 21401632904, 80102680388, 14/08/2013; Antônio Carlos
Manfron, 78444470953, 80101822308, 09/01/2013; Antônio de Melo
Filho, 84647035972, 80103072624, 28/11/2013; Antônio Fioravanti
Brussolo, 07013639915, 80101938446, 15/02/2013; Antônio Ribeiro,
47599782915, 80102644403, 29/08/2013; Aparecido Adauto Pinhei-
ro, 55568645949, 80101930461, 13/02/2013; Ari Esteves Guimaraes,
17282535949, 80101882637, 27/01/2013; Armando Francisco Ko-
chhann, 33430195934, 80102199167, 29/04/2013; Ary José Zanardi,
63348420997, 80102900256, 07/10/2013; Ataides Flores,
25157477953, 80103089004, 03/12/2013; Atir José Hartman,
30308151968, 80102504148, 10/07/2013; Auro Rodrigues,
76218155900, 80102125988, 09/04/2013; Avelino Raimundo,
28500113987, 80102296286, 25/05/2013; Benedito Ribeiro Novato,
73613592991, 80102334129, 03/06/2013; Carlos Alberto Fabelo
Gonçalves, 00530800764, 80102873267, 30/09/2013; Carlos Augusto
Gomes, 41003055915, 80102885435, 05/10/2013; Carlos Gonzaga
Ribeiro, 24474215915, 80103002413, 05/11/2013; Carlos Klitzke,
33535809991, 80102585040, 26/07/2013; Carlos Vicente Scherer,
01854092960, 80102605840, 31/07/2013; Celso Cândido da Silva,
01631011910, 80102108110, 04/04/2013; Celso de Paula,
81322810982, 80102182949, 25/04/2013; Celso Miamoto,

45081875953, 80102897603, 07/10/2013; Celso Ramos Pinotti,
61117447987, 80102277060, 20/05/2013; Celso Stegaribe,
58106766934, 80102452750, 30/06/2013; Celson da Silva Joaquim,
19058691934, 80102482403, 06/07/2013; Cicero Lira da Silva,
89540182972, 80102132330, 10/04/2013; Claudemir Azevedo Neves,
01900311909, 80102492700, 08/07/2013; Claudemir Garcia,
14335113803, 80102080194, 28/03/2013; Claudenir Espolador,
51764814991, 80101936400, 14/02/2013; Claudinei de Lima,
01543845932, 80102480290, 05/07/2013; Clauri Hoffmann,
36998664915, 80102819564, 16/09/2013; Cleverson Rodrigues,
02143665962, 80101878362, 26/01/2013; Clovis de Paula Silva,
03758514886, 80102709700, 20/08/2013; Clovis Rogerio Ramos,
02852971984, 80102024103, 14/03/2013; Cristiano Camargo Bages-
tan, 68950128934, 80102127336, 09/04/2013; Daniel dos Santos La-
cerda, 28241568991, 80102471975, 03/07/2013; Daniel Jacinto dos
Santos, 73436429953, 80102840920, 20/09/2013; Daniel Rosendo de
Abreu, 20481330968, 80102414742, 20/06/2013; Decarlito de Moura,
57733384915, 80102537402, 16/07/2013; Decio Kappes,
32858582904, 80102548277, 18/07/2013; Demerval Rodrigues Ca-
bral, 61766305920, 80102794804, 09/09/2013; Devanil Joaquin Pe-
reira, 08071525871, 80102107572, 04/04/2013; Domingos Celio Mo-
da Izeli, 36844918968, 80102061998, 24/03/2013; Domingos Sal-
danha Fant Neto, 33497141968, 80101895704, 31/01/2013,
17/07/2013; Donizetti Dimartini, 51162997915, 80103151419,
30/12/2013; Eberson Luiz Zamboni, 01525606964, 80102270562,
19/05/2013; Edenilson Antônio Vaz, 86630830920, 80102915873,
10/10/2013; Eder Bernardi, 02647085986, 80102521743, 14/07/2013;
Edevaldo Nunes Viana, 70648360920, 80102117969, 07/04/2013; Ed-
gar Bernardo de Oliveira, 36523232972, 80102916098, 11/10/2013;
Edgar Gerber, 63469030987, 80102636052, 06/08/2013; Edimar Ru-
bin Leme, 81837828920, 80102649545, 08/08/2013; Edinaldo Bel-
trão, 32960107934, 80102600538, 29/07/2013; Edmilson Romualdo
da Silva, 28573277068, 80102931135, 15/10/2013; Edson Batista de
Oliveira, 36372587904, 80103144048, 26/12/2013; Edson Claudio de
Angeli, 41317521900, 80101892004, 27/02/2013; Edson de Oliveira,
61594300925, 80103097880, 05/12/2013; Edson José Marchioro,
55445756904, 80102223998, 06/05/2013; Edson Kurtz,
02786900921, 80102575088, 24/07/2013; Edson Luiz Cavalheiro,
33457727953, 80101976534, 27/02/2013; Edson Vidaletti,
60859296920, 80102330727, 03/06/2013; Elias Basilio,
73075884987, 80102533326, 16/07/2013; Elias Francisco Carolino,
09778365920, 80102700087, 18/08/2013; Elio Carlos Simoes de An-
drade, 53530829900, 80102763674, 02/09/2013; Eloi Antônio
Ranghetti, 06049710953, 80102500070, 09/07/2013; Enio Ribeiro
Neves, 39747174987, 80102242780, 12/05/2013; Ernesto Ferreira de
Nobrega, 14246180963, 80102998558, 04/11/2013; Ernesto Larios de
Nobrega, 02431085910, 80102998639, 04/11/2013; Esmeralda Apa-
recida da Silva Correia, 09205885819, 80101975562, 27/02/2013;
Eurides Bazzi, 06001602972, 80102559554, 21/07/2013; Everaldo
Noveli Jorra, 79783295934, 80102403627, 18/06/2013; Fabiano Me-
deiros da Silva, 02319549994, 80102893705, 06/10/2013; Fábio Hen-
rique Fugueira, 02053134933, 80102201919, 30/04/2013; Fábio Luís
Paltanin, 03097984933, 80102402655, 24/06/2013; Fábio Marcelo
Paetzold, 03084420912, 80102577102, 24/07/2013; Fernando Bleich
de Morais, 04041701961, 80102477310, 04/07/2013; Fernando Luiz
Gavlak, 01801524912, 80102795010, 09/09/2013; Fernando Mazu-
rek, 83968849949, 80102624984, 04/08/2013; Flavio Aparecido dos
Santos, 86340336949, 80101874456, 24/01/2013; Flavio Gazaro,
02041850922, 80102095620, 01/04/2013; Francisco Antônio de Sou-
za, 32523734915, 80102756465, 01/09/2013; Francisco Barcelos de
Aguiar, 46171304972, 80102823324, 17/09/2013; Francisco Otavio
Nogueira, 20630794987, 80101858507, 20/01/2013; Genessi de Jesus
Leao, 87726084804, 80101975724, 27/02/2013; Gentil Frizzo,
01927806976, 80102283460, 21/05/2013; Geraldo João Pegoraro,
34616730997, 80102527601, 15/07/2013; Geremias de Oliveira,
55732097953, 80102458871, 01/07/2013; Gerson Luís Goncalves de
Lima, 58084240978, 80102791708, 09/09/2013; Gilberto Ackermann,
87707780949, 80102458448, 01/07/2013; Gilmar Antônio Romualdo,
36000906072, 80102438170, 26/06/2013; Gilmar Bertoldo,
96921242900, 80103096809, 05/12/2013; Gilmar Col Debella,
52375994949, 80102522553, 14/07/2013; Gilvane Gomes Panho,
91175623920, 80102498903, 09/07/2013; Gunter Milla Junior,
74550039949, 80102722641, 23/08/2013; Heder de Oliveira Picoli,
62807684904, 80102798036, 10/09/2013; Helio dos Santos Abreu,
32567880925, 80102468320, 03/07/2013; Henrique Wamser,
30262585987, 80102984506, 30/10/2013, 17/11/2013; Hugo Kami-
tani, 69917752153, 80102226156, 08/05/2013; Ilson de Goes,
33033331904, 05030365796, 31/03/2013; Irineu Winck,
05613744904, 80102079188, 28/03/2013; Irno Sabbadim,
02123223972, 80102615217, 01/08/2013; Itayr Fernandes da Silva
Junior, 02868090958, 80102759995, 02/09/2013; Ivan Baltazar,
36840050963, 80102664005, 11/08/2013; Ivo Bernardo Enzweiler,
30272513920, 80102621616, 04/08/2013; Jacir Chiapetti,
62769553968, 80102686408, 14/08/2013; Jaime Guglielmi,
50533380944, 80102967326, 27/10/2013; Jair da Fonseca,
19025746802, 80102324590, 02/06/2013; Jair Tomazetto,
23879750904, 80102403899, 18/06/2013; Jairo Lemos, 02354732945,
80102352615, 07/06/2013; Jeferson Romualdo de Santana,
02193988951, 80103011404, 06/11/2013; Joacir Zela Valdeira,
47029587987, 80102010145, 11/03/2013; João Ayrton Heller Netto,
03270750072, 80101822650, 09/01/2013; João Batista Bonetti,
03085072900, 80102866058, 28/09/2013; João Batista Hoffman,
57478104991, 80102477230, 04/07/2013; João Conceicao Zeferino,
71824111991, 80101965923, 25/02/2013; João da Silva Moura,
93743971968, 80102300062, 26/05/2013; João Dorivelte Favoretto,
46248277915, 80102005060, 10/03/2013; João Lucio Cavalcante,
91452929572, 80102419035, 22/06/2013; João Mazur Neto,
79270441920, 80102317976, 30/05/2013; João Olivares do Nasci-
mento, 60669985953, 80103059288, 24/11/2013; João Pedro Sima-
man, 68618140910, 80102213259, 03/05/2013; Joaquim Fernandes,
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52769313991, 80102571503, 23/07/2013; Joaquim Neves Rodrigues,
51337592900, 80102503680, 10/07/2013; Jocelei Mauro de Aguiar,
58878041904, 80102218641, 05/05/2013; Joel Terleski,
11261560949, 80102928690, 15/10/2013; Jonathan Michel Moreira,
91458633934, 80101736738, 02/12/2012; Jonival da Luz,
40835650987, 80102514615, 05/08/2013; Jorge Dolis Cardoso,
88789128915, 80102957100, 23/10/2013; José Afonso Buorscheit,
39127354920, 80102670234, 12/08/2013; José Antônio Pagani,
52494870925, 80102143293, 14/04/2013; José Antônio Ribeiro do
Nascimento, 23029781100, 80102097836, 02/04/2013; José Apare-
cido Medeiros, 51629321915, 80102894698, 06/10/2013; José Ar-
coverde Silva, 02660156972, 80103126570, 17/12/2013; José Ario-
valdo S. Farias, 06857370982, 80101869886, 23/01/2013; José Bel-
miro Kammers, 76632580963, 80101986173, 05/03/2013; José Ca-
macho Migliorini, 70647429934, 80102467277, 03/07/2013; José
Carlos da Silva, 19154631904, 80102699569, 18/08/2013; José Car-
los Feridnandi, 36697648953, 80102644667, 10/09/2013; José Carlos
Furlan, 32963149972, 80102793409, 09/09/2013; José Carlos Hen-
rique, 36584495949, 80102402221, 18/06/2013; José Cristiano Ma-
ciel, 00512561931, 80102698163, 18/08/2013; José Inacio Theobald,
21187304972, 80102627304, 05/08/2013; José Luiz Thome,
70630550972, 80101811292, 07/01/2013; José Marciano da Silva Ne-
to, 32773196953, 80102746311, 29/08/2013; José Paulo Dias,
62827901900, 80102714207, 21/08/2013; José Paulo Toncheky,
01911304941, 80102149909, 15/04/2013; José Ricardo Rielsa,
98073869934, 80102641307, 07/08/2013; José Soares da Silva,
33674779900, 80102761469, 02/09/2013; José Ursulino de Oliveira,
66267056953, 80102705046, 19/08/2013; Juarez de Souza Omodei,
81135629900, 80101916710, 08/02/2013; Juliano Pazzini,
00758723903, 80102424462, 23/06/2013; Laudelino Pacheco dos
Santos, 25495593987, 80102490252, 08/07/2013; Lazaro de Souza
Ribeiro Junior, 52700739949, 80102291217, 23/05/2013; Leandro
Rudolf Belter, 03481671997, 80102361010, 09/06/2013; Leandro
Sampaio de Marins, 04393118960, 80102566178, 23/07/2013; Leo
Zeno Weber, 25195182949, 80102273235, 19/05/2013; Luicenio Car-
los Koppenhagen, 19752318991, 80102773556, 04/09/2013; Luís Au-
gusto Valocy, 03076622927, 80102366160, 11/06/2013; Luís Urban,
88344126991, 80102505209, 10/07/2013; Luiz Antônio de Moura,
56658702004, 80103103600, 08/12/2013; Luiz Carlos Neiverht,
22483926991, 80101969163, 25/02/2013; Luiz Fernando Kievel,
48840688900, 80102986037, 31/10/2013; Luiz Paulo Ribeiro,
09106880959, 80102219966, 05/05/2013; Luiz Rodrigues Maciel,
20493843949, 80102706522, 19/08/2013; Manssueto Thome,
15258181987, 80102288500, 22/05/2013; Marcelino Niero Neto,
32337434915, 80102644586, 07/08/2013; Marcelo Kulevicz Bartos-
zeck, 00638298946, 80102058695, 24/03/2013; Marcos Antônio
Scorsim, 52013189915, 80101836520, 13/01/2013; Marcos de Souza
Lima, 01442018950, 80102262110, 16/05/2013; Marcos Dias de Sou-
za, 82668710944, 80102498156, 09/07/2013; Marcos Gilberto Dals-
soto, 34116702900, 80103041583, 18/11/2013; Marcos Humberto
Minglin, 70335680968, 80102425787, 24/06/2013; Marcos José Sch-
neider, 02400293996, 80103065920, 26/11/2013; Marcos Rogerio de
Souza, 50562827668, 80102694338, 16/08/2013; Marino Gatti,
32495234968, 80102131015, 10/04/2013; Mario Divino de Oliveira,
44772351949, 80102079420, 28/03/2013; Marlon Luís Bantle,
01849699992, 80102982392, 31/10/2013; Mateus de Lima dos San-
tos, 26515501838, 80102559635, 21/07/2013; Mauri Batista Portella,
62394975920, 80102382107, 17/06/2013; Mauricio Adelino Werlang,
55692001934, 80102379220, 13/06/2013; Mauricio Goncalves Pinto,
03044921910, 80102738211, 28/08/2013; Mauricio Marques Domin-
gos, 61447951972, 80103037632, 17/11/2013; Mauro Czerechowicz,
78759170930, 80102468915, 03/07/2013; Moacir Ungaro,
11176423991, 80101854269, 17/01/2013; Moacyr Ângelo Casarin,
54576377949, 80102987190, 31/10/2013; Nelson João Puchaski,
18515274949, 80102276250, 20/05/2013; Neri Procopio de Oliveira,
83078002934, 80102223564, 06/05/2013; Neucy João Rasmussen,
02422402917, 80101904703, 04/02/2013; Nivaldo Sezilio,
73735183972, 80102392919, 16/06/2013; Noemia Gassen Hoffmann,
68102879904, 80102731390, 27/08/2013; Odair Cleyton Zini,
91377285987, 80102881103, 02/10/2013; Odair José Canzi,
91449634915, 80102806748, 12/09/2013; Odilon Alves,
86125753972, 80102022747, 14/03/2013; Olavo Forcato dos Santos,
28478207104, 80102836736, 19/09/2013; Osmar Roeder,
02148558994, 80102628114, 05/08/2013; Pablo Solano Rigatti,
02606733908, 80103013539, 07/11/2013; Paulo Henrique Stelle,
02393952985, 80103054804, 22/11/2013; Paulo Sérgio de Freitas,
84208511915, 80102498407, 09/07/2013; Paulo Sérgio Ferreira de
Araujo, 76884368934, 80102707332, 19/08/2013; Paulo Sérgio Me-
negon, 67384366968, 80102402302, 18/06/2013; Plinio Fortunato
Dallagnol, 33274363987, 80102109788, 04/04/2013; Reinaldo Roque
Camargo, 32475144904, 80102526206, 15/07/2013; Reni José Pulter,
23088770900, 80101854005, 17/01/2013; Ricardo Aksenen,
79523200925, 80101806108, 03/01/2013; Ricardo da Luz,
03185046935, 80101847300, 15/01/2013; Ricardo Garcia Domingues,
70819203904, 80102967164, 27/10/2013; Roberto Antônio de Souza,
36624462949, 80102997403, 04/11/2013; Roberto Moreira,
19064721904, 80102008833, 11/03/2013; Rodrigo Begini,
02617373924, 80102512833, 11/07/2013; Roger Jarabiza,
02250057940, 80102098212, 02/04/2013; Romualdo Antônio Klein,
30313775915, 80102168016, 22/04/2013; Rubens Luiz,
41238346987, 80101906676, 05/02/2013; Rudi Domingo Vergutz,
21963169034, 80101989601, 06/03/2013; Sadi Francisco Tura,
40965341020, 80102075352, 27/03/2013; Sebastião Antunes Oliveira,
45826960906, 80102662720, 11/08/2013; Sérgio Fachinello,
71828630900, 80103033645, 15/11/2013; Sérgio Miamoto,
01890505943, 80102937842, 17/10/2013; Sérgio Miguel de Bastos,
02437707905, 80102374422, 12/06/2013; Sérgio Pagnoncelli,
02724654960, 80102697868, 18/08/2013; Sérgio Pedro Bom,
87190478949, 80102961719, 25/10/2013; Sérgio Ricardo Gelafassi,
01853454923, 80102610410, 31/07/2013; Sidnei Barp, 88126765968,

80102758751, 02/09/2013; Sidney Dias, 46476326953, 80102744610,
29/08/2013; Silvio Gonçalves de Lima, 53226534904, 80102310106,
28/05/2013; Silvio Roberto Marmentini, 91316049949, 80102597138,
29/07/2013; Temistocles Rodrigues dos Santos, 22541586949,
80102728178, 25/08/2013; Tobias de Abreu Rocha, 00479972907,
80102713812, 21/08/2013; Tomaz Edson Kern Kugchen,
72683171900, 80103052860, 21/11/2013; Ubirajara Men,
98295780972, 80102792003, 09/09/2013; Vagner de Jesus Rigonatti,
59980427949, 80100746756, 09/11/2012, 28/06/2013; Valacir da Sil-
va, 93782012968, 80102491305, 08/07/2013; Valcenir Bonifacio,
56309260987, 80102393729, 16/06/2013; Valdemir Ferreira Silva,
57763321920, 80102716919, 22/08/2013; Valdemiro Debastiani,
02065517972, 80102428107, 24/06/2013; Valdir da Silva Maciel,
28522559953, 80102510202, 11/07/2013; Valdir de Lara,
58883215915, 80102750262, 30/08/2013; Valmir Gardin de Cerquei-
ra, 02752046936, 80102424543, 23/06/2013; Valtair Estevam,
59547219987, 80102565287, 23/07/2013; Vanderlei Ferreira,
02293922960, 80102892644, 06/10/2013; Vanderlei Idair Borchardt,
70349797900, 80102837112, 19/09/2013; Verno Oscar Meyer,
19154410991, 80102492891, 08/07/2013; Vicente Taveira Souza,
33291632915, 80102132410, 10/04/2013; Vilmar dos Santos,
03153054959, 80102365512, 11/06/2013; Vilmar Francisco Pizoni,
74947990953, 80102501041, 10/07/2013; Vilmar Valk, 54921279934,
80102220204, 05/05/2013; Vilson José Hoppen, 39480097915,
80102855447, 24/09/2013; Vilson Morais dos Santos, 66385156915,
80102869405, 29/09/2013; Vladimir Linis da Costa, 75161303972,
80102687714, 15/08/2013; Waldomiro Fernandes dos Santos,
33768544915, 80102796920, 10/09/2013; Walmor Veronese,
39498620997, 80102744106, 29/08/2013; Walter Alves do Nascimen-
to, 23765941700, 80102236380, 09/05/2013; Wanderlei Bucker,
76004007153, 80102511519, 11/07/2013; Welington Pereira dos San-
tos, 85582212949, 80103125922, 17/12/2013; Willian da Silva Filho,
01921275944, 80102317623, 30/05/2013; Wolni José Bartolomedi,
39474240949, 80102687803, 15/08/2013; Zaqueu Cesario Vaz,
91369819900, 80102514704, 12/07/2013; Zilda Aparecida Clarindo,
03047671907, 80102243751, 12/05/2013.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 777, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Extingue, por cassação, a autorização do Serviço Móvel Ae-
ronáutico, de interesse restrito, expedida à(s) entidade(s) a seguir
relacionada(s), constante(s) do processo nº 53516.000941/2013, tendo
em vista o advento do termo final da outorga de autorização de uso
de radiofrequência associada, fulcro no parágrafo 5º, do art. 18, do
Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências, aprovado pela
Resolução nº 259, de 19 de abril de 2001 e no parágrafo único, do art.
139, da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, desde a data indicada
para cada entidade na relação. A extinção não implica isenção de
eventuais débitos decorrentes da autorização anteriormente expedi-
da.

A relação de entidade(s) está na seguinte ordem: nome da
entidade; número do CPF ou CNPJ; número do Fistel; validade da
autorização de radiofrequência.

Adalberto Boff Cardoso, 15258823920, 50010797564,
06/08/2013; Cbemi Construtora Brasileira e Mineradora Ltda.,
83720060000297, 50406157103, 29/07/2013; CBL - Companhia Bra-
sileira de Logística S/A, 03649445000276, 50406041814,
07/04/2013; Corpore Consultoria e Participações Ltda.,
03497268000179, 50402988035, 28/04/2013; Dilso Sperafico,
19138768968, 50406608636, 22/08/2013; Renato Antonio Biasi,
00479294801, 50011850680, 25/08/2013.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 778, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Extingue, por cassação, a autorização do Serviço Móvel Ma-
rítimo, de interesse restrito, expedida à(s) entidade(s) a seguir re-
lacionada(s), constante(s) do processo nº 53516.000942/2013, tendo
em vista o advento do termo final da outorga de autorização de uso
de radiofrequência associada, fulcro no parágrafo 5º, do art. 18, do
Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências, aprovado pela
Resolução nº 259, de 19 de abril de 2001 e no parágrafo único, do art.
139, da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, desde a data indicada
para cada entidade na relação. A extinção não implica isenção de
eventuais débitos decorrentes da autorização anteriormente expedi-
da.

A relação de entidade(s) está na seguinte ordem: nome da
entidade; número do CPF ou CNPJ; número do Fistel; validade da
autorização de radiofrequência.

Antônio Carlos de Mello Pacheco Filho, 75767880972,
50013026330, 03/02/2013; Antônio Jaques da Silva, 16685334991,
50013628658, 28/08/2013; Geraldo Henrique Figueiredo,
80815766815, 50013598724, 20/08/2013; João Norberto França Go-
mes, 51992124949, 50003909700, 23/01/2013; José Carlos Pisani
Junior, 02405551985, 50400014874, 30/10/2013; Lourival Juvenal
dos Santos, 56868154968, 50400031884, 04/12/2013; Orlei José Bar-
boza, 35543400900, 50013546686, 30/07/2013; Pedro Pereira Car-
doso, 18647677900, 50400050404, 22/12/2013; Universidade Federal
do Paraná, 75095679000149, 05020017477, 16/07/2013; Valdenice
Ribeiro Stolfa, 15750094987, 05020278785, 09/06/2013; Vinícius
Trombini, 56371330934, 50013571958, 08/08/2013.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA
E RECURSOS À PRESTAÇÃO

ATO No- 365, DE 24 DE JANEIRO DE 2014

Processo n.º 53500.002197/2000. Declara extinta, por re-
núncia, a partir de 25 de outubro de 2013, a autorização outorgada à
Loureiro & Filhos LTDA, CNPJ/MF n° 03.701.504/0001-27, por in-
termédio do Ato n° 13.994, de 21 de dezembro de 2000, publicado no
Diário Oficial da União de 26 de dezembro de 2000, para explorar o
Serviço de Radio Táxi Especializado, de interesse coletivo, adaptado
ao Serviço Limitado Privado, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade e tendo como área de prestação de serviço a região
metropolitana de Recife, bem como o direito de uso de radiofre-
quência associada.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 375, DE 27 DE JANEIRO DE 2014

Outorgar autorização para uso das radiofreqüências, sem ex-
clusividade, à EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA-
COES S. A., CNPJ nº 33.530.486/0001-29 para a prestação do Ser-
viço STFC/RADIOTELEFONICO - ESTACOES TERRESTRES des-
tinado ao uso do público em geral (STFC).

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 398, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

Processo n.º 53500.005711/2000. Extingue, por cassação, a
autorização do Serviço de Comunicação Multimídia, de interesse co-
letivo, expedida à VOITEL LTDA, CNPJ nº 03.081.032/0001-57,
tendo em vista a perda de condição indispensável à manutenção da
autorização, com fulcro nos arts. 133, I e 139 da Lei n.º 9.472, de 16
de julho de 1997.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 400, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

Processo n.º 53500.026493/2007. Declara extinta, por re-
núncia, a partir de 23/10/2013, a autorização outorgada à RAPIX
TECNOLOGIA E INTERNET LTDA, CNPJ/MF n°
02.789.820/0001-30, por intermédio do Ato n° 3.860, de 30/06/2008,
publicado no Diário Oficial da União de 07/07/2008, para explorar o
Serviço de Comunicação Multimídia, de interesse coletivo, por prazo
indeterminado, sem caráter de exclusividade e tendo como área de
prestação de serviço todo o território nacional.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 401, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

Processo nº 53500.006916/2001 - Declara extinta, por renún-
cia, a partir de 21/11/2013, a autorização do direito de uso subfaixas de
2.500MHz a 2.510MHz e 2.620MHz a 2.630MHz associadas ao SCM
da MMDSC COMUNICAÇÕES S/A, CNPJ n° 02.237.134/0001-56.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 780, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Autorizar GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
S/A, CNPJ nº 27.865.757/0001-02 a realizar operação temporária de
equipamentos de radiocomunicação, na(s) cidade(s) de Rio de Ja-
neiro/RJ, , no período de 03/02/2014 a 06/02/2014.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

ATO No- 998, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Autorizar TELESAT BRASIL CAPACIDADE DE SATÉ-
LITES LTDA, CNPJ nº 02.884.281/0001-18 a realizar operação tem-
porária de equipamentos de radiocomunicação, na(s) cidade(s) de Rio
de Janeiro/RJ, , no período de 27/01/2014 a 12/03/2014.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Nº 611/2014 - Processo nª 53500006916/2001
O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À

PRESTAÇÃO - ANATEL, no uso de suas competências, consoante o
disposto no art. 156 e incisos, do Regimento Interno da Agência
Nacional de Telecomunicações - Anatel, aprovado pela Resolução nº
612, de 29 de abril de 2013, examinando o pedido da MMDSC
COMUNICAÇÕES S/A, CNPJ n° 02.237.134/0001-56, de redução do
valor cobrado pela autorização do direito de uso de radiofrequências
correspondente às subfaixas de 2.500MHz a 2.510MHz e 2.620MHz a
2.630MHz, objeto de renúncia, decide indeferir o pedido, pelas razões
constantes do Informe n° 39/2014-ORLE/SOR, de 20/01/2014.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
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SECRETARIA DE SERVIÇOS
DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

PORTARIA Nº 1.397, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.036721/2013,
resolve:

Art. 1º Consignar à TELEVISÃO VERDES MARES LTDA.,
autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de SANTA QUITÉRIA, estado do Ceará, o canal 33 (trinta e três),
correspondente à faixa de frequência de 584 a 590 MHz, para trans-
missão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito
do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRÍCIA BRITO DE ÁVILA

PORTARIA Nº 1.416, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.062599/2012,
resolve:

Art. 1º Consignar à TELEVISÃO MIRANTE LTDA, au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de BARREIRINHAS, estado do Maranhão, o canal 28 (vinte e oito),
correspondente à faixa de frequência de 554 a 560 MHz, para trans-
missão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito
do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRÍCIA BRITO DE ÁVILA

PORTARIA Nº 1.417, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

O SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.062605/2012,
resolve:

Art. 1º Consignar à TELEVISÃO MIRANTE LTDA., au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de ESTREITO, estado do Maranhão, o canal 28 (vinte e oito), cor-
respondente à faixa de frequência de 554 a 560 MHz, para trans-
missão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito
do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRÍCIA BRITO DE ÁVILA

PORTARIA Nº 1.418, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.061012/2012,
resolve:

Art. 1º Consignar à REDE VITORIOSA DE COMUNICA-
ÇÕES LTDA, autorizatária do Serviço de Retransmissão de Tele-
visão, na localidade de ITUIUTABA (MORRO DO BAÚ), estado de
Minas Gerais, o canal 32 (trinta e dois), correspondente à faixa de
frequência de 578 a 584 MHz, para transmissão digital do mesmo
serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de
Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRÍCIA BRITO DE ÁVILA

PORTARIA Nº 1.420, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.060038/2012,
resolve:

Art. 1º Consignar à TV SERRA DOURADA LTDA, au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de ALOÂNDIA, estado de Goiás, o canal 27 (vinte e sete), cor-
respondente à faixa de frequência de 548 a 554 MHz, para trans-
missão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito
do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRÍCIA BRITO DE ÁVILA

PORTARIA Nº 1.421, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.060044/2012,
resolve:

Art. 1º Consignar à TV SERRA DOURADA LTDA, au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de APORÉ, estado de Goiás, o canal 27 (vinte e sete), correspondente
à faixa de frequência de 548 a 554 MHz, para transmissão digital do
mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Bra-
sileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRÍCIA BRITO DE ÁVILA

PORTARIA Nº 1.425, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.064205/2012,
resolve:

Art. 1º Consignar à TELEVISÃO VERDES MARES LTDA.,
autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de MILAGRES, estado do Ceará, o canal 30 (trinta), correspondente

à faixa de frequência de 566 a 572 MHz, para transmissão digital do
mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Bra-
sileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRÍCIA BRITO DE ÁVILA

PORTARIA Nº 1.426, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.064326/2012,
resolve:

Art. 1º Consignar à TV JANGADEIRO LTDA., autorizatária
do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade de SE-
NADOR POMPEU, estado do Ceará, o canal 35 (trinta e cinco),
correspondente à faixa de frequência de 596 a 602 MHz, para trans-
missão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito
do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRÍCIA BRITO DE ÁVILA

PORTARIA Nº 1.427, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.060220/2012,
resolve:

Art. 1º Consignar à RÁDIO TELEVISÃO DE UBERLÂN-
DIA LTDA, autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão,
na localidade de COROMANDEL, estado de Minas Gerais, o canal
31 (trinta e um), correspondente à faixa de frequência de 572 a 578
MHz, para transmissão digital do mesmo serviço e na mesma lo-
calidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Ter-
restre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRÍCIA BRITO DE ÁVILA

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS
DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

COORDENAÇÃO-GERAL DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

PORTARIA No- 27, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA, DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 72, § 4º, inciso
II, do Regimento Interno do Ministério das Comunicações, aprovado pela Portaria nº 143 de 09/03/2012, publicada no Diário Oficial da União
de 12/03/2012, resolve autorizar a transferência do local do local de instalação do sistema irradiante.

Nº do Processo Nome da Entidade Localidade/UF Novo Local de Instalação Novas Coordenadas Geográficas
53000.030062/2013 Associação Comunitária de Ami-

gos de Bairros
Alto Paraguai/MT Rua Getúlio Vargas, s/n - Setor Ro-

doviário
14S3047 de latitude e 56W2932 de longitude

SAMIR AMANDO GRANJA NOBRE MAIA

PORTARIA Nº 28, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE RADIODIFUSÃO CO-
MUNITÁRIA, DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SER-
VIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, DO MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o
anexo IV, art. 72, § 4º, inciso II, do Regimento Interno do Ministério
das Comunicações, aprovado pela Portaria nº 143 de 09/03/2012,
publicada no Diário Oficial da União de 12/03/2012 e considerando o
Processo Administrativo n.º 53000.019373/2013, resolve:

Art. 1o Alterar o Art. 2° da Portaria nº 229/2004, publicada
no D.O.U. de 12/05/2004, da Associação Comunitária de Rádio FM
Ebenezer Áudio, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o A entidade autorizada deverá operar com o sistema
irradiante localizado nas coordenadas geográficas com latitude em
21°07'42"S e longitude em 41°40'27"W, utilizando a frequência de
87.9 MHz"

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SAMIR AMANDO GRANJA NOBRE MAIA

PORTARIA Nº 29, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE RADIODIFUSÃO CO-
MUNITÁRIA, DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SER-
VIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, DO MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o
anexo IV, art. 72, § 4º, inciso II, do Regimento Interno do Ministério
das Comunicações, aprovado pela Portaria nº 143 de 09/03/2012,
publicada no Diário Oficial da União de 12/03/2012 e considerando o
Processo Administrativo n.º 53000.054948/2013, resolve:

Art. 1o Alterar o Art. 3º da Portaria n.º 573/2002, publicada
no D.O.U. de 24/04/2002, da Associação Comunitária Cultural, Ar-
tística, Desportiva e de Comunicação Social Nova Campina, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3o A entidade autorizada deverá operar com o sistema
irradiante localizado nas coordenadas geográficas com latitude em
24°07'12"S e longitude em 48°54'23"W, utilizando a frequência de
87,9 MHz"

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SAMIR AMANDO GRANJA NOBRE MAIA
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PORTARIA Nº 30, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE RADIODIFUSÃO CO-
MUNITÁRIA, DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SER-
VIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, DO MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o
anexo IV, art. 72, § 4º, inciso II, do Regimento Interno do Ministério
das Comunicações, aprovado pela Portaria nº 143 de 09/03/2012,
publicada no Diário Oficial da União de 12/03/2012 e considerando o
Processo Administrativo n.º 53000.074993/2013, resolve:

Art. 1o Alterar o Art. 2° da Portaria nº 728/2003, publicada
no D.O.U. de 19/12/2003, da Associação Beneficente e Cultural Co-
munitária de Baixa Grande, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2o A entidade autorizada deverá operar com o sistema
irradiante localizado nas coordenadas geográficas com latitude em
11°57'30"S e longitude em 40°10'03"W, utilizando a frequência de
87.9 MHz"

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SAMIR AMANDO GRANJA NOBRE MAIA

PORTARIA Nº 31, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE RADIODIFUSÃO CO-
MUNITÁRIA, DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SER-
VIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, DO MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o
anexo IV, art. 72, § 4º, inciso II, do Regimento Interno do Ministério
das Comunicações, aprovado pela Portaria nº 143 de 09/03/2012,
publicada no Diário Oficial da União de 12/03/2012 e considerando o
Processo Administrativo n.º 53000.052066/2013, resolve:

Art. 1o Alterar o Art. 2° da Portaria nº 82/2004, publicada no
D.O.U. de 28/01/2004, da Associação Rádio Comunitária e Cultural
de Adustina FM, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o A entidade autorizada deverá operar com o sistema
irradiante localizado nas coordenadas geográficas com latitude em
10°32'02"S e longitude em 38°06'56"W, utilizando a frequência de
104.9 MHz"

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SAMIR AMANDO GRANJA NOBRE MAIA

PORTARIA Nº 32, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE RADIODIFUSÃO CO-
MUNITÁRIA, DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SER-
VIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, DO MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o
anexo IV, art. 72, § 4º, inciso II, do Regimento Interno do Ministério
das Comunicações, aprovado pela Portaria nº 143 de 09/03/2012,
publicada no Diário Oficial da União de 12/03/2012 e considerando o
Processo Administrativo n.º 53000.048663/2012, resolve:

Art. 1o Alterar o Art. 3º da Portaria n.º 355/2003, publicada
no D.O.U. de 23/07/03, da Associação Comunitária de Jamacaru -
ACJ, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3o A entidade autorizada deverá operar com o sistema
irradiante localizado nas coordenadas geográficas com latitude em
07°24'24"S e longitude em 39°07'48"W, utilizando a frequência de
105,9 MHz"

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SAMIR AMANDO GRANJA NOBRE MAIA

PORTARIA Nº 33, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE RADIODIFUSÃO CO-
MUNITÁRIA, DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SER-
VIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, DO MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o
anexo IV, art. 72, § 4º, inciso II, do Regimento Interno do Ministério
das Comunicações, aprovado pela Portaria nº 143 de 09/03/2012,
publicada no Diário Oficial da União de 12/03/2012 e considerando o
Processo Administrativo n.º 53000.061644/2013, resolve:

Art. 1o Alterar o Art. 2° da Portaria nº 133/2005, publicada
no D.O.U. de 24/02/2005, da Associação de Difusão Comunitária
Guarani, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o A entidade autorizada deverá operar com o sistema
irradiante localizado nas coordenadas geográficas com latitude em
08°46'41"S e longitude em 36°37'12"W, utilizando a frequência de
98.7 MHz"

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SAMIR AMANDO GRANJA NOBRE MAIA

PORTARIA Nº 34, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE RADIODIFUSÃO CO-
MUNITÁRIA, DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SER-
VIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, DO MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o
anexo IV, art. 72, § 4º, inciso II, do Regimento Interno do Ministério
das Comunicações, aprovado pela Portaria nº 143 de 09/03/2012,
publicada no Diário Oficial da União de 12/03/2012 e considerando o
Processo Administrativo n.º 53000.034678/2013, resolve:

Art. 1o Alterar o Art. 2º da Portaria nº 682/2003, publicada
no D.O.U. de 15/12/03, da Radio Comunitária Ondas da Paz FM ,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o A entidade autorizada deverá operar com o sistema
irradiante localizado nas coordenadas geográficas com latitude em
25°14'18"S e longitude em 50°35'29"W, utilizando a frequência de
87,9 MHz"

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SAMIR AMANDO GRANJA NOBRE MAIA

PORTARIA Nº 39, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL DE RADIODIFUSÃO CO-
MUNITÁRIA, DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SER-
VIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, DO MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o
anexo IV, art. 72, § 4º, inciso II, do Regimento Interno do Ministério
das Comunicações, aprovado pela Portaria nº 143 de 09/03/2012,
publicada no Diário Oficial da União de 12/03/2012 e considerando o
Processo Administrativo n.º 53000.008553/2012, resolve:

Art. 1o Alterar o Art. 3° da Portaria nº 126/1999, publicada
no D.O.U. de 13/08/1999, da Associação Comunitária Solidariedade e
Desenvolvimento de Arcos, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 2o A entidade autorizada deverá operar com o sistema
irradiante localizado nas coordenadas geográficas com latitude em
20°17'26"S e longitude em 45°32'32"W, utilizando a frequência de
87.9 MHz"

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SAMIR AMANDO GRANJA NOBRE MAIA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIO-
RES, de acordo com o disposto no art. 3.º da Portaria n.º 98, de 24 de
janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaportes diplomáticos, com base no art. 6.º, §
3.º, do Decreto 5.978, de 04 de dezembro de 2006, a:

Nome Expediente de
solicitação

Ó rg ã o Validade do Passa-
porte

Airton Miguel
Yasbeck Junior

Aviso 001/MD Ministério da
Defesa

07/12/2016

Mônica Cristina Lira
Ya s b e c k

Aviso 001/MD Ministério da
Defesa

07/12/2016

Eduardo Miguel
Ya s b e c k

Aviso 001/MD Ministério da
Defesa

07/12/2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIO-
RES, de acordo com o disposto no art. 3.º da Portaria n.º 98, de 24 de
janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaportes diplomáticos, com base no art. 6.º, §
3.º, do Decreto 5.978, de 04 de dezembro de 2006, a:

Nome Expediente de
solicitação

Ó rg ã o Validade do
Passaporte

Jerônimo Jorge
Braga Vilela

Aviso nº 5, de 2 de
janeiro de 2014

Ministério da Defesa 08/01/2015

Aline Freire
Bezerra Vilela

Aviso nº 5, de 2 de
janeiro de 2014

Ministério da Defesa 08/01/2015

Yasmin Bezerra
Vi l e l a

Aviso nº 5, de 2 de
janeiro de 2014

Ministério da Defesa 08/01/2015

Yan Bezerra Vilela Aviso nº 5, de 2 de
janeiro de 2014

Ministério da Defesa 08/01/2015

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIO-
RES, de acordo com o disposto no art. 3.º da Portaria n.º 98, de 24 de
janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaportes diplomáticos, com base no art. 6.º, §
3.º, do Decreto 5.978, de 04 de dezembro de 2006, a:

Nome Expediente de
solicitação

Ó rg ã o Validade do Passaporte

Marcos Vinícius
Meirelles

Aviso nº 6, de 3 de
janeiro de 2014

Ministério da Defesa 27/05/2016

Josilene Gomes
Oliveira

Aviso nº 6, de 3 de
janeiro de 2014

Ministério da Defesa 27/05/2016

Matheus Gomes
Oliveira
Meirelles

Aviso nº 6, de 3 de
janeiro de 2014

Ministério da Defesa 27/05/2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIO-
RES, de acordo com o disposto no art. 3.º da Portaria n.º 98, de 24 de
janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaporte diplomático, com base no art. 6.º, § 3.º,
do Decreto 5.978, de 04 de dezembro de 2006, a:

Ministério das Relações Exteriores
.

Nome Expediente de
solicitação

Ó rg ã o Validade do Passaporte

Francisco Varela
Pinheiro

Telegrama 00004 -
Consbras Ciudad

del Este, de 06 de
janeiro de 2014

Ministério das
Relações Exteriores

6 meses

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIO-
RES, de acordo com o disposto no art. 3.º da Portaria n.º 98, de 24 de
janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaportes diplomáticos, com base no art. 6.º, §
3.º, do Decreto 5.978, de 04 de dezembro de 2006, a:

Nome Expediente de
solicitação

Ó rg ã o Validade do Passaporte

Valdomiro San-
tiago de Oliveira

Carta, em
17/12/2013

Igreja Mundial do
Poder de Deus

3 anos

Franciléia de
Castro Gomes de

Oliveira

Carta, em
17/12/2013

Igreja Mundial do
Poder de Deus

3 anos

LUIZ ALBERTO FIGUEIREDO MACHADO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 43, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 5o, do
Decreto no 7.603, de 9 de novembro de 2011, no art. 2o, da Portaria
MME no 47, de 6 de fevereiro de 2012, e o que consta no Processo
no 48000.001164/2013-11, resolve:

Art. 1o Aprovar, na forma do art. 2o, inciso III, do Decreto no

7.603, de 9 de novembro de 2011, como prioritário o projeto da
Central Geradora Eólica denominada EOL Pajeú do Vento, de ti-
tularidade da empresa Centrais Eólicas Pajeú do Vento S.A., inscrita
no CNPJ/MF sob o no 11.365.985/0001-75, para os fins do art. 2o da
Lei no 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme descrito no Anexo
à presente Portaria.

Art. 2o A Centrais Eólicas Pajeú do Vento S.A. deverá:
I - manter atualizada, junto ao Ministério de Minas e Ener-

gia, a relação das pessoas jurídicas que a integram;
II - destacar, quando da emissão pública das debêntures, na

primeira página do Prospecto e do Anúncio de Início de Distribuição
ou, no caso de distribuição com esforços restritos, do Aviso de En-
cerramento e do material de divulgação, o número e a data de pu-
blicação desta Portaria e o compromisso de alocar os recursos obtidos
no projeto prioritário aprovado; e

III - manter a documentação relativa à utilização dos re-
cursos captados, até cinco anos após o vencimento das debêntures
emitidas, para consulta e fiscalização pelos Órgãos de Controle.

Art. 3o A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL
deverá informar, ao Ministério de Minas e Energia e à Unidade da
Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o estabelecimento
matriz da Centrais Eólicas Pajeú do Vento S.A., a ocorrência das
situações que evidenciem a extinção da outorga da EOL Pajeú do
Ve n t o .

Art. 4o A Centrais Eólicas Pajeú do Vento S.A. deverá en-
caminhar ao Ministério de Minas e Energia, no prazo de vinte dias a
contar da sua emissão, cópia do ato autorizativo da Operação Co-
mercial da EOL Pajeú do Vento, emitido pelo Órgão ou Entidade
competente.

Art. 5o A Centrais Eólicas Pajeú do Vento S.A. deverá ob-
servar, ainda, as demais disposições constantes na Lei no 12.431, de
2011, no Decreto no 7.603, de 2011, e na Portaria MME no 47, de 6
de fevereiro de 2012.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDISON LOBÃO

ANEXO

Projeto EOL Pajeú do Vento.
Ti p o Central Geradora Eólica.
Leilão Leilão de Compra de Energia Elétrica no 03/2009-ANEEL

(Energia de Reserva), realizado em 14 de dezembro de
2009.

Atos Autorizativos Portaria MME no 694, de 5 de agosto de 2010, Despacho
SCG/ANEEL no 228, de 28 de janeiro de 2011 e Des-
pacho SCG/ANEEL no 1.618, de 14 de abril de 2011.

Ti t u l a r Centrais Eólicas Pajeú do Vento S.A.
CNPJ/MF 11 . 3 6 5 . 9 8 5 / 0 0 0 1 - 7 5 .
Pessoas Jurídicas
integrantes da SPE

Razão Social: CNPJ/MF:

Salvador Eólica Participa-
ções S.A.

11.283.084/0001-34; e

Renovapar S.A. 17.667.090/0001-71.
Localização Município de Caetité, Estado da Bahia.
Descrição do Pro-
jeto

Central Geradora Eólica com Potência Instalada de
25.600 kW, composta por dezesseis Unidades Geradoras e
Sistema de Transmissão de Interesse Restrito.

Setor Energia, nos termos do art. 2o, inciso III, do Decreto no

7.603, de 9 de novembro de 2011.
Identificação do
Processo

4 8 0 0 0 . 0 0 11 6 4 / 2 0 1 3 - 11 .

Ministério de Minas e Energia
.
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PORTARIA No 44, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 06/2013-ANEEL, e o que consta do Processo no

48500.003375/2007-00, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Raízen Caarapó S.A. Açúcar e

Álcool, inscrita no CNPJ/MF sob o no 09.538.989/0001-66, com Sede
na Rodovia MS 156, km 12, Região Suburbana, Município de Caa-
rapó, Estado de Mato Grosso do Sul, a ampliar a capacidade instalada
da Central Geradora Termelétrica denominada UTE Caarapó, pas-
sando a ser constituída de duas Unidades Geradoras de 38.000 kW, já
outorgadas pela Resolução Autorizativa ANEEL no 1.762, de 13 de
janeiro de 2009, e uma Unidade Geradora de 38.000 kW, totalizando
114.000 kW de capacidade instalada e 31.200 kW médios de garantia
física de energia, utilizando Bagaço de Cana-de-Açúcar como com-
bustível, localizada às Coordenadas Planimétricas E 737235 m e N
7497309 m, Fuso 21S, Datum SIRGAS2000, no Município de Caa-
rapó, Estado de Mato Grosso do Sul.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada utilizar o Sistema de Trans-
missão de interesse restrito da UTE Caarapó e promover as ade-
quações que se façam necessárias em virtude da ampliação de po-
tência de que trata esta Portaria, por sua exclusiva responsabilidade e
ônus, em consonância com as normas e regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - ampliar a Central Geradora Termelétrica conforme Cro-

nograma apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL, obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) início das Obras Civis das Estruturas: até 1o de janeiro de
2015;

b) início da Montagem Eletromecânica da Unidade Gera-
dora: até 1o de maio de 2015;

c) início das Obras do Sistema de Transmissão de interesse
restrito: até 1o de abril de 2016;

d) conclusão da Montagem Eletromecânica da Unidade Ge-
radora: até 1o de janeiro de 2017;

e) início da Operação em Teste da Unidade Geradora: até 1o

de março de 2017; e
f) início da Operação Comercial da Unidade Geradora: até 1o

de abril de 2017;
III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 06/2013-

ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 7.007.165,00 (sete milhões, sete mil,
cento e sessenta e cinco reais), que vigorará até três meses após o
início da operação da última Unidade Geradora da UTE Caarapó;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE;

VI - firmar Contrato de Comercialização de Energia no Am-
biente Regulado - CCEAR, nos termos do Edital do Leilão no

06/2013-ANEEL; e
VII - encaminhar à ANEEL, ao término da construção ou

quando solicitado, informações relativas aos custos com a ampliação
do Empreendimento, na forma e periodicidade a serem definidas em
regulamento próprio.

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer em cinquenta por cento, nos termos do
art. 26, § 1o, da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, o
percentual de redução a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas
Elétricos de Transmissão e de Distribuição, para o transporte da
energia elétrica gerada e comercializada pela UTE Caarapó, enquanto
a potência injetada nos Sistemas de Transmissão ou Distribuição for
menor ou igual a 30.000 kW, nos termos da legislação e das regras de
comercialização vigentes.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDISON LOBÃO

PORTARIA No 45, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 06/2013-ANEEL, e o que consta do Processo no

48500.005656/2013-37, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Campo Grande Bioeletricidade

S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o no 14.914.443/0001-00, com Sede
na Avenida Ahylon Macedo, no 1.601, Sala 108, Bairro Boa Vista,
Município de Barreiras, Estado da Bahia, a estabelecer-se como Pro-
dutor Independente de Energia Elétrica, mediante a implantação e
exploração da Central Geradora Termelétrica denominada UTE Cam-
po Grande, constituída de três Unidades Geradoras de 50.000 kW, em
ciclo Rankine, totalizando 150.000 kW de capacidade instalada e
122.100 kW médios de garantia física de energia, utilizando Ca-
vaco/Resíduo de Madeira como combustível, localizada às Coorde-
nadas Planimétricas E 537015 m e N 8572758 m, Fuso 23S, Datum
SIRGAS2000, no Município de São Desidério, Estado da Bahia.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de interesse res-
trito da UTE Campo Grande, constituído de uma Subestação Ele-
vadora de 13,8/230 kV, junto à Usina, e uma Linha de Transmissão
em 230 kV, com cerca de setenta quilômetros de extensão, em Cir-
cuito Simples, interligando a Subestação Elevadora ao Seccionamento
da Linha de Transmissão Barreiras - Bom Jesus da Lapa, de pro-
priedade da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf, em
consonância com as normas e regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Termelétrica conforme

Cronograma apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL, obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) obtenção da Licença de Instalação: até 17 de abril de
2014;

b) início das Obras Civis das Estruturas: até 9 de julho de
2015;

c) início das Obras do Sistema de Transmissão de interesse
restrito: até 15 de outubro de 2015;

d) início da Montagem Eletromecânica das Unidades Ge-
radoras: até 3 de março de 2016;

e) conclusão da Montagem Eletromecânica das Unidades Ge-
radoras: até 1o de março de 2017;

f) início da Operação em Teste da 1a Unidade Geradora: até
11 de maio de 2017;

g) início da Operação em Teste da 2a Unidade Geradora: até
22 de junho de 2017;

h) início da Operação em Teste da 3a Unidade Geradora: até
3 de agosto de 2017; e

i) início da Operação Comercial da 1a à 3a Unidades Ge-
radoras: até 29 de dezembro de 2017;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 06/2013-
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 24.820.350,00 (vinte e quatro milhões,
oitocentos e vinte mil, trezentos e cinquenta reais), que vigorará até
três meses após o início da operação da última Unidade Geradora da
UTE Campo Grande;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE;

VI - firmar Contrato de Comercialização de Energia no Am-
biente Regulado - CCEAR, nos termos do Edital do Leilão no

06/2013-ANEEL; e
VII - encaminhar à ANEEL, ao término da construção ou

quando solicitado, informações relativas aos custos com a implan-
tação do Empreendimento, na forma e periodicidade a serem de-
finidas em regulamento próprio.

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer em cinquenta por cento, nos termos do
art. 26, § 1o, da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, o
percentual de redução a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas
Elétricos de Transmissão e de Distribuição, para o transporte da
energia elétrica gerada e comercializada pela UTE Campo Grande,
enquanto a potência injetada nos Sistemas de Transmissão ou Dis-
tribuição for menor ou igual a 30.000 kW, nos termos da legislação e
das regras de comercialização vigentes.

Art. 5o A presente autorização vigorará pelo prazo de trinta e
cinco anos, contado a partir da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A revogação da autorização não acarretará
ao Poder Concedente, em nenhuma hipótese, qualquer responsabi-
lidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos as-
sumidos pela autorizada com relação a terceiros, inclusive aquelas
relativas aos seus empregados.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDISON LOBÃO

PORTARIA No 46, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 06/2013-ANEEL, e o que consta do Processo no

48500.002007/2006-11, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Santa Helena Energia Ltda.,

inscrita no CNPJ/MF sob o no 12.150.746/0001-60, com Sede na
Rodovia GO-325, km 16, à direita 4 km, Rancho Ypê, Zona Rural,
Município de Santa Helena de Goiás, Estado de Goiás, a estabelecer-
se como Produtor Independente de Energia Elétrica, mediante a ex-
ploração de potencial hidráulico localizado no Rio Verde ou Verdão,
Bacia Hidrográfica do Rio Paraná, Sub-Bacia 60, Município de Santa
Helena de Goiás, Estado de Goiás, nas Coordenadas Planimétricas E
558116 m e N 8039868 m, Fuso 22S, Datum SIRGAS2000, por meio
da implantação da Pequena Central Hidrelétrica denominada PCH
Ypê, constituída de quatro Unidades Geradoras de 7.325 kW, to-
talizando 29.300 kW de capacidade instalada e 16.700 kW médios de
garantia física de energia.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de interesse res-
trito da PCH Ypê, constituído de uma Subestação Elevadora de 6,9/69
kV, junto à Usina, e uma Linha de Transmissão em 69 kV, com cerca
de vinte quilômetros de extensão, em Circuito Simples, interligando a
Subestação Elevadora ao Barramento de 69 kV da Subestação Santa
Helena, de propriedade da Celg Distribuição S.A. - CELG-D, em
consonância com as normas e regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Hidrelétrica conforme Cro-

nograma apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL, obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) início da Montagem do Canteiro de Obras: até 1º de
janeiro de 2016;

b) início das Obras Civis das Estruturas: até 1º de janeiro de
2016;

c) Desvio do Rio (Ensecadeiras): até 1º de janeiro de
2016;

d) início da Concretagem da Casa de Força: até 1º de julho
de 2016;

e) Desvio do Rio (Desvio pelo Vertedouro): até 15 de janeiro
de 2017;

f) início da Montagem Eletromecânica das Unidades Ge-
radoras: até 1º de março de 2017;

g) início das Obras do Sistema de Transmissão de interesse
restrito: até 1º de abril de 2017;

h) Descida do Rotor da 1ª Unidade Geradora: até 1º de julho
de 2017;

i) Solicitação de Acesso ao Sistema Interligado: até 15 de
julho de 2017;

j) obtenção da Licença de Operação: até 1º de agosto de
2017;

k) Descida do Rotor da 2ª Unidade Geradora: até 1º de
agosto de 2017;

l) Descida do Rotor da 3ª Unidade Geradora: até 1º de
setembro de 2017;

m) início do Enchimento do Reservatório: até 1º de setembro
de 2017;

n) início da Operação em Teste da 1ª Unidade Geradora: até
1º de setembro de 2017;

o) início da Operação Comercial da 1ª Unidade Geradora: até
30 de setembro de 2017;

p) Descida do Rotor da 4ª Unidade Geradora: até 1º de
outubro de 2017;

q) início da Operação em Teste da 2ª Unidade Geradora: até
1º de outubro de 2017;

r) início da Operação Comercial da 2ª Unidade Geradora: até
31 de outubro de 2017;

s) início da Operação em Teste da 3ª Unidade Geradora: até
1º de novembro de 2017;

t) início da Operação Comercial da 3ª Unidade Geradora: até
30 de novembro de 2017;

u) início da Operação em Teste da 4ª Unidade Geradora: até
1º de dezembro de 2017;

v) conclusão da Montagem Eletromecânica das Unidades
Geradoras: até 31 de dezembro de 2017; e

w) início da Operação Comercial da 4ª Unidade Geradora:
até 31 de dezembro de 2017;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 06/2013-
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 7.474.150,00 (sete milhões, quatro-
centos e setenta e quatro mil, cento e cinquenta reais), que vigorará
até três meses após o início da operação da última Unidade Geradora
da PCH Ypê;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE;

VI - firmar Contrato de Comercialização de Energia no Am-
biente Regulado - CCEAR, nos termos do Edital do Leilão no

06/2013-ANEEL; e
VII - encaminhar à ANEEL, ao término da construção ou

quando solicitado, informações relativas aos custos com a implan-
tação do Empreendimento, na forma e periodicidade a serem de-
finidas em regulamento próprio.

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer em cinquenta por cento, nos termos do
art. 26, § 1o, da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, o
percentual de redução a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas
Elétricos de Transmissão e de Distribuição, para o transporte da
energia elétrica gerada e comercializada pela PCH Ypê, enquanto a
potência injetada nos Sistemas de Transmissão ou Distribuição for
menor ou igual a 30.000 kW, nos termos da legislação e das regras de
comercialização vigentes.

Art. 5o A presente autorização vigorará pelo prazo de trinta e
cinco anos, contado a partir da publicação desta Portaria.
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Parágrafo único. A revogação da autorização não acarretará
ao Poder Concedente, em nenhuma hipótese, qualquer responsabi-
lidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos as-
sumidos pela autorizada com relação a terceiros, inclusive aquelas
relativas aos seus empregados.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDISON LOBÃO

PORTARIA No 47, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no Decreto no

7.579, de 11 de outubro de 2011, e o que consta do Processo no

48000.001386/2013-26, considerando
a necessidade de alinhar as ações de tecnologia da infor-

mação aos objetivos estratégicos do Ministério; e
a Estratégia Geral de Tecnologia da Informação - EGTI do

Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação
- SISP para o triênio 2013-2015, aprovada pela Secretaria de Lo-
gística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão - SLTI/MP, Órgão Central do Sistema de Ad-
ministração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP, re-
solve:

Art. 1o Instituir, no âmbito do Ministério de Minas e Energia,
o Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação - CETI, que tem
por finalidade fixar políticas e diretrizes de gestão da tecnologia da
informação alinhadas aos objetivos estratégicos do Ministério, ob-
servadas as políticas e orientações emanadas do Órgão Central do
Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação
- SISP.

Art. 2o Aprovar as Normas de Funcionamento do Comitê
Estratégico de Tecnologia da Informação, na forma do Anexo à pre-
sente Portaria, que dispõe sobre as competências, a composição e o
funcionamento do referido Comitê.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDISON LOBÃO

ANEXO

NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO COMITÊ ESTRA-
TÉGICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉ-
RIO DE MINAS E ENERGIA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE
Art. 1o O Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação -

CETI, de natureza deliberativa, tem por finalidade fixar políticas e
diretrizes de gestão da tecnologia da informação alinhadas aos ob-
jetivos estratégicos do Ministério, observadas as políticas e orien-
tações emanadas do Órgão Central do Sistema de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação - SISP, competindo-lhe, em
especial:

I - propor e acompanhar a execução da Política de Segurança
da Informação, promovendo a articulação com o Conselho Delibe-
rativo de Segurança da Informação do Ministério;

II - aprovar:
a) o Plano Diretor de Tecnologia da Informação do Mi-

nistério - PDTI; e
b) o plano de ações e investimentos em tecnologia da in-

formação;
III - estabelecer diretrizes e orientações para proposição e

revisão de projetos no orçamento do Ministério, relacionados com a
aplicação de recursos, investimento e custeio na área de tecnologia da
informação;

IV - coordenar e articular a implementação de projetos para
o uso racional da aquisição e da utilização da infraestrutura, do
serviço e das aplicações de tecnologia da informação no Ministério,
em consonância com as orientações normativas do Órgão Central do
SISP;

V - definir:
a) prioridades de execução de projetos relacionados à tec-

nologia da informação; e
b) padrões e procedimentos técnicos e operacionais no uso

da internet e intranet;
VI - fixar os padrões de funcionamento, integração, qua-

lidade e segurança dos serviços e sistemas de tecnologia da infor-
mação.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO
Seção I
Composição
Art. 2o O Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação

tem a seguinte composição:
I - Secretário-Executivo;
II - Chefe do Gabinete do Ministro;
III - Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Ener-

gético;
IV - Secretário de Energia Elétrica;
V - Secretário de Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Re-

nováveis;
VI - Secretário de Geologia, Mineração e Transformação

Mineral; e
VII - Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Admi-

nistração.
§ 1o O CETI será presidido pelo Secretário-Executivo.
§ 2o Os membros do CETI serão, em suas ausências e im-

pedimentos, representados pelos seus respectivos substitutos legais.

§ 3o O Comitê terá um Secretário Administrativo, que será
definido pelo CETI, observado o disposto no art. 6o desta Norma de
Funcionamento.

§ 4o A participação como membro do Comitê não fará jus a
qualquer tipo de remuneração.

Seção II
Funcionamento
Art. 3o As reuniões do Comitê Estratégico de Tecnologia da

Informação ocorrerão, ordinariamente, duas vezes por ano e, ex-
traordinariamente, por convocação do seu Presidente.

§ 1o As convocações e as pautas das reuniões, previamente
aprovadas pelo Presidente, serão providenciadas e encaminhadas aos
membros pelo Secretário Administrativo do Comitê, com antece-
dência mínima de cinco dias.

§ 2o As reuniões serão realizadas com a presença da maioria
de seus membros.

§ 3o A pauta de qualquer reunião extraordinária será cons-
tituída exclusivamente das matérias que motivaram sua convocação.

§ 4o As atas referentes às reuniões serão providenciadas pelo
Secretário Administrativo do Comitê.

§ 5o Os documentos emanados das reuniões serão dispo-
nibilizados, pelo Secretário Administrativo do CETI, em comunidade
virtual, a ser criada para a gestão do Comitê, com acesso para to-
dos.

Art. 4o O Comitê, sempre que entender necessário ao bom
desenvolvimento dos trabalhos, poderá contar com a participação de
convidados, servidores de Órgãos e Unidades do Ministério ou es-
pecialistas, com conhecimentos específicos sobre os assuntos tratados
na reunião.

Parágrafo único. Os convidados atuarão na condição de co-
laboradores, não integrando a mesa de reunião do CETI e sem direito
a voto nas deliberações.

Art. 5o Para o cumprimento de suas competências, o CETI
poderá, a qualquer tempo, criar Grupos de Trabalho, em caráter tran-
sitório, para aprofundar debates e discussões sobre assuntos técnicos
ou operacionais afetos às ações do Comitê.

Parágrafo único. Os Grupos de Trabalho serão integrados por
especialistas, membros ou não do Comitê, designados pelo Presi-
dente.

Art. 6o A Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação
prestará o apoio técnico e administrativo ao Comitê, na qualidade de
Órgão Setorial do Sistema de Administração dos Recursos de Tec-
nologia da Informação - SISP.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 7o Ao Presidente do Comitê Estratégico de Tecnologia

da Informação, incumbe dirigir, coordenar e supervisionar as ati-
vidades do CETI e mais especificamente:

I - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraor-
dinárias do Comitê, bem como resolver questões de ordem;

II - assinar os documentos, as atas das reuniões e as pro-
posições do CETI;

III - promover o cumprimento das proposições do Comitê;
IV - proferir voto de qualidade no caso de empate em pro-

cesso decisório;
V - expedir convites especiais, a seu critério ou por in-

dicação dos membros do Comitê;
VI - requisitar informações e diligências necessárias ao de-

sempenho das atividades do CETI; e
VII - diligenciar para o cumprimento desta Norma.
Art. 8o Aos Membros do CETI incumbe:
I - participar das reuniões do Comitê, discutir e deliberar

sobre quaisquer assuntos constantes da pauta;
II - propor a inclusão de matérias de interesse na pauta das

reuniões;
III - propor ao Secretário Administrativo, com a necessária

antecedência, a participação nas reuniões de convidados que possam
prestar esclarecimentos e subsídios sobre as matérias constantes da
pauta;

IV - solicitar, ao Secretário Administrativo, informações e
documentos necessários ao desempenho de suas atividades junto ao
Comitê; e

V - comunicar ao Secretário Administrativo, com antece-
dência mínima de quarenta e oito horas, a impossibilidade de seu
comparecimento à reunião.

Art. 9o Ao Secretário Administrativo do Comitê incumbe:
I - providenciar:
a) elaboração e apresentação das propostas a serem discu-

tidas e homologadas nas reuniões;
b) agenda e pauta das reuniões; e
c) comunicados e demais documentos administrativos;
II - encaminhar ao Presidente e aos membros as atas das

reuniões anteriores;
III - responsabilizar-se pelos expedientes, bem como orga-

nizar, disponibilizar e manter atualizado o acervo documental cor-
respondente;

IV - adotar as providências para:
a) realização das reuniões, secretariando-as e elaborando as

respectivas atas; e
b) cumprimento das deliberações do Comitê.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 10. Estas normas poderão ser alteradas, por deliberação

da maioria absoluta dos Membros do CETI, e editadas mediante ato
do Presidente do Comitê.

Art. 11. As dúvidas suscitadas na aplicação destas normas
serão dirimidas pelo Presidente do Comitê.

PORTARIA No 48, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no Decreto no

7.579, de 11 de outubro de 2011, e o que consta do Processo no

48000.001386/2013-26, resolve:
Art. 1o Constituir Grupo de Trabalho com a finalidade de

elaborar o Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI do
Ministério de Minas e Energia.

Art. 2o O Grupo de Trabalho será composto por represen-
tante de cada um dos seguintes Órgãos deste Ministério:

I - Gabinete do Ministro;
II - Secretaria-Executiva;
III - Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Ener-

gético;
IV - Secretaria de Energia Elétrica;
V - Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Re-

nováveis;
VI - Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação

Mineral; e
VII - Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Admi-

nistração.
§ 1o Os representantes serão indicados pelos dirigentes dos

Órgãos que representam.
§ 2o A coordenação do Grupo de Trabalho será exercida pelo

representante da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração, que integra o Sistema de Administração dos Recursos de
Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal, como
Órgão Setorial, conforme art. 3o, inciso II, do Decreto no 7.579, de 11
de outubro de 2011, e responsável pelo cumprimento das compe-
tências definidas no art. 6o do referido Decreto.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4o Fica revogada a Portaria MME no 208, de 12 de
junho de 2013.

EDISON LOBÃO

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 4.514, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº: 48500.005904/2013-40. Concessionária: Cen-
trais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte. Objeto: (i)
autorizar a Concessionária a realizar reforços na seguinte instalação
sob sua responsabilidade: Subestação Rondonópolis; (ii) estabelecer o
valor da parcela adicional de Receita Anual Permitida - RAP cor-
respondente, conforme Anexo I; (iii) estabelecer o cronograma de
execução, conforme Anexo II; (iv) estabelecer as características e
requisitos técnicos básicos para as instalações autorizadas conforme
Anexo III. A íntegra desta Resolução e seus anexos consta dos autos
e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 4.517, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processos nº: 48500.003859/2013-99. Concessionária: ATE
XVII Transmissora de Energia S.A. Objeto: (i) autorizar a Con-
cessionária a realizar reforços nas seguintes instalações sob sua res-
ponsabilidade: Subestação Açu III; (ii) estabelecer o valor da parcela
adicional de Receita Anual Permitida - RAP correspondente, con-
forme Anexo I; e (iii) estabelecer o cronograma de execução, con-
forme Anexo II. A íntegra desta Resolução e seus anexos constam
dos autos e estarão disponíveis em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 4.518, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.002349/2013-02. Interessado: Salto Guas-
supi Energética S.A.. Objeto: Declarar de utilidade pública, para fins
de desapropriação, em favor da Salto Guassupi Energética S.A., ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº 08.147.946/0001-97, outorgada por meio
da Resolução Autorizativa nº 3.931, de 26 de fevereiro de 2013, as
áreas de terra de propriedades particulares distribuídas nos municípios
de Júlio de Castilhos e São Martinho da Serra, estado do Rio Grande
do Sul, destinadas à implantação da PCH Salto Guassupi. A íntegra
desta Resolução (e seus anexos) consta dos autos e estará disponível
em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO
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RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 4.519, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

O DIRETOR-GERAL da ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.001279/2013-67. Interessado: Light Esco
Prestação de Serviços S.A. Objeto: Estabelecer em 50% (cinquenta
por cento) o percentual de redução a ser aplicado as tarifas de uso dos
sistemas de transmissão e distribuição para a UTE RJR. A íntegra
desta Resolução consta nos autos e encontra-se disponível no en-
dereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 1.683,
DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

Homologa as Tarifas de Energia - TE e as
Tarifas de Uso dos Sistemas de Distribui-
ção ? TUSD referentes à Cooperativa de
Eletrificação Rural de Itaí - Paranapanema
- Avaré - CERIPA e dá outras providên-
cias.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o
disposto no art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com
redação dada pelo art. 9º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004,
no Contrato de Permissão de Distribuição nº 04/2008 e com base nos
autos do Processo n° 48500.006227/2013-87, resolve:

Art. 1° Homologar o resultado do reajuste tarifário anual de
2014 da Ceripa, a ser aplicado de acordo com as condições es-
tabelecidas nesta Resolução.

Art. 2º As tarifas da Ceripa, constantes do Anexo II da
Resolução Homologatória nº 1.570, de 16 de julho de 2013, ficam,
em média, reajustadas em 34,55% (trinta e quatro vírgula cinquenta e
cinco por cento), sendo 45,76% (quarenta e cinco vírgula setenta e
seis por cento) referentes ao reajuste tarifário econômico e -11,20%
(onze vírgula vinte por cento negativos) relativos aos componentes
financeiros pertinentes.

Art. 3º As tarifas de aplicação constam das Tabelas 1, Grupo
A, e 2, Grupo B, respectivamente, e contemplam o reajuste tarifário
anual econômico e os componentes financeiros pertinentes, devendo
vigorar de 10 de fevereiro de 2014 a 9 de fevereiro de 2015.

Art. 4º As tarifas da base econômica, constantes nas Tabelas
1, Grupo A, e 2, Grupo B, contemplam o reajuste tarifário anual
econômico e deverão constituir a base de cálculos tarifários sub-
sequentes.

Art. 5º Definir, na Tabela 3, os percentuais de descontos
relativos aos benefícios tarifários incidentes sobre as tarifas de apli-
cação.

Art. 6º Aprovar os novos valores integrantes das Tabelas 4, 5
e 6, com vigência no período de 10 de fevereiro de 2014 a 9 de
fevereiro de 2015, relativos aos Serviços Cobráveis, aos parâmetros
de cálculo do Encargo de Responsabilidade da Distribuidora - ERD e
do Ressarcimento à distribuidora pela migração de unidades con-
sumidores para o sistema de transmissão.

Art. 7º Fixar o valor da quota anual da Conta de Desen-
volvimento Energético - CDE - e Programa de Incentivo as Fontes
Alternativas de Energia Elétrica- PROINFA constantes na Tabela 7.

Art. 8º Homologar a Tarifa de Energia Elétrica - TE e a
Tarifa de Uso dos Sistemas de Distribuição - TUSD das distribuidoras
supridoras CPFL Santa Cruz e Elektro para a Ceripa, constante na
Tabela 8.

Art. 9º Fixar os descontos aplicados às tarifas das supridoras
CPFL Santa Cruz e Elektro a serem adotados no reajuste tarifário da
Ceripa de 2015, constantes na Tabela 9.

Art. 10. Homologar o valor mensal constante da Tabela 10, a
ser repassado pela Eletrobras à Ceripa, no período de competência de
fevereiro de 2014 a janeiro de 2015, até o 10º dia útil do mês
subsequente, referente aos descontos incidentes sobre as tarifas apli-
cáveis aos usuários do serviço público de distribuição de energia
elétrica, conforme previsto no art. 13, inciso VII, da Lei nº 10.438, de
26 de abril de 2002, e em cumprimento ao disposto no art. 3º do
Decreto nº 7.891, de 23 de janeiro de 2013.

Parágrafo único. O valor mensal de que trata o caput con-
templa o ajuste referente à diferença entre os valores previstos e os
realizados no período de julho de 2013 a janeiro de 2014, bem como
a previsão para o período de fevereiro de 2014 a janeiro de 2015.

Art. 11. Fica autorizada a inclusão, no valor total a ser pago
pelo consumidor, das despesas do PIS/PASEP e da COFINS efe-
tivamente incorridas pela Ceripa, no exercício da atividade de dis-
tribuição de energia elétrica.

Parágrafo único. Em função de eventual variação mensal da
alíquota efetiva do PIS/PASEP e da COFINS, bem como da de-
fasagem entre o valor pago e o correspondente valor repassado para o
consumidor, a Permissionária poderá compensar essas eventuais di-
ferenças no mês subsequente.

Art. 12. A íntegra desta Resolução e seus anexos encontram-
se juntados aos autos, bem como estão disponíveis no endereço ele-
trônico http://www.aneel.gov.br/biblioteca.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 601, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

Aprova alteração das Regras de Comercia-
lização de Energia Elétrica aplicáveis ao
Sistema de Contabilização e Liquidação -
SCL.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o
disposto no art. 3o, incisos XIV e XVII, da Lei no 9.427, de 26 de
dezembro 1996, no art. 26 da Lei no 9.427, de 1996, nos arts. 1o e 4o

da Lei no 10.848, de 2004, no art. 1o, § 1o, inciso II, e no art. 2º, § 1o,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, no Decreto no 5.177, de
12 de agosto de 2004, o que consta do Processo no

48500.006423/2013-51 e considerando:
As sugestões recebidas na Audiência Pública nº 124/2013,

realizada no período de 28 de novembro a 27 de dezembro de 2013,
que contribuíram para o aperfeiçoamento deste ato regulamentar, re-
solve:

Art. 1º Aprovar a alteração das Regras de Comercialização
de Energia Elétrica aplicáveis ao Sistema de Contabilização e Li-
quidação - SCL, na forma de nova versão dos seguintes módulos:

I.Medição Contábil;
II.Garantia Física;
III.Contratos;
IV.Tratamento das Exposições;
V. R e s s a r c i m e n t o ;
V I . E n c a rg o s ;
VII.Consolidação de Resultados;
VIII.Liquidação;
IX.Ajuste de Contabilização e Recontabilização;
X.Penalidade de Energia;
XI.Penalidade de Potência;
XII.Cálculo do Desconto Aplicado à TUSD/TUST;
XIII.Reajuste da Receita de Venda de CCEAR;
XIV.Votos e Contribuição Associativa;
XV.Regime de Cotas de Garantia Física e Energia Nuclear;
XVI.Preços de Liquidação das Diferenças; e
XVII.Glossário de Termos / Interpretações e Relação de

Acrônimos.
Art. 2º A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica -

CCEE deverá publicar, até 28 de fevereiro de 2014, os módulos das
Regras de que trata o art. 1º, considerando as alterações que constam
da Nota Técnica no 003/2014-SEM/ANEEL, de 29 de janeiro de
2014.

Art. 3º A CCEE deverá incorporar o disposto nesta Re-
solução ao Sistema de Contabilização e Liquidação - SCL para os
processamentos das contabilizações a partir do mês de referência de
janeiro de 2014.

Parágrafo Único. Para os Contratos de Comercialização de
Energia no Ambiente Regulado - CCEARs por disponibilidade e para
os CCEARs por quantidade do 12º Leilão de Energia proveniente de
novos empreendimentos de geração, a CCEE poderá, excepcional-
mente e até que sejam aprovadas as pertinentes revisões nas Regras,
efetuar os cálculos da receita de venda por meio de mecanismo
auxiliar de cálculo.

Art. 4º A aplicação do módulo de Repasse do Custo da
Sobrecontratação das Regras de Comercialização aplicáveis ao SCL
estará suspensa até a aprovação do Submódulo dos Procedimentos de
Regulação Tarifária - PRORET relativo à sobrecontratação de energia
e à exposição à diferença de preços entre submercados.

§ 1º A CCEE deverá enviar à Superintendência de Regulação
Econômica - SRE, com periodicidade mensal, as informações ne-
cessárias para o cálculo da sobrecontratação e da exposição de sub-
mercados.

§ 2º O módulo do SCL a que alude o caput estará extinto
após a homologação do referido Submódulo do PRORET.

Art. 5º Incluir o inciso XIV, no artigo 17 da Convenção de
Comercialização, instituída pela Resolução Normativa nº 109, de 26
de outubro de 2004, com a seguinte redação:

"Art. 17. ............................................
.............................................
XIV - suportar as eventuais repercussões financeiras decor-

rentes do desligamento sem sucessão de agente inadimplente no âm-
bito da CCEE, na proporção de seus votos, calculados mensalmente,
na forma das Regras e Procedimentos de Comercialização aplicáveis."
(NR)

Art. 6º Os artigos 17 e 18 da Resolução Normativa nº 545,
de 16 de abril de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 17 ................................................
.............................................................
§1o ......................................................
.............................................................
V - os débitos do agente desligado devem ser apurados,

consolidados e rateados entre todos os agentes, na proporção de seus
votos, calculados mensalmente, conforme as Regras e os Procedi-
mentos de Comercialização aplicáveis;

VI - os valores rateados a que alude o inciso V devem ser
lançados em registro escritural especial, a ser mantido pela CCEE em
nome dos agentes, porém mantida sua natureza associativa;

VII - o registro escritural especial constituirá mera expec-
tativa de direito dos agentes em face do agente desligado até a
eventual quitação desses débitos ou o advento do disposto no inciso
IX;" (NR)

"Art. 18 Os débitos remanescentes de agente desligado da
CCEE não enquadrados no inciso II do art. 17, observado o disposto
nos §§ 2o a 4o do art. 5o e nos arts. 21 e 22, devem ser apurados e
consolidados na contabilização correspondente ao mês em que se
operou o desligamento, incumbindo ainda à CCEE:

I - proceder ao rateio dos débitos do agente desligado junto
a todos os agentes, na proporção de seus votos, calculados men-
salmente, cujos efeitos financeiros devem ser lançados na conta-
bilização seguinte à última liquidação com participação do inadim-
plente desligado, conforme Regras e Procedimentos de Comercia-
lização aplicáveis;" (NR)

Art. 7º Alterar o Parágrafo único, do art. 24, da Resolução
Normativa nº 530, de 21 de dezembro de 2012, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 24. ..........................................
Parágrafo único. A apuração de que trata o caput deverá ser

realizada e lançada na Liquidação Financeira da Receita de Venda de
Angra 1 e 2 relativa a janeiro, considerando os dados contabilizados
das operações de compra e venda de energia no MCP do ano civil
anterior." (NR)

Art. 8º Alterar o art. 42, da Resolução Normativa nº 530, de
21 de dezembro de 2012, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 42. Os acréscimos previstos no art. 41 incidirão sobre
o valor das parcelas em atraso, mensalmente atualizadas com base no
último Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
publicado, e serão incluídos no Mapa de Liquidação Financeira da
Receita de Venda de Angra 1 e 2 do mês subsequente.

§ 1º (revogado)
§ 2º...........................................................
§3º............................................................
§ 4º É devida a atualização monetária dos valores associados

à multa estabelecida no inciso I do art. 41, devendo ser utilizado, caso
necessário, o índice de correção estabelecido no caput.

§ 5º É vedada a incidência da multa sobre os valores lan-
çados como ajuste por não liquidação de períodos anteriores.

§ 6º Os juros de mora deverão incidir sobre o valor total
contabilizado, excetuando-se a parcela referente aos acréscimos, pre-
vistos no art. 41, de períodos anteriores". (NR)

Art. 9º Excepcionalmente, o resultado do processamento da
contabilização das operações relativas ao mês de janeiro de 2014
poderá ser divulgado antes da aprovação, pela ANEEL, das reco-
mendações e eventuais aperfeiçoamentos constantes do relatório de
auditoria.

Art. 10. Fica revogado o art. 7º da Resolução nº 552, de 14
de outubro de 2002.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 28 de janeiro de 2014

Nº 167 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições regimentais,
tendo em vista deliberação da Diretoria e o constante do Processo no

48500.003389/2011-00, resolve: a) conhecer do Pedido de Recon-
sideração interposto pela Companhia Jaguari de Energia - CPFL Ja-
guari em face da Resolução Homologatória no 1.393, de 11 de de-
zembro de 2012, e, no mérito, dar parcial provimento aos pedidos de
revisão dos percentuais de Componentes Menores - COM e Custos
Adicionais - CA (consequentemente, da Base de Remuneração Re-
gulatória - BRR), negar provimento aos demais pedidos e, conse-
quentemente, alterar de -7,10% para -7,09%, a partir de 3 de fevereiro
de 2012, o Reposicionamento Tarifário com efeitos financeiros da sua
3a Revisão Tarifária Periódica, cujos efeitos tarifários deverão ser
considerados no reajuste de 2014; b) não conhecer, haja vista a
ausência de interesse de agir, do Pedido de Reconsideração interposto
pela Companhia Jaguari de Energia - CPFL Jaguari em Resolução
Homologatória no 1.482, de 29 de janeiro de 2013, e c) anular o
Despacho no 4.410, de 27 de dezembro de 2013, emitido pela Su-
perintendência de Fiscalização Econômica e Financeira - SFF, por
vício de competência.

Nº 174 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta do
Processo nº 48500.002403/2012-21, resolve conhecer e dar provi-
mento parcial ao Recurso Administrativo interposto pela Companhia
Transleste de Transmissão - TRANSLESTE contra o Auto de In-
fração nº 119/2013-SFF, lavrado pela Superintendência de Fiscali-
zação Econômica e Financeira - SFF, no sentido de alterar a pe-
nalidade de multa de R$ 14.000,00 (quatroze mil reais) para a pe-
nalidade de advertência e multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), valor
que deverá ser atualizado nos termos da legislação aplicável.

ROMEU DONIZETE RUFINO

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES
E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 6 de fevereiro de 2014

Nº 281 - Processo nº: 48500.000425/2011-75. Interessado: Centrais
Eólicas Ametista S.A. Decisão: Registrar a Potência Líquida de
27.410 kW da EOL Ametista, outorgada pela Portaria nº 135, de 14
de março de 2012.
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Nº 282 - Processo nº: 48500.000470/2011-20. Interessado: Centrais
Eólicas Caetité S.A. Decisão: Registrar a Potência Líquida de 29.380
kW da EOL Caetité, outorgada pela Portaria nº 167, de 21 de março
de 2012.

A íntegra destes Despachos consta dos autos e estarão dis-
poníveis em www.aneel.gov.br/biblioteca.

HÉLVIO NEVES GUERRA

SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS DO MERCADO

RETIFICAÇÃO

No Despacho nº 10, de 3 de janeiro de 2014, publicado no
D.O.U. nº 3, de 6 de janeiro de 2014, Seção 1, pág. 126, constante do
Processo nº 48500.005163/2013-05, retificar o Anexo I que foi dis-
ponibilizado no endereço eletrônico http://www.aneel.gov.br.

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 6 de fevereiro de 2014

Nº 279 - Processo nº: 48500.002738/2013-20. Interessado: Compa-
nhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA. Decisão: Re-
considerar parcialmente a decisão constante do AI nº 001/2014-SFE,
alterando-a para R$ 60.936,47 (sessenta mil, novecentos e trinta e seis
reais e quarenta e sete centavos), com base no art. 34 da Res.
63/2004. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará dis-
ponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

JOSÉ MOISÉS MACHADO DASILVA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 6 de fevereiro de 2014

Nº 280 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECONÔ-
MICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais e em
conformidade com o que estabelece a Resolução Normativa nº 63, de
12 de maio de 2004, tendo em vista o que consta do Processo nº
48500.005932/2012-86 e considerando o Recurso Administrativo in-
terposto pela CELG Distribuição - CELG D, inscrita sob o CNPJ/MF
nº 01.543.032/0001-04, resolve: I - conhecer do recurso, uma vez que
interposto tempestivamente, e corrigir a ilegalidade constatada, dando
parcial provimento para reduzir a penalidade de multa constante do
Auto de Infração nº 126/2013-SFF ao valor de R$ 40.000,00 (qua-
renta mil reais), conforme devidamente justificado na presente Aná-
lise do Pedido de Reconsideração.

ANTONIO ARAÚJO DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 6 de fevereiro de 2014

Nº 277 - Processo: 48500.003928/2012-83. Decisão: (i) aceitar os
Estudos de Inventário Hidrelétrico do Rio Quebra Dentes e seus
afluentes, Rio Refugiado e Arroios Esteira, Boa Vista, Canabarro,
Cascavel e Passo Feio, localizados na sub-bacia 86, bacia hidrográfica
do Atlântico Sudeste, no Estado do Rio Grande do Sul, apresentados
pela empresa Energética Quebra Dentes S.A., inscrita no CNPJ sob o
no 10.681.141/0001-70.

Nº 278 - Processo: 48500.003789/2008-10. Decisão: (i) transferir para
a condição de inativo o registro para a realização da Revisão dos
Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio do Sono, no trecho de-
limitado a jusante da confluência dos rios Novo e Soninho (nascente)
até sua foz, sub-bacia 22, no Estado do Tocantins, concedido à em-
presa Byome - Ethanol, BioOil & Bioenergy S.A., devido o não
atendimento ao disposto no parágrafo 1º, do artigo 10, da Resolução
ANEEL nº 393/98; e (ii) revogar o Despacho nº 145, de 17 de janeiro
de 2012.

A íntegra destes Despachos consta dos autos e estará dis-
ponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ODENIR JOSÉ DOS REIS

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DIRETORIA I
SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO

AUTORIZAÇÃO Nº 51, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE ABASTECIMEN-
TO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL
E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que foram
conferidas pela Portarias ANP n.° 92, de 26 de maio de 2004 e pela
Portaria nº. 116, de 25 de maio de 2010, considerando as disposições
da Resolução ANP n.º 42, de 18 de Agosto de 2011, e o que consta do
processo n.º 48610.015919/2011-15, torna público o seguinte ato:

Art. 1º Fica a RUFF CJ DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO
LTDA, CNPJ n.º 00.756.149/0017-62, registrada na ANP como dis-
tribuidora de combustíveis líquidos derivados de petróleo, etanol
combustível, biodiesel e óleo diesel B, autorizada a operar instalações
localizadas na Rua do Vale, nº 155 - Centro - Município de Careaçu
- MG - CEP: 37556-000.

A capacidade total de armazenamento das instalações é de
833,71 m3, conforme a relação de tanques aéreos verticais a seguir:

TANQUE N.º DIÂMETRO
(m)

ALTURA (m) CAPACIDADE (m³) P R O D U TO

01 4,77 5,92 107,75 BIODIESEL
02 5,71 5,93 153,98 GASOLINA A
03 5,72 5,89 154,44 ÓLEO DIESEL B
04 4,77 5,94 107,80 EHC
05 5,72 5,94 154,66 EAC
06 5,72 5,93 155,08 ÓLEO DIESEL A

Art. 2º O objeto da presente Autorização deverá ser exe-
cutado em conformidade com as normas técnicas pertinentes.

Art. 3º Esta Autorização entra em vigor na data de sua
publicação.

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE ADJUNTO
Em 6 de fevereiro de 2014

Nº 144 - O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE ABASTECIMEN-
TO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL
E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pela Portaria ANP nº 92, de 26 de maio de 2004, nº 116 de
26 de maio de 2010 e Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de
2013, com base no disposto do inciso III, do art. 10 da Lei 9.847/99,
pela ocorrência de reincidência na infração prevista no inciso XI do
artigo 3º da mencionada Lei, torna pública a revogação da auto-
rização nº BA0007274 para o exercício da atividade de revenda
varejista de combustível automotivo, pertencente ao POSTO DE
COMBUSTÍVEIS JAGUARIBE LTDA, com inscrição no CNPJ sob
o nº 00.187.214/0001-19, pelas razões constante no Processo Ad-
ministrativo nº 48611.001019/2011-72.

Nº 145 - O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE ABASTECIMEN-
TO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL
E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pela Portaria ANP nº 92, de 26 de maio de 2004, nº 116 de
26 de maio de 2010 e Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de
2013, com base no disposto do inciso III, do art. 10 da Lei 9.847/99,
pela ocorrência de reincidência na infração prevista no inciso XI do
artigo 3º da mencionada Lei, torna pública a revogação da auto-
rização nº RJ0000693 para o exercício da atividade de revenda va-
rejista de combustível automotivo, pertencente ao SCAL - SERVI-
ÇOS, COMBUSTÍVEIS E ACESSÓRIOS LTDA, com inscrição no
CNPJ sob o nº 29.722.824/0001-57, pelas razões constantes no Pro-
cesso Administrativo nº 48610.007876/2012-77.

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Referência processos nºs 48400.000151/2014 e 48400.000163/2014
APROVO a NOTA nº 77/2014/AMGS/PROGE/DNPM e de-

termino a SUSPENSÃO dos efeitos da outorga da Permissão de
Lavra Garimpeira nº 2, publicada no D.O.U. de 04/02/2014, referente
ao processo minerário nº 851.570/2013. (1971)

RELAÇÃO Nº 13/2014-AM

Fase de Requerimento de Pesquisa
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa
publicação, e condições acordadas em Termo, nos casos cabí-
veis:(322)

1185/2014-880.184/2012-PAULO AFONSO SARAIVA DA
SILVA-TERMO ASSINADO

RELAÇÃO Nº 3/2014-BA

Fase de Requerimento de Pesquisa
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa
publicação, e condições acordadas em Termo, nos casos cabí-
veis:(322)

1172/2014-870.133/2012-BNM-BAHIA NIGRANITO MI-
NERAÇÃO LTDA-

1173/2014-870.135/2012-BNM-BAHIA NIGRANITO MI-
NERAÇÃO LTDA-

1174/2014-870.283/2012-ZUQUETTI & MARZOLA PAR-
TICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA-

1175/2014-870.284/2012-ZUQUETTI & MARZOLA PAR-
TICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA-

1176/2014-870.285/2012-ZUQUETTI & MARZOLA PAR-
TICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA-

1177/2014-870.288/2012-ZUQUETTI & MARZOLA PAR-
TICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA-

1178/2014-871.020/2013-MARCIO ALVES CAIRES MI-
NERAÇÃO ME-

1179/2014-871.021/2013-MARCIO ALVES CAIRES MI-
NERAÇÃO ME-

1180/2014-871.044/2013-IVALTER DIAS PEREIRA-
1181/2014-871.205/2013-COOGAN COOPERATIVO DOS

GARIMPEIROS DE ANDARAÍ-
1182/2014-871.264/2013-EMS - EMPRESA DE RECUR-

SOS NATURAIS E SERVIÇOS LTDA.-
1183/2014-871.273/2013-MINE INVEST BRAZIL LTDA-
1184/2014-871.274/2013-D'AB QUÍMICA LTDA EPP-

RELAÇÃO Nº 10/2014-SC

Fase de Requerimento de Pesquisa
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa
publicação, e condições acordadas em Termo, nos casos cabí-
veis:(321)

1186/2014-815.989/2013-ADILÇON ADURVÂNIO REUS
ME-

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa
publicação, e condições acordadas em Termo, nos casos cabí-
veis:(322)

1187/2014-815.841/2013-MINERAÇÃO RIO DO OURO
LT D A -

1188/2014-815.893/2013-EMPREITEIRA FORTUNATO
LT D A -

1189/2014-815.905/2013-MINÉRIOS BRASIL ARGILAS
INDUSTRIAIS LTDA ME-

1190/2014-815.930/2013-BALTT EMPREITEIRA, TRANS-
PORTES E TERRAPLENAGEM LTDA-

1191/2014-815.932/2013-MATERPLAN MADEIRAS E
TERRAPLANAGEM LTDA-

1192/2014-815.950/2013-CÉLIO BRUNO APOLINARIO-
1193/2014-815.956/2013-PEDRAS MORRO GRANDE LT-

DA-
1194/2014-815.973/2013-EDEMILSO LUIZ VENSON-
1195/2014-815.986/2013-BRITAGEM E PAVIMENTADO-

RA BARRACÃO LTDA-
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa
publicação, e condições acordadas em Termo, nos casos cabí-
veis:(323)

1196/2014-815.951/2013-ANTÔNIO CARLOS FERREIRA-
1197/2014-815.978/2013-TERRAPLENAGEM GOLL LT-

DA-
1198/2014-815.982/2013-COMÉRCIO E EXTRAÇÃO DE

AREIA SANTA ANA LTDA EPP-
1199/2014-816.031/2013-FIRMA INDIVIDUAL MOACIR

JOSÉ DA SILVA ME-

SERGIO AUGUSTO DAMASO DE SOUSA

SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 24/2014

Fase de Autorização de Pesquisa
Multa aplicada (Relatório de Pesquisa)/ Prazo para paga-

mento 30 dias(644)
860.243/2009-EDMAR TEIXEIRA DE PAULA JUNIOR -

AI N°63/2013
860.265/2009-SIMETRIA PARTICIPAÇÕES S.A. - AI

N°64/2013
860.337/2009-BELCHIOR DE SOUZA - AI N°65/2013
860.386/2009-ENY FERNANDO VIEIRA DE ABREU -

AI N°66/2013
860.461/2009-DALMIR FALEIRO DE LIMA - AI

N°68/2013
860.494/2009-SEBASTIÃO BATISTA DOS REIS - AI

N°70/2013
860.507/2009-CONSTRUTORA, MINERADORA E

TRANSPORTADORA NORTE SUL LTDA - AI N°71/2013
860.515/2009-TERRAPLENAGEM CANADA LTDA - AI

N°73/2013
860.517/2009-UNAMINA EMPREENDIMENTOS GERAIS

LTDA - AI N°74/2013
860.518/2009-UNAMINA EMPREENDIMENTOS GERAIS

LTDA - AI N°75/2013
860.520/2009-RAIMUNDO VIANA DUTRA - AI

N°76/2013
860.527/2009-UNAMINA EMPREENDIMENTOS GERAIS

LTDA - AI N°77/2013
860.613/2009-LUIZMAR ROSA DE OLIVEIRA FILHO -

AI N°82/2013
860.626/2009-CONSTRUTORA JAD LTDA - AI

N°83/2013
860.702/2009-JOSÉ AIRTON DE SALES - AI N°86/2013
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860.721/2009-OLIMPIO CESAR DE ARAUJO ALMEIDA
- AI N°88/2013

860.731/2009-JOSÉ MENDES RIBEIRO - AI N°27/2013
860.733/2009-ORLANDO ALVES LESSA FILHO - AI

N°28/2013
860.851/2009-HONORATO MATERIAIS PARA CONS-

TRUÇÃO LTDA - AI N°92/2013
860.862/2009-JOSÉ MENDES RIBEIRO - AI N°31/2013
860.863/2009-JOSÉ MENDES RIBEIRO - AI N°32/2013
860.898/2009-LACI CONSTANTINO SANTIAGO - AI

N°34/2013
860.915/2009-BS AREIA E CASCALHO LTDA - AI

N°36/2013
860.917/2009-BELCHIOR DE SOUZA - AI N°37/2013
860.922/2009-JOSÉ MENDES RIBEIRO - AI N°38/2013
860.924/2009-JOSÉ MENDES RIBEIRO - AI N°39/2013
860.925/2009-MINERAÇÃO CERRADO LTDA - AI

N°40/2013
860.936/2009-HENRIQUE ALVARENGA CARDOSO - AI

N°43/2013
860.966/2009-MINERAÇAO IBICUI LTDA - AI

N°45/2013
860.997/2009-ROSÂNGELA TEMPONI MEDEIROS - AI

N°47/2013
860.318/2010-WEDNER DIVINO MARTINS DOS SAN-

TOS - AI N°49/2013
860.376/2010-JOSÉ ROBERTO ALVES NASCIMENTO -

AI N°53/2013
860.377/2010-JOSÉ ROBERTO ALVES NASCIMENTO -

AI N°54/2013
860.410/2010-MINERAÇÃO & TRANSPORTE NOSSA

SENHORA APARECIDA LTDA - AI N°55/2013
860.469/2010-MINERAÇÃO & TRANSPORTE NOSSA

SENHORA APARECIDA LTDA - AI N°56/2013
860.505/2010-BRACAL BRASÍLIA CALCÁRIO AGRÍ-

COLA LTDA - AI N°58/2013
860.595/2010-ORLANDO LOURENÇO DA SILVA - AI

N°60/2013
860.729/2010-CARLOS LINO RODRIGUES - AI

N°61/2013
861.851/2010-RONES MOREIRA SILVA - AI N°62/2013

RELAÇÃO Nº 25/2014

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento: 30 dias.

(6.41)
Fortuna Mineração Ltda - 861787/10, 860553/11
l & d Construtora e Incorporadora Ltda - 860097/13,

860168/13
Mineração Eldorado Ltad me - 861981/12

RELAÇÃO Nº 26/2014

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débi-
to(TAH)/prazo 10(dez) dias (1.78)

Areia Canaã Ltda - 861488/10 - Not.2/2014 - R$ 3.798,53

RELAÇÃO Nº 27/2014

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Adher Empreendimentos LTDA. - 862305/07 - Not.4/2014 -
R$ 5.777,07, 862308/07 - Not.5/2014 - R$ 5.075,32

Areia Canaã Ltda - 861488/10 - Not.3/2014 - R$ 2.496,65
bl Extração de Areia Ltda me - 860336/98 - Not.1/2014 - R$

2.987,38

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA NO MARANHÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 11/2014

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (TAH)/prazo para defesa ou pa-

gamento: 30 dias. (6.35)
Acervo Serviços Especializados de Apoio ADM. Ltda -

806658/10 - A.I. 41/14
Ana Célia de Oliveira - 806430/10 - A.I. 39/14
Cássio m. de Oliveira - 806660/10 - A.I. 42/14
Celso Pires Martins - 806713/10 - A.I. 44/14, 806714/10 -

A.I. 45/14, 806715/10 - A.I. 46/14
Construtora Urano LTDA. - 806262/12 - A.I. 66/14
Francisco José Honaiser - 806388/11 - A.I. 59/14
Francisco Ramalho de Carvalho Filho - 806293/10 - A.I.

4/14
Genielzio Messias Pereira - 806244/12 - A.I. 65/14
Gilson Dos Santos Leite - 806323/10 - A.I. 11/14, 806324/10

- A.I. 12/14, 806325/10 - A.I. 13/14, 806326/10 - A.I. 14/14,
806319/10 - A.I. 7/14, 806320/10 - A.I. 8/14, 806321/10 - A.I. 9/14,
806322/10 - A.I. 10/14, 806328/10 - A.I. 16/14, 806329/10 - A.I.
17/14, 806330/10 - A.I. 18/14, 806331/10 - A.I. 19/14, 806332/10 -
A.I. 20/14, 806333/10 - A.I. 21/14, 806334/10 - A.I. 22/14,
806335/10 - A.I. 23/14, 806336/10 - A.I. 24/14, 806337/10 - A.I.
25/14, 806327/10 - A.I. 15/14, 806338/10 - A.I. 26/14, 806339/10 -
A.I. 27/14, 806340/10 - A.I. 28/14, 806341/10 - A.I. 29/14,
806343/10 - A.I. 30/14, 806317/10 - A.I. 5/14, 806318/10 - A.I. 6/14,
806728/10 - A.I. 49/14, 806725/10 - A.I. 47/14, 806345/10 - A.I.

32/14, 806346/10 - A.I. 33/14, 806347/10 - A.I. 34/14, 806348/10 -
A.I. 35/14, 806349/10 - A.I. 36/14, 806350/10 - A.I. 37/14,
806351/10 - A.I. 38/14, 806344/10 - A.I. 31/14

Hermann Fecher - 806176/10 - A.I. 3/14
Industrial Bom Gosto Comercio e Distribuição de Bebidas

Ltda - 806248/12 - A.I. 64/14
j. g. de a Ferreira Mineradora - 806104/10 - A.I. 2/14
J.F. Materiais de Construção Ltda - 806029/13 - A.I. 67/14
Laudir Miguel Bertolo - 806362/11 - A.I. 56/14
Lima e Cavalcanti Ltda - 806726/10 - A.I. 48/14, 806764/10

- A.I. 50/14
M.c.pavelich Extração e Britamento de Pedras - 806326/11 -

A.I. 55/14
Mariana Ferreira Trovão - 806051/12 - A.I. 63/14
Mineradora São Luís Ltda - 806081/10 - A.I. 1/14
Moacir João Bergoli - 806674/10 - A.I. 43/14
Monumental Incorporadora e Administração Imobiliária Ltda

- 806417/11 - A.I. 61/14
Nildo Pereira da Encarnação - 806144/11 - A.I. 52/14,

806138/11 - A.I. 51/14
Rafael Ribeiro Garcia - 806363/11 - A.I. 57/14, 806364/11 -

A.I. 58/14, 806392/11 - A.I. 60/14
Rio Grande Mineral Mineração e Participações Ltda -

806308/11 - A.I. 54/14
Transportadora e Mineradora Rama Ltda - 806295/11 - A.I.

53/14
Vicenza Mineração e Participações s a. - 806501/10 - A.I.

40/14, 806039/12 - A.I. 62/14

FERNANDO JOSÉ OLIVEIRA DUAILIBE
MENDONÇA

SUPERINTENDÊNCIA EM MATO GROSSO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº11/2014

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Cbr Administração e Participação Ltda - 867059/07 -
Not.27/2014 - R$ 279,61

Ediberto Joaquim Aschar - 866621/07 - Not.23/2014 - R$
279,61

Elaine Calestini - 867112/11 - Not.14/2014 - R$ 278,04
Itamar Redigollo Farhat - 867147/07 - Not.29/2014 - R$

279,61
Jose Maria Barbosa - 866843/07 - Not.25/2014 - R$

279,61
Leodário Correa de Oliveira - 867135/07 - Not.28/2014 - R$

279,61
Liege Viero Trevisan - 867224/07 - Not.17/2014 - R$

271,74
Luiz Carlos Moreira - 867170/07 - Not.30/2014 - R$

279,61
Metelo e Metelo Ltda - me - 866488/08 - Not.9/2014 - R$

278,04
Milton Marques da Silva - 866242/07 - Not.19/2014 - R$

279,61
Mineradora Bravo Cavalo LTDA. - 867369/10 - Not.10/2014

- R$ 262,30, 867371/10 - Not.11/2014 - R$ 262,30, 867451/10 -
Not.12/2014 - R$ 262,30, 867452/10 - Not.13/2014 - R$ 262,30,
866196/08 - Not.18/2014 - R$ 262,30

Mineradora Vale do Itabapoana Ltda - 866341/07 -
Not.20/2014 - R$ 279,61

Pedro Batistela Júnior - 866769/07 - Not.24/2014 - R$
279,61

Pedro Medeiros Neto - 866614/07 - Not.22/2014 - R$
279,61

Poente Agropecuária Ltda - 867197/07 - Not.16/2014 - R$
278,04

Raquel Correia da Silva - 866604/07 - Not.21/2014 - R$
279,61

Rochafertil Industria e Comércio de Minérios Ltda -
867194/07 - Not.15/2014 - R$ 278,04

Wanderley Valentin da Silva - 866909/07 - Not.26/2014 - R$
279,61

JOSÉ DA SILVA LUZ

SUPERINTENDÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 11/2014

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
868.331/2012-MINERAÇÃO CAMPO GRANDE LTDA-

OF. N°86/14
868.182/2013-GERSON PRATA JUNIOR-OF. N°79/14
868.230/2013-MEUNAS OTTONI-OF. N°80/14
868.239/2013-JOSE ALBERTO DA SILVA-OF. N°81/14
868.241/2013-GERALDO ALVES DE ASSIS-OF. N°84/14
868.251/2013-HENRIQUE MADUREIRA ESPÍNDOLA

DE BARROS-OF. N°85/14
868.353/2013-COPLAN CONSTRUTORA PLANALTO

LTDA.-OF. N°87/14
868.354/2013-LUIZ ANTONIO BERETA-OF. N°88/14
868.355/2013-ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA COE-

LHO-OF. N°90/14

868.356/2013-MINERADORA RIO VERDE LTDA-OF.
N°91/14

868.359/2013-NILTON MARIN RODRIGUES-OF.
N°107/14

Fase de Autorização de Pesquisa
Indefere requerimento de prorrogação de prazo do alvará

de Pesquisa(197)
868.103/2006-VANESSA CORREA DO CARMO EPP
868.104/2006-VANESSA CORREA DO CARMO EPP
868.195/2007-VANESSA CORREA DO CARMO EPP
Defere pedido de reconsideração(262)
868.188/2010-ORGANIZAÇÃO ANA LÚCIA LTDA
Fase de Concessão de Lavra
Auto de Infração lavrado - Prazo para defesa ou pagamen-

to 30 dias(459)
868.016/2000-CLAUDIO OSTETTO OLIVEIRA EPP- AI

N° 02/14
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
868.260/1995-MITSUKUNI OYADOMARI-OF. N°105/14
868.450/2007-CELPA ATERRO E LOCAÇÃO LTDA ME-

OF. N°99/14
868.279/2012-PORTO DE AREIA BRILHANTE LTDA

ME-OF. N°106/14
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licen-

ça(742)
868.051/2011-MINERADORA RIO VERDE LTDA- Regis-

tro de Licença N°:15/2013 - Vencimento em 30/12/2014
868.052/2011-MINERADORA RIO VERDE LTDA- Regis-

tro de Licença N°:41/2013 - Vencimento em 03/03/2017
Fase de Requerimento de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
868.238/2010-EXTRAÇÃO DE AREIA BERGAMO LT-

DA-OF. N°104/14
868.349/2013-PLINIO CARLOS KERBER-OF. N°103/14
868.352/2013-LUIZ THOMAZ DE AQUINO JÚNIOR-OF.

N°93/14

RELAÇÃO Nº 13/2014

Fase de Requerimento de Licenciamento
Torna sem efeito despacho de arquivamento do proces-

s o ( 11 7 3 )
868.126/2012-ORGANIZAÇÃO ANA LÚCIA LTDA- Pu-

blicado DOU de 27/09/2012

ANTONIO CARLOS NAVERRETE SANCHES

SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 84/2014

Fica(m) o(s) abaixo relacionado(s) NOTIFICADO(S) a pa-
gar, parcelar ou apresentar defesa, relativa ao(s) débito(s) apurado(s)
da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais -
CFEM (art. 3º, IX, da Lei nº 8.876/94, c/c as Leis nº 7.990/89, nº

8.001/90, art. 61 da Lei nº 9.430/96, Lei nº 9.993/00, nº 10.195/01 e
nº 10.522/02), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição em
Dívida Ativa, no CADIN e ajuizamento da ação de execução.

Titular: Arpasa Araguari Pavimentações LTDA. Cpf/cnpj
:16.820.607/0001-58 - Processo minerário: 835702/95 - Processo de
cobrança: 930602/14 Valor: R$.11.149,77

Titular: Belmont Mineração Ltda Cpf/cnpj :16.941.833/0001-
97 - Processo minerário: 831239/97 - Processo de cobrança:
930515/14 Valor: R$.9.963,55

Titular: Bonargila Ltda Cpf/cnpj :24.332.595/0001-40 - Pro-
cesso minerário: 831596/91 - Processo de cobrança: 930593/14 Valor:
R$.33.346,71

Titular: Bracuhy Mineração Ltda Cpf/cnpj :71.424.576/0001-
24 - Processo minerário: 831196/87 - Processo de cobrança:
930641/14 Valor: R$.33.535,40

Titular: Britador São Geraldo Ltda Cpf/cnpj
:19.433.705/0001-20 - Processo minerário: 832870/96 - Processo de
cobrança: 930514/14 Valor: R$.45.350,93

Titular: Emga Empresa Mineira de Granitos Ltda Cpf/cnpj
:86.430.535/0001-18 - Processo minerário: 830224/91 - Processo de
cobrança: 930517/14 Valor: R$.51.574,40

Titular: Industria e Comércio São José LTDA. Cpf/cnpj
:23.066.756/0001-39 - Processo minerário: 4886/43 - Processo de
cobrança: 930598/14 Valor: R$.38.520,97

Titular: Mineração Arcos Ltda Cpf/cnpj :00.704.957/0001-19
- Processo minerário: 810355/76 - Processo de cobrança: 930596/14
Valor: R$.42.276,19

Titular: Mineração Campo Belo Ltda Cpf/cnpj
:20.649.869/0001-79 - Processo minerário: 830155/79 - Processo de
cobrança: 930599/14 Valor: R$.445,41, Processo minerário:
830419/79 - Processo de cobrança: 930600/14 Valor: R$.40.075,31

Titular: Mineração Jundu LTDA. Cpf/cnpj :60.628.468/0001-
57 - Processo minerário: 3114/35 - Processo de cobrança: 935469/13
Valor: R$.32.943,90, Processo minerário: 830343/79 - Processo de
cobrança: 935490/13 Valor: R$.44.075,31

Titular: Morgan Mineração Indústria e Comércio Ltda
Cpf/cnpj :24.156.275/0001-87 - Processo minerário: 9608/42 - Pro-
cesso de cobrança: 930601/14 Valor: R$.38.887,61

Titular: Pedreira Ervália Ltda Cpf/cnpj :71.085.229/0001-14
- Processo minerário: 834778/95 - Processo de cobrança: 930518/14
Valor: R$.52.993,52
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Titular: Pedreira um Ltda Cpf/cnpj :17.112.541/0001-04 -
Processo minerário: 810563/73 - Processo de cobrança: 930516/14
Valor: R$.72.945,47

Titular: Sobrita Industria e Comercio Limitada Cpf/cnpj
:18.708.602/0001-63 - Processo minerário: 808912/76 - Processo de
cobrança: 930597/14 Valor: R$.37.876,87

CELSO LUIZ GARCIA

SUPERINTENDÊNCIA NO PARÁ

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO Nº 32/2014

Ficam o(s) abaixo relacionado(s), ciente(s) de que o(s) RE-
CURSO (s) administrativo(s); interposto(s); foram julgados impro-
cedentes, restando-lhe(s) pagar ou parcelar débito(s) apurado(s) da
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais -
CFEM (Art. 3º, Inciso IX, da Lei 8.876/94. c/c as Leis nº 7.990/89 e
8.001/90, art. 61 da Lei nº 9.430/96, Lei nº 9.993/00, nº 10.195/01 e
10.522/02), no prazo de dez dias, sob pena de inscrição em Divida
Ativa, CADIM e ajuizamento de ação de execução.

Processo de Cobrança nº 950.787/2010.
Notificado: VALE MINA DO AZUL S/A.
CNPJ: 13.531.124/0001-45.
NFLDP Nº 57/2010.
Valor: R$ 16.096.172,94 (Dezesseis milhões, noventa e seis

mil, cento e setenta e dois reais e noventa e quatro centavos).

Processo de Cobrança nº 950.626/2012.
Notificado: VALE S/A.
CNPJ: 33.592.510/0001-54.
NFLDP Nº 455/2012.
Valor: R$ 14.968.839,68 (Quatorze milhões, novecentos e

sessenta e oito mil, oitocentos e trinta e nove reais e sessenta e oito
centavos).

Processo de Cobrança nº 951.767/2008.
Notificado: FIDENS ENGENHARIA S/A.
CNPJ: 05.468.184/0001-32.
NFLDP Nº 72/2008.
Valor: R$ 430.339,55 (Quatrocentos e trinta mil, trezentos e

trinta e nove reais e cinqüenta e cinco centavos).

Ficam os abaixo relacionado(s), ciente(s) de que não houve
apresentação d o RECURSO administrativ o (s); interposto(s); res-
tando-lhe(s) pagar ou parcelar débito(s) apurado(s) da Compensação
Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM (Art. 3º,
Inciso IX, da Lei 8.876/94. c/c as Leis nº 7.990/89 e 8.001/90, art. 61
da Lei nº 9.430/96, Lei nº 9.993/00, nº 10.195/01 e 10.522/02), no
prazo de dez dias, sob pena de inscrição em Divida Ativa, CADIM e
ajuizamento de ação de execução.

Processo de Cobrança nº 951.442/2010.
Notificado: BRILASA - Britagem e Laminação de Rochas.
CNPJ: 04.134.540/0001-19.
NFLDP nº 1.041/2009 - DNPM/PA.
Valor: R$5.372,73 (Cinco mil, trezentos e setenta e dois reais

e setenta e tres centavos).

THIAGO MARQUES DE ALMEIDA
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA NO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 22/2014

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Terramac Pavimentação Ltda Epp - 890224/13 - Not.25/2014
- R$ 275,68

RELAÇÃO Nº 23/2014

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débi-
to(TAH)/prazo 10(dez) dias (1.78)

Josimar Jordão Baldez - 890243/10 - Not.27/2014 - R$
14,56

JADIEL PIRES NOGUEIRA DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA EM SERGIPE

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 10/2014

Fica(m) o(s) abaixo relacionado(s) NOTIFICADO(S) a pa-
gar, parcelar ou apresentar defesa, relativa ao(s) débito(s) apurado(s)
da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais -
CFEM (art. 3º, IX, da Lei nº 8.876/94, c/c as Leis nº 7.990/89, nº

8.001/90, art. 61 da Lei nº 9.430/96, Lei nº 9.993/00, nº 10.195/01 e
nº 10.522/02), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição em
Dívida Ativa, no CADIN e ajuizamento da ação de execução.

Titular: Indaiá Brasil Águas Minerais Ltda Cpf/cnpj
:00.048.785/0001-72 - Processo minerário: 816058/70 - Processo de
cobrança: 978234/13 Valor: R$.950.753,80

GEORGE EUSTÁQUIO SILVA
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA NO TOCANTINS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 19/2014

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (TAH)/prazo para defesa ou pa-

gamento: 30 dias. (6.35)
a & l Rochas e Minerais Ltda me - 864388/13 - A.I. 647/14,

864389/13 - A.I. 646/14
ad Bras Mineradora Ltda - 864399/11 - A.I. 596/14
Adão Umpierre Barreto - 864746/11 - A.I. 590/14,

864747/11 - A.I. 589/14
Adelmicio Catarino de Assis - 864227/11 - A.I. 608/14
Ailton Pereira - 864333/13 - A.I. 642/14
Andrea Gonzalez Graciano - 864395/11 - A.I. 615/14
Arc Mineração & Participações LTDA. - 864147/13 - A.I.

640/14, 864148/13 - A.I. 639/14
Barnabé Miranda de Oliveira Rodrigues - 864051/13 - A.I.

631/14
Britasul Industria e Comercio de Britas Ltda - 864444/12 -

A.I. 654/14, 864641/10 - A.I. 592/14
Cjpx Mineração Ltda - 864182/13 - A.I. 637/14, 864185/13

- A.I. 636/14
Claudemy Pereira da Silva - 864348/12 - A.I. 650/14,

864349/12 - A.I. 652/14
Cristiano Campos Souza - 864307/12 - A.I. 651/14
Eraldo Della Vedova de Araujo - 864214/13 - A.I. 633/14
Fernanda de Souza e Silva - 864491/12 - A.I. 649/14,

864492/12 - A.I. 648/14
Francisco Caninde Gomes de Araujo - 864265/11 - A.I.

708/14
Goyaz Minérios Ltda me - 864239/13 - A.I. 666/14,

864240/13 - A.I. 665/14, 864241/13 - A.I. 670/14, 864242/13 - A.I.
669/14, 864243/13 - A.I. 668/14, 864244/13 - A.I. 673/14, 864245/13
- A.I. 672/14, 864246/13 - A.I. 671/14, 864247/13 - A.I. 675/14,
864248/13 - A.I. 674/14, 864231/13 - A.I. 667/14, 864249/13 - A.I.
678/14, 864250/13 - A.I. 677/14, 864251/13 - A.I. 676/14, 864252/13
- A.I. 681/14, 864253/13 - A.I. 680/14, 864254/13 - A.I. 679/14,
864255/13 - A.I. 684/14, 864256/13 - A.I. 683/14, 864257/13 - A.I.
682/14, 864258/13 - A.I. 686/14, 864259/13 - A.I. 685/14, 864260/13
- A.I. 690/14, 864261/13 - A.I. 689/14, 864262/13 - A.I. 688/14,
864263/13 - A.I. 687/14, 864264/13 - A.I. 695/14, 864265/13 - A.I.
694/14, 864266/13 - A.I. 693/14, 864268/13 - A.I. 692/14, 864269/13
- A.I. 691/14, 864270/13 - A.I. 698/14, 864271/13 - A.I. 697/14,
864272/13 - A.I. 696/14, 864273/13 - A.I. 700/14, 864274/13 - A.I.
699/14, 864275/13 - A.I. 701/14, 864276/13 - A.I. 702/14, 864277/13
- A.I. 705/14, 864278/13 - A.I. 704/14, 864279/13 - A.I. 703/14

Guilherme César de Melo Sena - 864391/11 - A.I. 605/14
hp Mineração e Meio Ambiente LLTDA. - 864339/13 - A.I.

641/14
Itafós Mineração Ltda - 864585/10 - A.I. 593/14
Jaime Silva Dos Reis - 864065/13 - A.I. 632/14
Jayme Rodrigues - 864209/11 - A.I. 607/14
João Carlos de Castro - 864108/12 - A.I. 588/14
José Euclides Rodrigues de Matos - 864136/13 - A.I. 628/14,

864137/13 - A.I. 627/14
José Naide Corrêa de Souza - 864223/12 - A.I. 617/14
Laurivaldo Dias - 864055/13 - A.I. 658/14, 864093/13 - A.I.

657/14, 864053/13 - A.I. 662/14, 864054/13 - A.I. 659/14, 864101/13
- A.I. 656/14

Luis Gustavo de Cesaro - 864318/13 - A.I. 644/14,
864319/13 - A.I. 643/14

Mhm Mineração Limitada - 864096/11 - A.I. 614/14,
864100/11 - A.I. 622/14, 864521/10 - A.I. 618/14

Mineração Rio Dezoito Ltda Epp - 864654/11 - A.I.
595/14

Mineração São Valério LTDA. - 864547/10 - A.I. 591/14
Mineração Tauri Ltda - 864020/13 - A.I. 664/14, 864021/13

- A.I. 663/14
Mundo Mineração LTDA. - 864413/11 - A.I. 594/14
O2iron Mineração Ltda - 864396/11 - A.I. 609/14,

864397/11 - A.I. 611/14, 864398/11 - A.I. 603/14
Paulo Sato - 864015/11 - A.I. 706/14
Pedro Roberto Rocha - 864156/11 - A.I. 621/14, 864158/11

- A.I. 620/14, 864159/11 - A.I. 623/14, 864162/11 - A.I. 624/14
Quantum Fertilizantes do Tocantins Ltda - 864213/11 - A.I.

599/14, 864408/11 - A.I. 601/14, 864409/11 - A.I. 604/14, 864110/13
- A.I. 630/14, 864111/13 - A.I. 629/14, 864206/12 - A.I. 655/14

Rafael Figueiredo Curcio - 864122/12 - A.I. 616/14,
864638/11 - A.I. 602/14, 864003/12 - A.I. 635/14

Rio Gameleira Prospecção e Geologia LTDA. - 864129/04 -
A.I. 661/14, 864196/04 - A.I. 660/14

Rio Novo Mineração LTDA. - 864319/11 - A.I. 626/14
Sodalita Minerações Ltda me - 864411/11 - A.I. 619/14
Tatianna Nunes Macedo Arcanjo me - 864229/13 - A.I.

645/14
Tiberio Cesar Menezes Ferreira - 864138/11 - A.I. 613/14
Vicenza Mineração e Participações s a. - 864663/11 - A.I.

597/14, 864672/11 - A.I. 598/14, 864673/11 - A.I. 612/14, 864685/11
- A.I. 600/14, 864695/11 - A.I. 610/14

Waldson Alves Pereira Junior - 864392/11 - A.I. 606/14
Weuller Cristino Amorim - 864489/12 - A.I. 653/14
Xixto Mineração Indústria e Comércio LTDA. - 864198/13 -

A.I. 634/14, 864177/13 - A.I. 638/14, 864601/11 - A.I. 707/14

RELAÇÃO Nº 20/2014

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (Não comunicou início de pes-

quisa)/prazo para defesa ou pagamento: 30 dias. (2.24)
ad Bras Mineradora Ltda - 864053/11 - A.I. 200/14
Adilson Rodrigues Neto - 864615/10 - A.I. 315/14
Amarante Mineração e Serviços LTDA. me - 864400/11 -

A.I. 389/14
Armando Corrêa de Siqueira Filho - 864239/10 - A.I.

82/14
César Augusto de Sousa Sena - 864353/09 - A.I. 62/14
Cleber Aparecido Zocoli - 864077/08 - A.I. 292/14
Companhia de Mineração do Tocantins - 860843/85 - A.I.

93/14, 864535/10 - A.I. 472/14, 864289/10 - A.I. 339/14
Diogo Portela de Oliveira - 864137/11 - A.I. 352/14
Eaglestar Petróleo e Mineração do Brasil Ltda - 864549/11 -

A.I. 206/14
Edilson Rodrigues da Silva - 864510/10 - A.I. 347/14
Expressão Assessoria, Perícia e Auditoria Contábil Ltda -

864343/10 - A.I. 342/14
Flávio Luiz Agnolim - 864617/10 - A.I. 314/14
Iomar Teixeira de Souza - 864218/11 - A.I. 190/14
João de Lima Rolim - 864199/11 - A.I. 210/14
José Priulli - 864299/08 - A.I. 96/14
José Carlos Martins Filho - 864104/10 - A.I. 224/14
José Demito - 864468/10 - A.I. 235/14
Jose Dias Leite - 864334/11 - A.I. 249/14
José Medeiros Brito - 864353/10 - A.I. 221/14
Jose Tavares Filho - 864062/10 - A.I. 277/14, 864134/11 -

A.I. 353/14, 864567/11 - A.I. 438/14, 864192/11 - A.I. 399/14
José Wilson Costa Campos - 864495/10 - A.I. 238/14
Júlio Cesar de Avelar Oliveira - 864050/10 - A.I. 225/14
Killmallock Mineração do Brasil Ltda - 864936/08 - A.I.

271/14
Laurivaldo Dias - 864020/11 - A.I. 288/14
Leones Ferreira de Oliveira - 864363/09 - A.I. 113/14
Marcos Antonio Feitoza da Costa - 864452/10 - A.I. 89/14,

864453/10 - A.I. 90/14
Marcos Aurélio Gois - 864094/11 - A.I. 303/14
Marlon da Silva Siqueira - 864280/09 - A.I. 98/14
Mhm Mineração Limitada - 864100/11 - A.I. 358/14
Mineralbrax Exploração de Minerios LTDA. - 864016/11 -

A.I. 289/14
Mineralbraz Exploração de Minerios LTDA. - 864173/09 -

A.I. 91/14
Mito Mineração Tocantins LTDA. me - 864009/11 - A.I.

434/14
Moisés Ferreira Cavalcante - 864214/10 - A.I. 84/14,

864347/10 - A.I. 282/14
Moldar Engenharia Ltda - 864349/10 - A.I. 222/14,

864115/11 - A.I. 205/14, 864348/10 - A.I. 489/14
Monte Sinai Mineração Ltda - 864449/10 - A.I. 286/14,

864450/10 - A.I. 287/14
Mundo Mineração LTDA. - 864099/10 - A.I. 278/14
Pedro Roberto Rocha - 864156/11 - A.I. 368/14, 864161/11

- A.I. 373/14
Serra Azul Mineradora, Incorp., Agrop., Extracao e Fron-

tagem de Minerios Ltda - 864175/10 - A.I. 123/14
Serra Verde Pesquisa e Mineração Ltda - 864557/10 - A.I.

333/14
Tbca Trade do Brasil Minérios LTDA. - 864033/10 - A.I.

161/14
Virlei Moreira Vilela - 864345/10 - A.I. 88/14
Waldson Alves Pereira Junior - 864340/10 - A.I. 341/14

RÔMULO SOARES MARQUES

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA No- 49, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Artigo 21 da Estrutura Re-
gimental deste Instituto, aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 3 de abril
de 2009, combinado com o art. 122, inciso V, do Regimento Interno
da Autarquia, aprovado pela Portaria/MDA/Nº 20, de 8 de abril de
2009, publicado no Diário Oficial da União de 9 de abril de 2009,
e:

Considerando os termos do Decreto nº 7.133/2010, que re-
gulamenta os critérios e procedimentos gerais a serem observados
para a realização das avaliações de desempenho individual e ins-
titucional e o pagamento das gratificações de desempenho;

Considerando a Portaria MDA nº 26/2012, que aprova os
critérios e procedimentos de concessão da Gratificação de Desem-
penho das Atividades de Reforma Agrária - GDARA e da Gra-
tificação de Desempenho da Atividade de Perito Federal Agrário -
G D A PA ;

Ministério do Desenvolvimento Agrário
.
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 27, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Altera a relação de itens da Tabela de Retribuições aos Serviços prestados pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI e estabelece regras para a concessão de descontos, de acordo
com a natureza do usuário e com o suporte utilizado para a solicitação do serviço.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições previstas no inciso II, do art. 87 da Constituição Federal de 1988, bem como o
disposto no art. 228, da Lei Nº 9.279, de 14 de maio de 1996 e no art. 1º da Portaria Nº 334/GM/MF, de 11 de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma do disposto no Anexo desta Portaria, os valores referentes às retribuições pelos serviços prestados pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI.
Art. 2º Delegar, ao Presidente do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, competência para fixar os valores das retribuições dos serviços: participação em cursos presenciais de curta duração (código 519);

participação em cursos à distância (código 520); participação em programa de mestrado (código 521); e participação em programa de doutorado (código 522), da Academia de Propriedade Intelectual, Inovação e
Desenvolvimento, da Diretoria de Cooperação para o Desenvolvimento, por ato próprio.

Art. 3º O Presidente do INPI, no uso de suas atribuições, poderá conceder, por ato próprio, reduções de até 60% (sessenta por cento) nos valores das retribuições estipuladas neste ato, em particular no caso
de: pessoas naturais; microempresas, microempreendedor individual empresas de pequeno porte e cooperativas assim definidas em lei; instituições de ensino e pesquisa; entidades sem fins lucrativos, bem como órgãos
públicos, quando se referirem a atos próprios, e ainda para o caso de retribuição relativa a pedidos, petições e outros serviços solicitados eletronicamente.

Art 4º Quando da entrada em vigor de serviços eletrônicos, o valor da retribuição por meio de papel será 50% superior ao valor do formato eletrônico, com o objetivo de estimular a utilização dos serviços
eletrônicos.

Art. 5º O Presidente do INPI disporá sobre a entrada em vigor de serviços eletrônicos de Patentes, em razão de ajustes de natureza técnica no processamento de Patentes, e sobre a entrada em vigor dos serviços
de: exame colaborativo prioritário (código 277); exame colaborativo regional (código 278); busca internacional suplementar nos termos do PCT (código 288); adicional de busca internacional suplementar nos termos
do PCT (código 289); e revisão por falta de unidade - busca suplementar nos termos do PCT (código 290).

Art. 6º O Presidente do INPI disporá sobre a entrada em vigor do serviço pedido de registro de marca eletrônico com especificação de livre preenchimento (código 394), em razão de ajustes de natureza técnica
nos formulários do e-Marcas, e sobre a entrada em vigor do serviço pedido de reconhecimento de alto renome (código 393).

Art. 7º O Presidente do INPI disporá sobre a entrada em vigor de serviços eletrônicos de Desenho Industrial.
Art. 8º O Presidente do INPI disporá sobre a entrada em vigor de serviços eletrônicos do Centro de Defesa da Propriedade Intelectual.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor em 30 (trinta) dias contados a partir da data de sua publicação, ficando revogadas, a partir desta data, as Portarias GM/MDIC Nº 275, de 8 de novembro de 2011, publicada

no Diário Oficial da União de 10/11/2011, e Nº 326, de 29 de dezembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 30/12/2011, bem como as demais disposições em contrário.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO

TABELA DE RETRIBUIÇÕES DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELO INPI (valores em Reais)

SERVIÇOS RELATIVOS A PATENTES
Diretoria de Patentes - DIRPA

(Retribuições por meio eletrônico e em papel)
Código Descrição do serviço Retribuição por meio eletrônico

(A)
Retribuição em papel

(A.1)
Serviço sem disponibilidade

eletrônica
Serviço com disponibilidade

eletrônica
200 Pedido nacional de invenção; Pedido nacional de modelo de utilidade; Pedido nacional de certificado

de adição de invenção; e Entrada na fase nacional do PCT
175,00 - 260,00

201 Transmissão de depósito de pedido internacional nos termos do PCT 175,00 175,00 260,00
202 Publicação antecipada 175,00 - 260,00
203 Pedido de exame de invenção (1) Retribuição normal de

R$ 590,00
para até 10

(dez) reivindicações.

- Retribuição normal de
R$ 590,00 para até 10 (dez)

reivindicações.

Acima deste
total, deve-se somar um

Acima deste total, deve-se so-
mar um

valor adicional de
R$ 100,00 por reivindicação da

11ª a

valor adicional de
R$ 100,00 por reivindicação

da 11ª a
15ª; de

R$ 200,00 por reivindicação da
16ª a

15ª; de
R$ 200,00 por reivindicação

da 16ª a
30ª; e de

R$ 500,00 por
30ª; e de

R$ 500,00 por
reivindicação da 31ª em diante. reivindicação da 31ª em dian-

te.

284 Pedido de exame de invenção via PCT para pedidos já examinados pelo INPI como ISA/IPEA Retribuição normal de
R$ 390,00 para até 10 (dez) rei-

vindicações.

Retribuição normal de
R$ 390,00 para até 10 (dez)

reivindicações.

Retribuição normal de
R$ 585,00 para até 10 (dez)

reivindicações.
Acima deste

total, deve-se somar um valor
adicional de

Acima deste total, deve-se so-
mar um

Acima deste total, deve-se so-
mar um

R$ 100,00 por reivindicação da
11ª a 15ª; de

valor adicional de
R$ 100,00 por reivindicação

da 11ª a

valor adicional de
R$ 100,00 por reivindicação

da 11ª a
R$ 200,00 por reivindicação da

16ª a
15ª; de

R$ 200,00 por
15ª; de

R$ 200,00 por
30ª; e de

R$ 500,00 por reivindicação da
31ª em

reivindicação da 16ª a 30ª; e
de

R$ 500,00 por

reivindicação da 16ª a 30ª; e
de

R$ 500,00 por
diante. reivindicação da 31ª em dian-

te.
reivindicação da 31ª em dian-

te.
204 Pedido de exame de modelo de utilidade (1) 380,00 - 380,00
285 Pedido de exame de modelo de utilidade via PCT para pedidos já examinados pelo INPI como ISA/IPEA 295,00 295,00 440,00
205 Pedido de exame de certificado de adição de invenção (1) 190,00 - 190,00
206 Cumprimento de exigência decorrente de exame formal Isento Isento Isento
207 Cumprimento de exigência em 1ª instância 90,00 90,00 135,00
208 Restauração de pedido, patente ou certificado de adição de invenção 440,00 440,00 660,00
209 Desarquivamento de pedido 440,00 440,00 660,00
210 Apresentação de subsídios ao exame técnico 265,00 265,00 395,00

Considerando o recolhimento dos recursos de Crédito Ins-
talação depositados nas contas dos assentados e não aplicados, de
acordo com a Portaria/INCRA/P/Nº 352, de 18 de junho de 2013;

Considerando as alterações trazidas pela Medida Provisória
nº 636/2013, relativas ao processo de titulação e pagamento da terra
em lotes de assentamentos da Reforma Agrária;

Considerando a revisão do Plano de Ação 2013, conforme
Portaria/INCRA/P/Nº 645, de 12 de novembro de 2013, realizada de
acordo com os limites de movimentação e empenho do orçamento
impostos pelo Decreto n° 8.021/2013, com a Portaria/MPOG/Nº
268/2013, que limitou despesas com bens, serviços, diárias e pas-
sagens, e com o monitoramento físico-orçamentário do Incra até ou-
tubro de 2013, resolve, ad referendum do Conselho Diretor:

Art. 1º Aprovar a revisão das Metas Globais e Intermediárias
para a Avaliação Institucional do ciclo 2013/2014, de cada unidade de
avaliação, referente ao período compreendido entre 1º de maio de
2013 e 30 de abril de 2014.

Art. 2º Aprovar a exclusão do indicador "Número de famílias
com crédito instalação ou equivalente concedido" do cômputo das
Metas Globais e Intermediárias da Avaliação Institucional do ciclo
2013/2014.

Art. 3º Aprovar a supressão das Metas Intermediárias da
Avaliação Institucional do ciclo 2013/2014 relativas ao indicador
"Número de títulos expedidos de concessão e destinação de Imóveis
Rurais em projetos de assentamento".

Parágrafo único. Para apuração de cumprimento da meta,
será aplicado à parcela intermediária o mesmo percentual de atin-
gimento da Meta Global.

Art. 4º Determinar que a revisão das metas 2014 do Plano
Estratégico do Incra não implicará nova revisão das metas de ava-
liação de desempenho, mantendo-se o terço correspondente a 2014
conforme planejado no primeiro semestre de 2013.

Art. 5º Determinar a imediata publicação da revisão das
Metas Globais e Intermediárias da Avaliação Institucional no Boletim
de Serviço do Incra e na incranet.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS MÁRIO GUEDES DE GUEDES

Ministério do Desenvolvimento, Indústriae Comércio Exterior
.
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214 Recurso de patente de invenção, modelo de utilidade ou certificado de adição de invenção 1.065,00 1.065,00 1.595,00
215 Nulidade ou caducidade de invenção, modelo de utilidade ou certificado de adição de invenção 1.065,00 1.065,00 1.595,00
216 Contestação de invenção, modelo de utilidade, certificado de adição de invenção em grau de nulidade 265,00 265,00 395,00
217 Análise da subsistência do certificado de adição de invenção 265,00 265,00 395,00
218 Oferta de licença da patente para fins de exploração ou renovação de oferta 11 5 , 0 0 11 5 , 0 0 170,00
219 Certidão relativa ao andamento do pedido de patente no INPI e sua correspondência com a patente

concedida no exterior, para fins de
950,00 950,00 950,00

cumprimento parcial dos requisitos previstos no art. 70.9 do Acordo sobre
Aspectos dos Direitos de Propriedade Industrial relacionados ao comércio (1)

248 Alteração de nome, razão social, sede e/ou endereço 7,00 7,00 10,00
249 Anotação de transferência de titular 90,00 90,00 135,00
250 Certidão de atos relativos aos processos 65,00 65,00 95,00
251 Certidão de busca por titular 65,00 65,00 95,00
252 Expedição de segunda via de carta-patente ou de certificado de adição de invenção (1) 140,00 140,00 140,00
253 Cópia oficial para efeito de reivindicação de prioridade unionista 135,00 135,00 200,00
256 Pedido de devolução de prazo por impedimento do interessado 90,00 90,00 135,00
257 Pedido de devolução de prazo por falha do INPI Isento Isento Isento
258 Desistência ou renúncia Isento Isento Isento
259 Comprovação de recolhimento de retribuição (inclusive quando em cumprimento de exigência) Isento Isento Isento
260 Outras petições 90,00 90,00 135,00
261 Pedido de retificação por erro de publicação na RPI Isento Isento Isento
263 Exame prioritário Isento Isento Isento
264 Informação do número de autorização de acesso à amostra do patrimônio genético nacional Isento Isento Isento
265 Cópia de parecer de exame técnico gratuito aos depositantes ou seus procuradores Isento Isento Isento
266 Busca internacional nos termos do PCT (regra 16 - PCT) 1.685,00 1.685,00 2.525,00
267 Adicional de busca internacional nos termos do PCT (regra 40.2 - PCT) 1.360,00 1.360,00 2.040,00
268 Exame internacional nos termos do PCT (regra 58 - PCT) 630,00 630,00 945,00
269 Adicional de exame internacional nos termos do PCT (Regra 68.3 - PCT) 365,00 365,00 545,00
270 Cópia por página de documento relativo a fase internacional do PCT (regras 44.3.b, 71.2 e 94.2 - PCT) 1,50 1,50 2,00
271 Restabelecimento de direitos para entrada na fase nacional do PCT (regra 49.6 - PCT) 90,00 90,00 135,00
272 Manifestação sobre parecer técnico proferido em grau de recurso Isento Isento Isento
273 Declaração negativa do acesso à amostra do Patrimônio Genético Nacional Isento Isento Isento
275 Apresentação de listagem de sequências biológicas segundo o inciso 1º do art. 7º da Resolução INPI nº

228/2009 ou segundo o art. 15 da Resolução INPI nº 228/2009, conforme o caso
Isento Isento Isento

276 Busca e opinião preliminar sobre patenteabilidade 890,00 890,00 1.335,00
286 Complemento de busca e de opinião preliminar 800,00 800,00 1.200,00
277 Exame colaborativo prioritário (2) 1.775,00 1.755,00 2.660,00
278 Exame colaborativo regional (2) 440,00 440,00 660,00
279 Exame prioritário estratégico (patentes verdes) 890,00 890,00 1.335,00
280 Cumprimento de exigência em grau de recurso 440,00 440,00 660,00
281 Manifestação sobre invenção, modelo de utilidade, certificado de adição de invenção em 1ª instância 195,00 195,00 290,00
282 Manifestação sobre invenção, modelo de utilidade, certificado de adição de invenção em grau de nulidade 265,00 265,00 395,00
287 Pagamento em atraso nos termos do PCT (regra 12.3 (e); regra 16 bis 2; regra 45 bis 4 (c); e regra 58 bis 2) Va r i á v e l Va r i á v e l Va r i á v e l
288 Busca Internacional Suplementar nos termos do PCT (regra 45 bis 3) (2) 2.720,00 2.720,00 4.080,00
289 Adicional de Busca Internacional Suplementar nos termos do PCT (regra 45 bis 6 (c)) (2) 2.195,00 2.195,00 3.290,00
290 Revisão por falta de unidade - busca suplementar nos termos do PCT (regra 45 bis 6 (c)) (2) 1.220,00 1.220,00 1.830,00
291 Reclamação por falta de unidade - busca internacional e exame preliminar internacional nos termos do

PCT (regras 40.2 (e) e 68.3 (e))
1.220,00 1.220,00 1.830,00

292 Fornecimento de listagem de sequência após solicitação da Autoridade Internacional de Busca nos
termos do PCT (regra 13 ter 1 (c))

180,00 180,00 270,00

293 Remessa de taxas oficiais para um depósito de pedido internacional de patente nos termos do Tratado
de Cooperação em Matéria de Patentes (PCT)

Va r i á v e l Va r i á v e l Va r i á v e l

(A) Retribuição por meio eletrônico: o Presidente do INPI disporá sobre a entrada em vigor de serviços eletrônicos de Patentes, em razão de ajustes de natureza técnica no processamento de Patentes, por ato próprio.
(A.1) Quando da entrada de serviços eletrônicos de Patentes, o valor da retribuição por meio de papel será 35% maior do valor no formato eletrônico, com o objetivo de estimular a utilização dos serviços eletrônicos.
(1) Códigos 203, 204, 205, 219 e 252 - embora o meio eletrônico facilite os trâmites de entrada dos serviços, não se aplica desconto na retribuição destes códigos, uma vez que o trabalho realizado pelo INPI é o
mesmo por meio eletrônico ou em papel.
(2) A entrada em vigor dos códigos 277, 278, 288, 289 e 290 se dará por ato próprio, depois de regulamentados por resolução específica.

SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE ANUIDADE, EXPEDIÇÃO DE CARTA-PATENTE
E EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE ADIÇÃO DE INVENÇÃO

(Retribuições dispensadas de petição)
Código Descrição do serviço Retribuição

220 Anuidade de pedido de patente de invenção no prazo ordinário 295,00
221 Anuidade de pedido de patente de invenção no prazo extraordinário 590,00
222 Anuidade de patente de invenção do 3º ao 6º ano no prazo ordinário 780,00
223 Anuidade de patente de invenção do 3º ao 6º ano no prazo extraordinário 1.565,00
224 Anuidade de patente de invenção do 7º ao 10º ano no prazo ordinário 1.220,00
225 Anuidade de patente de invenção do 7º ao 10º ano no prazo extraordinário 2.440,00
226 Anuidade de patente de invenção do 11º ao 15º ano no prazo ordinário 1.645,00
227 Anuidade de patente de invenção do 11º ao 15º ano no prazo extraordinário 3.295,00
228 Anuidade de patente de invenção do 16º ano em diante no prazo ordinário 2.005,00
229 Anuidade de patente de invenção do 16º ano em diante no prazo extraordinário 4.005,00
230 Anuidade de pedido de certificado de adição de invenção no prazo ordinário 105,00
231 Anuidade de pedido de certificado de adição de invenção no prazo extraordinário 215,00
232 Anuidade de certificado de adição de invenção do 3º ao 6º ano no prazo ordinário 235,00
233 Anuidade de certificado de adição de invenção do 3º ao 6º ano no prazo extraordinário 475,00
234 Anuidade de certificado de adição de invenção do 7º ao 10º ano no prazo ordinário 365,00
235 Anuidade de certificado de adição de invenção do 7º ao 10º ano no prazo extraordinário 735,00
236 Anuidade de certificado de adição de invenção do 11º ao 15º ano no prazo ordinário 475,00
237 Anuidade de certificado de adição de invenção do 11º ao 15º ano no prazo extraordinário 950,00
238 Anuidade de certificado de adição de invenção do 16º ano em diante no prazo ordinário 605,00
239 Anuidade de certificado de adição de invenção do 16º ano em diante no prazo extraordinário 1.210,00
240 Anuidade de pedido de modelo de utilidade no prazo ordinário 200,00
241 Anuidade de pedido de modelo de utilidade no prazo extraordinário 405,00
242 Anuidade de patente de modelo de utilidade do 3º ao 6º ano no prazo ordinário 405,00
243 Anuidade de patente de modelo de utilidade do 3º ao 6º ano no prazo extraordinário 805,00
244 Anuidade de patente de modelo de utilidade do 7º ao 10º ano no prazo ordinário 805,00
245 Anuidade de patente de modelo de utilidade do 7º ao 10º ano no prazo extraordinário 1.610,00
246 Anuidade de patente de modelo de utilidade do 11º em diante no prazo ordinário 1.210,00
247 Anuidade de patente de modelo de utilidade do 11º em diante no prazo extraordinário 2.415,00
212 Expedição de carta-patente ou certificado de adição de invenção no prazo ordinário 235,00
213 Expedição de carta-patente ou certificado de adição de invenção no prazo extraordinário 475,00

SERVIÇOS RELATIVOS A MARCAS
Diretoria de Marcas - DIRMA

(Retribuições por meio eletrônico e em papel)
Código Descrição do serviço Retribuição de pedido de registro e peti-

ções eletrônicos
Retribuição de pedido de registro e petições

em papel
389 Pedido de registro de marca 355,00 530,00
394 Pedido de registro de marca eletrônico com especificação de livre preenchimento (3) 415,00 -
379 Aditamento à petição 70,00 105,00
348 Anotação de alteração de nome, sede ou endereço 35,00 50,00
380 Anotação de limitação ou ônus 70,00 105,00
349 Anotação de transferência de titularidade R$ 180,00 para o primeiro processo e

R$ 85,00 para cada processo
R$ 270,00 para o primeiro processo e

R$ 125,00 para cada processo
adicional (desde que o cessionário e o ce-

dente sejam os mesmos).
adicional (desde que o cessionário e o ce-

dente sejam os mesmos).
381 Apresentação de documentos 70,00 105,00
337 Caducidade 590,00 885,00



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 201468 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014020700068

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

350 Certidão de atos relativos ao processo 85,00 Não se aplica (3)

377 Certidão de busca de marca por classe de produto ou serviço 60,00 90,00
347 Certidão de busca de marca por titular 35,00 50,00
358 Consulta à comissão de classificação de elementos figurativos de marca 170,00 255,00
357 Consulta à comissão de classificação de produtos e serviços R$ 170,00 para a classificação de até 5

(cinco) produtos ou serviços.
R$ 255,00 para a classificação de até 5

(cinco) produtos ou serviços.
Para cada produto ou serviço
adicional deve-se acrescentar
R$ 20,00 ao valor do serviço.

Para cada produto ou serviço
adicional deve-se acrescentar
R$ 30,00 ao valor do serviço.

352 Cópia oficial 140,00 210,00
378 Correção de dados no processo devido à falha do interessado 70,00 105,00
340 Cumprimento de exigência 70,00 105,00
382 Cumprimento de exigência decorrente de exame de conformidade em petição Isento Isento
338 Cumprimento de exigência decorrente de exame formal em pedido de registro Isento Isento
383 Desistência de pedido de registro Isento Isento
384 Desistência de petição Isento Isento
342 Devolução de prazo por falha do INPI Isento Isento
341 Devolução de prazo por impedimento do interessado 95,00 140,00
339 Manifestação 140,00 210,00
361 Manifestação com fundamento em alto renome 710,00 1.065,00
376 Manifestação sobre parecer proferido em grau de recurso Isento Isento
385 Nomeação, destituição ou substituição de procurador 70,00 105,00
336 Nulidade administrativa de registro de marca 590,00 885,00
360 Nulidade administrativa de registro de marca com fundamento em alto renome 2.950,00 4.425,00
332 Oposição 355,00 530,00
359 Oposição com fundamento em alto renome 1.420,00 2.130,00
393 Pedido de reconhecimento de alto renome (4) 37.575,00 41.330,00
372 Primeiro decênio de vigência de registro de marca e expedição de certificado de registro (pago no prazo ordinário) 745,00 Não se aplica (3)

373 Primeiro decênio de vigência de registro de marca e expedição de certificado de registro (pago no prazo extraordinário) 1 . 11 5 , 0 0 Não se aplica (3)

374 Prorrogação de registro de marca e expedição de certificado de registro (pago no prazo ordinário) 1.065,00 Não se aplica (3)

375 Prorrogação de registro de marca e expedição de certificado de registro (pago no prazo extraordinário) 1.610,00 Não se aplica (3)

333 Recurso 475,00 710,00
362 Recurso com fundamento em alto renome 2.345,00 3.515,00
386 Reivindicação suplementar de prioridade 70,00 105,00
387 Renúncia a mandato de procuração 70,00 105,00
388 Renúncia a registro de marca Isento Isento
366 Retificação por erro de publicação na Revista da Propriedade Industrial (RPI) Isento Isento
351 Segunda via de certificado de registro de marca 140,00 Não se aplica (5)

(3) O Presidente do INPI disporá sobre a entrada em vigor do serviço pedido de registro de marca eletrônico com especificação de livre preenchimento, em razão de ajustes de natureza técnica nos formulários do
e-Marcas, por ato próprio.
(4) O Presidente do INPI disporá sobre a entrada em vigor do serviço pedido de reconhecimento de alto renome, por ato próprio.
(5) Não existe valor para a petição em papel, porque este serviço está dispensado do preenchimento de formulário. O simples recebimento pelo INPI da confirmação de pagamento enviada pelo sistema bancário já
gera uma petição eletrônica no e-Marcas.

SERVIÇOS RELATIVOS A DESENHOS INDUSTRIAIS - DI
Diretoria de Contratos, Indicações Geográficas e Registros - DICIG

(Retribuições por meio eletrônico e em papel)
Código Descrição do serviço Retribuição por meio eletrô-

nico
(B)

Retribuição em papel
(B.1)

Serviço sem disponibilidade
eletrônica

Serviço com disponibilidade
eletrônica

100 Pedido de registro de desenho industrial 235,00 235,00 350,00
102 Requerimento de sigilo de desenho industrial 95,00 95,00 140,00
103 Pedido de exame do registro concedido quanto à novidade e originalidade 355,00 355,00 530,00
104 Cumprimento de exigência decorrente de exame formal Isento Isento Isento
105 Cumprimento de exigência 120,00 120,00 180,00
106 Recurso de desenho industrial 380,00 380,00 570,00
107 Nulidade de desenho industrial 475,00 475,00 710,00
108 Manifestação ou contestação de registro de desenho industrial 285,00 285,00 425,00
11 3 Alteração de nome, razão social, sede e/ou endereço 15,00 15,00 20,00
11 4 Anotação de transferência de titular 120,00 120,00 180,00
11 5 Certidão de atos relativos aos processos 85,00 85,00 125,00
11 6 Certidão de busca por titular 85,00 85,00 125,00
11 8 Cópia oficial para efeito de reivindicação de prioridade unionista 180,00 180,00 270,00
121 Pedido de devolução de prazo por impedimento do interessado 120,00 120,00 180,00
122 Pedido de devolução de prazo por falha do INPI Isento Isento Isento
123 Desistência e retirada de pedido ou renúncia do registro Isento Isento Isento
124 Comprovação de recolhimento de retribuição INPI (inclusive quando em cumprimento de exigência) Isento Isento Isento
125 Outras petições 120,00 120,00 180,00
126 Pedido de correção de erro por parte do INPI Isento Isento Isento
128 Remessa de certificado de registro de desenho industrial para anotação de prorrogação averbada Isento Isento Isento
133 Desistência de petição Isento Isento Isento

(B) Retribuição por meio eletrônico: o Presidente do INPI disporá sobre a entrada em vigor de pedidos eletrônicos de Desenho Industrial, por ato próprio.
(B.1) Quando da entrada de serviços eletrônicos de Desenho Industrial, o valor da retribuição por meio de papel será 35% maior do valor no formato eletrônico, com o objetivo de estimular a utilização dos serviços
eletrônicos.

SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE QUINQUÊNIO, RENOVAÇÃO
E EXPEDIÇÃO DE 2 ª VIA DE CERTIFICADO (DI)

(Retribuições dispensadas de petição)
Código Descrição do serviço Retribuição

129 2º quinquênio no prazo ordinário 425,00
130 2º quinquênio no prazo extraordinário 850,00
131 Renovação do registro de desenho industrial no prazo ordinário (prorrogação + quinquênio) 570,00
132 Renovação do registro de desenho industrial no prazo extraordinário (prorrogação + quinquênio) 1.140,00
11 7 Expedição de segunda via de certificado de registro de desenho industrial 140,00

SERVIÇOS RELATIVOS A CONTRATOS DE LICENÇA,
TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA E FRANQUIA

Diretoria de Contratos, Indicações Geográficas e Registros - DICIG
Código Descrição do serviço Retribuição

400 Pedido de registro de contrato de fornecimento de tecnologia (know-how) 2.250,00
401 Pedido de registro de contrato de serviços de assistência técnica 2.250,00
402 Pedido de averbação de contrato de uso de marca Retribuição normal de

R$ 2.250,00 para até 15 (quinze)
pedidos ou registros de marca.

Acima deste total, deve-se somar um valor adicio-
nal de R$ 185,00 por

pedido ou registro de marca, mesmo
nas inclusões através de aditivos quando somados

ao contrato original
exceder a 15 (quinze).

403 Pedido de averbação de contrato de exploração de patente Retribuição normal de
R$ 2.250,00 para até 15 (quinze) pedidos ou pa-

tentes.
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Acima deste total, deve-se somar um valor adicio-
nal de R$ 185,00 por pedido ou patente, mesmo

nas inclusões através de aditivos quando

somados ao contrato original exceder a 15 (quin-
ze).

425 Pedido de averbação de contrato de exploração de desenho industrial Retribuição normal de
R$ 2.250,00 para até 15 (quinze) desenhos indus-

triais.
Acima deste total, deve-se somar um

valor adicional de R$ 185,00 por desenho indus-
trial, mesmo nas

inclusões através de aditivos quando somados ao
contrato original exceder a 15 (quinze).

426 Pedido de averbação de licença compulsória para exploração de patente 2.250,00
427 Pedido de averbação de contrato de cessão de marca 2.250,00
428 Pedido de averbação de contrato de cessão de patente 2.250,00
430 Pedido de averbação de contrato de cessão de desenho industrial 2.250,00
404 Pedido de registro de contrato de franquia Retribuição normal de

R$ 2.250,00 para até 15 (quinze) pedidos ou re-
gistros.

Acima deste total, deve-se somar um valor adicio-
nal de R$ 185,00 por

pedido ou registro, mesmo nas inclusões através
de aditivos quando

somados ao contrato original exceder a 15 (quin-
ze).

406 Pedido de registro de fatura 1.140,00
410 Consultas (com ou sem apresentação de minuta de contrato) 260,00
407 Alteração de certificado de averbação / registro (que implique em emissão de novo certificado e averbação de aditivo) 950,00
420 Alteração de certificado de averbação / registro (dados cadastrais) 130,00
408 Retificação de certificado de averbação / registro por erro do INPI Isento
431 Retificação por erro de publicação na Revista da Propriedade Industrial (RPI) Isento
416 Recurso 590,00
413 Certidão 85,00
415 Segunda via de certificado de averbação / registro 140,00
421 Desistência do pedido de averbação e arquivamento de processo Isento
412 Cumprimento de exigência decorrente de exame técnico 120,00
432 Cumprimento de exigência em grau de recurso 130,00
422 Ficha de cadastro Isento
423 Outras petições 120,00
429 Busca de dados no sistema de contratos A retribuição preliminar é R$ 60,00.

Calculado o valor total do serviço
pelo corpo técnico do INPI, deve-se utilizar o có-

digo de serviço 800,
Complementação de retribuição (Tabela Serviços

de Administração),
para o pagamento integral do serviço.

O valor base para cálculo é de R$ 50,00 por ho-
mem/hora.

SERVIÇOS RELATIVOS A INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS - IG
Diretoria de Contratos, Indicações Geográficas e Registros - DICIG

Código Descrição do serviço Retribuição
600 Pedido de registro de reconhecimento de indicação de procedência 590,00
601 Pedido de registro de reconhecimento de denominação de origem 2.135,00
602 Manifestação de terceiros em oposição ao pedido de registro de reconhecimento de indicação geográfica 235,00
604 Cumprimento de exigência 120,00
607 Pedido de devolução de prazo por impedimento do interessado 120,00
608 Pedido de devolução de prazo por falha do INPI Isento
609 Certidão de busca 85,00
610 Certidão de atos relativos aos processos 85,00
6 11 Cópia oficial até 10 (dez) páginas R$ 180,00

Acima de 10 (dez) páginas, para cada página adi-
cional deverá ser pago R$

0,20 por meio do serviço de Complementação de
retribuição (código 800), da Tabela Serviços de

Administração.
614 Desistência, renúncia ou retirada Isento
615 Comprovação de recolhimento de retribuição (inclusive quando em cumprimento de exigência) Isento
618 Outras petições 120,00
619 Pedido de retificação por erro de publicação na RPI Isento
620 Alteração de nome, razão social, sede e/ou endereço 60,00
621 Expedição de segunda via de certificado de registro de indicação geográfica 140,00
622 Recurso de indicação geográfica 275,00
623 Nulidade de indicação geográfica 345,00
624 Manifestação ou contestação em recurso ou nulidade de indicação geográfica 210,00
625 Alteração de indicação de procedência para denominação de origem 690,00

SERVIÇOS RELATIVOS A TOPOGRAFIAS DE CIRCUITO INTEGRADO - TC
Diretoria de Contratos, Indicações Geográficas e Registros - DICIG

Código Descrição do serviço Retribuição
650 Pedido de registro de topografia de circuitos integrados 830,00
651 Pedido de registro de topografia de circuitos integrados com pedido de sigilo 1.185,00
652 Cumprimento de exigência 120,00
653 Alteração de nome, razão social, sede e/ou endereço 60,00
654 Anotação de transferência de titular 95,00
655 Certidão de atos relativos aos processos 85,00
656 Certidão de busca 85,00
657 Expedição de segunda via do certificado de registro de topografia de circuitos integrados 140,00
658 Pedido de devolução de prazo por falha do interessado 120,00
659 Desistência ou renúncia Isento
660 Comprovação de recolhimento de retribuição INPI (inclusive quando em cumprimento de exigência) Isento
662 Recurso 380,00
663 Outras petições 60,00
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SERVIÇOS RELATIVOS À DISSEMINAÇÃO DA INFORMAÇÃO TECNOLÓGICA E PARTICIPAÇÃO EM CURSOS E PROGRAMAS
Diretoria de Cooperação para o Desenvolvimento - DICOD

Código Descrição do serviço Retribuição
500 Assistência profissional para busca, auditoria ou orientação em propriedade intelectual A retribuição preliminar é de R$ 150,00.

Calculado o valor total do serviço pelo corpo téc-
nico do INPI, deve-se

utilizar o código de serviço 800,
Complementação de retribuição (Tabela Serviços
de Administração), para o pagamento integral do

serviço.
O valor base para cálculo é de R$

150,00 por homem/hora.

518 Contrato do serviço PROFINT 450,00
515 Cópia de documento, fornecimento automático via PROFINT em meio eletrônico, com dados bibliográficos ou folha de rosto 2,00
504 Levantamento bibliográfico de literatura técnica (não incluído o custo de consultas a terceiros) A retribuição preliminar é de R$ 150,00.

Calculado o valor total do serviço
pelo corpo técnico do INPI, deve-se utilizar o có-
digo de serviço 800, Complementação de retribui-

ção
(Tabela Serviços de Administração), para o paga-

mento integral do serviço.
O valor base para cálculo é de R$

150,00 por homem/hora.
519 Participação em cursos presenciais de curta duração Valor a ser estipulado em portaria do INPI (6)

520 Participação em cursos à distância Valor a ser estipulado em portaria do INPI (6)

521 Participação em programa de mestrado Valor a ser estipulado em portaria do INPI (6)

522 Participação em programa de doutorado Valor a ser estipulado em portaria do INPI (6)

(6) O Presidente do INPI fixará o valor da retribuição nas participações em cursos e programas, por ato próprio.

SERVIÇOS RELATIVOS À MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
Centro de Defesa da Propriedade Intelectual - CEDPI

(Retribuições por meio eletrônico e em papel)
Código Descrição do serviço Retribuição por meio eletrônico

(C)
Retribuição em papel

(C.1)
Serviço sem disponibilidade ele-

trônica
Serviço com disponibilidade ele-

trônica
850 Pedido de mediação 500,00 500,00 750,00

(C) Retribuição por meio eletrônico: o Presidente do INPI disporá sobre a entrada em vigor de serviços eletrônicos do Centro de Defesa da Propriedade Intelectual, por ato próprio.
(C.1) Quando da entrada de serviços eletrônicos, o valor da retribuição por meio de papel será o dobro do valor do formato eletrônico, com o objetivo de estimular a utilização dos serviços eletrônicos.

SERVIÇOS RELATIVOS AO CADASTRAMENTO DE AGENTES DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL (API)
Código Descrição do serviço Retribuição

901 Solicitação para cadastramento de agente da propriedade industrial 375,00
902 Anuidade de agente da propriedade industrial 190,00
903 Restauração de anuidade de agente da propriedade industrial

Pagamento no valor total da(s) anuidade(s) atrasada(s) acrescida da taxa de restauração cujo valor corresponderá à metade do total da(s) taxa(s)
de anuidade(s) atrasada(s).

Va r i á v e l

906 Exame para habilitação de agente da propriedade industrial 190,00
909 Cumprimento de exigência e/ou esclarecimento Isento

SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO
Código Descrição do serviço Retribuição

800 Complementação de retribuição
Utilize este serviço para complementar qualquer retribuição feita à menor ou que precise ser atualizada,

Va r i á v e l

acrescida de outras taxas, quando for o caso.
Por exemplo, quando a complementação for proveniente de uma exigência deve-se recolher o valor do cumprimento de exigência cabível,
utilizando-se uma guia para cada um dos serviços.
É necessário informar o número da guia de recolhimento inicial ou preliminar ("Nosso Número").

801 Restituição de retribuição
Utilize este serviço para solicitar a restituição para qualquer retribuição indevida ou feita à maior.
É necessário informar o número da guia de recolhimento inicial ou preliminar ("Nosso Número").

Isento

821 Outras petições administrativas 70,00

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
DA PRODUÇÃO

PORTARIA Nº 20, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

A SECRETÁRIA DO DESENVOLVIMENTO DA PRODU-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1o da Portaria
MDIC no 267, de 30 de agosto 2013, considerando o disposto na
Portaria SDP no 1, de 18 de setembro de 2013, e o que consta no
processo MCTI no 01200.006002/2013-41, de 16 de dezembro de
2013, e no processo MDIC no 52001.002141/2013-83, de 18 de de-
zembro de 2013, resolve:

Art. 1o Habilitar provisoriamente, nos termos do art. 23-A do
Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, a empresa Aldo
Componentes Eletrônicos Ltda, inscrita no Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o n°
81.106.957/0001-19, à fruição dos benefícios fiscais de que trata o
Decreto no 5.906, de 2006, quando da fabricação do seguinte produto
e respectivo modelo:

P R O D U TO MODELO
Placa Mãe para Servidor X10SLL-HF

§ 1o Farão jus, provisoriamente, aos incentivos fiscais, nos
termos desta Portaria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas,
os manuais de operação, os cabos para interconexão e de alimentação
que, em quantidade normal, acompanhem o bem mencionado neste
artigo, conforme consta no processo MDIC supracitado.

§ 2o Ficam asseguradas a manutenção e utilização provisória
do crédito do IPI relativo às matérias-primas, produtos intermediários
e material de embalagem empregados na industrialização dos bens
relacionados neste artigo.

Art. 2o Será cancelada a habilitação provisória ou a de-
finitiva, se concedida, caso a empresa não atenda ao disposto no art.
2o da Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF no 640, de 03 de
agosto de 2009.

Art. 3o Os produtos e modelos abrangidos pelos benefícios
fiscais de que trata o Decreto no 5.906, de 2006, são exclusivamente
os relacionados no art.1o, sendo que as suas características, deno-
minações e adequação à legislação são de exclusiva responsabilidade
da empresa pleiteante.

Parágrafo único. As notas fiscais relativas à comercialização
com o benefício fiscal relacionado no art. 1o deverão fazer expressa
referência a esta Portaria.

Art. 4o No caso de deferimento do pleito de habilitação
definitiva de que trata o § 2o do art. 22 do Decreto no 5.906, de 2006,
cessará a vigência da habilitação provisória e ficarão convalidados
seus efeitos.

Art. 5o No caso de indeferimento do pleito de habilitação
definitiva de que trata o § 2o do art. 22 do Decreto no 5.906, de 26 de
setembro de 2006, ou quando da desistência do pedido de habilitação
definitiva por parte da pessoa jurídica, antes da sua concessão ou
indeferimento, a habilitação provisória perderá seus efeitos e a em-
presa deverá recolher, no prazo de dez dias do indeferimento do pleito
ou desistência do pedido, os tributos relativos ao benefício fiscal
fruído, com os acréscimos legais e penalidades aplicáveis para re-
colhimento espontâneo.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELOISA REGINA GUIMARÃES DE MENEZES

PORTARIA Nº 21, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

A SECRETÁRIA DO DESENVOLVIMENTO DA PRODU-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1o da Portaria
MDIC no 267, de 30 de agosto 2013, considerando o disposto na
Portaria SDP no 1, de 18 de setembro de 2013, e o que consta no
processo MCTI no 01200.006172/2013-26, de 26 de dezembro de
2013, e no processo MDIC no 52001.002200/2013-13, de 27 de de-
zembro de 2013, resolve:

Art. 1o Habilitar provisoriamente, nos termos do art. 23-A do
Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, a empresa Intelbras
S.A. Indústria de Telecomunicação Eletrônica Brasileira, inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda -
CNPJ sob o nº 82.901.000/0001-27, à fruição dos benefícios fiscais
de que trata o Decreto no 5.906, de 2006, quando da fabricação dos
seguintes produtos e respectivos modelos:

P R O D U TO MODELOS
PLACAS DE CIRCUITO IMPRESSO
MONTADAS COM COMPONTENTES
ELETRICOS ELETRONICOS PARA
ALIMENTADORES DE ILUMINAÇÃO
DE EMERGÊNCIA

PLACA CIRC IMPR MONTADA DE PO-
TENCIA CENTRAL DE ILUMINAÇÃO; PCI
DE CONEXAO 2/4 LACOS E CARREGA-
DOR DE BATERIA R01;

FONTE DE ALIMENTAÇÃO - POWERLD
PD-50-24 BIVOLT (SAIDA 24V / 2.2A);
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PLACA ELETRONICA MODULO DE CON-
TROLE LINE 2000;
PCI MODULO DE POTENCIA LINE 1000;
PLACA CIRC. IMPRESSO MONTADA
PCI290; PLACA CIRC. IMPRESSO MON-
TADA PCI250

PLACAS DE CIRCUITO IMPRESSO
MONTADAS COM COMPONENTES
ELETRO ELETRÔNICOS PARA
ALARMES DE INCÊNDIO E PERIFÉ-
RICOS

PLACA CIRC. IMPRESSO MONTADA
PCI190; PLACA CIRC. IMPRESSO MON-
TADA PCI191; PLACA CIRC. IMPRESSO
MONTADA PCI195,

PLACA CIRC IMPR MONT ACIONADOR
MANUAL COM SIRENE MSP-32/128; PLA-
CA CIRC IMPR MONT. AUDIO VISUAL
DEFEITO DUPLO E ALARME;
PLACA CIRC. IMPRESSO MONTADA DE
SUPERV E TEMPOR INC9441; PLACA
CIRC IMP MONTADA DE LAÇO COM
SAIDA DE SIRENE INC 9441;
PLACA CIRC IMPRESSA MONTADA DIS-
PLAY INC 2000; PCI PAINEL DE VENTI-
LAÇÃO;

§ 1o Farão jus, provisoriamente, aos incentivos fiscais, nos
termos desta Portaria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas,
os manuais de operação, os cabos para interconexão e de alimentação
que, em quantidade normal, acompanhem o bem mencionado neste
artigo, conforme consta no processo MDIC supracitado.

§ 2o Ficam asseguradas a manutenção e utilização provisória
do crédito do IPI relativo às matérias-primas, produtos intermediários
e material de embalagem empregados na industrialização dos bens
relacionados neste artigo.

Art. 2o Será cancelada a habilitação provisória ou a de-
finitiva, se concedida, caso a empresa não atenda ao disposto no art.
2o da Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF no 816, de 14 de
dezembro de 2001.

Art. 3o Os produtos e modelos abrangidos pelos benefícios
fiscais de que trata o Decreto no 5.906, de 2006, são exclusivamente
os relacionados no art.1o, sendo que as suas características, deno-
minações e adequação à legislação são de exclusiva responsabilidade
da empresa pleiteante.

Parágrafo único. As notas fiscais relativas à comercialização
com o benefício fiscal relacionado no art. 1o deverão fazer expressa
referência a esta Portaria.

Art. 4o No caso de deferimento do pleito de habilitação
definitiva de que trata o § 2o do art. 22 do Decreto no 5.906, de 2006,
cessará a vigência da habilitação provisória e ficarão convalidados
seus efeitos.

Art. 5o No caso de indeferimento do pleito de habilitação
definitiva de que trata o § 2o do art. 22 do Decreto no 5.906, de 26 de
setembro de 2006, ou quando da desistência do pedido de habilitação
definitiva por parte da pessoa jurídica, antes da sua concessão ou
indeferimento, a habilitação provisória perderá seus efeitos e a em-
presa deverá recolher, no prazo de dez dias do indeferimento do pleito
ou desistência do pedido, os tributos relativos ao benefício fiscal
fruído, com os acréscimos legais e penalidades aplicáveis para re-
colhimento espontâneo.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELOISA REGINA GUIMARÃES DE MENEZES

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

RESOLUÇÕES DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA AGÊN-
CIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da competência
a que se refere à Portaria nº 100, de 23 de maio de 2013, torna
público que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 512ª Reunião
Ordinária, realizada em 03 de fevereiro de 2014, com fundamento no
art. 12, inciso V, da Lei nº 9.984, de 17/07/2000, e com base na
Delegação que lhe foi conferida por meio da Resolução nº 6, de
1/02/2010, publicada no DOU de 3/02/2010, resolveu outorgar à:

Nº 103 - Construtora Norberto Odebrecht S.A (PR), rio Iguaçu, Mu-
nicípios de Capanema e Capitão Leônidas Marques/Paraná, indús-
tria.

Nº 104 - Márcio Carletto, córrego Dourado, Município de Pedro
Canário/Espírito Santo, reservatório.

Nº 105 - Márcio Carletto, córrego Dourado, Município de Pedro
Canário/Espírito Santo, irrigação.

Nº 106 - Gilberto Bento Correa, córrego do Engano, Município de
Pedro Canário/Espírito Santo, irrigação.

Nº 107 - Márcio Carletto, córrego da Cruz, Município de Pedro
Canário/Espírito Santo, irrigação.

O inteiro teor das Resoluções de outorga, bem como as
demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

Ministério do Meio Ambiente.

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA AGÊN-
CIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da competência
a que se refere à Resolução no 273, de 27/04/2009, com fundamento
no art. 12, V, da Lei no 9.984, de 17/07/2000, e com base na de-
legação que lhe foi conferida por meio da Resolução no 6, de
1/02/2010, publicada no DOU de 3/02/2010, torna público que, no
período de 2 a 31/01/2014, foram requeridas e encontram-se em
análise as seguintes solicitações de outorga preventiva e de direito de
uso de recursos hídricos de domínio da União:

Adauto Leandro da Silva, rio São Francisco, Município de
Juazeiro/Bahia, irrigação.

Ademir Freire Moreira, Reservatório da UHE Sobradinho,
Município de Casa Nova/Bahia, irrigação, renovação.

Adenes Ferrari, rio São Mateus, Município de São Ma-
teus/Espírito Santo, irrigação.

Agropastoril Fundo Grande Ltda., rio Uruguai, Município de
Barra do Quaraí/Rio Grande do Sul, irrigação, renovação.

Aldo Oliveira de Lima, Reservatório da UHE de Sobradinho,
rio São Francisco, Município de Sento Sé/Bahia, irrigação.

Alpha Barra Mineração Ltda, rio São Francisco, canal Gua-
xinim, Município de Xique-xique/Bahia, mineração.

Ângelo José Doviggi, rio Quaraí, Município de Barra do
Quaraí/Rio Grande do Sul, irrigação.

Antônio Cesar Gonçalves Pinho, Reservatório da UHE de
Mascarenhas de Morais, Município de Delfinópolis/Minas Gerais,
irrigação, renovação.

Antônio Costa, rio Paraíba do Sul, Município de Paraíba do
Sul/São Paulo, indústria.

Areal Mônica Ltda, rio Doce, Município de Governador Va-
ladares/Minas Gerais, mineração.

Bonicenha Locadora Ltda Me, rio Doce, Município de Ai-
morés/Minas Gerais, mineração, transferência.

Bruno Hoog Chaui do Vale, rio São Francisco, Município de
Barra/Bahia, irrigação, alteração.

Carlos Adriano Utinetti, rio Mogi-Guaçu, Município de Des-
calvado/São Paulo, irrigação.

Célia Cardoso Gontijo Silva, rio São Francisco, Município
de Bom Despacho/Minas Gerais, irrigação.

Celso Aparecido Ferreira, rio Pardo, Município de Moco-
ca/São Paulo, irrigação.

Central Itumbiara de Bioenergia e Alimentos S/A, Reser-
vatório da UHE de Cachoeira Dourada, rio Paranaíba, Município de
Itumbiara/Goiás, indústria, alteração.

Cleriston José dos Santos Rocha, rio Jequitinhonha, Mu-
nicípio de Turmalina/Minas Gerais, mineração.

Companhia de Saneamento do Paraná - COSANPA, rio To-
cantins, Município de Marabá/Pará, abastecimento público.

Condomínio Agropecuário Ceolin, rio Uruguai, Município de
Barra do Quaraí/Rio Grande do Sul, irrigação, transferência.

Construtora Terra santa Ltda., rio Jacaré, Município de La-
garto/Sergipe, esgotamento sanitário.

Cooperativa Agropecuária de Resplendor Ltda., rio Doce,
Município de Resplendor/Minas Gerais, indústria, alteração.

Creidinei Alberto Campos França, Ribeirão da Extrema, Mu-
nicípio de Morada Nova de Minas/Minas Gerais, irrigação.

Dilermando Oliveira Gomes, rio São Francisco, Município
de Abaeté/Minas Gerais, irrigação.

Divaldo de Sá Silva, Reservatório da UHE de Luiz Gonzaga,
rio São Francisco, Município de Glória/Bahia, irrigação.

Edgar Francisco Silva, rio Jequitinhonha, Município de Itao-
bim/Minas Gerais, irrigação.

Edgar Francisco Silva, rio Jequitinhonha, Município de Itao-
bim/Minas Gerais, irrigação.

Eduardo Araújo Azevedo Botelho, rio São Marcos, Muni-
cípio de Cristalina/Goiás, irrigação.

Eli Bráz Tinôco, rio Paranaíba, Município de Patos de Mi-
nas/Minas Gerais, irrigação, renovação.

Enéas Albuquerque de Amorim Filho, rio Parnaíba, Mu-
nicípio de Murici dos Portelas/Piauí, irrigação.

Érica Carina Ribeiro Souza, Reservatório da UHE Sobra-
dinho, Município de Casa Nova/Bahia, irrigação.

Everaldo Rodrigues Lima, Reservatório da UHE de Luiz
Gonzaga, rio São Francisco, Município de Petrolândia/Pernambuco,
irrigação.

Evilton Luiz Almeida Junior, rio São Francisco, Município
de São Francisco/Minas Gerais, aquicultura.

Fazenda Instância São Judas Tadeu, rio Verde Grande, Mu-
nicípio de Capitão Enéas/Minas Gerais, aquicultura.

Forte Grãos Agropecuária Ltda, Reservatório da UHE de
Furnas, rio Grande, Município de Fama/Minas Gerais, irrigação, des-
sedentação animal.

Francisco Carlos Alves Trindade, Reservatório da UHE de
Machado Mineiro, rio Pardo, Município de Ninheira/Minas Gerais,
irrigação, transferência.

Furnas Centrais Elétricas S.A, rio Grande, São João Batista
do Glória/Minas Gerais, indústria.

Galvão Engenharia S.A, açude Ponciano, Município de Giral
do Ponciano/Alagoas, outras finalidades.

Gemi Farres Rafols, rio São Francisco, Município de Gló-
ria/Bahia, irrigação.

Genice Sá da Silva Gomes, Reservatório da UHE de Luiz
Gonzaga, rio São Francisco, Município de Glória/Bahia, irrigação.

George da Cruz Silva, rio São Francisco, Município de Pe-
trolândia/Pernambuco, irrigação.

Gesser Alves de Souza, Reservatório da UHE de Sobradinho,
rio São Francisco, Município de Casa Nova/Bahia, irrigação.

Gildete Rocha de Resende Vargas, rio Paranaíba, Município
de Rio Paranaíba/Minas Gerais, irrigação.

Harolpel Indústria de Papéis Ltda, rio Pirapetinga, Município
de Santo Antônio de Pádua/Rio de Janeiro, indústria.

Helton Jun Yamada e Outros, rio São Francisco, Município
de Itacarambi/Minas Gerais, irrigação, renovação.

Helton Jun Yamada e Outros, rio Verde Grande, Município
de Verdelândia/Minas Gerais, irrigação, renovação.

Ismael de Amariz Oliveira, rio São Francisco, Município de
Santa Maria da Boa Vista/Pernambuco, irrigação.

Ivanira Alves Miguel Silva, Reservatório da UHE de Luiz
Gonzaga, rio São Francisco, Município de Glória/Bahia, irrigação.

Jacir de Moraes Cardoso - ME, rio Mogi-Guaçu, Município
de Ouro Fino/Minas Gerais, mineração.

Jacson Alexandrino Silva, rio Verde Grande, Município de
Verdelândia/Minas Gerais, irrigação.

Jaime Rodrigues de Moraes, Reservatório da UHE de So-
bradinho, rio São Francisco, Município de Casa Nova/Bahia, irri-
gação.

João Gualberto da Silva, rio São Francisco, Município de
Juazeiro/Bahia, irrigação.

Joaquim Antônio Leite, Reservatório da UHE Marechal
Mascarenhas de Morais, Município de Delfinópolis/Minas Gerais,
irrigação.

José Astor Baggio, rio Jaguari-Mirim, Município de Casa
Branca/São Paulo, irrigação, preventiva.

José Eudes Gomes da Silva, Reservatório da UHE de Luiz
Gonzaga, rio São Francisco, Município de Glória/Bahia, irrigação.

José Fernandes Franco, rio das Antas, Município de Bueno
Brandão/Minas Gerais, outros usos.

José Lunkes, Reservatório da UHE de Queimados, rio Preto,
Município de Cabeceira Grande/Minas Gerais, irrigação.

José Manoel de Sá, Reservatório da UHE de Luiz Gonzaga,
rio São Francisco, Município de Glória/Bahia, irrigação.

José Nilton Chagas dos Santos, rio São Francisco, Município
de Chorrochó/Bahia, irrigação.

José Nilton Gomes de Sá, Reservatório da UHE de Luiz
Gonzaga, rio São Francisco, Município de Glória/Bahia, irrigação.

José Torres dos Santos, rio São Francisco, Município de
Juazeiro/Bahia, irrigação.

Joseildo de Melo, Reservatório da UHE de Luiz Gonzaga,
rio São Francisco, Município de Glória/Bahia, irrigação.

Leandro Pinto da Silva e Outro, rio Culuene, Município de
Primavera do Leste/Mato Grosso, irrigação.

Loctec-Sanches Tripoloni-Sobrenco, rio São Francisco, Mu-
nicípio de Serra do ramalho/Bahia, preventiva, indústria.

Luciana Prata Maluf, Reservatório da UHE de Três Marias,
rio São Francisco, Município de Felixlândia/Minas Gerais, irriga-
ção.

Lucineide Rita de Melo, Reservatório da UHE de Luiz Gon-
zaga, rio São Francisco, Município de Glória/Bahia, irrigação.

Luiz Eduardo da Fonte Paranhos Ferreira, rio São Francisco,
Município de Muquém do São Francisco/Bahia, irrigação.

Luiz Henrique Pacheco de Oliveira, rio São Francisco, Mu-
nicípio de Petrolândia/Pernambuco, irrigação.

Luiz Jairton Miletto Gindri, rio Uruguai, Município de Barra
do Quaraí/Rio Grande do Sul, irrigação, transferência.

Luiz Sérgio Paranhos Ferreira, rio São Francisco, Município
de Muquém do São Francisco/Bahia, irrigação.

Manoel Carlos Alves da Cunha, rio Culuene, Município de
Primavera do Leste/Mato Grosso, irrigação.

Márcio Waltzer Timm, Canal de São Gonçalo, Município de
Capão do Leão/Rio Grande do Sul, irrigação, renovação.

Marco Antônio Alves Bezerra, Reservatório da UHE de Luis
Eduardo Magalhães/Lajeado, Município de Lajeado/Tocantins, irri-
gação.

Maria de Lourdes da Silva Jericó, Reservatório da UHE de
Luiz Gonzaga, rio São Francisco, Município de Glória/Bahia, ir-
rigação.

Mauricio Ricardo de Moraes Guerra, Reservatório da UHE
de Apolônio Sales/Moxotó, rio São Francisco, Município de Gló-
ria/Bahia, irrigação.

Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A, rio São Francisco,
Município de Cabrobó/Pernambuco, indústria, alteração.

Minas Mais Almentos Ltda, rio Paranaíba, Município de
Patos de Minas/Minas Gerais, irrigação.

Mineração Corumbaense Reunida S.A, rio Paraguai, Mu-
nicípio de Corumbá/Mato Grosso do Sul, consumo humano e lim-
peza, renovação e alteração.

Mineração Nova Era Ltda, rio Paraíba do Sul, município de
Tremembé/São Paulo, mineração.

Mineração Rio do Norte - MRN, rio Trombetas e afluentes
Igarapés Água Fria, Água Fundão, Saracá, Saracazinho, Almeidas e
Aviso, Município de Porto Trombetas/Pará, mineração, alteração.

P6 Empreendimentos e Administração Imobiliária Ltda, rio
Jaguqri-Mirim, Município de Aguaí/São Paulo, irrigação e desse-
dentação animal.

Prefeitura Municipal de Ilha Solteira, rio Paraná, Município
de Ilha Solteira/São Paulo, esgotamento sanitário.

Rachel Machado Pinto, rio verde Grande, município de Mon-
tes Claros/Minas Gerais, irrigação, transferência, Alteração.

Renato Cesar Cabral de Viveiros, Açude Trairi, Município de
Tangará/Rio Grande do Norte, aquicultura, renovação.

Renato Jardim Murta, rio Jequitinhonha, Município de Itao-
bim/Minas Gerais, irrigação.

Ricardo Cesar da Silva Tiago e Outro, Reservatório da UHE
de Água Vermelha, rio Grande, Município de Cardoso/São Paulo,
irrigação.

Rodrigo Treviso, Reservatório da UHE de Porto Colômbia,
Município de Conceição das Alagoas/Minas Gerais, irrigação.
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Rogério Vieira Gouveia, Reservatório da UHE de Furnas, rio
Grande, Município de Carmo do Rio Claro/Minas Gerais, irrigação,
dessedentação animal.

Romilton de Garcia de Paula - ME, rio Paraíba do Sul,
Município de São Fidelis/Rio de Janeiro, mineração.

Rubem Soares Branquinho, rio Itaguari, Município de Co-
cos/Bahia, irrigação.

Rúbio Fernal Ferreira e Sousa, rio Bezerra, Município de
Cabeceira Grande/Minas Gerais, irrigação.

Sérgio Aparecido Fortes, rio Jaguari-Mirim, Município de
Pirassununga/São Paulo, irrigação, renovação.

Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, Reservatório
da UHE Sobradinho, Município de Casa Nova/Bahia, abastecimento
público, renovação.

Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAEE/Buritizeiro, rio
São Francisco, Município de Buritizeiro/Minas Gerais, esgotamento
sanitário, abastecimento público.

Serviço Autônomo de Água e Esgotos e Resíduos Sólidos de
Aparecida - SAAE, rio Paraíba do Sul, Município de Aparecida/São
Paulo, alteração, esgotamento sanitário.

Spice Indústria Química Ltda., rio Paraíba do Sul, Município
de Liberdade/Rio de Janeiro, indústria, transferência.

Translumar Serviços e Cia Ltda, rio Doce, Município de
Aimorés/Minas Gerais, mineração.

Treat Indústria e Comercio de Couro Ltda, rio Sapucaizinho,
Município de Patrocínio Paulista/São Paulo, indústria.

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA AGÊN-
CIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da competência
a que se refere à Resolução no 273, de 27/04/2009, com fundamento
no art. 12, V, da Lei no 9.984, de 17/07/2000, e com base na de-
legação que lhe foi conferida por meio da Resolução no 6, de
1/02/2010, publicada no DOU de 3/02/2010, no âmbito do Processo
nº 02501.001435/2004-98 torna público que, no período de
20/12/2013 a 19/01/2014, foram requeridas e encontram-se em aná-
lise no Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE/SP, as
seguintes solicitações de outorga de direito de uso de recursos hí-
dricos, nos termos constantes da Resolução nº 429, de 04/08/2004,
que delega competência e define os critérios e procedimentos para
emissão de outorga preventiva e de direito de uso de recursos hídricos
de domínio da União no Estado de São Paulo, no âmbito das bacias
hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, Processo nº
02501.001435/2004-98:

Tapecol Sinasa Indústria e Comércio S.A, rio Camanducaia,
Município de Amparo/São Paulo, indústria, preventiva.

Serviço Autônomo de Água e Esgoto Amparo - SAAE, rio
Camanducaia, Município de Amparo/São Paulo, abastecimento pú-
blico, preventiva.

Serviço Autônomo de Água e Esgoto Amparo - SAAE, rio
Camanducaia, Município de Amparo/São Paulo, abastecimento pú-
blico.

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 39,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

AS MINISTRAS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO E CHEFE DA SECRETARIA DE RELA-
ÇÕES INSTITUCIONAIS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no
uso de suas atribuições previstas no art. 87, incisos I e II da Cons-
tituição, com fundamento nos arts. 2º-A, incisos I e II, e 27, inciso
XVII, alínea "g", da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e tendo
em vista o disposto no art. 52 da Lei nº 12.919, de 24 de dezembro
de 2013, resolvem:

Art. 1º Os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de
Orçamento Federal - SPOF constantes dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, cujas Unidades Orçamentárias - UO tenham sido
contempladas com emendas individuais em lei orçamentária, apre-
sentarão à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da
República - SRI/PR, por intermédio do Sistema Integrado de Pla-
nejamento e Orçamento - SIOP, até 08 de maio de 2014, inde-
pendentemente da modalidade de transferência utilizada, as seguintes
informações:

I - a classificação orçamentária da despesa, com toda a
especificação constante da Lei Orçamentária de 2014;

II - o número da emenda;
III - o nome do autor da emenda;
IV - o valor da emenda;
V - se há impedimento de ordem técnica na execução da

despesa correspondente;
VI - se o impedimento é total ou parcial, indicando o valor

correspondente no último caso; e
VII - a identificação da(s) proposta(s) com impedimento,

objeto da emenda individual, e sua justificativa.
Parágrafo único. Os órgãos setoriais do SPOF poderão, a seu

critério, determinar que as informações de que trata o caput serão
incluídas no SIOP pelas suas respectivas UOs, fixando-lhes prazos e
condições para cumprimento.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

Art. 2º As dotações orçamentárias incluídas ou acrescidas em
decorrência da aprovação de emendas individuais apresentadas por
parlamentares que incidirem em impedimento de ordem técnica não
poderão ser objeto de execução ou de outras alterações orçamentárias
até conclusão do processo legislativo de que trata o art. 52 da Lei nº
12.919, de 24 de dezembro de 2013 - LDO/2014.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput, a
Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão - SOF/MP, após o envio das informações previstas
no art. 52, § 2º, inciso I, da Lei nº 12.919, de 2013, realizará o
bloqueio, no Sistema Integrado de Administração Financeira do Go-
verno Federal - SIAFI, das dotações orçamentárias correspondentes
aos valores das propostas com impedimento técnico objeto das emen-
das individuais.

Art. 3º Compete à SRI/PR, após a apresentação e o registro
dos impedimentos técnicos que incidem na execução das emendas
individuais pelos órgãos setoriais do SPOF, adotar as seguintes pro-
vidências:

I - validar as justificativas dos impedimentos de ordem téc-
nica na execução da despesa relativos às emendas individuais;

II - consolidar as informações referentes às emendas in-
dividuais e elaborar a comunicação das justificativas de impedimento
que deverá ser encaminhada ao Congresso Nacional para o cum-
primento do prazo de que trata o inciso I do § 2º do art. 52 da Lei nº
12.919, de 2013; e

III - encaminhar à Casa Civil/PR a proposta de comunicação
referida no inciso II do caput até 15 de maio de 2014.

Art. 4º A SRI/PR fará a coordenação e o acompanhamento
do cumprimento dos procedimentos descritos nesta Portaria, promo-
vendo inclusive o controle do atendimento dos respectivos prazos
pelos órgãos setoriais do SPOF, por meio de acesso irrestrito, para
consulta, ao SIOP.

Art. 5º O Projeto de Lei de abertura de crédito orçamentário
suplementar e/ou especial com os remanejamentos das dotações com
impedimentos insuperáveis de ordem técnica na execução da despesa,
objeto de emendas individuais, será enviado de acordo com as in-
dicações de remanejamento de programação encaminhadas pelo Con-
gresso Nacional, independentemente de consulta ou proposição dos
órgãos setoriais do SPOF.

Art. 6º Os órgãos do Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o
Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União poderão
utilizar o SIOP para elaborar as justificativas de impedimento de que
trata o § 2º do art. 52 da Lei nº 12.919, de 2013, a serem enviadas ao
Congresso Nacional.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR
Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

IDELI SALVATTI
Ministra de Estado Chefe da Secretaria

de Relações Institucionais da Presidência da República

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 40,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA, DO PLA-
NEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, CHEFE DA CONTRO-
LADORIA-GERAL DA UNIÃO E CHEFE DA SECRETARIA DE
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI-
CA, no uso de suas atribuições previstas no art. 87, incisos I e II da
Constituição, com fundamento no disposto no art. 18 do Decreto nº
6.170, de 25 de julho de 2007, no Decreto nº 6.207, de 18 de
setembro de 2007, e tendo em vista o art. 52 da Lei nº 12.919, de 24
de dezembro de 2013, resolvem:

Art. 1º Esta Portaria disciplina a utilização do Sistema de
Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV para a
celebração de convênios e contratos de repasse objetivando a exe-
cução obrigatória das emendas parlamentares individuais de que trata
o art. 52 da Lei nº 12.919, de 2013.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral integrantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da
União deverão analisar a proposta e o plano de trabalho apresentados,
conforme o disposto nos arts. 25 e 26 da Portaria Interministerial nº
507, de 24 de novembro de 2011, de modo a verificar a existência de
impedimento de ordem técnica no prazo previsto no inciso I do § 2º
do art. 52 da Lei nº 12.919, de 2013.

§ 1º Serão considerados impedimentos de ordem técnica:
I - a não indicação do beneficiário e do valor da emenda nos

prazos estabelecidos nesta Portaria;
II - a não apresentação do plano de trabalho no prazo pre-

visto no inciso IV do art. 4º ou não realização da complementação e
dos ajustes solicitados no plano de trabalho no prazo previsto no
inciso VI do art. 4º;

III - a desistência da proposta por parte do proponente;
IV - a incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade

da ação orçamentária;
V - a incompatibilidade do objeto proposto com o programa

do órgão ou entidade executora;
VI - a falta de razoabilidade do valor proposto, a incom-

patibilidade do valor proposto com o cronograma de execução do
projeto ou proposta de valor que impeça a conclusão de uma etapa
útil do projeto;

VII - a não aprovação do plano de trabalho; e
VIII - outras razões de ordem técnica, devidamente jus-

tificadas.
§ 2º Deverão ser consignados no SICONV os impedimentos
verificados a partir da análise da proposta, do plano de trabalho e
demais documentos apresentados pelos proponentes para a execução
das emendas individuais de execução obrigatória.

§ 3º As condições para celebração do convênio ou contrato
de repasse que podem ser objeto de cláusula suspensiva previstas na
Portaria Interministerial nº 507, de 2011, deverão ser caracterizadas
como obrigações a termo de responsabilidade exclusiva do propo-
nente, e não serão indicadas como impedimento de ordem técnica
para fins de cumprimento do prazo de cento e vinte dias de que trata
o art. 52, § 2º, inciso I, da Lei nº 12.919, de 2013.

Art. 3º Sem prejuízo do procedimento previsto no § 2º do
art. 52 da Lei nº 12.919, de 2013, a celebração de qualquer convênio
ou contrato de repasse dependerá do atendimento dos requisitos exi-
gidos pela legislação, em especial na Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000, na Lei nº 12.919, de 2013, no Decreto nº 6.170, de
25 de julho de 2007 e Portaria Interministerial nº 507, de 2011.

§ 1º Os requisitos de que trata o caput não constituirão
impedimento técnico para fins do disposto no inciso I do § 2º do art.
52 da Lei nº 12.919, de 2013, porém o seu não atendimento obsta, a
qualquer tempo, a celebração de convênios ou contratos de repasse.

§ 2º O não atendimento de quaisquer dos requisitos de que
trata o caput será consignado no SICONV, a fim de que o proponente
seja informado e adote os procedimentos necessários para regularizar
sua situação.

Art. 4º Na execução das emendas individuais no âmbito do
SICONV, deverão ser observados os seguintes prazos e procedimen-
tos:

I - a SRI/PR deverá receber, em sistema eletrônico próprio,
as indicações referentes à destinação das emendas individuais dos
parlamentares, contendo o número da emenda, o nome do autor/par-
lamentar, o CNPJ do beneficiário e respectivo valor, com observância
do percentual destinado à saúde e indicação da ordem de prioridade
de cada emenda;

II - a SRI/PR deverá consolidar as informações e encaminhar
aos Ministérios, até 20 de fevereiro de 2014, as indicações das des-
tinações das emendas individuais recebidas dos parlamentares;

III - os órgãos e entidades da Administração Pública Federal
deverão cadastrar os programas no SICONV e realizar sua vinculação
com a emenda parlamentar, identificando o número da emenda, o
nome do autor/parlamentar, o CNPJ do beneficiário e o respectivo
valor, conforme informações recebidas da SRI/PR, até 24 de fevereiro
de 2014;

IV - os proponentes deverão enviar as propostas e os planos
de trabalho por meio do SICONV, até 21 de março de 2014;

V - os órgãos e entidades da Administração Pública Federal
deverão analisar as propostas, com plano de trabalho e demais do-
cumentos até 15 de abril de 2014, concluindo pela sua aprovação,
reprovação ou necessidade de complementação ou ajustes;

VI - os proponentes, quando solicitada a complementação ou
ajustes da proposta ou plano de trabalho, deverão encaminhá-los aos
órgãos e entidades da Administração Pública Federal até 25 de abril
de 2014, para reanálise; e

VII - os órgãos e entidades da Administração Pública Federal
deverão reanalisar as propostas e respectivos planos de trabalho até 5
de maio de 2014, concluindo pela sua aprovação ou existência de
impedimentos à celebração do instrumento.

§ 1º O descumprimento dos prazos fixados nos incisos IV e
VI do caput, bem como a intempestividade no encaminhamento das
informações de que trata o inciso I do caput pelo parlamentar autor da
emenda, implicará indicação de impedimento de ordem técnica da
emenda individual objeto da proposta,

§ 2º A omissão ou erro do encaminhamento, pelos par-
lamentares nas informações de que trata o inciso I do caput, implicará
indicação de impedimento de ordem técnica parcial ou total da emen-
da individual.

§ 3º Para a recepção das informações referentes à destinação
das emendas individuais de que trata o inciso I do caput, a SRI/PR
promoverá a articulação com o Congresso Nacional e com os par-
lamentes, acordando prazo para as indicações dos parlamentares, no
sentido de viabilizar a execução das emendas individuais.

§ 4º No caso de recursos destinados a entidades privadas sem
fins lucrativos, cuja seleção dependa, nos termos da legislação, de
chamamento público, a apresentação da proposta e do plano de tra-
balho não se submete aos prazos previstos neste artigo.

Art. 5º A SRI/PR, na forma de suas competências regi-
mentais, fará a coordenação e o acompanhamento do cumprimento
dos procedimentos descritos nesta Portaria, por meio de acesso ir-
restrito, para consulta, ao SICONV, promovendo inclusive as co-
municações devidas aos interessados e o controle do atendimento dos
respectivos prazos.

§ 1º Para consecução do disposto no caput, a SRI/PR terá
acesso, no SICONV, a relatórios gerenciais em conformidade com os
prazos fixados nesta portaria para realizar controle sistemático em
cada etapa do processo, indicando aos parlamentares a proximidade
do final de cada prazo a ser atendido pelo proponente e informando,
em seguida, aqueles que não foram cumpridos.

§ 2º Ao final dos prazos de que tratam os incisos IV e VI do
art. 4º, a SRI/PR enviará a cada parlamentar relatório preliminar do
processamento das emendas individuais de execução obrigatória.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

MIRIAM BELCHIOR
Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

JORGE HAGE SOBRINHO
Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União

IDELI SALVATTI
Ministra de Estado Chefe da Secretaria

de Relações Institucionais da Presidência da República
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SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO RIO DE JANEIRO

PORTARIA No- 41, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DO PATRIMÔNIO DA
UNIÃO, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO, no uso de suas atribuições e em conformidade com o
disposto no art.5º, parágrafo único do Decreto-Lei 2.398/87, com
redação dada pelo art.33 da Lei 9.636/98, e no processo nº
04967.021698/2013-62, resolve:

Art. 1º Declarar de interesse do serviço público, para fins de
provisão habitacional, regularização fundiária de interesse social e
proteção ambiental, o imóvel da União, classificado como Nacional
Interior, localizado na Rodovia Presidente Dutra, s/nº, km 320, 4º
distrito do Município de Itatiaia, Estado do Rio de Janeiro,
697.894,30m2, inscrito sob o RIP nº 6003 00006.500-2, e devida-
mente registrado no Cartório do 3º Ofício de Itatiaia/RJ, sob a Ma-
trícula nº 3687, Livro nº 2-H, fls 107;

Parágrafo único. A área acima mencionada apresenta as ca-
racterísticas e confrontações constantes da matrícula do imóvel, pre-
sente às fls. 137-138 do processo em epígrafe.

Art. 2º O imóvel descrito no art.1º, parágrafo único, é de
interesse público na medida em que será destinado à execução de
projeto de provisão habitacional, regularização fundiária e urbanística
da comunidade de Nova Conquista, integrada por aproximadamente
400 (quatrocentas) famílias de baixa renda, assim como para a ins-
talação de um parque que terá o objetivo de proteger a área de
Preservação Permanente presente no imóvel.

Art. 3º A SPU/RJ remeterá ofício informando o teor desta
Portaria aos órgãos públicos locais, bem como ao Ofício de Registro
de Imóveis da Circunscrição e Prefeitura Municipal;

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRYCK ARAÚJO CARVALHO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

PORTARIA Nº 418, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Institui o Grupo Especial de Fiscalização
Móvel do Trabalho Portuário e Aquaviário
- GMPA.

O SECRETÁRIO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso
das atribuições conferidas pelo inciso I, do art. 14 do Anexo I do
Decreto n.º 5.063, de 03 de maio de 2004 e em face do disposto nos
arts. 1º e 2º da Portaria n° 2.027, de 19 de dezembro de 2013,
publicada no Diário Oficial da União de 20 de dezembro de 2013,
resolve:

Art. 1º Constituir, em caráter permanente, o Grupo Especial
de Fiscalização Móvel do Trabalho Portuário e Aquaviário - GMPA,
com a competência de inspecionar as condições de trabalho nas ati-
vidades enquadradas na Instrução Normativa nº 61, de 18 de janeiro
de 2006, em todo o território nacional.

Art. 2º O GMPA, organizado em conformidade com o art. 3º
da Portaria nº 2.027, de 2013, prescinde de Coordenação Regional, e
a Coordenação Operacional será exercida por Auditor Fiscal do Tra-
balho, designado pelo Secretário de Inspeção do Trabalho.

Art. 3º O Grupo Operacional de cada operação será indicado
pelo Coordenador Operacional, que deve indicar os Auditores Fiscais
do Trabalho por meio de envio de memorando à chefia de fisca-
lização da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE
- em que estejam lotados.

Parágrafo único. Cabe ao Coordenador Operacional definir,
em cada Grupo Operacional, um Coordenador e um Subcoordenador,
dentre os integrantes eventuais da ação.

Art. 4º Compete ao Coordenador Operacional:
I - programar as ações, considerando as especificidades téc-

nicas da fiscalização do trabalho portuário e aquaviário, com base no
planejamento anual e nas demandas das SRTE, quando pertinentes;

II - enviar ao Coordenador, Subcoordenador e integrantes de
cada Grupo Operacional os relatórios das fiscalizações anteriores ou
denúncias da região em que ocorrerá a operação para a qual foram
indicados;

III - providenciar as medidas administrativas necessárias ao
bom andamento das operações, em conjunto com o Coordenador de
cada Grupo Operacional;

IV - requisitar os veículos oficiais alocados nas unidades
regionais, especialmente aqueles adquiridos para utilização em Gru-
pos Móveis de Fiscalização;

V - supervisionar o andamento das operações e seus re-
sultados;

VI - elaborar relatórios periódicos com base nos resultados
consolidados das operações;

VII - realizar reuniões periódicas com os integrantes do
G M PA ;

VIII - elaborar modelo de documentos fiscais e relatórios,
disponibilizando-os aos Coordenadores, Subcoordenadores e integran-
tes do Grupo Operacional; e

IX - aprovar o Relatório de Operação - RO encaminhado
pelo Coordenador do Grupo Operacional.

Art. 5º Compete ao Coordenador do Grupo Operacional:
I - coordenar a operação de forma a proporcionar mais efi-

ciência, eficácia e efetividade à ação fiscal;

Ministério do Trabalho e Emprego
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II - dividir as tarefas entre os integrantes do Grupo, incluindo
a inspeção física, análise de documentos, emissão de documentos
fiscais e inserção de dados no Sistema Federal de Inspeção do Tra-
balho - SFIT;

III - determinar os períodos noturnos e dias não úteis ne-
cessários para início ou conclusão das tarefas, caso seja necessário;

IV - providenciar, em conjunto com o Coordenador Ope-
racional, as medidas administrativas necessárias para a execução das
atividades do Grupo;

V - solicitar autorização ao Coordenador Operacional para
mudanças na programação da operação, caso seja necessário;

VI - elaborar e encaminhar ao Coordenador Operacional o
Relatório de Operação - RO, a partir do conteúdo produzido pelos
integrantes do Grupo Operacional, no prazo de dez dias, contados a
partir da data de retorno; e

VII - elaborar Relatório Administrativo - RADM, indicando
turnos de deslocamento, locais de pernoite, turnos de trabalho e dias
não úteis trabalhados, encaminhando-o ao Coordenador Operacional
no dia de encerramento da operação.

Art. 6º Cabe ao Subcoordenador auxiliar o Coordenador do
Grupo Operacional na execução das atribuições previstas no Art.
5º.

Art. 7º Compete aos integrantes eventuais:
I - desenvolver as tarefas atribuídas pelo Coordenador do

Grupo Operacional; e
II - organizar e enviar ao Coordenador do Grupo Operacional

as informações coletadas durante a operação, para subsidiar a ela-
boração do RO.

Art. 8º O Coordenador Operacional pode solicitar a par-
ticipação de Auditores Fiscais do Trabalho em exercício na unidade
em cuja circunscrição ocorrer a ação.

Art. 9º A SRTE da localidade em que ocorrer a operação
deve prestar o apoio logístico e administrativo necessário ao de-
senvolvimento dos trabalhos.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 4 de fevereiro de 2014

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais e com fundamento no PARECER CGRS/DIAN - N.º
039/2005, resolve publicar o SOBRESTAMENTO do Pedido de Al-
teração Estatutária, autuado sob o Processo Administrativo n.º
46000.007207/2000-80, em consonância com o Parecer Interno n.º
052/2012-AMFBA/DTB/PGU/AGU e em cumprimento às decisões
proferidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, nos
autos dos processos de Mandado de Segurança n.º 913-2008-004-10-
00-2 e n.º 917-2008-004-10-00-0, de interesse do Sindicato dos Tra-
balhadores em Empresas de Telecomunicações e Operadores de Me-
sas Telefônicas no Estado do Paraná - SINTTEL/PR, CNPJ n.º
76.687.433/0001-29, em trâmite perante o Ministério do Trabalho e
Emprego.

Em 6 de fevereiro de 2014

Com fulcro nos termos da decisão judicial exarada nos autos
da Ação Cautelar Inominada nº 0001027-79.2010.5.05.0009, em trâ-
mite na 9ª Vara do Trabalho de Salvador/BA, o Secretário de Re-
lações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento no art. 26 da Portaria nº 326, publicada no DOU em 11 de
março de 2013 e nas seguintes Notas Técnicas, resolve INDEFERIR
o processo do sindicato abaixo relacionado, em observância ao dis-
posto no art. 26, da Portaria nº 326/2013:

Processo 46204.013637/2010-51
Entidade SINDMOA-BA - Sindicato dos Motoristas, Opera-

dores, Ajudantes e Riggers de Transportes Leves,
Médios, Pesados, Munck, Retrós, Matracas, Guin-
dastes, Empilhadeiras e Poliguindastes, do Ramo
Químico e Petroleiro no Estado da Bahia

CNPJ 12.780.445/0001-10
Fundamento NOTA TÉCNICA N° 172/2014/CGRS/SRT/MTE

Com fulcro nos termos da decisão judicial exarada nos autos
do Mandado de Segurança n.º 0001130-22.2013.5.10.0016, em trâ-
mite na 16ª Vara do Trabalho de Brasília/DF - TRT da 10ª Região, o
Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais,
considerando o preenchimento dos requisitos para a publicação do
pedido de registro sindical, dá ciência do requerido pela(s) entidade(s)
abaixo mencionada(s), ficando aberto o prazo de 30 (trinta dias), para
que os interessados possam se manifestar nos termos da Portaria Nº
188, de 05 de julho de 2007 e Portaria 326/2013, publicada no DOU
em 11 de março de 2013.

Processo 46223.008129/2012-94
Entidade SINPOL-MA - Sindicato dos Policiais Civis do

Estado do Maranhão
CNPJ 69.382.299/0001-92
Abrangência Estadual
Base Territorial Maranhão
Categoria Policiais Civis

Com fundamento no artigo 53 da Lei nº 9.784, de 29 de
Janeiro de 1999, aprovo a Nota Técnica Nº
173/2014/CGRS/SRT/MTE com a adoção das seguintes medidas: re-
tificar o ato de publicação ocorrida no DOU de 17/08/2011, Seção I,
pág 96, nº 158, de pedido de registro sindical (PPR), processo
46206.003247/2011-33, para que ONDE SE LÊ: Representação Es-
tatutária: Coordenação das entidades a ela filiadas que tenham re-
presentação da categoria profissional de todos os trabalhadores em
telecomunicações, sejam estes trabalhadores em empresas de Tele-
comunicações, inclusive os trabalhadores em empresas interpostas e
empresas tomadoras de serviço, em que se forma o vínculo em-
pregatício direta, indireta ou solidariamente com as empresas de Te-
lecomunicações; de Telefonia Móvel; de Centros de Atendimento; de
Call Centers; de Contact Centers; de Telemarketing; de Transmissão
de Dados; de Serviços de Internet; de Serviços Troncalizados de
Comunicação; de Rádiochamadas; em Serviço de Sinal; em serviços
de Operação de Mesas Telefônicas, telefonistas, teletipistas e os Tra-
balhadores em Atividades (Diretas e Indiretas) de serviços, Pesquisas
e Desenvolvimento em Ciência e Tecnologia do Setor de Teleco-
municações, na base territorial dos Estados da Bahia, Distrito Federal,
Minas Gerais, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e do
município de Campinas no Estado de São Paulo. LEIA-SE: Re-
presentação Estatutária: Coordenação das entidades a ela filiadas que
tenham representação da categoria profissional de todos os traba-
lhadores em telecomunicações, sejam estes trabalhadores em em-
presas de Telecomunicações, inclusive os trabalhadores em empresas
interpostas e empresas tomadoras de serviço, em que se forma o
vínculo empregatício direta, indireta ou solidariamente com as em-
presas de Telecomunicações; de Telefonia Móvel; de Centros de
Atendimento; de Call Centers; de Contact Centers; de Telemarketing;
de Transmissão de Dados; de Serviços de Internet; de Serviços Tron-
calizados de Comunicação; de Rádiochamadas; em serviços de Pro-
jeto, Construção, Instalação, Manutenção e Operação de Equipamen-
tos e Meios Físicos de Transmissão de Sinal; em serviços de Ope-
ração de Mesas Telefônicas, telefonistas, teletipistas e os Trabalha-
dores em Atividades (Diretas e Indiretas) de serviços, Pesquisas e
Desenvolvimento em Ciência e Tecnologia do Setor de Telecomu-
nicações; na base territorial dos Estados da Bahia, Distrito Federal,
Minas Gerais, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e do
município de Campinas no Estado de São Paulo. Ficando aberto novo
prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de impugnações de en-
tidades interessadas, nos termos do art. 16 da Portaria nº 326/2013.

MANOEL MESSIAS NASCIMENTO MELO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 31, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Subdelega competência ao Secretário-Exe-
cutivo e ao Chefe de Gabinete do Ministro
de Estado dos Transportes para praticar os
atos de provimento de cargos que indica e
dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, no uso
da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º, inciso I, da
Portaria Ministerial nº 1.056, de 11 de junho de 2003, da Casa Civil
da Presidência da República, e tendo em vista o disposto no artigo 38
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Subdelegar competência ao Secretário-Executivo do
Ministério dos Transportes para, observadas as disposições legais e
regulamentares, praticar os atos de:

I - provimento de cargos efetivos do Quadro Permanente, em
decorrência de habilitação em concurso público, determinação legal
ou judicial;

II - provimento das Funções Gratificadas - FG de que trata o
artigo 26 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991.

Art. 2º Subdelegar competência ao Chefe de Gabinete do
Ministro de Estado dos Transportes para, observadas as disposições
legais e regulamentares, praticar os atos de provimento de cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS 101
e 102, níveis 1, 2 e 3.

Art. 3º Delegar competência ao Chefe de Gabinete do Mi-
nistro de Estado dos Transportes para, observadas as disposições
legais e regulamentares, praticar os atos de designação de substitutos
eventuais de titulares de cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS 101, níveis 5 e 6 e de Natureza
Especial.

Art. 4º Delegar competência ao Secretário-Executivo do Mi-
nistério dos Transportes para, observadas as disposições legais e re-
gulamentares, praticar os atos de designação de substitutos eventuais
de titulares de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assesso-
ramento Superiores - DAS 101, níveis 1, 2, 3 e 4.

Art. 5º O Secretário-Executivo fica autorizado a subdelegar,
total ou parcialmente, as competências aqui estabelecidas.

Art. 6º Fica revogada a Portaria GM/MT nº 287, de 26 de
maio de 2004, publicada no DOU de 28 de maio de 2004.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CÉSAR BORGES

Ministério dos Transportes
.
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AGÊNCIA NACIONAL
DE TRANSPORTES TERRESTRES

SUPERINTENDÊNCIA DE EXPLORAÇÃO
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

PORTARIA No- 26, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

A Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentada no que consta do Processo n.º
50515.030281/2013-26, resolve:

Art. 1º Autorizar a primeira fase da readequação de trevo e
viário existentes na faixa de domínio da Rodovia Presidente Dutra,
BR-116/SP, no km 209+000m, nas Pistas Norte e Sul, em Gua-
rulhos/SP, de interesse da Prefeitura Municipal de Guarulhos/SP.

Parágrafo único. A primeira fase da obra de readequação do
trevo e do viário será constituída pelo alargamento da via sob a
Rodovia, com execução de muro de contenção.

Art. 2º Na readequação e conservação dos referidos trevo e
viário, a Prefeitura Municipal deverá observar as medidas de se-
gurança recomendadas pela NovaDutra - Concessionária da Rodovia
Presidente Dutra S/A, responsabilizando-se por danos ou interferên-
cias com redes não cadastradas e preservando a integridade de todos
os elementos constituintes da Rodovia.

Art. 3º A Prefeitura Municipal não poderá iniciar a primeira
fase da readequação do trevo e do viário objeto desta Portaria antes
de assinar, com a NovaDutra, o Contrato de Permissão Especial de
Uso, referente às obrigações especificadas, e sem apresentar a licença
ambiental, se necessária.

Art. 4º A NovaDutra deverá encaminhar, à Unidade Regional
de São Paulo - URSP, uma das vias do Contrato de Permissão Es-
pecial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º A Prefeitura Municipal assumirá todo o ônus relativo
à readequação, à manutenção e ao eventual remanejamento do trevo e
do viário, responsabilizando-se por eventuais problemas decorrentes
do mesmo e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6º A Prefeitura Municipal deverá concluir a primeira
fase da obra de readequação do trevo e do viário no prazo de 260
(duzentos e sessenta) dias após a assinatura do Contrato de Permissão
Especial de Uso.

§ 1º Caso a Prefeitura Municipal verifique a impossibilidade
de conclusão da primeira fase da obra de readequação do trevo e do
viário no prazo estabelecido no caput, deverá solicitar à NovaDutra
sua prorrogação, por período não superior ao prazo original, devendo
fazê-lo antes do esgotamento do mesmo, a fim de que seja analisado
o pedido e emitida a autorização.

§ 2º Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo.

Art. 7º Caberá à NovaDutra acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do projeto executivo por ela aprovado e manter o cadastro
referente ao trevo e ao viário.

Art. 8º A Prefeitura Municipal deverá apresentar, à URSP e
à NovaDutra, o projeto as built, em meio digital (CAD) referenciado
aos marcos topográficos da Rodovia.

Art. 9º A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal abstém-se de cobrar
qualquer tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou
cassação da autorização, bem como reembolso em virtude dos custos
com as obras executadas.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VIVIANE ESSE

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 217, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014

O DIRETOR EXECUTIVO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT,
tendo em vista o disposto no art. 5º, inciso XXIV, da Constituição
Federal; inciso IX, do art. 82, da Lei n. 10.233, de 05/06/2001; inciso
XIX, do art. 1º da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto n.
5.765, de 27/04/2006; art. 5º, alínea "i", do Decreto-Lei n. 3.365, de
21/06/1941, e a competência que lhe foi subdelegada pela Portaria
DG/DNIT nº. 1035, de 10/10/2011, publicada no DOU de 11/10/2011,
para exercer as atribuições constantes dos incisos III, IV e V, do art.
124, do Regimento Interno do DNIT, aprovado pela Resolução n. 10,
de 31/01/2007, do Conselho de Administração do DNIT, publicada no
DOU de 26/02/2007, e tendo em vista o constante no Processo Ad-
ministrativo nº 50616.001267/2013-87, resolve:

Declarar de utilidade pública, para efeito de desapropriação e
afetação a fins rodoviários, áreas de terras e benfeitorias abrangidas
pelos alargamentos pontuais da faixa de domínio da rodovia BR-
280/SC; Trecho: São Francisco do Sul - Div. SC/PR (Porto
União/União da Vitória); subtrecho: Entr. BR-101 - Corupá; Seg-
mento: km 50,74 - km 74,58; Extensão: 23,84 km, PNV:
280BSC0040 - 280BSC0065, Lote 2.2, em conformidade com o Pro-
jeto Executivo de Engenharia para duplicação de rodovia incluindo
restauração e melhoramentos para adequação de capacidade, feito

PORTARIA Nº 11, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 4º da Lei n.º 12.412, de 31 de maio de 2011, e considerando
as disposições da Portaria CNMP-PRESI n.º 50, de 08/05/2012 e o
que consta do processo administrativo nº 0.00.002.002163/2013-30,
especificamente da Nota Técnica Conjunta nº 001/2013 - CNMP /
PGR-MPF (fl. 262 e verso), resolve:

Art. 1º Redistribuir 18 (dezoito) cargos vagos de provimento
efetivo do quadro de pessoal do Conselho Nacional do Ministério
Público para o quadro de pessoal do Ministério Público da União, a
seguir indicados:

a) 2 (dois) cargos efetivos de Técnico, criados pela Lei nº
10.771/03;

b) 4 (quatro) cargos efetivos de Analista, criados pela Lei nº
11 . 3 7 2 / 0 6 ;

c) 1 (um) cargo efetivo de Técnico, criado pela Lei nº
11 . 3 7 2 / 0 6 ;

d) 7 (sete) cargos efetivos de Analista, criados pela Lei nº
1 2 . 4 1 2 / 11 ;

e) 4 (quatro) cargos efetivos de Técnico, criados pela Lei nº
1 2 . 4 1 2 / 11 .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Conselho Nacional do Ministério Público
.

exclusivamente para subsidiar as desapropriações necessárias às obras
da rodovia BR-280/SC, aprovado pelo Superintendente Regional do
DNIT no Estado de Santa Catarina, por meio da portaria nº 161, de
21 de novembro de 2012, publicada no Boletim Administrativo nº
048 de 26 a 30/11/2012, processo nº 50616.001211/2004-31, no uso
da Delegação de Competência que lhe foi conferida através da por-
taria nº 1.167 de 08 de outubro de 2010 do Diretor-Geral do de-
partamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, e com
o desenho PEET nº 1032/13 a PEET nº 1065/13, que ficam de-
positados no Arquivo Técnico da Diretoria de Planejamento e Pes-
quisa do DNIT.

TARCÍSIO GOMES DE FREITAS

PAUTA DA 4ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2014

Dia: 17/02/2014
Hora: 14 horas
Local: Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público - Setor de Administração Federal Sul

Quadra 2, Lote 3 - Brasília-DF

PAUTA DESTA SESSÃO

1) Aprovação das Atas da 1ª Sessão Ordinária (28/01/2014), da 2ª Sessão Ordinária (29/01/2014) e da
3ª Sessão Ordinária (03/02/2014).

Processos com vista regimental cancelada

2) Processo: 0.00.000.000076/2013-68 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Mario Cesar Cardoso
Requerido: Procuradoria Geral da República/Ministério Público Federal
Assunto: Requer a verificação de suposta irregularidade na exoneração de funcionário contratado

pelo Ministério Público Federal, na forma autorizada pelo Decreto n° 77.242/76, bem
como a reintegração ao quadro de pessoal da PGR/MPF, de acordo com a Decisão
exarada no processo CNMP n° 0.00.000.001070/2011-46.

Relator(a): Cons. Antônio Pereira Duarte
Origem: Distrito Federal

Processos com Pedidos de Vista

Pedido de vista no dia 27/06/2012

3) Processo: 0.00.000.001398/2011-62 (Procedimento de Controle Administrativo) (Apenso: Pro-
cesso CNMP nº 0.00.000.001378/2011-91)

Requeren-
tes:

Procuradores Regionais do Trabalho: Andrea Ehlke, Egle Rezek, José Valdir Machado,
Laura Martins Maia de Andrade, Marisa Marcondes Monteiro, Paulo Cesar de Moraes
Gomes e Sandra Borges de Medeiros;
Procuradores do Trabalho: Daniel Augusto Gaiotto, Lídia Mendes Gonçalves e Maria
Beatriz Almeida Brandt.

Requerido: Ministério Público do Trabalho
Assunto: Requer a sustação de ato da Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região, que visa

à implementação de rodízio compulsório entre as Coordenadorias de 1º e 2º graus, com
retirada compulsória dos procedimentos e ações judiciais distribuídos livremente aos
Procuradores e ainda não finalizados.

Relator(a): Cons. Claudio Henrique Portela do Rego (Relatora anterior: Cons. Claudia Chagas)
Origem: São Paulo
Vi s t a : Cons. Alessandro Tramujas Assad

Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho

Pedido de vista no dia 14/03/2013

4) Processo: 0.00.000.000400/2012-67 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requeren-
tes:

Guilherme Vieira de Castro - Promotor de Justiça
João Paulo Pedrosa Barbosa - Promotor de Justiça
Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega - Promotor de Justiça
Vanessa Cavalcanti de Araújo - Promotora de Justiça

Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco

Assunto: Visa à anulação de ato administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco
quanto à aparente ilegalidade na publicação de editais de promoção de membros do
Parquet. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Esdras Dantas de Souza (Relator anterior: Cons. Almino Afonso)
Origem: Pernambuco
Vi s t a : Cons. Jarbas Soares Júnior

Pedido de vista no dia 23/04/2013

5) Processo: 0.00.000.000013/2012-21 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Federação de Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso do Sul - FAMASUL
Advogados: Gustavo Passarelli da Silva - OAB/MS n° 7.602

Jayme Neves Neto - OAB/MS n° 11.484
Requerido: Ministério Público Federal no Estado do Mato Grosso do Sul
Assunto: Requer a sustação da Recomendação n° 09/2010, proferida pela Procuradoria da Re-

pública no Município de Dourados/MS, a qual determina a diversas instituições fi-
nanceiras o não financiamento de produtores rurais que ocupam áreas indígenas.

Relator(a): Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho (Relator anterior: Cons. Fabiano
Silveira)

Origem: Mato Grosso do Sul
Vi s t a : Cons. Luiz Moreira Gomes Júnior

Cons. Alessandro Tramujas Assad

Pedido de Vista no dia 30/07/2013

6) Processo: 0.00.000.001352/2012-24 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Ailton José da Silva - Presidente da ANMPM;

Alexandre Camanho de Assis - Presidente da ANPR
Antônio Marcos Dezan - Presidente da AMPDFT
Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - AMPDFT
Associação Nacional do Ministério Público Militar - ANMPM
Associação Nacional dos Procuradores da República - ANPR
Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT
Carlos Eduardo de Azevedo Lima - Presidente da ANPT
José Robalinho Cavalcanti - Vice-Presidente da ANPR

Requerido: Ministério Público da União
Assunto: Requer a determinação por este Conselho, no âmbito do Ministério Público da União,

da revisão das Portarias PGR 537/2003, 645/2003 e 525/2006, que disciplinam o tema,
para possibilitar o pagamento em pecúnia da licença-prêmio que o membro faz jus e
não pretende fruir, antes da ocorrência da aposentadoria ou causa extintiva do vínculo
funcional.

Relator(a): Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho (Relator anterior: Cons. Fabiano
Silveira)

Origem: Distrito Federal
Vi s t a : Cons. Alessandro Tramujas Assad

Cons. Luiz Moreira Gomes Júnior

Pedido de Vista no dia 06/08/2013

7) Processo: 0.00.000.000703/2012-80 (Pedido de Providências)
Requerente: Benedito Torres Neto - Procurador-Geral de Justiça do Estado de Goiás
Assunto: Requer esclarecimentos deste Conselho Nacional acerca de dúvida suscitada na apli-

cação do art. 6º, I, "f'" e "h", da Resolução CNMP nº 09/2006, referente à base de
cálculo a ser considerada no pagamento de férias não gozadas ou licenças-prêmio
convertidas em pecúnia.
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Relator(a): Cons. Leonardo de Farias Duarte (Relatora anterior: Cons. Taís Ferraz)
Origem: Goiás
Vi s t a : Cons. Jarbas Soares Júnior

Pedido de Vista em 07/08/2013

8) Processo: 0.00.000.000381/2013-50 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Rodrigo Sousa de Albuquerque - Procurador de Justiça/MG
Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Assunto: Requer a suspensão e posterior desconstituição de ato do Procurador-Geral de Justiça

do Estado de Minas Gerais, que concedeu licença a membro do P a rq u e t , em caráter
especial, para exercício de cargo de Subsecretário de Promoção de Qualidade e In-
tegração do Sistema de Defesa Social. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Minas Gerais
Vi s t a : Cons. Leonardo de Farias Duarte

Pedidos de Vista em 18/11/2013

9) Processo: 0.00.000.001558/2010-92 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro
Requerido: Ministério Público do Estado do Tocantins
Assunto: Visa levantar informações detalhadas acerca do pagamento de remunerações aos mem-

bros e servidores do Ministério Público do Estado do Tocantins.
Relator(a): Cons. Fábio George Cruz da Nóbrega (Relator anterior: Cons. Mario Luiz Bonsa-

glia)
Origem: Distrito Federal
Vi s t a : Cons. Marcelo Ferra de Carvalho

Cons. Antônio Pereira Duarte
Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho

10)Processo: 0.00.000.000738/2011-38 (Pedido de Providências)
Requeren-
tes:

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB
Hélia Maria de Oliveira Bettero - Procuradora-Geral da União
Marcelo de Siqueira Freitas - Procurador-Geral Federal

Assunto: Solicita providências acerca dos limites da utilização de ameaças de responsabilização
pessoal nas recomendações feitas pelos membros do Ministério Público.

Relator(a): Cons. Esdras Dantas de Souza (Relator anterior: Cons. Almino Afonso)
Origem: Distrito Federal
Vi s t a : Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho

11 )Processo: 0.00.000.000151/2012-18 (Pedido de Providências) (Apenso: Processo CNMP n.º
0.00.000.000652/2008-18)

Requerente: Fernando Grella Vieira - Procurador de Justiça do Estado de São Paulo
Assunto: Requer providências para assegurar aos membros do p a rq u e t paulista a fruição de

direitos assegurados pela Lei Orgânica do Ministério Público Estadual, ou seja, a
remuneração por gratificação, e sua substituição por compensação, pela prestação de
serviços de natureza especial nos plantões judiciários.

Relator(a): Cons. Fábio George Cruz da Nóbrega (Relator anterior: Cons. Mario Luiz Bonsa-
glia)

Origem: São Paulo
Vi s t a : Cons. Luiz Moreira Gomes Júnior

12)Processo: 0.00.000.001328/2012-95 (Pedido de Providências)
Requerente: Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil
Advogados: Oswaldo Pinheiro Ribeiro Júnior - OAB/DF nº 16.275

Ophir Filgueiras Cavalcante Júnior - OAB/PA nº 3.259
Rafael Barbosa de Castilho - OAB/DF nº 19.979
Bruno Matias Lopes - OAB/DF nº 31.490
Roberta Franco de Souza Reis Pinto - OAB/DF nº 26.060

Assunto: Requer a realização de auditoria e inspeção nos sistemas de escuta e monitoramento
denominado "Guardião", adquiridos por órgãos do Ministério Público Estadual e Fe-
deral, bem como a análise dos respectivos processos de licitação e aquisição, condições
de uso e sua aplicabilidade.

Relator(a): Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho (Relator anterior: Cons. Fabiano
Silveira)

Origem: Distrito Federal
Vi s t a : Cons. Luiz Moreira Gomes Júnior

Cons. Alessandro Tramujas Assad
Cons. Jarbas Soares Júnior
Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego

Pedido de Vista em 02/12/2013

13)Processo: 0.00.000.000768/2013-14 (Reclamação para Preservação da Competência e da Au-
toridade das Decisões do Conselho)

Requeren-
tes:

Beatriz Hernandes Branco
Bruno Thomas Tanganelli
Gabriel Khoury Dayoub
Guilherme Prescott Monaco
Helena Duarte Marques
Isadora Martinatti Penna
Mariah Silva Vieira
Tiago Guimarães Fernandes

Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo
Assunto: Requer o controle em relação ao acúmulo das funções de Procurador de Justiça do

Estado de São Paulo com as funções de Magistério e Diretor Adjunto de curso superior
em Universidade daquele Estado, em desconformidade com a Resolução CNMP n°
73/2011. Pedido de Liminar.

Relator: Cons. Jarbas Soares Júnior
Origem: São Paulo
Vi s t a : Cons. Alessandro Tramujas Assad

Pedidos de Vista em 28/01/2014

14)Processo: 0.00.000.001108/2013-42 (Procedimento de Controle Administrativo)
(Julgamento Conjunto com o Processo CNMP nº 0.00.000.001410/2013-09)

Requerente: Alexandre de Brito Pinheiro
Requerido: Ministério Público da União
Assunto: Requer a anulação de ato administrativo da Secretaria Geral do Ministério Público da

União, no procedimento administrativo n° 1.00.000.002551/2013-85, que denegou pe-
dido de cancelamento de participação em concurso de remoção de servidor. Pedido de
l i m i n a r.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Distrito Federal
Vi s t a : Presidente

15)Processo: 0.00.000.001337/2013-67 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requeren-
tes:

Ciacoi - Administração de Imóveis Ltda.
Habitasul Empreendimentos Imobiliários Ltda.

Advogados: José Luiz Borges Germano da Silva - OAB/RS n.º 7.574
Laura Valls Germano da Silva - OAB/RS n.º 78.518
Pietro Miorim - OAB/RS n.º 70.897

Requerido: Ministério Público Federal no Estado de Santa Catarina

Assunto: Requer a desconstituição de atos administrativos praticados por membro do Ministério
Público Federal no Estado de Santa Catarina, consolidados nas Recomendações nºs
71/2012, 72/2012, 14/2013 e notificação via ofício 7750/2012, contrários às decisões
judiciais proferidas nos autos da ACP nº 2008.72.00.000950-1, do AI nº
2008.04.00.004894-9/SC e da Cautelar Incidental nº 5022472-69.2012.404.7200/SC.
Pedido de liminar.

Relator: Cons. Antônio Pereira Duarte
Origem: Santa Catarina
Vi s t a : Cons. Fábio George Cruz da Nóbrega

16)Processo: 0.00.000.001481/2013-01 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requeren-
tes:

Adriana Lira de Luz Mello - Promotora de Justiça/RN
Adriano da Gama Dantas - Promotor de Justiça/RN
Fernanda Bezerra Guerreiro Lobo - Promotora de Justiça/RN
Fladja Raiane Soares de Souza - Promotora de Justiça/RN
Isabel de Siqueira Menezes - Promotora de Justiça/RN
Mariana Marinho Barbalho - Promotora de Justiça/RN
Patrícia Antunes Martins - Promotora de Justiça/RN
Roger de Melo Rodrigues - Promotor de Justiça/RN

Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Assunto: Requer a suspensão dos Editais n° 24/2013 e 25/2013, do Conselho Superior do

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, que tornam públicas as va-
câncias de duas Promotorias de Justiça do mencionado Estado, e que estão utilizando
indevidamente como forma de provimento a promoção. Pedido de liminar.

Relator: Cons. Jarbas Soares Júnior
Origem: Rio Grande do Norte
Vi s t a : Cons. Luiz Moreira Gomes Júnior

Pedido de Vista em 29/01/2014

17)Processo: 0.00.000.001532/2010-44 (Embargos de Declaração)
E m b a rg a n -
te:

Associação do Ministério Público do Estado do Pará

Assunto: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou parcialmente
procedente Procedimento de Controle Administrativo.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Pará
Vi s t a : Cons. Luiz Moreira Gomes Júnior

Pedidos de Vista em 03/02/2014

18)Processo: 0.00.000.001441/2011-90 (Pedido de Providências)
Requerente: Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT
Interessa-
dos:

Carlos Eduardo de Azevedo Lima - Vice-Presidente da ANPT
Sebastião Vieira Caixeta - Presidente da ANPT

Assunto: Consoante Recomendação constante dos relatórios de inspeção deste Conselho Na-
cional, acerca da necessidade de diminuir a disparidade de recursos humanos cons-
tatada entre os ramos do Ministério Público da União, requer providências que ga-
rantam a alocação dos recursos orçamentários, para que seja alcançado um critério de
proporcionalidade no provimento dos cargos e funções criados pela lei nº
1.321/2010.

Relator(a): Cons. Alexandre Berzosa Saliba
Origem: Distrito Federal
Vi s t a : Cons. Antônio Pereira Duarte

19)Processo: 0.00.000.000341/2013-16 (Procedimento de Controle Administrativo) (Apenso: Pro-
cesso CNMP n.º 0.00.000.001658/2013-61)

Requerente: Luiz Felipe Paz de Almeida
Interessado: Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Assunto: Requer a abstenção, por parte do Ministério Público do Estado do Rio Grande do

Norte, em nomear, para o exercício de cargo em comissão, qualquer agente que não
seja do quadro de carreira da referida unidade ministerial, bem como a suspensão de
todos os processos seletivos simplificados para provimento de cargos comissionados.

Relator(a): Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Origem: Rio Grande do Norte
Vi s t a : Cons. Marcelo Ferra de Carvalho

20)Processo: 0.00.000.000352/2013-98 (Procedimento de Controle Administrativo) (Apenso: Pro-
cesso CNMP n.º 0.00.000.001462/2013-77)

Requeren-
tes:

Emerson Luís Né da Silva
Larissa da Silva Brito
Rafael dos Santos Flexa
Ruy Campos Cardoso Júnior
Willami de Souza da Silva

Requerido: Ministério Público do Estado do Amapá
Assunto: Requer a verificação de irregularidades quanto ao provimento de cargos de Analista

Ministerial por servidores comissionados e cedidos no âmbito do Ministério Público do
Estado do Amapá, em detrimento dos candidatos aprovados em concurso público para
provimento do referido cargo.

Relator(a): Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Origem: Amapá
Vi s t a : Cons. Jarbas Soares Júnior

21)Processo: 0.00.000.000440/2013-90 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Thays Mattos Melo
Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Assunto: Requer a apuração de possíveis irregularidades encontradas na seleção e credencia-

mento de estagiários para o Ministério Público do Estado de Santa Catarina, que,
supostamente, tem utilizado favorecimento pessoal e falta de lisura nesses atos de
seleção.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Santa Catarina
Vi s t a : Cons. Alessandro Tramujas Assad

22)Processo: 0.00.000.000464/2013-49 (Revisão de Processo Disciplinar)
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí
Assunto: Pedido de Revisão do Procedimento Administrativo Disciplinar n° 002/2011, que

tramitou no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí.
Relator(a): Cons. Jarbas Soares Júnior
Origem: Distrito Federal
Vi s t a : Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho

23)Processo: 0.00.000.001294/2013-10 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: José Lindoval de Galiza Filho
Requerido: Ministério Público da União
Assunto: Requer o controle da decisão proferida no Processo Administrativo PGR/MPF n°

1.00.000.010082/2013-78, que cassou a licença por motivo de afastamento do cônjuge
do requerente, concedida pela Procuradora-Geral de Justiça do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios, nos termos do art. 84, § 2°, da Lei 8112/90.
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Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Distrito Federal
Vi s t a : Cons. Alessandro Tramujas Assad

24)Processo: 0.00.000.001414/2013-89 (Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo)
Requerente: Marcos Antônio Ferreira das Neves - Procurador-Geral de Justiça/PA
Requerido: Ministério Público do Estado do Pará
Assunto: Alegação de excesso injustificado de prazo, em relação ao pedido de vista sem de-

volução do Processo n° 001/2012-CPJ, que objetiva aprimorar a Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Pará, bem como alegação de inércia por parte da
Corregedoria Geral da unidade ministerial do mencionado Estado, em apurar o caso.

Relator: Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Origem: Pará
Vi s t a : Cons. Marcelo Ferra de Carvalho

25)Processo: 0.00.000.001420/2013-36 (Proposição)
Proponente: Conselheiro Mario Luiz Bonsaglia
Assunto: Proposta de Emenda Regimental, para dispor sobre a submissão das medidas liminares

e cautelares ao referendo do Plenário na primeira sessão após sua concessão.
Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: Distrito Federal
Vi s t a : Cons. Fábio George Cruz da Nóbrega

Processos Remanescentes

Incluído na pauta da 11ª Sessão Ordinária (29/11/2011)

26)Processo: 0.00.000.001012/2011-12 (Pedido de Providências)
Requerente: Geraldo Henrique Alves
Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Assunto: Requer providências junto ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais, em

relação à adoção de medidas cabíveis a programar plantão de Promotores de Justiça na
Comarca de Juiz de Fora/MG, visando ao atendimento necessário à população.

Relator(a): Cons. Leonardo de Farias Duarte
Origem: Minas Gerais

Incluídos na pauta da 20ª Sessão Ordinária (02/12/2013)

27)Processo: 0.00.000.001051/2012-09 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Maria Iracema Martins do Vale
Requerido: Ministério Público do Trabalho
Assunto: Requer o controle de ato administrativo da Procuradoria Regional do Trabalho da 7ª

Região, que determinou a não renovação da requisição de sua servidora Luciana Maria
Rocha Sampaio, técnica administrativa, para prestação de serviços à Justiça Eleitoral.

Relator: Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho
Origem: Ceará

28)Processo: 0.00.000.000837/2013-81 (Proposição)
Proponente: Conselheiro Almino Afonso Fernandes
Assunto: Proposta de Resolução que disciplina o funcionamento dos plantões na primeira ins-

tância das diversas unidades do Ministério Público, nos horários de inocorrência de
expediente forense.

Relator: Cons. Leonardo de Farias Duarte
Origem: Distrito Federal

29)Processo: 0.00.000.001351/2013-61 (Proposição)
Proponente: Conselheiro Mario Luiz Bonsaglia
Assunto: Proposta de Resolução que altera o inciso VII do artigo 7º, da Resolução CNMP nº

89/2012, que regulamenta a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011), no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados e dá
outras providências.

Relator: Cons. Leonardo de Farias Duarte
Origem: Distrito Federal

30)Processo: 0.00.000.001500/2013-91 (Proposição)
Proponente: Conselheiro Rodrigo Janot Monteiro de Barros - Presidente do CNMP
Assunto: Proposta de Resolução que institui o sistema de proteção pessoal de membros, ser-

vidores e seus familiares diante de situação de risco decorrente do exercício da fun-
ção.

Relator: Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho
Origem: Distrito Federal

Incluídos na pauta da 1ª Sessão Ordinária (28/01/2014)

31)Processo: 0.00.000.000987/2013-95 (Revisão de Processo Disciplinar)
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás
Assunto: Pedido de Revisão da Sindicância nº 201100000547, que tramitou no âmbito do

Ministério Público do Estado de Goiás.
Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Distrito Federal

32)Processo: 0.00.000.001464/2013-66 (Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério
Público)

Requeren-
tes:

Fabiana Lemes Zamalloa do Prado - Promotora de Justiça/GO
Marlene Nunes Freitas Bueno - Promotora de Justiça/GO

Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás
Assunto: Requer a suspensão do ato de avocação do Inquérito Civil Público n° 201300341052,

que supostamente desrespeitou a independência funcional de membros do Ministério
Público do Estado de Goiás. Pedido de Liminar.

Relator: Cons. Jarbas Soares Júnior
Origem: Goiás

33)Processo: 0.00.000.001482/2013-48 (Pedido de Providências)
Requerente: Éverton Padilha Soares
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
Assunto: Requer providências quanto à remessa, feita pelo Procurador-Geral de Justiça do

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, do Projeto de Lei n° 300/2012, o
qual prevê a criação de cargos em comissão de Assessor de Promotor, em detrimento
de candidatos aprovados em concurso que aguardam nomeação em cargo efetivo.
Pedido de Liminar.

Relator: Cons. Alexandre Berzosa Saliba
Origem: Rio Grande do Sul

34)Processo: 0.00.000.001746/2013-63 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado da Bahia
Advogado: Débora Neves da Silva - OAB/BA nº 34.649

Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia
Assunto: Requer a suspensão dos efeitos do art. 1º, do Ato Normativo nº 008/200, bem assim

dos §§ 1º, 2º, 5º e 8º do art. 22, e do § 3º do art. 5º, do Ato Normativo nº 020/2008,
ambos exarados pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado da Bahia. Pedido de
l i m i n a r.

Relator: Cons. Alexandre Berzosa Saliba
Origem: Bahia

35)Processo: 0.00.000.001796/2013-41 (Proposição)
Proponente: Conselheiro Leonardo de Farias Duarte
Assunto: Proposta de Resolução que dispõe sobre a uniformização do regime disciplinar dos

membros do Ministério Público da União e dos Estados, e dá outras providências.
Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Distrito Federal

Processos desta Sessão (17/02/2014)

36)Processo: 0.00.000.000997/2011-69 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Elia Blanca Mendonça de Pinto Braga
Interessa-
dos:

Breno Wohl Bruno
Francisca Ferreira Freire
Gustavo Wagner Silva Santos

Requerido: Ministério Público Militar/RJ
Assunto: Visa à apuração de ato administrativo do Ministério Público Militar/RJ, devido à

requisição irregular de militares das forças armadas, para prover cargo de Técnico de
Apoio Especializado em Transporte, em detrimento de nomeação de candidatos apro-
vados no VI concurso do Ministério Público da União.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Rio de Janeiro

37)Processo: 0.00.000.001590/2011-59 (Recurso Interno)
Recorrente: Paulo Fernando Silveira
Recorridos: Membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Assunto: Recurso Interno contra decisão da Corregedoria Nacional, que determinou o arqui-

vamento de Reclamação Disciplinar em desfavor de membros do Ministério Público do
Estado de Minas Gerais.

Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Minas Gerais

38)Processo: 0.00.000.000108/2012-44 (Recurso Interno)
Recorrente: Jorge Benedito Florentino de Britto
Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Assunto: Recurso Interno interposto contra decisão da Corregedoria Nacional, que determinou o

arquivamento de Reclamação Disciplinar em desfavor de Membro do Ministério Pú-
blico do Estado do Espírito Santo.

Relator: Cons. Antônio Pereira Duarte
Origem: Espírito Santo

39)Processo: 0.00.000.000130/2012-94 (Recurso Interno)
Recorren-
tes:

Constância Berbert Dutra da Silva
Maurício Felix da Silva
Murilo Felix da Silva
Silvio Felix da Silva

Advogados: José Roberto Batochio - OAB/SP n.º 20.685
Roberto Toledo Santos Filho - OAB/SP n.º 130.856

Recorrido: Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo
Assunto: Recurso Interno interposto contra decisão da Corregedoria Nacional, que determinou o

arquivamento de Reclamação Disciplinar em desfavor de membros do Ministério Pú-
blico do Estado de São Paulo.

Relator: Cons. Alexandre Berzosa Saliba
Origem: São Paulo

40)Processo: 0.00.000.001523/2012-15 (Embargos de Declaração)
E m b a rg a n -
te:

SINFFAZ - Sindicato dos Técnicos em Tributação, Fiscalização e Arrecadação do
Estado de Minas Gerais

Advogados: Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro - OAB/DF n.º 25.341
Flávia Cardoso Campos Guth - OAB/DF n.º 20.487

Assunto: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que negou provimento a
Recurso Interno interposto contra decisão que determinou o arquivamento de Pro-
cedimento de Controle Administrativo.

Relator: Cons. Alexandre Berzosa Saliba
Origem: Minas Gerais

41)Processo: 0.00.000.000326/2013-60 (Processo Administrativo Disciplinar) (Apensos: Processos
CNMP n.ºs 0.00.000.000327/2013-12, 0.00.000.000875/2012-53,
0.00.000.000930/2012-13)

Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Goiás
Assunto: Processo Disciplinar contra membro do Ministério Público do Estado de Goiás.
Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

42)Processo: 0.00.000.000636/2013-84 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Fânia Helena Oliveira de Amorim - Promotora de Justiça/MT
Advogado: José Fabio Marques Dias Junior - OAB/MT n° 6.398
Requerido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso
Assunto: Requer a suspensão dos efeitos e, posteriormente, a revogação da Resolução n°

84/2013-CPJ, editada pelo Colégio de Procuradores de Justiça do Estado de Mato
Grosso, a qual regulamenta o procedimento de aposentadoria compulsória por interesse
público de membros do Ministério Público do mencionado Estado. Pedido de Li-
m i n a r.

Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Mato Grosso

43)Processo: 0.00.000.000647/2013-64 (Recurso Interno)
Recorrente: Edmilson Wesley Franco
Recorrido: Ministério Público da União
Assunto: Recurso Interno interposto contra decisão que determinou o arquivamento de Pro-

cedimento de Controle Administrativo.
Relator: Cons. Alexandre Berzosa Saliba
Origem: Distrito Federal

44)Processo: 0.00.000.000656/2013-55 (Proposição)
Proponente: Conselheira Taís Schilling Ferraz
Assunto: Proposta de Resolução que dispõe sobre a atuação de membros do Ministério Público

como órgãos intervenientes nos processos judiciais em que se requer autorização para
trabalho de crianças e adolescentes menores de 16 anos, bem como traça parâmetros de
proteção na excepcional hipótese de trabalho infantil artístico.

Relator: Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Origem: Distrito Federal
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45)Processo: 0.00.000.000766/2013-17 (Avocação) (Apenso: Processo CNMP n.º
0.00.000.001294/2012-39)

Requerente: Fânia Helena Oliveira de Amorim - Promotora de Justiça/MT
Advogado: José Fábio Marques Dias Júnior - OAB/MT n° 6.398
Requerido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso
Assunto: Pedido de avocação dos Processos Administrativos Disciplinares GEDOC n° 00056-

024/2012, 00057-024/2012, 00019-024/2013, 00020-024/2013, 00021-024/2013,
000040-024/2013 e do Incidente Mental n° 00066-024/2012, em tramitação perante a
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Pedido de Li-
m i n a r.

Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Mato Grosso

46)Processo: 0.00.000.000808/2013-10 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Durciran Van Marsen Farena - Procurador da República
Requerido: Ministério Público Federal
Assunto: Requer a suspensão de todo e qualquer concurso de promoção por merecimento no

âmbito do Ministério Público Federal, até que o Conselho Superior da mencionada
unidade ministerial regulamente o processo, bem como que este Conselho Nacional
estabeleça metodologia e parâmetros para os futuros processos de seleção por me-
recimento. Pedido de Liminar.

Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

47)Processo: 0.00.000.000844/2013-83 (Pedido de Providências)
Requerente: Antônio Soares Feitosa
Assunto: Requer providências contra ato do Presidente da Comissão de Concurso do 7º Con-

curso Público para provimento de cargos de Analista e Técnico do MPU. Pedido
L i m i n a r.

Relator: Cons. Jarbas Soares Júnior
Origem: Distrito Federal

48)Processo: 0.00.000.000875/2013-34 (Recurso Interno) (Apenso: Processo CNMP nº
0 . 0 0 . 0 0 0 . 0 0 11 0 8 / 2 0 1 3 - 3 5 )

Recorrente: Membro do Ministério Público Federal
Assunto: Recurso interno interposto contra decisão proferida às fls. 107/109.
Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: São Paulo

49)Processo: 0.00.000.000976/2013-13 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Rafael Alves de Matos
Requerido: Ministério Público do Estado de Tocantins
Assunto: Requer a suspensão do concurso público para ingresso na carreira do Ministério

Público do Estado de Tocantins, bem como a anulação da fase objetiva do referido
certame, com a convocação dos candidatos inscritos para a reaplicação das provas, nos
termos do Edital de abertura. Pedido de liminar.

Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: To c a n t i n s

50)Processo: 0.00.000.000991/2013-53 (Recurso Interno)
Recorrente: Douglas Fabiano de Melo
Recorrido: Ministério Público do Estado de São Paulo
Assunto: Recurso Interno interposto contra decisão plenária que julgou improcedente o pe-

dido.
Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: São Paulo

51)Processo: 0.00.000.001081/2013-98 (Processo Administrativo Disciplinar) (Apenso: Processo
CNMP n.º 0.00.000.000994/2011-25)

Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar contra membro do Ministério Público do Estado

do Rio Grande do Norte.
Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: Distrito Federal

52)Processo: 0.00.000.001130/2013-92 (Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo)
Requerente: Osorio Pacheco Alves Filho
Requerido: Ministério Público Federal
Assunto: Alegação de excesso injustificado de prazo, por parte do Ministério Público Federal,

em se manifestar quanto ao Inquérito 465/STJ, que trata de esquema de corrupção
envolvendo a Administração Pública do Estado do Pará.

Relator: Cons. Jarbas Soares Júnior
Origem: Pará

53)Processo: 0.00.000.001141/2013-72 (Proposição) (Apenso: Processo CNMP n.º
0.00.000.001346/2013-58)

Proponente: Conselheiro Tito Souza do Amaral
Assunto: Proposta de Resolução que altera a Resolução n° 26/2007, que disciplina a residência

na Comarca pelos membros do Ministério Público e determina outras providências.
Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: Distrito Federal

54)Processo: 0.00.000.001166/2013-76 (Processo Administrativo Disciplinar) (Apenso: Processo
CNMP n.º 0.00.000.001439/2011-11)

Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado da Paraíba
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar contra membro do Ministério Público do Estado

da Paraíba.
Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

55)Processo: 0.00.000.001196/2013-82 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Fernanda Elisa Pereira Altoé
Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo
Assunto: Requer a revisão do ato administrativo do Procurador-Geral de Justiça do Estado de

São Paulo, que indeferiu pedido de indenização de férias proporcionais consolidado no
protocolado PGJ/MP nº 0032166/13.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: São Paulo

56)Processo: 0.00.000.001347/2013-01 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Denise Bassoli da Silva
Requerido: Ministério Público Federal
Assunto: Requer que este Conselho analise o novo enquadramento dado aos servidores do

Ministério Público Federal, que ocupavam o nível C15 do plano de carreira, de acordo
com decisão já proferida no PCA CNMP n° 0.00.000.000705/2013-50, que entendeu
ilegal o rebaixamento dos servidores.

Relator: Cons. Alexandre Berzosa Saliba
Origem: São Paulo

57)Processo: 0.00.000.001355/2013-49 (Revisão de Decisão do Conselho)
Requerente: Orlando Rochadel Moreira - Procurador-Geral de Justiça/SE
Assunto: Pedido de revisão de decisão exarada nos autos do PCA CNMP n°

0.00.000.001446/2012-01, o qual tratou de pagamento de indenização de licença prê-
mio (dois quinquênios), relativo ao dobro, e incorporação aos vencimentos no per-
centual de 10%, devido a membro aposentado do Ministério Público do Estado de
Sergipe. Pedido de liminar.

Relator: Cons. Jarbas Soares Júnior
Origem: S e rg i p e

58)Processo: 0.00.000.001371/2012-51 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Anselmo Dulfe Teixeira
Requerido: Ministério Público da União
Assunto: Requer providências quanto à consulta acerca do ato da criação da Portaria PGR n.º

350/2010, que dispõe sobre a concessão do auxílio transporte no âmbito do Ministério
Público da União, bem como solicitar a revisão da referida portaria por este Conselho
Nacional do Ministério Público.

Relator: Cons. Jarbas Soares Júnior
Origem: São Paulo

59)Processo: 0.00.000.001425/2013-69 (Revisão de Processo Disciplinar)
Requerente: Moacir Gonçalves Nogueira Neto/Corregedor-Geral MP-PR
Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
Assunto: Pedido de Revisão do Processo Administrativo Disciplinar nº 004/2012-CGMP, que

tramitou no âmbito do Ministério Público do Estado do Paraná.
Relator: Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Origem: Paraná

60)Processo: 0.00.000.001501/2013-36 (Proposição)
Proponente: Conselheiro Rodrigo Janot Monteiro de Barros - Presidente do CNMP
Assunto: Proposta de Resolução que institui a Política de Segurança Institucional e o Sistema

Nacional de Segurança Institucional do Ministério Público.
Relator: Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho
Origem: Distrito Federal

61)Processo: 0.00.000.001586/2013-52 (Proposição)
Proponen-
tes:

Conselheiro Esdras Dantas de Souza
Conselheiro Walter de Agra Júnior

Assunto: Proposta de Resolução que suprime o inciso V do § 2° do art. 7°, da Resolução CNMP
n° 23/2007, a fim de se adequar a legislação vigente (art. 7°, incisos XIII e XV, da Lei
n° 8906/94).

Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: Distrito Federal

62)Processo: 0.00.000.001599/2013-21 (Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério
Público)

Requeren-
tes:

Anísio Marinho Neto - Procurador de Justiça/RN
Arly de Brito Maia - Procurador de Justiça/RN
Branca Medeiros Mariz - Procuradora de Justiça/RN
Carlos Augusto Caio dos Santos Fernandes - Procurador de Justiça/RN
Darci de Oliveira - Procuradora de Justiça/RN
Darci Pinheiro - Procurador de Justiça/RN
Geralda Franciny Pereira Caldas - Procuradora de Justiça/RN
Herbert Pereira Bezerra - Procurador de Justiça/RN
Humberto Pires da Cunha - Procurador de Justiça/RN
Luiz Lopes de Oliveira Filho - Procurador de Justiça/RN
Maria Auxiliadora de Souza Alcântara - Procuradora de Justiça/RN
Maria de Lourdes Medeiros de Azevêdo - Procuradora de Justiça/RN
Maria Sônia Gurgel da Silva - Procuradora de Justiça/RN
Maria Vânia Vilela Silva de Garcia Maia - Procuradora de Justiça/RN
Milfred Medeiros de Lucena - Procurador de Justiça/RN
Myriam Coeli Gondim D'Oliveira Solino - Procuradora de Justiça/RN
Paulo Roberto Dantas de Souza Leão - Procurador de Justiça/RN
Pedro de Souto - Procurador de Justiça/RN
Tereza Cristina Cabral de Vasconcelos Gurgel - Procuradora de Justiça/RN
Valdira Câmara Torres Pinheiro Costa - Procuradora de Justiça/RN

Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Assunto: Requer o controle de ato do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do

Norte, o qual encaminhou à Assembleia Legislativa do mencionado Estado, sem a
oitiva do Colégio de Procuradores de Justiça, projeto de lei para alterar o art. 142, da
Lei
Complementar n° 141/96, de modo a permitir que os Promotores de Justiça que
substituam Procurador de Justiça tenham todos os poderes do substituído. Pedido de
l i m i n a r.

Relator: Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho
Origem: Rio Grande do Norte

63)Processo: 0.00.000.001652/2013-94 (Revisão de Processo Disciplinar)
Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Assunto: Requer a revisão de processo disciplinar contra a decisão do Conselho Superior do

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, que arquivou o Processo Ad-
ministrativo Disciplinar nº 08190.048316/12-66.

Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: Distrito Federal

64)Processo: 0.00.000.001690/2013-47 (Procedimento Avocado)
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão
Assunto: Procedimentos disciplinares nºs 3129AD/2012, 3642AD/2012, 02/2013, 8322AD/2012,

8697AD/2012, 8842AD/2012, 05/2012-CGMP, 10326AD/2012, 2780AD/2013,
3054AD/2013, 3056AD/2013, 3406AD/2013, 3623AD/2013, 3642AD/2012,
3788D/2013, 3923AD/2013 e 4600AD/2013, que tramitam na Corregedoria-Geral do
Ministério Público do Estado do Maranhão.

Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

65)Processo: 0.00.000.001725/2013-48 (Procedimento de Controle Administrativo) (Apensos: Pro-
cessos CNMP n.ºs 0.00.000.001741/2013-31, 0.00.000.001751/2013-76 e
0.00.000.001756/2013-07)

Requerente: Giuseppe Ferreira Freitas de Medeiros
Requerido: Ministério Público do Trabalho
Assunto: Requer seja determinada à Comissão do 18º Concurso para provimento de cargos de

Procurador do Trabalho, que reavalie as respostas do candidato e a suspensão do prazo
para apresentação de recurso contra o resultado da prova dissertativa. Pedido de
l i m i n a r.

Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: Rondônia
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66)Processo: 0.00.000.001748/2013-52 (Consulta)
Requerente: Marfan Martins Vieira - Procurador-Geral de Justiça do MP/RJ
Assunto: Trata-se de consulta formulada pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio de

Janeiro, sobre o alcance do disposto no art. 21, parágrafo único, da Lei Complementar
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em face do Ministério Público.

Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Rio de Janeiro

67)Processo: 0.00.000.001795/2013-04 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Herbert Douglas Targino - Promotor de Justiça/PB
Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba
Assunto: Requer o controle da Resolução Administrativa CSMP n° 03/2011, do Conselho Su-

perior do Ministério Público do Estado da Paraíba, que dispõe sobre pressupostos de
aferição do merecimento dos membros do mencionado Parquet, nos concursos de
remoção e promoção, a qual supostamente desrespeita a Constituição Federal. Pedido
de Liminar.

Relator: Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Origem: Paraíba

68)Processo: 0.00.000.001811/2013-51 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho - Promotor de Justiça/PE
Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco
Assunto: Requer a suspensão dos efeitos das Portarias n° 608/2013, 796/2013, 1.435/2013 e

1.437/2013 editadas pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, as
quais removeram membros do mencionado Parquet, em detrimento da remoção do
requerente que não teve seu direito adquirido reconhecido. Pedido de Limina r.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Pernambuco

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho

PLENÁRIO

ACÓRDÃO DE 2 DE DEZEMBRO DE 2013

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº
1408/2013-21

REQUERENTE: CORREGEDORIA NACIONAL DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO

REQUERIDO: CÂNDIDO HONÓRIO FERREIRA FILHO -
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMA-

ZONAS
RELATOR: CONSELHEIRO ALESSANDRO TRAMUJAS

ASSAD
EMENTA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINIS-

TRATIVO DISCIPLINAR. INDÍCIOS DE AUTORIA E PROVA DE
MATERIALIDADE DE INFRAÇÕES DISCIPLINARES PREVIS-
TAS NO ARTIGO 121, INC. II E III, DA LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL Nº 11/93, SUFICIENTES PARA

DEFLAGRAR PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCI-
PLINAR.

DECISÃO MONOCRÁTICA EXARADA PELO CORRE-
GEDOR

NACIONAL E REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO
C N M P.

1. Instauração de Processo Administrativo Disciplinar em
face do Promotor de Justiça do Ministério Público do Amazonas,
Cândido Honório Ferreira Filho, com o fim de apurar suposta falta
funcional prevista no artigo 121, incisos II e III, da Lei Comple-
mentar n.º 11 de 1993.

2. Alegação de indevida paralisação de investigação crimi-
nal.

3. Decisão monocrática proferida pelo Corregedor Nacional
e referendada pelo Plenário do CNMP, nos termos do artigo 77, IV, e
§ 1º, e artigo 89, § 2º, do Regimento Interno.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos, os Conselheiros do

Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público, por unani-
midade, referendaram a decisão de instauração de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar em desfavor de membro do Ministério Público
do Estado do Amazonas, nos termos do artigo 77, IV, e § 1º, e artigo
89, § 2º, do RICNMP.

Conselheiro ALESSANDRO TRAMUJAS ASSAD
Corregedor Nacional do Conselho Nacional do

Ministério Público
Relator

ACÓRDÃOS DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

PROPOSTA DE EMENDA REGIMENTAL Nº
0.00.000.001723/2013-59

REQUERENTE: ANTÔNIO PEREIRA DUARTE
RELATOR: CONSELHEIRO LEONARDO CARVALHO
REDATOR: CONSELHEIRO WALTER DE AGRA JÚ-

NIOR
EMENTA PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO REGIMEN-

TAL. MODIFICAÇÃO DO ART. 40. INCLUSÃO DE HIPÓTESE
ABERTA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. REJEIÇÃO.

- Não havendo um conceito ou definição precisa para "afi-
nidade entre procedimento" ficará criada uma situação subjetiva e
totalmente aberta para modificação de competência, o que macularia
o princípio da reserva legal e violação ao princípio do juiz natural.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os mem-

bros do Conselho Nacional do Ministério Público, por maioria, em
REJEITAR a proposta de modificação regimental nos termos do voto
vencedor do Conselheiro redator.

WALTER DE AGRA JÚNIOR
Redator

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0.00.000.001101/2013-21
RELATOR: CONSELHEIRO LEONARDO HENRIQUE DE

CAVALCANTE CARVALHO
REQUERENTE: WERTON MAGALHÃES COSTA
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMENTA PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. APLICAÇÃO

DA REGRA DE ALTERNÂNCIA DOS CRITÉRIOS CONSTITU-
CIONAIS DE ANTIGUIDADE E MERECIMENTO NO ÂMBITO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREVI-
SÃO NA LEI COMPLEMENTAR N. 75/93 DA REMOÇÃO POR
MERECIMENTO. TEMA EMINENTEMENTE INSTITUCIONAL

QUE DEPENDE DA EDIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR FE-
DERAL. NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO LEGISLATI-
VA. PRINCÍPIO DA RESERVA DE PARLAMENTO. FALTA DE
REGULAMENTAÇÃO INTERNA. INCOMPETÊNCIA DO CNMP
PARA DETERMINAR A INSTITUIÇÃO DA REMOÇÃO POR ME-
RECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. No âmbito do Ministério Público da União, a LC nº 75/93
não disciplinou a remoção por merecimento.

2. Além de previsão legal específica, a implementação da
remoção por merecimento depende de regulamentação por ato nor-
mativo interno, preservando-se a autonomia administrativa dos Con-
selhos Superiores, consoante dispõe a Resolução CNMP nº 02/2005,
em seu art. 3º.

3. Este Conselho Nacional não pode solapar a autonomia
administrativa e funcional do Ministério Público para determinar, à
míngua de previsão legal, em tema afeto à reserva de Parlamento, que
o critério do merecimento seja utilizado, no âmbito do MPF, para as
remoções futuras.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, decidem os mem-

bros do Conselho Nacional do Ministério Público, por unanimidade,
em julgar o pedido improcedente.

LEONARDO CARVALHO
Relator

RECURSO INTERNO NO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS
Nº 0.00.000.000120/2013-30

RECORRENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DE GOIÁS - SINDSEMP

RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
GOIÁS

EMENTA RECURSO INTERNO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA DE ARQUIVAMENTO DE PEDIDO DE PRO-
VIDÊNCIAS. SERVIDORES PÚBLICOS DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO ESTADO DE GOIÁS OCUPANTES DO CARGO EFETIVO
DE ASSISTENTE SOCIAL. REDUÇÃO DA JORNADA DE TRA-
BALHO DE 40 PARA 30 HORAS SEMANAIS, SEM DECESSO
SALARIAL, PELA LEI Nº 8.662/1993, ALTERADA PELA LEI Nº
12.317/2010. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jornada de trabalho dos servidores integrantes dos qua-
dros do Ministério Público Estadual é disciplinada por ato normativo
de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça e, na ausência, pela lei
do funcionalismo público, não lhes alcançando regramento de in-
ciativa parlamentar, como é o caso da Lei Federal nº 8.662/1993, que
estabelece o labor de 30 horas para os profissionais assistentes so-
ciais, sob pena de violação do princípio constitucional da reserva
legal e da autonomia da Instituição.

2. Na hipótese, os servidores do Ministério Público do Es-
tado de Goiás estão sujeitos à norma própria e específica que es-
tabelece carga semanal de 40 horas de trabalho, consoante art. 32 da
Lei Complementar Estadual nº 81/2011, regulamentado pelo Ato PGJ
nº 26/2012, de modo que aos assistentes sociais vinculados ao órgão
encontram-se a ela submetidos.

3. Assim, é legítimo a unidade ministerial exigir de tais
profissionais o cumprimento de 40 horas semanais, tratando-se a
previsão da Lei nº 8.662/1993 de norma de cunho geral afeta às
relações laborais celetistas, aplicável, portanto, apenas no âmbito da
iniciativa privada.

3. Recurso Interno conhecido e, no mérito, desprovido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os membros do

Conselho Nacional do Ministério Público acordam, por unanimidade,
em conhecer e negar provimento ao Recurso Interno, mantendo-se a
decisão objurgada.

MARCELO FERRA DE CARVALHO
Relator

PROCESSO: PCA Nº 842/2013-94 (EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO)

RELATOR: CONSELHEIRO ALEXANDRE SALIBA
REQUERENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES DO MI-

NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE

MINAS GERAIS
EMENTA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM PROCEDI-

MENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE OMIS-
SÃO. PEDIDO DE INFORMAÇÕES NÃO ENFRENTADO PELA DECI-
SÃO EMBARGADA. LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO. AUSÊNCIA
DE PROCEDIMENTO ADEQUADO INSTAURADO NA ORIGEM COM
VISTAS À OBTENÇÃO DAS INFORMAÇÕES POSTULADAS. SUPRES-
SÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE ATO ILEGAL PASSÍVEL DE
CONTROLE PELO CNMP. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O confronto entre a ementa do acórdão impugnado e os
pedidos trazidos na inicial é suficiente para constatar que o acórdão
embargado, de fato, não enfrentou o pedido contido na alínea "c",
relativo ao acesso à informação. Contudo, tal constatação não é su-
ficiente para, por si só, e ao menos neste momento, justificar qualquer
atuação deste Conselho Nacional.

2. A análise detida dos documentos e alegações trazidas aos
autos permite afirmar não ter tal questão sido submetida à Admi-
nistração do Ministério Público do Estado de Minas Gerais por meio
do procedimento adequado, conforme disciplinam as normas per-
tinentes em vigor.

3. No tocante à parcela omissa do acórdão impugnado, ine-
xiste nos autos qualquer comprovação de que tenha sido instaurado
procedimento específico na origem, voltado à obtenção de infor-
mações públicas não cobertas por sigilo, tendo tal procedimento sido
decidido de forma contrária aos ditames da Lei nº 12.527/2011, e da
Resoluções CNMP nº 89/2012 e PGJ/MG nº 65/2013, o que permite
afirmar, em outras palavras, a inexistência, no presente caso, de qual-
quer ato ilegal que mereça ser controlado por este Conselho Na-
cional.

4. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os mem-

bros do Conselho Nacional do Ministério Público, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso de embargos de declaração para, no
mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator, que
passa a integrar o presente.

ALEXANDRE SALIBA
Relator

PROCESSO: PCA Nº 1.088/2012-29
RELATOR: CONSELHEIRO ALEXANDRE BERZOSA

SALIBA
REQUERENTE: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉ-

RIO PÚBLICO
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

MARANHÃO
EMENTA PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINI-

TRATIVO. ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO
CNMP Nº 89 PELO MP/MA. ATENDIMENTO PARCIAL. DETER-
MINAÇÃO DE PROVIDÊNCIAS

1. O Ministério Público do Estado do Maranhão, de modo
geral, demonstrou cumprir os ditames da Resolução nº 89 deste Con-
selho Nacional.

2. Remanescem, porém, alguns itens a serem atendidos, es-
pecialmente quanto às exigências de divulgação, no sítio eletrônico,
dos e-mails dos membros, da disponibilização de sistema de consulta
eletrônica e de criação de uma área destinada às perguntas frequen-
tes.

3. A exigência de entrega pessoal de formulário de pedido de
informações mitiga o espírito da legislação de acesso à informação,
sendo necessário assegurar, nos termos do art. 10 da Resolução
CNMP nº 89/2012, a democratização dos canais de comunicação,
valorizando-se o pedido feito via internet.

4. Determinação de ajustes.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Con-

selheiros do Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público,
por unanimidade, em determinar a adoção de providências, nos ter-
mos do voto do Relator.

ALEXANDRE SALIBA
Relator

PROCESSO: RPD Nº 1.354/2012-13
RELATOR: CONSELHEIRO ALEXANDRE BERZOSA

SALIBA
REQUERENTE: CORREGEDORIA NACIONAL DO MI-

NISTÉRIO PÚBLICO
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

PA R A N Á
EMENTA REVISÃO DE PROCESSO DISCIPLINAR.

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARA-
NÁ. INTERMEDIAÇÃO REITERADA DE ACORDOS ENTRE
COMERCIANTES LOCAIS E PEQUENOS DEVEDORES. FALTA
FUNCIONAL. APLICAÇÃO DE PENA DE CENSURA PELO ÓR-
GÃO CORREICIONAL LOCAL. PEDIDO DE AGRAVAMENTO.
INCONTINÊNCIA PÚBLICA E ESCANDALOSA. CONFIGURA-
ÇÃO. PENA DE SUSPENSÃO. DOSIMETRIA. CIRCUSTÂNCIAS
AMPLAMENTE DESFAVORÁVEIS. MÁXIMO LEGAL. PROCE-
DÊNCIA.
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1. O então Corregedor Nacional do Ministério Público, in-
conformado com a aplicação da penalidade de censura pelo órgão
correicional local, requereu o agravamento da pena para suspensão,
por considerar caracterizada incontinência pública e escandalosa, bem
como pela gravidade da conduta e pela configuração da reincidên-
cia.

2. Restou comprovado, nos autos do procedimento admi-
nistrativo disciplinar, que o requerido, valendo-se da condição de
Promotor de Justiça, realizou inúmeras audiências, a pedido dos co-
merciantes locais, a fim de formalizar acordos entre estes e seus
devedores, neles incluindo cláusula que vinculava o inadimplemento
à configuração de estelionato.

3. Tendo em vista a inadequação da conduta em relação aos
deveres de membro do Ministério Público, o órgão correicional local
determinou a aplicação da penalidade de censura, em vista do que
prescreve o art. 164 da Lei Orgânica do MP/PR para o caso de
descumprimento do dever funcional.

4. O comportamento do membro amolda-se também à hi-
pótese aventada pelo requerente, considerando-se que os atos ocor-
reram de forma pública e escandalosa, considerados os pronuncia-
mentos no rádio e as intimações pessoais dos devedores a comparecer
ao Ministério Público, e que também ocorreram com habitualidade,
tendo em vista terem sido firmados, segundo consta, cerca de 1800
acordos. Pena de suspensão aplicável.

5. As circunstâncias a que aludem o art. 165 da Lei Orgânica
do MP/PR estão todas caracterizadas na conduta do requerido, que
ostenta maus antecedentes, e cuja falta, além de grave, teve contornos
socialmente reprováveis, gerando danos à própria dignidade da ins-
tituição. Pena aplicada no máximo legal.

6. Pedido julgado procedente.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Con-

selheiros do Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público,
por unanimidade, em julgar procedente o presente pedido de revisão
de processo disciplinar.

ALEXANDRE SALIBA
Relator

DECISÃO DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO
N° 0.00.000.001125/2013-80
REQUERENTE: PROMOTOR DE JUSTIÇA MARCÍLIO DE SI-
QUEIRA PINTO E OUTROS
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGI-
PE

DECISÃO
(...) Ante o exposto, determino monocraticamente o arqui-

vamento deste Procedimento de Controle Administrativo pela Co-
ordenadoria de Processamento de Feitos, nos termos do art. 43, IX,
"b" do RICNMP, por falta de interesse e perda do objeto com relação
ao primeiro pedido e por manifesta improcedência no tocante ao
segundo. De toda sorte, encaminhe-se cópia desta decisão à Cor-
regedoria Nacional, considerando que as unidades do Ministério Pú-
blico de Sergipe serão inspecionadas na próxima semana.

Publique-se e cumpra-se.

MARCELO FERRA DE CARVALHO
Relator

DECISÃO DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

REPRESENTAÇÃO POR INÉRCIA OU POR EXCESSO
DE PRAZO Nº 0.00.000.001789/2013-49

RELATOR: JEFERSON LUIZ PEREIRA COELHO
REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLI-

CO DO ESTADO DA BAHIA - AMPEB
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE

BAHIA
DECISÃO
(...) Ante o exposto, considerando a inexistência de mo-

rosidade ou inércia por parte do Parquet baiano, DETERMINO o
arquivamento do feito, com fundamento no art. 43, inciso IX, b, do
Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público.

Dê-se ciência desta decisão ao requerente, na forma do artigo
41, § 1º, III, do RICNMP.

JEFERSON LUIZ PEREIRA COELHO
Conselheiro Nacional do Ministério Público

DECISÃO DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

PROCESSO N° 0.00.000.000169/2014-73
ASSUNTO: Pedido de Providências
REQUERENTE: Andréa Epaminondas Tenório de Brito e Outra
REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Alagoas

DECISÃO LIMINAR
(...) Pelo exposto, nos termos do parágrafo único do art. 119

do Regimento Interno do CNMP CONCEDO ORDEM LIMINAR DE
OFÍCIO, reconhecendo a urgência e necessidade do cumprimento
imediato da determinação judicial, para DETERMINAR que o Pro-
curador Geral de Justiça do Estado de Alagoas proceda, em até 05
(cinco) dias a contar da notificação desta decisão, ao bloqueio mensal
correspondente a 30% (trinta por cento) do valor bruto do subsídio -
retirando apenas deste valor bruto o importe destinado ao Imposto de

Renda e contribuição previdenciária - do Promotor de Justiça Fábio
Vasconcelos Barbosa até perfazer o valor de R$ 24.187,96, em tantas
vezes quantas forem necessárias para a integral satisfação do débito,
e imediato crédito na conta da genitora alimentanda, conforme de-
terminação judicial juntada aos autos deste processo. (...)

WALTER DE AGRA JÚNIOR
Relator

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

EXTRATO DA ATA DA 45ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 6 DE FEVEREIRO DE 2014

Aos seis dias de fevereiro de dois mil e quatorze às quatorze
horas e trinta minutos, iniciou-se a Quadragésima Quinta (45a) Sessão
Extraordinária da Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público do Trabalho, na sala de reuniões do CSMPT da Procuradoria-
Geral do Trabalho localizada no Setor Comercial Sul, Edifício Parque
Cidade Corporate, em Brasília-DF. Presentes o Coordenador, em
exercício, Subprocurador-Geral do Trabalho, Otavio Brito Lopes, a
Subprocuradora-Geral do Trabalho, Ivana Auxiliadora Mendonça
Santos, a Procuradora Regional do Trabalho, Adriana Silveira Ma-
chado e o Procurador Regional do Trabalho, Fábio Leal Cardoso.
Ausente justificadamente a Coordenadora, Subprocuradora-Geral do
Trabalho, Vera Regina Della Pozza Reis e a Procuradora Regional do
Trabalho, Edelamare Barbosa Melo. Passou-se a ordem do dia, con-
forme segue:

1) Aprovação da Ata da 213ª Reunião Ordinária da CCR,
publicada no DOU Seção 1 - 30/01/14 - págs. 123/127. Foi de-
liberado, por unanimidade, aprovar a referida ata com supressão do
acréscimo constante de sua parte final, logo após a deliberação dos
feitos.

2) Orientação nº 14/CCR. Foi deliberado, por unanimidade,
tornar sem efeito a publicação da Orientação nº 14/CCR, com au-
tuação de procedimento próprio e remessa à proponente, Dra. Vera
Regina Della Pozza Reis, Coordenadora da CCR/MPT, para relatar a
matéria.

Encerrada a sessão às quinze horas e trinta minutos.

OTAVIO BRITO LOPES
Coordenador
Em exercício

IVANA AUXILIADORA MENDONÇA SANTOS
Membro

ADRIANA SILVEIRA MACHADO
Membro
Suplente

FÁBIO LEAL CARDOSO
Membro
Suplente

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 20ª REGIÃO

PORTARIA No- 118, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

INQUÉRITO CIVIL n.° 001459.2013.20.000/8
INVESTIGADO: BAR E LANCHONETE PONTO.COM
TEMA(s): 07.04.01. Trabalho com idade Inferior a 16 anos

O Ministério Público do Trabalho, por seu PROCURADOR
DO TRABALHO, com fundamento nos arts. 127 e 129, inciso III, da
Constituição da República; arts. 5º, inciso III, alínea "e", 6º, inciso
VII, alíneas "c" e "d", e art. 84, inciso II, da Lei Complementar n.º
75/93; e art. 8º da Lei 7.347/85;

Considerando a legitimidade do Ministério Público do Tra-
balho para instaurar inquérito civil e ajuizar ação civil pública em
defesa dos direitos sociais constitucionalmente garantidos no âmbito
das relações de trabalho;

Considerando a notícia de fato emergente das peças infor-
mativas existentes nos autos, relacionas aos temas: 07.04.01. Trabalho
com idade Inferior a 16 anos; resolve:

1) Instaurar inquérito civil para apuração dos fatos em toda a
sua extensão;

2) Designar o servidor KATIA SILENE RODRIGUES PRA-
DO NERY para atuar como secretário;

LUIS FABIANO PEREIRA
Procurador do Trabalho

PORTARIA No- 119, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

INQUÉRITO CIVIL n.° 001362.2013.20.000/9
INVESTIGADO: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDA-
DES CULTURAIS, RECREATIVAS, ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO DE
SERGIPE (SENALBA/SE) SENALBA/SE
TEMA(s): 08.01.02. Contribuições, Taxas e Mensalidades às Enti-
dades Sindicais

O Ministério Público do Trabalho, por seu PROCURADOR
DO TRABALHO, com fundamento nos arts. 127 e 129, inciso III, da
Constituição da República; arts. 5º, inciso III, alínea "e", 6º, inciso
VII, alíneas "c" e "d", e art. 84, inciso II, da Lei Complementar n.º
75/93; e art. 8º da Lei 7.347/85;

Considerando a legitimidade do Ministério Público do Tra-
balho para instaurar inquérito civil e ajuizar ação civil pública em
defesa dos direitos sociais constitucionalmente garantidos no âmbito
das relações de trabalho;

Ministério Público da União
.

Considerando a notícia de fato emergente das peças infor-
mativas existentes nos autos, relacionas aos temas: 08.01.02. Con-
tribuições, Taxas e Mensalidades às Entidades Sindicais; resolve:

1) Instaurar inquérito civil para apuração dos fatos em toda a
sua extensão;

2) Designar o servidor KATIA SILENE RODRIGUES PRA-
DO NERY para atuar como secretário;

LUIS FABIANO PEREIRA
Procurador do Trabalho

PORTARIA No- 120, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

INQUÉRITO CIVIL n.° 000190.2014.20.000/3
REPRESENTADO: JOSAEL BRUNO DE SOUZA LIMA, MARIA
DE FÁTIMA SANTOS ANDRADE, SINDICATO DOS EMPRE-
GADOS EM ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PROFIS-
SIONAL DO ESTADO DE SERGIPE (SENALBA/SE) SENAL-
BA/SE
TEMA(s): 08.01.04. Irregularidades Administrativas e/ou Financei-
ras

O Ministério Público do Trabalho, por seu PROCURADOR
DO TRABALHO, com fundamento nos arts. 127 e 129, inciso III, da
Constituição da República; arts. 5º, inciso III, alínea "e", 6º, inciso
VII, alíneas "c" e "d", e art. 84, inciso II, da Lei Complementar n.º
75/93; e art. 8º da Lei 7.347/85;

Considerando a legitimidade do Ministério Público do Tra-
balho para instaurar inquérito civil e ajuizar ação civil pública em
defesa dos direitos sociais constitucionalmente garantidos no âmbito
das relações de trabalho;

Considerando a notícia de fato emergente das peças infor-
mativas existentes nos autos, relacionas aos temas: 08.01.04. Irre-
gularidades Administrativas e/ou Financeiras;

Resolve:
1) Instaurar inquérito civil para apuração dos fatos em toda a

sua extensão;
2) Designar o servidor KATIA SILENE RODRIGUES PRA-

DO NERY para atuar como secretário;

LUIS FABIANO PEREIRA
Procurador do Trabalho

PLENÁRIO

ATA Nº 3, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014
(Sessão Ordinária do Plenário)

Presidente: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes
Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Paulo

Soares Bugarin
Secretário das Sessões: AUFC Luiz Henrique Pochyly da Costa
Subsecretária do Plenário: AUFC Marcia Paula Sartori

À hora regimental, a Presidência declarou aberta a sessão
ordinária do Plenário, com a presença dos Ministros Valmir Campelo,
Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo Cedraz, José
Jorge e José Múcio Monteiro, dos Ministros-Substitutos Augusto
Sherman Cavalcanti (convocado para substituir o Ministro Raimundo
Carreiro), André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira (convocado
para substituir a Ministra Ana Arraes) e do Representante do Mi-
nistério Público, Procurador-Geral Paulo Soares Bugarin. Ausentes,
em férias, os Ministros Raimundo Carreiro e Ana Arraes e o Mi-
nistro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

O Tribunal Pleno homologou a Ata nº 2, referente à sessão ex-
traordinária realizada em 29 de janeiro (Regimento Interno, artigo 101).

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

Os anexos desta ata, de acordo com a Resolução nº
184/2005, estão publicados na página do Tribunal de Contas da União
na Internet (www.tcu.gov.br).

COMUNICAÇÕES

Da Presidência: (v. inteiro teor no Anexo I a esta Ata)

Homologação, pelo Plenário, de despacho exarado no pro-
cesso nº TC-022.577/2012-2, para autorizar a prorrogação de prazo
concedido ao Conselho Nacional de Justiça para cumprimento do
Acórdão nº 3.023/2013;

Apresentação de projeto de portaria que dispõe sobre orien-
tações às unidades jurisdicionadas a este Tribunal quanto à elaboração
de conteúdos dos relatórios de gestão referentes ao exercício de 2014,
com a fixação de prazo de 15 dias para a apresentação de emendas e
sugestões;

Tribunal de Contas da União
.
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Visita de trabalho à Federação das Indústrias do Rio de
Janeiro, em cumprimento ao objetivo estratégico de intensificar o
diálogo com diversos segmentos da sociedade; e

Registro de carta subscrita pelo Sr. Jorge Gerdau Johannpeter
em apoio ao Referencial Básico de Governança.

Do Ministro Aroldo Cedraz:

Congratulações com a Presidência pelo sucesso do XXXVI
Encontro de Dirigentes e do Referencial Básico de Governança, que
mereceu elogios do Coordenador da Câmara de Gestão e Plane-
jamento do Governo Federal Jorge Gerdau Johannpeter;

Realização, pela Corregedoria, de inspeção ordinária na Se-
cretaria de Controle Externo no Estado de Alagoas, de conformidade
com o disposto no Plano de Correições e Inspeções do 2º semes-
tre/2013 (v. inteiro teor no Anexo I a esta Ata); e

Apresentação do Relatório Anual de Atividades da Corre-
gedoria relativo ao ano de 2013 (v. inteiro teor no Anexo I a esta
Ata).

MEDIDA CAUTELAR CONCEDIDA (v. inteiro teor no
Anexo II a esta Ata)

O Plenário referendou, nos termos do disposto no § 1º do art.
276 do Regimento Interno deste Tribunal, a concessão da medida
cautelar exarada no processo nº TC-000.580/2014-7, pelo Ministro
Valmir Campelo, para que o Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Acre suspenda o pregão eletrônico promovido com
vistas à confecção e instalação de elementos de comunicação vi-
sual.

SORTEIO ELETRÔNICO DE RELATOR DE PROCES-
SOS

De acordo com o parágrafo único do artigo 28 do Regimento
Interno e nos termos da Portaria da Presidência nº 9/2011, entre os
dias 29 de janeiro e 4 de fevereiro, foi realizado sorteio eletrônico dos
seguintes processos:

Recurso: 011.595/1999-0/R002
Recorrente: Wagner Huckleberry Siqueira
Motivo do sorteio: Recurso de revisão
Relator sorteado: AROLDO CEDRAZ

Recurso: 012.701/2005-0/R001
Recorrente: Guilherme Cruz de Souza Coelho
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 025.257/2006-3/R005
Recorrente: Edgar Odilon dos Santos
Motivo do sorteio: Recurso de revisão
Relator sorteado: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 019.182/2007-3/R001
Recorrente: Lúcia de Oliveira Ribeiro
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: RAIMUNDO CARREIRO

Recurso: 010.297/2010-3/R001
Recorrente: Jeanne Barbosa de Souza Carvalho
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 011.812/2010-9/R004
Recorrente: Aristeu Chaves Filho/VALEXPORT
Motivo do sorteio: Recurso de revisão
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 000.707/2011-2/R001
Recorrente: Raimundo Viana de Queiroz
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 005.406/2011-0/R001
Recorrente: Edmilson dos Santos Silveira
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 014.235/2011-0/R001
Recorrente: WANDERLEY ZAIRE LOPES
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 007.570/2012-0/R004
Recorrente: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Re-

gião/SC
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 007.570/2012-0/R006
Recorrente: Conselho Superior da Justiça do Trabalho
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 007.570/2012-0/R007

Recorrente: ANAMATRA - ASSOCIAÇÃO NACIONAL
DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO

Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 008.674/2012-4/R001
Recorrente: Francisco Dutra Sobrinho
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 008.674/2012-4/R002
Recorrente: Marta Lúcia de Paiva Rocha/Rosa Tânia Dantas

de Almeida/Adriana Fernandes Ferreira
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 013.399/2012-8/R001
Recorrente: ECT EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 006.898/2013-0/R001
Recorrente: João Antonio Desiderio de Oliveira
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: RAIMUNDO CARREIRO

Recurso: 010.101/2013-6/R001
Recorrente: Maria José Figueiredo da Silva
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: BENJAMIN ZYMLER

PROCESSO TRANSFERIDO DA PAUTA DA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA RESERVADA

Foi transferido da pauta da sessão extraordinária realizada
nesta data o processo nº TC-015.963/2013-6, cujo relator é o Ministro
Walton Alencar Rodrigues.

SUSTENTAÇÃO ORAL

Na apreciação do processo nº TC-017.785/2011-1, cujo re-
lator é o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, o Dr.
Marcio Noronha Andrade não compareceu para produzir sustentação
oral requerida, em nome da empresa Omnisys Engenharia Ltda.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA

Foram excluídos de pauta os processos de nºs:
TC-026.214/2013-0, cujo relator é o Ministro Valmir Cam-

pelo;
TC-015.560/2006-1, cujo relator é o Ministro Benjamin

Zymler;
TC-006.023/2004-5 cujo relator é o Ministro Augusto Nar-

des;
TC-046.820/2012-4, cujo relator é o Ministro José Múcio

Monteiro; e
TC-008.789/2011-8 e TC-019.168/2013-6, cujo relator é o

Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO

O Tribunal Pleno aprovou as relações de processos a seguir
transcritas e proferiu os Acórdãos de nºs 144 a 182.

RELAÇÃO Nº 1/2014 - Plenário
Relator - Ministro VALMIR CAMPELO

ACÓRDÃO Nº 144/2014 - TCU - Plenário

Considerando que as obras no Píer em "Y" do Rio de Janeiro
foram retiradas da matriz de responsabilidades para a Copa do Mundo
de 2014.

Considerando que, conforme o Acórdão 3378/2013-Plenário,
o TCU determinou à SecobHidroFerrovia que acompanhasse, em pro-
cesso específico, as obras do Porto do Rio.

Considerando, dessa forma, que as determinações objeto des-
tes autos poderão ser acompanhadas no processo a ser autuado para o
cumprimento do item 9.2 do Acórdão 3378/2013.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, "a" e 169,
inciso V, do Regimento Interno/TCU, nos termos dos pareceres uni-
formes acostados às peças 17 a 18, decidem arquivar os presentes
autos.

1. Processo TC-034.392/2011-4 (ACOMPANHAMENTO)
1.1. Apensos: 002.856/2011-5 (RELATÓRIO DE AUDITO-

RIA); 019.461/2013-5 (SOLICITAÇÃO)
1.2. Órgão/Entidade: Companhia Docas do Rio de Janeiro
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Portuárias, Hídricas e Ferroviárias (SecobHidro).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 145/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, "a" e 169,
inciso V do Regimento Interno/TCU, em considerar concluído o pre-
sente processo de acompanhamento, em virtude de já ter-se analisado
o modelo de contratação previsto no Projeto Jurídico 2.0 do Banco do
Brasil S.A, arquivar o processo, devendo ser dada ciência desta de-
liberação à entidade, acompanhada de cópia da instrução constante da
peça 88, arquivar o seguinte processo, tendo em vista o cumprimento
de seu objeto, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-041.986/2012-1 (ACOMPANHAMENTO)
1.1. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.
1.2. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de

Aquisições Logísticas (Selog).
1.5. Advogados constituídos nos autos: Erika Cristina Frageti

Santoro (OAB/SP 128.776) e outros, com sub-rogação para Betânia
Mara Coelho Gama (OAB/BA 14.331), pelo Banco do Brasil S.A
(peças 8 e 9)

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 146/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-
damento no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992,
c/c os arts. 15, inciso I, alínea "s"; 143, inciso V, alínea "a"; 258,
inciso II, e considerando a manifestação da Coordenação-Geral de
Administração Aduaneira da Subsecretaria de Aduana e Relações
Internacionais da Secretaria da Receita Federal do Brasil (COA-
NA/SUARI/RFB) no sentido de que o certame do Porto Seco a ser
implantado na região metropolitana de Salvador foi revogado,
ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame
de mérito dos autos e arquivar o presente processo, devendo ser dada
ciência desta deliberação à COANA/SUARI/RFB:

1. Processo TC-040.438/2012-0 (DESESTATIZAÇÃO)
1.1. Interessado: Secretaria da Receita Federal do Brasil

(00.394.460/0058-87)
1.2. Órgão/Entidade: Secretaria da Receita Federal do Bra-

sil
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Deses-

tatização e Regulação de Transportes (SefidTrans).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 147/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, "a" e 169,
inciso V, do Regimento Interno/TCU, em considerar cumpridas as
determinações contidas nos subitens 9.2.1, 9.2.2.1 e 9.2.2.2 do Acór-
dão 2754/2012 - TCU - Plenário, adotar as seguintes medidas, pro-
movendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-002.864/2013-4 (MONITORAMENTO)
1.1. Órgão/Entidade: Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-

nal
1.2. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Fazenda Nacional (SecexFazen).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Medidas:
1.6.1.juntar cópias desta deliberação e da instrução constante

da peça 11 ao processo de acompanhamento da implantação do Pro-
grama de Unificação do Crédito Previdenciário e Fazendário no Sis-
tema Integrado de Informações Econômico-Fiscais pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB (TC 032.629/2011-7);

1.6.2. encaminhar cópia da desta deliberação e da instrução
constante da peça 11 à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -
PGFN e à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.

ACÓRDÃO Nº 148/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "c",
e 243 todos do Regimento Interno/TCU, em considerar não atendidas
as determinações do item 9.1 do Acórdão nº 1.188/2007-Plenário e do
item 9.2 do Acórdão nº 617/2010-Plenário e fazer a determinação
seguinte, de acordo com a instrução da unidade técnica constante da
peça 16, arquivando-se em seguida o presente processo:

1. Processo TC-006.922/2013-9 (MONITORAMENTO)
1.1. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Orçamento

e Gestão (vinculador)
1.2. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Aeroportuárias e de Edificação (SecobEdif).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinação: determinar à Secretaria-Executiva do Mi-

nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG que faça
constar do relatório de gestão a ser apresentado nas contas relativas
aos próximos exercícios, as medidas adotadas para a implementação
do cadastro de obras executadas com recursos federais.
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ACÓRDÃO Nº 149/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, "a" e 169,
inciso V, do Regimento Interno/TCU, em considerar cumpridas as
determinações contidas no subitem 9.3 do Acórdão 1445/2013 - TCU
- Plenário, e determinar o apensamento definitivo destes autos de
monitoramento ao processo original TC-007.344/2013-9, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-016.471/2013-0 (MONITORAMENTO)
1.1.Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - AP

(SECEX-AP).
1.2.Órgão/Entidade: Secretaria de Infraestrutura do Governo

do Estado do Amapá (Seinf)
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 150/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "c",
e 243 todos do Regimento Interno/TCU, em fazer as determinações
seguintes, de acordo com a instrução da unidade técnica constante da
peça 34:

1. Processo TC-019.740/2012-3 (MONITORAMENTO)
1.1. Responsável: Gilmar Horta Thome (074.656.532-15)
1.2. Interessado: Superintendência de Administração do Mi-

nistério da Fazenda no Estado de Roraima (00.394.460/0426-50)
1.3. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda No Estado de Roraima
1.4. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RR

(SECEX-RR).
1.7. Advogado constituído nos autos: não há.
1.8. determinar à Secex/RR para:
1.8.1.dar ciência à CGU/RR que, na Auditoria de Gestão a

ser realizada no Relatório de Gestão da Superintendência de Ad-
ministração do Ministério da Fazenda em Roraima - SAMF/RR do
ano de 2014 (referente ao ano de 2013), por força do § 3º do art. 4º
da Instrução Normativa - TCU 63, de 1 de setembro de 2010, deve
ser avaliado o cumprimento de determinação contida no subitem 9.1.1
do Acórdão 1.696/2012 - TCU - Plenário (alterado pelos Acórdãos
2.537/2012 e 3.415/2012, ambos do Plenário do TCU), apenas no que
se refere aos 46 servidores mencionados no arquivo encaminhado em
anexo;

1.8.2. enviar, em anexo ao ofício que contiver a ciência
supra-aludida, cópia do ANEXO 2 constante instrução da peça 34;

1.8.3.dar ciência à Superintendência de Administração do
Ministério da Fazenda em Roraima que a Controladoria Regional da
União no Estado de Roraima (CGU/RR), ao analisar a prestação de
contas da SAMF/RR do ano de 2014 (referente ao ano de 2013), irá
verificar o cumprimento do Acórdão 1.696/2012 - TCU - Plenário
(alterado pelos Acórdãos 2.537/2012 e 3.415/2012, ambos do Ple-
nário do TCU), e que uma eventual constatação de não implemento
integral dessa decisão poderá ensejar julgamento pela irregularidade
das contas dos gestores desse órgão do Ministério da Fazenda, bem
como sua penalização em multa;

1.8.4.apensar este monitoramento ao processo originador (TC
015.611/2011-6), nos termos do art. 42 da Resolução - TCU 191, de
21 de junho de 2006, para posterior arquivamento.

ACÓRDÃO Nº 151/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "c",
e 243, todos do Regimento Interno/TCU, em autorizar, com fulcro no
art. 11, § 3º, da Instrução Normativa TCU nº 71/2012, a prorrogação,
por mais cento e oitenta dias, a contar da ciência deste acórdão, o
prazo para conclusão da tomada de contas especial mencionada nos
itens 9.1 do Acórdão nº 23/2011-TCU-Plenário e 9.8 do Acórdão nº
1532-TCU-Plenário, fazer as determinações seguintes, de acordo com
a instrução da unidade técnica constante da peça 7, dando-se ciência
desta deliberação ao Departamento Nacional de Infraestrutura e
Transportes - DNIT:

1. Processo TC-019.824/2009-4 (MONITORAMENTO)
1.1. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.2. Representante do Ministério Público: não atuou
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Rodoviárias (SecobRodov).
1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações:
1.5.1. determinar ao Presidente da Comissão de Tomada de

Contas Especial instituída pela Portaria 279/2011-DNIT, que noti-
fique, de imediato e com base nos valores já apurados pela Comissão
do DNIT, os responsáveis arrolados na TCE, sem prejuízo do se-
guimento do Contrato TT 417/2013-00;

1.5.2. determinar à Secretaria de Fiscalização de Obras Ro-
doviárias que desentranhe a peça 142 do TC-011.547/2008-8 e junte-
a a este processo.

ACÓRDÃO Nº 152/2014 - TCU - Plenário

Considerando o cumprimento, pelo Ministério do Esporte,
das determinações insculpidas nos itens 9.1.1.2 do Acórdão
2998/2009-Plenário e 9.1.2 e 9.1.3 do Acórdão 1592/2011-Plenário.

Considerando que não se vislumbrou a necessidade de ação
de controle adicional nos presentes autos referente ás informações
prestadas.

Considerando que a determinação referente ao item 9.3 do
Acórdão 2631/2012-Plenário ainda não pode ser monitorada neste
momento, pois somente em 10/10/2013 houve publicação no DOU do
resultado final da Concorrência 1/2013 em favor do Consórcio PWC
Apoio e Gerenciamento - FIFA 2014, sendo repassada à análise do
monitoramento do exercício vindouro.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, "a" e 169,
inciso V, do Regimento Interno/TCU, nos termos dos pareceres uni-
formes acostados às peças 15 a 17, em:

a)apensar os presentes autos ao TC a ser autuado para o
monitoramento das ações relacionadas à Copa do Mundo em 2014,
com fundamento nos arts. 34 e 36 da Resolução-TCU 191/2006;

b)dar ciência à Secretaria Executiva do Ministério do Esporte
que a não inclusão de relatórios e balanços atualizados com a an-
tecedência necessária ao evento, assim como de outras intervenções
essenciais para a realização da Copa do Mundo de 2014, a exemplo
da divulgação atualizada da Matriz de Responsabilidades, configura
infração ao art. 3º, §1º, II da Instrução Normativa TCU 62, de
26/5/10, e representa risco à função do controle social exercido pelo
Portal de Acompanhamento de gastos para a Copa do Mundo de
2014, criado pelo Ato nº 01/2009 da Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal
(CMA); e

c) encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida à
Secretaria Executiva do Ministério do Esporte.

1. Processo TC-021.014/2013-2 (MONITORAMENTO)
1.1. Apensos: 009.736/2012-3 (MONITORAMENTO)
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Esporte (vinculador)
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Educação, da Cultura e do Desporto (SecexEduc).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 153/2014 - TCU - Plenário

Considerando as novas informações constantes do documen-
to acostado aos autos à peça 75.

Considerando que as novas informações tem o teor de agra-
var as irregularidades supostamente cometidas pelos responsáveis,
examinadas no âmbito do Acórdão 2626/2013-Plenário.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, "c", do
Regimento Interno do TCU, nos termos dos pareceres uniformes
acostados às peças 90, 91 e 92, em complemento à decisão exarada
no item 9.7. do Acórdão 2626/2013-Plenário:

1.Ouvir em audiência, nos termos do artigo 250, inciso IV,
do Regimento Interno do TCU, os Srs. Ronald Juenyr Mendes, CPF
789.887.646-68, Luiz Antônio de Vasconcelos, CPF 128.176.004-87,
Roberto César Ferreira da Silva, CPF 991.140.705-53, Maria de Fá-
tima Ramos Brandão, CPF 110.522.605-00, Platini Gomes Fonseca,
CPF 019.507.075-55, Sílvia Raquel Santos de Morais, CPF
719.584.873-68, membros da comissão de licitação do Chamamento
Público 1/2013, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentem
razões de justificativa para a aprovação da proposta da licitante ven-
cedora com as seguintes falhas:

a) ausência de garantias da prestação dos serviços, consi-
derando que não foram acostados na proposta os contratos de trabalho
dos profissionais nela listados sem nenhuma demonstração de escala
de cobertura do serviço de 24 horas;

b) propostas contendo incongruências notórias com previsão
de serviços que não guardam coerência com as características do
hospital, tais como:

b.1) proposta contém disponibilidade de leitos não coinci-
dentes com a realidade atual do hospital, não correspondendo com o
que foi detectado na visita técnica realizada para todos os concor-
rentes, em número de 25 leitos para ortopedia;

b.2) na proposta de Regimento Interno de Enfermagem cons-
ta "Serviço de Enfermagem Clínica Pediátrica e de Grandes Quei-
mados", serviço alheio ao objeto do hospital;

b.3) na proposta de Regimento Interno da Comissão de Far-
mácia e Terapêutica consta inexplicavelmente a especialidade de Gi-
necologia e Obstetrícia;

b.4) na programação de cirurgias por especialidade, constam
cirurgia de diversas especialidades, não contemplando, no entanto, as
que foram determinadas no edital, como as de ortopedia e de neu-
rologia, ressaltando que especialidades que não constam do plano
operativo fazem parte do plano operativo da proposta da licitante
vencedora;

2.Ouvir em audiência, nos termos do artigo 250, inciso IV,
do Regimento Interno do TCU, o Sr. Julianeli Tolentino de Lima,
CPF 965.575.594-00, Reitor da Univasf, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, apresente razões de justificativa para o prosseguimento
do Chamamento Público 01/2013 com índicos de favorecimento a
licitante vencedora, uma vez que a respectiva proposta continha as
seguintes falhas:

a) ausência de garantias da prestação dos serviços, consi-
derando que não foram acostados na proposta os contratos de trabalho
dos profissionais nela listados sem nenhuma demonstração de escala
de cobertura do serviço de 24 horas;

b) propostas contendo incongruências notórias com previsão
de serviços que não guardam coerência com as características do
hospital, tais como:

b.1) proposta contém disponibilidade de leitos não coinci-
dentes com a realidade atual do hospital, não correspondendo com o
que foi detectado na visita técnica realizada para todos os concor-
rentes, em número de 25 leitos para ortopedia;

b.2) na proposta de Regimento Interno de Enfermagem cons-
ta "Serviço de Enfermagem Clínica Pediátrica e de Grandes Quei-
mados", serviço alheio ao objeto do hospital;

b.3) na proposta de Regimento Interno da Comissão de Far-
mácia e Terapêutica consta inexplicavelmente a especialidade de Gi-
necologia e Obstetrícia;

b.4) na programação de cirurgias por especialidade, constam
cirurgia de diversas especialidades, não contemplando, no entanto, as
que foram determinadas no edital, como as de ortopedia e de neu-
rologia, ressaltando que especialidades que não constam do plano
operativo fazem parte do plano operativo da proposta da licitante
vencedora.

3.Encaminhar aos responsáveis relacionados acima, cópia da
peça 90 e desta deliberação, com o fim de auxiliá-los em suas res-
postas.

1. Processo TC-018.450/2013-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsáveis: Julianeli Tolentino de Lima (965.575.594-

00); Luiz Antônio de Vasconcelos (128.176.004-87); Maria de Fátima
Ramos Brandão (110.522.605-00); Platini Gomes Fonseca
(019.507.075-55); Roberto César Ferreira da Silva (991.140.705-53);
Ronald Juenyr Mendes (789.887.646-68); Sílvia Raquel Santos de
Morais (719.584.873-68)

1.2. Interessados: Empresa Brasileira de Serviços Hospita-
lares - Ebserh (15.126.437/0001-43); Instituto Nacional de Amparo A
Pesquisa, Tecnologia, Inovação e Saúde (11.344.038/0001-06); Ins-
tituto de Saude e Gestão Hospitalar (11.147.286/0001-59); Prefeitura
Municipal de Petrolina - PE (10.358.190/0001-77); Procuradoria da
República/PE - MPF/MPU (26.989.715/0021-56)

1.3. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Vale
do São Francisco

1.4. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PE

(SECEX-PE).
1.7. Advogado constituído nos autos: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 154/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 17, inciso IV; 143, inciso
V, alínea "a", 237, parágrafo único e 235, do Regimento Interno/TCU,
em não conhecer da presente representação, por não preencher os
requisitos de admissibilidade pertinentes, arquivar o processo, de-
vendo ser dada ciência desta deliberação ao representante e ao Ins-
tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, acom-
panhada de cópia da instrução da unidade técnica constante da peça
6:

1. Processo TC-031.540/2013-9 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Servlan Serviços de Telecomunicação Ltda.

(12.067.923/0001-40)
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência

e Tecnologia da Paraíba
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(SECEX-PB).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 3/2014 - Plenário
Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária

RELAÇÃO Nº 2/2014 - Plenário
Relator - Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES

ACÓRDÃO Nº 155/2014 - TCU - Plenário

Vistos, relacionado e discutidos estes autos que versam sobre
recurso de revisão interposto pelo Sr. Luiz Antônio da Costa Nóbrega
(R003, peças 162 e 163), contra o Acórdão 2.202/2008 (peça 32, p.
40-42), mantido pelos Acórdãos 483/2010 (peça 34, p. 37), 35/2012
(peça 36, p. 34-35) e 3.064/2012 (peça 117);

Considerando que o recurso de revisão, conforme estatuído
no art. 35, incisos I, II e III, da Lei 8.443/92, deve ser fundado em
erro de cálculo; falsidade ou insuficiência de documentos em que se
tenha fundamentado o acórdão recorrido; e na superveniência de
documentos novos com eficácia sobre a prova produzida;

Considerando que os elementos apresentados no expediente
recursal não atendem aos requisitos específicos de admissibilidade do
recurso de revisão;

Considerando os pareceres uniformes da Secretaria de Re-
cursos e do Ministério Público, pelo não conhecimento do recurso;
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão Ordinária de Plenário, ACORDAM, ante as razões expostas
pelo Relator, por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos, em não conhecer do presente recurso de revisão, por não
preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art.35 da Lei
nº 8.443/92 c/c o art. 266 do RI/TCU, em indeferir a medida cautelar
requerida, por não conter os requisitos de admissibilidade necessários
a sua concessão, e em determinar o seu arquivamento, após co-
municação ao recorrente, do teor deste acórdão, bem como do exame
de admissibilidade de peça 174.

1. Processo TC-004.499/2000-3 (RECURSO DE REVISÃO
EM TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Apensos: 015.334/1997-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.2. Responsáveis: Carlos César Moreira (160.092.587-15);

Carlos Ricardo da Silva Borges (082.523.197-34); Fernando Luiz
Bornéo Ribeiro (046.505.811-68); Jose Gilvan Pires de Sá
(215.560.598-68); José Casali Filho (002.273.905-04); Kleber de Oli-
veira Barros (207.650.103-72); Luiz Antonio da Costa Nobrega
(246.177.337-87); Maurício Hasenclever Borges (006.996.756-34);
Nadyr Rosseti (023.179.661-72); Pedro Eloi Soares (355.429.007-63);
Rômulo Fontenelle Morbach (000.110.882-49)

1.3. Recorrente: Luiz Antonio da Costa Nobrega
(246.177.337-87)

1.4. Órgão/Entidade: Grupo Executivo Para Extinção do
Dner - MT (em Liquidação)

1.5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Ge-

ral Lucas Rocha Furtado
1.7. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Guilherme

Palmeira
1.8. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR);

Secretaria de Fiscalização de Obras Rodoviárias (SecobRodov).
1.9. Advogado constituído nos autos: não há.
1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 156/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão Ordinária do Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 143, inciso V, "d", do Regimento Interno, c/c o
Enunciado 145 da Súmula da Jurisprudência no Tribunal de Contas
da União, em retificar, por inexatidão material, o item 9.3 do Acórdão
2.018/2010-TCU - Plenário, onde se lê: "Fundo Nacional de Saúde",
leia-se "Fundação Nacional de Saúde", e mantendo-se inalterados os
demais termos do referido acórdão, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-013.888/2002-7 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Apensos: 031.069/2011-8 (COBRANÇA EXECUTIVA);
031.067/2011-5 (COBRANÇA EXECUTIVA); 013.385/2008-7 (MO-
NITORAMENTO); 031.070/2011-6 (COBRANÇA EXECUTIVA);
031.066/2011-9 (COBRANÇA EXECUTIVA); 024.707/2006-4 (CO-
BRANÇA EXECUTIVA)

1.2. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da
Lei n. 8.443/1992)

1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Lagarto - SE
1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SE

(SECEX-SE).
1.7. Advogado constituído nos autos: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 157/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão do Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso IV,
alínea "a", do Regimento Interno, quanto ao processo a seguir re-
lacionado, em conhecer dos Embargos de Declaração, para, no mé-
rito, acolhê-los.

1. Processo TC-019.038/2010-0 (MONITORAMENTO)
1.1. Responsáveis: Divaldo de Arruda Camara (025.342.154-

34); Expedito Leite da Silva (112.494.634-91); Fernando Rocha Sil-
veira (107.545.124-87)

1.2. Embargante: Consórcio CR Almeida - VIA - EMSA
(08.396.100/0001-90)

1.3. Interessados: Congresso Nacional (); Superintendência
Regional do Dnit no Estado da Paraíba - Dnit/MT (04.892.707/0012-
63); Superintendência Regional do Dnit no Estado de Pernambuco -
Dnit/MT (04.892.707/0021-54); Superintendência Regional do Dnit
no Estado do Rio Grande do Norte - Dnit/MT (04.892.707/0015-
06)

1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou
1.6. Relator da deliberação embargada: Ministro Walton

Alencar Rodrigues
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(SECEX-PB).
1.8. Advogados constituídos nos autos: Alexandre Aroeira

Salles - OAB/MG 71.947; Igor Fellipe Araújo de Sousa - OAB/DF
41.605.

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.9.1. tornar insubsistentes os subitens 1.7, 1.7.1, 1.7.2. e

1.7.3. do Acórdão 3.463/2013-TCU-Plenário ;
1.9.2. determinar à Secretaria de Fiscalização de Obras Ro-

doviárias (SecobRodov) que:

1.9.2.1. promova a oitiva do Consórcio CR Almeida/Via
Engenharia/EMSA, construtor do Lote 3 da Rodovia BR 101/PB,
Subtrecho Div. RN/PB - Entr. PB-041 (Mamanguape), para, que-
rendo, apresentar razões no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
ciência, sobre o resultado da apuração do impacto no preço final das
obras do Lote 3 pela alteração da localização da Usina de Concreto
do Lote 3 (objeto da determinação contida no item 9.3.1, do Acórdão
1.443/2010-TCU-Plenário), da qual restou comprovado pelo DNIT
majoração indevida do Contrato TT 253/2006, no montante de R$
1.562.604,08, a valores históricos (valores a PI), consoante o con-
fronto dos quantitativos listados às fls. 36/37, Peça nº 02, com aque-
les contidos na Peça nº 20, obtidos junto ao SisDnit, devidamente
registrados na Peça 22, como articulado nos itens 10.11 a 10.18, da
instrução peça 28, compensação essa advinda da redução dos custos
unitários de serviços impactados pela suscitada mudança da loca-
lização daquele aparelho;

1.9.2.2. após análise das razões a serem apresentadas pelo
consórcio construtor, indicada no subitem 1.9.2.1 deste acórdão, ma-
nifeste-se conclusivamente sobre o impacto ocasionado no preço final
das obras do Lote 3 pela alteração da localização da Usina de Con-
creto do Lote 3 (objeto da determinação contida no item 9.3.1, do
Acórdão 1.443/2010-TCU-Plenário), propondo, se for o caso, a ado-
ção das medidas cabíveis ao saneamento de eventuais irregularida-
des.

ACÓRDÃO Nº 158/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão do Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
no art. 143, inciso V, "d", do Regimento Interno, c/c o Enunciado 145
da Súmula da Jurisprudência no Tribunal de Contas da União, em
retificar, por inexatidão material, o Acórdão 1.426/2013-TCU-Ple-
nário, onde se lê "... e em apensar os autos ao TC 030.087/2007-1",
leia-se "... e em apensar os autos ao TC 030.083/2007-1", mantendo-
se inalterados os demais termos do referido acórdão, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-041.375/2012-2 (MONITORAMENTO)
1.1. Responsável: Danilo Roger Marçal Queiroz

(904.621.657-87)
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.3. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - ES

(SECEX-ES).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 159/2014 - TCU - Plenário

Considerando tratar-se de pedido de reexame interposto pelo
Sr. Pedro Paulo Castelo Branco Coelho (R001, peça 83) contra o
Acórdão 928/2013 - TCU - Plenário (peça 42), objetivando a des-
constituição de ciência emanada desta Corte de Contas, através do
subitem 9.2.2. do acórdão recorrido;

Considerando que, no caso em tela, a decisão deste Tribunal
não é, em si mesma desconstitutiva, não causando ao recorrente
sucumbência no presente processo, inexistindo, portanto, interesse em
intervir, e, consequentemente, interesse recursal;

Considerando a proposta da Serur, pelo não conhecimento do
recurso, por ausência de legitimidade e de interesse recursal;

Os Ministros do Tribunal de Contas, reunidos em Sessão
ordinária de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, ante as razões
expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 48, caput, da Lei
8.443/92, c/c o art. 143, inciso IV, "b", do Regimento Interno/TCU,
em não conhecer do pedido de reexame, em virtude da ausência de
legitimidade e de interesse recursal, dar ciência desta deliberação ao
recorrente, acompanhada de cópia do exame de admissibilidade de
peça 84.

1. Processo TC-000.689/2011-4 (PEDIDO DE REEXAME
EM RELATÓRIO DE AUDITORIA)

1.1. Responsáveis: Alex Amorim de Souza (335.498.261-
68); Ana Alice Siqueira dos Santos Carvalho (808.532.501-20); Da-
niele Maranhão Costa Calixto (504.417.361-49); Felipe dos Santos
Jacinto (003.116.773-04); Juliana de Freitas Prevelato (505.526.191-
91); Larissa Craveiro e Silva Abad (721.163.661-00); Loíla Barbosa
Aguiar de Almeida (380.800.871-72); Olindo Herculano de Menezes
(057.027.985-20); Paola Karina de Barron Sales (516.792.481-20);
Ruth Maria Cruz Vaz (339.227.131-49)

1.2. Recorrente: Pedro Paulo Castelo Branco Coelho
( 0 0 1 . 11 9 . 2 9 2 - 5 3 )

1.3. Interessado: Pedro Paulo Castelo Branco Coelho
( 0 0 1 . 11 9 . 2 9 2 - 5 3 )

1.4. Órgão/Entidade: Justiça Federal - Seção Judiciária/DF -
TRF-1

1.5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou
1.7. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes
1.8. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR);

Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
1.9. Advogado constituído nos autos: não há.
1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 160/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão ordinária de Plenário, e considerando os pedidos de par-
celamento de multa formulados pelos Srs. Edson Giroto, Luiz Cân-
dido Escobar e Wilson César Parpinelli, ACORDAM, por unani-

midade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, "b", e 217 do
Regimento Interno/TCU, em autorizar os parcelamentos das multas
aplicadas aos responsáveis, por intermédio do subitem 9.3 do Acór-
dão 3.373/2013 - Plenário, em até 6 (seis) parcelas, atualizadas mo-
netariamente, fixando o vencimento da primeira em 15 (quinze) dias,
a contar do recebimento da notificação, e o das demais, a cada 30
(trinta) dias, na forma prevista na legislação em vigor, alertando ao
responsável que a falta de recolhimento de qualquer parcela importará
o vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do
Regimento Interno/TCU), de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-010.757/2011-2 (RELATÓRIO DE AUDI-
TO R I A )

1.1. Responsáveis: Agência Estadual de Gestão de Empre-
endimentos (15.457.856/0001-68); André Puccinelli (005.983.059-
04); Edson Giroto (015.143.168-03); Flávio da Costa Britto Neto
(596.253.687-87); Luca Assessoria Empresarial (05.133.032/0001-
89); Luiz Candido Escobar (498.135.108-97); Wilson Cabral Tavares
(236.809.541-15); Wilson Cesar Parpinelli (704.735.011-04)

1.2. Interessado: Congresso Nacional
1.3. Órgão/Entidade: Governo do Estado do Mato Grosso do

Sul; Superintendência Estadual da Funasa No Estado do Mato Grosso
do Sul

1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MS

(SECEX-MS).
1.7. Advogado constituído nos autos: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 161/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão ordinária de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 143, incisos III e V, "a", do Regimento Inter-
no/TCU, em adotar a seguinte medida, e em arquivar o presente
processo, de acordo com o parecer da SecobRodov:

1. Processo TC-029.336/2013-9 (RELATÓRIO DE AUDI-
TO R I A )

1.1. Interessado: Congresso Nacional
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestru-

tura de Transportes
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Rodoviárias (SecobRodov).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Medida: dar ciência ao Departamento Nacional de In-

fraestrutura de Transportes (Dnit) de que, considerando as carac-
terísticas em que ela se encontrava antes das obras atualmente em
curso e as disposições do Manual de Restauração de Pavimentos
Asfálticos e da normas DNER-Pro 011/1979, a escolha da intervenção
do tipo Crema 1ª etapa para a BR-163/MS, km 364,20 a 466,30
resultou no não atendimento das necessidades estruturais de 30,91%
do trecho e no surgimento precoce de defeitos no pavimento, in-
dicando que se trata de intervenção insuficiente para manter ao trecho
rodoviário em boas condições.

ACÓRDÃO Nº 162/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão ordinária de Plenário, com fundamento nos arts. 1º, inciso II e
41, da Lei 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso II, 17, inciso VI, 143,
inciso III, 169, inciso V, 239, 250, inciso II, todos do Regimento
Interno, ACORDAM, por unanimidade, em fazer a seguinte deter-
minação e ordenar a adoção das seguintes medidas e determinar o
arquivamento, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-015.963/2013-6 (RELATÓRIO DE LEVAN-
TA M E N TO S )

1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da
Lei 8.443/1992)

1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei
8.443/1992)

1.3. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestru-
tura de Transportes

1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Rodoviárias (SecobRodov).
1.7. Advogado constituído nos autos: não há.
1.8. Determinar ao Dnit que, com fundamento no art. 43 da

Lei nº 8.443/92 e no art. 250 do Regimento Interno, estabeleça meios
suficientes para manter sob seu controle informações sobre as obras
paralisadas, os motivos que as levaram a essa paralisação, bem como
quais as ações devem ser realizadas para a sua continuidade;

1.9. Medidas:
1.9.1. encaminhar cópia das instruções de peças 20 e 21, bem

como desta deliberação, ao Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes para que utilize as constatações, análises e recomen-
dações neles constantes como subsídio para aprimoramento de sua
estrutura organizacional, de seus macroprocessos e de suas práticas de
gestão, mormente, para o aprimoramento do plano de ação, nominada
"Soluções Estruturadas Para Achados de Auditoria Operacional", de-
corrente de análises do TC 032.446/2011-0;
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1.9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Ministro de
Estado dos Transportes, à Ministra de Estado da Casa Civil, à Mi-
nistra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao Presidente
da Empresa de Planejamento e Logística S.A., ao Presidente da Co-
missão de Viação e Transportes da Câmara dos Deputados, ao Pre-
sidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal,
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do
Congresso, à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da
Câmara dos Deputados e ao Exmo. Deputado Geraldo Thadeu.

ACÓRDÃO Nº 163/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão Ordinária de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso
IV; 143, inciso III; 237, inciso VII, do Regimento Interno/TCU, c/c o
art. 113, § 1º, da Lei 8.666/93, em conhecer da presente repre-
sentação, para, no mérito, considerá-la improcedente, considerando,
por conseguinte, prejudicado o pedido de medida cautelar formulado,
arquivar o processo, devendo ser dada ciência desta deliberação à
representante e ao Departamento Regional do DNIT no Estado do
Ceará, acompanhada de cópia da instrução da unidade técnica cons-
tante da peça 2:

1. Processo TC-001.202/2014-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsável: Superintendência Regional do Dnit No Es-

tado do Ceará - DNIT/MT (04.892.707/0016-97)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Dnit No

Estado do Ceará - DNIT/MT
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - CE

(SECEX-CE).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 164/2014 - TCU - Plenário

Considerando tratar-se de pedido de reexame interposto pelo
Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (peça 44) contra o
Acórdão 1.623/2013 - TCU - Plenário (peça 36), objetivando a des-
constituição de ciência emanada desta Corte de Contas, quando este
Tribunal conheceu da representação, e no mérito, considerou-a pro-
cedente, fixando prazo para que o referido Conselho adotasse pro-
vidências com vistas a anulação da Concorrência 1/2013;

Considerando que, no caso em tela, a decisão deste Tribunal
não causa ao recorrente sucumbência no presente processo, inexis-
tindo, portanto, interesse em intervir, e, consequentemente, interesse
recursal;

Considerando a proposta da Serur, pelo não conhecimento do
recurso, por ausência de interesse recursal;

Os Ministros do Tribunal de Contas, reunidos em Sessão
ordinária de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, ante as razões
expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 48, caput, da Lei
8.443/92, c/c o art. 143, inciso IV, "b", do Regimento Interno/TCU,
em não conhecer do pedido de reexame, em virtude da ausência de
interesse recursal, dar ciência desta deliberação ao recorrente, acom-
panhada de cópia do exame de admissibilidade de peça 49.

1. Processo TC-007.030/2013-4 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsável: Conselho Regional de Nutricionistas-SP/3ª

Região (SP,MS,PR) (44.407.989/0001-28)
1.2. Recorrente: Conselho Regional de Nutricionistas-SP/3ª

Região (SP,MS,PR) (44.407.989/0001-28)
1.3. Interessado: Planinvesti Administração e Serviços Ltda

(02.959.392/0001-46)
1.4. Órgão/Entidade: Conselho Regional de Nutricionistas-

SP/3ª Região (SP,MS,PR)
1.5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou
1.7. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Augusto Sherman Cavalcanti
1.8. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR);

Secretaria de Controle Externo - SP (SECEX-SP).
1.9. Advogado constituído nos autos: não há.
1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 165/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
reunidos em Sessão Ordinária de Plenário, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 143, inciso V, "e", e 183, parágrafo único, do
Regimento Interno/TCU, em prorrogar o prazo, por mais 10 (dez)
dias, a contar do término do prazo anteriormente concedido, para que
a Superintendência Regional do Incra no Estado de Tocantins cumpra
a determinação constante do subitem 1.6.1 do Acórdão 2.819/2013-
TCU-Plenário.

1. Processo TC-025.025/2013-9 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestru-

tura de Transportes
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Portuárias, Hídricas e Ferroviárias (SecobHidro).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 166/2014 - TCU - Plenário

Considerando tratar-se de Pedido de Reexame (peça 13) in-
terposto pela empresa Informe Empresarial Ltda. (R001, peça 13)
contra o Acórdão 2.906/2013-Plenário (peça 6), o qual conheceu e
considerou a representação formulada pela referida empresa, noti-
ciando indícios de irregularidades na Primeira Rodada de Licitação no
regime de partilha de produção em áreas do pré-sal, conduzida pela
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP),
improcedente;

Considerando que a representante requereu, também, sua ha-
bilitação como interessada nos autos (peça 10);

Considerando que não se verifica na deliberação recorrida
qualquer prejuízo causado diretamente pelo Tribunal à recorrente, a
ensejar seu interesse recursal;

Considerando que os representantes e denunciantes não são
automaticamente interessados nos respectivos processos, porque, em
princípio, seu papel consiste em mover a ação fiscalizatória, en-
cerrando-se ao final deste momento, quando o próprio Tribunal toma
o curso das apurações (acórdãos nº 773/2004, 320/2006, 2.323/2006,
1.855/2007, 923/2010, 1430/2010, 1.793/2010, 2.627/2010,
3327/2010, 88/2011, 161/2011 e 257/2011, todos do Plenário);

Considerando que, no Tribunal de Contas da União, o de-
senvolvimento do processo de representação é governado pelo prin-
cípio do impulso oficial, consoante aplicação subsidiária do art. 262
do Código do Processo Civil à legislação processual do TCU, au-
torizada pelo Enunciado nº 103 da Súmula de Jurisprudência desta
Corte;

Considerando a proposta da Serur, pelo não conhecimento do
recurso, por ausência de legitimidade e de interesse recursal;

Os Ministros do Tribunal de Contas, reunidos em Sessão
ordinária de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, ante as razões
expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 48 da Lei
8.443/1992, c/c os arts. e 143, inciso IV, "b", e 282 do Regimento
Interno/TCU, em não conhecer do pedido de reexame, em virtude da
ausência de legitimidade e de interesse recursal; e em indeferir o
pedido de habilitação da representante, Informe Empresarial Ltda.,
como interessada neste processo, por não estarem atendidos os re-
quisitos estabelecidos no § 1º do art. 146 do mesmo Regimento
Interno, e dar ciência desta deliberação à recorrente, acompanhada de
cópia do exame de admissibilidade de peça 17.

1. Processo TC-026.468/2013-1 (PEDIDO DE REEXAME
EM REPRESENTAÇÃO)

1.1. Apensos: 029.561/2013-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.2. Recorrente: Informe Empresarial Ltda

(10.375.138/0001-29)
1.3. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Petróleo, Gás Na-

tural e Biocombustíveis
1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro José Jorge
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR);

Secretaria de Fiscalização de Desestatização e Regulação de Energia
e Comunicações (SefidEnerg).

1.8. Advogado constituído nos autos: não há.
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 167/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão do Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os arts. 143,
237, inciso VII e parágrafo único, e 250 do Regimento Interno,
quanto ao processo a seguir relacionado, em conhecer da represen-
tação; considerá-la improcedente; determinar o arquivamento, dando
ciência à representante e à Valec - Engenharia, Construções e Fer-
rovias S.A.; e ordenar a adoção da seguinte medida, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.224/2013-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Órgão/Entidade: Valec Engenharia, Construções e Fer-

rovias S.A.
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Portuárias, Hídricas e Ferroviárias (SecobHidro).
1.5. Advogado constituído nos autos: Vicente Coelho Araújo

(OAB/DF 13.134), Ricardo Pagliari Levy (OAB/SP 155.566).
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.6.1. encaminhar cópias da peça 1 à Sefip, para que apure

os fatos denunciados e, caso verifique a ocorrência de irregularidades,
represente a esta Corte.

ACÓRDÃO Nº 168/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão do Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os arts. 143,
237, inciso VII e parágrafo único, e 250 do Regimento Interno,
quanto ao processo a seguir relacionado, em conhecer da represen-
tação; considerá-la parcialmente procedente; determinar o arquiva-
mento, dando ciência à representante e ao Ministério dos Transportes;
e ordenar a adoção da seguinte medida, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.483/2013-9 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes (vincula-

dor)
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de
Aquisições Logísticas (Selog).

1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.6.1. com base no art. 4º da Portaria-Segecex 13/2011, dar

ciência ao Ministério dos Transportes sobre a seguinte impropriedade
identificada no pregão eletrônico 31/2013: exigência indevida de que
os licitantes disponham de instalações em localidade específica (item
28.5 da redação original do termo de referência), condição que limita
o caráter competitivo do certame e macula o princípio de isonomia,
em afronta ao art. 3º da Lei 8.666/1993 e à jurisprudência do TCU
(Acórdãos 43/2008-P, 2.651/2007-P, 539/2007-P e 26/2007-P, dentre
outros).

ACÓRDÃO Nº 169/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão ordinária de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 143, incisos III e V, "a", 235 e 237, inciso VII
e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU c/c o art. 113, § 1º, da
Lei 8.666/93, em conhecer da presente Representação, para con-
siderá-la, no mérito, procedente, indeferir o pedido de medida cau-
telar formulado pela empresa Primer Terceirização de Serviços Ltda.,
por não estar presente no caso vertente pressupostos necessários à
concessão da medida, adotar a seguinte medida e encaminhar cópia
desta deliberação à Companhia Docas do Maranhão - Codomar e ao
representante, promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos,
de acordo com o parecer da Secex/MA:

1. Processo TC-032.678/2013-4 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Primer Terceirização de Serviços

( 11 . 2 3 5 . 0 0 4 / 0 0 0 1 - 7 5 )
1.2. Órgão/Entidade: Companhia Docas do Maranhão
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MA

(SECEX-MA).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Medida: dar ciência aos seguintes órgãos:
1.7.1. à Companhia Docas do Maranhão - Codomar para que

acompanhe o cumprimento pela contratada, de suas obrigações tra-
balhistas em conformidade com a legislação, de forma a resguardar a
Administração de eventual responsabilização solidária, não podendo
essas obrigações importar em eventual acréscimo contratual, con-
siderando que a empresa tem o dever de honrar sua proposta na
licitação, prestando os serviços contratados pelo preço acordado entre
as partes;

1.7.2. à Controladoria-Geral da União - CGU para que no
exame das contas da Companhia Docas do Maranhão - Codomar,
caso utilize uma verificação por amostragem nos contratos da en-
tidade, inclua nessa análise o contrato advindo do Pregão eletrônico
10/2013/Codomar e represente à esta Corte, caso estejam presentes
irregularidades na execução e condução do referido contrato que
possam vir a afrontar o disposto no art. 3º da lei 8666/93, uma vez
que foi verificado no âmbito da TC 032.678/2013-4, excessiva fle-
xibilização das previsões editalícias sobre as capacidades técnicas dos
partícipes, geradoras de potenciais riscos à boa e regular execução do
contrato advindo do citado certame.

ACÓRDÃO Nº 170/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão Ordinária de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 143, inciso V, "a", e 232, § 2º, do Regimento
Interno/TCU, em não conhecer da presente solicitação da Comissão
Parlamentar de Inquérito instituída na Assembleia Legislativa do Es-
tado do Paraná, referente à cobrança de pedágios naquele ente fe-
derado, por falta de legitimidade jurídica da requerente, promovendo-
se, em seguida, o seu arquivamento, sem prejuízo de dar ciência desta
deliberação e também do Acórdão 346/2012-TCU-Plenário à inte-
ressada, de acordo com o parecer da SecobRodov:

1. Processo TC-033.094/2013-6 (SOLICITAÇÃO)
1.1. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.2. Representante do Ministério Público: não atuou
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Rodoviárias (SecobRodov).
1.4. Advogado constituído nos autos: não há.
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 3/2014 - Plenário
Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária

RELAÇÃO Nº 4/2014 - Plenário
Relator - Ministro BENJAMIN ZYMLER

ACÓRDÃO Nº 171/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão do Plenário, tendo em vista estes autos de representação en-
volvendo o Pregão Eletrônico 13000106/2013-AC, realizado pela
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para aquisição de
"base e tampa para CDL-01";

Considerando que a pregoeira responsável pela condução do
certame, na fase de habilitação, objetivando aferir a adequação do
atestado de capacidade técnica apresentado pela arrematante EF Jú-
nior Comércio e Serviços Ltda., solicitou à interessada cópia do
contrato que embasaria o documento, contendo a descrição e os
quantitativos dos itens integrantes de seu objeto, bem assim as res-
pectivas notas fiscais;
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Considerando que a licitante, sob a alegação de sigilo co-
mercial, negou-se a atender tal solicitação, a seu ver uma "exigência
ilegal e desarrazoada";

Considerando que, diante dessa negativa, a pregoeira, em
nova diligência, requereu à interessada que informasse os quanti-
tativos dos diversos itens mencionados no atestado e fornecesse uma
"declaração de faturamento" da empresa, bem assim que apresen-
tasse, se possível, cópia do respectivo conhecimento de transporte, do
documento de arrecadação de ICMS e da declaração de débitos e
créditos tributários federais;

Considerando que, nessa última diligência, além de suprimir
a solicitação de cópia do contrato e das notas fiscais, a pregoeira
esclareceu à licitante "não se tratar de exigências e sim de solicitação
de informações complementares as quais permitirão às autoridades
avaliar o atestado de capacidade técnica quanto à compatibilidade
em características, quantidades e prazos com o objeto da licita-
ção";

Considerando que, em expediente sumário, a licitante rea-
firmou junto à ECT seu posicionamento "no sentido da não apre-
sentação de notas fiscais e/ou dados das mesmas", recusando-se,
ademais, a prestar quaisquer das novas informações complementares
requeridas;

Considerando que, inabilitada no certame em razão de sua
contumácia, a empresa EF Júnior Comércio e Serviços Ltda. vem
requerer a esta Corte que determine à ECT sua contratação, com a
concessão imediata de liminar nesse sentido;

Considerando que o atestado de capacidade técnica apre-
sentado pela representante na fase de habilitação do certame efe-
tivamente não detalha o material nele mencionado, tampouco as con-
dições de seu fornecimento, o que impossibilita a aferição de sua
compatibilidade com o objeto demandado pela ECT;

Considerando que, nos termos do art. 43, § 3º, da Lei
8.666/1993, é facultada à Administração a "promoção de diligência,
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do proces-
so";

Considerando que a ECT, diante da recusa da representante
em apresentar cópia do contrato e das notas fiscais que embasariam
seu atestado de capacidade técnica, buscou alternativas para a afe-
rição de sua idoneidade, ainda assim não logrando êxito;

Considerando não restarem presentes, na hipótese, os pres-
supostos do fumus boni iuris e do periculum in mora para a con-
cessão de medida cautelar;

Considerando que a Secretaria de Controle Externo de Aqui-
sições Logísticas (Selog), em pareceres uniformes, manifesta-se pela
improcedência da representação;

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º,
inciso XVI, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 237,
parágrafo único, e 250 do Regimento Interno, quanto ao processo a
seguir relacionado, em conhecer da representação, denegar a medida
cautelar requerida e, no mérito, considerá-la improcedente, dando
ciência à representante e autorizando seu arquivamento, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-000.851/2014-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
1.2. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de

Aquisições Logísticas (Selog).
1.5. Advogado constituído nos autos: Jaílson Tenório dos

Reis (OAB/DF 41.197).
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 172/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão do Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts.
143, 237, parágrafo único, e 250 do Regimento Interno, quanto ao
processo a seguir relacionado, em conhecer da representação, con-
siderá-la improcedente e determinar o seu arquivamento, dando ciên-
cia aos interessados e ao órgão jurisdicionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.777/2013-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessados: Conserv Construções e Serviços Ltda

(05.219.643/0001-44); Damasceno Construções Ltda.
( 11 . 9 7 6 . 4 8 7 / 0 0 0 1 - 6 9 )

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Con-
tra as Secas

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PE

(SECEX-PE).
1.6. Advogado constituído nos autos: Jedvânio Vieira José

dos Santos (OAB/PE nº 33.861)
1.7. Determinações: dar ciência ao Departamento Nacional

de Obras contra as Secas - DNOCS, com base no art. 4º da Portaria-
Segecex 13, de 27 de abril de 2011, quanto à falha atinente à não
observância do disposto na Lei Complementar 116/2003, art. 7o , § 2o

, I, no que se refere ao Imposto Sobre Serviço incidente sobre ma-
terial e serviços constante da composição do BDI do objeto licitado
na Concorrência 004/CEST-PE/CPL/2013.

ACÓRDÃO Nº 173/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão do Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts.
143, 237, parágrafo único, e 250 do Regimento Interno, quanto ao

processo a seguir relacionado, em conhecer da representação, con-
siderá-la improcedente e determinar o seu arquivamento, dando ciên-
cia aos interessados e ao órgão jurisdicionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.779/2013-9 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessados: Conserv - Serviços e Construções Ltda.

(02.139.187/0001-34); Damcom - Damasceno Construções e Comér-
cio Ltda. (04.644.733/0001-10); Vale do Puiu Ltda. EPP
(41.235.813/0001-48)

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Con-
tra as Secas

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PE

(SECEX-PE).
1.6. Advogado constituído nos autos: Jedvânio Vieira José

dos Santos (OAB/PE nº 33.861); Sérgio Ricardo B. de Caldas
(OAB/PE nº 13.316); Aldem Johnston Barbosa Araújo (OAB/PE nº
21.656).

1.7. Determinações: dar ciência ao Departamento Nacional
de Obras contra as Secas - DNOCS, com base no art. 4º da Portaria-
Segecex 13, de 27 de abril de 2011, quanto à falha atinente à não
observância do disposto na Lei Complementar 116/2003, art. 7o , § 2o

, I, no que se refere ao Imposto Sobre Serviço incidente sobre ma-
terial e serviços constante da composição do BDI do objeto licitado
na Concorrência 003/CEST-PE/CPL/2013.

ACÓRDÃO Nº 174/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão do Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts.
143, 237, parágrafo único, e 250 do Regimento Interno, quanto ao
processo a seguir relacionado, em conhecer da representação, con-
siderá-la improcedente e determinar o arquivamento, dando ciência
ao(s) representante(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-046.391/2012-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessados: G P Mattara Suprimentos para Informática

- ME (05.114.599/0001-08); Gbsi Comercio de Suprimentos e Ser-
viços de Informatica Ltda (07.739.099/0001-97); Microsens Ltda
(78.126.950/0003-16)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Previdência, do Trabalho e da Assistência Social (SecexPrevi).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1 dê ciência ao Instituto Nacional do Seguro Social de

que a exceção à vedação de marca ínsita à contratação de cartuchos
de toners da Ata de Registro de Preços 6/2012 tem como prerrogativa
a manutenção da garantia das impressoras que os utilizarem, razão
pela qual:

1.7.1.1. contratações advindas de possível prorrogação da
Ata de Registro de Preços 6/2012 não podem ter como objetivo a
aquisição de cartuchos de toner para impressoras sem garantia (itens
13 a 15);

1.7.1.2. respostas a consultas de outros órgãos ou entidades
da Administração para a utilização da Ata de Registro de Preços
6/2012 devem destacar que os cartuchos de toner possuem restrição
de serem originais da mesma marca dos equipamentos ou certificados
pelo fabricante (itens 16 e 17);

1.7.2. dê ciência ao Instituto Nacional do Seguro Social; à
representante, GBSI Comércio de Suprimentos e Serviços de In-
formática Ltda; e aos terceiros interessados, Microsens Ltda.; Bro-
thers Produtos e Serviços Ltda. e G P Mattara Suprimentos para
Informática ME, do inteiro teor desta deliberação, inclusive da ins-
trução de mérito da unidade técnica responsável.

Ata n° 3/2014 - Plenário
Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária

RELAÇÃO Nº 3/2014 - Plenário
Relator - Ministro AROLDO CEDRAZ

ACÓRDÃO Nº 175/2014 - TCU - Plenário

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
nos artigos 143, inciso V, alínea "a", e 169, inciso I, do Regimento
Interno; c/c os artigos 34 e 36 da Resolução TCU 191/2006, em fazer
a determinação e determinar o apensamento do processo a seguir
relacionado aos autos do TC-013.932/2009-4, sem prejuízo de que
seja dada ciência da presente deliberação, acompanhada de cópia da
instrução à peça 11, à Controladoria-Geral da União - CGU, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.866/2011-0 (MONITORAMENTO)
1.1. Entidade: Fundação Universidade Federal do Mara-

nhão
1.2. Advogado constituído nos autos: não há.
1.3. Determinações:
1.3.1. determinar à Controladoria-Geral da União que, na

auditoria de gestão da Universidade Federal do Maranhão, deste e do
próximo exercício, informe sobre o estágio de implementação das
recomendações e determinações dirigidas à Universidade Federal do
Maranhão e ao Hospital Universitário da Universidade Federal do

Maranhão por meio do Acórdão 259/2010 - TCU - Plenário, sem
prejuízo de estender-se a avaliação a outros exercícios, além dos
citados, caso necessário para a completa verificação do cumprimento
das recomendações e determinações mencionadas.

Ata n° 3/2014 - Plenário
Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária

RELAÇÃO Nº 4/2014 - Plenário
Relator - Ministro JOSÉ JORGE

ACÓRDÃO Nº 176/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº
8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso III, e 169, inciso V, do Regimento
Interno, quanto ao processo a seguir relacionado, em considerar cum-
pridas as determinações constantes do subitem 9.1 do Acórdão nº
1236/2013 - TCU - Plenário, e arquivar o processo, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-015.572/2013-7 (MONITORAMENTO)
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União - TCU
1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aero-

portuária (Infraero)
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Aeroportuárias e de Edificação (SecobEdif).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 177/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea e, e
183, inciso I, alínea d, do Regimento Interno, em autorizar, ex-
cepcionalmente, a prorrogação de prazo solicitada pela Sra. Gioconda
Santos e Souza Martínez - Reitora da UFRR, por mais 30 (trinta)
dias, a contar da ciência desta deliberação, para cumprimento das
determinações constantes do Acórdão nº 1679/2012 - TCU - Ple-
nário:

1. Processo TC-019.242/2012-3 (MONITORAMENTO)
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União - TCU
1.2. Entidade: Universidade Federal de Roraima

(UFRR/MEC)
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RR

(Secex-RR).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 178/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº
8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso III, 250, inciso I, do Regimento
Interno, e no art. 42 da Resolução - TCU nº 191/2006, em considerar
cumpridas as determinações dos subitens 9.1 (itens 9-12), 9.2.3 (itens
13-18), 9.4.1 (itens 6-8 e 26) e 9.4.2 (itens 19-25) do Acórdão nº
766/2010 - TCU - Plenário, e determinar o apensamento dos pre-
sentes autos ao TC 006.693/2009-3 (Relatório de Auditoria), de acor-
do com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.706/2012-4 (MONITORAMENTO)
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União - TCU
1.2. Órgão: Ministério da Saúde (vinculador)
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Saúde (SecexSaude).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 179/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea e, e
183, inciso I, alínea d, do Regimento Interno, em prorrogar o prazo,
conforme solicitado por Valdoir Pedro Wathier, Coordenador de Pla-
nejamento de Acompanhamento das Ações de Controle (Copac/Au-
dit/FNDE/MEC), por mais 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da
ciência desta deliberação, para cumprimento das determinações con-
tidas no Acórdão nº 2870/2010 - TCU - Plenário, reiteradas pelo
Acórdão nº 2239/2013 - TCU - Plenário:

1. Processo TC-026.598/2011-6 (RELATÓRIO DE AUDI-
TO R I A )

1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União - TCU
1.2. Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-

cação (FNDE/MEC)
1.3. Relator: Ministro José Jorge
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da
Educação, da Cultura e do Desporto (SecexEduc).

1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 3/2014 - Plenário
Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária

RELAÇÃO Nº 2/2014 - Plenário
Relator - Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVA-

LHO

ACÓRDÃO Nº 180/2014 - TCU - Plenário

Considerando que os presentes autos tratam de consulta au-
tuada a partir do recebimento do Ofício nº 338/2013 - PMNON,
encaminhado pelo Exmo. Sr. Joseías Lopes da Silva, prefeito do
município de Nova Olinda do Norte/AM;

Considerando que, na documentação apresentada, o signa-
tário solicita deste Tribunal orientação sobre o procedimento a ser
adotado por município que deseje utilizar os seus repasses cons-
titucionais para concluir obras de outra gestão que ficaram inacabadas
por insuficiência de recursos provenientes de convênio e, ainda,
orientação sobre a possibilidade de o município poder denunciar o
gestor responsável pela obra não concluída;

Considerando que o art. 264 do Regimento Interno do TCU,
ao dispor sobre os requisitos de admissibilidade das consultas, elenca
taxativamente as autoridades legitimadas à apresentação de consultas
ao TCU, não estando o interessado arrolado entre elas;

Considerando que o art. 265 do RITCU, por sua vez, de-
termina que o Tribunal não conhecerá de consulta que não atenda aos
requisitos do art. 264 ou que verse apenas sobre o caso concreto;

Considerando, dessa forma, que a presente consulta não reú-
ne os requisitos de admissibilidade para a espécie, motivo pelo qual
não merece ser conhecida por esta Corte de Contas;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
nos arts. 143, inciso V, alínea "a", 264 e 265, do Regimento Interno
do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, em não conhecer da
presente consulta, por não preencher os requisitos de admissibilidade,
e fazer as seguintes determinações, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos:

1. Processo TC-033.908/2013-3 (CONSULTA)
1.1. Interessado: Sr. Joseías Lopes da Silva, Prefeito Mu-

nicipal de Nova Olinda do Norte - AM.
1.2. Órgão/Entidade: Município de Nova Olinda do Norte -

AM.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - AM

(Secex-AM).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinar à Secex/AM que:
1.7.1. envie cópia do presente Acórdão, acompanhada de

cópia do parecer da unidade técnica, ao prefeito do município de
Nova Olinda do Norte/AM, informando-lhe que as suas dúvidas po-
dem ser examinadas e até eventualmente solucionadas pelo órgão
federal repassador dos recursos federais atinentes ao aludido con-
vênio; e

1.7.2. arquive os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 181/2014 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
no art. 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno do TCU,
aprovado pela Resolução nº 246/2011, em deferir a solicitação apre-
sentada pelo Sr. Luiz Cláudio Romanelli, Secretário de Estado do
Trabalho, Emprego e Economia Solidária do Estado do Paraná, e
conceder à SETS/PR a prorrogação, por 90 (noventa) dias, do prazo
para atendimento ao item 9.2 do Acórdão 1.250/2012-TCU-Plenário,
devendo o novo prazo ser contado a partir da notificação da presente
deliberação, e fazer as seguintes determinações, conforme proposto
pela Unidade Técnica:

1. Processo TC-017.263/2012-3 (MONITORAMENTO)
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União.
1.2. Órgão/Entidade: Governo do Estado do Paraná.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PR

(Secex-PR).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinar à Secex/PR que:
1.7.1. reitere à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego

do Ministério do Trabalho e Emprego - SPPE/MTE o teor do Ofício
nº 1071/2013-TCU/SECEX-PR, de 6/9/2013, informando-a de que as
informações prestadas por meio do Ofício nº 7372/2013/SPPE-MTE,
de 22/11/2013, não dizem respeito ao assunto tratado no presente
processo;

1.7.2. envie cópia do presente Acórdão, acompanhada de
cópia do parecer da unidade técnica, ao Governo do Estado do Paraná
e à Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Economia Solidária
- SETS/PR; e

1.7.3. envie cópia do presente Acórdão, acompanhada de
cópia do parecer da unidade técnica, à Secretaria de Políticas Públicas
de Emprego - SPPE/MTE e assinar prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da notificação da presente deliberação, para que a SP-
PE/MTE se manifeste conclusivamente sobre a disposição, ou não, de

o órgão federal dar efetivo cumprimento ao ajuste para ressarcimento,
in natura, do erário federal pelo Estado do Paraná, nos termos do
Acórdão 1.250/2012-TCU-Plenário, bem como para que informe o
TCU, no caso de disposição afirmativa, sobre as medidas efetiva-
mente tomadas para a pronta promoção do aludido ressarcimento.

ACÓRDÃO Nº 182/2014 - TCU - Plenário

Considerando que os presentes autos tratam de monitora-
mento da determinação proferida, durante a apreciação do TC
006.625/2008-5, que cuidou de levantamento realizado pela Se-
cex/RO sobre a execução das obras de construção do anel viário no
município de Ji-Paraná/RO, na BR-364/RO, pelo item 9.1 do Acórdão
1.007/2009-TCU-Plenário, nos seguintes termos:

"9.1. determinar ao Departamento de Estradas de Rodagem
e Transportes do Estado de Rondônia/DER/RO que promova, no
prazo de 60 (sessenta) dias, o devido ressarcimento junto à Empresa
Etam dos quantitativos de cerca de arame farpado pagos a maior na
4ª medição do Contrato 40/1996/DER/RO, independente da conclu-
são da reformulação do Projeto Executivo da obra de Construção do
Anel Viário de Ji-Paraná/RO;";

Considerando que o Acórdão 431/2013-TCU-Plenário, pro-
latado em 6/3/20013, ao considerar não cumprida a determinação
contida no referido item 9.1 do Acórdão 1.007/2009-TCU-Plenário,
promoveu, no item 9.5, a reiteração dessa medida, fixando ao De-
partamento de Estradas de Rodagem e Transportes do Estado de
Rondônia - DER/RO o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para o seu
cumprimento, determinando, ainda, à entidade, no item 9.6, que apre-
sentasse ao TCU documentação comprobatória do efetivo ressarci-
mento dos quantitativos de cerca de arame farpado pagos a maior na
4ª medição do Contrato nº 40/1996/DER/RO, relativo à obra de cons-
trução do anel viário de Ji-Paraná/RO;

Considerando que o DER/RO em 21/1/2014, compareceu aos
autos mediante o Ofício nº 168/DER-RO (Peça nº 47) para apresentar
informações sobre o cumprimento dos itens 9.5 e 9.6 do Acórdão
431/2013-TCU-Plenário no sentido de comprovar o andamento da
ação judicial de ressarcimento nº 0016576-28.2013.822.000 I (TJ/RO)
ajuizada pela entidade estadual, já que a empresa Etam não atendera
à notificação administrativa para devolver os quantitativos de cerca de
arame farpado pagos a maior na 4ª medição do Contrato nº
40/1996/DER/RO, relativo à obra de construção do anel viário de Ji-
Paraná/RO;

Considerando que, ainda na Peça nº 47, o Sr. José Eduardo
Guidi, Diretor Operacional Substituto do DER/RO, solicita que a
entidade possa comprovar o andamento da referida ação trimestral-
mente, tendo em vista a demora da tramitação processual, agravada
pelo fato de a empresa executada possuir domicílio em outra co-
marca, de modo que os atos processuais dependem da expedição e
cumprimento de cartas precatórias;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
no art. 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno do TCU,
aprovado pela Resolução nº 246/2011, em atender a solicitação apre-
sentada pelo Sr. José Eduardo Guidi, Diretor Operacional Substituto
do DER/RO, em maior extensão do que foi originalmente pedido,
concedendo à entidade a autorização para comprovar semestralmente
o andamento da ação judicial de ressarcimento nº 0016576-
28.2013.822.000 I (TJ/RO), ajuizada em desfavor da empresa Etam
Ltda., como forma de atendimento aos itens 9.5 e 9.6 do Acórdão
431/2013-TCU-Plenário, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-028.077/2010-5 (MONITORAMENTO)
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União.
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Estradas de Rodagem

e Transportes do Estado de Rondônia - DER/RO.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RO

(Secex-RO).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 3/2014 - Plenário
Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA

Por meio de apreciação unitária de processos, o Plenário
proferiu os Acórdãos de nºs 183 a 214, a seguir transcritos e incluídos
no Anexo III desta Ata, juntamente com os relatórios e votos em que
se fundamentaram.

ACÓRDÃO Nº 183/2014 - TCU - PLENÁRIO

1. Processo nº TC 017.785/2011-1.
2. Grupo II - Classe de Assunto: VII - Representação
3. Interessado: Consultoria Jurídica da União em São José

dos Campos
4. Unidade: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - In-

pe.
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-

ti.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SP

(SECEX-SP).
8. Advogado constituído nos autos: Marcio Noronha An-

drade, OAB/RJ 128.590.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação
autuada a partir de expediente encaminhado a esta Corte pela Con-
sultoria Jurídica da União em São José dos Campos, dando co-
nhecimento do parecer jurídico 14/2011/CJU-SJC/CGU/AGU, de
2/7/2011, pelo qual são relatadas possíveis irregularidades na con-
tratação da empresa Omnisys Engenharia Ltda., pelo Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (Inpe), para fabricação de equipamentos
no âmbito do programa espacial celebrado entre os governos do
Brasil e da China;

ACÓRDÃO os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. conhecer da presente representação, com fundamento no
art. 237, inciso III, do Regimento Interno, para, no mérito, considerá-
la parcialmente procedente;

9.2. revogar a medida cautelar constante do item 9.1 do
Acórdão 1723/2012-Plenário; e

9.3. arquivar os autos.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0183-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo
Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 184/2014 - TCU - Plenário

1. Processo TC-015.837/2013-0
2. Grupo II, Classe de Assunto V - Relatório de Auditoria

(Fiscalização nº 401/2013)
3. Interessado: Tribunal de Contas da União (TCU), - Se-

cretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico (Se-
cexDesenvolvimento)

3.1. Responsável: Gastão Dias Vieira, Ministro de Estado
4. Órgão: Ministério do Turismo (MTur)
5. Relator: Ministro Valmir Campelo
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do De-

senvolvimento Econômico (SecexDesenvolvimento)
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria de

conformidade realizada no Ministério do Turismo (MTur) com o
objetivo de avaliar a regularidade na aplicação dos recursos do or-
çamento do aludido órgão nas ações de turismo referente à Copa do
Mundo de 2014, dispostas na matriz de responsabilidades.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. com fundamento no § 2º do art. 41 da Lei 8.443/1992,
combinado com o art. 248 do Regimento Interno:

9.1.1. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e
voto que o fundamentam ao Ministério do Turismo, ao Grupo Exe-
cutivo da Copa do Mundo FIFA 2014 (Gecopa 2014), à Comissão de
Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Federal, à Comissão
de Turismo e Desporto da Câmara dos Deputados, à 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, ao Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão e à Casa Civil da Presidência
da República;

9.1.2. informar que os contratos de repasse, celebrados pelo
Ministério do Turismo, para realização das ações de infraestrutura
turística, dispostos na matriz de responsabilidades da Copa do Mundo
de 2014 - implantação, reforma e adequação de Centros de Aten-
dimento ao Turista (CATs); sinalização turística; e acessibilidades nos
atrativos turísticos -, ainda não tiveram a execução das obras ini-
ciadas, estando a maioria dos contratos em cláusula suspensiva, com
risco potencial de não se alcançar as metas e objetivos propostos,
nessa ação estratégica de governo;

9.2. com espeque no inciso III do art. 250 do Regimento
Interno, recomendar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão (MPOG) que:

9.2.1. quando se tratar de políticas nacionais estratégicas ou
compromissos federais assumidos, como a Copa de 2014 e as Olim-
píadas de 2016, ao consolidar a formulação da proposta orçamentária
dos demais ministérios, avalie e discuta com as outras Pastas Mi-
nisteriais a capacidade dos entes recebedores das transferências vo-
luntárias de executarem tempestiva e eficientemente as ações cus-
teadas com esses recursos;

9.2.2. ante a sua atribuição de consolidador e orientador dos
recursos mediante transferências voluntárias, sempre que possível,
normatize a respeito da padronização de edital, de projeto e de aqui-
sição, bem como da utilização do Sistema de Registro de Preços, de
modo a abrandar gargalos concernentes à licitação e à contratação de
recursos disponibilizados mediante transferências voluntárias, como
os verificados neste processo;

9.3. arquivar os presentes autos, com fundamento no inciso
V do art. 169 do Regimento Interno e no inciso V do art. 40 da
Resolução TCU nº 191/2006.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0184-03/14-P.
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13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo (Relator), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 185/2014 - TCU - Plenário

1.Processo nº TC-017.080/2012-6
2. Grupo II, Classe de Assunto: VI - Representação
3. Órgãos/Entidades: Caixa Econômica Federal, Ministério

das Cidades e Governo do Estado de Mato Grosso.
4. Interessado/Responsáveis:
4.1. Interessado: Ministério Público Federal (Procuradoria da

República no Distrito Federal);
4.2. Responsáveis: Luiza Gomide de Faria Vianna (CPF

147.827.309-96) e Cristina Maria Soja (CPF 516.248.186-68).
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Fa-

zenda Nacional.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação

autuada em decorrência de Ação Civil Pública, por Ato de Impro-
bidade Administrativa impetrada pela Procuradoria da República no
Distrito Federal, relacionada ao financiamento, pela Caixa Econômica
Federal, da obra de construção do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT),
em Cuiabá/MT, ação que se encontra inscrita na matriz de respon-
sabilidades para a Copa do Mundo de 2014.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. determinar, com base no art. 250, inciso IV, do Re-
gimento Interno do TCU, a audiência das Sras. Luiza Gomide de
Faria Vianna (CPF 147.827.309-96), ex-Diretora de Mobilidade Ur-
bana do Ministério das Cidades, e Cristina Maria Soja (CPF
516.248.186-68), ex-Gerente de Projetos da mesma Pasta Ministerial,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentem suas razões de
justificativa para a subtração de documento processual, com subs-
tituição por outro, com parecer contrário, cometida no âmbito de
processo relacionado à revisão da matriz de responsabilidades no
Estado do Mato Grosso, em desrespeito aos arts. 2º, inciso IV, e 22,
§§ 1º e 4º; da Lei 9.784/1999, bem como dos princípios do controle,
da lealdade processual, da documentação, da motivação e da mo-
ralidade, configurando ato praticado com grave infração à norma
legal, sujeitando-as à multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei
8.443/1992;

9.2. encaminhar cópia desta decisão, acompanhada do re-
latório e voto que a fundamentam, ao representante, ao Ministério das
Cidades e às Sras. Luiza Gomide de Faria Vianna e Cristina Maria
Soja.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0185-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo (Relator), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 186/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº 021.958/2013-0
2. Grupo I - Classe II - Solicitação do Congresso Nacional
3. Interessada: Comissão de Fiscalização Financeira e Con-

trole da Câmara dos Deputados (CFFC)
4. Órgão/Entidade: Secretaria Federal de Controle Interno

(SFC/CGU) e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
(FNDE)

5. Relator: Ministro Valmir Campelo
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo da Edu-

cação, da Cultura e do Desporto (SecexEducação)
8. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de solicitação do

Congresso Nacional por meio da qual a Comissão de Fiscalização
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados (CFFC-P) requer a
realização de auditoria "com vistas a apurar irregularidades no uso do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), constantes de
fiscalização da Controladoria-Geral da União (CGU)".

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
e com fundamento no art. 71, inciso VI, da Constituição Federal e no
art. 38, inciso I, da Lei 8.443/1992, combinado com os arts. 231 e
232, inciso III, do Regimento Interno, e o art. 3º, inciso I, da Re-
solução TCU nº 215/2008, em:

9.1. conhecer da presente solicitação, por preencher os re-
quisitos de admissibilidade, em especial o estabelecido no art. 4º,
inciso I, alínea "b", da Resolução TCU nº 215/2008;

9.2. com fundamento no art. 15, § 2º, da Resolução-TCU nº
215/2008, autorizar a prorrogação do prazo fixado para o atendimento
da demanda do Congresso Nacional por noventa dias;

9.3. comunicar à Comissão de Fiscalização Financeira e
Controle da Câmara dos Deputados (CFFC-P) acerca da prorrogação
de prazo concedida, encaminhando-lhe cópia deste acórdão, bem co-
mo do relatório e do voto que o fundamentam.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0186-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo (Relator), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 187/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 028.079/2013-2.
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação
3. Representante/Responsáveis:
3.1. Representante: Informação Publicidade Ltda. (CNPJ

05.033.844/0001-52)
4. Órgão: Ministério da Educação (vinculador).
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aqui-

sições Logísticas (Selog).
8. Advogados constituídos nos autos: Renata Antony de Li-

ma Souza Nina (OAB/DF 23.600); Tomaz Alves Nina (OAB/DF
24.196); Thiago Gomes Vilanova (OAB/DF 19.639) e outros.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Represen-

tação, com pedido de medida cautelar, apresentada pela empresa
Informação Publicidade Ltda., acerca de possíveis irregularidades no
Ministério da Educação (MEC), relacionadas à Concorrência 1/2013,
do tipo "técnica e preço". Essa licitação refere-se à contratação de
serviços técnicos de assessoria de comunicação, com valor estimado
de R$ 5.267.349,84.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
e com fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei 8.443/1992, e no art.
1º, inciso XXVI, do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. conhecer da presente Representação, uma vez preen-
chidos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 113, § 1º, da
Lei nº 8.666/1993, e art. 237, VII, do Regimento Interno do TCU,
para, no mérito, considerá-la procedente;

9.2. determinar, com base no art. 71, inciso IX, da Cons-
tituição Federal, e no art. 45, caput, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art.
251 do Regimento Interno do TCU, ao Ministério da Educação -
MEC - que, no prazo de 15 (quinze) dias, no âmbito da Concorrência
1/2013, adote as providências necessárias ao exato cumprimento do
disposto no art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/1993, procedendo: a anu-
lação do ato de desclassificação da empresa Informação Publicidade
Ltda., e dos demais atos dele decorrentes, retornando, no caso de
optar pela continuidade da licitação, à fase de avaliação das pro-
postas;

9.3. notificar, com fundamento no art. 179, § 6º, do Re-
gimento Interno do TCU, o Ministério da Educação acerca da ne-
cessidade de se considerar, no âmbito da Concorrência 1/2013 e do
respectivo contrato que vier a ser firmado:

9.3.1. a avaliação da exequibilidade dos preços ofertados,
conforme o disposto no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas "a" e "b", da
Lei 8.666/93 e na Súmula 262 do TCU;

9.3.2. a adoção, quando da execução do contrato, do modelo
de ordem de serviço estabelecido no art. 15, inciso VI, da IN MP nº
2/2008, justificando a impossibilidade ou a desnecessidade da in-
clusão de algum dos campos indicados nesse normativo;

9.4. determinar, com base no art. 243 do Regimento Interno
do TCU, à Selog que monitore o cumprimento da determinação
constante do item 9.2 acima e suas implicações;

9.5. revogar a medida cautelar objeto do Despacho de
16/10/2013, contido na peça 13, considerando-se o julgamento de
mérito da representação e a determinação contida no item 9.2 deste
Acórdão;

9.6. encaminhar ao Ministério da Educação, ao Grupo In-
forme Comunicação Integrada S/S Ltda. (CNPJ 26.428.219/0001-80)
e à autora da representação cópia desta deliberação, acompanhada do
relatório e voto que a fundamentam;

9.7. arquivar o processo, com fundamento no art. 169, inciso
V, do Regimento Interno do TCU.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0187-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo (Relator), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 188/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC-029.366/2013-5
2. Grupo I, Classe de Assunto V- Relatório de Acompa-

nhamento
3. Órgão/Entidade: Banco Nacional do Desenvolvimento

Econômico e Social (BNDES); Governo do Estado do Paraná
4. Interessado: Tribunal de Contas da União
5. Relator: Ministro Valmir Campelo
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: SecexEstataisRJ
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. ACÓRDÃO:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de

acompanhamento tendente a avaliar a regularidade da operação de
crédito realizada entre o BNDES e o Governo do Estado do Paraná,
para financiar o projeto de reforma e ampliação do estádio Arena da
Baixada, em Curitiba/PR, que se insere no esforço para realização da
Copa do Mundo de Futebol de 2014.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator
em:

9.1. determinar ao BNDES, com base no art. 157, caput, do
Regimento Interno do TCU, que, no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da ciência, apresente ao TCU o novo quadro de usos e fontes
para custeio dos investimentos previstos na revisão do orçamento
atualizado da obra de construção da Arena da Baixada, de modo a
permitir a respectiva análise no acompanhamento a ser realizado por
este Tribunal em 2014, como também aferir-lhe a exequibilidade;

9.2. determinar à Coinfra que tome as providências neces-
sárias para a atualização do sítio eletrônico www.fiscalizaco-
p a 2 0 1 4 . g o v. b r ;

9.3. determinar à SecexEstataisRJ, com base no art. 157,
caput c/c art. 241 e 242 do Regimento Interno do TCU, a dar con-
tinuidade ao acompanhamento das ações do BNDES de financia-
mento da Arena da Baixada, em Curitiba/PR, no âmbito do Programa
Pró-Copa Arenas, apresentando relatório final conclusivo acerca da
regularidade do financiamento em escopo, mormente acerca das con-
sequências contratuais do empréstimo decorrente da entrega intem-
pestiva ou inadimplemento total ou parcial do objeto, autorizando as
diligências e inspeções que se façam necessárias;

9.4. encaminhar cópia deste Acórdão, acompanhado do re-
latório e do voto que o fundamentam:

9.4.1. à Coinfra, para os registros próprios dos processos
relacionados à Copa do Mundo de 2014;

9.4.2. ao BNDES;
9.4.3. ao Governo do Estado do Paraná;
9.4.4. ao Clube Atlético Paranaense - CAP;
9.4.5. ao Ministério do Esporte;
9.4.6. ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná;
9.4.7 ao Coordenador do Grupo de Trabalho "Copa do Mun-

do" da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal;

9.4.8. ao Presidente da Comissão de Turismo e Desporto da
Câmara dos Deputados; ao Presidente da Comissão de Fiscalização
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados; e ao Presidente da
Comissão do Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e
Controle do Senado Federal.

9.5. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0188-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo (Relator), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 189/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC-029.370/2013-2
2. Grupo II, Classe de Assunto V- Relatório de Acompa-

nhamento
3. Entidade: Banco Nacional do Desenvolvimento Econô-

mico e Social (BNDES) e Caixa Econômica Federal.
4. Interessado: Tribunal de Contas da União
5. Relator: Ministro Valmir Campelo
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: SecexEstataisRJ
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. ACÓRDÃO:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de

acompanhamento realizado com o objetivo de avaliar a regularidade
da operação de crédito realizada entre o BNDES para financiar o
projeto da Arena Itaquera, em São Paulo/SP, que se insere no esforço
para realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. determinar ao BNDES, com base no art. 250, inciso II,
do Regimento Interno do TCU, tendo em vista o princípio cons-
titucional do controle e o que dispõe o art. 71, incisos II, IV, VI, X e
XI, da Carta Magna, como ainda o art. 1º, incisos I, II, VIII, IX e
XVII, da Lei 8.443/92, que, doravante, no âmbito dos acompanha-
mentos das operações de crédito realizadas no âmbito do Programa
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1

Pró-Copa Arenas para o financiamento das construções das Arenas de
Futebol para a Copa do Mundo de 2014, disponibilize tempesti-
vamente às equipes de fiscalização do Tribunal todos os documentos
respectivos aos processos de concessão dos empréstimos, inclusive
aqueles relacionados a informações do beneficiário final nas ope-
rações indiretas, independentemente de autorização positiva do agente
financeiro ou do destinatário final dos recursos;

9.2. determinar à SecexEstataisRJ, com base no art. 157,
caput, c/c art. 241 e 242 do Regimento Interno do TCU, que dê
continuidade ao acompanhamento das ações do BNDES de finan-
ciamento da Arena Itaquera, em São Paulo/SP, no âmbito do Pro-
grama Pró-Copa Arenas, autorizando as diligências e inspeções que
se façam necessárias, como também as eventuais audiências em face
do descumprimento do item 9.1 supra;

9.3. encaminhar cópia deste Acórdão, acompanhado do re-
latório e do voto que o fundamentam:

9.3.1. ao BNDES;
9.3.2. à Caixa Econômica Federal;
9.3.3. ao Sport Club Corinthians Paulista;
9.3.4. ao Governo do Estado de São Paulo;
9.3.5. à Prefeitura de São Paulo;
9.3.6. ao Ministério do Esporte;
9.4.7. ao Coordenador do Grupo de Trabalho "Copa do Mun-

do" da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal;

9.4.8. ao Presidente da Comissão de Turismo e Desporto da
Câmara dos Deputados; ao Presidente da Comissão de Fiscalização
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados; e ao Presidente da
Comissão do Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e
Controle do Senado Federal;

9.4.9. à Coinfra, para o registro próprio dos processos re-
lacionados à Copa do Mundo de 2014;

9.5. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0189-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo (Relator), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 190/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC-029.514/2013-4
2. Grupo I, Classe de Assunto V- Relatório de Acompa-

nhamento
3. Entidade: Banco Nacional do Desenvolvimento Econô-

mico e Social (BNDES)
4. Interessado: Tribunal de Contas da União (SecexEsta-

taisRJ)
5. Relator: Ministro Valmir Campelo
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: SecexEstataisRJ
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. ACÓRDÃO:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de

acompanhamento com o objetivo de acompanhar a operação de cré-
dito relativa ao projeto de reforma e adequação do Estádio Mário
Filho - Maracanã, celebrada entre o BNDES e o Estado do Rio de
Janeiro, e que se insere no esforço para realização da Copa do Mundo
de Futebol de 2014.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator
em:

9.1. considerar atendida a determinação contida no item 9.3
do Acórdão 1.980/2013-Plenário;

9.2. considerar cumprida a finalidade da presente fiscali-
zação, por meio do instrumento de Acompanhamento, nos termos dos
art. 241 e 242 do Regimento Interno do TCU;

9.3. determinar ao BNDES, com fundamento no art. 250,
inciso II, do Regimento Interno do TCU, que encaminhe ao Tribunal
relatório de acompanhamento, no prazo de até 90 (noventa) dias, a
respeito do adimplemento pleno das condições contratuais na con-
clusão da obra da Arena Maracanã;

9.4. determinar à SecexEstataisRJ que monitore o cumpri-
mento da determinação 9.3 supra;

9.5. encaminhar cópia desta decisão, acompanhada do re-
latório e do voto que a fundamentam:

9.5.1. ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social;

9.5.2. ao Governo do Estado do Rio de Janeiro;
9.5.3. ao Ministério do Esporte;
9.5.4. ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;
9.5.5. ao Coordenador do Grupo de Trabalho "Copa do Mun-

do" da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal;

9.5.6. ao Presidente da Comissão de Turismo e Desporto da
Câmara dos Deputados, ao Presidente da Comissão de Fiscalização
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, e ao Presidente da
Comissão do Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e
Controle do Senado Federal; e

9.5.7. à Coinfra, para os registros próprios dos processos
relativos à Copa do Mundo de 2014;

9.6. arquivar os correntes autos.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.

11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0190-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo (Relator), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 191/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 029.653/2013-4.
2. Grupo I - Classe de Assunto: Solicitação do Congresso

Nacional
3. Interessados/Responsáveis: Presidente da Comissão de

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do
Senado Federal, Senador Blairo Maggi.

4. Órgão/Entidade: Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico e Social.

5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Ad-

ministração Indireta no Rio de Janeiro (SecexEstataisRJ).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Solicitação do

Congresso Nacional, materializada pelo Ofício nº 184/2013/CMA, de
8/10/2013, encaminhado pelo Presidente da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado
Federal, Senador Blairo Maggi, a peticionar informações periódicas
quanto à continuidade do acompanhamento das ações do BNDES
para o financiamento da Arena Beira-Rio, em Porto alegre/RS, prin-
cipalmente no que se refere á avaliação da necessidade de proceder os
devidos ajustes no contrato de financiamento a ser firmado com a
SPE Holding Beira Rio S/A, tendo em vista que houve a habilitação
da empresa responsável pela construção do estádio para o recebi-
mento de isenções tributárias provenientes do Recopa (Lei
12.350/2010), consoante determinação contida no item 9.2.2. do
Acórdão 935/2013-Plenário.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. conhecer da presente Solicitação do Congresso Nacional,
na forma do art. 3º, inciso II e do art. 4º, inciso I, alínea b, da
Resolução TCU 215/2008;

9.2. informar ao Exmo. Sr. Senador Blairo Maggi, Presidente
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fisca-
lização e Controle do Senado Federal, que:

9.2.1. o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES, ao aprovar, mediante a Decisão nº Dir. 1.382/2012-
BNDES, de 18/12/2012, a concessão do financiamento em favor da
SPE Holding Beira Rio S/A, destinado à reforma e à modernização da
Arena Beira-Rio, incluiu, no rol das obrigações especiais do be-
neficiário (cláusula décima segunda, itens XII e XIII, do respectivo
contrato celebrado entre as partes em 9/4/2013), a necessidade deste
comunicar a sua habilitação/co-habilitação no Recopa e/ou da em-
presa contratada para a execução das obras, além de apresentar, no
prazo de três meses contados da habilitação no aludido regime de
tributação, documento que ateste a revisão das planilhas de custo
unitário das obras/serviços, conforme a isenção e/ou redução tri-
butária auferidas, assim como os respectivos aditivos contratuais com
o reajuste do equilíbrio econômico-financeiro decorrente do benefício
fiscal obtido ou a justificativa para a inexistência desse reajuste;

9.2.2. o assunto objeto da solicitação em pauta faz parte do
escopo de um novo trabalho de acompanhamento, junto ao BNDES,
da operação de financiamento da Arena Beira-Rio (Registro Fiscalis
759/2013, TC 031.066/2013-5), quando, dentre outros procedimentos,
serão verificadas as providências adotadas pelo banco com vistas ao
cumprimento da determinação contida no item 9.2.2. do Acórdão
935/2013-TCU-Plenário, assim como a comprovação da efetividade
dessas medidas; e

9.2.3. tão logo o Tribunal aprecie o TC 031.066/2013-6 e os
demais processos subsequentes, decorrentes da continuidade do
acompanhamento da operação de financiamento em tela, ser-lhe-á
encaminhada cópia dos correspondentes acórdãos, bem como dos
relatórios e votos que os fundamentarem;

9.3. estender, por força do art. 14, inciso III, da Resolução -
TCU 215/2008, os atributos definidos no art. 5º daquela resolução ao

TC 031.066/2013-6, uma vez que existe a conexão parcial do res-
pectivo objeto com o da presente solicitação;

9.4. juntar cópia da deliberação que vier a ser adotada nestes
autos ao TC 031.666/2013-6, consoante o art. 14, inciso V, da Re-
solução - TCU 215/2008;

9.5. encaminhar cópia desta decisão, que atende parcialmente
à solicitação apresentada, ao Exmo. Sr. Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle do Senado Federal, acompanhada da ins-
trução acostada à peça 6 destes autos.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0191-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo (Relator), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 192/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 004.176/1999-5.
1.1. Apenso: 012.054/2001-2
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração

(Tomada de Contas)
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Interessados: Ciset-Mara (00.396.895/0067-51); Supe-

rintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no
Estado do Rio Grande do Sul (00.396.895/0031-40).

3.2. Responsáveis: Antonio Carlos Menna Barreto Filho
(050.157.230-91); Antonio Ernesto Diel (008.100.100-20); Antonio
Jorge Camardelli (157.222.440-15); Associacao Sul Brasileira Ind de
Produtos Suinos (92.941.574/0001-82); Carlos Roberto Foschiera
(012.700.520-04); Clovis Antonio Schwertner (185.728.390-20); Da-
lila Silva dos Santos (282.887.340-49); Fundação de Cooperação para
o Desenvolvimento Cultural (87.632.717/0001-34); Instituto de Es-
tudos Jurídicos da Atividade Rural (01.120.285/0001-67); João Adol-
fo Kasper (130.776.190-91); Julio Maria Porcaro Puga (189.692.246-
53); Mario Pereira (171.321.000-25); Mario Pereira de Assis (); Nel-
ton Andrade de Azevedo (169.654.000-30); Odalniro Irineu Paz Dutra
(196.888.490-49); Scala Serviços de Limpeza e Conservação Am-
biental Ltda (74.107.897/0001-93)

3.3. Recorrente: Associação Sul Brasileira Ind. de Produtos
Suínos (92.941.574/0001-82).

4. Órgão: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária
e Abastecimento no Estado do Rio Grande do Sul.

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alen-

car Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidades Técnicas: não atuaram
8. Advogado constituído nos autos: Ricardo Barbosa Al-

fonsin (OAB/RS 9.275).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de

declaração opostos por Associação Sul Brasileira Ind. de Produtos
Suínos ao Acórdão 195/2013-Plenário;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. com fulcro no art. 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos
presentes embargos de declaração para, no mérito, negar-lhes pro-
vimento, mantendo na íntegra o teor do Acórdão 195/2013-Plená-
rio;

9.2. declarar que a oposição de novos embargos de decla-
ração contra a presente deliberação, contendo argumentos já rejei-
tados pelo Tribunal, poderá implicar o não conhecimento do recurso,
a teor do que dispõe o § 2º do art. 278 do Regimento Interno/TCU;
e

9.3. dar ciência à embargante.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0192-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues (Relator), Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 193/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 015.532/2011-9
1.1. Apenso: 012.290/2013-0
2. Grupo I - Classe de Assunto: V (Relatório de auditoria)
3. Interessado/Responsáveis:
3.1. Interessado: Congresso Nacional
3.2. Responsáveis: Agrimat Engenharia Industria e Comercio

Ltda (03.118.726/0001-11); Antônio Fernando Guanabarino de Souza
(284.903.807-59); Carlos Antônio Marcos Pascoal (447.121.627-91);
Construtora Brasileira e Mineradora Ltda (83.720.060/0001-06); Eloi
Ângelo Palma Filho (968.369.540-04); Eurival Rego e Cunha
(036.665.812-34); Hideraldo Luiz Caron (323.497.930-87); Hugo
Sternick (296.677.716-87); João Cláudio Cordeiro da Silva Júnior
(379.377.402-30); Luis Munhoz Prosel Junior (459.516.676-15); Luiz
Antonio Pagot (435.102.567-00); Luiz Guilherme Rodrigues de Mello
(765.579.601-72); Mauro Ernesto Campos Lima (160.271.757-53);
Nilton de Britto (140.470.121-49); Raimundo Brito Façanha
(019.270.352-87); Skill Engenharia Ltda (02.991.032/0001-21); Tres
Irmaos Engenharia Ltda (15.046.287/0001-68)

4. Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de
Tr a n s p o r t e s

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras Ro-

doviárias (SecobRodov).
8. Advogado constituído nos autos: Carolina Pieroni (OAB

17512/DF), Eduardo Han (OAB 11714/DF), Caroline Farias dos San-
tos (OAB 35680/PR), Eliomar Francisco Tumelero (OAB 15555/PR),
Jonas Cecílio (OAB 14344/DF), Rodrigo Augusto Fagundes Teixeira
(OAB 11363/MT), Camila Araújo Braz de Proença (OAB
12182/MT), Fábio Silva Teodoro Borges (OAB 12742/MT), José Car-
los de Oliveira Guimarães Júnior (OAB 5959/MT), Karla Karolina
Aparecida Dias Pompermayer (OAB 15965/MT)

9. Acórdão:
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1

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria nas
obras de construção de trechos rodoviários no corredor Oeste-Norte,
na BR-163/PA, objeto do Fiscobras de 2011;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator
e com fundamento no art. 276, §§ 5º e 6º, do Regimento Interno,
em:

9.1. manter as medidas cautelares consignadas nos subitens
9.2.2 e 9.2.3 do Acórdão 2.528/2013 - Plenário;

9.2. revogar as medidas cautelares de que tratam os subitens
9.2.1 e 9.2.4 do Acórdão 2.528/2013 - Plenário;

9.3 restituir o processo à Secob Rodovias.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0193-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues (Relator), Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 194/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 024.794/2013-9.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V Relatório de auditoria.
3. Interessados/Responsáveis: não há.
4. Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de

Tr a n s p o r t e s .
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras Ro-

doviárias (SecobRodov).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de

auditoria operacional para avaliar a estrutura de governança do De-
partamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) na ma-
nutenção de rodovias federais;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. recomendar ao Dnit que:
9.1.1. avalie a suficiência de recursos operacionais internos

necessários ao alcance dos resultados estratégicos definidos;
9.1.2. promova análise e gestão de riscos em seus projetos e

ações;
9.1.3. elabore e aprove formalmente normativo interno que

defina procedimentos para seleção do tipo de intervenção de ma-
nutenção a ser licitado, a exemplo dos parâmetros adotados pelo
Sistema de Gerenciamento de Pavimento (SGP);

9.1.4. elabore e aprove formalmente normativo interno que
defina atribuições, competências e responsabilidades dos agentes que
atuam no acompanhamento de contratos de obras;

9.1.5. implante sistemas de informação para acompanhamen-
to da execução de contratos de obras;

9.2. encaminhar cópia do acórdão, bem como do relatório e
voto que o fundamentam, ao Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes, ao Ministério dos Transportes e ao presidente do
Conselho de Administração do Dnit;

9.3. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0194-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues (Relator), Benjamin Zymler,
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 195/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 000.566/2000-0.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração

(Recurso de Reconsideração)
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Interessado: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-

tecimento (vinculador)
3.2 Embargante: Eugênio de Sá Coutinho Filho

( 111 . 9 2 7 . 9 8 5 - 2 0 )
4. Órgão: Município de Gonçalves Dias/MA
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin

Zymler
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: não atuou
8. Advogados constituídos nos autos: Antônio Glaucius de

Morais (OAB/DF 15.720), Emanuel Cardoso Pereira (OAB 18.168),
Altivo Aquino Menezes (OAB/DF 25.416), Bruna Borges da Costa
Aguiar (OAB/DF 32.590), Carlos Seabra de Carvalho Coelho
(OAB/MA 4.773), Ériko José Domingues da Silva Ribeiro (OAB/MA
4.835) e outros

9. Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes embargos de de-
claração opostos pelo Sr. Eugênio de Sá Coutinho Filho contra o
Acórdão 1.519/2013-Plenário.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. não conhecer dos presentes embargos de declaração, em
face do não preenchimento dos requisitos específicos de admissi-
bilidade previstos pelos arts. 32 e 34 da Lei 8.443/1992;

9.2. manter, em seus exatos termos, o acórdão embargado;
9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado, remetendo-

lhe cópia do acórdão que vier a ser proferido, bem como do relatório
e do voto que o fundamentarem.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0195-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator),
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 196/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 002.056/2004-8.
1.1. Apensos: 020.238/2008-1; 020.237/2008-4
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração

(tomada de contas especial)
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Interessados: Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação - FNDE (00.378.257/0001-81); Procuradoria da União
(26.994.558/0010-14).

3.2. Responsável: José Nelson de Araújo Santos
(060.310.135-68)

3.3. Recorrente: José Nelson de Araújo Santos (060.310.135-
68).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Estância - SE.
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin

Z y m l e r.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não atuou
8. Advogados constituídos nos autos: Danniel Alves Costa

(OAB/SE 4.416), Adalício Morbeck Nascimento Júnior (OAB/SE
4.379) e Carlos Eduardo Evangelista de Araújo (OAB/SE 6.021).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de

declaração opostos por José Nelson de Araújo Santos contra o Acór-
dão 3.310/2013-Plenário, por meio do qual foi apreciado recurso de
revisão interposto contra o Acórdão 604/2007-1ª Câmara, modificado
pelo Acórdão 3.396/2007-1ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração, com fundamento
no art. 34 da Lei 8.443/1992, e, no mérito, rejeitá-los;

9.2. dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e do
Voto que o fundamentam, ao embargante, ao FNDE e à Procuradoria
da União no Estado de Sergipe.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0196-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator),
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 197/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 014.560/2008-3.
1.1. Apensos: 002.731/2009-8; 011.186/2009-2
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração

em Pedido de Reexame em Relatório de Levantamento de Audi-
toria.

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Interessado: Congresso Nacional
3.2. Responsável: Eleuza Teresinha Manzoni dos Santos Lo-

res (369.876.387-72)
3.3. Recorrente: Eleuza Teresinha Manzoni dos Santos Lores

(369.876.387-72).
4. Entidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeropor-

tuária.
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nar-

des.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR) e

Secretaria de Controle Externo - ES (SECEX-ES).
8. Advogados constituídos nos autos: Jorge Ulisses Jacoby

Fernandes (OAB/DF 6.546), Jaques Fernando Reolon (OAB/DF
22.885), Renata Arnaut Araujo Lepsch (OAB 18.641) e outros.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de

declaração opostos pela Sra. Eleuza Teresinha Manzoni dos Santos
Lores contra o Acórdão 836/2012-Plenário, lavrado no âmbito de
pedido de reexame em relatório de levantamento de auditoria.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, com
fulcro no art. 32, inciso II, c/c o art. 34, caput e § 1º, da Lei
8.443/1992, para, dando-lhe efeitos infringentes, conferir a seguinte
redação ao subitem 9.1 do Acórdão 836/2012-Plenário:

"9.1. com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei nº
8.443/1992, conhecer do pedido de reexame interposto para, no mé-
rito, dar-lhe provimento, de forma a tornar insubsistentes os subitens
9.4 e 9.5 do Acórdão 1.887/2011-Plenário."

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente;
9.3. arquivar o presente processo.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0197-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator),
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 198/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 019.560/2013-3.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Congresso Nacional.
4. Órgãos/Entidades: Governo do Distrito Federal - GDF;

Ministério da Saúde (vinculador).
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras Ae-

roportuárias e de Edificação (SecobEdif).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de

auditoria, realizada nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) 24
horas localizadas nas regiões administrativas de Samambaia/DF e
Núcleo Bandeirante/DF, no âmbito de Fiscalização de Orientação
Centralizada (FOC).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. dar ciência ao Governo do Distrito Federal acerca das
seguintes irregularidades identificadas:

9.1.1. vícios construtivos detectados após a entrega definitiva
das obras, a exemplo da ocorrência de: rodapés quebrados; painéis
metálicos amassados; e janelas quebradas nas Unidades de Pronto
Atendimento de Samambaia/DF e Núcleo Bandeirante/DF, bem como
afundamento de piso; e corrosão da base da barra de apoio dos
banheiros e das cantoneiras externas da Unidade de Pronto Aten-
dimento de Samambaia/DF, que caracterizaram deficiência de qua-
lidade no empreendimento, afrontando o art. 66 da Lei 8.666/1993
(achado 3.1);

9.1.2. projeto executivo deficiente, com especificações téc-
nicas inadequadas, a exemplo da ausência de previsão de bate-macas;
torneiras de áreas críticas com acionamento manual; piso impróprio
para alto trafego de pessoas; e janelas fixas, impedindo a circulação
do ar, contrariando o art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993 e a Súmula
261/2010 do TCU (achado 3.2);

9.1.3. inobservância de requisitos legais e técnicos de aces-
sibilidade, a exemplo de barras de apoio dos banheiros, bem como
papeleiras e saboneteiras em altura diferente da recomendada; au-
sência de barras de apoio nos lavatórios; ausência de piso tátil de
alerta no início e no final das rampas e escadas; e balcões de aten-
dimento não acessíveis à cadeirantes, contrariando a NBR 9.050/2004
e a Lei 10.098/2000 (achado 3.3); e

9.1.4. inexistência de habite-se das edificações, contrariando
o art. 50 da Lei Distrital 2.105/1998 (achado 3.4).

9.2. remeter cópia deste Acórdão, bem como do relatório e
do voto que o fundamentaram, à Secretaria de Saúde do Distrito
Federal, à Agência Nacional de Vigilância Sanitária e ao Ministério
da Saúde.

9.3. apensar o presente processo ao TC 011.581/2013-1, que
consolida os trabalhos da Fiscalização de Orientação Centralizada.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0198-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator),
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.
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ACÓRDÃO Nº 199/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 021.893/2013-6.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Congresso Nacional
3.2. Responsáveis: Marco Antônio Luz e Silva (CPF

063.401.992-91); Regina Martins das Neves (CPF 255.913.202-87).
4. Órgãos/Entidades: Ministério da Saúde (vinculador); Pre-

feitura Municipal de Ananindeua - PA.
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras Ae-

roportuárias e de Edificação (SecobEdif).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de

auditoria, realizada nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) 24
horas Icuí-Guarajá e Cidade Nova III, localizadas no município de
Ananindeua/PA, no âmbito de Fiscalização de Orientação Centra-
lizada (FOC).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. dar ciência à Prefeitura Municipal de Ananindeua/PA
acerca das seguintes irregularidades identificadas:

9.1.1. vícios construtivos detectados após a entrega definitiva
das obras, a exemplo da ocorrência de: fissuras nas alvenarias e no
encontro das alvenarias com a estrutura; infiltrações nas paredes e
tetos; deficiência da vedação das janelas, permitindo a passagem de
água das chuvas; e drenagem da área externa deficiente, provocando
alagamentos frequentes nas Unidades de Pronto Atendimento de Icuí-
Guarajá e Cidade Nova III, bem como problema no acionamento
automático do gerador da Unidade de Icuí-Guarajá e de transbordo da
fossa da Unidade Cidade Nova III, que caracterizaram deficiência de
qualidade no empreendimento, afrontando o art. 66 da Lei 8.666/1993
(achado 3.1);

9.1.2. projeto executivo deficiente das duas unidades, com
especificações técnicas inadequadas, a exemplo da inexistência de
circulação forçada de ar; ausência de corrimãos e de bate-macas nas
circulações; e torneiras de áreas críticas com acionamento manual,
bem como inexistência de tomadas 220V na Unidade Icuí-Guarajá,
impedindo o uso de determinados equipamentos, contrariando o art.
6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993 e a Súmula 261/2010 do TCU
(achado 3.2);

9.2. remeter cópia deste Acórdão, bem como do relatório e
do voto que o fundamentaram, à Prefeitura Municipal de Ananin-
deua/PA, à Agência Nacional de Vigilância Sanitária e ao Ministério
da Saúde.

9.3. apensar o presente processo ao TC 011.581/2013-1, que
consolida os trabalhos da Fiscalização de Orientação Centralizada.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0199-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator),
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 200/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 022.123/2013-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Congresso Nacional.
4. Órgãos/Entidades: Ministério da Saúde (vinculador); Pre-

feitura Municipal de Belém - PA.
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras Ae-

roportuárias e de Edificação (SecobEdif).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de

auditoria, realizada na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) 24
horas localizada no Distrito de Icoaraci, no município de Belém/PA,
no âmbito de Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. dar ciência à Prefeitura Municipal de Belém/PA acerca
das seguintes irregularidades identificadas:

9.1.1. vícios construtivos detectados após a entrega definitiva
das obras, a exemplo da ocorrência de: fissuras na fachada; pisos e
rodapés danificados; e infiltrações nas paredes e tetos, que carac-
terizaram deficiência de qualidade no empreendimento, afrontando o
art. 66 da Lei 8.666/1993 (achado 3.1);

9.1.2. projeto executivo deficiente, com especificações téc-
nicas inadequadas, a exemplo do subdimensionamento da rede elé-
trica; inexistência de circulação forçada de ar; instalação indevida de
ralo nos consultórios; inexistência de pia em alguns dos consultórios;
torneiras de áreas críticas com acionamento manual; e ausência de
bate-macas e corrimãos, contrariando o art. 6º, inciso IX, da Lei
8.666/1993 e a Súmula 261/2010 do TCU (achado 3.2);

9.1.3. inexistência de habite-se da edificação, contrariando o
art. 13 da Lei Municipal 7.400/1988 (achado 3.3).

9.2. remeter cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e
do Voto que o fundamentaram, à Prefeitura Municipal de Belém/PA,
à Agência Nacional de Vigilância Sanitária e ao Ministério da Saú-
de.

9.3. apensar o presente processo ao TC 011.581/2013-1, que
consolida os trabalhos da Fiscalização de Orientação Centralizada.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0200-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator),
Aroldo Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 201/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 006.322/2002-8.
1.1. Apensos: 008.373/2009-3; 007.407/2001-3;

000.486/2004-0
2. Grupo II - Classe I -Embargos de Declaração
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Departamento de Gestão Interna - Mi

(03.353.358/0001-96)
3.2. Responsáveis: Alencar Soares de Freitas (024.911.337-

68); Ana Elizabete Santiago Teixeira (179.598.101-68); Antonio
Faustino Cavalcanti de Albuquerque Neto (002.577.104-34); Beni-
valdo Alves de Azevedo (019.883.794-15); Carlos Eduardo Leão de
Vasconcelos Lima (023.549.804-18); Centro de Consultoria e Pes-
quisa - Cecope (40.813.057/0001-24); César Augusto Mendes Re-
sende Lara (285.035.111-34); Esacheu Cipriano Nascimento
(171.797.189-04); Fabio Almeida Monteiro (095.690.063-15); Fer-
nando Luiz Gonçalves Bezerra (003.420.414-87); Guilherme Carloni
Salzedas (137.224.628-27); José Carlos de Moraes Júnior
(141.026.339-87); Manuel Marcos Maciel Formiga (032.706.374-20);
Marcus Aurélio Borges Eugênio (002.641.214-49); Mario Capp Filho
(147.853.586-53); Ney Robinson Suassuna (038.480.517-53); Nor-
berto Augusto Costa Filho (223.995.501-53); Pedro Augusto San-
guinetti Ferreira (000.973.814-20); Ramez Tebet (002.548.191-68);
Simão Cirineu Dias (004.476.253-49); Vitalino Fonseca Neto
(004.380.491-87).

3.3. Embargante: César Augusto Mendes Resende Lara.
4. Unidade: Departamento de Gestão Interna - MI.
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Pre-

vidência, do Trabalho e da Assistência Social (SecexPrevi).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se exa-

minam embargos de declaração opostos por Cesar Augusto Mendes
Lara em face do Acórdão 2.090/2011 - Plenário.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, em:

9.1. com fulcro nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443, de
16 de julho de 1992, não conhecer dos presentes embargos de de-
claração, porquanto manifestamente intempestivos;

9.2. manter em seus exatos termos o acórdão ora embar-
gado;

9.3. dar ciência desta deliberação ao embargante;
9.4 encaminhar os autos à Secretaria de Recursos - Serur -

para as providências a seu cargo e, nada havendo a sanear, adotar as
medidas de tramitação necessárias à apreciação dos recursos ainda
pendentes.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0201-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo
Cedraz (Relator), José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 202/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 011.667/2011-7.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Relatório de Acom-

panhamento
3. Interessados/Responsáveis: não há.
4. Órgão: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate

à Fome (MDS).
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia

da Informação (Sefti).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de

acompanhamento determinado no item 9.16 do Acórdão 906/2009-
Plenário, que apreciou auditoria realizada nos sistemas informatizados
que suportam a operacionalização do Cadastro Único para Programas
Sociais (CadÚnico) e o pagamento dos benefícios a ele vinculados.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator,
em:

9.1 tornar insubsistentes os itens 9.2.7, 9.2.9, 9.2.10, 9.3.10,
9.3.13, 9.4.2, 9.5.3, 9.5.5, 9.6.2, 9.6.6, 9.6.10 e 9.7.3 do Acórdão
906/2009-TCU-Plenário, que contêm determinações e recomendações
consideradas não mais aplicáveis;

9.2 determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU,
ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome que, no
prazo de 90 (noventa) dias da ciência desta deliberação:

9.2.1 elabore e encaminhe ao TCU documento contendo a
consolidação final da apuração dos 533 casos, identificados na au-
ditoria, de famílias beneficiárias do PBF cuja composição familiar
continha membro exercendo cargo eletivo remunerado (item 9.2.18
do acórdão);

9.2.2 elabore, em conjunto com a Caixa Econômica Federal,
e encaminhe ao TCU, plano de ação atualizado contendo, com relação
a cada uma das deliberações do Acórdão 906/2009-TCU-Plenário não
cumpridas/não implementadas ou em cumprimento/em implementa-
ção (itens 9.1.1, 9.2.1, 9.2.3, 9.2.8, 9.2.15, 9.3.1, 9.3.2, 9.3.8, 9.5.6,
9.5.7, 9.6.1, 9.6.4, 9.6.5 e 9.6.8 do acórdão):

9.2.2.1 medidas necessárias para o seu atendimento inte-
gral;

9.2.2.2 identificação do(s) responsável(is) pela implemen-
tação dessas medidas;

9.2.2.3 data limite para implementação dessas medidas;
9.2.2.4 situação atual (atendida, em atendimento ou não aten-

dida);
9.2.2.5 evidências comprobatórias (para as que tiverem sido

atendidas ou estiverem em atendimento);
9.2.2.6 justificativas (para as que ainda não tiverem sido

atendidas ou estiverem em atendimento);
9.3 cientificar o Ministério do Desenvolvimento Social e

Combate à Fome de que, por ocasião de novo acompanhamento,
poderá vir a ser aplicada a multa prevista no inciso VII do art. 268 do
Regimento Interno do TCU com relação às determinações não cum-
pridas sem justificativa aceitável, podendo isso, ainda, influir ne-
gativamente no julgamento das contas anuais dos gestores do ór-
gão;

9.4 encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório
e voto que o fundamentam:

9.4.1 à Secretaria de Controle Externo da Previdência, do
Trabalho e da Assistência Social desta Corte para subsidiar a rea-
lização de trabalhos futuros;

9.4.2 à Casa Civil da Presidência da República;
9.4.3 à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal;
9.4.4 à Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara

dos Deputados;
9.4.5 à Controladoria-Geral da União;
9.4.6 à Caixa Econômica Federal;
9.4.7 ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à

Fome.
9.5 autorizar a Sefti a realizar o monitoramento do cum-

primento das determinações e recomendações formuladas pelo Acór-
dão 906/2009-Plenário, tendo como subsídio o plano de ação en-
caminhado pelo MDS em atendimento ao item 9.2.2 deste acórdão;

9.6 apensar estes autos ao TC 002.985/2008-1.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0202-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo
Cedraz (Relator), José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 203/2014 - TCU - Plenário

1. Processo TC 033.349/2010-0.
2. Grupo II - Classe IV - Tomada de Contas Especial.
3. Responsáveis: Aderivalcio Silva Benevides, Ana Elisa

Borges Monterio Britta, Arionaldo Bonfim Rosendo, Robison Apa-
recido Pazetto, Sérgio Rafael Bino, Valtemira Gomes Ferreira, Van-
derluiz Dias Matos, AA Melo Comércio, Araújo Diniz e Souza Ltda.,
Jorge Nícolas Adraos Comércio e SL de Melo Construtora.

4. Unidade: Município de Nova Xavantina/MT.
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secex/MT.
8. Advogados constituídos nos autos: Bruna Garcia Toledo

(OAB/MT 13.174) e Helton Carlos de Medeiros Filho (OAB/MT
11 . 6 5 8 ) .

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial originária da conversão de processo de denúncia (TC
024.246/2007-3), onde foram apontadas irregularidades na execução
do Convênio 2.362/2003, firmado entre o Ministério da Saúde e o
Município de Nova Xavantina/MT, tendo por objeto obras de con-
clusão do prédio da Unidade de Urgência do Hospital Municipal.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 201490 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014020700090

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão plenária, ante as razões expostas pelo relator,
em:

9.1. retornar o processo à sua natureza original de denúncia
e, com fundamento no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, aplicar
aos responsáveis indicados abaixo multa nos valores que seguem
discriminados, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, nos termos do
art. 23, inciso III, alínea a, da Lei Orgânica do TCU, c/c o art. 214,
inciso III, alínea a, de seu Regimento Interno, o recolhimento das
dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, acrescidas dos encargos le-
gais devidos a contar da data desta deliberação, caso venham a ser
pagas após ter-se esgotado o prazo ora estipulado:

9.1.1. Robison Aparecido Pazetto, multa no valor de R$
8.000,00 (oito mil reais);

9.1.2. Aderivalcio Silva Benevides, multa no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais);

9.1.3. Sérgio Rafael Bino, multa no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais);

9.1.4. Valtemira Gomes Ferreira, multa no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais);

9.1.5. Vanderluiz Dias Matos, multa no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais);

9.2. autorizar, desde logo, nos termos dos arts. 28, inciso II,
da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas
as notificações;

9.3. encaminhar cópia do presente acórdão, bem como do
relatório e voto que o fundamentam, à Procuradoria da República e à
Procuradoria da União em Mato Grosso, com vistas a complementar
as informações que lhes foram prestadas em atendimento ao subitem
1.6.7 do Acórdão 2.520/2010-Plenário.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0203-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo
Cedraz (Relator), José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 204/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 008.859/2011-6.
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Monitoramento.
3. Responsáveis: Benário Fernandes da Silva (267.760.817-

00); José Carlos Pinto Guedes (378.044.997-87); Maria Célia Con-
ceição Soares (492.822.207-53).

4. Entidade: Município de Cachoeiras de Macacu - RJ.
5. Relator: Ministro José Jorge.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio de Janeiro - (Secex-RJ).
8. Advogado constituído nos autos: Cleverson de Lima Ne-

ves - OAB/RJ 69.058; Obney Américo Espírito Santo Rodrigues -
OAB/RJ 90.035.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de monitoramen-

to do cumprimento das determinações contidas no Acórdão 326/2011-
TCU-Plenário, por parte da Caixa Econômica Federal (item 1.5.1 e
subitens) e da Delegacia Federal de Agricultura no Estado do Rio de
Janeiro (item 1.5.2 e subitens).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. aplicar ao Sr. Pedro Cabral, Superintendente Federal da
DFA/RJ, a multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei 8.443/1992, no
valor de R$ 5.000,00(cinco mil reais), fixando-lhe o prazo de
15(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante
o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Inter-
no/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente desde a data do Acórdão até a do efetivo reco-
lhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em
vigor;

9.2. autorizar o desconto da dívida na remuneração do ser-
vidor, observado o disposto no art. 46 da Lei 8.112/1990;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a
notificação e não seja possível o desconto determinado;

9.4. determinar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - Mapa, com fundamento no art. 250, inciso II, do
RI/TCU, que instaure a competente tomada de contas especial, com o
intuito de apurar as responsabilidades de todos os agentes que tenha
concorrido para as supostas irregularidades verificadas na gestão dos
recurso repassados ao Município de Cachoeiras de Macacu - RJ, por
meio do Convênio MAPA-DFA/RJ/PMCM 02/02 (Siafi 455006), in-
clusive dos Srs. Benário Fernandes da Silva, Maria Célia Conceição
Soares, fiscais federais agropecuários, e do economista José Carlos
Pinto Guedes, além de outros gestores da DFA/RJ à época dos fatos,
por não darem cumprimento aos normativos vigentes (IN/STN 1/97,
artigos 31, § 8º, e 38, inciso III, e IN/TCU 13/96, art. 1º, § 1º).

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0204-03/14-P.
13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-
mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo
Cedraz e José Jorge (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 205/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 013.901/2003-9.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Revisão

(Prestação de Contas Exercício de 2002).
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Ministério Público junto ao TCU.
3.2. Responsáveis: Alexandre Ronald de Almeida Cardoso

(297.744.891-87); Cicero Figueiredo Pontes (776.740.308-49); Dou-
glas Ramiro Capela (597.814.597-00); Délcio Blajfeder (316.271.107-
04); Eduardo Augusto de Almeida Guimarães (091.663.357-87); Gil
Aurélio Garcia (047.999.766-72); Luiz Carlos Siqueira Aguiar
(785.375.927-49); Marcelo Adolfo Moser (217.282.409-72); Osanan
Lima Barros Filho (144.362.801-87); Rossano Maranhão Pinto
(151.467.401-78); Salvador José Cardoso de Siqueira (302.074.607-
87).

4. Entidade: Brazilian American Merchant Bank - BAMB.
5. Relator: Ministro José Jorge.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: 2ª Secretaria de Controle Externo (ex-

tinta).
8. Advogados constituídos nos autos: Vilmon Malcorra Vil-

lagran (OAB/PE nº 860-B); Erika Cristina Frageti Santoro (OAB/SP
nº 128.776).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia

recurso de revisão interposto pelo Ministério Público junto ao TCU
contra o Acórdão 1.368/2004 - TCU - 2ª Câmara, proferido na Sessão
de 12/8/2004, inserido na Relação nº 75/2004 - Gabinete do Ministro
Adylson Motta -2ª Câmara, Ata nº 30/2004, por meio do qual esta
Corte decidiu julgar regulares as contas do Brazilian American Mer-
chant Bank - BAMB, relativas ao exercício de 2002, e dar quitação
plena aos responsáveis.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. conhecer do Recurso de Revisão interposto pelo Mi-
nistério Público junto ao TCU, nos termos dos arts. 32, inciso III, e
35 da Lei nº 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial,
e adotar as seguintes providências:

9.1.1. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelos
responsáveis Alexandre Ronald de Almeida Cardoso, Délcio Bla-
jfeder, Luiz Carlos Siqueira Aguiar e Osanan Lima Barros Filho
quanto à ocorrência relacionada à aprovação do parecer conjunto BB-
EO/Reestruturação de Ativos - 2002/0423, de 28.8.2002, que deu
causa à contratação de empregados sem concurso público e à ine-
xistência de procedimentos licitatórios na Ativos S.A., haja vista que
não lograram elidir as irregularidades objeto da audiência;

9.1.2. tornar insubsistente o Acórdão 1.368/2004 - TCU - 2ª
Câmara quanto ao mérito das contas em relação aos Srs. Alexandre
Ronald de Almeida Cardoso, Délcio Blajfeder, Luiz Carlos Siqueira
Aguiar e Osanan Lima Barros Filho, mantendo-se o julgamento quan-
to aos demais responsáveis arrolados nos autos;

9.2. com fundamento nos arts. 1o, inciso I, 16, III, alínea "b",
da Lei no 8.443, de 1992, julgar irregulares as contas dos Srs. Ale-
xandre Ronald de Almeida Cardoso, Délcio Blajfeder, Luiz Carlos
Siqueira Aguiar e Osanan Lima Barros Filho, e aplicar-lhes, indi-
vidualmente, a multa prevista no art. 58, incisos IIII, da Lei nº 8.443,
de 1992, no valor de R$ 5.000,00(cinco mil reais), fixando-lhes o
prazo de 15(quinze) dias, a contar das notificações, para compro-
varem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Re-
gimento Interno), o recolhimento da referida quantia aos cofres do
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente a partir do dia seguinte
ao término do prazo estabelecido até a data do efetivo recolhimento,
na forma da legislação em vigor;

9.3. nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443/1992, c/c o art.
217 do Regimento Interno, autorizar, caso solicitado, o parcelamento
da dívida em até 36(trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas,
fixando-se o vencimento da primeira parcela em 15(quinze dias), a
contar do recebimento da notificação, e os demais a cada 30(trinta
dias), devendo incidir sobre cada parcela, atualizada monetariamente,
os encargos legais devidos, na forma prevista na legislação em vi-
gor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei nº 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não seja
atendidas as notificações;

9.5. dar ciência do presente Acórdão, bem como do Relatório
e Voto que o fundamentam, aos responsáveis e ao Brazilian American
Merchant Bank - BAMB.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0205-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José
Jorge (Relator) e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 206/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 028.902/2012-2.
2. Grupo I - Classe I - Assunto - Pedido de Reexame (Re-

presentação)
3. Recorrente: Atria Construções Ltda. Epp

(10.491.196/0001-18).
4. Entidade: Escola Preparatória de Cadetes do Ar.
5. Relator: Ministro José Jorge
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo

Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Se-

cretaria de Controle Externo no Estado de São Paulo (SECEX-SP).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de

Reexame interposto pela empresa Atria Construções Ltda., contra o
Acórdão 1.603/2013 - Plenário, por meio do qual este Tribunal de-
clarou inidônea a referida empresa, para participar de licitação no
âmbito da Administração Pública Federal, pelo período de 6 (seis)
meses.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
e com fundamento no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, em conhecer do Pedido de Reexame interposto
para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo inalterados os ter-
mos do acórdão recorrido.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0206-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José
Jorge (Relator) e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 207/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 033.764/2013-1.
2. Grupo II - Classe VII - Assunto: Representação.
3. Interessada: Mactecnology Comércio de Informática Ltda.

(10.345.104/0001-91).
4. Entidade: Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais -

CPRM.
5. Relator: Ministro José Jorge.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Ad-

ministração Indireta no Rio de Janeiro (SecexEstat).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação

formulada, nos termos do §1º do art. 113 da Lei nº 8.666/93, pela
empresa Mactecnology Comércio de Informática Ltda acerca de pos-
síveis irregularidades no Pregão Eletrônico 149/2013, promovido pela
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), objetivando a
"aquisição, instalação, configuração, manutenção e suporte de
02(dois) swichtes para interligação do novo Storage aos Servidores
do Escritório do Rio de Janeiro- ERJ da CPRM".

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1 não conhecer, com fulcro no parágrafo único do art. 235
do RITCU, da presente Representação; e

9.2 encaminhar cópia da presente deliberação, acompanhada
do relatório e do Voto que a fundamenta, à representante.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0207-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José
Jorge (Relator) e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 208/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 012.197/1999-8
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Recurso de Revisão (em

Prestação de Contas do Exercício de 1998)
3. Recorrente/Responsáveis:
3.1. Recorrente: Ministério Público junto ao TCU -

MP/TCU
3.2. Responsáveis: Fernando Onofre Batista da Costa, ex-

Presidente do Core/RS falecido (CPF 122.548.000-00), Antônio Xer-
xes O'dena Tavares, ex-Primeiro Secretário do Core/RS (CPF
009.092.380-49), Wilmo Miola, ex-Primeiro Tesoureiro do Core/RS
(CPF 023.758.770-04), Albino Colatto Miola (CPF 149.745.170-15),
Eloidir Martinho Gerhardt (CPF 086.056.290-53), Atílio Martins
(CPF 005.246.200-59), Getúlio Stefani (CPF 078.946.780-15), Al-
devino Miola (CPF 145.263.100-00), Odilo Palmiro Wendisch (CPF
325.916.670-04), Edison Vitor Franco (CPF 106.318.870-91), Valmir
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Labatut Rosa (CPF 066.027.200-82), Jurandir Carlos Weber (CPF
033.303.890-87), Nilso Fracalossi (CPF 033.303.890-87), Waldemar
Celeste Spanamberg (CPF 102.292.050-20), Edgar Leopoldo Rabuske
(CPF 049.474.360-34), Cláudio Luís Pinto (CPF 232.333.460-34),
Renato Fedi (CPF 232.298.020-04), Otvino Fischborn (CPF
130.213.460-49), Sandra Kraus Bravo Machado (CFP 048.109.788-
00), Mario Eugênio da Silva Bacci (CPF 218.291.600-87), Edison
Lourenço Verdi (CPF 098.045.120-91), Lainor Domingos Pertille
(CPF 324.984.030-00), João Luiz da Silveira Luz (CPF 359.567.120-
15), Marcos Tondin Giglio (CPF 216.726.440-20), Carlos Rogério de
Godoy (CPF 055.477.330-91 ), Gentil Rodrigues Vieira (CPF
065.979.710-00), Geraldo Feijó da Silva (CPF 077.300.710-53) [con-
selheiros/funcionários do Core/RS], Antônio Degasperi (CPF
223.501.360-00), Central de Seguros Administradora e Corretora de
Seguros Ltda. (CNPJ 95.546.876/0001-81), Forense Consultoria Ju-
rídica (CNPJ 90.746.926/0001-13) e Febraco - Cobranças Extraju-
diciais Ltda. (CNPJ 00.804.824/0001-14)

4. Unidade: Conselho Regional de Representantes Comer-
ciais do Rio Grande do Sul - Core/RS

5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Adylson Mot-

ta
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico
7. Unidades Técnicas: Secex/RS e Serur
8. Advogados constituídos nos autos: Maria Beatriz de Le-

mos Pinto Paiva (OAB/RS 15.821), Adriana Batista (OAB/RS
46.641), Marjana Bircke (OAB/RS 22.947), Eduardo Calleari
(OAB/RS 56.309), Simone Soares Muszinski Duarte (OAB/RS
65.751), Walter Costa Porto (OAB/DF 6.098), Antônio Perilo Tei-
xeira Netto (OAB/DF 21.359), Paula Pires Parente (OAB/DF 23.66),
Luiz Fernando Faller (OAB/RS 62.574), Vilmar Isolan de Mello
(OAB/RS 31.777)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em fase de re-

curso de revisão interposto pelo Ministério Público junto a este Tri-
bunal contra o Acórdão proferido na Sessão da Segunda Câmara
(Relação 68/2000 - Gab. do Min. Adylson Motta), por meio do qual
foram julgadas regulares com ressalva as contas do Conselho Re-
gional de Representantes Comerciais do Rio Grande do Sul - Co-
re/RS, relativas ao exercício de 1998.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inc. I; 12, § 3º; 16, inc. III,
alíneas "b", "c" e "d", e § 2º, alíneas "a" e "b"; 19, caput; 23, inc. III;
28, inc. II; 32, inc. III; 35; e 57 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 202,
inc. I, e § 6º; 214, inc. III, alíneas "a" e "b"; 215 e 216 do Regimento
Interno do TCU, em:

9.1. conhecer deste recurso de revisão, para, no mérito, dar-
lhe provimento parcial;

9.2. excluir os seguintes responsáveis da relação processual:
Eloidir Martinho Gerhardt, Atílio Martins, Getúlio Stefani, Aldevino
Miola, Odilo Palmiro Wendisch, Edison Vitor Franco, Jurandir Carlos
Weber, Nilso Fracalossi, Waldemar Celeste Spanamberg, Edgar Leo-
poldo Rabuske, Cláudio Luís Pinto, Renato Fedi, Otvino Fischborn,
Sandra Kraus Bravo Machado, Mario Eugênio da Silva Bacci, Lainor
Domingos Pertille, Carlos Rogério de Godoy, Gentil Rodrigues Vieira
e Geraldo Feijó da Silva, Antônio Degasperi e Forense Consultoria
Jurídica e Febraco - Cobranças Extrajudiciais Ltda.

9.3. julgar irregulares as contas de Fernando Onofre Batista
da Costa (falecido), Antônio Xerxes O'dena Tavares e Wilmo Miola,
condenando-os, solidariamente com os agentes abaixo arrolados, ao
pagamento das quantias discriminadas, fixando-lhes o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o
Tribunal, o recolhimento das dívidas aos cofres do Conselho Regional
de Representantes Comerciais do Rio Grande do Sul - Core/RS,
acrescidas da correção monetária e dos juros de mora calculados a
partir das respectivas datas até a do efetivo recolhimento, na forma da
legislação em vigor:

Agentes (beneficiários) que respondem solidaria-
mente com os responsáveis Fernando Onofre Ba-
tista da Costa (falecido), Antônio Xerxes O'dena
Tavares e Wilmo Miola pelo débito

Valores (em R$) Data

Central de Seguros Administradora e Corretora de
Seguros Ltda.

30.300,00
7.700,00
4.730,00

06/01/1998
06/02/1998
05/03/1998

Espólio ou, caso tenha havido a partilha, os devidos
herdeiros de Fernando Onofre Batista da Costa

5.280,00 31/12/1998

Antônio Xerxes O'dena Tavares 5.280,00 31/12/1998
Wilmo Miola 5.280,00 31/12/1998
Espólio ou, caso tenha havido a partilha, os devidos
herdeiros de Fernando Onofre Batista da Costa

33.906,94 31/12/1998

Antônio Xerxes O'dena Tavares 30.988,50 31/12/1998
Wilmo Miola 31.697,32 31/12/1998
Albino Colato Miola 11 . 9 0 9 , 2 9 31/12/1998
Edson Lourenço Verdi 11 . 9 0 9 , 2 9 31/12/1998
Valmir Labatut Rosa 12.091,00 31/12/1998
João Luiz da Silveira Luz 11 . 7 2 7 , 5 8 31/12/1998
Marcos Tondin Giglio 11 . 7 2 7 , 5 8 31/12/1998

9.4. aplicar, individualmente, a Antônio Xerxes O'dena Ta-
vares e Wilmo Miola multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação,
para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da quantia
ao cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente da data do
presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o
vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
didas as notificações;

9.6. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório
e voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no Estado do
Rio Grande do Sul, ao Conselho Regional de Representantes Co-
merciais do Rio Grande do Sul - Core/RS e ao Conselho Federal dos
Representantes Comerciais - Confere, para as medidas que julgarem
cabíveis.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0208-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José
Jorge e José Múcio Monteiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 209/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 028.727/2012-6.
2. Grupo I - Classe I - Pedido de Reexame (em Repre-

sentação)
3. Recorrente: Campos Maia Materiais de Construção Ltda.

(CNPJ 04.869.356/0001-17)
4. Unidades: II Comando Aéreo Regional, Base Aérea de

Natal, Comando da 7ª Região Militar - 7ª Divisão do Exército, 7º
Depósito de Suprimentos, 1º Batalhão de Engenharia de Construção,
59º Batalhão de Infantaria Motorizado/AL e Comando do 1º Gru-
pamento de Engenharia de Construção/PB.

5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo

Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidades Técnicas: Serur e Secex/PE
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta

fase, de pedido de reexame interposto pela empresa Campos Maia
Materiais de Construção Ltda. contra o Acórdão 1.826/2013 - Ple-
nário.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator e
com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-
lhe provimento;

9.2. notificar o recorrente.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0209-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José
Jorge e José Múcio Monteiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 210/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC-029.462/2013-4
2. Grupo I, Classe VII - Representação
3. Representante: Sindicato das Empresas de Segurança Pri-

vada, Segurança Eletrônica, Serviços de Escolta e Cursos de For-
mação do Estado de São Paulo (Sesvesp)

4. Unidade: Gerência de Filial de Logística da Caixa Eco-
nômica Federal em Bauru/SP (Gilog/BU)

5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: Secex/SP
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação,

com pedido de cautelar, relativa ao Pregão Eletrônico 100/7063-2013,
conduzido pela Gerência de Filial de Logística da Caixa Econômica
Federal em Bauru/SP (Gilog/BU), cujo objeto é a contratação de
empresa para a prestação de serviços de vigilância e segurança.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, e
com fundamento nos arts. 235, caput, 237, inciso VII e parágrafo
único, e 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU c/c o art. 113, §
1º, da Lei nº 8.666/1993, em:

9.1 conhecer da presente representação para, no mérito, con-
siderá-la improcedente, negando o pedido de cautelar;

9.2 dar ciência desta deliberação ao representante e à Ge-
rência de Filial de Logística da Caixa Econômica Federal em Bau-
ru/SP (Gilog/BU);

9.3 arquivar o processo.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0210-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José
Jorge e José Múcio Monteiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 211/2014 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 035.130/2011-3
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação
3. Representante: Ministério Público junto ao TCU
4. Unidade: Agência Nacional de Transportes Terrestres

(ANTT)
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: SefidTransporte
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. ACÓRDÃO:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

representação contra a não adoção de procedimentos/elementos/jus-
tificativas necessários para a contratação direta do Instituto de Pes-
quisas Econômicas (Fipe) pela Agência Nacional de Transportes Ter-
restres (ANTT) para realização de pesquisas e estudos específicos de
demanda de serviços de transporte rodoviário interestadual e inter-
nacional de passageiros.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 129 e 130 da
Constituição Federal; na Lei Complementar 75/1993; nos arts. 45 e
84 da Lei 8.443/1992; no art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993; e nos
arts. 237, inciso I, e 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU,
em:

9.1. conhecer da representação para, no mérito, considerá-la
parcialmente procedente;

9.2. arquivar o processo.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0211-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José
Jorge e José Múcio Monteiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 212/2014 - TCU - Plenário

1. Processo TC-000.760/2014-5.
2. Grupo I - Classe de assunto: VII - Representação
3. Representante: Planinvesti Administração e Serviços Lt-

da., (CNPJ 02.959.392/0001-46)
4. Unidade: Conselho Federal de Farmácia.
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-

ti.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo de Aqui-

sições Logísticas (Selog).
8. Advogados constituídos nos autos: Percival Menon Ma-

ricato (OAB/SP 42.143), Marilene Aparecida Bonaldi (OAB/SP
42.862), Diogo Telles Akashi (OAB/SP 207.534), Walter Landio dos
Santos (OAB/SP 248.805), Pedro Henrique Ferreira Ramos Marques
(OAB/SP 261.130), Vanessa Sodré Moralis Telles Akashi (OAB/SP
283.973), Marizi Cristina Fabiano (OAB/SP 174.290-E), Hellen Ma-
ria de Jesus (OAB/SP 183.391-E), Jacqueline de Melo Rodrigues
(OAB/SP 172.305-E).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação,

com pedido de medida cautelar, apresentada pela empresa Planinvesti
Administração e Serviços Ltda., nos termos do § 1º do art. 113 da Lei
8.666/1993, versando sobre possíveis irregularidades nos critérios de
habilitação previstos no edital do Pregão Presencial 14/2013, pro-
movido pelo Conselho Federal de Farmácia - CFF para a contratação
de empresa para fornecimento de vale alimentação/refeição em cartão
magnético para uso dos empregados do CFF.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1.conhecer da representação, com fulcro no art. 237, inciso
VII e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 113, §
1º, da Lei 8.666/1993, para, no mérito, considerá-la parcialmente
procedente;

9.2.indeferir o pedido de medida cautelar formulado pela
representante, em face da ausência de pressupostos que justifiquem a
adoção da medida;

9.3.dar ciência, ao Conselho Federal de Farmácia, de que:
9.3.1.no processo licitatório relativo ao Pregão Presencial

14/2013, não estavam claramente definidos e fundamentados os cri-
térios técnicos referentes à fixação do quantitativo mínimo de es-
tabelecimentos credenciados, critérios que devem ser oriundos de
levantamentos estatísticos, de parâmetros e de estudos previamente
realizados, a exemplo do decidido pelo Tribunal mediante os Acór-
dãos 1.071/2009 e 2.367/2011, ambos do Plenário;

9.3.2.o momento adequado para a exigência de comprovação
de rede credenciada não é na fase de habilitação, como ocorreu no
Pregão Presencial 14/2013, e sim na contratação, concedendo ao
licitante vencedor prazo razoável para tanto, de forma a garantir uma
boa prestação do serviço sem causar prejuízo à competitividade do
certame, conforme jurisprudência do TCU (Acórdãos 1.884/2010,
307/2011, 2.962/2012, 3.400/2012, 686/2013 e 1.718/2013, todos do
Plenário);
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9.4.dar ciência deste acórdão à empresa representante e ao
Conselho Federal de Farmácia; e

9.5.arquivar o processo com fundamento no art. 169, inciso
V, do Regimento Interno/TCU.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0212-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José
Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 213/2014 - TCU - Plenário

1. Processo TC-006.477/2010-0.
2. Grupo II - Classe de assunto: IV - Tomada de contas

especial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Prefeitura Municipal de Palmas - TO

( 2 4 . 8 5 1 . 5 11 / 0 0 0 1 - 8 5 )
3.2. Responsáveis: Antonio Luiz Coelho (099.286.851-34);

Cláudio Gilberto Garcia (430.780.871-15); Município de Palmas/TO
(24.851.511/0001-85); Raul de Jesus Lustosa Filho (170.256.211-53);
Samuel Braga Bonilha (263.837.131-91).

4. Unidade: Município de Palmas - TO.
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-

ti.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo - TO

( S e c e x / TO ) .
8. Advogado constituído nos autos: Antônio Luiz Coelho

(Procurador-Geral do município).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada mediante a conversão de processo de fis-
calização realizada pela Secex/TO no Município de Palmas, deli-
berada por meio do Acórdão 1.236/2010 - Plenário, em face de
irregularidades verificadas na aplicação dos recursos destinados às
ações do Bloco de Vigilância em Saúde (Vigilância Epidemiológica e
Ambiental em Saúde),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
em:

9.1. acolher as razões de justificativa apresentadas pelo Sr.
Antônio Luiz Coelho e excluí-lo da relação processual;

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelos res-
ponsáveis Raul de Jesus Lustosa Filho e Samuel Braga Bonilha, ex-
Prefeito e ex-Secretário Municipal de Saúde de Palmas/TO, respec-
tivamente;

9.3. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Mu-
nicípio de Palmas/TO, fixando-lhe novo e improrrogável prazo de
quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este
Tribunal, o recolhimento da quantia de R$ 150.000,00 (cento e cin-
quenta mil reais) aos cofres do Fundo Municipal de Saúde (conta
específica do Bloco Financeiro da Vigilância em Saúde), atualizada
monetariamente a partir de 30/12/2009 até a data do recolhimento, na
forma da legislação em vigor;

9.4. determinar ao Município de Palmas/TO que, na hipótese
da impossibilidade de liquidação tempestiva do débito no prazo es-
pecificado no subitem 9.3 deste acórdão, adote providências com
vistas à inclusão do valor da dívida em sua lei orçamentária, in-
formando ao Tribunal as medidas adotadas no prazo de trinta dias;

9.5. alertar o Município de Palmas/TO de que:
9.5.1. a liquidação tempestiva do débito atualizado mone-

tariamente ensejará o julgamento pela regularidade com ressalva de
suas contas, consoante disposto no art. 202, § 4º, do RI/TCU;

9.5.2. a ausência do recolhimento levará ao julgamento pela
irregularidade de suas contas, com imposição de débito a ser atua-
lizado monetariamente e acrescido de juros de mora pertinentes, nos
termos dos arts. 16 e 19 da Lei 8.443/1992;

9.6. determinar à Prefeitura Municipal de Palmas/TO e à sua
Secretaria Municipal de Saúde que, no prazo de 60 dias:

9.6.1. regularize, se ainda não o fez, o sistema de con-
tabilidade do município, de forma a cumprir o estabelecido no art. 5º
da Portaria GM/MS nº 204/2007, no sentido de que as aplicações com
recursos oriundos do Sistema Único de Saúde, inclusive para pa-
gamento de servidores ativos e de gratificações de função de cargos
comissionados, quando permitido, sejam realizadas por meio de mo-
vimentações financeiras em conta única e específica para cada bloco
de financiamento;

9.6.2. identifique todos os servidores beneficiados com o
pagamento de diárias em duplicidade, a exemplo dos pagos nos pro-
cessos 13.836/09 e 539/09, e promova, após a adoção das medidas
relativas ao estabelecimento do contraditório e ampla defesa, à ado-
ção de medidas tendentes a propiciar a imediata devolução dos va-
lores considerados indevidos aos cofres do Fundo Municipal de Saú-
de, encaminhando-se cópia dos documentos comprobatórios da ado-
ção dessa providência a este Tribunal;

9.6.3. cientificar a Prefeitura Municipal de Palmas/TO de
que:

9.6.3.1. a aplicação dos recursos destinados às ações e ser-
viços públicos de saúde do município, bem como daqueles trans-
feridos pela União para a mesma finalidade, deve ocorrer por meio de
Fundo de Saúde, devidamente implantado e sob a direção da Se-
cretaria Municipal de Saúde, sendo que, a inobservância desse mo-
delo de gestão do Sistema Único de Saúde pode vir a ensejar multa
aos responsáveis, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

9.6.3.2. não realizar o aporte adequado de recursos, a título
de contrapartida, para a área de vigilância em saúde, conforme dis-
posições contidas no § 1º do art. 16 da PT/GM/MS nº 1172/2004 c/c
art. 15 da mesma Portaria, pode ensejar multa aos responsáveis;

9.6.4. dar ciência desta deliberação ao Fundo Nacional de
Saúde e à Prefeitura Municipal de Palmas/TO.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0213-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo
Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 214/2014 - TCU - Plenário

1. Processo TC-032.814/2013-5
2. Grupo: I - Classe: II - Assunto: Solicitação do Congresso

Nacional.
3. Interessada: Câmara dos Deputados.
4. Unidade: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico

e Social - BNDES.
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-

ti.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: SecexEstataisRJ.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

solicitação da Câmara dos Deputados, no sentido de que este Tribunal
informe as providências já adotadas quanto à fiscalização das ope-
rações e relações de órgãos e entidades públicos e instituições fi-
nanceiras oficiais com empresas do Grupo EBX, especialmente OGX
e OSX,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão Plenária, com fundamento nos arts. 1º, inciso II,
e 38, inciso II, da Lei 8.443/92, em:

9.1. conhecer da presente solicitação;
9.2. informar à Presidência da Câmara dos Deputados, em

resposta à Solicitação de Informação ao TCU 49/2013, que:
9.2.1.este Tribunal, conforme tabela sintética apresentada

adiante, já está efetuando fiscalizações das operações efetuadas pelo
Grupo EBX com as instituições financeiras oficiais Banco do Brasil,
Caixa Econômica Federal (CEF) e Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES), e com o Fundo de Inves-
timento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FI-FGTS); bem
como está analisando a gestão de risco dos investimentos dos fundos
de entidades fechadas de previdência privada, em especial, do Ins-
tituto de Seguridade Social dos Correios e Telégrafos (Postalis) e da
Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ),
em títulos do Grupo EBX; além de estar apurando a existência de
eventuais irregularidades da atuação do Grupo EBX no âmbito ju-
risdicional da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da Agência
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP);

Processo Objeto Situação atual
021.183/2013-9 Eventuais falhas ou inconsistências da

Agência Nacional de Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis (ANP)

Em fase de instrução, após a
adoção de providências neces-
sárias ao saneamento do

nos procedimentos para análise da de-
claração de comercialização de jazi-
das petrolíferas, inclusive, nos proces-
sos relativos aos

processo junto à ANP.

campos explorados pela empresa
OGX (Tubarão Tigre, Tubarão Gato,
Tubarão Areia e Tubarão Azul).

020.544/2013-8 Possíveis irregularidades na gestão de
recursos de fundos de entidades fe-
chadas de previdência privada, em es-
pecial,

Processo com proposta de mé-
rito, pendente de julgamento.

do Instituto de Seguridade Social dos
Correios e Telégrafos (Postalis) e da
Caixa de Previdência dos Funcioná-
rios do
Banco do Brasil (Previ), referentes
aos critérios de risco adotados nos in-
vestimentos das empresas do Grupo
EBX.

029.531/2013-6 Análise de financiamento do Grupo
EBX por intermédio da CEF.

Em fase de instrução, após a
coleta inicial de elementos no
âmbito interno do TCU.

029.532/2013-2 Análise de financiamento do Grupo
EBX por intermédio do Fundo de In-
vestimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FI-FGTS).

Em fase de instrução, após a
coleta de elementos no âmbito
interno do TCU e a adoção de
providências
necessárias ao saneamento do
processo junto à CEF.

029.533/2013-9 Análise de financiamento do Grupo
EBX por intermédio do Banco do
Brasil.

Em fase de instrução, após a
coleta inicial de elementos no
âmbito interno do TCU.

020.818/2013-0 Indícios de irregularidades no âmbito
da Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) relacionados ao Grupo EBX,
abrangendo problemas relacionados à

Processo com proposta de mé-
rito, pendente de julgamento.
Há proposta de classificação da
instrução e de peças

regulação do mercado de capitais,
efetivos e potenciais prejuízos a fun-
dos fechados de previdência de em-
pregados públicos, potencial prejuízo
a bancos

processuais encaminhadas pela
CVM como sigilosa, por força
do art. 9°, V e § 2°, da Lei
6.385/76.

privados e nacionais, e manipulação
de mercado e uso indevido de infor-
mação privilegiada pelo Grupo EBX.

020.395/2013-2 Levantamento de auditoria com ob-
jetivo de conhecer a situação dos em-
préstimos concedidos pelo BNDES ao
Grupo EBX e de

Processo sigiloso deliberado
pelo Plenário do Tribunal me-
diante o Acórdão 3.324/2013,
que,

identificar potenciais áreas de fisca-
lização.

entre outras medidas, determi-
nou o exame das garantias ofe-
recidas e a análise das parti-
cipações acionárias da BN-
DESPar
nas empresas do Grupo EBX.

9.2.2. por ocasião do julgamento de mérito dos processos
relacionados na tabela acima, o Tribunal encaminhará à Presidência
da Câmara dos Deputados cópia das decisões que vierem a ser pro-
feridas, acompanhadas dos relatórios e votos que as fundamenta-
rem;

9.3. encaminhar cópia da deliberação objeto do Acórdão
3.324/2013-Plenário à Presidência da Câmara dos Deputados;

9.4. solicitar à Presidência da Câmara dos Deputados o res-
guardo do sigilo das informações repassadas em razão do desen-
volvimento dos trabalhos desta Corte, de dispositivos constantes da
Resolução TCU 191/206, bem como da confidencialidade das in-
formações disponibilizadas, em sede da Lei 12.527/2011 e da Re-
solução TCU 254/2013;

9.5. estender, com base no inc. III, do art. 14º da Resolução
TCU 215/2008, os atributos definidos no art. 5º daquela resolução a
todos os processos relacionados na tabela acima, haja vista a conexão
integral de seus respectivos objetos com o da presente solicitação, e

9.6. nos termos do inc. V, do art. 14º da Resolução TCU
215/2008, juntar cópia deste acórdão aos processos conexos discri-
minados anteriormente, dando-se a devida ciência às unidades téc-
nicas SefidEnergia, SecexPrevi, SecexFazenda e SecexEstatais.

10. Ata n° 3/2014 - Plenário.
11. Data da Sessão: 5/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0214-03/14-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Val-

mir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo
Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman
Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

E N C E R R A M E N TO

Às 15 horas e 44 minutos, a Presidência convocou Sessão
Extraordinária de Caráter Reservado a ser realizada a seguir e en-
cerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada pelo
Presidente e homologada pelo Plenário.

MARCIA PAULA SARTORI
Subsecretária do Plenário

Aprovada em 6 de fevereiro de 2014.

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES
Presidente

1ª CÂMARA

ATA Nº 2, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014
(Sessão Ordinária da Primeira Câmara)

Presidência do Ministro: Valmir Campelo
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Dr. Lucas Rocha Furtado
Secretário da Sessão: AUFC Francisco Costa de Almeida

Com a presença dos Ministros Walton Alencar Rodrigues,
Benjamim Zymler, José Múcio Monteiro, dos Ministros-Substitutos
Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira, bem como do
Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Dr. Lucas
Rocha Furtado, o Presidente da Primeira Câmara, Ministro Valmir
Campelo, invocando a proteção de Deus, declarou aberta a Sessão
Ordinária da Primeira Câmara às quinze horas (Regimento Interno do
Tribunal de Contas da União, artigos 11, 12, § 2º, 33, 55, incisos I,
alíneas a e b, II, alíneas a e b e III, 133, incisos I a IV, VI e VII, 134
a 136 e 140).

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

A Primeira Câmara homologou a Ata nº 1, da Sessão Or-
dinária realizada em 28 de janeiro de 2014, de acordo com os artigos
33, inciso X e 95, inciso I do Regimento Interno.

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

A presente Ata, bem como o seu Anexo, de acordo com a
Resolução TCU n° 184/2005, está publicada na página do Tribunal de
Contas da União na Internet (www.tcu.gov.br).
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PROCESSOS RELACIONADOS

A Primeira Câmara aprovou as Relações de processos or-
ganizadas pelos respectivos Relatores, bem como os Acórdãos de n°s
149 a 259, conforme pauta n° 2/2014, a seguir transcritos (Regimento
Interno, artigos 137, 138, 140, 141 e 143, e Resoluções TCU n°s
164/2003, 184/2005 e 195/2006):

RELAÇÃO Nº 1/2014 - 1ª Câmara
Relator - Ministro VALMIR CAMPELO

ACÓRDÃO Nº 149/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-009.260/2013-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Alaides Rosa Rodrigues (262.268.041-49);

Ana Alves Soares (088.824.281-68); Antonio Luiz Rodrigues Co-
queiro (026.017.021-68)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 150/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), fazendo-se a(s) determinação(ões) sugerida(s),
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.262/2013-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Antero Afonso de Araujo (014.377.201-

53); Antonino Santana Gomes (131.983.191-53); Antonio Moreira
dos Santos (058.500.531-15); Arthur Bagmanian (021.378.521-87);
Benedito Amâncio de Araujo (042.005.271-20); Clevia Ferreira Duar-
te Garrote (268.515.711-53); Dalenilde Pereira Coqueiro
( 1 2 4 . 6 4 6 . 5 11 - 6 8 )

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. determinar:
1.7.1.à Sefip que faça constar na estrutura de proventos do

ato de Antonio Moreira dos Santos a vantagem que trata o artigo 192,
inciso I, da Lei nº 8.112/1990, no valor de R$ 49,12 que estava
vigente na data de emissão do ato, cujo código do Sistema Sisac é
" 11 5 5 1 2 1 " :

1.7.2. à Universidade Federal de Goiás que registre novos
atos de alteração de Antero Afonso de Araujo, Antonino Santana
Gomes, Arthur Bagmanian e Dalenilde Pereira Coqueiro que con-
temple o pagamento da vantagem que trata o artigo 192, inciso II, da
Lei 8.112/1990, atualmente paga aos interessados.

ACÓRDÃO Nº 151/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-013.486/2013-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Renalto Maioli Marques (096.802.410-68)
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência

e Tecnologia Sul-Rio-Grandense
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 152/2014 - TCU - 1ª Câmara

Considerando o disciplinamento contido no paradigmático
Acórdão n.º 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo Acórdão n.º
961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual, em atos que contemplem
parcelas relativas a planos econômicos, compete ao Tribunal con-
siderá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de eventual
decisão judicial favorável à continuidade do benefício, porquanto os
pagamentos da espécie não se incorporam à remuneração em caráter
permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o
enunciado n.º 322 do TST;

Considerando o entendimento igualmente firmado nos so-
breditos acórdãos, no sentido de que não representa afronta à coisa
julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos
oriundos de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se
tenha exaurido;

Considerando que, historicamente, após avaliação de inú-
meros casos análogos pelo TCU, as sentenças judiciais concessivas de
vantagens de planos econômicos, em sua quase totalidade, se en-
quadram em uma das seguintes hipóteses, a saber, aquelas que apenas
reconhecem o direito à antecipação salarial e, por outro lado, aquelas
que, além de reconhecerem esse direito, determinam a manutenção da
parcela mesmo após os reajustes ou datas-base subsequentes - o
chamado ad aeternum -, não se justificando, deste modo, consoante
decidido no Acórdão n.º 5.352/2009-TCU-2ª Câmara, a realização
prévia de diligência para obtenção de cópia do provimento conferido
pelo Poder Judiciário, considerando o sério prejuízo que provocaria à
efetividade do controle externo o longo tempo demandado para a
Administração fazer presente em cada feito cópia da respectiva sen-
tença, cujos termos - enfatize-se - é possível antever em função das
diversas análises precedentes em numerosas situações semelhantes;

Considerando que é de notório conhecimento que novos ní-
veis salariais foram seguidamente fixados pela União, quando con-
cedeu, por meio das Leis n.ºs 7.923/1989 (26,06%), 8.091/1990
(30%), 8.162/1991 (81%) e 8.216/1991 (20%), por exemplo, reajustes
sobre os vencimentos, salários e proventos dos servidores do Poder
Executivo, isso somente em termos de reajustes mais remotos, per-
centuais esses que totalizam ganhos bastante superiores àqueles de-
rivados dos planos econômicos que os precederam, restando patente
que, para a hipótese de a sentença apenas reconhecer o direito à
antecipação salarial, inexiste amparo à continuidade de pagamento de
parcelas dessa natureza de forma destacada;

Considerando que, mesmo para a hipótese de a sentença
determinar a manutenção da parcela após os reajustes ou datas-base
subsequentes - o chamado ad aeternum -, a unidade jurisdicionada
não poderia afastar-se da aplicação da metodologia explicitada no
exemplar Acórdão n.º 2.161/2005-TCU-Plenário, obedecidos os de-
talhamentos constantes do Acórdão n.º 269/2012-TCU-Plenário, ou
seja, com transformação da vantagem em VPNI em 23/12/2000, su-
jeita apenas aos reajustes gerais do funcionalismo, e que deveria ser
paulatinamente absorvida em razão de reestruturações de carreira
ocorridas posteriormente;

Considerando a recente modificação na jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, em face da nova perspectiva trazida a
lume pelo Ministro Marco Aurélio, ao afirmar que as decisões ju-
diciais sobre incorporações de parcelas decorrentes de planos eco-
nômicos incidem apenas para a situação jurídica dos servidores ati-
vos, não sendo objeto da coisa julgada a situação do servidor que
passa para a inatividade, e, muito menos, a situação do pensionista
instituído com o falecimento desse servidor (Mandados de Segurança
nºs 30.725, 20.604, 27.966 e 26.283, todos do STF; Acórdãos n.ºs
2.408/2013, 2.587/2013, 5.853/2013 e 5.861/2013, todos da Primeira
Câmara do TCU); e

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Mi-
nistério Público junto a este Tribunal, pela ilegalidade do ato em
referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo
questão jurídica de solução já compendiada em enunciado da Súmula
da Jurisprudência do TCU, circunstância que confere ao relator a
faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal mediante
relação, nos termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento
Interno/TCU.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da
Constituição Federal, combinados com os arts. 1º, inciso V, 39, inciso
II, e 45, caput, da Lei nº 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso
II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput, do Regimento Interno/TCU,
bem assim com as Súmulas TCU nºs 276 e 279, em considerar ilegal
e recusar o registro do ato de concessão de aposentadoria em favor de
Domingos Nonato Santos de Jesus (CPF 075.004.673-20), número de
controle 10496203-04-2008-000089-5, em decorrência da inclusão de
parcela judicial irregular, concedida a título de plano econômico
(26,05%), na base de cálculo dos proventos, dispensando o ressar-
cimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (Súmula 106
do TCU), sem prejuízo das seguintes determinações:

1. Processo TC-016.797/2013-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Domingos Nonato Santos de Jesus (CPF

075.004.673-20).
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Ma-

ranhão.
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. determinar à Fundação Universidade Federal do Ma-

ranhão que, no prazo de 15 (quinze) dias:
1.7.1. dê ciência desta deliberação ao interessado, acom-

panhada das peças nºs 5 a 8 dos autos, esclarecendo-lhe que o efeito
suspensivo proveniente da eventual interposição de recurso não o
exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a
notificação sobre o presente acórdão, em caso de não provimento do
recurso porventura impetrado;

1.7.2. encaminhe ao TCU comprovante sobre a data em que
o interessado tomou conhecimento do contido no item anterior;

1.7.3. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato con-
siderado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade
administrativa omissa, até a eventual emissão de novo ato, livre da
irregularidade apontada no presente processo, a ser submetido à apre-
ciação do TCU, salvo se houver decisão judicial que garanta a ma-

nutenção do pagamento da vantagem em causa nos seus moldes
atuais, hipótese em que a respectiva sentença deverá ser enviada à
Corte de Contas, também no prazo de 15 (quinze) dias;

1.7.4. comunique ao TCU as medidas adotadas;
1.8. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip que monitore o cumprimento das diretrizes ora endereçadas à
Fundação Universidade Federal do Maranhão;

1.9. determinar o encaminhamento de cópia desta delibe-
ração, acompanhada das peças nºs 5 a 8, à Fundação Universidade
Federal do Maranhão.

ACÓRDÃO Nº 153/2014 - TCU - 1ª Câmara

Considerando o disciplinamento contido no paradigmático
Acórdão n.º 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo Acórdão n.º
961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual não representa afronta à
coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste paga-
mentos oriundos de sentenças judiciais cujo suporte fático de apli-
cação já se tenha exaurido;

Considerando que a parcela judicial alusiva ao índice de
3,17%, decorrente de defasagem no cálculo da URV em dezembro de
1994, foi estendida, por intermédio da Medida Provisória nº 2.225-
45/2001, a todos os servidores civis do Poder Executivo Federal,
sendo que, conforme previsto no art. 9º daquele normativo, a partir de
1º de janeiro de 2002, todos os servidores passaram a ter incorporado
aos seus vencimentos o percentual a que alude o art. 8º da sobredita
MP, de modo que o pagamento destacado da referida parcela con-
substancia pagamento em duplicidade (bis in idem) e deve ser con-
siderado ilegal;

Considerando, ainda, a incidência, na espécie, do disposto no
art. 10 daquela MP n.º 2.225/2001, cujo comando estipula que, na
hipótese de reorganização ou reestruturação de cargos e carreiras,
concessão de adicionais, gratificações ou qualquer outra vantagem de
qualquer natureza, o reajuste de que trata o art. 8º somente será
devido até a data da vigência da reorganização ou reestruturação
efetivada, exceto em relação às parcelas da remuneração incorporadas
a título de vantagem pessoal e de quintos e décimos até o mês de
dezembro de 1994;

Considerando que, desde a edição da mencionada MP n.º
2.225/2001, diversos foram os normativos que alteraram, de alguma
forma, a estrutura remuneratória dos servidores da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, e que deveriam ter ensejado a completa
absorção da citada parcela judicial de 3,17%, a exemplo das Leis nºs
11.091/2005, 11.344/2006, 11.784/2008 e 12.772/2012; e

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Mi-
nistério Público junto a este Tribunal, pela ilegalidade dos atos em
referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo
questão jurídica de solução já compendiada em enunciado da Súmula
da Jurisprudência do TCU, circunstância que confere ao relator a
faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal mediante
relação, nos termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento
Interno/TCU.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da
Constituição Federal, combinados com os arts. 1º, inciso V, 39, inciso
II, e 45, caput, da Lei nº 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso
II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput, do Regimento Interno/TCU,
bem assim com as Súmulas TCU nºs 276 e 279, em considerar ilegais
e recusar os registros dos atos de concessões de aposentadoria em
favor de Carlos Mioto (CPF 581.060.908-25), Cleusa Teresinha Ra-
mos (CPF 454.967.739-20), esta com dois atos, Elisabeta Roseli
Eckert (CPF 200.621.330-04), Guilherme Julio da Silva (CPF
145.655.289-91), Henriette Lebre La Rovere (CPF 509.354.537-68),
Joao Bosco da Mota Alves (CPF 012.435.602-82), Joao Hernesto
Weber (CPF 121.823.620-53), Jorge Luiz Cunha da Silva (CPF
237.116.120-91) e Josecleto Costa de Almeida Pereira (CPF
086.355.014-20), números de controle 10795006-04-2012-000168-9,
10795006-04-2006-000036-3, 10795006-04-2012-000292-8,
10795006-04-2011-000112-0, 10795006-04-2008-000209-4,
10795006-04-2012-000115-8, 10795006-04-2008-000149-7,
10795006-04-2009-000223-2, 10795006-04-2011-000133-3 e
10795006-04-2011-000181-3, respectivamente, em decorrência da in-
clusão de parcela judicial irregular, relativa à URV (3,17%), na base
de cálculo dos proventos, dispensando o ressarcimento das quantias
indevidamente recebidas de boa-fé (Súmula 106 do TCU), sem pre-
juízo das seguintes determinações:

1. Processo TC-021.987/2013-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Carlos Mioto (CPF 581.060.908-25), Cleu-

sa Teresinha Ramos (CPF 454.967.739-20), esta com dois atos, Eli-
sabeta Roseli Eckert (CPF 200.621.330-04), Guilherme Julio da Silva
(CPF 145.655.289-91), Henriette Lebre La Rovere (CPF
509.354.537-68), João Bosco da Mota Alves (CPF 012.435.602-82),
João Hernesto Weber (CPF 121.823.620-53), Jorge Luiz Cunha da
Silva (CPF 237.116.120-91) e Josecleto Costa de Almeida Pereira
(CPF 086.355.014-20).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Cata-
rina.

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina

que, no prazo de 15 (quinze) dias:
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1.7.1. dê ciência desta deliberação aos interessados, acom-
panhada das peças nºs 12 e 13 dos autos, esclarecendo-lhes que o
efeito suspensivo proveniente da eventual interposição de recurso não
os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a
notificação sobre o presente acórdão, em caso de não provimento do
recurso porventura impetrado;

1.7.2. encaminhe ao TCU comprovante sobre a data em que
os interessados tomaram conhecimento do contido no item anterior;

1.7.3. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos con-
siderados ilegais, sob pena de responsabilidade solidária da auto-
ridade administrativa omissa, até a eventual emissão de novos atos,
livres da irregularidade apontada no presente processo, a serem sub-
metidos à apreciação do TCU, salvo se houver decisão judicial que
garanta a manutenção do pagamento da vantagem em causa nos seus
moldes atuais, hipótese em que a respectiva sentença deverá ser
enviada à Corte de Contas, também no prazo de 15 (quinze) dias;

1.7.4. comunique ao TCU as medidas adotadas;
1.8. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip que monitore o cumprimento das diretrizes ora endereçadas à
Universidade Federal de Santa Catarina;

1.9. determinar o encaminhamento de cópia desta delibe-
ração, acompanhada das peças nºs 12 e 13, à Universidade Federal de
Santa Catarina.

ACÓRDÃO Nº 154/2014 - TCU - 1ª Câmara

Considerando o disciplinamento contido no paradigmático
Acórdão n.º 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo Acórdão n.º
961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual não representa afronta à
coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste paga-
mentos oriundos de sentenças judiciais cujo suporte fático de apli-
cação já se tenha exaurido;

Considerando que a parcela judicial alusiva ao índice de
3,17%, decorrente de defasagem no cálculo da URV em dezembro de
1994, foi estendida, por intermédio da Medida Provisória nº 2.225-
45/2001, a todos os servidores civis do Poder Executivo Federal,
sendo que, conforme previsto no art. 9º daquele normativo, a partir de
1º de janeiro de 2002, todos os servidores passaram a ter incorporado
aos seus vencimentos o percentual a que alude o art. 8º da sobredita
MP, de modo que o pagamento destacado da referida parcela con-
substancia pagamento em duplicidade (bis in idem) e deve ser con-
siderado ilegal;

Considerando, ainda, a incidência, na espécie, do disposto no
art. 10 daquela MP n.º 2.225/2001, cujo comando estipula que, na
hipótese de reorganização ou reestruturação de cargos e carreiras,
concessão de adicionais, gratificações ou qualquer outra vantagem de
qualquer natureza, o reajuste de que trata o art. 8º somente será
devido até a data da vigência da reorganização ou reestruturação
efetivada, exceto em relação às parcelas da remuneração incorporadas
a título de vantagem pessoal e de quintos e décimos até o mês de
dezembro de 1994;

Considerando que, desde a edição da mencionada MP n.º
2.225/2001, diversos foram os normativos que alteraram, de alguma
forma, a estrutura remuneratória dos servidores da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, e que deveriam ter ensejado a completa
absorção da citada parcela judicial de 3,17%, a exemplo das Leis nºs
11.091/2005, 11.344/2006, 11.784/2008 e 12.772/2012; e

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Mi-
nistério Público junto a este Tribunal, pela ilegalidade dos atos em
referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo
questão jurídica de solução já compendiada em enunciado da Súmula
da Jurisprudência do TCU, circunstância que confere ao relator a
faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal mediante
relação, nos termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento
Interno/TCU.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da
Constituição Federal, combinados com os arts. 1º, inciso V, 39, inciso
II, e 45, caput, da Lei nº 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso
II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput, do Regimento Interno/TCU,
bem assim com as Súmulas TCU nºs 276 e 279, em considerar ilegais
e recusar os registros dos atos de concessões de aposentadoria em
favor de Raul Chatagnier Filho (CPF 130.395.807-44), Roldão Ro-
osevelt Urzedo de Queiroz (CPF 201.903.106-00), Shu Han Lee (CPF
119.598.190-20), Sonia Afonso (CPF 012.988.128-79), Teodosio
Kroin (CPF 147.823.759-72), Ubirajara Dias Falcão (CPF
007.743.839-68) e Valeria Cecilia Moreira (CPF 622.843.719-49),
esta com dois atos, números de controle 10795006-04-2012-000171-
9, 10795006-04-2012-000234-0, 10795006-04-2008-000141-1,
10795006-04-2012-000216-2, 10795006-04-2008-000129-2,
10795006-04-2011-000161-9, 10795006-04-2012-000323-1 e
10795006-04-2009-000444-8, respectivamente, em decorrência da in-
clusão de parcela judicial irregular, relativa à URV (3,17%), na base
de cálculo dos proventos, dispensando o ressarcimento das quantias
indevidamente recebidas de boa-fé (Súmula 106 do TCU), sem pre-
juízo das seguintes determinações:

1. Processo TC-021.989/2013-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Raul Chatagnier Filho (CPF 130.395.807-

44), Roldão Roosevelt Urzedo de Queiroz (CPF 201.903.106-00), Shu
Han Lee (CPF 119.598.190-20), Sonia Afonso (CPF 012.988.128-79),
Teodosio Kroin (CPF 147.823.759-72), Ubirajara Dias Falcão (CPF
007.743.839-68) e Valeria Cecilia Moreira (CPF 622.843.719-49),
esta com dois atos.

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Cata-
rina.

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP).

1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina

que, no prazo de 15 (quinze) dias:
1.7.1. dê ciência desta deliberação aos interessados, acom-

panhada das peças nºs 10 e 11 dos autos, esclarecendo-lhes que o
efeito suspensivo proveniente da eventual interposição de recurso não
os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a
notificação sobre o presente acórdão, em caso de não provimento do
recurso porventura impetrado;

1.7.2. encaminhe ao TCU comprovante sobre a data em que
os interessados tomaram conhecimento do contido no item anterior;

1.7.3. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos con-
siderados ilegais, sob pena de responsabilidade solidária da auto-
ridade administrativa omissa, até a eventual emissão de novos atos,
livres da irregularidade apontada no presente processo, a serem sub-
metidos à apreciação do TCU, salvo se houver decisão judicial que
garanta a manutenção do pagamento da vantagem em causa nos seus
moldes atuais, hipótese em que a respectiva sentença deverá ser
enviada à Corte de Contas, também no prazo de 15 (quinze) dias;

1.7.4. comunique ao TCU as medidas adotadas;
1.8. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip que monitore o cumprimento das diretrizes ora endereçadas à
Universidade Federal de Santa Catarina;

1.9. determinar o encaminhamento de cópia desta delibe-
ração, acompanhada das peças nºs 10 e 11, à Universidade Federal de
Santa Catarina.

ACÓRDÃO Nº 155/2014 - TCU - 1ª Câmara

Considerando o disciplinamento contido no paradigmático
Acórdão n.º 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo Acórdão n.º
961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual não representa afronta à
coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste paga-
mentos oriundos de sentenças judiciais cujo suporte fático de apli-
cação já se tenha exaurido;

Considerando que a parcela judicial alusiva ao índice de
3,17%, decorrente de defasagem no cálculo da URV em dezembro de
1994, foi estendida, por intermédio da Medida Provisória nº 2.225-
45/2001, a todos os servidores civis do Poder Executivo Federal,
sendo que, conforme previsto no art. 9º daquele normativo, a partir de
1º de janeiro de 2002, todos os servidores passaram a ter incorporado
aos seus vencimentos o percentual a que alude o art. 8º da sobredita
MP, de modo que o pagamento destacado da referida parcela con-
substancia pagamento em duplicidade (bis in idem) e deve ser con-
siderado ilegal;

Considerando, ainda, a incidência, na espécie, do disposto no
art. 10 daquela MP n.º 2.225/2001, cujo comando estipula que, na
hipótese de reorganização ou reestruturação de cargos e carreiras,
concessão de adicionais, gratificações ou qualquer outra vantagem de
qualquer natureza, o reajuste de que trata o art. 8º somente será
devido até a data da vigência da reorganização ou reestruturação
efetivada, exceto em relação às parcelas da remuneração incorporadas
a título de vantagem pessoal e de quintos e décimos até o mês de
dezembro de 1994;

Considerando que, desde a edição da mencionada MP n.º
2.225/2001, diversos foram os normativos que alteraram, de alguma
forma, a estrutura remuneratória dos servidores da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, e que deveriam ter ensejado a completa
absorção da citada parcela judicial de 3,17%, a exemplo das Leis nºs
11.091/2005, 11.344/2006, 11.784/2008 e 12.772/2012;

Considerando que, em relação ao ato inicial de Simone dos
Passos (peça nº 7), embora a vantagem irregular não esteja expres-
samente relacionada no formulário do Sisac, compõe a remuneração
da interessada desde antes da aposentadoria, conforme demonstrado
pela unidade técnica (peça nº 10); e

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Mi-
nistério Público junto a este Tribunal, pela ilegalidade dos atos em
referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo
questão jurídica de solução já compendiada em enunciado da Súmula
da Jurisprudência do TCU, circunstância que confere ao relator a
faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal mediante
relação, nos termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento
Interno/TCU.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da
Constituição Federal, combinados com os arts. 1º, inciso V, 39, inciso
II, e 45, caput, da Lei nº 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso
II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput, do Regimento Interno/TCU,
bem assim com as Súmulas TCU nºs 276 e 279, em considerar ilegais
e recusar os registros dos atos de concessões de aposentadoria em
favor de Rui Gabriel Kazapi (CPF 131.555.040-72), Silvia D'avila
Fernandez (CPF 398.406.389-04), Silvio Cesar da Silva Gonçalves
(CPF 344.060.699-68), Silvio Lino Vidal Junior (CPF 220.217.877-
53), Simone dos Passos (CPF 670.658.489-49), esta com dois atos,
Volnei Berkenbach (CPF 619.141.779-91) e Zelita Chaves de Souza
(CPF 343.995.269-04), números de controle 10795006-04-2011-
000093-0, 10795006-04-2013-000048-0, 10795006-04-2012-000313-
4, 10795006-04-2008-000116-0, 10795006-04-2012-000308-8,
10795006-04-2008-000212-4, 10795006-04-2012-000318-5 e
10795006-04-2011-000079-5, respectivamente, em decorrência da in-
clusão de parcela judicial irregular, relativa à URV (3,17%), na base
de cálculo dos proventos, dispensando o ressarcimento das quantias
indevidamente recebidas de boa-fé (Súmula 106 do TCU), sem pre-
juízo das seguintes determinações:

1. Processo TC-021.994/2013-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Rui Gabriel Kazapi (CPF 131.555.040-72),

Silvia D'avila Fernandez (CPF 398.406.389-04), Silvio Cesar da Silva
Gonçalves (CPF 344.060.699-68), Silvio Lino Vidal Junior (CPF
220.217.877-53), Simone dos Passos (CPF 670.658.489-49), esta com
dois atos, Volnei Berkenbach (CPF 619.141.779-91) e Zelita Chaves
de Souza (CPF 343.995.269-04).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Cata-
rina.

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina

que, no prazo de 15 (quinze) dias:
1.7.1. dê ciência desta deliberação aos interessados, acom-

panhada das peças nºs 10 e 11 dos autos, esclarecendo-lhes que o
efeito suspensivo proveniente da eventual interposição de recurso não
os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a
notificação sobre o presente acórdão, em caso de não provimento do
recurso porventura impetrado;

1.7.2. encaminhe ao TCU comprovante sobre a data em que
os interessados tomaram conhecimento do contido no item anterior;

1.7.3. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos con-
siderados ilegais, sob pena de responsabilidade solidária da auto-
ridade administrativa omissa, até a eventual emissão de novos atos,
livres da irregularidade apontada no presente processo, a serem sub-
metidos à apreciação do TCU, salvo se houver decisão judicial que
garanta a manutenção do pagamento da vantagem em causa nos seus
moldes atuais, hipótese em que a respectiva sentença deverá ser
enviada à Corte de Contas, também no prazo de 15 (quinze) dias;

1.7.4. comunique ao TCU as medidas adotadas;
1.8. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip que monitore o cumprimento das diretrizes ora endereçadas à
Universidade Federal de Santa Catarina;

1.9. determinar o encaminhamento de cópia desta delibe-
ração, acompanhada das peças nºs 10 e 11, à Universidade Federal de
Santa Catarina.

ACÓRDÃO Nº 156/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir
relacionado, fazendo-se a determinação sugerida, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.666/2013-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Edemar Pedro da Silva (141.256.681-91)
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ma-

to Grosso
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. determinar à Fundação Universidade Federal de Mato

Grosso que promova as devidas anotações nos assentamentos fun-
cionais do ex servidor Sr. Edemar Pedro da Silva (141.256.681-91).

ACÓRDÃO Nº 157/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-029.274/2013-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Rubens Marinho (136.588.086-91) - ini-

cial; Rubens Marinho (136.588.086-91) - alteração.
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 158/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:
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1. Processo TC-030.843/2013-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Ana Lucia Bandeira James (280.802.626-

91); Antonio Carlos Muller (382.276.146-04); Carlos Messias Rosa
(193.889.856-72); Claudio Pires de Mendonça (348.946.407-91); Da-
mião Bento da Silva (485.606.696-04); Fernando de Freitas Teixeira
(736.998.107-04); Floripes Maria Cardoso Rossmann (261.964.506-
97); Galba Ribeiro Di Mambro (092.685.966-87); José Silva de Souza
(380.444.396-68); Lidia Regina Rezende de Almeida (410.833.936-
34); Marcio Silveira Lemgruber (316.158.807-04); Maria Aparecida
do Couto Braga Werneck (381.167.907-49); Maria Eloisa Conte Fer-
reira Trentini (381.759.836-04); Marisia Ribeiro Pinto (184.437.451-
34); Ney Areas de Mattos (345.507.207-00); Oscavo Ferreira de Cas-
tro (209.974.856-04); Paulo Martins de Araújo Filho (157.518.726-
49); Roberto Jose Bertoldo (432.216.376-91); Rosangela da Cruz
(381.770.566-20); Sebastião Cipriano (236.304.266-20)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 159/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal a
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-014.886/2013-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: José Everaldo Pereira (112.732.348-20)
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência

e Tecnologia do Rio Grande do Norte
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 160/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal a
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.788/2013-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Maria Dalva Paz Santos Leal (655.202.626-

91)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 161/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal a
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.909/2013-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Renato Martins Assunção (515.412.626-

20)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 162/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-033.122/2013-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alaice Duarte da Silva (051.243.724-60);

Alan Carlos Paiva (086.280.584-86); Camila Pires Gouveia Guedes
(077.509.794-25); Eliane Leite Mamede (038.708.444-42); Francisco
Alex de Oliveira Gouveia (009.620.424-98); Gilton Nunes Cirne
(053.000.754-18); Hélio Azara de Oliveira (849.537.301-78); Jamile
Barboza Dantas (027.018.193-85); Jofrany Dayana Pessoa Forte
(038.253.224-40); José Noberto Tavares Júnior (071.643.934-43);
Kelsson Schneider Araujo Alexandrino (104.507.524-88); Paulo Cé-
sar Bezerra Vitor (043.192.544-57); Paulo Gabriel Mota de Miranda
(085.420.644-29); Rafael Trindade Maia (038.382.714-08); Raiff As-
cendino Medeiros Chaves (081.979.914-99)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina
Grande

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 163/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-033.134/2013-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alencastre Honorio Moura (162.814.838-

12); Alessandra dos Santos Tanajura (013.734.415-50); Alexsandro
dos Santos Brito (802.970.645-68); Alyne da Silva Muller Lima
(827.362.195-20); Ana Flávia Alves Peixoto (014.209.435-88); Ana
Paula Santos Ribeiro (824.613.505-82); Anderson Marques da Silva
Figueira (019.260.535-67); Antonio Vinicius dos Santos Pereira
(021.559.445-27); Augusto Souza de Sá Oliveira (169.216.585-20);
Bruna Daniela Prates Amaral (007.015.265-99); Bárbara Katharinne
Alves Borges Lessa (011.540.765-04); Camila Fonseca Lopes Bran-
dão (008.053.065-60); Camila Lima Santana e Santana (824.054.415-
00); Carla Prates Farias (787.514.625-91); Carlete Rosana Ferreira
Marques (648.085.565-53); Carlindo Santos Rodrigues (972.399.845-
91); Carlos Alan Couto dos Santos (887.454.735-87); Carlos Nássaro
Araújo da Paixão (808.246.255-87); Carolina de Brito Oliveira
(013.985.675-74); Catia Cilene Farago (922.269.309-49); Catiane
Caldas de Brito (865.713.625-20); Cesar de Araújo Lima Lôbo
(858.154.975-68); Charles Marques Pereira (568.097.946-20); Cintia
de Oliveira Santana (757.397.045-53); Cláudia Kazumi Kiya
(031.002.655-56); Cláudia Luz Saraiva (174.965.038-00); Cristiane
Brito Machado (812.972.705-68); Cristiano Lunardi Ribas
(013.491.846-08); Daniel Santatana de Souza (003.114.255-93); Da-
niela de Souza Hansen (965.833.985-91); Danilo Ribeiro de Souza
(824.148.825-49); Davi Silva da Costa (832.014.245-87); Dayse Ma-
ria Santana Santos (001.332.445-47); Derlan Lopes Vieira
(776.805.705-82); Diego Aquino Nogueira (013.741.675-09); Diogo
Antonio Queiroz Gomes (806.598.885-72); Dislene Cardoso de Brito
(627.520.905-44); Domingos Alves Gonçalves Júnior (650.919.495-
34); Donizete Moreira Soares (685.998.545-34); Douriene Lima Fra-
ga Amorim (798.478.545-72); Eliana Alves Badaró (066.051.248-39);
Eliano Monteiro Nascimento (525.574.305-44); Enio de Souza San-
tana Júnior (823.260.965-68); Fagner Ribeiro Santos (001.201.775-
28); Fernanda Santos de Oliveira (023.425.515-33); Flávia Albuquer-
que Gomes (058.824.374-40); Flávia de Paula Dias (743.931.976-15);
Fábio Sá Barreto Nogueira (822.815.645-68); Gilberto Muniz Santos
(916.655.585-04); Gileno Santos Moreira (003.609.215-07); Gilsan-
dra de Souza Carvalho (657.814.065-49); Gisele Rocha dos Santos
(014.530.165-62); Graziele Madureira Baptista Jabur (045.677.256-
11); Grazyelle Reis dos Santos Cerqueira (005.719.425-47); Gustavo
Luis dos Reis Souza (011.755.245-30); Hailton Ferreira de Araújo
(251.436.705-00); Higor Danilo Vieira Maia (784.633.005-53); Hil-
dete de Jesus Andrade (814.603.255-91); Iara Bernabó Colina
(785.371.695-87); Igor Caio Vieira Malheiro (014.187.685-96); Igor
Correia Peneluc (028.769.025-32); Ilza Alves de Amorim
(802.597.665-34); Iris Santos Silva (367.342.095-04); Isnaia Hermo-
genes Aragão (185.474.945-53); Jacqueline Gomes (328.684.215-04);
Jadson Costa Silva (008.763.835-50); James Deam de Melo Batista
Júnior (800.439.175-34); Jesse Nery Filho (023.012.915-37); Joelita
Pereira Oliveira (548.555.435-00); Joilce Karine Fernandes Silva Pe-
reira (686.096.985-72); Joilma Pereira dos Santos (004.775.425-73);
Joilson Amorim Moreira (007.778.605-03); Jorge Luiz Peixoto Bispo
(025.082.935-55); Jose Barboza de Abreu Filho (699.551.315-00);
José Borges dos Santos (142.742.305-97); José Ricardo Rosa dos
Santos (936.516.275-00); Julliana Pena de Carvalho (009.843.675-
94); Jussálvia da Silva Pimentel (928.580.151-04); Karine Hojo Re-
bouças (009.993.525-20); Keber da Silva Cajaiba (001.993.325-84);
Kelly Cristina Brito de Jesus (002.730.145-10); Leila Miranda Pereira
Rocha (008.512.835-00); Leila de Souza Lima (777.036.425-68);
Leonardo Carneiro Lapa (906.874.695-20); Lindomar Santana Aranha
(892.154.195-00); Lisciléa Abreu de Souza (002.065.415-46); Lizan-
dra Santana da Silva (026.304.665-66); Luciana Gomes Santos
(002.174.035-65); Luciano Araujo Miranda (963.900.855-91); Lucia-
no de Araújo Pereira (001.057.235-09); Lucidalva Andrade de Me-
nezes (890.357.205-04); Luciene da Silva Santos (665.308.145-15);
Luis Rogério Fonseca Fernandes (013.016.845-97); Lázaro Fagner de
Jesus Peixoto (816.932.575-72); Magno Antonio de Oliveira
(005.242.875-38); Marcelo Oliveira dos Santos (249.212.115-15);
Marco Antonio Matos Santos (710.474.685-49); Marcos Aurélio Be-

zerra dos Santos (975.724.704-91); Marcos Brito Silva (011.395.965-
60); Márcio da Silva Alves (807.618.365-00)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia Baiano

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 164/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-033.142/2013-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ana Carolina Alves (066.462.266-60); Ca-

rolina Fernades Caetano de Souza (075.044.716-82); Cecilia Coelho
Oliveira (012.424.516-17); Edmilson Alves Lima (303.194.126-87);
Elmer Ribeiro Mosso (713.350.806-00); Eva Rodrigues de Oliveira
Silva (011.342.101-08); Fernando Alves Josahkian (073.467.186-58);
Flavio Barbosa Pinheiro (073.257.806-05); Jonas Bruno da Silva Mo-
rais (316.578.868-59); Juscelia Cristina Pereira (081.358.106-01);
Keit Mire Santos da Silva (081.451.506-12); Leticia Santana Stac-
ciarini (026.054.241-54); Lilian Gobbi Dutra Medeiros (074.215.176-
00); Marcel da Silva Melo (089.112.116-13); Muryane Oliveira Fer-
nandes (094.631.486-12); Paulo Fabricio Roquete Gomes
(043.798.996-83); Raphael Martins Barcelos (080.297.376-02); Re-
nato Kuratani (350.346.478-69); Roberto Junior Gomes Rocha
(072.415.056-03); Sara Emmanuela Moreira (015.827.076-26); Sergio
Antonio de Oliveira Araujo (005.581.956-79)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Triângulo Mineiro

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 165/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-033.148/2013-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Giovana Magalli Poletto Medeiros

(653.407.950-04); Giovani Forgiarini Aiub (805.547.250-53); Gislai-
ne Silva Leite (963.030.930-00); Grasiele Borgmann (976.367.970-
20); Greice da Silva Lorenzzetti Andreis (826.466.510-15); Gustavo
Kunzel (012.374.080-08); Gustavo Neuberger (953.632.030-49); Gus-
tavo Rodrigo Tausendfreund (012.259.310-37); Helen Gularte Cabral
(009.083.840-84); Helen Rejane Silva Maciel Diogo (958.216.510-
34); Henrique Müller Dallmann (012.179.900-03); Hugo André Klau-
ck (638.824.690-72); Ingrid Gonçalves Caseira (002.867.300-06); Isa-
bel Cristina Tedesco Selistre (455.636.240-72); Ivone Taderka
(692.629.770-34); Jair Matias da Rosa (960.292.260-53); Janaina de
Souza Bujes (965.953.450-72); Jaqueline Janaina Sirena
(004.512.240-78); Jaqueline Justen (921.936.170-15); Jaqueline Mor-
gan (000.597.380-57); Jaqueline Terezinha Martins Corrêa Rodrigues
(741.171.220-53); Jarbas Luiz Lima de Souza (968.398.720-68); Ja-
çanã Eggres Pando (009.154.620-60); Jean Marcel de Almeida Es-
pinosa (994.098.100-78); Jeferson Luiz Fachinetto (583.265.530-34);
Jefferson Rodrigues dos Santos (963.710.300-78); Joana Helena Pa-
loschi (961.532.450-72); Joel Augusto Luft (609.503.230-04); Jonas
Baronio (018.173.570-93); Jonatan Maicon Antônio Tonin
(001.620.400-08); Josenio Cerbaro (898.564.810-15); Josiane Alves
da Silveira (001.403.050-09); Josiane Cristina Dias (031.160.059-07);
João Augusto de Carvalho Ferreira (310.927.210-53); João Carlos
Ribeiro da Silva (742.187.350-34); Juliana Meneguzzo (010.516.060-
12); Juliana de Oliveira Plá (009.389.730-88); Juliano Cantarelli To-
niolo (945.269.580-34); Kelen Berra de Mello (821.913.790-87); Kle-
ber Eckert (895.761.600-49); Laisa dos Santos Nogueira
(007.421.350-47); Lauri Paulus (921.330.450-15); Lauro Manzoni Bi-
dinoto (818.211.230-34); Leana Campagnolo (970.358.820-49); Lean-
dro Pinheiro Vieira (816.969.490-68); Leandro Sayão Rubira
(013.595.440-11); Leonardo Poloni (753.591.030-00); Leonardo da
Silva Cezarini (008.418.120-63); Letícia Jenisch Rodrigues
(933.684.610-87); Lis Angela de Bortoli (458.660.820-04); Liége
Barbieri Silveira (009.150.700-65); Lourenço de Oliveira Basso
(928.699.550-49); Luana Maris Moravski Dapper (021.122.530-42);
Lucas Langner (000.422.320-90); Luciana Moreira de Souza
(922.367.660-68); Luciane Calabria (000.366.460-08); Luciane Oli-
veira Muller (623.554.490-15); Luis Claudio Gubert (713.544.410-
87); Luis Fernando Oliveira Lopes (005.977.300-67); Luiza Beatriz
Londero de Oliveira (611.665.100-34); Luiza Ludwig Loder
(010.784.630-69); Lysandra Ramos Tieppo (007.085.940-00); Maitê
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Moraes Gil (014.240.370-93); Marcelo Cristovão André
(975.220.070-20); Marcelo Mello Macedo (923.355.190-34); Marcelo
Paravisi (007.211.500-98); Marcelo Pizzutti (018.433.960-09); Marcio
Jose de Oliveira (949.488.950-91); Marcio Renato Mirapalheta Men-
na (988.720.950-34); Marcos Vares Iramendi (003.477.270-77); Mar-
cos Vinicius Pereira Furtado (025.909.320-30); Margô Beatriz Nils-
son Ballottin (471.633.800-20); Maria Augusta Martiarena de Oli-
veira (002.603.920-65); Maria Inês Simon (253.785.200-10); Maria
Isabel Accorsi (664.396.390-72); Maria Lourdes Parisotto
(361.640.030-91); Mariana Grziwotz Scienza (025.497.830-42); Ma-
rinalda Maria Grabalski (002.353.210-60); Marlene Gallina Rego
(715.828.600-25); Marta Panazzolo (525.893.660-00); Matheus Mar-
tins Costenaro (024.569.890-66); Matheus Milani (000.392.580-33);
Mauro Cristian Garcia Rickes (882.154.740-04); Maurício Soares Or-
tiz (005.611.600-40); Michele Lermen (009.780.440-10); Michelsch
João da Silva (042.069.319-09); Milena Ivanoska da Rosa Soria
(029.357.130-95); Márcia Cristina Souza Madeira Malta Pinto
(821.763.020-87); Natálie Pacheco Oliveira (018.077.420-40); Neusa
de Fátima da Silva (574.850.460-04); Nicolai Duarte Arrieta
(013.391.440-26); Nolvi Francisco Baggio Filho (001.420.190-97);
Ocineia de Faria (019.762.387-57); Otavio Akira Sakai (027.028.209-
21); Pablo Sampietro Vasconcelos (010.769.840-45); Patricia Noguei-
ra Hübler (710.638.890-49); Patricia Pinto Wolffenbuttel
(436.797.900-82); Patrícia Cardoso Camilo (022.199.540-48); Patrícia
de Morais Garcia (816.462.590-68); Pâmela Perini (826.927.850-53)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Rio Grande do Sul

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 166/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-033.156/2013-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Emanuel Dias Freitas (007.398.033-10);

Jean Carlo Vidal dos Santos (405.049.991-68)
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência

e Tecnologia do Ceará
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 167/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-033.200/2013-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ana Carolina Sales Oliveira (056.633.786-

00); Anderson Rodrigo de Queiroz (307.862.978-32); Andre Desi-
derio Maldonado (130.223.867-10); Bianca Cabral Caldeira
(042.195.146-00); Catia de Paula Martins (097.208.607-23); Credson
de Salles (027.458.976-16); Douglas Marcel Gonçalves Leite
(312.154.688-06); Eder do Couto Tavares (110.884.677-76); Fernando
Moraes Cassin (062.493.246-07); Frederico Ferreira Matos
(078.062.756-30); Guilherme Ferreira de Lima (058.893.646-42);
Guilherme Oliveira Siqueira (054.695.916-46); Iara Alves Martins de
Souza (047.935.006-09); Janaína Cunha Vaz Albuquerque
(326.773.388-07); Jane Raquel Silva de Oliveira (624.658.722-49);
João Carlos Costa Guimarães (273.225.898-90); João Ricardo Neves
da Silva (349.308.778-06); Luana Medeiros Marangon Lima
(066.139.166-33); Lucas Ruiz dos Santos (084.144.806-08); Marcelo
Chuei Matsudo (282.405.788-29); Marcia Regina Baldissera Rodri-
gues (265.535.808-20); Paulo Fernando Ribeiro (071.379.154-34);
Rafael Di Lorenzo Correa (238.498.436-53); Tiago de Sá Ferreira
(015.355.976-40)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Itajubá
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 168/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-033.282/2013-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Acelino Gehlen da Silva (537.502.250-87);

Adriane Hernandez (569.615.530-87); Agustin Javier Diaz Cejas
(813.121.640-34); Alejandro Montiel Alvarez (994.955.200-10); Ale-
xandre Andrade Morales (645.645.920-68); Aline Ortiz da Rocha
(699.277.150-72); Aline de Campos (008.232.220-12); Aline de Frei-
tas Visentini (001.194.530-37); Amadeu Pio de Almeida Neto
(928.888.520-04); Amanda Santos Witt (007.428.440-13); Ana Clau-
dia Costa dos Santos (006.990.380-81); Ana Paula Fabris Vidal
(017.924.160-59); Ana Rita Tavares da Silva (009.976.970-08); An-
dre Luis Rosa (215.689.038-20); Andrea Anilta Hoffmann da Rocha
(936.656.100-44); Antonio Fernando Dagord Gonçalves
(282.983.140-34); Athos Munhoz Moreira da Silva (018.500.950-60);
Beatriz Varela Fernandez (402.860.100-20); Bruno Farias Oyarzabal
(015.605.410-83); Camila Greff Passos (803.783.400-00); Carine Vie-
gas Cavalheiro (000.404.310-37); Carla Sirtori (988.329.720-34);
Cristiane Teresinha Domingues de Souza (517.962.100-30); Cristina
Furlanetto (001.704.820-65); Cristina Machado Wachter
(021.444.780-40); Cristina Terres Dreyer (000.103.110-41); Cristine
da Silva Medeiros (017.175.950-81); Cássia Michele Virginio da Sil-
va (290.853.838-54); Danielle Bernardes Farias (850.956.720-49);
Denise Sampaio Campos (000.980.760-86); Diego Coelho da Motta
(904.490.700-00); Eduardo Vicentini de Medeiros (421.942.100-91);
Elizandra Martinazzi (883.052.440-91); Everson Pinto da Silva
(017.605.630-05); Fernando Batista Bruno (924.282.070-91); Fernan-
do Frota Dillenburg (356.320.380-68); Fernando Henrique Canto
(011.264.460-09); Guilherme Dornelas Camara (094.556.497-05);
Inelia Maria Franskoviaki (592.407.680-68); Ivan Rogerio Diesel
(762.503.340-68); Jackson da Silva Medeiros (830.691.350-72); Joao
Carissimi (328.129.140-68); Lorena Cândido Fleury (064.146.736-
25); Louidi Lauer Albornoz (021.221.650-30); Luiz Ernesto da Rocha
Cacciari (494.805.530-15); Maicon Ramos (010.345.090-47); Mar-
celo Igor de Sousa (002.688.501-86); Marina Bessel (000.123.420-
09); Mayquel Ferreira Eleutherio (017.261.310-84); Melissa dos San-
tos Schluter (975.556.060-20); Paula Mattanna (005.131.180-12);
Querusche Klippel Zanona (010.883.740-85); Rafael Cavalheiro
(001.422.780-09); Rafael Cezere Celi (985.889.740-53); Rafael Kru-
ter Flores (972.211.470-00); Rafael Melara (725.466.700-34); Renan
Ziglioli de Sousa (005.589.940-40); Renata Lisboa Machado
(937.014.620-20); Renata Padilha Guedes (895.515.590-53); Renata
Vidor Contri (005.232.660-81); Roberto Scarpellini de Mello
(565.962.510-04); Roger Lineira Prestes (001.088.610-90); Tanise
Brandão Bussmann (013.725.950-66); Thays Wolfarth Mossi
(016.931.960-18); Theodoro Becker de Almeida (009.956.630-33);
Valdirene Verdum (777.908.470-15)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do
Sul

1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 169/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;
143, inciso II; 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em
considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-016.020/2013-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Maria Luiza Fontenelle Dumans

(432.887.317-20); Nonelina Maria Luz (560.311.307-34)
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito San-

to
1.3. Relator: Ministro Valmir Campelo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 2/2014 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária

RELAÇÃO Nº 1/2014 - 1ª Câmara
Relator - Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES

ACÓRDÃO Nº 170/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão
da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso II do
Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de con-
cessão a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-001.095/2014-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: José Geraldo Leles (157.268.607-30)
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricul-

tura, Pecuária e Abastecimento no Estado do Espírito Santo
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 171/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento no art. 143, inciso V, "d", do Regimento Interno, c/c o
Enunciado 145 da Súmula da Jurisprudência no Tribunal de Contas
da União, em retificar, por inexatidão material, o Acórdão
8.246/2013-TCU - 1ª Câmara, para onde se lê no subitem 9.4: "...apli-
car à empresa F & A Construções Civis e Elétricas Ltda. multa
prevista no artigo 57, inciso IV, da Lei nº 8.443/1992..."; leia-se:
"...aplicar à empresa F & A Construções Civis e Elétricas Ltda.
multa prevista no artigo 57, da Lei nº 8.443/1992...", e mantendo-se
inalterados os demais termos do referido acórdão, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.631/2010-8 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Carlos Pessoa Neto (185.891.034-04); F
& A Construções Civis e Elétricas Ltda. (02.625.672/0001-18)

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Umbuzeiro -
PB

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Ge-

ral Lucas Rocha Furtado
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(SECEX-PB).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 172/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, em de-
terminar, desde logo, por economia processual, nos termos do art. 93
da Lei 8.443/92, c/c os arts. 143, inciso V, "a", 169, inciso VI, e art.
213 do Regimento Interno/TCU, além do art. 6º, inciso I, e 19 da
IN/TCU 71/2012, o arquivamento do presente processo, sem can-
celamento do débito no valor de R$ 3.650,77, em 22/6/2004, de
responsabilidade solidária dos Srs. José Elenildo Queiroz (CPF
160.110.904-00) e Jorge Firmino Alves, (CPF 160.503.044-91), sem
prejuízo de dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Mi-
nistério da Saúde, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.179/2010-3 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: José Elenildo Queiroz (160.110.904-00) e
Jorge Firmino Alves (160.503.044-91)

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Teixeira - PB
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(SECEX-PB).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 173/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 143, incisos III e V, "a", e 237, parágrafo único, do
Regimento Interno/TCU, em não conhecer da presente representação,
por não preencher requisito de admissibilidade previsto no caput do
referido art. 237, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do
processo, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação à em-
presa representante, de acordo com o parecer da Secex/PA:

1. Processo TC-001.089/2014-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessada: Caminho Engenharia e Construções Ltda.

(74.091.513/0001-91)
1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Infra Estrutura

Aeroportuária
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PA

( S E C E X - PA ) .
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 174/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 143, inciso V, "a", e 169, inciso III, do Regimento
Interno/TCU, em arquivar o presente processo, de acordo com o
parecer da SecobEdif:
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1. Processo TC-016.886/2013-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessado: Anza Construtora Ltda. (04.742.156/0001-

07)
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Aeroportuárias e de Edificação (SecobEdif).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 175/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 143, incisos III e V, "a", 235, 237, inciso VII, e
250, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente
representação, para, no mérito, considerá-la improcedente, e enca-
minhar cópia da instrução produzida pela unidade técnica e desta
deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, pro-
movendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo com o
parecer da Secex/SP:

1. Processo TC-025.108/2013-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Infra Estrutura

Aeroportuária
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SP

(SECEX-SP).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 176/2014 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de pedido encaminhado pelo Sr. Walter de Araujo
Machado Filho (peça 44), solicitando prorrogação de prazo para apre-
sentação de Pedido de reexame contra o Acórdão 8.635/2013-TCU-
Primeira Câmara, notificado por meio do Ofício 3011/2013-TCU/SE-
CEX-RJ (peça 43);

Considerando a proposta da Secex/RJ pelo indeferimento do
pedido devido a ausência de previsão legal e regimental para de-
ferimento do referido pleito;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, "e", em
indeferir o pedido de dilação de prazo encaminhado pelo Sr. Walter
de Araujo Machado Filho, dando-se ciência desta deliberação ao
interessado.

1. Processo TC-034.380/2012-4 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Responsável: Walter de Araújo Machado Filho

(435.124.617-00)
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Cardiologia
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ

(SECEX-RJ).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 2/2014 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária

RELAÇÃO Nº 2/2014 - 1ª Câmara
Relator - Ministro BENJAMIN ZYMLER

ACÓRDÃO Nº 177/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.275/2013-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Paulo Roberto Pante (154.583.930-15)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de no Estado do Rio Grande do Sul
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 178/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara (do Plenário), ACORDAM, por una-
nimidade, com fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c
o inciso V do art. 169 do Regimento Interno, em fazer a(s) se-
guinte(s) determinação(ões) e ordenar o arquivamento do(s) proces-
so(s) a seguir relacionado(s), por ter atingido sua finalidade, de acor-
do com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-017.693/2004-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Corina Pessoa de Abreu (042.721.881-00);

Creusa Martins Coelho (239.959.987-04); Déa Grega Milhomens Lo-
pes (159.007.888-81); Eunice de Souza Batista (010.238.727-30); Jaci
de Souza Novellino (345.975.307-20); Jaci de Souza Novellino
(345.975.307-20); Jair Marino (334.429.407-53); Lia Macedo de Al-
meida (193.718.887-68); Lourdes de Paiva Dreyfuss (298.127.717-
00); Maria Ignez da Rocha Neves (100.387.447-91); Maria José Sa-
gulo Borges de Aquino (074.180.607-00); Nadja Maria Carvalho de
Goes (072.429.567-49); Ronaldo Bastos da Silva (852.739.027-20);
Sonia Maria de Santa Marinha Pastorino (346.461.677-00); Tanyra
Vargas de Almeida Magalhães (022.589.357-68); Tereza Emilia Cla-
verol (045.750.327-00); Yvone da Costa Teixeira Gomes
(021.622.617-15)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Re-
gião

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que,

nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU em
8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da
AGU, bem como à Conjur/TCU, as informações necessárias ao acom-
panhamento da Ação Ordinária n° 2010.51.01.010701-3 (32ª Vara
Federal do Rio de Janeiro) e da Ação Ordinária n°
2011.51.01.014965-6 (22ª Vara Federal do Rio de Janeiro).

ACÓRDÃO Nº 179/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.240/2013-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Edeolinda Maria Onofre Araújo

(005.163.957-26); Edmar Olympio (252.393.507-44); Edson Dias da
Costa (190.310.767-91); Elisete Correa de Lira (479.672.507-53);
Ezio Silveira Batista (014.818.277-15); Francisco José Prado Brandão
(282.943.197-91); Francisco Laécio Lins (335.868.107-68); Galdino
João Nobre (201.872.977-20); Humberto Luiz Cariello (049.694.567-
04); Jandyra Miranda dos Santos (470.890.677-34)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de no Estado do Espírito Santo

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 180/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal(ais)
para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria a Ney
Rodrigues de Luna, Paulo Sérgio Régis Toscano Roosevelt de Car-
valho Wanderley, e fazer a(s) seguinte(s) determinação(ões), de acor-
do com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.611/2013-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Maria das Neves Ribeiro Cerilo

(087.096.534-49); Maria das Neves Ribeiro Cerilo (087.096.534-49);
Maria do Socorro de Araújo Ramalho (112.403.004-25); Ney Ro-
drigues de Luna (005.715.984-04); Paulo Sérgio Régis Toscano
(484.541.927-00); Roosevelt de Carvalho Wanderley (261.886.007-
15)

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-
de no Estado da Paraíba

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: determinar

à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que forme autos de processo
apartado com os atos de aposentadoria de Maria das Neves Ribeiro
Cerilo e Maria do Socorro de Araújo Ramalho e adote as medidas
alvitradas pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da
União.

ACÓRDÃO Nº 181/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.908/2013-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Franklin Rubinstein (083.596.877-49); Jor-

ge Pereira Ciodaro (315.386.067-04); Jorge Pereira Ciodaro
(315.386.067-04)

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 182/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.070/2013-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Joaquim Pires e Albuquerque Pizzolante

(111.243.007-59); Joaquim Pires e Albuquerque Pizzolante
(111.243.007-59); Jorge Domingos Wenke Motta (202.146.857-72);
Jorge Domingos Wenke Motta (202.146.857-72); Jose Murilo da Mo-
ta Cavalcanti (026.196.447-04); José Murilo da Mota Cavalcanti
(026.196.447-04); Katharine Fonseca de Almeida (722.075.077-34);
Katharine Fonseca de Almeida (722.075.077-34); Luiz Alberto Se-
cunho (261.294.937-20); Luiz Alberto Secunho (261.294.937-20);
Olívia de Almeida Gomes (274.949.347-15); Ronaldo Purger
(391.347.257-68); Sergio Castro Araujo Rudge (344.573.487-91);
Sergio Castro Araujo Rudge (344.573.487-91); Valdecir Tagliari
(067.764.507-49)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Traumatologia e
Ortopedia

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 183/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.098/2013-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Luiz Nodgi Nogueira Filho (003.038.103-

78)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de no Estado do Piauí
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 184/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.102/2013-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Francisco Sarubbi (045.414.561-68); Fran-

cisco Sarubbi (045.414.561-68); Osvaldo Vieira (001.755.799-20)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de no Estado de Santa Catarina
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 185/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:
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1. Processo TC-032.104/2013-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Luciano de Oliveira (036.830.875-87)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de no Estado de Sergipe
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 186/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.241/2013-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Antônio Cristovão dos Santos

(605.792.341-34); Lívia Helena Carrera Silveira (018.695.801-33);
Mariana Cardoso Paulino Lima (728.281.101-68); Reinaldo Soares
Estelles (611.432.511-72); Vicente Cavalcanti Ibiapina Parente
(004.873.071-86); Zenilde Jacobina de Araújo (784.358.891-49)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Integração Nacional (vin-
culador)

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 187/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, considerando que os atos submetidos ao exame
do Tribunal não estão mais dando ensejo a pagamentos irregulares,
em virtude da proporcionalização das vantagens anteriormente pagas
de forma integral, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art.
143, inciso II, do Regimento Interno e art. 6º, § 1º, da Resolução
TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar legais para fins de registro
os atos de concessão de pensão a seguir relacionados, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos, sem prejuízo de fazer a seguinte
determinação:

1. Processo TC-026.792/2013-3 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Joventina Brito Martins (785.422.515-04);

Joventina Brito Martins (785.422.515-04)
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saú-

de no Estado da Bahia
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinação: à SEFIP, para que efetue as correções

devidas no Sistema SISAC, conforme informações constantes do Sis-
tema SIAPE.

ACÓRDÃO Nº 188/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.547/2013-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessado: Antonia Maria de Brito Silva (490.624.503-

00)
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Con-

tra As Secas
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 189/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
o art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para
fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.702/2013-5 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Constancia Nogueira de Melo

(917.386.282-72); Lucimar Saraiva Ipuchima (456.432.022-04); Lu-
cimara Lima Ipuchima (033.759.702-26)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa
no Estado do Amazonas

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 190/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, em julgar, com
fundamento nos arts. 1º, inciso I; 5º, inciso VI; 8º; 16, inciso II; 18 e
23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, inciso I, alínea "a", do
Regimento Interno, regulares com ressalva as contas do Sr. Gilberto
Dias de Castro e da Associação Comunitária para o Desenvolvimento
de Várzea Branca, dando-lhes quitação; em dar ciência desta de-
liberação aos responsáveis e à Companhia de Desenvolvimento dos
Vales do São Francisco e do Parnaíba; e em arquivar os presentes
autos.

1. Processo TC-000.528/2013-7 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Associação Comunitária para o Desen-
volvimento de Várzea Branca (08.246.818/0001-09) e Gilberto Dias
de Castro (056.171.508-47).

1.2. Entidade: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do
São Francisco e do Parnaíba.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PI

(SECEX-PI).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 191/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 143, incisos II e V, e 243 do Regimento Interno, em con-
siderar cumprida a determinação inserta no item 1.7.1 do Acórdão
5.428/2013-TCU-1ª Câmara e em autorizar o arquivamento deste pro-
cesso, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-013.726/2012-9 (RELATÓRIO DE AUDI-
TO R I A )

1.1. Responsável: Augusto Fabio Oliveira dos Santos
(278.430.255-53)

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Ara-
caju/SE

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SE

(SECEX-SE).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 192/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c
os arts. 143, inciso III, 237, parágrafo único, e 250, inciso I, do
Regimento Interno, quanto ao(s) processo a seguir relacionado, em
conhecer da representação, considerá-la improcedente, acatar as ra-
zões de justificativa apresentadas pelo Sr. Flávio Luis Vieira Souza
(CPF 034.223.967-80), fazer a(s) seguinte(s) determinação(ões) e/ou
ordenar a adoção da(s) seguinte(s) medida(s) e determinar o arqui-
vamento, dando ciência ao(s) representante(s), ao Sr. Flávio Luis
Vieira Souza e à Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro
Social em Duque de Caxias/RJ; de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-016.217/2012-8 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Inss - Duque de

Caxias/RJ - Inss/MPS
1.2. Relator: Ministro Benjamin Zymler
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ

(SECEX-RJ).
1.5. Advogado constituído nos autos: Antônio Carlos Xavier

Duarte (OAB/RJ 1115-B) e Itamar Silva Sacramento (OAB/RJ
123722).

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 2/2014 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária

RELAÇÃO Nº 1/2014 - 1ª Câmara
Relator - Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

ACÓRDÃO Nº 193/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 143,

inciso II, e 259, inciso II, do Regimento Interno, ACORDAM em
considerar cumpridas as determinações contidas no Acórdão nº
2.317/2009-TCU-1ª Câmara, autorizando-se o arquivamento dos au-
tos, devendo a Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro
Social em Teresina/PI ser cientificada acerca da necessidade de dis-
ponibilização, no sistema Sisac, do ato de cancelamento da concessão
de aposentadoria da servidora que reverteu à atividade, abaixo re-
ferida.

1. Processo TC-004.247/2009-0 (MONITORAMENTO EM
A P O S E N TA D O R I A )

1.1. Interessada: Enedina Maria Almendra Martins
(079.086.523-87)

1.2. Unidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do
Seguro Social em Teresina/PI

1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 194/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 143,
inciso II, e 259, inciso II, do Regimento Interno, e considerando que,
no monitoramento acerca do cumprimento do Acórdão nº 1.110/2010-
TCU-1ª Câmara, foi constatado que se encontra pendente de apre-
ciação pelo Tribunal Regional Federal o recurso interposto na Ação
Ordinária nº 2009.71.00.035383-4 (Processo nº 0000411-
40.2013.404.0000), ACORDAM em mandar adotar as seguintes me-
didas, conforme os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-016.763/2009-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Celso Both (101.551.710-20); Noris Eu-

nice Fagonde de Souza (236.791.660-87); Potyguara Itá Martins Filho
(207.790.110-15); Vitorina de Oliveira Pires (188.439.640-20)

1.2. Unidade: Gerência Executiva do INSS - Uruguaiana/RS
- INSS/MPS

1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Autorizar a Sefip a encaminhar informações à Con-

sultoria Jurídica do TCU e ao Departamento de Assuntos Extra-
judiciais da Advocacia-Geral da União para a adoção das provi-
dências cabíveis acerca do processo judicial acima referido, nos ter-
mos da questão de ordem aprovada na Sessão Plenária de 8/6/2011.

1.8. Encaminhar cópia desta deliberação à Gerência Exe-
cutiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Uruguaiana/RS.

ACÓRDÃO Nº 195/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de
concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-017.745/2013-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Ademar Freitas (146.074.251-68); Carlos

Alberto Cerqueira Andrade (115.794.981-91); Carmem Soares Cam-
pos (185.839.031-15); César Antônio Moreira (193.028.197-87); Cló-
vis Gomes de Farias (119.466.601-91); Clóvis Roque Perini
(244.958.249-53); Edmilson César de Lima Pinto (114.084.481-49);
Fernando Freitas Melo (092.945.541-04); Francisca Lúcia Xavier
(153.928.801-34); Genidal Garcia da Silva (097.314.151-49); Iracema
Barroso Cavalcante (040.097.203-44); Ísis Sousa Moura
(120.966.951-04); Ivacir Pereira (197.472.331-34); Joélio Dias Soares
Filho (101.649.011-91); Jorge Victor Rodrigues (029.869.659-20); Jo-
sé Adauto Filgueiras (120.825.621-15); José Dionísio Soares
(112.798.691-00); João Rodrigues de Souza Neto (245.601.897-49);
Maria Cleonice Alvarenga (102.101.131-20); Maria de Fátima Dias
Lima (185.904.541-34)

1.2. Unidade: Ministério da Fazenda
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 196/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de con-
cessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos au-
tos:
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1. Processo TC-025.054/2013-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Odemésio Fiuza Rosa (168.350.508-53)
1.2. Unidade: Superintendência de Administração do Mi-

nistério da Fazenda no Estado de São Paulo
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 197/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de
concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-025.894/2013-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Carlos Roberto de Mattos Barbosa

(166.061.590-91); Carolyn Hoppenstedt Ruzzi (876.338.098-68); Cás-
sio Muniz Vasconcelos (166.751.181-53); Célio Lúcio Gomes
(112.407.921-15); Cirilo Gomes Neto (062.486.324-72); Cláudio Fal-
cão (261.226.507-49); Cleber Francisco Costa (149.936.601-97); Cle-
ber de Assis (222.280.206-72); Cyro Ney Cavalcante Soares
(040.775.713-91); Divino Lima da Cunha (026.909.691-49); Domin-
gos Antônio Reis (220.041.306-87); Edvaldo Lima de Farias
(097.387.384-15); Hélio Barbosa Ferreira (384.628.267-72); Hilde-
brando Bastos Marques (113.075.791-91); Ismael Monteiro de Men-
donça (389.078.797-53); Ivanildo Gonçalves Leite (124.516.494-53);
Ivson Romero de Almeida Paraíso (350.893.937-53); Janete Ribeiro
dos Reis (069.272.114-20); Jorge Emir Sarraf (029.751.498-91); José
Bredariol (019.654.177-87)

1.2. Unidade: Banco Central do Brasil
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 198/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de
concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-025.908/2013-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Adelaide de Macedo Matos (379.053.506-

06); Antônio Carlos Guimarães (213.877.376-00); Arnaldo Henriques
do Amaral (116.011.756-04); Carlos Henrique Ferreira Rezende
(193.020.026-91); Cristina Mara Moller (371.808.436-87); Célia Ma-
ra Gomes (658.711.626-49); Daniel Alves Meireles Filho
(206.872.816-87); Delcio Peluci Vilela (355.102.776-53); Denise Ma-
ria de Araújo Ferreira (194.966.136-91); Eliana Bernadete Amaral
Rizério Chaves (327.875.456-53); Elisete Teresa Muniz
(285.475.196-53); Elizabeth Matilde dos Santos Juliaci (432.395.606-
15); Elizabeth de Britto Fraiha (163.290.666-04); Elma Trindade de
Azevedo (214.812.701-25); Elço Pereira de Sousa (289.101.766-87);
Eurípedes Barsanulfo da Cunha (144.623.116-04); Geraldo Afonso
Goulart (173.380.426-91); Heloísa Maria Costa Cerqueira
(274.094.306-72); Hélio Agathom dos Santos (144.315.306-06); Jaci
Assunção Outeiro (910.142.556-00)

1.2. Unidade: Superintendência de Administração do Mi-
nistério da Fazenda no Estado de Minas Gerais

1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 199/2014 - TCU - 1ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de
concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-030.772/2013-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Suzi Kimiko Yamada Maekawa

(860.429.478-34); Tânia Malena Canguçu Neiva Armond
(185.905.431-53); Walter de Almeida Gonçalves Filho (360.791.467-
20)

1.2. Unidade: Superintendência de Administração do Mi-
nistério da Fazenda no Estado de Minas Gerais

1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP).

1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 200/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de con-
cessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-030.821/2013-4 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Maria Lúcia Diniz Nunes (150.932.391-

00)
1.2. Unidade: Supremo Tribunal Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 201/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s)
de concessão a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-033.343/2013-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Ari dos Santos Vaz (006.541.670-87) e

Zeloir dos Santos da Luz (335.873.290-87)
1.2. Unidade: Superintendência de Administração do Mi-

nistério da Fazenda no Estado do Rio Grande do Sul
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 202/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de
pessoal a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-024.925/2009-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessada: Caroline das Neves Pacheco (055.095.577-

10)
1.2. Unidade: Petróleo Brasileiro S.A.
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 203/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de
pessoal a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-028.711/2013-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: José Roberto Martinez (727.870.408-10)
1.2. Unidade: Ministério da Fazenda
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 204/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II;
143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM
em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pes-
soal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.123/2013-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adriano Pamplona (827.496.551-53); Ca-

mila Carolina Pedra Alves (732.532.431-68); Carina Queiroz de Fa-
rias Vieira (964.020.325-49); Cristian Andrés Escalante Saavedra
(104.787.818-65); Gabriela Mascarenhas Espinheira (900.747.425-
15); Guilherme Andrade Rosa (062.005.746-77); José Alexandre Ro-
drigues Palma (084.610.636-19); João Guilherme Lima Cândido
(036.924.591-14); Lílian Brito Bertoldi Garcia (004.701.701-58);
Marcelo Paiva Fernandes (849.704.641-20); Michele Roberta Pedroso
dos Santos Monteiro (182.402.078-39); Márcio Aurélio Teixeira Soa-
res (877.425.515-00); Nathália Freitas Loureiro (011.443.513-83); Pe-
dro Nogueira de Azevedo (702.837.451-34); Pedro Souza Maurmo
(010.980.901-79); Pâmela Tieme Barbosa Aoyama (026.263.041-90);
Rafael Antônio Sousa Spotto (955.101.841-91); Raphael Augusto
Souza de Melo (028.686.551-30); Renato Rubens Amaral Marques
Filho (003.128.541-45); Rodrigo da Silva Lima (988.488.871-04);
Vanderli de Mariz Gomes (009.975.384-73); Vinícius Porto Lima
(018.409.991-95)

1.2. Unidade: Conselho Nacional de Justiça
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 205/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.159/2013-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Acríssio Luiz Gonçalves (077.778.856-00);

Adalmir Tavares Cavalcante (666.693.673-68); Ademar Gilberto Pie-
per (499.079.210-68); Adriana Cerqueira Muniz (806.598.105-49);
Adriana Lino de Macedo Fonseca (046.768.646-71); Adriana Mer-
ceslane Morais Correia (886.318.184-53); Adriane Quirino Ferreira
da Silva (068.388.084-55); Adriane de Cássia Contino (289.806.768-
75); Agnaldo Gonçalves da Silva (016.308.726-10); Aguinaldo Fer-
nandes (766.509.281-00); Aida Oliveira Silva (036.636.073-64);
Alessandra Herpich Machado (064.404.979-01); Alessandra Moraes
Garcia de Andrade de Souza (107.711.977-13); Alexandra Aparecida
Machado dos Santos (010.886.099-02); Alexandre Álvares Leite
(044.952.391-80); Alexandre Barbosa Machado Nunes Rodrigues
(040.042.711-77); Alexandre Barros dos Santos (018.989.091-64);
Alexandre Mitre Nunes (791.925.996-72); Alexandre Petean Figueira
de Aguiar (372.912.028-09); Alexandre Ricardo de Aragão Batista
(143.349.808-13); Alexandro Rodrigo da Costa Mallet Tibério Aguiar
(988.260.930-91); Alexmar dos Santos Rodrigues (090.270.906-29);
Aline Cristina Lopes da Fonseca (218.547.088-48); Aline Fernanda
Ranzi (990.625.420-34); Aline Francisca Alves Ribeiro (031.452.861-
02); Aline Machado (064.323.269-90); Aline Maria de Oliveira Lima
(039.944.386-08); Aline Miwa Shirai (044.981.589-70); Aline Oli-
veira Araújo (406.828.738-45); Aline Rodrigues de Queiroz Morais
(005.476.551-00); Aline Soares Cupertino (010.798.801-19); Alissan-
dra Olívia Pereira Bento de Oliveira (162.463.218-10); Allan Jonas
Bitencourt Teixeira Batista (836.355.800-15); Allana Ramos Araújo
(005.509.893-23); Allyne Rodrigues Alexandre (074.736.574-10); Al-
zira Carvalho Campos de Morais (467.480.166-49); Amanda Ribeiro
Cordeiro da Fonseca (114.531.407-43); Amauri Santana de Oliveira
(027.112.725-24); Ana Carla de Holanda Camargo (052.220.207-11);
Ana Iara Nesso (128.183.078-05); Ana Luiza Almeida Pylo
(053.602.316-61); Ana Luiza Cassiano Dias Ávila (131.721.177-40);
Ana Luiza Gama Lima de Araújo (014.910.441-36); Ana Luiza Pe-
reira Rodrigues (038.212.561-41); Ana Luiza Santos de Souza
(001.721.470-00); Ana Luiza dos Santos Aranha Araújo
(036.222.765-92); Ana Maria Ferreira Domingues (722.431.049-20);
Ana Maria da Silva Schuster (002.109.300-80); Ana Virgínia da Silva
Rodrigues (293.138.788-60); Andeara Lasmar Resende (091.280.926-
43); Anderson Tardivo Radighieri (396.414.218-24); André Fagner
Ramos da Rosa (079.241.809-31); André Henrique Cardoso Salgado
(089.613.176-95); André Luiz Carvalho Pereira (999.343.961-49);
André Luiz Franklin Silvério (103.875.386-40); André Luiz de Souza
(042.488.516-60); André Osmir Ferreira da Silva (263.796.628-98);
André Resende de Almeida (013.447.041-90); André de Paula Dantas
(914.573.006-72); André dos Santos Fagundes (004.046.610-84); An-
drei Paiva Cardoso (369.117.068-40); Andreia Cristiane Maciel Bar-
reto de Sena Pereira (279.492.758-20); Andreia Laurindo Rodrigues
(028.551.335-48); Andreia Regina Comerlatto Kalkmann
(936.577.731-34); Andreia Teixeira Nobre de Souza (805.482.021-
68); Andresa do Amparo Santos (022.835.795-03); Andressa Andrea
Sarrazin Farias (989.529.192-20); Ângela Camila Pousa da Silva
(048.962.046-97); Ângela Cristina Leite Piovesani (308.992.628-80);
Anna Carolina Campelo de Melo (011.500.311-82); Anneliese Ro-
drigues Ramos Geraldino (905.352.866-00); Antônio Belizário da Sil-
va (207.230.081-91); Antônio Jardim Rezende (005.665.490-18); An-
tônio Jose Lopes Nogueira (883.229.203-34); Antônio Magela Ma-
chado Júnior (066.927.756-80); Antônio Marcos da Conceição
(046.403.883-90); Antônio Marcus Gomes de Oliveira (045.623.146-
30); Antônio Odiloni Pinotti Filho (184.735.438-66); Ariana Cristina
dos Santos (302.761.068-65); Ariceny da Silva Huguenin
(093.387.557-62); Barbara Lima dos Santos (362.329.998-78); Bianca
Camargo Fernandes (316.127.528-45); Bianca Duran Guedes
(437.580.868-33); Bianca Pereira Waideman (418.418.558-47); Breno
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Morelli Facirolli (320.965.948-63); Bruna Cristina Viana dos Santos
(072.651.464-09); Bruno César Fernandes de Almeida (019.458.881-
56); Bruno César Lima (302.215.638-30); Bruno Clemente Sabatucci
(093.413.366-27); Bruno Lucena Cardoso da Silva (906.712.281-53);
Bruno Quimelli da Silva (087.721.919-29); Bruno Seiji Watanabe
Setoguchi (294.826.168-63); Bruno da Trindade Serrano Chiappetta
dos Santos (073.719.484-75); Bruno de Carvalho Alvim
(106.007.637-30); Caio César Rodrigues Paes (389.906.978-16); Caio
Onir Souto Jardim (031.459.981-96); Camila Gomes Rodrigues
(370.437.278-12); Camila Inês Silva Mio (012.780.896-59); Camila
Maria Mello do Rego Barros (083.052.474-65); Camila Martins Bar-
bosa Mesones (003.496.971-32)

1.2. Unidade: Banco do Brasil S.A.
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 206/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.160/2013-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Camila Roberta de Oliveira Magalhães

(015.328.326-21); Carla Cristina de Oliveira (269.126.998-12); Car-
lindo Rodrigues Sequeira Júnior (142.605.491-20); Carlo Bruno Spa-
doni (023.429.421-33); Carlo Massi (036.392.028-56); Carlos Alberto
Melo Meireles (088.223.283-53); Carlos Alberto da Silva Amorim
(519.422.679-91); Carlos Daniel de Andrade Nonato (016.630.442-
52); Carlos Guilherme Vick Júnior (407.596.978-92); Carlos José da
Silva (104.383.018-97); Carlos Vinícius Passos (880.729.911-91); Ca-
roline Di Azevedo Reis Csizmar (055.898.736-22); Caroline Mattos
Barreto (046.650.299-03); Caroline Queiroz da Silva (114.064.777-
61); Cássia Renata Freitas (052.570.169-90); Celi Aparecida Pezarim
(058.883.158-18); Celso Yoshio Fujioka (697.723.048-72); Cezar Apa-
recido Correa de Lima (019.638.869-41); Christiane de Almeida Bar-
boza Fernandez (351.714.278-60); Christianne Salles Locarno
(461.414.643-00); Christiano Mares Weikert de Oliveira (016.577.256-
50); Cícero Mike Bezerra Duarte (038.110.993-37); Cíntia Raquel Ro-
drigues do Nascimento (371.046.938-40); Cíntia de Souza e Silva
(840.394.696-15); Clara Ferreira Ribeiro Leite (073.895.836-06); Clara
Machado Van Tol Amaral (119.617.027-46); Claudemir Manoel de
Carvalho (023.247.229-76); Cláudia Schwerz (020.232.140-17); Clau-
dinei Cardoso dos Santos (041.830.559-54); Cledenice Soares Chaves
Araújo (044.555.896-27); Cleiveton da Silva Baptista (099.604.927-
45); Crícia Graciele Batista Barcante da Silva (088.110.966-50); Cris-
tiane Galvão Afonso Costa (077.909.766-13); Cristiano Mateus Zica
Silva (012.024.846-89); Cristiano Oliveira de Andrade (036.105.316-
90); Cristiano Silva Ferreira (034.374.106-79); Daliane Rodrigues Mu-
niz (040.763.919-50); Daniel Moreira Cardoso (058.841.316-07); Da-
niel Quetz de Avelar (049.812.126-74); Daniel Santana Bestetti
(006.640.075-97); Daniel Valente Coelho (013.008.052-77); Daniel da
Silva Selis (027.048.005-61); Daniela Nose Montani (165.721.008-12);
Danieli de Franca Bezerra (015.271.451-07); Danielle Ferreira Pires da
Silva (056.836.437-67); Danielle Miquilino Curitiba Perea
(013.932.321-08); Danilo Alfredo Circunvis (006.912.879-02); Danilo
Rodrigues Moreira (035.088.645-88); Dayvson Rennan Duarte de
Franca (050.894.954-83); Débora Soares de Castro Ferreira
(101.403.116-88); Débora da Silva Coimbra (124.316.897-86); Debo-
rah Tostes Salles (998.706.301-20); Deise Tempo Ribeiro
(339.213.918-14); Deivid Lopes de Oliveira (029.897.925-03); Denis
Alves da Silva (013.877.715-23); Denis Batista dos Santos
(068.172.949-08); Denis Makoto Ikuno (334.078.478-74); Denise Coe-
lho Libório Gomes (692.490.083-68); Deonir Zimmermann
(044.829.189-46); Dhyesk Diego dos Reis Zaniolo (917.249.532-49);
Diego Eugênio Fassini (016.296.640-73); Diego Gonçalves dos Santos
(085.564.109-60); Diego Henrique Andrade Lima (003.874.561-55);
Diego Medeiros Rodrigues (029.700.121-38); Diego Milhomem San-
tos Zikemura (004.092.161-19); Diego Paulo Rhormens (368.346.488-
79); Diego Rafael Mieth (058.086.849-43); Divino Augusto Rodrigues
de Oliveira (443.097.161-72); Djalma Medrano de Siqueira
(332.119.408-20); Djalma Rodolfo da Silva Los (083.085.024-40);
Doan Pereira da Silva (240.523.881-00); Douglas Emmanuel Fraga
Provazzi Ferreira (906.205.931-72); Ederlei Norberto Majolo
(029.219.729-21); Edmilson Fernandes de Souza (218.623.358-42);
Ednaldo Carlos Bezerra de Lima (000.980.874-44); Eduardo Batista de
Almeida (101.932.658-18); Eduardo Kazuo Caron (032.839.999-02);
Elaine Cristina Lopes Alvarenga (711.144.671-20); Eldimir Rabelo da
Silva (924.997.085-49); Elenise Buch (043.036.649-36); Eli Coelho
Medeiros (015.959.611-43); Élida Piccoli da Silva (944.766.247-15);
Elisana de Oliveira Weingaertner (011.561.350-10); Elisângela Freitas
do Nascimento (282.212.108-70); Elison Leles Silva (072.922.096-61);
Elizabeth Hiroko Miguita (997.660.948-53); Ellen Carla Correa Bastos
(043.868.725-66); Eloísa de Fátima Bottini Rocha (990.398.506-15);
Elon Michel de Oliveira (032.624.529-47); Elton Rodrigo Pereira
(373.705.128-35); Elvis Carlos Carneiro de Souza (391.396.381-20);
Emanuela Cobuci Chaves (063.434.536-28); Emanuelen Jesuíno
(047.662.993-45); Emílio de Faria Palhares (069.195.676-60); Érica
Micaela de Oliveira Moreira (111.901.377-12); Ericson Rogério Mo-
reira (029.731.773-32); Erika Fujimoto Yamaki (300.086.168-84); Er-
nani Honório Marques Júnior (399.446.588-55); Ernesto Germano Ko-
zowiski (065.314.579-96); Evandro Roberto Mota (037.118.721-40)

1.2. Unidade: Banco do Brasil S.A.
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 207/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.161/2013-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Evano Roberto Leite Aziz (297.034.298-

74); Eveline Talyta Nunes Cavalcante (098.437.387-05); Fabian Car-
doso Veronez (319.279.138-10); Fabiana Hass da Silva Batista
(038.293.459-84); Fábio Anderson Jacques dos Santos (071.631.259-
09); Fábio Pieroni Figueiredo (069.574.196-90); Fábio Quadros da
Motta (720.812.100-10); Fábio Ribeiro Rangel (095.151.017-78); Fá-
bio Souza Santos (057.957.405-94); Fábio Tavares (305.652.118-11);
Fabrícia Sandes Sacramento (016.997.905-90); Felipe Andrade Souza
Campos (011.202.295-29); Felipe Augusto Kenji Arashiro
(076.168.099-36); Felipe Jerônimo Pilger da Silva (005.147.790-47);
Felipe Mateus Assis Soares (015.740.826-47); Felipe Missio da Silva
(016.675.451-08); Felipe Penteado Silva (375.687.658-65); Felipe
Ruthes (055.298.849-97); Fernanda Angélica Gonçalves Ramos
(029.000.871-98); Fernanda Meneses Tombolato (314.142.328-88);
Fernanda Simões Braga Souto (081.655.956-28); Fernanda Simões de
Vasconcelos (041.107.794-56); Fernando Andre Duarte da Silva
(336.388.438-90); Fernando Naves Oliveira (720.231.471-15); Flávia
Medeiros Gomes (078.311.726-45); Flávio Alves Moreira
(068.859.576-66); Flávio Tomio Tanaka (260.596.378-09); Flávio de
Azevedo Ramos (321.650.258-93); Franciane Rodrigues Bretãs Ma-
chado (045.380.046-77); Francielle Cristina Soder (077.897.229-13);
Francielle Werner Heming (013.547.320-90); Franciene Elen Sarmen-
to de Jesus (981.936.355-15); Francine Fiss Nardello (994.556.330-
00); Francis Alexandre Lembi (709.021.941-00); Francisco Gonçalves
de Souza Júnior (745.882.736-04); Francisco Preuss Neto
(048.571.449-30); Franklin Martins Barbosa (730.190.621-87); Ga-
briel Aguiar Afonso Ferreira (035.873.111-96); Gabriel Darrieux Sar-
zeda (058.039.075-61); Gabriel Ribeiro de Souza (105.015.587-48);
Gabriela Cardoso Martini (972.509.530-87); Gabriella Rodrigues Be-
nete Sanches (230.825.868-30); Geovane Garbellotti da Silva
(017.904.939-94); Geovane Rosa Rodrigues (009.664.301-31); Ge-
raldo Emílio de Freitas (620.673.896-53); Gisele Mara Moreira da
Silva (040.082.616-05); Gislane Regina Fernandes (032.016.666-02);
Gláucia Rossatto (063.414.519-38); Glenda Mara Silva Vieira
(059.464.126-80); Gleydja Nara Marques da Paz (081.569.234-05);
Glorijane Morais Medeiros (044.265.484-70); Godofredo de Burion
Santos (308.838.128-86); Graciana Helena Luz Marzagão Tamarozzi
(148.907.168-74); Guaraci Nunes Umbelino Silva (010.154.644-08);
Guilherme Dhom Lemos Caetano (091.314.606-40); Guilherme Fer-
nandes dos Santos (027.805.091-39); Guilherme Thieres Monteiro de
Souza (143.295.007-01); Gustavo Felipe de Mauro (052.438.709-51);
Gustavo Romero Fernandes Devoti (012.323.661-45); Halyne Costa
Araújo (822.583.501-82); Hanna Stairiny Gonçalves Monteiro Leão
(031.561.861-20); Hélio Augusto Maia Alfredo (083.909.028-50);
Hélio Fernandes da Silva (126.971.248-96); Hélio Junio de Carvalho
Vaz (010.678.561-37); Hélio Neres Santiago dos Santos
(227.656.418-03); Henrique Thadeu do Nascimento Vidal Filho
(016.648.855-01); Hugo Trindade Rodas (711.926.891-00); Huthefer
Max Cardoso (380.394.098-29); Iafa da Silva Furquim (008.975.720-
33); Iara Maia Silva (041.140.121-17); Ícaro Thomas de Mattos Cas-
tro (046.540.931-84); Igor Koji Akai (369.287.218-63); Igor Neves
Hartmann (370.084.028-48); Iracema Vieira de Farias de Araújo
(307.157.498-38); Iran Moraes de Brito (395.624.798-11); Isabela
Edwiges Batista de Oliveira (091.058.906-24); Isabela Feitosa Ribeiro
(025.765.373-24); Isabela Torres Castro (033.112.824-18); Jaciro Pes-
soa Cavalcante (912.901.393-34); Jackeline Ramos Ferreira
(351.490.238-09); Jacqueline Rapkiewicz (014.344.129-97); Jadson
de Brito Carvalho (513.376.652-15); Jairo Silveira e Santos
(009.710.133-81); Jairo de Carvalho Guimarães Júnior (016.347.365-
08); Janaína Taino de Mattos Souza (309.219.278-86); Jane Cristina
Fonseca (263.140.008-90); Jaqueline de Castro Ishida (377.526.738-
70); Jardson dos Santos Pedro (891.392.594-04); Jean Fábio Scor-
tegagna (017.568.700-55); Jeremias de Sales Araújo (741.994.555-
15); Jéssica Ayumi Matsukuma (399.989.588-81); Joane Farias No-
gueira (122.305.867-00); João Carlos da Silva Morais (839.572.602-
30); João Paulo Marques Silva (037.058.213-69); João Paulo Marques
de Westphalen (220.167.548-18); Joelson da Conceição Canário
(010.753.621-80); Joice da Costa Silva (856.170.242-72); Jonas Vir-
gílio Oliveira de Araújo (036.609.291-07); Jonatas de Cássios Reis
Neves (872.406.291-04); Jonh Kleison Teixeira Azevedo
(629.295.263-00)

1.2. Unidade: Banco do Brasil S.A.
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 208/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.163/2013-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Mateus Crisóstomo Borba de Moraes

(003.257.725-76); Mateus Lima de Souza (720.309.681-53); Matheus
Simões da Costa Pinto (077.944.719-07); Maurício Antônio de Lima
Filho (055.505.904-92); Maurício de Jesus de Lima (094.483.416-79);
Max William Nunes da Silva Castro (065.599.286-32); Maximiliam
Albano Hermelino Ferreira (350.227.708-73); Mayara Albuquerque
Gheller (016.740.531-42); Mayra Galil Cunha Giorgeto (005.748.626-
33); Mércia Karinne Marques Soares (730.076.681-15); Michel Alves
Lopes (024.452.951-57); Mikael Lopes da Silva (047.026.491-83);
Milton Macedo de Barros (084.225.657-14); Milton Vezzaro
(010.667.611-32); Monaliza de Assis Barbosa (036.865.933-00); Mô-
nica Moraes (005.659.160-84); Murilo César Lozano (316.047.538-
70); Murilo Gandon Brandão (012.162.000-09); Murilo Lima Lobo
(059.163.145-82); Mychael Jackson Silva (013.123.256-82); Nádia
Cilene Ortiz Ventura (590.779.800-91); Natália da Silva Suyama
(367.491.658-42); Natalino Pereira da Cruz (830.770.499-53); Na-
thalie Zavagli Martins (327.043.288-70); Neica Nirla Gomes Ferreira
(007.338.263-93); Neila Almeida Montalvão (056.954.186-74); Nel-
son Misoguti Júnior (353.898.308-90); Neviton Chagas Moreira dos
Santos (053.376.089-59); Nicácio Cordeiro Germano (015.525.023-
09); Nivaldo Almeida de Souza Júnior (839.920.905-82); Norberto
Antônio Lensi (062.048.338-55); Oliveira Teixeira de Jesus
(822.671.205-00); Otávio de Barros Gomes (572.078.016-53); Pa-
blane Nogueira (014.953.851-08); Pablo Augusto Fonseca Cordeiro
(055.479.056-40); Pablo Franco Rodrigues da Silva (039.495.713-02);
Pablo Xavier de Castro Camargo (880.164.712-34); Paloma Silva
Miranda (026.146.055-22); Pamella Hirano Diz (352.693.638-28);
Paola Campezi (058.422.919-40); Patrícia Betina Grinberg
(175.767.518-35); Patrícia Diniz (263.189.878-86); Paula Guscuma
(296.611.508-42); Paula Lopes Garcia (009.302.150-01); Paula Ro-
drigues dos Santos (225.129.458-98); Paula Thais da Silva Neves
(086.233.214-13); Paulo Augusto Teixeira Taveira (015.809.051-96);
Paulo César Batista Silva (074.063.796-76); Paulo Henrique de Souza
Melo (014.856.056-36); Paulo Ricardo Bastos de Souza
(095.346.656-65); Paulo Roberto Bastos Francisco da Cruz
(055.219.007-13); Paulo Thiago Colaço da Veiga Pessoa
(066.788.004-60); Paulo Vítor Martins Albuquerque (352.231.558-
82); Pedro Augusto Rodrigues Alves (036.582.471-26); Pedro José
Cunha dos Santos (031.178.673-17); Pedro Pereira de Melo Neto
(061.020.794-69); Penelope Kauana da Silva Rocha de Oliveira
(075.190.729-40); Plínio Marcos Cortez Mota (065.106.966-14); Pris-
cila Henriques Monteiro (101.678.906-89); Rafael Alves Pereira
(080.014.816-97); Rafael Carvalho Leandro (040.631.079-30); Rafael
Pezzuti Dias (055.139.786-10); Rafael Tavares Marques
(072.847.946-07); Rafael Vaz Pereira (971.179.431-49); Rafael de
Souza Linhares (037.250.961-47); Rafaela Ferreira Feitosa de Oli-
veira (063.447.569-00); Raíza Rodrigues Bernardes (060.635.424-77);
Raphael Hugo de Luna Bastos (020.782.882-25); Raphael Torres Bri-
geiro (054.336.887-47); Raquel Ayres Magalhães Vasconcelos
(054.254.196-35); Raquel Cabral Azevedo (080.629.856-10); Raquel
Munhai Almeida (354.834.378-37); Raulwilson Mendes Silva
(325.058.808-32); Regiane Luz Pereira (371.459.538-46); Reginaldo
Lopes dos Santos (700.840.680-00); Régis Queles Teixeira Cardoso
(067.715.576-00); Rejane Flávia da Silva Maia Serra (058.871.086-
57); Rejane Negreiros Silva Lima (020.677.091-00); Renan Diego
Rodrigues Ottoni (093.818.296-08); Renata Alves dos Santos
(014.378.746-22); Renato José Alberti (032.007.698-90); Renato Ka-
neko (295.036.388-10); Renato Russo (314.082.828-44); Ricardo Al-
ves de Oliveira (044.397.539-65); Ricardo Costa Sousa (024.766.863-
01); Ricardo Ferreira de Oliveira (419.632.886-53); Ricardo Ivo Ta-
vares Costa (835.502.325-00); Ricardo Skrebsky Rubenich
(006.995.840-86); Roberta Borges de Oliveira (101.710.586-31); Ro-
berto Krasovic Júnior (417.748.948-40); Rodrigo Ataíde Alves
(113.351.256-98); Rodrigo Barreto Batista (043.620.976-43); Rodrigo
Kasuyoshi Kanekiyo (326.579.428-81); Rodrigo Moreira de Souza
(351.513.058-67); Rodrigo Oliveira Elegda (004.808.581-28); Rodri-
go Rebes de Ávila (013.793.520-02); Rodrigo Rigel Pereira Vigne
(002.294.266-11); Rodrigo Rodrigues da Silva (067.264.056-26); Ro-
drigo Teodoro Moreira (117.426.526-46); Rodrigo de Jesus Braga
(037.027.591-82)

1.2. Unidade: Banco do Brasil S.A.
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 209/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:
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1. Processo TC-033.164/2013-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Rogério Borges Souza (912.094.046-72);

Rogério Carvalho Faoro (730.582.701-00); Rogério Chiamulera Cam-
panerutti (348.351.132-68); Rômulo Rafael Gonçalves de Oliveira
(068.056.919-74); Ronaldo Alves de Oliveira (698.196.611-53); Rone
Martins (051.470.066-13); Rosana Antunes Alves (004.096.962-26);
Rosana Aparecida Vargas Damasceno Atui (305.987.588-01); Rosana
Santos de Sousa (002.816.842-94); Rosana da Silva Gasparini
(106.636.078-25); Rosângela Kade Maseto (958.919.780-91); Ruan
Carlos Silva Zanellato (061.970.979-07); Samuel Rodrigues da Costa
(060.662.096-63); Sandro Mazzola Furlan (015.487.737-94); Sarah
Maria Mendes (060.023.878-46); Sérgio Rodrigo Knispel
(964.781.792-49); Sérgio Trizoti (289.281.978-48); Sigmar Montemor
(087.351.988-42); Silvânio dos Santos Rodrigues (071.966.856-52);
Simone do Nascimento da Silva (351.979.878-63); Sirlei Almeida dos
Santos (331.545.198-23); Sônia Dombrowsky (191.797.488-48); Ste-
fanie de Campos Poles (418.443.178-03); Sthefano de Oliveira Cor-
deiro (063.684.876-07); Suelen Caroline Jablonski Cruz
(013.142.650-83); Sueli Maria de Marcelhas Novais (148.154.078-
51); Sueli Sampaio da Silveira (290.403.612-15); Suzana Fortuna
Ribeiro (150.501.827-78); Suzana Maria Correa Martins
(012.514.616-70); Taina de Barros Figueiredo (013.463.870-01); Taís
Fátima Quintana (218.042.348-93); Tarcísio Rezende Dias
(015.683.946-67); Tassiane de Lima da Rosa (011.504.030-71); Ta-
tiana Cristina Barreiro dos Santos (137.077.758-28); Tatiane Cristina
Leite de Morais (050.816.166-56); Tatiane de Fátima Vasconcelos
Lélis (062.264.826-80); Thais Elizabeth Thyssen (229.467.848-60);
Thais Oshima Akama (428.386.328-92); Thais Souza Santos
(435.151.208-31); Thalita Thiesen (037.132.819-55); Thalles da Silva
Pereira (071.213.216-37); Thiago Augusto Noberto Ferreira
(053.334.344-50); Thiago Barros da Silva Cruz (122.927.247-07);
Thiago John Vieira (004.930.160-82); Thiago Ribeiro Colares
(009.812.373-47); Thiago Wilson Rodrigues Pereira (061.780.256-
45); Thulio Marcos Mendes Alegria (064.353.546-26); Tiago Correa
Lima Novaes (051.294.026-69); Tiago Romão Cassiano
(058.957.489-29); Tiago de Azevedo Soares (110.624.307-27); Ulys-
ses Araújo Bispo (018.837.961-48); Valesca Correia dos Santos
(117.883.957-51); Vanessa Valverde Ribeiro da Silva (214.432.698-
32); Vanuza Marcelino Danko (273.812.028-83); Victor da Silva Sou-
za (091.224.697-96); Vilaine do Prado Silva Duarte (013.083.556-02);
Vinícius Silvestre Motta (355.606.998-96); Vivian Vita Martins
(013.388.156-36); Viviane de Oliveira Luz Leal (307.955.378-08);
Wagner Alexandre da Silva (304.208.538-47); Waleska Maria Ba-
tistella Carvalho Salesbrao (037.770.629-95); Wânia Batista dos San-
tos de Almeida (013.913.256-21); Wederson Teodoro da Cruz
(718.538.041-34); Welbert Junio Lopes de Sousa (117.854.086-31);
Wellington Barbosa dos Santos (251.554.868-74); Wellinton Barros
(030.065.539-85); William Cosomano Neves (362.095.018-00); Wil-
lian Emanoel Rodrigues (046.976.149-09); Yuri de Bortoli Teixeira
(409.199.388-50)

1.2. Unidade: Banco do Brasil S.A.
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 210/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.165/2013-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alexandre Araújo Rocha (884.224.293-

49); Danielli Matos Lima (053.210.787-00); Giovanni Giuseppi Moda
de Santana de Oliveira (045.810.354-30); Mateus Aguiar Lopes
(014.750.783-90); Rusdael Alencar Júnior (008.746.763-12); Whilker
Marinho dos Santos (066.919.904-47)

1.2. Unidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A.
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 211/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.171/2013-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Acir Locatel Barreto (846.569.307-25);

Ademir Ferreira (985.025.149-20); Adinan Oliveira Hayne
(022.891.455-80); Adriana Dantas Costa (566.945.800-10); Adriana
Pinto Ribeiro (937.766.915-49); Adriano Barreira de Andrade
(006.412.581-51); Adriano Ferreira da Silva (093.316.308-83); Adria-

no Moreira de Souza (071.410.877-45); Adriano Shiratsu Ueda
(171.260.608-58); Advilton Coelho de Alencar (617.016.969-91);
Agra Priscilla Grellmann Freitas (050.036.039-16); Aguinaldo Fer-
nando Belinello (012.719.858-02); Aírton Jaques Marchi
(631.179.405-53); Alan Carlos Santos Santana (973.154.275-20);
Alan Daniel Almeida Fontes (025.613.675-09); Alberto Borges Mar-
tins Filho (104.448.467-51); Albiena Paulo dos Santos Miranda
(337.378.318-66); Alcidália Souza de Santana Nascimento
(042.655.954-13); Alcilene Rodrigues de Oliveira (063.557.406-35);
Alcione Pereira da Silva (874.153.211-20); Alecsander Sabino de
Lima (097.192.016-81); Alessandra Aparecida Teixeira Bellório
(298.887.698-39); Alessandra Pinheiro da Costa Lobo (592.339.072-
87); Alessandra Ramos da Silva (080.005.187-40); Alessandra Vi-
cente Pinheiro (082.409.417-45); Alessandro Moreira Araújo
(002.116.341-31); Alessandro Silva de Sousa (413.250.298-82); Alex
Nelber de Sousa (962.803.441-34); Alexandra Rodrigues Silva de
Carvalho (010.987.357-22); Alexandre Couto (034.921.401-81); Ale-
xandre Eyer Gorne (021.499.327-25); Alexandre Leiroz Batista
(326.722.538-89); Alexandre Machado Correa (017.945.797-70); Ale-
xandre Pereira da Luz (693.940.241-15); Alexandre Pestana Vieira
(503.120.730-20); Alexandre Tavares Alves dos Santos (105.027.897-
60); Alexandre Vieira D'Ávila (940.303.241-34); Alexsander Venturi
(065.814.109-00); Alfredo Rodrigues Neto (025.532.719-64); Aline
Ribeiro Andrade (374.175.088-39); Aline Roberta Barbierato
(289.809.788-80); Allan Loureiro da Silva Luz (029.258.037-17); Al-
lana Geysa Araújo de Oliveira (012.744.874-80); Alyne Alves Ri-
beiro (038.463.729-94); Alysson César Azevedo da Silva
(721.855.463-68); Amanda Mayumi Aoki Belchior (319.873.778-85);
Amanda Mayumi Tokuhara (369.849.218-05); Amanda Valéria Bar-
bosa Silva (071.860.184-08); Ana Carine Fentanes Borges Carneiro
(945.463.475-53); Ana Carolina Biteli (375.269.118-20); Ana Ca-
rolina Santos (014.550.640-17); Ana Carolina Silva de Carvalho
(065.301.576-38); Ana Cristina Bandeira Cavalcanti (308.762.288-
56); Ana Emília Cassador Costa (044.596.517-77); Ana Emília Ro-
drigues Cruvinel (015.711.021-40); Ana Júlia Garcia Azevedo Si-
queira (036.666.191-42); Ana Lúcia Mendes Duarte (082.136.066-
39); Ana Luísa Gomes Agra (055.679.184-37); Ana Luíza Marcolino
Vieira (276.474.758-60); Ana Maria Antonângelo Rigonato
(072.048.668-86); Ana Paula Maia Oliveira (011.221.951-92); Ana
Paula Menezes Mendonça (532.743.265-34); Ana Paula Penha Gon-
çalves (197.560.778-32); Ana Paula Sabbatini Froelich (146.601.418-
02); Ana Paula Tieppo (349.708.328-38); Ana Paula Wolff Silva
Aleixo (023.032.609-90); Ana Paula de Oliveira (000.660.661-07);
Analice da Costa Oliveira Alves (027.126.711-98); Anderson Bordim
(363.106.428-47); Anderson Carlos Tavares (021.243.649-01); An-
derson de Sousa Costa (697.949.361-20); André Belotti Lacerda
(217.312.548-65); André Cintra de Oliveira (285.208.268-30); André
Clemente Botelho (033.500.159-99); André Luís da Silva Guimarães
(328.976.318-80); André Luís dos Santos Alves (007.423.307-61);
André Luiz Martins (010.469.879-92); André Luiz Santos da Silva
(016.117.789-13); André Luiz de Lima Leal (032.508.075-59); André
Luiz de Miranda (257.399.148-25); André Miranda de Oliveira
(173.104.778-98); André Souto Neves (012.399.971-59); Andrea Lo-
pes Souza (126.948.128-21); Andrea Moreira Alves (261.771.668-
65); Andreia Cristina de Oliveira Paes Teles (021.406.851-05); An-
dreia Dias Mota Melo (317.656.531-34); Andressa Goês Leão
(831.013.652-87); Andressa Magalhães Barbosa (059.900.754-05);
Andreza Cauhy Faggioni (069.527.366-38); Andreza da Silveira Rosa
(848.355.329-53); Andro Márcio Correa Louredo (003.531.031-60);
Ângela Cristina Schons (270.916.478-74); Anielli Barbero Chaves
(066.354.499-81); Anna Carolina Fernandes Ribeiro (054.348.017-
84); Antônia Cláudia Lima Bezerra (802.260.193-49); Antônio Eduar-
do Vieira Viana (651.032.702-34); Antônio Flávio Pinto
(023.426.657-09); Antônio Henrique de Melo Holanda (011.959.904-
05); Antônio Palma Miracco (360.536.968-54); Antônio de Oliveira
Lopes (119.233.377-26)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 212/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.172/2013-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Arão Pereira de Azevedo (339.526.928-

08); Arbuino Rodrigues Silva Filho (114.436.948-78); Ariane Ro-
drigues Kian (313.955.308-07); Arthur Marco Peres Ribeiro
(370.247.668-75); Augusto Elias Fabri Pinto (150.103.487-13); Áurea
Alessandra Pilo Lazarini (179.288.868-63); Aurélio Gabriel Nasci-
mento Dias (047.768.335-57); Ayrton José Jungles Pacheco Júnior
(049.601.999-62); Bárbara Cindia Azeredo Vieira (076.435.187-77);
Bárbara Dias Baracho (127.329.977-90); Bárbara Pereira Repiso
(012.246.660-89); Bárbara Regiane Gomes Viana (293.778.108-09);
Beatriz Gonçalves Franca (325.389.078-37); Ben Hur Vieira Pinheiro
(467.485.479-20); Benedito de Fátima Almeida (878.287.828-53);
Bernardo Gerhardt Mazzochini (008.102.100-37); Bernhard Scheid
Mallmann (011.009.860-90); Bianca Figueiredo dos Santos
(361.744.288-93); Boniek Pereira da Silva (529.344.462-04); Breno

Andreata (919.165.346-00); Bruna Lanielly Mendes Pereira Martins
(061.673.746-78); Bruna Marcondes de Queiroz (346.960.888-12);
Bruna Matos Taboada (352.563.248-70); Bruna Mazaron Curioni
(032.533.051-47); Bruna Nayara Carvalho Matos (043.734.295-61);
Bruna Vilela Santos Turchetto (018.675.871-57); Brunna Lana Coelho
de Souto (018.108.313-26); Bruno Barbiere Soares Goldrajch
(073.214.617-85); Bruno Diego Nowicki (336.309.608-98); Bruno
Judson de Almeida do Lago (991.656.601-10); Bruno Rangel de
Oliveira (105.443.187-65); Bruno Silveira (384.566.078-35); Bruno
Spadim Gervásio (346.275.468-82); Bruno Vallim de Aquino
(371.389.198-24); Bruno Vargas dos Santos (027.910.500-27); Bruno
de Medeiros Galvão (066.297.064-04); Caio Henrique Leonardo da
Silva Mezzomo (361.462.208-84); Caio Victor Gambardela
(325.179.138-97); Caíque Santos Lemos Lima (041.876.675-47); Ca-
mila Fortunato Estraiotto Marassi (219.859.848-57); Carla Garrafoli
(200.044.538-16); Carla Mara Silva Oliveira (035.346.636-08); Carla
Maria da Paz Sampaio (943.083.655-20); Carla de Araújo Lima
(357.057.868-24); Carlos Alberto Fagundes (001.175.308-08); Carlos
Alberto Pessoa Wellisch (016.631.427-77); Carlos Augusto Vieira
Santos (327.518.345-15); Carlos Eduardo Gomes Maciel
(164.306.918-70); Carlos Eduardo Mitomu Tanno (004.671.379-43);
Carlos José Gonçalves (039.584.639-08); Carlos José Magalhães Cos-
ta (953.391.837-34); Carolina Pinheiro da Silva (381.281.298-30);
Carolina Silva Chaves (088.098.516-09); Carolina Silva de Oliveira
Barros (836.992.792-00); Carolina Soares Ramos Freitas
(134.402.087-96); Caroline Barnaba Commerco (349.466.848-59);
Caroline Kimie Brandão Yajima (357.286.958-76); Cássia Cristina
Rosa da Cruz (262.554.398-10); Cassila Evelyn Sapucci
(017.591.411-78); Cássio Wander Rocha (526.949.848-00); Cátia
Santos Souza (053.007.697-70); Cátia Tiemi Maeda (223.552.058-
84); Cecília Maria Freitas de Assis (049.795.474-51); Cecília Pe-
legrino Costa de Abreu (082.909.737-64); Célia Cristina Barbiero
Fernandes (765.807.419-53); Célia Shizue Fugita (085.565.788-02);
César Augusto Langaro (017.642.750-39); Cezar Hamilton Pereira
(101.465.348-75); Chimênia Bernardelli Rebouças (313.694.818-10);
Christiane Marques Cale (092.531.687-30); Cibele Cristina Paulino
Amaral (012.510.176-73); Cinthia Barbosa Araújo (344.776.638-70);
Cinthia Siqueira Bezerra (373.784.028-85); Cíntia Barreto Nunes Me-
nezes (041.315.875-64); Cíntia Vieira Pompone (273.173.738-77);
Cintya Marques Rodrigues (039.845.586-43); Clarice da Silva
Weisheimer (045.908.319-88); Claudemir Lopes do Nascimento
(000.703.966-20); Claudiany Martos Bitencourt (033.754.031-43);
Cláudio de Castro Santos Júnior (124.223.687-27); Clayton Ferreira
de Andrade (140.746.577-59); Cleide Souza Cavalcante
(012.366.786-05); Clenilda dos Prazeres Cruz Freire (793.781.292-
34); Cleomar Pereira dos Santos (071.220.116-58); Cristiane Alves
dos Santos Vasconcelos (277.629.058-63); Cristiano Francisco dos
Santos (148.589.858-73); Cristopher Raatz de Oliveira (075.741.439-
78); Cynthia Diniz de Almeida Souza (042.792.744-79); Daian de
Souza Santana (094.807.108-70); Daiane Medeiros Welter
(005.950.290-86); Damaris Modesto Antunes (042.838.851-50); Da-
niel Fernandes Garcia (272.469.398-14); Daniel Fragnan Buttignon
(340.569.918-55); Daniel Guedes da Silva Araújo (309.962.668-60);
Daniel Maia Maciel Parente (602.921.783-60); Daniel Mathias Kam-
phorst (000.681.500-67); Daniel Nunes Vaz Duque (063.586.496-71);
Daniel Tadashi Batori (183.395.078-00); Daniel de Melo Silva
(780.401.321-34); Daniela Francisco (009.266.459-86)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 213/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de
admissão de pessoal a seguir relacionado(s), conforme os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.173/2013-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Daniela Gonçalves da Silva (071.730.117-

60); Daniela Machado Chabregas de Andrade (307.906.908-02); Da-
niela Nawate (073.803.189-50); Danielle Araujo de Oliveira
(006.715.111-65); Danielly Veridiana Fontaniva Nunes (048.184.369-
84); Danilo Gutemberg da Silva Vilarim (055.230.634-79); Danilo
Luiz da Silva (043.600.126-83); Danilo Sousa de Oliveira
(012.293.981-63); Danyela de Maria Pereira Reis (076.047.026-00);
Dassayev Dyangelhes Lourenço Feitosa (003.406.762-05); Davi Nista
Manoel (259.036.808-95); Davi Oliveira Silva (587.745.135-91); Da-
vid Araujo Mariano (968.693.647-53); Dayanne Portugal Esteves Pi-
mentel (076.447.196-10); Débora Alves Lutz Cardoso (053.083.026-
42); Débora Barbosa de Lima (145.868.287-06); Débora Luiza Silva
(089.367.009-01); Débora de Fátima Garcia (355.230.298-07); Deicla
Lopes Melo (992.616.181-20); Denilson Antônio Fumagalli
(030.107.519-07); Denise Rodrigues Santos (323.642.628-44); Denise
Santos Lima (006.048.675-90); Denise Zanlorenzi Nogueira
(225.253.194-00); Dennis Anderson Sakiyama Palmieri (010.584.349-
00); Diana Patrícia da Silva Rocha Soares (024.638.624-08); Diane
Magro Dezorzi (001.480.510-30); Diego Alvarenga Neves de Araujo
(365.855.868-75); Diego Antonio Pereira de Aguiar (019.565.481-
14); Diego Petrus dos Santos Porto (072.742.924-80); Diego Ramirez
Cunha (346.908.508-01); Diego Robson Guerra (345.632.248-80);
Diego Vinicius da Silva Vieira de Albuquerque (009.072.461-50);
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Dilamar Monteiro Machado (003.529.010-20); Dilea de Carvalho Sil-
va (051.743.034-70); Diogo Caetano Ribeiro (053.288.727-11); Dio-
nei Kurt Wommer (016.471.220-82); Dóris Pinheiro Versolato
(006.280.368-92); Douglas Izzo (259.045.268-30); Douglas Passos de
Freitas (409.224.478-96); Eber Moraes Scherrer (222.878.578-42);
Eder da Silva (129.835.578-80); Edgar Galvão Leite (035.539.124-
48); Edilson Pereira da Silva (034.642.939-04); Edmilson Leme da
Silva (130.937.928-94); Edson Gimenez Martins (329.084.708-02);
Edson Rodrigues do Carmo (948.282.962-04); Eduardo Arenque Ro-
sin (179.807.308-01); Eduardo Augusto Borges Silva (025.528.731-
38); Eduardo Augusto de Andrade Verona (014.433.556-58); Eduardo
Naibert Chimpliganond (947.924.371-72); Eduardo Sergio de Deus
Gomes (088.424.756-29); Eduardo da Silva Pelosi (481.170.725-72);
Edvaldo Batista de Godoi (881.884.269-20); Elaine Andre Bremen-
kamp (057.701.787-01); Elaine Cristina Miranda (317.166.138-17);
Elaine Farias (379.699.288-97); Elaine Gisela Canuto (042.542.249-
66); Elaine Lopes de Oliveira (373.021.848-44); Elaine Regina Do-
nega Martins (193.796.078-14); Elcio Rafael Rodrigues Cortez
(006.414.952-85); Eleni Aparecida Bet (119.428.638-02); Eli Samuel
Fernandes da Rocha (352.924.968-80); Eliana Aparecida de Souza
Oliveira (258.487.308-73); Eliana Machado Figueiredo Netto
(023.320.207-21); Eliane Oliveira Rodrigues Munhoz (115.018.448-
57); Elias Cardoso da Silva (192.181.878-64); Eline Cristina Silva
Rocha (933.591.015-53); Elisabete Ferreira Purmocena (144.789.148-
18); Elisângela Almeida Rabelo (309.218.758-00); Eliton Costa Paulo
Fragas (005.761.451-22); Ellen Raquel Lima Santana (046.021.735-
60); Eloi Clemente Nachif Fernandes (309.838.708-45); Elsie Dantas
Caldas (647.663.061-04); Emerson dos Anjos Macedo (370.839.188-
80); Eric Salles Yamakawa (315.152.628-47); Eric Shizuo Lima
(327.601.058-57); Erica Rodrigues Dias (093.094.327-99); Erica Sil-
va Cardoso (015.584.811-92); Erich Bruno de Barros (007.386.090-
56); Ericka Tallita Mota Barros (024.641.293-30); Erika Cristina de
Lima Barbosa (028.066.181-93); Ernane Lopes de Macedo da Silva
(023.830.091-99); Ester Azevedo Teixeira (131.241.558-40); Ester
Trindade Kulman (803.621.330-34); Estevam Américo Antônio Do-
bay (527.319.958-15); Euler Nogueira Lima Sobrinho (038.058.253-
82); Evandro Elton Vieira Guedes (613.373.902-91); Everton da Rosa
Dalcin (025.310.150-60); Fabiana Jesus de Souza Yokote
(310.528.648-99); Fabiana de Araujo Sanchez (639.315.911-15); Fa-
biana de Melo Morenz (123.262.107-27); Fabiane Aparecida Fregulio
(321.982.358-03); Fabiane Junia de Oliveira (073.157.396-02); Fa-
biane Miranda de Oliveira (041.758.046-09); Fabiano Lima Vieira
(020.905.361-52); Fabielle de Freitas Dourado (029.995.335-19); Fá-
bio Araujo Rodrigues (011.312.413-98); Fábio da Silva Pereira
(087.259.087-90); Fábio de Medeiros Frias (071.249.467-78); Fabrí-
cio Dutra da Silva (022.891.430-22)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 214/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.175/2013-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jacilene Gonçalves de Medeiros

(990.917.807-97); Jacques Bortolon Júnior (385.589.040-49); Jacy
Ferreira (594.908.026-20); Jader Jacarandá Lima Carneiro
(025.716.525-83); Jakeline Araújo Sousa (029.696.353-48); Janaína
Alves de Macedo (009.063.151-07); Janaína de Amorim Gonçalves
(113.355.797-02); Janecler Zanoto Lenz (035.796.069-64); Janete dos
Santos Silva (099.389.537-94); Janieiry Belizário Vieira Costa
(628.964.313-49); Janifer Nunes (029.659.569-13); Jaqueline Rosane
Moreira Faria (036.393.787-09); Jaqueline de Souza Souto
(334.435.458-23); Jayner Pires Conceição (365.369.808-16); Jean Al-
ves Braga (973.457.921-53); Jeandria Conceição Caldas
(514.446.152-20); Jeean Kleber Bezerra Montenegro (673.035.104-
78); Jefferson Magalhães Torres (035.023.323-39); Jefferson Manzali
Belortti (386.494.908-40); Jesse Ricardo de Souza Carvalho
(385.716.888-93); Jéssica Colombo (014.493.960-62); Jéssica Cunha
Sousa (033.822.113-19); Jizandra Almeida Freire (008.614.844-36);
João Fernando Caramelo de Faria (377.967.188-37); João Marcelo
Falcão de Araújo (634.752.941-68); João Paulo Camargo Calixto
(280.353.618-80); João Paulo da Cruz (309.619.038-05); João Paulo
de Araújo Silva (005.920.755-83); João Victor Barbosa Miranda
(077.649.126-11); Johnny Fernando Cardoso Barbosa (353.347.658-
83); Jonatas Bueno Amorim (015.080.341-92); Jonatas Souza Con-
ceição (012.799.605-23); Jorbel Azevedo e Silva Júnior
(024.898.235-40); Jorge Luiz Peixoto dos Santos (750.138.947-00);
Jorge Luiz Pinto de Oliveira (185.872.241-15); Jorge Wilson Pereira
(709.042.519-34); José Aguinaldo Xavier Botelho (034.711.054-17);
José Carlos Fiaschi Júnior (329.889.208-42); José Luiz Climaco de
Jesus (405.792.981-91); José Raimundo Furtado (215.678.084-68);
José Renailton Guimarães da Silva (010.452.114-78); José Ricardo
Borges das Neves (257.673.528-28); José Roberto Lacerda de Lima
(867.199.474-00); José Saulo da Silva Leite (018.456.113-22); José
de Oliveira Reis Neto (174.538.442-15); Josemar Ferreira Lhulhier
(820.662.210-15); Josevan Matias Sousa (114.142.861-04); Josiane
Vieira Peres (011.300.700-00); Josineide Alves de Lana

(287.546.458-24); Joyce Alves Durão (087.018.117-38); Juari An-
tônio Queiroz (346.715.178-76); Jucielly Rivarola Sordi
(002.402.461-95); Júlia Rosa Cardoso (117.430.927-09); Juliana Eli-
zabeth Guimarães Mathers (112.396.667-21); Juliana Gemin Delponte
(059.652.389-08); Juliana Gotardo Jaroszczuk (346.737.478-60); Ju-
liana Mello Vieira (344.791.688-50); Juliana Tiemy de Mece Moron
(433.792.488-43); Júlio César Silva Santos (141.678.437-30); Júlio
Pedro Saadi (747.670.118-68); Júlio de Oliveira Pio (332.582.068-
99); Jurema Fraga Miranda (125.387.795-53); Kamila Ângela Leal do
Nascimento Rossi (295.197.478-77); Kamille Katsumi Ramos Ko-
dama (018.275.191-00); Kardan Stefan Goulart de Castro
(797.358.352-15); Karina Charles Pinto (045.496.707-11); Karina
Inez dos Santos Freitas (011.459.461-94); Karine Duarte Vitor
(027.352.726-64); Karoliany Dantas da Silva (079.193.174-95); Ka-
thleen Patrícia Silva Oliveira da Cruz (034.148.381-84); Kátia Dio-
nísia Correia (296.006.398-84); Kátia Pires de Lima (919.057.299-
87); Kelen Pires de Souza (304.143.658-28); Kelvin de Angeli Neves
(001.080.500-17); Kennia Raquel Ribeiro Santos (026.265.031-26);
Kessis Dalapícola Rodrigues (051.458.587-01); Keynes Ricard Braga
da Silva (058.686.004-52); Laelson Luis Ferreira Bispo (892.120.105-
04); Larissa Eleutério Martinez (341.526.358-43); Larissa Muller Pa-
trão de Oliveira (082.211.237-06); Laurence Vieira Escobar
(018.072.430-44); Layane Albuquerque dos Santos (883.362.982-15);
Leandro Augusto Leite Pereira (013.641.471-06); Leandro Brito da
Silva (112.938.987-16); Leandro Cirqueira Sousa (018.273.111-18);
Leandro Dias Vicente (223.302.338-25); Leandro Lemos Mingot
(385.835.828-23); Leandro Lima Simão (015.283.205-06); Leandro
Rodrigo Luiz Capelari (030.166.399-80); Leila Pereira da Silva Car-
valho (013.649.861-24); Leonardo Conte dos Santos (029.901.019-
85); Leonardo Guimarães Reis Cardoso (048.166.395-94); Leonardo
Linck Chinazzo (051.327.279-80); Leonardo Souza Lima
(092.841.527-98); Leonardo Vieira Lima (081.302.937-65); Leonice
Nunes de Souza Honda (940.541.189-68); Leony Lima da Silva
(035.170.301-20); Leslie Jurilei Branco Madruga (053.698.819-60);
Letícia Barbosa Honório (352.057.578-76); Letícia Botelho Trigueiro
(141.648.467-12)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 215/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.176/2013-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Letícia Monteiro Batista de Paula

(013.112.586-98); Letícia de Souza Ribeiro (215.173.738-16); Leu-
tério Silveira Santos (425.399.357-53); Lidiane Leite de Morais
(269.031.068-63); Lidiane Rios da Silva (000.438.662-04); Lígia Ma-
ria Milan (227.825.078-77); Lilian Bueno Partido (076.058.868-61);
Lilian Cardoso de Souza Zinn (286.545.688-95); Lilian Marinho de
Araújo (084.497.657-14); Lívia Barbosa Oliveira (001.891.245-12);
Lívia Carolina Ledier (351.878.908-24); Lívia Fabiana Braga
(024.821.651-13); Lizane Álvares Leite (012.092.331-93); Lorena
Ferreira Murta (660.922.212-68); Lorena Luiza Fontes Barreto
(017.169.655-78); Luan de Freitas Silva (143.294.107-02); Luana
Castanheira Vaz (107.465.337-80); Luana Saratiel Cavalcante Queiroz
(226.769.168-07); Lucas Albuquerque de Holanda (041.327.965-07);
Lucas Athayde Couri (351.897.448-33); Lucas Barbosa (338.357.928-
06); Lucas Lira Fernandes (160.466.247-62); Lucas Martini
(073.104.229-88); Lucas Moraes Quim (418.556.228-40); Lucas Ra-
fael Ramos da Silva (412.924.898-71); Lucas Ribeiro de Queiroz
Aquino (046.513.521-89); Lucas Sampaio Farias (026.594.363-98);
Lucas Tadeu dos Santos (044.219.089-16); Lucas Vieira Damasceno
(336.897.198-01); Lúcia Neves Galindo Picerni (155.476.428-94);
Luciana Diniz Luziano (031.746.606-29); Luciana Ferreira da Silva
(062.835.646-31); Luciana Isabel de Deus Oliveira (837.034.891-20);
Luciana Oliveira Pinto Ghelardi (254.717.988-13); Luciana Regina de
Oliveira Manzato (383.619.688-30); Luciana de Magalhães Soares da
Silva Luz (090.826.617-05); Luciana de Oliveira (216.763.878-70);
Luciana de Souza Biroel (253.192.408-64); Luciane Ardengue
(743.167.969-68); Luciane Mara Neves (029.240.549-90); Luciano
Eduardo da Silva (115.077.378-23); Luciano Gustavo Schwengber
(022.100.991-45); Luciano João Ferronatto (549.915.280-20); Lucia-
no Lopes Bertacco (000.180.890-70); Luciano Luque Comparoni
(203.173.868-24); Luciano Silveira Andrade (110.370.097-97); Lu-
ciano da Silva Alves (387.415.358-47); Luciene Moreira da Silva
Moura (873.109.291-87); Lucila Costa Sales (127.275.937-75); Lu-
cimeire Coelho Fernandes (283.579.048-90); Ludmila Honorato Lo-
pes (010.472.141-30); Luis Fernando de Souza Gameiro
(055.949.918-32); Luis Francisco de Oliveira Turri (058.771.668-16);
Luis Octavio Queiroz Soares (345.193.708-50); Luísa Lajolo
(250.560.038-40); Luísa da Silva Mendes (078.781.427-00); Luiz
Adão Cavalcante da Silva (592.555.281-49); Luiz Augusto Figueiredo
(636.422.478-49); Luiz Fernando Franco (354.454.308-71); Luiz Fer-
nando Queiroz Leal (251.003.718-89); Luiz Fernando Ribeiro
(259.258.657-15); Luiz Gustavo Queiroga Pena (721.760.401-04);
Luiz Gustavo da Silva Brito (360.831.088-61); Luiz Hiroshi Tsujii
(933.473.598-87); Luiz Roberto Gonçalves Guimarães (431.298.541-

34); Luzinete de Oliveira Dias (420.778.772-00); Luzzaluz Ramos de
Oliveira (950.681.392-20); Magno Geraldo Pelisson (862.805.972-
53); Maiara Larissa Santos Antunes (018.915.275-33); Mane Márcia
Genoveva dos Santos (577.859.961-72); Manoel Batista dos Santos
Júnior (129.577.828-98); Manoela Dias Ramos (032.684.615-81);
Maquenzie de Vargas (954.455.790-34); Marcel Kawamura Matsuya-
ma (316.197.728-92); Marcela Paula Moreira (046.221.416-80); Mar-
cele Mendonça de Jesus (129.095.697-99); Marcelle Pessoa Albu-
querque (693.033.711-00); Marcello Conceição Mesquita
(141.902.767-07); Marcello de Carvalho Chaves (100.403.217-03);
Marcelo Abreu Viana (011.607.193-14); Marcelo Cabral Pedrosa
(063.371.514-02); Marcelo Dressler Noronha Figueiredo
(011.947.116-77); Marcelo Jorge Queiroz Guimarães de Souza
(380.449.355-68); Marcelo Rodrigues de Mendonça (664.677.991-
00); Marcelo Schwab Pardo (056.827.179-37); Marcelo Schwambach
Faria dos Santos (087.530.157-62); Marcelo Souza Alves
(814.520.041-53); Marcelo Yada (134.424.208-14); Márcia Adriana
Cândido da Silva (901.016.854-91); Márcia Andrea Neiland Borsari
(698.098.790-91); Márcia Cristina Moraes Dias Kochi (558.243.071-
72); Márcia Nascimento dos Santos Reis Silveira (092.311.938-80);
Márcia Regina de Azevedo Silva (091.137.417-56); Márcia Rodrigues
de Abreu (386.070.931-34); Márcia Santos Sousa (808.965.885-72);
Márcio José Araújo da Silveira (298.418.728-89); Márcio José Ro-
drigues Vilela (054.218.366-81); Márcio Lazaro Sousa Barreto
(018.891.281-98); Márcio Pitol (554.927.469-87); Márcio de Oliveira
(761.036.416-91)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 216/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.177/2013-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Márcio Roberto Barata dos Santos

(844.537.882-15); Marco Andrey Mizushima Tanaka (275.704.818-
01); Marco Antônio Pinto Paes Fortes Filho (052.421.844-77); Marco
Aurélio da Rocha (013.751.037-33); Marcondes Holanda Cavalcanti
(009.955.944-73); Marcos Alves de Carvalho (807.057.231-00); Mar-
cos Antônio Axis de Aguiar (122.678.597-26); Marcos Gaeta
(063.107.718-92); Marcos José Rovani de Carvalho (386.476.698-
27); Marcos Vinícius Trentin (038.824.639-10); Marcus André de
Souza Lima (047.098.336-13); Marcus Felipe Castello Branco dos
Santos (004.182.271-44); Marcus Vinícius de Sousa Sardinha
(105.615.487-06); Maria Angélica Brunelli (060.085.728-07); Maria
Cláudia Venâncio da Silveira Reverte (252.015.598-16); Maria Cris-
tina Silva Branquinho (565.922.131-91); Maria Elisabete Marcomini
Teston (619.751.929-15); Maria Elza Owsiany Silva (451.855.229-
68); Maria Esmeria Dias Marcondes (118.575.687-61); Maria Gleide
Henriques Barbosa (030.068.695-16); Maria José Lacerda Correa
(792.069.561-91); Maria Luiza Oliveira Santos (074.015.264-50);
Mariana Floresta de Franca Fernandes (043.695.939-99); Mariana Mi-
na Shiosaki (072.673.724-06); Mariana Schelck Estefaneli
(095.508.937-90); Marianna Ferreira Neves (082.110.809-31); Marice
Clementino dos Santos (380.573.168-02); Marilda Marina de Oliveira
(453.773.919-34); Marília Dias de Almeida (917.728.931-53); Marília
Ferreira Torres (053.882.486-74); Marina Miranda Martins
(041.481.751-67); Mário Henrique de Melo Veloso (014.577.421-01);
Marlene Coqueiro da Silva Lima (343.515.418-73); Marli Aparecida
de Carvalho Gobi (132.863.598-82); Marlisse Helena Dombrovski
(048.014.089-82); Marlon Jacob Honorato (080.905.466-33); Marluci
Munhoz da Fonseca Santos (123.960.168-90); Marta Giovelli Araújo
(459.195.851-53); Marta Otuka Oikawa (252.191.018-03); Marta Sa-
les do Nascimento Ramos (700.994.991-34); Mateus Barreto Nóbrega
de Lucena (060.819.704-18); Mateus Costa de Oliveira (381.947.988-
09); Mateus Nóbile da Silva (326.363.828-95); Mateus Rigon Moro
(014.342.290-17); Matheus Veríssimo da Silva Luiz (103.261.087-
50); Maurício Alexandre Romano (334.946.838-16); Maurício Gomes
Florêncio (095.290.098-01); Maurício Gonçalves de Oliveira
(281.909.198-90); Maurício Henrique Silva Fernandes (403.210.018-
77); Maurício Martins Costa Brigeiro (001.482.307-17); Maurio Be-
nedito dos Santos (029.356.458-20); Mayara Camila Araújo Souza
(074.324.866-03); Mayara Soares Costa Javoski (135.852.477-76);
Mayla Cristina Coutinho Ashiuchi Beltrão (714.350.851-91); Mayra
Dutra Bellintane (343.517.498-65); Melina Fernanda de Paiva Mo-
reira Castro (259.744.628-07); Melissa Imai Ficht (014.407.379-08);
Melk Wayne Montelares de Oliveira Cidro (030.856.154-66); Mel-
quisedeque Macedo da Silva (096.395.724-46); Mical Bento da Sil-
veira (105.298.827-01); Michel Douglas Barbosa Gomes
(321.270.368-75); Michele Cristiane do Nascimento Guimarães
(884.418.811-20); Michele Monteiro de Mello (040.273.239-12); Mi-
chele Morais da Silva Couto (081.624.147-38); Michelle Elaine Tei-
xeira Ribeiro de Melo (040.736.426-93); Miguel Arcanjo Fama
(050.802.258-40); Mihail Pereira Rodrigues (082.631.274-83); Mi-
noru Ishibashi (969.410.308-87); Miriam Santos da Silva
(374.801.698-09); Mirna Nunes de Marins (706.147.847-00); Moizés
Conceição do Nascimento (021.280.215-10); Mônica Priscila Barbosa
Barros Marinho (014.951.981-89); Monique Betini Gomes Liberalli
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(102.003.957-42); Murilo Alves do Coutto (014.034.297-40); Murilo
da Hora Franca (788.108.845-15); Naira Alves Nunes (374.549.048-
74); Natália Fitas Fontolam (333.520.108-62); Natália Thomaz Kawa-
saki (339.228.198-00); Natan Santos de Jesus (025.444.125-42); Na-
tanael Alves Terra (048.213.996-01); Natanael Costa Oliveira
(667.852.433-00); Nathalia Rafael da Silva (344.975.698-29); Na-
thalia Silveira Rezende (095.727.606-02); Nathalie de Freitas Doring
(020.072.190-93); Nathan Tremea Lorenzi (013.530.420-22); Nelson
Arakaki Júnior (052.198.897-70); Nilson Rodrigo Nakamura
(981.987.001-10); Nilson Thomaz Mathias (529.020.807-00); Nívea
Reis de Oliveira Azevedo (039.361.726-25); Noriel Thiers Alves San-
tos (696.222.565-20); Octávio Espíndola da Silva Carpini de Assis
(116.758.827-46); Odirlei José Spineli (295.240.148-90); Paloma Mo-
reno Bezerra da Silva (044.870.029-82); Paloma de Jesus Modesto
(385.278.868-47); Pamella Cardoso Ribeiro Dias Neves
(060.341.536-97); Patrícia Leonardo Coimbra (710.801.551-04); Pa-
trícia Rodrigues de Oliveira Trindade (028.083.957-01); Paula Cissa
Hino Urbieta (321.778.568-17); Paula Jaqueline Peixoto Junqueira
(004.089.081-30); Paula Leite Cruz dos Santos Derriço (103.671.847-
61)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 217/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.178/2013-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Paula Maia Endo Yamai (246.784.488-96);

Paulo César Batista Ferreira (443.471.111-34); Paulo Gabriel Dantas
Rios de Azevedo Filho (834.260.865-49); Paulo Henrique de Almeida
Selos (304.127.758-16); Paulo Renato de Souza (186.589.469-91);
Paulo Roberto Assad (111.769.068-79); Paulo Roberto Lautert
(372.812.590-34); Paulo Victor Carvalho Sousa (003.996.543-05); Pe-
drita Cerqueira Moraes Santos (013.448.405-31); Pedro Augusto de
Oliveira Sardi (340.458.131-87); Pedro Ferreira de Oliveira
(011.904.573-77); Pedro Pereira de Carvalho Neto (112.772.148-83);
Peri Adriano Scartozzoni (172.324.548-80); Peter Alisson Borges
(894.522.322-34); Pollyana de Lima Alves (072.712.414-50); Pol-
lyane Silva Rodrigues de Paula (068.321.946-41); Pollyanna Andrade
dos Santos (075.826.146-23); Pollyanna Santos Magalhães
(054.508.976-00); Priscila Campos Ferreira Santana (302.665.578-
30); Priscila Rattigueri Batista (370.078.578-09); Queila Letícia da
Silva Rodrigues (016.239.680-54); Rachel Teixeira de Moura
(089.750.486-08); Rafael Alleoni Silva Moraes (223.292.198-06); Ra-
fael Barbosa Neves (067.476.334-31); Rafael Chaves Alem Martins
(021.658.431-03); Rafael Franck (039.910.119-56); Rafael Mirandola
da Rocha (015.386.100-27); Rafael de Almeida (079.205.539-03);
Rafael de Souza (005.593.081-67); Rafaela Fazolo (067.305.709-70);
Rafaela Martins de Souza (730.561.201-44); Rafaelle de Lima Galvão
(055.515.004-62); Ramon Lavigne Rocha (016.441.945-46); Raphael
da Silva Siqueira (137.442.047-66); Raquel Borges Domingos
(367.339.998-54); Raquel Simonaka dos Santos (332.270.348-75);
Raul José Silva Pontes (073.962.474-11); Rava Carneiro Paes de
Barros (699.845.061-34); Regina Kimiko Hangai (165.139.228-52);
Reinaldo Barcelos Schubert (045.877.526-65); Reinaldo Freitas Me-
deiro (367.108.908-30); Renan Santos Cassimiro (377.648.738-02);
Renata Alessandra Lizardo Vieira (014.924.596-31); Renata Dias de
Oliveira (007.439.657-95); Renata Lima Santos (987.238.635-87);
Renata Silva Soares (095.780.817-82); Renata Trindade Correa
(026.694.013-76); Renato Barbosa de Carvalho Pirani Passos
(382.198.298-50); Renato Gomes de Almeida (304.512.718-58); Re-
nato Morelli Patrício (356.997.138-40); Renato Pedroso
(327.046.578-58); Rennan Costa Cavalcante (037.546.781-59); Ri-
cardo Harben Burlandy Filho (144.439.187-95); Ricardo Henrique
Gomes (016.000.731-31); Ricardo José de Brito (535.842.797-04);
Rivaldo Severino da Silva (299.300.378-02); Robert Christian Moritz
Cantarutti Júnior (034.982.229-88); Roberta Aparecida Gonçalves
Giozzet (222.161.948-08); Roberta Orlandini Nazário Orlandi
(038.973.499-30); Roberta Viana Monteiro (295.689.528-10); Roberto
Aguiar Dias (369.039.638-71); Roberto Leitão e Silva (301.913.519-
20); Roberto Poggetti Fernandes Gil (216.740.738-60); Robson Eus-
táquio Andrade (527.947.091-00); Robson Luiz Ribeiro
(001.445.527-79); Robson Paes Anselmo (015.006.759-38); Rodrigo
Araújo da Silva (028.017.465-92); Rodrigo Chaves da Fonseca
(823.586.991-87); Rodrigo Fernandes Neves (014.763.041-06); Ro-
drigo Lavor Cavalcanti (067.064.644-06); Rodrigo Moraes Coelho de
Aguiar (763.342.442-72); Rodrigo Moura Vieira (012.692.171-78);
Rodrigo Rosete Serra (118.924.817-40); Rodrigo Vitorino Volpato
Gesser (074.440.709-54); Rodrigo de Oliveira Bresser Kulikoff
(377.477.888-43); Rogério Alves Dumba (585.050.676-49); Rogério
Ferreira Carvalho (018.256.561-00); Romário Souza Júnior
(037.965.241-25); Romerson Henrique Vargas de Paula (321.532.918-
28); Romeu Alessandro de Santana Pereira (075.956.274-19); Rômulo
Sousa da Silva (720.759.021-00); Ronaldo Fernandes Almeida
(015.892.385-59); Ronaldo Ferreira Vieira (686.661.102-44); Ronaldo
Marcos Vieira Araújo (264.625.508-05); Ronessa Kappel Saurin
(024.842.041-08); Rosalvo Martins da Silva Neto (441.204.605-25);

Rosana Reis (290.524.478-02); Rosângela Calixto (566.215.829-00);
Rosemary Marreiro da Silva Moraes (000.022.547-94); Rosilene Go-
lembiewski Silva (172.456.288-66); Ruth Schneider Veiga
(428.617.210-49); Sabrina Aparecida Candioto (051.757.816-69); Sa-
brina Souza da Silva (107.036.227-14); Samantha de Castro Schuber
(124.855.167-23); Samara Savia Queiros Teixeira Coutinho
(727.404.931-34); Samuel Amadeo de Araújo Mendes (013.980.471-
47); Samuel dos Santos Oliveira (379.412.808-76); Sandra Mara de
Oliveira (865.890.401-68); Sandra Regina Umbelina de Oliveira
(043.003.318-47); Sandra de Oliveira Pereira (178.575.868-38)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 218/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.179/2013-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Sara Gerusa Souza de Oliveira

(959.318.051-68); Sarah Teodoro de Almeida Pedrosa (037.091.221-
71); Sarah de Sousa Freitas (096.620.356-99); Saulo Magalhães An-
drade (974.432.201-20); Saulo Rodrigues Teobaldo (016.748.451-62);
Saulo Vinícius Moraes dos Santos (130.621.447-50); Selisvaldo Pe-
reira Montalvão (126.325.308-30); Shirlene Maria Nunes Lima Mar-
tins (896.914.231-20); Sibele Rodrigues Sala Zambolim
(047.701.139-00); Sidinei da Silva (044.052.639-65); Simone Akemi
Funaki da Cruz (034.826.129-27); Simone de Oliveira Benfica
(026.163.997-84); Simone dos Santos Silva (080.871.936-01); So-
dilaine Marize Ubaldino Lundgren (564.626.039-68); Solange Apa-
recida de Souza (007.724.409-56); Sonélio Oliveira Pinheiro
(031.639.775-02); Sônia Maria de Souza (267.136.048-70); Sonita
Moura de Siqueira Silva (158.913.258-02); Stephanie Pinheiro Si-
queira dos Anjos (129.984.597-57); Stephany Lorena Amaral
(014.843.981-06); Suane Gonçalves da Silva (000.839.732-57); Sue-
len Cristina Silva do Nascimento Silverol (111.430.067-55); Susan
Shizue Okuno (393.307.138-07); Taísa Rosa Barbosa (393.678.178-
86); Taíse Carneiro Alves Costa (042.804.056-03); Tamires Soares
Santos (043.639.845-11); Tanise Misievicz (016.474.240-97); Tarly-
son Porto Lopes (023.752.795-22); Tascila Cristine Linzmeyer
(056.717.459-00); Tatiana Lamounier Camargos Rezende
(029.125.266-47); Tatiana Midori Yamashita (268.365.248-83); Ta-
tiana Rodrigues Berenger (113.861.467-06); Tatiana Silva Moreira
Goes (058.546.696-33); Tatiane Lopes de Oliveira (071.206.546-67);
Tatiane Mayer da Silva Quarezemin (006.204.131-23); Tatiane da
Silva Oliveira (047.089.911-50); Tatiara dos Santos Lima Braga
(007.660.931-66); Tatiele da Mota Nunes (336.977.078-41); Tatyane
Silva Lima (396.955.508-60); Thadio Robledo Queiroz Oliveira
(032.733.461-40); Thaís Lins Cortez de Melo (054.013.954-85);
Thaís Silva de Carvalho (048.247.873-00); Thamíres Santos do Nas-
cimento Gomes (318.953.488-89); Thiago Ferreira de Araújo
(002.011.311-02); Thiago Henrique Rocha (060.116.276-50); Thiago
Luiz de Oliveira (328.694.338-08); Thiago Marinho de Oliveira
(111.173.307-45); Thiago Oliveira de Agustini (335.879.438-50);
Thiago Pinto da Silva (107.916.077-98); Thiago Rodrigo Cabral
(329.846.098-24); Thiago Saboia Maia (101.565.337-58); Thiago
Sousa Leite (600.169.073-10); Thiago de Abreu Pereira
(092.982.097-54); Thomas Gonzalez Miranda (226.228.338-90); Tho-
mas dos Santos Sampaio (052.906.015-97); Thyago de Sousa Ro-
drigues (013.218.441-90); Tiago Júnior dos Santos (052.565.419-43);
Tibéria Fernandes Costa (033.340.367-31); Valdirene Esteves da Silva
(154.455.288-20); Valéria Alves Ayres (038.394.954-82); Valéria Jut-
tel Cordeiro (047.984.998-62); Valéria Sicca Bonelli (216.311.188-
11); Valéria da Silva Melo Souza (284.877.808-30); Vanda Kacz-
marek (039.300.269-10); Vanderlúcio Duarte (771.317.381-15); Va-
nessa Cristina Alice Benke (030.473.829-80); Vanessa Dall Agnol
Brandão (008.707.000-65); Vanessa Lazarotti (006.247.959-85); Va-
nessa Levandovski (818.549.190-91); Vanessa Schneider Santos
(046.996.869-90); Vanessa Silva de Almeida (821.849.505-30); Va-
nessa Siqueira de Souza (124.535.597-02); Vanessa Soares Larratea
(011.023.250-07); Vanessa da Cruz Urias Matheussi (010.622.661-
45); Vera Lúcia Schons Correa (234.624.340-04); Verônica Nasci-
mento Santos de Santana (863.437.345-20); Verônica Sílvia Noda
Silva (984.007.110-68); Verônica Valência Mantovane (310.897.648-
63); Victor César Bezerra (334.893.778-77); Victor Régis Ferreira
Magalhães (001.150.411-09); Vinícius Franco da Silva (317.901.318-
47); Vinícius Fregadolli da Silva (369.274.998-81); Vinícius Gabriel
Lopes Jardim Souza (089.541.706-50); Vinícius Lopes da Rosa
(008.505.300-75); Vinícius Monteiro da Silva Melo (124.048.207-88);
Vinícius Pulcherio Almeida Paes (006.884.981-83); Vitor Gabriel An-
drade Conrado Dantas (028.464.365-33); Vitório Pereira da Costa
(012.867.611-66); Viviane Zucchini Costa (273.513.288-97); Vladson
Santos Lima (033.387.045-00); Wagner Araújo Costa (314.062.048-
97); Wagner dos Santos Barreiro (143.855.778-70); Wali Corezzi
(027.103.671-06); Walter Mitsur Maruyama (034.840.318-67); Warl-
ley Rosado Mendonça (007.054.336-41); Warwick Cavalcanti Car-
taxo (060.891.904-70); Welder Medeiros Barra Júnior (339.534.948-
99); Weliton Crepaldi (295.488.548-30); Wenderson José de Oliveira
Sampaio (788.007.491-00); Wilame Soares da Silva (070.951.354-
28)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 219/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
II; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão
de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-033.180/2013-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: William Guedes Sampaio (321.009.138-

24); William Masera Valandro (033.557.520-02); William Rodrigues
(323.914.968-00); William Vieira da Silva (008.428.974-02); Willian
Wagner de Freitas Santos (069.303.379-78); Wilmar Gomes
(048.803.368-31); Wilton Marcos Camargos (838.433.701-25); Wuar-
li Ceza Alves dos Santos (021.791.321-07); Yanna Priscilla Matias
Maciel (049.660.244-63); Yngrid Rafaelly de Aguiar Lisboa Fer-
nandes (018.328.143-86); Zeno Pereira Schwengber (891.837.891-
20)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 220/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e
39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso II, 259,
inciso II, e 262, § 2º, do Regimento Interno, e considerando que, no
monitoramento acerca do cumprimento do Acórdão nº 2.885/2006-
TCU-1ª Câmara, alterado pelo Acórdão nº 4.697/2008-TCU-1ª Câ-
mara, foi constatada a suspensão do pagamento da vantagem referente
à URP (26,05%), faltando ser cobrada da recorrente Sônia Nara
Pereira Rego Mascarello a restituição das quantias recebidas após ser
notificada da deliberação contestada, nos termos do art. 46 da Lei nº
8.112/1990 e do item 9.4.3 do primeiro acórdão acima referido (dar
ciência aos interessados cujos atos foram considerados ilegais de que
o efeito suspensivo proveniente da eventual interposição de recurso
não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente
após a notificação, em caso de não provimento desse recurso),
ACORDAM em mandar fazer as seguintes determinações, conforme
os pareceres emitidos

1. Processo TC-003.439/2003-5 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Ana Maria Padilha da Silva (548.244.270-

53); Cássia Nogueira Dorneles (812.744.590-87); Irma da Silva Cas-
tro (160.514.320-00); Izaltina Duarte Goulart (756.463.070-15); Izel-
vira Freitas da Cunha (495.926.610-49); Leda Terezinha da Silva
Furtado (811.386.360-53); Luiz Carlos Moraes (077.456.990-53);
Marcio Freitas da Cunha (816.326.220-68); Sonia Nara Pereira Rego
Mascarello (253.348.910-72)

1.2. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinar:
1.7.1. à Universidade Federal do Rio Grande do Sul que

adote as medidas necessárias para a restituição dos valores inde-
vidamente recebidos pela pensionista Sônia Nara Pereira Rego Mas-
carello, a título de URP, desde sua ciência do Acórdão nº 2.885/2006-
TCU-1ª Câmara (item 9.4.3) até a exclusão da vantagem dos pro-
ventos da pensão;

1.7.2. à Sefip que monitore o cumprimento da determinação
acima, representando ao Tribunal em caso de não atendimento.

ACÓRDÃO Nº 221/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de
concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-011.365/2013-7 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessados: Daniel Lúcio da Silva (254.837.654-00);

Francisco Nunes dos Santos Filho (321.059.324-87); Irani Justino da Sil-
va (286.060.004-34); Maisa Araújo Correia de Almeida (009.371.244-
86); Nely Ribeiro da Silva Santos (070.744.094-72); Niuda Izabel e Silva
(459.789.217-68); Regina Marta Ramos da Silva (039.713.734-61); Re-
nato Correia de Almeida (009.371.204-99); Severina Alice da Conceição
(054.359.194-87); Zuiles da Silva Santos (283.777.104-04)
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1.2. Unidade: Superintendência de Administração do Mi-
nistério da Fazenda no Estado de Pernambuco

1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 222/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e
39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, c/c o
art. 6º, § 1º, inciso II, da Resolução TCU nº 206/2007, com a redação
dada pela Resolução TCU nº 237/2010, ACORDAM em considerar
legal para fins de registro o ato de concessão abaixo relacionado,
fazendo-se a seguinte determinação sugerida no parecer emitido nos
autos:

1. Processo TC-017.953/2013-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessada: Izaura Cavalcanti Barbosa (236.016.717-

00)
1.2. Unidade: Ministério da Fazenda
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinar à origem que providencie a revisão do ato de

concessão de pensão civil em favor de Izaura Cavalcanti Barbosa,
observando-se os critérios trazidos pela EC nº 70/2012, encaminhan-
do o respectivo ato de alteração, via sistema Sisac, para oportuna
apreciação pelo Tribunal de Contas da União.

ACÓRDÃO Nº 223/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259,
inciso II, do Regimento Interno/TCU, nos termos do art. 7º da Re-
solução TCU nº 206/2007, que prevê a possibilidade de considerar-se
prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de concessão
cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu proces-
samento pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo
advento do termo final das condições objetivas necessárias à ma-
nutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a
apreciação de mérito do ato de concessão a seguir relacionado, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-026.428/2013-0 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessada: Marta Salomé Ferreira Alencar

(421.646.642-72)
1.2. Unidade: Superintendência de Administração do Mi-

nistério da Fazenda no Estado de Rondônia
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 224/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259,
inciso II, do Regimento Interno/TCU, nos termos do art. 7º da Re-
solução TCU nº 206/2007, que prevê a possibilidade de considerar-se
prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de concessão
cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu proces-
samento pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo
advento do termo final das condições objetivas necessárias à ma-
nutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a
apreciação de mérito dos atos de concessão a seguir relacionados, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.842/2013-1 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessadas: Elvira dos Santos Nascimento

(783.169.876-00); Luzia Maria da Conceição Moraes (548.711.156-
15)

1.2. Unidade: Superintendência de Administração do Mi-
nistério da Fazenda no Estado de Minas Gerais

1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 225/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39,
inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso
III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de
concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-030.542/2013-8 (PENSÃO CIVIL)
1.1. Interessadas: Camila Campos Rocha (527.902.312-49);

Efisa Penha de Abreu (322.599.212-72)
1.2. Unidade: Superintendência de Administração do Mi-

nistério da Fazenda no Estado do Acre
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 226/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16,
inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso
I; 17, inciso I; 143, inciso I; e 207 do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em julgar as contas a seguir relacionadas regulares e dar
quitação plena aos responsáveis, conforme os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-019.855/2013-3 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2012)

1.1. Responsáveis: Jorge Fontes Hereda (CPF: 095.048.855-
00); Antônio Henrique Pinheiro Silveira (CPF: 010.394.107-07); Ma-
noel Joaquim de Carvalho Filho (CPF: 183.994.521-49); Marden de
Melo Barboza (CPF: 722.228.406-00); Paulo Fontoura Valle (CPF:
311.652.571-49); Maria Fernandes Caldas (CPF: 510.617.407-49); Ri-
cardo Soriano de Alencar (CPF: 606.468.451-87); Liana do Rego
Motta Veloso (CPF: 474.308.853-49); Fabio Lenza (CPF:
238.544.131-49); Márcio Percival Alves Pinto (CPF: 530.191.218-
68); Sérgio Pinheiro Rodrigues (CPF: 008.205.123-20); José Hen-
rique Marques da Cruz (CPF: 702.094.807-34); Geddel Quadros Viei-
ra Lima (CPF: 220.627.341-15); Paulo Roberto dos Santos (CPF:
530.422.719-00); Raphael Rezende Neto (CPF: 318.777.021-53); José
Urbano Duarte (CPF: 355.375.236-04); Joaquim Lima de Oliveira
(CPF: 152.230.001-53); Fábio Ferreira Cleto (CPF: 153.064.368-62);
Marcos Roberto Vasconcelos (CPF: 740.661.299-00); Deusdina dos
Reis Pereira (CPF: 539.512.396-20); Liane Vinagre Klautau (CPF:
122.182.192-04); Maurício Borges Guimarães (CPF: 595.980.777-
72); Sofia Vasconcelos Feitosa de Souza (CPF: 379.563.961-15);
Marluce dos Santos Lima (CPF: 284.974.221-04); Ana Lúcia da Fon-
seca Azevedo da Silva (CPF: 342.797.411-15); Ricardo Magno Paula
Ramos (CPF: 484.418.301-00); Euclides Machado da Silva (CPF:
410.892.271-91) e Maria do Socorro Ferreira (CPF: 400.297.941-
53)

1.2. Unidade: Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Fazenda Nacional (SecexFazenda).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

ACÓRDÃO Nº 227/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16,
inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º,
inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I; e 208 do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em julgar as contas abaixo relacionadas regulares com
ressalva, dar quitação aos responsáveis e mandar fazer a seguinte
determinação sugerida nos pareceres emitidos nos autos, dando ciên-
cia à Superintendência Regional da CONAB no Amapá, bem como à
matriz da companhia, arquivando-se o processo posteriormente:

1. Processo TC-029.473/2013-6 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2012)

1.1. Responsáveis: Asdrubal Silva de Oliveira (045.111.744-
15); Priscila Figueiredo das Neves (644.109.782-68)

1.2. Unidade: Companhia Nacional de Abastecimento - Su-
perintendência Regional no Amapá

1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - AP

(SECEX-AP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinar à Secretaria de Controle Externo da Agri-

cultura e do Meio Ambiente que avalie a oportunidade e conveniência
de promover estudo, se ainda não o fez, visando que a CONAB
estabeleça metas e indicadores de desempenho para as superinten-
dências regionais da companhia, de forma que se possa avaliar o grau
de eficiência e eficácia da gestão das regionais e do órgão central.

ACÓRDÃO Nº 228/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16,
incisos I e II; 17, 18 e 23, incisos I e II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os
arts. 1º, inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I; e 207 e 208 do Regimento
Interno/TCU, ACORDAM em julgar regulares com ressalva as contas
de Carlos Nadalutti Filho e Luis Fernando Paroli Santos, dando-lhes
quitação, e regulares as dos demais responsáveis, dando-lhes quitação
plena.

1. Processo TC-032.353/2011-1 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2010)

1.1. Responsáveis: Alexandre Meira da Rosa (976.881.856-
53), Armando Casado de Araújo (671.085.208-34), Carlos Augusto
Vidotto (775.888358-34), Carlos Nadalutti Filho (619.117.207-91),
Cesar Ribeiro Zani (360.809.007-00), Flávio Decat de Moura
(060.681.116-87), Francisco Romário Wojcicki (209.741.240-87),
Luis Fernando Paroli Santos (903.562.416-53), Luis Paulo Fernandez
Conde (027.025.097-20), Luiz Henrique Hamann (302.332.559-53),
Márcio Antônio Arantes Porto (498.544.456-15), Mario Marcio Ro-
gar (259.171.967-53), Pedro Carlos Hosken Vieira (141.356.476-34),
Vladirmir Muskatirovic (087.004.088-08)

1.2. Unidade: Furnas Centrais Elétricas S.A.
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Ge-

ral Lucas Rocha Furtado
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Administração Indireta no Rio de Janeiro (SecexEstat).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 229/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16,
inciso I e II; 17, 18 e 23, incisos I e II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os
arts. 1º, inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I; 207 e 208 do Regimento
Interno/TCU, ACORDAM em julgar regulares com ressalva as contas
dos responsáveis indicados no subitem 1.1.1., dando-lhes quitação,
bem como julgar regulares as contas dos responsáveis relacionados no
subitem 1.1.2., dando-lhes quitação plena, mandar adotar as seguintes
providências sugeridas nos pareceres emitidos nos autos e arquivar o
processo.

1. Processo TC-039.979/2012-1 (TOMADA DE CONTAS -
Exercício: 2011)

1.1. Responsáveis:
1.1.1. Contas julgadas regulares com ressalva: Jorge Luiz

Hessel (133.488.092-15), José Dênis Moura dos Santos (095.536.732-
87), Maria Eliza Gadêlha (060.678.232-91) e Maria Evanizia do Nas-
cimento dos Santos (CPF 632.251.822-49)

1.1.2. Contas julgadas regulares: Alexandre Maximiano
(757.939.206-25), Antônio Barbosa de Souza; (068.095.022-20), Au-
gusto Jorge Simões e Silva (056.140.742-87), Gregory Santiago de
Souza (275.794.268-97), João Lima de Freitas (079.769.332-72), Ge-
raldo de Melo Moura (001.562.562-15) e Manoel das Dores Mendes
(067.446.133-91)

1.2. Unidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento no Estado do Acre (SFA/AC)

1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - AC

(SECEX-AC)
1.6. Advogado constituído nos autos: não há
1.7. Dar ciência à Superintendência Federal de Agricultura

no Acre (SFA/AC) quanto às seguintes impropriedades constatadas
em seu processo de contas do exercício de 2011:

1.7.1 ausência de plano estratégico regional formalizado, vi-
gente no exercício de 2011, bem como inexistência de um sistema de
controle interno eficaz e adequado à consecução dos objetivos or-
ganizacionais fixados, fato que vulnerabiliza, sobremaneira, a efi-
ciência da gestão da UJ e constitui afronta aos princípios admi-
nistrativos insculpidos no caput do art. 37 da Constituição Federal;

1.7.2. inconsistência entre as informações prestadas pela UJ
acerca do número de imóveis de uso especial sob sua responsa-
bilidade e os dados registrados no Sistema de Gerenciamento dos
Imóveis de Uso Especial da União (SPIUNet), em afronta à com-
petência fixada no art. 37, inciso III, alínea "a" da Portaria
408/2010;

1.7.3. desatualização, segundo os dados extraídos do SPIU-
Net, da data de avaliação do imóvel de uso especial de Registro
Imobiliário Patrimonial - RIP 0139.00189.500-3, em ofensa ao prin-
cípio contábil da oportunidade e ao item 4.6.2, "b" da Orientação
Normativa/Geade 04/2003; e

1.7.4. falta de registro tempestivo, no Sistema Integrado de
Administração de Serviços Gerais - Siasg, dos valores dos Termos
Aditivos 4/2011 e 5/2011, referentes, respectivamente, aos Contratos
9/2010 e 14/2010, em afronta ao disposto no art. 19 da Lei
12.017/2009.

ACÓRDÃO Nº 230/2014 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta
fase processual, de recurso de reconsideração interposto pela Fun-
dação Cultural CA & BA contra o Acórdão nº 5.711/2013-1ª Câ-
mara.
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Considerando que o recurso foi protocolizado em 7/10/2013,
quarenta dias após a recorrente ter sido notificada do acórdão, o que
ocorreu em 17/9/2013 (terça-feira);

Considerando que o art. 33 da Lei nº 8.443/1992 prevê o
prazo de quinze dias para a interposição do recurso em questão;

Considerando que o art. 285, § 2º, do Regimento Interno do
TCU permita que se conheça de recurso de reconsideração intem-
pestivo apenas quando interposto em até 180 dias e se houver a
superveniência de fatos novos, o que foi observado no presente ca-
so;

Considerando que a recorrente sequer aponta qual seria o
fato novo a ensejar a aplicação do citado dispositivo regimental;

Considerando que não há motivos para declarar a nulidade
do acórdão questionado, como pleiteia a recorrente, tendo em vista
que não houve o erro de procedimento alegado e que, no curso do
processo, o devido processo legal foi respeitado;

Considerando que fatos novos não podem ser confundidos
com argumentos novos;

Considerando que acolho integralmente a análise e as con-
clusões da Serur quanto à admissibilidade do recurso;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e nos termos do art. 33 da Lei nº 8.443/1992 c/c o art. 285
do Regimento Interno do TCU, em não conhecer do recurso de
reconsideração, notificando a recorrente desta deliberação.

1. Processo TC-001.487/2010-8 (Recurso de Reconsideração
em Tomada de Contas Especial)

2. Recorrente: Fundação Cultural CA & BA
3. Unidade: Fundação Cultural CA & BA
4. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
5. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto We-

der de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Se-

cretaria de Controle Externo - BA (SECEX-BA).
8. Advogado constituído nos autos: Juvenildo da Costa Mo-

reira (OAB/BA nº 7175)

ACÓRDÃO Nº 231/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento no art. 93 da Lei 8.443, de 16
de julho de 1992, c/c o art. 213 do Regimento Interno/TCU, bem
como nos termos dos arts. 6º, inciso I; 15 e 19 da Instrução Nor-
mativa-TCU 71/2012, ACORDAM em determinar, desde logo, por
economia processual, o arquivamento do processo do responsável a
seguir indicado, sem julgamento do mérito e sem cancelamento da
dívida, em razão de o valor do dano, atualizado monetariamente, ser
inferior ao limite fixado pelo Tribunal (R$ 75.000,00) para enca-
minhamento de tomada de contas especial, bem como determinar a
inclusão do nome do responsável nos cadastros de devedores e sis-
temas de informação contábeis.

1. Processo TC-004.018/2013-3 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Rolf Guenther Lange (400.992.889-15)
1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RS

(SECEX-RS).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 232/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento no art. 27 da Lei nº
8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, II e III, e 218 do Regimento
Interno/TCU, ACORDAM em dar quitação aos responsáveis, ante o
recolhimento integral do débito e da multa que lhes foram imputados,
e arquivar o processo conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-007.384/2008-4 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Pedro Batista de Carvalho (035.651.304-
15); Júlio Cezar Dias (069.857.504-00)

1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Jacaraú/PB
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(SECEX-PB).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Quitação do Acórdão nº 5866/2010 - 1ª Câmara, em

Sessão de 14/9/2010, Ata nº 32/2010, apostilado pelo Acórdão nº
736/2011 - Plenário, em Sessão de 30/3/2011, Ata nº 10/2011, re-
lativo aos itens abaixo discriminados:

1.7.1. item 9.1, débito aplicado à Pedro Batista de Car-
valho:

Valor original: Data de origem: Valor original: Data de origem
R$ 2.677,50 10/07/2000 R$ 2.677,50 20/10/2000
R$ 2.677,50 01/12/2000 R$ 2.677,50 31/01/2001
R$ 9.243,76 13/03/2001

Valor recolhido: Data do recolhimen-
to:

Valor recolhido: Data do recolhimen-
to:

R$ 3.730,80 2 6 / 0 8 / 2 0 11 R$ 3.782,05 2 6 / 0 9 / 2 0 11

R$ 3.839,67 3 0 / 1 0 / 2 0 11 R$ 3.894,21 2 8 / 11 / 2 0 11

R$ 3.952,20 3 0 / 1 2 / 2 0 11 R$ 4.010,18 26/01/2012

R$ 4.043,41 29/02/2012 R$ 4.128,08 02/03/2012

R$ 4.175,53 26/04/2012 R$ 4.230,87 04/06/2012

R$ 4.380,00 29/06/2012 R$ 4.511,40 31/07/2012

R$ 4.646,74 31/08/2012 R$ 4.786,14 01/10/2012

R$ 4.929,72 31/10/2012 R$ 5.077,61 3 0 / 11 / 2 0 1 2

R$ 29.929,72 20/02/2013

1.7.2. item 9.2, multa aplicada à Pedro Batista de Carva-
lho:

Valor original: R$ 4.000,00data de origem: 14/09/2010

Valor recolhido: Data do recolhimento: Valor recolhido: Data do recolhimento:
R$ 208,00 1 0 / 0 5 / 2 0 11 R$ 1.082,60 0 1 / 1 2 / 2 0 11
R$ 169,81 2 0 / 1 2 / 2 0 11 R$ 170,67 26/01/2012
R$ 171,62 24/02/2012 R$ 171,62 09/03/2012
R$ 172,45 28/03/2012 R$ 172,81 23/04/2012
R$ 173,92 28/05/2012 R$ 174,55 29/06/2012
R$ 174,69 19/07/2012 R$ 175,44 30/08/2012
R$ 176,15 08/10/2012 R$ 177,30 0 6 / 11 / 2 0 1 2
R$ 178,52 10/12/2012 R$ 1279,51 20/02/2013

1.7.3. item 9.6, multa aplicada à Júlio Cezar Dias:
Valor original: R$ 3.000,00data de origem: 14/09/2010

Valor recolhido: Data do recolhimento: Valor recolhido: Data do recolhimento:
R$ 127,66 2 4 / 11 / 2 0 11 R$ 128,33 2 1 / 1 2 / 2 0 11
R$ 128,96 19/01/2012 R$ 129,69 22/02/2012
R$ 130,27 22/03/2012 R$ 130,55 20/04/2012
R$ 131,38 21/05/2012 R$ 131,86 22/06/2012
R$ 131,96 20/07/2012 R$ 132,53 21/08/2012
R$ 133,07 21/09/2012 R$ 133,83 22/10/2012
R$ 134,62 2 1 / 11 / 2 0 1 2 R$ 135,43 20/12/2012
R$ 136,50 21/01/2013 R$ 137,67 21/02/2013
R$ 138,50 20/03/2013 R$ 139,03 22/04/2013
R$ 139,79 20/05/2013 R$ 140,31 20/06/2013
R$ 140,67 22/07/2013 R$ 140,71 20/08/2013
R$ 141,05 20/09/2013 R$ 141,54 21/10/2013

ACÓRDÃO Nº 233/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com base no art. 8º da Lei 8.443/1992 c/c os
arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, inciso II; e 212 do Regimento
Interno/TCU, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
ACORDAM em determinar o arquivamento do seguinte processo,
sem julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos de
sua constituição e de seu desenvolvimento válido e regular, dando
ciência desta deliberação à Fundação Nacional de Saúde em Sergipe
e ao responsável.

1. Processo TC-008.950/2012-1 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: João Eduardo Viegas Mendonça de Araújo
(381.537.505-34)

1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Indiaroba/SE
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SE

(SECEX-SE)
1.6. Advogado constituído nos autos: não há
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

ACÓRDÃO Nº 234/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com base no art. 8º da Lei 8.443/1992 c/c os
arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, inciso II; e 212 do Regimento
Interno/TCU, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
ACORDAM em determinar o arquivamento do seguinte processo,
sem julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos para
sua constituição e desenvolvimento válido e dar ciência desta de-
liberação à Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saú-
de na Paraíba, ao responsável, Renato Lacerda Martins, ex-Prefeito
Municipal de Itatuba/PB, e à SecexSaúde, em face dos apontamentos
realizados nos itens 20 a 24 da instrução.

1. Processo TC-014.264/2013-7 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Renato Lacerda Martins (023.382.384-
00)

1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Itatuba/PB
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB
(SECEX-PB)

1.6. Advogado constituído nos autos: não há
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

ACÓRDÃO Nº 235/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea
"d", do Regimento Interno/TCU, c/c o Enunciado nº 145 da Súmula
da Jurisprudência predominante do Tribunal de Contas da União,
ACORDAM, por unanimidade, em retificar, por inexatidão material,
o Acórdão 8265/2013 - TCU - 1ª Câmara, prolatado na Sessão de
19/11/2013, Ata nº 42/2013, para que, onde se lê "Hércules Sidney
Firmino", leia-se "Hercules Sidiney Firmino", mantendo-se os demais
termos do acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos:

1. Processo TC-016.933/2010-9 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Apenso: 002.412/2008-8 (DENÚNCIA)
1.2. Responsáveis: Hercules Sidiney Firmino (ex-prefeito,

CPF 068.615.714-15), MRL Construtora Ltda. (CNPJ
05.621.556/0001-19) e Construtora Apolo Ltda. (CNPJ
70.100.896/0001-66)

1.3. Unidade: Prefeitura Municipal de Água Branca/PB
1.4. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Ge-

ral Lucas Rocha Furtado
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(SECEX-PB).
1.7. Advogado constituído nos autos: José Lacerda Brasileiro

(OAB/PB 3.911)
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 236/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado, com
fundamento no art. 1º, inciso I; 11 e 43, I, da Lei nº 8.443/1992 c/c
os arts. 143, inciso I, e 197 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM
em mandar fazer a seguinte determinação, sobrestando o julgamento
do processo até o seu atendimento, conforme os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-022.140/2010-7 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Agamenon Lima Milhomem (737.682.863-
04)

1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Peritoró/MA
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MA

(SECEX-MA).
1.6. Advogado constituído nos autos: Antino Correa Noleto

Júnior (OAB/MA 8.130)
1.7. Determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação que observe o disposto no art. 3º da Instrução Normativa
TCU 71, de 28 de dezembro de 2012, adotando as providências
cabíveis no prazo de 45 dias, no que tange ao posicionamento de-
finitivo em relação à prestação de contas apresentada pelo Sr. Aga-
menon Lima Milhomen à Coordenadoria-Geral de Contabilidade e
Acompanhamento de Prestação de Contas, por meio do Oficio 2 e
3/2013, de 10/6/2013 (peça 27, p. 3, e peça 29, p. 3), referente aos
recursos recebidos pela Prefeitura de Peritoró/MA para a execução do
PEJA e PNATE no exercício de 2004, emitindo parecer conclusivo e
detalhado, quantificando adequadamente o débito, se houver, e qua-
lificando o respectivo responsável, encaminhando, nesse mesmo pra-
zo, referido parecer conclusivo acompanhado das respectivas peças
que o fundamentam, para juntada a esta Tomada de Contas Especial,
autuada no TCU sob o TC-022.140/2010-7.

ACÓRDÃO Nº 237/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado, com
fundamento no art. 1º, inciso I; 11 e 43, I, da Lei nº 8.443/1992 c/c
os arts. 143, inciso I, e 197 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM
em mandar adotar as seguintes medidas, sobrestando o julgamento do
processo até o atendimento da determinação, conforme os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.251/2013-3 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Altemir Antônio Tortelli (402.036.700-
00); Celso Ricardo Ludwig (019.638.819-82); Federação dos Tra-
balhadores na Agricultura Familiar da Região Sul (05.684.806/0001-
60)

1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Ge-

ral Lucas Rocha Furtado
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SC

(SECEX-SC).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Encaminhar, novamente, à Caixa Econômica Federal

mídia digital contendo o relatório de análise do material apreendido
pelo Departamento de Polícia Federal sobre o Contrato de Repasse
187.280-25/2005.
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1.8. Determinar à Caixa Econômica Federal que:
1.8.1. em 15 (quinze) dias, reabra prazo para os responsáveis

apresentarem a prestação de contas do Contrato de Repasse 187.280-
25/2005 e, posteriormente, em 90 (noventa) dias, emita e encaminhe
a este Tribunal os devidos pareceres sobre a prestação de contas
eventualmente prestada ou quanto à efetiva caracterização de omissão
no dever de prestar contas ou de irregularidade na aplicação dos
recursos repassados;

1.8.2. ao realizar a nova análise da prestação de contas, leve
em consideração todas as irregularidades mencionadas no relatório
elaborado pelo Departamento de Polícia Federal que trata da do-
cumentação apreendida relativa ao Contrato de Repasse 187.280-
25/2005;

1.9. Dar ciência ao presidente da Caixa Econômica Federal
que o descumprimento de determinação deste Tribunal pode ensejar a
aplicação de multa nos termos do art. 268, inciso VII, do Regimento
Interno/TCU, sem a necessidade de audiência prévia, conforme es-
tabelecido no § 3º do mesmo artigo.

ACÓRDÃO Nº 238/2014 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de
contas especial, que tratam, nesta fase processual, de recurso de
reconsideração contra o Acórdão 4272/2013 - 1ª Câmara, que julgou
irregulares as contas de Raimundo Nonato Batista de Souza, com a
condenação ao pagamento de débito no montante de R$ 400.000,00
(quatrocentos mil reais) e a aplicação de multa no valor de R$
20.000,00 (vinte mil reais), em razão da aprovação parcial da pres-
tação de contas dos recursos do Convênio 1790/2001, celebrado entre
o Ministério da Integração Nacional e o Município de Tabatinga/AM,
com vistas à execução de obras de contenção, controle de erosão e
reurbanização da margem do Rio Solimões.

Considerando que Raimundo Nonato Batista de Souza foi
notificado dessa deliberação em 10/07/2013 (peça 34);

Considerando que o recorrente opôs embargos de declaração
em 23/07/2013, doze dias após a notificação do acórdão condenatório,
sendo que esse recurso que não foi conhecido, em razão de sua
intempestividade, por meio do Acórdão 5479/2013 - 1ª Câmara (pe-
ças 38 e 41);

Considerando que o ex-prefeito foi notificado dessa decisão
em 29/08/2013 (peça 45);

Considerando que a oposição de embargos de declaração é
causa de suspensão do prazo para interposição dos demais recursos;

Considerando que o responsável protocolizou o recurso de
reconsideração em 04/09/2013, seis dias depois notificação da de-
liberação que julgou os embargos (peça 46);

Considerando que o somatório do tempo decorrido entre a
notificação do acórdão condenatório e a oposição dos embargos com
o tempo passado entre a notificação do julgamento de tais embargos
e a interposição deste recurso totaliza 18 (dezoito) dias;

Considerando que o responsável protocolizou o recurso de
reconsideração fora do prazo de 15 (quinze) dias previsto no art. 33
da Lei nº 8.443/1992;

Considerando que as notificações do recorrente foram feitas
de acordo com o disposto no art. 179, inciso II e § 7º, do Regimento
Interno/TCU;

Considerando que, de acordo com o art. 32, parágrafo único,
da Lei nº 8.443/1992, não se conhecerá de recurso interposto fora do
prazo, salvo em razão da superveniência de fatos novos, na forma do
Regimento Interno/TCU;

Considerando que o art. 285, § 2º, do Regimento Inter-
no/TCU dispõe que "Não se conhecerá de recurso de reconsideração
quando intempestivo, salvo em razão de superveniência de fatos no-
vos e dentro do período de cento e oitenta dias contados do término
do prazo indicado no caput, caso em que não terá efeito suspen-
sivo";

Considerando que os elementos apresentados não apresentam
qualquer fato ou documento novo que motive o conhecimento do
recurso intempestivo;

Considerando que a tentativa de rediscutir o mérito do acór-
dão condenatório, fundada apenas na discordância e no desconten-
tamento do recorrente com as conclusões do Tribunal, não se constitui
em fato ensejador do conhecimento de recurso de reconsideração fora
do prazo legal;

Considerando que, no exame de admissibilidade de recursos,
a Serur propôs que o recurso de reconsideração não seja conhecido;

Considerando que o Ministério Público manifestou-se de
acordo com a proposta da unidade técnica.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, em:

i) não conhecer do presente recurso de reconsideração;
ii) notificar o recorrente do teor deste acórdão.

1. Processo TC-036.777/2011-0 (Recurso de Reconsideração
em Tomada de Contas Especial)

2. Recorrente: Raimundo Nonato Batista de Souza (ex-pre-
feito, CPF 284.764.681-72)

3. Unidade: Prefeitura Municipal de Tabatinga/AM
4. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
5. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Au-

gusto Sherman Cavalcanti
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Se-

cretaria de Controle Externo - AM (SECEX-AM).
8. Advogado constituído nos autos: Ademar Lins Vitório

Filho (OAB/AM 5.265)

ACÓRDÃO Nº 239/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; 243 e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU e art. 42 da
Resolução-TCU 191/2006, ACORDAM em considerar atendidas as
determinações constantes no Acórdão 492/2013 - 1ª Câmara, au-
torizando, em consequência, o encerramento dos autos mediante
apensamento em definitivo ao processo originário (TC-033.612/2011-
0), e dando ciência à CHESF desta deliberação, conforme pareceres
emitidos.

1. Processo TC-007.301/2013-8 (MONITORAMENTO)
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União
1.2. Unidade: Companhia Hidro Elétrica do São Francisco

(CHESF)
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PE

(SECEX-PE).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 240/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; 243 e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU e art. 42 da
Resolução-TCU 191/2006, ACORDAM em considerar atendida a de-
terminação constante no item 1.7 do Acórdão 7.569/2012 - 1ª Câ-
mara, autorizando, em consequência, o encerramento dos autos me-
diante apensamento em definitivo ao processo TC-029.317/2010-0,
conforme os pareceres emitidos no feito.

1. Processo TC-010.345/2013-2 (MONITORAMENTO)
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União
1.2. Unidade: Companhia Hidroelétrica do São Francisco

(Chesf)
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PE

(SECEX-PE)
1.6. Advogado constituído nos autos: não há
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

ACÓRDÃO Nº 241/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; 243 e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU e art. 42 da
Resolução-TCU 191/2006, ACORDAM em considerar atendida a de-
terminação constante no item 9.3 do Acórdão 4.268/2013 - 1ª Câ-
mara, autorizando, em consequência, o encerramento deste moni-
toramemto mediante apensamento em definitivo ao processo origi-
nário, conforme pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.267/2013-4 (MONITORAMENTO)
1.1. Unidade: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

(Embrapa Pantanal)
1.2. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MS

(SECEX-MS)
1.5. Advogado constituído nos autos: não há
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

ACÓRDÃO Nº 242/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; 243 e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU e art. 42 da
Resolução-TCU 191/2006, ACORDAM em considerar atendida a de-
terminação constante no item 1.8 do Acórdão 1.560/2013 - 1ª Câ-
mara, autorizando, em consequência, o encerramento deste moni-
toramento mediante apensamento em definitivo ao processo origi-
nário, conforme pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.519/2013-3 (MONITORAMENTO)
1.1. Unidade: Companhia Hidroelétrica do São Francisco

(Chesf)
1.2. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PE

(SECEX-PE)
1.5. Advogado constituído nos autos: não há
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

ACÓRDÃO Nº 243/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; 243 e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU e art. 42 da
Resolução-TCU 191/2006, ACORDAM em considerar atendidas as
determinações constantes dos itens 9.1.1 e 9.1.2.2 e as recomendações
dos itens 9.3.1, 9.3.2 e 9.4, do Acórdão 7.817/2010-1ª Câmara, e

tornar insubsistente o item 9.1.2.1 do mesmo Acórdão, autorizando,
em consequência, o encerramento dos autos mediante apensamento
em definitivo ao processo originário (TC-021.520/2010-0), bem como
mandar adotar as seguintes providências, conforme pareceres emi-
tidos, dando ciência desta deliberação à Eletrobrás Termonuclear S.A.
(Eletronuclear).

1. Processo TC-027.987/2011-6 (MONITORAMENTO)
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União
1.2. Unidade: Eletrobrás Termonuclear S.A. (Eletronuclear)
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Administração Indireta no Rio de Janeiro (SecexEstat).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinar à Eletrobras Termonuclear S.A. (Eletronu-

clear), com fulcro no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do
TCU, e em conformidade com o caput do art. 60, da Portaria In-
terministerial MP/MF/MCT 127/2008, vigente à época, e art. 76 da
Portaria Interministerial MP/MF/MCT 507/2011, hoje em vigor, que
no prazo de noventa dias remeta a este Tribunal a análise conclusiva
da prestação de contas, com fundamento nos pareceres técnico e
financeiro expedidos pelas áreas competentes, relativo ao Convênio
ARS.P 001/2010, esclarecendo as possíveis irregularidades descritas
abaixo:

1.7.1. notas fiscais emitidas após o encerramento do con-
vênio, justificadas "por valores comprometidos por ocasião das li-
citações realizadas e atraso na entrega das mercadorias";

1.7.2. paradeiro dos equipamentos, adquiridos e não pre-
sentes no hospital, apontados no Relatório de Análise de Prestação de
Contas de Convênio, e objeto de processo de localização e rema-
nejamento por parte da Prefeitura Municipal de Angra dos Reis/RJ.

ACÓRDÃO Nº 244/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; e 237, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em não conhecer da representação, por não atender aos
requisitos de admissibilidade, arquivando-a e dando ciência ao re-
presentante, informando-lhe que a apreciação, em primeiro plano, de
matéria de natureza criminal compete originalmente aos órgãos do
Poder Judiciário, não estando inserida no arcabouço de competências
constitucional e legalmente conferidas ao Tribunal de Contas da
União.

1. Processo TC-000.190/2014-4 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Delegacia da Receita Federal do Brasil

em Osasco/SP
1.2. Unidade: Delegacia da Receita Federal do Brasil em

Osasco/SP
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SP

(SECEX-SP).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 245/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em co-
nhecer da representação, para no mérito considerá-la improcedente,
arquivando-a e dando ciência ao representante e à Caixa Econômica
Federal, com o envio de cópia desta deliberação e da respectiva
instrução, conforme os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-015.243/2013-3 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Justiça Federal - Seção Judiciária do Es-

pírito Santo - 1º Juizado Especial Federal
1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - ES

(SECEX-ES).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 246/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; 237; e 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACOR-
DAM em conhecer da representação, para no mérito considerá-la
procedente, mandando fazer a seguinte determinação, conforme os
pareceres emitidos nos autos, arquivando o processo após o rece-
bimento da documentação solicitada à Prefeitura Municipal de Cons-
tantina/RS, bem como cientificando o representante, o Ministério do
Desenvolvimento Agrário e a Prefeitura Municipal de Constantina/RS
desta deliberação, com o envio de cópia da respectiva instrução.

1. Processo TC-019.492/2013-8 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Tribunal de Contas do Estado do Rio

Grande do Sul (TCE/RS)
1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Constantina/RS
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
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1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RS

(SECEX-RS)
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinar à Prefeitura Municipal de Constantina/RS

que informe, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, se os bens
adquiridos por meio do Contrato de Repasse 312062-49, firmado com
o Ministério do Desenvolvimento Agrário, foram restituídos ao pa-
trimônio municipal, bem como se estão sendo usados para os fins a
que se destinavam.

ACÓRDÃO Nº 247/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em co-
nhecer da representação, para no mérito considerá-la parcialmente
procedente, mandando adotar as seguintes providências, conforme os
pareceres emitidos nos autos, bem como cientificar o representante,
com o envio de cópia da respectiva instrução, arquivando-se o pro-
cesso posteriormente.

1. Processo TC-020.413/2013-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Tribunal de Contas do Estado da Pa-

raiba
1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Pitimbu/PB
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(SECEX-PB).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Encaminhar cópia dos autos ao Ministério da Educação

e ao Ministério do Turismo, como subsídio para o exame das contas
do Convênio 702304/2010 (SIAFI 661657) e dos Contratos de Re-
passe 0187027-44 (SIAFI 550669) e 0244977-50 (SIAFI 610098);

1.8. Cientificar o Ministério da Educação, quanto ao Con-
vênio 702304/2010 (SIAFI 661657), da necessidade de os registros
no SIAFI refletirem com fidedignidade o estágio em que se encontra
a prestação de contas;

1.9. Cientificar o Ministério do Turismo, quanto ao Contrato
de Repasse 0244977-50 (SIAFI 610098), da necessidade de os re-
gistros no SIAFI refletirem com fidedignidade o estágio em que se
encontra a prestação de contas.

ACÓRDÃO Nº 248/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento nos arts. 143, inciso III; 169, inciso V; e 237 do Re-
gimento Interno/TCU, ACORDAM em conhecer da representação,
para no mérito considerá-la procedente; arquivar o processo, por já
terem sido adotadas, pelos órgãos competentes, as medidas neces-
sárias à apuração dos fatos; e cientificar o representante, com o envio
de cópia da respectiva instrução.

1. Processo TC-020.889/2012-7 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Procuradoria da República em Sergipe
1.2. Unidade: Instituto de Desenvolvimento Científico e Tec-

nológico de Xingó (CNPJ: 03.357.319/0001-67)
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secex/SE
1.6. Advogado constituído nos autos: não há
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

ACÓRDÃO Nº 249/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em co-
nhecer da representação e encaminhar cópia dos autos ao Ministério
da Saúde, como subsídio para o exame das contas dos projetos para
construção de uma Unidade Básica de Saúde e de uma Academia da
Saúde no Município de São José dos Ramos/PB, objeto das propostas
11227.81300/1100-03 e 11227.81300/1110-01, bem como arquivá-la,
dando ciência à representante.

1. Processo TC-020.976/2013-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Eduardo Gindre Caxias de Lima

(007.981.374-79)
1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de São José dos Ra-

mos/PB
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB

(SECEX-PB).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 250/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; e 237, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em conhecer da representação, mas considerá-la pre-
judicada, por perda de objeto, arquivando-a e dando-se ciência do
decidido à representante, à empresa Dinâmica Serviços e à unidade
jurisdicionada, com o envio de cópia da respectiva instrução, con-
forme os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-028.731/2013-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Apenso: TC-029.178/2013-4 (Representação)
1.2. Representante: Ágil Serviços Especiais Ltda.

(72.620.735/0001-29)
1.3. Unidade: Superintendência de Administração do Mi-

nistério da Fazenda no Distrito Federal (Samf/DF)
1.4. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de

Aquisições Logísticas (Selog)
1.7. Advogado constituído nos autos: André Puppin Macedo

(OAB/DF 12.004)
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

ACÓRDÃO Nº 251/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo a seguir relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; e 237, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU,
ACORDAM em não conhecer da representação, por não atender aos
requisitos de admissibilidade, arquivando-a e dando ciência ao re-
presentante, com o envio de cópia da respectiva instrução, conforme
os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-031.182/2013-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Amazon Construções e Serviços Ltda.

(04.558.234/0001-00)
1.2. Unidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PA

( S E C E X - PA ) .
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 252/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo abaixo relacionado, com
fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 143,
inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em co-
nhecer da representação, para no mérito considerá-la improcedente,
arquivando-a e dando ciência ao representante com o envio de cópia
da respectiva instrução, conforme os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-031.785/2013-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Interessados: Associação Brasileira de Consultores de

Engenharia (ABCE) (CNPJ 33.700.048/0001-61) e Sindicato Nacio-
nal das Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva (Sinaenco)
(CNPJ 59.940.957/0001-60)

1.2. Unidades: Banco do Brasil S.A. e Secretaria de Aviação
Civil

1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras

Aeroportuárias e de Edificação (SecobEdif)
1.6. Advogado constituído nos autos: Daniella Cesar Torres

(OAB/DF 20.251) e Manoel Bento de Souza (OAB/SP 98.702)
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há

Ata n° 2/2014 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária

RELAÇÃO Nº 2/2014 - 1ª Câmara
Relator - Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CA-

VA L C A N T I

ACÓRDÃO Nº 253/2014 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas
especial, convertida a partir do TC- 023.732/2010-5 (relatório de
auditoria), em que se apurou desvio de finalidade na aplicação dos
recursos transferidos pelo Ministério do Esporte ao Município de
Ananás/TO no âmbito do Contrato de Repasse 0263109 (Siafi
636174), julgada por meio do Acórdão 1632/2012 -TCU - 1ª Câmara,
onde restou configurada a irregularidade,

Considerando que a requerente apresentou embargos de de-
claração (peça 62, R001), que foram conhecidos e rejeitados pelo
Acórdão 5205/2012 - TCU - 1ª Câmara (Peça 89), e recurso de
reconsideração (Peça 113, R004), que foi conhecido e desprovido
pelo Acórdão 2858/2013 - TCU - 1ª Câmara;

Considerando que, no âmbito dessas impugnações, a res-
ponsável teve a oportunidade de apontar eventuais erros de pro-
cedimento no processo, que envolviam atos anteriores ao julgamento
originário, realizado por meio do Acórdão 1632/2012 - TCU - 1ª
Câmara, ou foram dele decorrente;

Considerando que a peça ora em exame, nominada "exceção
de irregularidade" (peça 164), não pode ser conhecida como recurso
de reconsideração haja vista que esta espécie recursal já foi manejada,
tampouco como recurso de revisão uma vez que não se funda em erro
de cálculo nas contas, nem em falsidade ou insuficiência de do-
cumentos em que se tenha fundamentado o acórdão recorrido, nem na
superveniência de documentos novos com eficácia sobre a prova
produzida;

Considerando que a peça em exame não pode ser conhecida
como embargos de declaração já que não aponta obscuridade, omis-
são ou contradição no acórdão recorrido;

Considerando que, conforme sustentado pela unidade téc-
nica, a peça em exame não encontra qualquer viabilidade jurídica no
âmbito desta Corte;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso II,
da Lei 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso II, 143, inciso V, alínea "c",
todos do Regimento Interno, ACORDAM, por unanimidade, em não
conhecer da peça denominada "exceção de irregularidade", por au-
sência de previsão legal.

1. Processo TC-015.080/2011-0 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Associação Comunitária de Ananás/TO
(25.061.680/0001-84), Raimunda Rosa de Sousa Carvalho
(198.953.991-20), Valdecy Araujo Lima (189.357.451-20), Valdemar
Batista Nepomoceno (211.063.121-04), Wilson Saraiva de Carvalho
(297.818.761-15).

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Ananás - TO
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Caval-

canti
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - TO

(SECEX-TO) e Secretaria de Recursos - Serur.
1.6. Advogado constituído nos autos: Patrícia Pereira da Sil-

va, OAB/TO 4463.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. dar ciência à requerente do teor deste acórdão.

Ata n° 2/2014 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária

RELAÇÃO Nº 2/2014 - 1ª Câmara
Relator - Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA

ACÓRDÃO Nº 254/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, V e 39, I,
da Lei 8.443/1992 e na forma dos artigos 143, II e 260, § 1º, do
RI/TCU, de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos au-
tos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar legais e determinar
o registro dos atos de admissão de pessoal a seguir relacionados:

1. Processo TC-025.106/2010-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Rhiane Zeferino Goulart (059.195.379-06)

e Walter Wagner (657.451.599-87).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Re-

gião/SC.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo de Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 255/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, I; 16, I; 17
e 23, I, da Lei 8.443/1992, e na forma dos arts. 1º, I; 143, I, 'a'; 207
e 214, I, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes
emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em julgar as con-
tas a seguir relacionadas regulares e dar quitação plena aos res-
ponsáveis, dando-se ciência desta decisão aos responsáveis e ao in-
teressado:

1. Processo TC-025.228/2013-7 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2012)

1.1. Interessado: Comando da Aeronáutica - MD/CA.
1.2. Responsáveis: Carlos Eurico Peclat dos Santos

(492.604.307-63) e Odil Martuchelli Ferreira (777.785.538-72).
1.3. Órgão/Entidade: Comissão de Aeroportos da Região

Amazônica - MD/CA.
1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Ge-

ral Lucas Rocha Furtado.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Defesa Nacional e da Segurança Pública (SecexDefes).
1.7. Advogado constituído nos autos: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 256/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, I; 16, I; 17
e 23, I, da Lei 8.443/1992, e na forma dos arts. 1º, I; 143, I, 'a'; 207
e 214, I, do RI/TCU, de acordo com os pareceres convergentes
emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em julgar as con-
tas a seguir relacionadas regulares e dar quitação plena aos res-
ponsáveis:

1. Processo TC-043.783/2012-0 (TOMADA DE CONTAS -
Exercício: 2011)

1.1. Responsáveis: Celso Santos Carvalho (030.917.218-76);
Norman Oliveira (005.376.595-87); Sandra Bernardes Ribeiro
(222.937.871-68).

1.2. Órgão: Secretaria Nacional de Acessibilidade e Pro-
gramas Urbanos - MiCi.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Ge-

ral Lucas Rocha Furtado.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da
Administração do Estado (SecexAdmin).

1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinação:
1.7.1. determinar à SecexAdministração que adote as me-

didas necessárias para compatibilizar o rol de responsáveis inserido
no sistema de controle de processos com o contido no cabeçalho
deste acórdão, conforme dispõe o art. 15, § 3º, da Resolução TCU
234/2010.

ACÓRDÃO Nº 257/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento no art. 27 da Lei
8.443/1992, e na forma do art. 218 do RI/TCU, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em dar
quitação às responsáveis a sra. Jovelina Andrade Santos e à As-
sociação da Escola Comunitária Família Agrícola da Região de Cí-
cero Dantas - AECFARCIDA, ante o recolhimento integral da multa
e do débito que lhes foram imputados por meio do acórdão 5509/2011
- TCU - 1ª Câmara, desconsiderando a parcela irrisória no valor de
R$ 17,18 (dezessete reais e dezoito centavos), mantendo-se as ir-
regularidades das contas das mesmas.

Valor original da multa: R$ 2.000,00 (dois mil
reais)

Data de origem da multa: 19/7/2011

Valor original do débito: R$ 18.969,60 (dezoito
mil novecentos e sessenta e nove reais e sessenta
centavos)

Data de origem do débito: 19/2/2004

Valor total (débito e multa): R$ 20.969,60 (vinte
mil novecentos e sessenta e nove reais e sessenta
centavos)
Valor recolhido: R$ 20.952,42 (vinte mil nove-
centos e cinquenta e dois reais e quarenta e dois
centavos)

Data do recolhimento: 2/1/2014

1. Processo TC-016.635/2009-3 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Interessados: Associação da Escola Comunitária Família
Agrícola na Região de Cícero Dantas (AECFARCIDA)
(00.591.192/0001-58) e Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - Incra/MDA.

1.2. Responsáveis: Associação da Escola Comunitária Fa-
mília Agrícola da Região de Cícero Dantas - AECFARCIDA
(00.591.192/0001-58) e Jovelina Andrade Santos (002.860.065-70).

1.3. Entidade: Superintendência Regional da Bahia do Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (SR/05) - In-
cra/MDA.

1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo na

Bahia (Secex-BA).
1.7. Advogado constituído nos autos: Jairo Monteiro do Nas-

cimento (OAB/BA 609-A) e Ana Carina Nascimento Passos
(OAB/BA 19.835).

1.8. Determinação:
1.8.1. determinar à Superintendência do Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária no Estado da Bahia que adote as
providências cabíveis para os acertos no Sistema SIAFI.

ACÓRDÃO Nº 258/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento no art. 27 da Lei
8.443/1992, e na forma do art. 218 do RI/TCU, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em au-
torizar o parcelamento do débito nos termos propostos pela Unidade
Técnica (peça 56) e dar quitação ao responsável o sr. Carlos Afonso
de Oliveira, ante o recolhimento integral da multa que lhe foi im-
putada por meio do acórdão 7060/2013 - TCU - 1ª Câmara, man-
tendo-se a irregularidade das contas do mesmo.

Valor original da multa: R$ 4.000,00 (quatro mil
reais)

Data de origem da multa: 9/10/2013

Valor recolhido: R$ 4.022,80 (quatro mil e vinte e
dois reais e oitenta centavos)

Data do recolhimento: 25/11/2013

1. Processo TC-032.759/2010-0 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde (FNS).
1.2. Responsável: Carlos Afonso de Oliveira (012.699.845-

00).
1.3. Entidade: Município de Teofilândia/BA.
1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Ge-

ral Lucas Rocha Furtado.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Bahia (SECEX-BA).
1.7. Advogados constituídos nos autos: Celso Ribeiro Daltro

(OAB/BA 4.644) e outro - peça 54 e Arnaldo Freitas Pio (OAB/BA
10.432) - peça 10.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 259/2014 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, na forma do art. 143, V, 'e' do RI/TCU,
combinado com o art. 183 parágrafo único do RI/TCU, e de acordo
com a proposta emitida pela Unidade Técnica, ACORDAM, por
unanimidade, em prorrogar por 90 (noventa) dias o prazo estabelecido
para a Caixa Econômica Federal no item 1.7. do acórdão 7519/2013
- TCU - 1ª Câmara, Ata 39/2013 (peça 2), a contar do término do
prazo inicialmente concedido.

1. Processo TC-034.301/2013-5 (MONITORAMENTO)
1.1. Entidade: Município de Exu/ PE.
1.2. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo em

Pernambuco (Secex-PE).
1.5. Advogado constituído nos autos: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
Ata n° 2/2014 - Primeira Câmara
Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária

PROCESSO EXCLUÍDO DE PAUTA (de Relação):

Foi excluído de pauta, ante requerimento do Ministro-Subs-
tituto Weder de Oliveira, nos termos do artigo 142 do Regimento
Interno, o processo n° 017.125/2013-8.

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA E APRECIADOS
DE FORMA UNITÁRIA

Passou-se, em seguida, ao julgamento ou à apreciação dos
processos adiante indicados, que haviam sido incluídos na pauta, de
forma unitária e organizada sob n° 2/2014, havendo a Primeira Câ-
mara aprovados os Acórdãos de n°s 260 a 300, a seguir indicados. Os
correspondentes Relatórios, Votos ou Propostas de Deliberação, bem
como os citados Acórdãos, se inserem no Anexo desta Ata (Re-
gimento Interno, artigos 17, 95, inciso VI, 134, 138, 141, §§ 1° a 7°
e 10; e Resoluções TCU n°s 164/2003, 184/2005 e 195/2006):

ACÓRDÃO Nº 260/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 006.189/2011-3.
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessados: Ministério da Integração Nacional; Mu-

nicípio de Iracema/RR (01.613.028/0001-67).
3.2. Responsáveis: Joaquim de Freitas Ruiz (025.856.502-

00); Nataniel Machado (034.526.972-15); Soneto Construções Ltda.
(84.037.407/0001-83).

4. Entidade: Município de Iracema/RR.
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
5.1. Revisor: Ministro Benjamin Zymler
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo em Ro-

raima (Secex-RR).
8. Advogado constituído nos autos: Carlos Ney Oliveira

Amaral (OAB/SP N° 92.049 e OAB/RR nº 200-A) - peça 10 e
Warner Velasque Ribeiro (OAB/RR: 288A) - peça 28.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de

tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da Integração
Nacional em razão da execução parcial do objeto pactuado no con-
vênio 733/2001, firmado com o município de Iracema/RR, cujo ob-
jeto foi a construção de um centro cirúrgico no referido município,
conforme plano de trabalho aprovado.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo relator, em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa do sr. Joaquim de Freitas
Ruiz, do sr. Nataniel Machado e da empresa Soneto Construções
Ltda.;

9.2. julgar irregulares as contas dos srs. Joaquim de Freitas
Ruiz e Nataniel Machado, com fundamento no art. 1º, I, e 16, III, "c",
da Lei 8.443/1992, condenando-os, solidariamente com a empresa
Soneto Construções Ltda. ao pagamento das quantias abaixo espe-
cificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora
calculados a partir das respectivas datas até a do efetivo recolhimento,
fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que
comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, 'a', do RI/TCU), o
recolhimento das quantias devidas aos cofres do Tesouro Nacional, na
forma da legislação em vigor, conforme valores e datas abaixo dis-
criminados:

Data da ocorrência Valor Histórico (R$)
30/1/2003 11 . 7 1 5 , 6 8
18/2/2003 6.285,09
26/3/2003 6.923,23

9.3. condenar o sr. Joaquim de Freitas Ruiz ao pagamento
das quantias abaixo especificadas, atualizadas monetariamente e
acrescidas de juros de mora, calculadas a partir de das respectivas
datas até a data de efetivo recolhimento, fixando o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o
Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos
cofres do Tesouro Nacional, na forma da legislação em vigor con-
forme valores e datas abaixo discriminados:

Data da ocorrência Valor Histórico (R$)

30/5/2003 6.882,87

30/5/2003 37,09

9.4. aplicar ao sr. Joaquim de Freitas Ruiz a multa prevista
no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação,
para que comprovem perante o Tribunal (art. 214, III, "a", do
RI/TCU), o recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente desde a data do presente acórdão até a data de efe-
tivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da le-
gislação em vigor;

9.5. aplicar, individualmente, ao sr. Nataniel Machado e à
empresa Soneto Construções Ltda. a multa prevista no art. 57 da Lei
8.443/1992, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), fixando o
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que com-
provem perante o Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o re-
colhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetaria-
mente desde a data do presente acórdão até a data de efetivo re-
colhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação
em vigor;

9.6. determinar à Superintendência de Administração do Mi-
nistério da Fazenda em Roraima (SAMF/RR), que:

9.6.1. realize desconto parcelado da multa prevista no su-
bitem 9.5 supra na remuneração do sr. Nataniel Machado, servidor do
ex-território de Roraima, nos termos do art. 28, I, da Lei 8.443/1992
c/c o art. 46 da Lei 8.112/1990;

9.6.2. comunique a esta Corte de Contas quanto ao término
do desconto mencionado no subitem 9.6.1. para que seja dada qui-
tação ao responsável;

9.7. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei
8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas;

9.8. remeter cópia desta deliberação à Procuradoria da Re-
pública no Estado de Roraima;

9.9. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Mi-
nistério da Integração Nacional.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0260-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Revisor) e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 261/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 001.662/2013-9.
2. Grupo II - Classe de Assunto II: Tomada de Contas Es-

pecial
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS

(00.530.493/0001-71)
3.2. Responsáveis: Antônio da Costa Tavares (146.857.521-

04); Miriã de Souza Vidal (577.337.161-87).
4. Órgão: Prefeitura de Mimoso de Goiás - GO.
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - GO

(SECEX-GO).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde/ Ministério
da Saúde - FNS/MS, contra Antônio da Costa Tavares e Miriã de
Souza Vidal, ex-prefeitos de Mimoso de Goiás/GO, respectivamente,
nas gestões de 2005 a 2008, e de 2009 a 2012, em razão da omissão
no dever de prestar contas dos recursos federais repassados ao Mu-
nicípio de Mimoso de Goiás/GO por meio Convênio 303/2004, Siafi
503857, celebrado com o Ministério da Saúde, cujo objeto é a am-
pliação de unidade de saúde.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara e ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16, inciso III,
alíneas "a" e "c" c/c os artigos 19, caput e 23, da Lei 8.443/92 e nos
artigos 1º, inciso I, 209, incisos I e III, 210 e 214, inciso III, do
Regimento Interno/TCU, julgar irregulares as contas de Antônio da
Costa Tavares e condená-lo ao pagamento do débito abaixo espe-
cificado, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora,
deduzida a importância já ressarcida, calculados a partir das datas
discriminadas até a efetiva quitação, fixando-lhe o prazo de quinze
dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art.
214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da
dívida aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, na forma prevista na
legislação em vigor:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
40.000,00 13/06/2007

9.2. aplicar a Antônio da Costa Tavares multa prevista no
artigo 57 da Lei 8.443/1992 c/c o artigo 267 do Regimento Interno,
no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) fixando-lhe o prazo de
15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o
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Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente desde a data do acórdão que vier a ser proferido até
a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma
da legislação em vigor;

9.3. com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16, inciso III,
alínea "a" c/c os artigos 19, parágrafo único e 23, da Lei 8.443/92 e
nos artigos 1º, inciso I, 209, inciso I, 210, § 2º, e 214, inciso III, do
Regimento Interno/TCU, julgar irregulares as contas de Miriã de
Souza Vidal;

9.4. aplicar a Miriã de Souza Vidal multa prevista no artigo
58, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o artigo 268, inciso I, do Re-
gimento Interno, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) fixando-
lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para com-
provar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Re-
gimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro
Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão que
vier a ser proferido até a do efetivo recolhimento, se for paga após o
vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do artigo 28, inciso II,
da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida
as notificações;

9.6. encaminhar cópia desta deliberação, bem como do re-
latório e do voto que a fundamentam, ao Procurador-Chefe da Pro-
curadoria da República no Estado de Goiás, nos termos do § 3º do
artigo 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do artigo 209 do Regimento
Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0261-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Relator), Benjamin Zymler e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 262/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 011.078/2012-0.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Embargos de declaração

(em recurso de reconsideração em Aposentadoria)
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Interessados: Instituto Nacional do Seguro Social

(INSS)
3.2. Recorrente: Lúcia Honorina dos Santos (835.601.228-

72).
4. Órgão: Gerência Executiva do Inss - SOROCABA/SP -

INSS/MPS.
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alen-

car Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidades Técnicas: não atuou
8. Advogados constituído nos autos: Raphael Arcari Brito,

OAB/SP - 257.113; Bruno Arcari Brito, OAB/SP 286.467 (procu-
ração, peça 12); Paulo Soares Lima, OAB/SP 328.432 (procuração,
peça 13)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos embargos de de-

claração opostos por Lúcia Honorina dos Santos, contra o Acórdão
7.444/2013-TCU-1ª Câmara, que conheceu do recurso de reconsi-
deração por ela interposto, para, no mérito, negar-lhe provimento.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, com fundamento art. 287 do Regimento Interno, em:

9.1. conhecer dos embargos, para, no mérito, negar-lhes pro-
vimento;

9.2. encaminhar cópia do acórdão, assim como do relatório e
voto que o fundamentam, ao recorrente, ao interessado e à Gerência
Executiva do Inss - SOROCABA/SP - INSS/MPS.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0262-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Relator), Benjamin Zymler e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 263/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 012.921/2011-4.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Embargos de Declaração

(Representação)
3. Interessados/Responsáveis/Embargante:
3.1. Interessado: Prefeitura de Vitória do Jari - AP

(00.720.553/0001-19)
3.2. Responsáveis: Adelson Ferreira de Figueiredo

(181.764.882-91); Luiz de França Magalhães Barroso (101.146.293-
15)

3.3. Embargante: Luiz de França Magalhães Barroso
(101.146.293-15).

4. Órgão: Controladoria - Geral da União/AP - PR.

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alen-

car Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidades Técnicas: não atuaram.
8. Advogado constituído nos autos: Dr. Marcelo Ferreira

Leal - OAB/AP 370.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Embargos de

Declaração opostos por Luiz de França Magalhães Barroso, contra o
Acórdão 8.485/2013-TCU- 1ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, reunidos em sessão da Primeira
Câmara e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento no artigo 34 da Lei 8.443/1992, co-
nhecer dos Embargos de Declaração para, no mérito, rejeitá-los;

9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0263-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues (Relator), Benjamin Zymler e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 264/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 006.449/2010-7
2. Grupo I - Classe de Assunto: Classe de Assunto: II -

Tomada de Contas Especial
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessada: Fundação Nacional de Saúde

(26.989.350/0001-16)
3.2 Responsáveis: Raimundo Nonato Marreiros Moreira

(227.202.433-53) e Construtora Sigma Ltda. (97.483.408/0001-01)
4. Órgão: Prefeitura Municipal de Pimenteiras/PI
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Piauí (Secex/PI)
8. Advogados constituídos nos autos: Uanderson Ferreira da

Silva (OAB/PI 5456), Adriano Moura de Carvalho (OAB/PI 4503) e
Márlio da Rocha Luz Moura (OAB/PI 4505)

9. Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas

especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa) em
desfavor do Sr. Raimundo Nonato Marreiros Moreira, ex-prefeito do
Município de Pimenteiras/PI, em decorrência do não cumprimento do
objeto previsto no Convênio 1.944/2001.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1 com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alíneas "b" e "c", 19, caput, 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, julgar
irregulares as contas do Sr. Raimundo Nonato Marreiros Moreira
(227.202.433-53) e da Construtora Sigma Ltda. (97.483.408/0001-01)
e condená-los ao pagamento das importâncias abaixo especificadas,
fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para
que comprovem perante este Tribunal (art. 214, inciso III, do RIT-
CU), o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional de
Saúde, corrigidas monetariamente e acrescidas dos encargos legais
pertinentes, calculados a partir das datas indicadas, até a data do
efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

Data Valor (R$)
30/09/2002 3.766,14
10/12/2002 28.332,68

9.2 aplicar ao Sr. Raimundo Nonato Marreiros Moreira e à
Construtora Sigma Ltda. multa individual no valor de R$ 6.000,00
(seis mil reais), nos termos dos arts. 19, caput, e 57 da Lei
8.443/1992, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para comprovar, perante este Tribunal, o recolhimento da
referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada mone-
tariamente a partir do dia seguinte ao término do prazo ora es-
tabelecido até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação
em vigor;

9.3 autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas,
caso não sejam atendidas as notificações, nos termos do art. 28, inciso
II, da Lei 8.443/1992;

9.4 encaminhar cópia do presente Acórdão, bem como do
Relatório e Voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no
Estado do Piauí, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c
art. 209, § 7º, do RITCU, para adoção das medidas que entender
cabíveis;

9.5 remeter cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório
e Voto que o fundamentarem, à Fundação Nacional de Saúde, dando-
lhe ciência de que neste processo foi constatada a não observância da
exigência, prévia à celebração de convênios, de comprovação do
exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade dos imóveis onde
serão executadas obras ou benfeitorias, conforme previsto no art. 39,
incisos IV, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 507/2011; e

9.6 dar ciência e remeter cópia do presente Acórdão, bem
como do Relatório e Voto que o fundamentarem, aos responsáveis e
à Prefeitura do Município de Pimenteiras/PI.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0264-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator) e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 265/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 007.154/2013-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame

(Pensão Civil)
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Interessados: Alzira dos Santos (018.965.557-72); Janete

Magalhães Franca (086.762.834-00); Leonardo Bezerra de Lima
(181.622.744-72); Marconi Alves da Silva (023.965.134-00); Maria
Laura dos Santos Lyra Machado (061.840.314-06); Taiane Bezerra de
Lima (070.389.514-16); Taiane Bezerra de Lima (070.389.514-16)

3.2. Recorrente: Marconi Alves da Silva (023.965.134-00).
4. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda no Estado da Paraíba.
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler
5.1. Relator da deliberacao recorrida: Ministro José Múcio

Monteiro.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Se-

cretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
8. Advogados constituídos nos autos: Marcos dos Anjos Pi-

res Bezerra (OAB/PB nº 3.994) e outros.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de

reexame interposto contra o Acórdão nº 3.609/2013-TCU-1ª Câmara,
por meio do qual foi negado registro ao ato de pensão civil instituído
em favor de Marconi Alves da Silva em face da inclusão nos seus
proventos de parcela alusiva ao IPC de março de 1990 calculada
sobre a estrutura atual de vencimentos do servidor instituidor do
benefício,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fulcro no art. 48 da Lei 8.443,
de 16 de julho de 1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno desta
Corte de Contas, e diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-
lhe provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao órgão
jurisdicionado.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0265-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator) e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 266/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 022.980/2010-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: José Fernandes Senna (012.753.727-91).
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense.
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam da

concessão de aposentadoria em favor de José Fernandes Senna no
âmbito da Universidade Federal Fluminense;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal, arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei nº
8.443/92 e art. 262, § 2º, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria a José
Fernandes Senna (012.753.727-91), negando-lhe o correspondente re-
gistro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula TCU nº 106, ressalvadas
as determinações constantes do Acórdão nº 5.131/2012-2ª Câmara;

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas
para:
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9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro
teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o
exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a
respectiva notificação, caso esses não sejam providos;

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o paga-
mento decorrente do ato considerado ilegal, sob pena de respon-
sabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

9.3.3. encaminhar ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da ciência da decisão, documento apto a comprovar que o
interessado teve conhecimento deste acórdão;

9.4. determinar à Sefip que adote medidas para monitorar o
cumprimento do item 9.3 da presente deliberação, representando ao
Tribunal em caso de não atendimento.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0266-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator) e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 267/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.677/2006-9.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II -Tomada de Contas Es-

pecial
3. Responsáveis: Francisco Nieto Martin (CPF 002.506.278-

68), Waldemar Costa Filho (CPF 018.465.748-20) e Município de
São Paulo/SP (CNPJ 46.395.000/0001-39)

4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SP

(SECEX-SP).
8. Advogados constituídos nos autos: Celso Augusto Coc-

caro Filho, Procurador Geral do Município de São Paulo (OAB-SP
98.071), Antonio Carlos Gonçalves (OAB/SP 27.568 e OAB/DF 392-
A), Laércio Nilton Farina (OAB/SP 41.823), Maria Fernanda Pessati
de Toledo (OAB/SP 228.078)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial, instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE) em relação aos recursos repassados por força de
convênio no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, em:

9.1. julgar regulares as contas dos Srs. Francisco Nieto Mar-
tin e Waldemar Costa Filho, dando-lhes quitação plena, nos termos
dos arts. 1°, inciso I; 16, inciso I, 17, e 23, inciso I, da Lei
8.443/1992;

9.2. julgar irregulares as contas Município de São Paulo/SP,
condenando-o ao pagamento das quantias abaixo relacionadas, com a
incidência dos devidos encargos legais, calculados a partir da data
correspondente até o efetivo recolhimento, na forma da legislação em
vigor, nos termos dos arts. 1°, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", 19 e
23, inciso III, da Lei 8.443/1992:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
4.469.706,61 18/8/1994
870.934,41 2 1 / 11 / 1 9 9 4

2.985.826,30 12/5/1995
640.010,48 10/7/1996
1.080,00 29/7/1996
540,00 30/7/1996
540,00 31/7/1996
540,00 31/7/1996
449,28 31/7/1996
450,36 31/7/1996
819,90 4/9/1996
972,00 17/10/1996
972,00 17/10/1996
972,00 21/10/1996

9.3. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da
notificação, para que a entidade de que trata o subitem anterior
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias
aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FN-
DE), nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992
c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU
(RI/TCU);

9.4. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não aten-
dida a notificação, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei
8.443/1992;

9.5.autorizar, desde já, caso venha a ser solicitado, o par-
celamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, nos
termos do art. 217 do RI/TCU, com a incidência sobre cada parcela
dos devidos encargos legais até o efetivo pagamento, esclarecendo
que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no ven-
cimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do
RI/TCU);

9.6. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do re-
latório e voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no
Estado de São Paulo/SP, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei
8.443/1992;

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0267-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator) e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 268/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.061/2010-5.
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria
3. Interessados: Carlos Alberto Soares (024.270.953-20);

Carlos Alberto de Melo Lobo (072.484.907-68); Getulio Piauiense
Lages Gonçalves (051.825.303-15); Vera Lúcia Mascarenhas Leite
(145.576.814-68); Vilmar Paulo Costa (180.038.777-68).

4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí.
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Advogados constituídos nos autos: Arianne Beatriz F. Fer-

reira (OAB/PI 7.343) e outros.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessões de

aposentadoria deferidas pela Fundação Universidade Federal do
Piauí,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Fe-
deral e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16
de julho de 1992, em:

9.1. considerar ilegais os atos de aposentadoria de Carlos
Alberto Soares, Carlos Alberto de Melo Lobo, Getulio Piauiense
Lages Gonçalves, Vera Lúcia Mascarenhas Leite e Vilmar Paulo Cos-
ta, recusando seu registro;

9.2. determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que dê ciência do inteiro teor desta deliberação aos servidores in-
teressados, remetendo a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta)
dias, por cópia, os comprovantes das respectivas notificações;

9.3. esclarecer à Fundação Universidade Federal do Piauí
que, uma vez desconstituída a decisão judicial que assegura, pre-
sentemente, a manutenção da URP na remuneração dos ex-servidores
arrolados neste processo, deverá ser promovida a restituição dos va-
lores que lhes foram pagos a esse título desde a impetração da
respectiva ação (Mandado de Segurança 31.412/DF);

9.4. determinar à Sefip monitore o cumprimento desta de-
liberação, representando a este Tribunal, caso necessário.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0268-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator) e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 269/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.083/2010-9.
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria
3. Interessados: Raul Andre (414.964.269-91); Rosimeri Gu-

tiha Meurer (289.439.539-68)
4. Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina -

MEC.
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Advogados constituídos nos autos: Greice Milanese Sô-

nego Osório e outros (OAB/SC 15200).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessões de

aposentadorias deferidas pela Universidade Federal de Santa Cata-
rina,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Fe-
deral e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16
de julho de 1992, em:

9.1. considerar legal o ato de aposentadoria de Raul Andre,
ordenando seu registro;

9.2. considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação
do ato de aposentadoria de Rosimeri Gutiha Meurer, nos termos do
art. 7º da Resolução TCU 206/2007;

9.3. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina
que:

9.3.1. adote, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da
ciência desta deliberação, as providências necessárias à supressão da
parcela alusiva ao percentual de 3,17% (URV) dos proventos do Sr.
Raul Andre e do benefício pensional instituído pela ex-servidora
Rosimeri Gutiha Meurer, sob pena de responsabilidade solidária da
autoridade administrativa omissa;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao Sr. Raul
Andre e aos pensionistas da Sra. Rosimeri Gutiha Meurer, alertando-
os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de even-
tuais recursos não os exime da devolução dos valores indevidamente
percebidos após a notificação, caso tais recursos não sejam pro-
vidos;

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta)
dias, por cópia, comprovante de que os interessados tiveram ciência
desta deliberação;

9.4. determinar à Sefip que monitore o cumprimento das
medidas indicadas nos subitens anteriores, representando a este Tri-
bunal, caso necessário.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0269-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator) e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 270/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 036.329/2011-8.
2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas

Especial
3. Responsável: Rosiane Ferreira Pereira (906.195.013-91).
4. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MA

(SECEX-MA).
8. Advogado constituído nos autos: Cledilson Maia da Costa

Santos (OAB/MA 4.181).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Empresa Brasileira dos Correios e
Telégrafos - Diretoria Regional do Maranhão - ECT/MA, em razão de
indícios de alcance praticado na Agência dos Correios ACCI Go-
vernador Edson Lobão/MA pela ex-empregada, Sra. Rosiane Ferreira
Pereira, que ocupava o cargo de Atendente Comercial na função de
Gerente do Banco Postal.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. julgar irregulares as contas da Sra. Rosiane Ferreira
Pereira, condenando-a ao pagamento das quantias abaixo relacio-
nadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora
devidos, calculados a partir das correspondentes datas até o efetivo
recolhimento, na forma da legislação em vigor, nos termos dos arts.
1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "d", 19 e 23, inciso III, todos da Lei
8.443/1992:

Valor Original (R$) Natureza Data da Ocorrência
15.000,00 Débito 8/5/2006
6.022,50 Débito 2 8 / 11 / 2 0 0 6

9.2. fixar o prazo de 15 (quinze) dias para que a responsável
de que trata o subitem anterior comprove, perante o Tribunal, o
recolhimento das referidas quantias aos cofres da Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a",
da Lei 8.443/1992 c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento
Interno do TCU (RI/TCU);

9.3. aplicar à Sra. Rosiane Ferreira Pereira a multa prevista
no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil
reais);

9.4. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da
notificação, para que a responsável de que trata o subitem anterior
comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do
RI/TCU), o recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente a partir do dia seguinte ao do término do
prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da
legislação em vigor;

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
didas as notificações, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei
8.443/1992;

9.6.autorizar, desde já, caso venha a ser solicitado, o par-
celamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, nos
termos do art. 217 do RI/TCU, com a incidência sobre cada parcela
dos devidos encargos legais até o devido pagamento, esclarecendo
que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no ven-
cimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do
RI/TCU);
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9.7. encaminhar cópia do Acórdão a ser proferido, acom-
panhado do Relatório e do Voto, ao Procurador-Chefe da Procu-
radoria da República no Estado do Maranhão, nos termos do art. 16,
§ 3º da Lei 8.443/1992.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0270-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator) e José Múcio
Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 271/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 003.960/2013-7.
2. Grupo I - Classe I - Pedido de reexame em pensão ci-

vil.
3. Recorrente: Jamille Isvilyn Porto Santos (CPF

0 3 4 . 6 5 2 . 5 11 - 0 5 ) .
4. Unidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-

cimento.
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alen-

car Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur) e Se-

cretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip).
8. Advogada constituída nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

pedido de reexame interposto por Jamille Isvilyn Porto Santos contra
o Acórdão nº 1.823/2013-TCU-1ª Câmara, que considerou ilegal a
concessão de pensão civil a menor sob guarda.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 32, parágrafo único, 33 e 48 da
Lei nº 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, negar-
lhe provimento, mantendo inalterado o acórdão recorrido;

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0271-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 272/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 005.607/2013-2
2. Grupo I - Classe V - Pensão Civil
3. Interessada: Elma de Deus Silva (CPF 208.490.602-49)
4. Unidade: Superintendência de Administração do Minis-

tério da Fazenda no Amapá
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
7. Unidade Técnica: Sefip
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam da

concessão de pensão civil a dependente de ex-servidora da Supe-
rintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Amapá.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal, arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei nº
8.443/1992, art. 262, § 2º, Regimento Interno, e Súmula TCU nº 106,
em:

9.1. considerar ilegal a concessão de pensão civil a Elma de
Deus Silva, recusando o registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária;

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas
para:

9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro
teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito sus-
pensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o
TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente
após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos;

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o paga-
mento decorrente do ato considerado ilegal, sob pena de respon-
sabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

9.3.3. encaminhar ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da ciência da decisão, documento apto a comprovar que a
interessada teve conhecimento do acórdão;

9.4. determinar à Sefip que adote medidas para monitorar o
cumprimento da determinação relativa à cessação de pagamentos de-
correntes da concessão considerada ilegal, representando ao Tribunal
em caso de não atendimento.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0272-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 273/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC-006.125/2012-3
2. Grupo II - Classe II - Tomada de Contas Especial
3. Responsável: Jairo Ataíde Vieira (CPF 034.283.116-04),

ex-Prefeito
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Montes Claros/MG
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Lucas Rocha Furtado
7. Unidade Técnica: Secex/MG
8. Advogado constituído nos autos: Farley Soares Menezes

(OAB/MG 70.581)

9. ACÓRDÃO:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial referente ao Convênio 253/2001, celebrado entre o
Município de Montes Claros/MG e o Ministério da Integração Na-
cional visando à conclusão das obras de canalização e urbanização do
Córrego Vieira III, naquela municipalidade.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 212 do Regimento Interno do
TCU, em:

9.1. arquivar esta tomada de contas especial, sem julgamento
de mérito, ante a ausência de pressuposto de desenvolvimento válido
e regular do processo;

9.2. determinar à autoridade competente a baixa da respon-
sabilidade pelo débito, nos termos do art. 16, inciso III, da IN TCU
71/2012;

9.3. dar ciência ao município de que houve a utilização
irregular de contrato que já havia sido extinto para fundamentar
despesas suportadas por recursos federais, no âmbito do Convênio
253/2001;

9.4. remeter cópia do presente acórdão, bem como do re-
latório e voto que o fundamentam, ao Tribunal de Contas do Estado
de Minas Gerais, para as providências que julgar adequadas.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0273-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 274/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 009.510/2008-0
2. Grupo II - Classe I - Embargos de Declaração em Apo-

sentadoria
3. Embargante: Ricardo Sampaio (CPF 143.458.899-87)
4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro José Múcio

Monteiro
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: Sefip
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

embargos de declaração opostos por Ricardo Sampaio contra o Acór-
dão nº 6.309/2010-TCU-1ª Câmara, que considerou ilegal o ato de
concessão de aposentadoria ao magistrado, em razão do cálculo in-
devido do adicional por tempo de serviço e da vantagem do art. 192,
inciso II, da Lei nº 8.112/1990

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 31, 32, inciso II, e 34 da Lei nº
8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no
mérito, rejeitá-los, mantendo em seus exatos termos o acórdão re-
corrido;

9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante e ao Tri-
bunal Regional do Trabalho da 9ª Região.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0274-02/14-1.

13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 275/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC-009.825/1999-1
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: ADL Assessoria e Consultoria S/C Ltda.

(CNPJ 65.693.624/0001-87), José Roberto Bernardes de Luca (CPF
503.680.368-04) e Ângela Maria do Prado Teixeira (CPF
628.467.107-59), sócios da ADL, e Sônia Faerstein (CPF
510.555.467-15), Coordenadora-Geral de Assuntos Audiovisuais da
S D Av / M i n C

4. Unidade: Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cul-
tura - SDAv/MinC

5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Lucas Rocha Furtado
7. Unidade Técnica: Secex/SP
8. Advogado constituído nos autos: Claudio Lacombe

(OAB/RJ 7.550)

9. ACÓRDÃO:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Ministério da Cultura em razão da
omissão no dever de prestar contas dos recursos captados na forma da
Lei Lei 8.685/1993 (Lei do Audiovisual) para a execução do projeto
"Cidade/Cidadão: São Paulo".

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 16, inciso
III, alíneas "a" e "d", e § 3º; 19, caput; 23, inciso III; 28, inciso II; e
57 da Lei 8.443/1992, c/c o arts. 202, § 6º, e 214, inciso III, alíneas
"a" e "b", do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. acolher as razões de justificativa de Sônia Faerstein;
9.2. aceitar as alegações de defesa de Ângela Maria do Prado

Teixeira, afastando sua responsabilidade pelas irregularidades apu-
radas nestes autos;

9.3. julgar irregulares as contas de José Roberto Bernardes
de Luca e da empresa ADL Assessoria e Consultoria S/C Ltda.,
condenando-os solidariamente ao pagamento de R$ 232.036,00 (du-
zentos e trinta e dois mil e trinta e seis reais), fixando-lhes o prazo de
15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante
o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de
Cultura, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora,
calculados a partir de 25/04/1996 até a data do recolhimento, na
forma da legislação em vigor, devendo, ainda, ser acrescentada multa
de 50% sobre o valor original corrigido, nos termos do art. 6º, § 1º,
da Lei 8.685/1993;

9.4. aplicar individualmente a José Roberto Bernardes de
Luca e à empresa ADL Assessoria e Consultoria S/C Ltda. multa de
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o Tri-
bunal, o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional,
atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão até a do
efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da
legislação em vigor;

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas,
caso não atendidas as notificações;

9.6. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do re-
latório e do voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no
Estado de São Paulo, para adoção das medidas que julgar cabíveis.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0275-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 276/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 009.832/2013-0
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial
3. Responsável: Carlos Alberto Rodrigues Fritz, CPF

478.640.950-20
4. Unidade: Coordenação de Contabilidade da Diretoria de

Gestão Estratégica do Ministério da Cultura
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
7. Unidade Técnica: Secex/RS
8. Advogados constituídos nos autos: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Coordenação de Contabilidade da Di-
retoria de Gestão Estratégica do Ministério da Cultura, em razão da
omissão no dever de prestar contas de recursos captados na forma da
Lei de Incentivo à Cultura, para aplicação no Projeto Pronac 05-0863,
que tinha por finalidade a realização do 25º Rodeio Crioulo de Osó-
rio/RS.
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas
"a", "b" e "c"; 19, caput; 23, inciso III; 28, inciso II; e 57 da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 202, § 6º; 214, inciso III, alíneas "a" e "b";
215 e 216 do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. julgar irregulares as contas de Carlos Alberto Rodrigues
Fritz e condená-lo ao pagamento das quantias de R$ 95.112,00 (no-
venta e cinco mil, cento e doze reais) e R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no-
tificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da
dívida aos cofres do Fundo Nacional de Cultura (FNC), acrescida da
correção monetária e dos juros de mora calculados a partir das res-
pectivas datas de 31/01/2007 e 29/06/2007 até a do efetivo reco-
lhimento, na forma da legislação em vigor:

9.2. aplicar a Carlos Alberto Rodrigues Fritz multa no valor
de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), fixando-lhe o prazo de
quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o
Tribunal, o recolhimento da quantia aos cofres do Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente da data do presente acórdão até a do
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da
legislação em vigor;

9.3. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
didas a notificação;

9.4. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório
e voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no Estado do
Rio Grande do Sul, para as medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0276-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 277/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC-010.670/2010-6
2. Grupo I, Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsi-

deração (em Tomada de Contas Especial)
3. Recorrente: Antônio Juscelino Matos Silveira (contratado,

CPF nº 011.557.683-53)
4. Unidade: Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Ir-

rigação do Estado do Piauí (Seaab/PI)
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin

Zymler
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva
7. Unidades Técnicas: Secex/PI e Serur
8. Advogado constituído nos autos: Válber de Assunção Me-

lo (OAB/PI 1.934/89)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em fase de re-

curso de reconsideração contra o Acórdão nº 511/2013-1ª Câmara.
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, e com fundamento nos arts. 32, inciso I e parágrafo único, e 33
da Lei nº 8.443/92, em:

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração para, no
mérito, negar-lhe provimento;

9.2. notificar o recorrente acerca desta deliberação.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0277-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 278/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC-013.184/2011-3
2. Grupo I, Classe: II - Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: Jerônimo de Oliveira Reis (ex-prefeito,

CPF nº 068.278.455-91) e FCK Construções e Serviços Ltda. (CNPJ
01.691.579/0001-49)

4. Unidade: Prefeitura Municipal de Lagarto/SE
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
7. Unidade Técnica: Secex/SE
8. Advogados constituídos nos autos: Márcio Macedo Con-

rado (OAB/SE nº 3.806) e Rodrigo Fernandes da Fonseca (OAB/SE
nº 6.209)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa)
em decorrência da inexecução parcial do Convênio nº 359/1998, que
teve por objeto a execução de melhorias sanitárias domiciliares no
município.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea
"c", 19, caput, 23, inciso III, e 57 da Lei nº 8.443/92, c/c o art. 214,
inciso III, alínea "a", do Regimento Interno, em:

9.1 - julgar irregulares as contas de Jerônimo de Oliveira
Reis e da empresa FCK Construções e Serviços Ltda., condenando-
os, solidariamente, ao pagamento da quantia de R$ 64.960,00 (ses-
senta e quatro mil, novecentos e sessenta reais), com a fixação do
prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem,
perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação
Nacional de Saúde (Funasa), atualizada monetariamente e acrescida
dos juros de mora, calculados a partir de 1º/4/1999, até a data do
recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;

9.2 - aplicar aos responsáveis Jerônimo de Oliveira Reis e
FCK Construções e Serviços Ltda., individualmente, multas no valor
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com a fixação do prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o
Tribunal, o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da
legislação em vigor;

9.3 - autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas,
caso não atendidas as notificações;

9.4 - encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do re-
latório e voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no
Estado de Sergipe, para as medidas cabíveis.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0278-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 279/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC nº 015.948/2012-9.
2. Grupo I - Classe I - Pedido de reexame em processo de

aposentadoria.
3. Recorrente: Albino Júlio Sciesleski (CPF 051.830.730-

15).
4. Unidade: Gerência Executiva do INSS em Passo Fun-

do/RS - INSS/MPS.
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alen-

car Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur) e Se-

cretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip).
8. Advogados constituídos nos autos: Marcelo Lipert

(OAB/RS nº 41.818) e Elisa Torelly (OAB nº 76.371).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

pedido de reexame interposto por Albino Júlio Sciesleski contra o
Acórdão nº 6.253/2012-TCU-1ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 32, parágrafo único, 33 e 48 da
Lei nº 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do presente recurso, para, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo inalterado o acórdão recorrido;

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à Gerência
Executiva do INSS em Passo Fundo/RS - INSS/MPS.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0279-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 280/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC-019.833/2011-3
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: Heitel Roberto Rodrigues Pego (ex-Pre-

feito, CPF 433.792.066-91) e Katia Regina Cardoso Nunes (ex-Se-
cretária Municipal de Saúde, CPF 982.949.627-91)

4. Unidade: Prefeitura Municipal de Itinga/MG
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva
7. Unidade Técnica: Secex/MG
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. ACÓRDÃO:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS),
tendo como responsáveis Heitel Roberto Rodrigues Pego e Kátia
Regina Cardoso Nunes, ex-Prefeito e ex-Secretária Municipal de Saú-
de de Itinga/MG, respectivamente, em razão da não comprovação da
boa e regular aplicação de recursos do Programa de Combate às
Carências Nutricionais (exercícios de 2001 e 2002) e do Piso de
Atenção Básica (exercício de 2002).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 16, inciso
III, alínea "c"; 19, caput; 23, inciso III; 28, inciso II; e 57 da Lei
8.443/92 e art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. excluir Kátia Regina Cardoso Nunes do polo passivo
desta tomada de contas especial;

9.2. julgar irregulares as contas de Heitel Roberto Rodrigues
Pego, condenado-o ao pagamento das quantias a seguir discriminadas,
atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados
a partir das datas ali inscritas até a data do efetivo recolhimento, na
forma da legislação em vigor, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação, para comprovar perante o Tribunal o
recolhimento dos valores aos cofres do FNS:

Data Valor - R$ Data Valor - R$
22/1/2001 2.250,00 8/1/2002 2.250,00
19/2/2001 2.250,00 7/2/2002 2.250,00
9/3/2001 2.250,00 6/3/2002 2.250,00
9/4/2001 2.250,00 4/4/2002 2.250,00
9/5/2001 2.250,00 5/5/2002 2.250,00
6/6/2001 2.250,00 8/6/2002 2.250,00
5/7/2001 2.250,00 4/7/2002 2.250,00
6/8/2001 2.250,00 6/8/2002 2.250,00
6/9/2001 2.250,00 9/9/2002 2.250,00

10/10/2001 2.250,00 4/10/2002 2.250,00
7 / 11 / 2 0 0 1 2.250,00 24/12/2002 44.472,76
6/12/2001 2.250,00

9.3. aplicar a Heitel Roberto Rodrigues Pego multa no valor
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação, para comprovar perante o Tribunal o
recolhimento da quantia aos cofres do Tesouro Nacional, a qual de-
verá ser atualizada monetariamente se paga após o seu vencimento;

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas,
caso não atendida a notificação; e

9.5. remeter cópia deste acórdão, bem como do relatório e
voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no Estado de
Minas Gerais, para conhecimento e providências no âmbito de suas
competências.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0280-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 281/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 028.261/2010-0
2. Grupo I - Classe I - Pedido de Reexame em Aposen-

tadoria
3. Recorrente: Louise Amaral Lhullier (CPF 281.183.080-

49)
4. Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin

Zymler
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico
7. Unidades Técnicas: Sefip e Serur
8. Advogado constituído nos autos: Fabrizio Costa Rizzon

(OAB/RS nº 47.867)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta

fase, de pedido de reexame interposto por Louise Amaral Lhullier
contra o Acórdão nº 4.612/2013-TCU-1ª Câmara, que considerou
ilegal o ato de aposentadoria da recorrente.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 32, parágrafo único, 33 e 48 da
Lei nº 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do presente recurso, para, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo inalterado o acórdão recorrido;

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e à Univer-
sidade Federal de Santa Catarina.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0281-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.
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ACÓRDÃO Nº 282/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.674/2013-1
2. Grupo I - Classe VI - Representação
3. Representante: Sindicato das Empresas de Segurança Pri-

vada, Segurança Eletrônica, Serviços de Escolta e Cursos de For-
mação do Estado de São Paulo (Sesvesp)

4. Unidade: Caixa Econômica Federal
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: Secex/SP
8. Advogado constituído nos autos: Diogo Telles Akashi

(OAB/SP 207.534)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação

formulada pelo Sindicato das Empresas de Segurança Privada, Se-
gurança Eletrônica, Serviços de Escolta e Cursos de Formação do
Estado de São Paulo (Sesvesp), apontando possíveis irregularidades
no edital do Pregão Eletrônico 101/7062-2013, promovido pela Ge-
rência de Filial de Logística São Paulo da Caixa Econômica Federal,
para contratação de serviços de vigilância e segurança nas unidades
vinculadas à SR Pinheiros/SP.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 237, inciso VII e parágrafo único,
c/c o art. 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. conhecer da representação para, no mérito, considerá-la
improcedente;

9.2. arquivar o processo, dando-se ciência desta decisão à
representante e à Gerência de Filial de Logística São Paulo da Caixa
Econômica Federal.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0282-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 283/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.681/2013-8
2. Grupo I - Classe VI - Representação
3. Representante: Copseg Segurança e Vigilância Ltda.
4. Unidade: Caixa Econômica Federal
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: Secex/SP
8. Advogado constituído nos autos: Sérgio da Silva Toledo

(OAB/SP 223002)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação

formulada pela empresa Copseg Segurança e Vigilância Ltda., apon-
tando possíveis irregularidades no edital do Pregão Eletrônico
101/7062-2013, promovido pela Gerência de Filial de Logística São
Paulo da Caixa Econômica Federal, para contratação de serviços de
vigilância e segurança nas unidades vinculadas à SR Pinheiros/SP.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no art. 237, inciso VII e parágrafo único,
c/c o art. 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. conhecer da representação para, no mérito, considerá-la
improcedente;

9.2. arquivar o processo, dando-se ciência desta decisão à
representante e à Gerência de Filial de Logística São Paulo da Caixa
Econômica Federal.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0283-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 284/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 032.321/2010-4
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: Egídio Francisco da Conceição Júnior, ex-

prefeito (CPF 182.826.443-15), Arnoldo Mendes Leão (CPF
331.202.503-68), Sued Canavieira Fonseca (CPF 153.768.772-72),
ex-secretários de saúde, e Município de Tutóia/MA (CNPJ
06.218.5172/001-28)

4. Unidade: Prefeitura Municipal de Tutóia/MA
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva
7. Unidade Técnica: Secex/MA
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de
contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS em
decorrência de irregularidades na aplicação de recursos do Sistema
Único de Saúde - SUS, nos anos de 2003 e 2004, no Município de
Tu t ó i a / M A .

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 16, inciso
III, alíneas "b" e "c"; 19, caput; 23, inciso III; 28, inciso II; e 57 da
Lei 8.443/1992, c/c os arts. 202, inciso I, e § 6º; 214, inciso III,
alíneas "a" e "b"; 215 e 216 do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. julgar irregulares as contas de Egídio Francisco Con-
ceição Júnior, Arnoldo Mendes Leão e Sued Canavieira Fonseca e do
Município de Tutóia/MA;

9.2. condenar Egídio Francisco Conceição Júnior e Sued
Canavieira Fonseca ao pagamento, em solidariedade, das quantias
abaixo discriminadas, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o re-
colhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, acres-
cida da correção monetária e dos juros de mora calculados a partir
das respectivas datas até a do efetivo recolhimento, na forma da
legislação em vigor:

Valor Original Data de Ocorrência
R$ 0,35 12/08/2003
R$ 9,00 14/08/2003
R$ 0,35 16/09/2003
R$ 9,00 16/09/2003
R$ 0,35 13/10/2003
R$ 9,00 21/10/2003
R$ 0,35 1 3 / 11 / 2 0 0 3
R$ 9,00 1 7 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,35 2 0 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,35 21/03/2003
R$ 9,00 03/04/2003
R$ 0,35 09/04/2003
R$ 0,35 13/05/2003
R$ 0,35 08/07/2003
R$ 0,35 09/07/2003
R$ 0,35 14/07/2003
R$ 9,00 05/08/2003
R$ 9,00 05/08/2003
R$ 9,00 05/08/2003
R$ 1,05 12/08/2003
R$ 9,00 12/08/2003
R$ 0,35 11 / 0 9 / 2 0 0 3
R$ 0,35 16/09/2003
R$ 0,35 18/09/2003
R$ 0,35 23/09/2003
R$ 0,70 07/10/2003
R$ 0,35 09/10/2003
R$ 0,35 13/102003
R$ 0,35 28/10/2003
R$ 0,70 1 2 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,35 1 4 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,35 2 5 / 11 / 2 0 0 3
R$ 400,00 30/01/2003
R$ 400,00 28/02/2003
R$ 400,00 31/01/2003
R$ 400,00 03/04/2003
R$ 64,00 08/01/2003
R$ 242,11 08/03/2003
R$ 237,32 16/05/2003
R$ 179,54 26/06/2003
R$ 803,67 18/08/2003
R$ 333,38 22/09/2003
R$ 3.194,83 16/01/2003
R$ 3.194,83 18/02/2003
R$ 3.194,83 13/03/2003
R$ 3.194,83 17/04/2003
R$ 3.230,83 15/05/2003
R$ 3.230,83 16/06/2003
R$ 3.230,83 14/07/2003
R$ 3.230,83 14/08/2003
R$ 3.230,83 22/09/2003
R$ 3.230,83 22/10/2003
R$ 3.230,83 1 3 / 11 / 2 0 0 3
R$ 5.300,00 16/01/2003
R$ 3.599,00 16/01/2003
R$ 995,00 18/02/2003
R$ 6.099,00 18/02/2003
R$ 2.202,15 13/03/2003
R$ 3.000,00 13/03/2003
R$ 4.562,03 16/04/2003
R$ 2.028,03 12/05/2003
R$ 4.472,00 12/05/2003
R$ 170,16 9/06/2003
R$ 2.606,00 09/06/2003
R$ 300,00 10/06/2003
R$ 2.550,00 10/06/2003
R$ 2.409,00 01/07/2003
R$ 8.999,00 14/07/2003
R$ 2.511,96 20/08/2003
R$ 2.250,00 06/10/2003
R$ 1.830,00 06/10/2003
R$ 2.153,80 06/10/2003
R$ 3.111,26 10/10/2003
R$ 1.920,00 20/10/2003
R$ 2.500,00 20/10/2003
R$ 1.200,00 20/10/2003
R$ 604,53 20/10/2003

9.3. condenar Egídio Francisco Conceição Júnior e Arnoldo
Mendes Leão ao pagamento, em solidariedade, das quantias abaixo
discriminadas, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento da
dívida aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, acrescida da correção
monetária e dos juros de mora calculados a partir das respectivas
datas até a do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vi-
gor:

Valor Original Data de Ocorrência
R$ 0,35 2 7 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,02 2 8 / 11 / 2 0 0 3
R$ 9,00 20/01/2004
R$ 9,00 20/01/2004
R$ 9,00 20/01/2004
R$ 9,00 20/01/2004
R$ 9,00 20/01/2004
R$ 7,10 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 18,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 18,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 18,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 0,35 23/01/2004
R$ 10,00 23/01/2004
R$ 0,44 30/01/2004
R$ 0,35 26/02/2004
R$ 0,35 27/02/2004
R$ 0,35 02/03/2004
R$ 400,00 30/012004
R$ 400,00 27/02/2004
R$ 400,00 30/04/2004
R$ 400,00 31/05/2004
R$ 400,00 30/06/2004
R$ 596,22 21/01/2004
R$ 512,41 15/04/2004
R$ 463,53 13/05/2004
R$ 643,23 22/06/2004
R$ 3.230,84 01/04/2004
R$ 3.230,84 01/04/2004
R$ 3.230,84 12/04/2004
R$ 3.230,84 06/05/2004
R$ 3.230,84 30/06//2004
R$ 3.230,83 12/04/2004
R$ 3.230,83 6/05/2004
R$ 3.230,83 14/06/2004
R$ 3.232,87 26/01/2004
R$ 1.174,38 19/02/2004
R$ 433,91 15/03/2004
R$ 752,11 16/04/2004

9.4. condenar o Município de Tutóia/MA ao pagamento das
quantias abaixo discriminadas, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o
recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Saúde,
acrescida da correção monetária e dos juros de mora calculados a
partir das respectivas datas até a do efetivo recolhimento, na forma da
legislação em vigor:

Valor Original Data de Ocorrência
R$ 0,35 12/08/2003
R$ 9,00 14/09/2003
R$ 0,35 16/09/2003
R$ 9,00 16/09/2003
R$ 0,35 13/10/2003
R$ 9,00 21/10/2003
R$ 0,35 1 3 / 11 / 2 0 0 3
R$ 9,00 1 7 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,35 2 0 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,35 21/03/2003
R$ 9,00 03/04/2003
R$ 0,35 09/04/2003
R$ 0,35 13/05/2003
R$ 0,35 08/07/2003
R$ 0,35 09/07/2003
R$ 0,35 14/07/2003
R$ 9,00 05/08/2003
R$ 9,00 05/08/2003
R$ 9,00 05/08/2003
R$ 1,05 12/08/2003
R$ 9,00 12/08/2003
R$ 0,35 11 / 0 9 / 2 0 0 3
R$ 0,35 16/09/2003
R$ 0,35 18/09/2003
R$ 0,35 23/09/2003
R$ 0,70 07/10/2003
R$ 0,35 09/10/2003
R$ 0,35 13/10/2003
R$ 0,35 28/10/2003
R$ 0,70 1 2 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,35 1 4 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,35 2 5 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,35 2 7 / 11 / 2 0 0 3
R$ 0,02 2 8 / 11 / 2 0 0 3
R$ 9,00 20/01/2004
R$ 9,00 20/01/2004
R$ 9,00 20/01/2004
R$ 9,00 20/01/2004
R$ 9,00 20/01/2004
R$ 7,10 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
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R$ 18,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 18,00 21/01/2004
R$ 9,00 21/01/2004
R$ 0,35 23/01/2004
R$ 10,00 23/01/2004
R$ 0,44 30/01/2004
R$ 0,35 26/02/2004
R$ 0,35 27/02/2004
R$ 0,35 02/03/2004
R$ 400,00 30/01/2003
R$ 400,00 28/02/2003
R$ 400,00 31/01/2003
R$ 400,00 03/04/2003
R$ 400,00 30/01/2004
R$ 400,00 27/02/2004
R$ 400,00 30/04/2004
R$ 400,00 31/05/2004
R$ 400,00 30/06/2004
R$ 64,00 08/01/2003
R$ 242,11 08/03/2003
R$ 237,62 16/05/2003
R$ 179,84 26/06/2003
R$ 803,67 18/08/2003
R$ 333,38 22/09/2003
R$ 596,22 21/01/2004
R$ 512,41 15/04/2004
R$ 463,53 13/05/2004
R$ 643,23 22/06/2004
R$ 3.230,84 01/04/2004
R$ 3.230,84 01/04/2004
R$ 3.230,84 13/04/2004
R$ 3.230,84 06/05/2004
R$ 3.230,84 15/06/2004

9.5. aplicar a Egídio Francisco Conceição Júnior, Arnoldo
Mendes Leão e Sued Canavieira Fonseca multa, respectivamente, nos
valores de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), R$ 11.000,00 (onze
mil reais) e R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais) fixando-lhes o
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem,
perante o Tribunal, o recolhimento das quantias aos cofres do Tesouro
Nacional, atualizadas monetariamente da data do presente acórdão até
a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na
forma da legislação em vigor;

9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
didas as notificações;

9.7. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório
e voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no Estado do
Maranhão, para as medidas que julgar cabíveis.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0284-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro
(Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 285/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-009.426/2013-2
2. Grupo: I - Classe: II - Assunto: Tomada de contas es-

pecial.
3. Unidade: Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e

Governo do Distrito Federal.
4. Responsáveis: Associação Jovem Aprendiz,

00.873.728/0001-28; Eloá Fonseca de Andrade Rocha Peixoto,
244.890.261-53; Ivan Gonçalves Ribeiro Guimarães, 022.411.238-46;
Nassim Gabriel Mehedff, 007.243.786-34.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-
ti.

6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-
ral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. unidade técnica: Secex/Previdência.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Ministério do Trabalho em Emprego
em razão da não aprovação da prestação de contas de recursos fe-
derais recebidos pelo Governo do Distrito Federal, ao abrigo do
Planfor, e repassados para a Associação Jovem Aprendiz - AJA,
contratada para o oferecimento de cursos profissionais a 1.000 trei-
nandos, durante o exercício de 1998, no valor de R$ 296.000,00
(duzentos e noventa e seis mil reais),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 1ª Câmara, com fundamento no art. 1º, inciso
I, 16, inciso II, 18, e 23, inciso II, da Lei 8.443/92, em:

9.1. excluir a responsabilidade dos Srs. Nassim Gabriel
Mehedff e Eloá Fonseca de Andrade Rocha Peixoto relativamente aos
fatos examinados nestes autos;

9.2. julgar regulares, com ressalvas, as contas do Sr. Ivan
Gonçalves Ribeiro Guimarães e da Associação Jovem Aprendiz -
AJA, dando-lhes quitação relativamente à execução do contrato CFP
57/98;

9.3. remeter cópia desta deliberação, acompanhada das peças
que a fundamentam, ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, e

9.4. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0285-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 286/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-014.244/2012-8.
2. Grupo I - Classe de assunto: II - Tomada de contas

especial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo

(01.795.143/0001-08)
3.2. Responsáveis: Agalame Construções Ltda.

(03.342.253/0001-31); Henrique Mauro de Azevedo Porto
(060.001.773-72).

4. Unidade: Município de Trairi - CE.
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-

ti.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo - CE

(Secex/CE).
8. Advogados constituídos nos autos: Sarah Feitosa Caval-

cante (OAB/CE 13.493); Juliana Costa Soares (OAB/CE 23.136);
Matheus de Carvalho Melo Lopes (OAB/CE 21.258).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada em razão da não consecução do Convênio
66/2000 (Siafi 393741), cujo objeto consistia na realização de obras
de urbanização do acesso principal à sede do Município de Trairi/CE,
conforme Plano de Trabalho aprovado pelo Instituto Brasileiro do
Turismo (Embratur),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. acolher as alegações de defesa da empresa Agalame
Construções Ltda., e excluí-la da relação processual;

9.2. julgar irregulares as contas do responsável, Sr. Henrique
Mauro de Azevedo Porto, ex-Prefeito do Município de Trairi/CE,
com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "b", e 19,
parágrafo único, da Lei 8.443/1992, e aplicar-lhe a multa prevista no
art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, inciso I, do
Regimento Interno/TCU, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais),
fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que
comprove, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da
legislação em vigor; e

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a
notificação.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0286-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 287/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-017.473/2012-8.
2. Grupo II - Classe de Assunto II: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Responsáveis: Gefferson Almeida de Oliveira, ex-Prefeito

(CPF 111.357.602-25); Manoel de Jesus Nascimento Peixoto (firma
Individual) (CNPJ 03.039.231/0001-05)

4. Unidade: Município de Maraã/AM.
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-

ti.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral,

Dr. Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade técnica: Secex/AM.
8. Advogados constituídos nos autos: João Machado Mitoso

(OAB/AM 559), Alexander Simonette Pereira (OAB/AM 6139); Ana
Paula Freitas de Oliveira (OAB/AM 7.495) e Maiara Cristina Moral
da Silva (OAB/AM 7738).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE), em desfavor do Sr. Gefferson Almeida de
Oliveira, ex-Prefeito do Município de Maraã/AM, em decorrência de
irregularidades na execução e não atingimento dos objetivos do Con-
vênio 750042/2001 (Siafi 425476), que visou à aquisição de 10 em-
barcações a motor para transporte exclusivo de alunos matriculados
no ensino público fundamental, no âmbito do Programa Nacional de
Transporte Escolar, com aplicação de R$ 50.000,00 em recursos fe-
derais e R$ 5.000,00 em contrapartida municipal;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 1ª Câmara, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Gefferson Almeida de
Oliveira e da firma individual Manoel de Jesus Nascimento Peixoto
(CNPJ 03.039.231/0001-05), com fundamento nos arts. 1º, inciso I,
16, inciso III, alínea "c", 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 8.443/92,
e condená-los solidariamente em débito, fixando-lhes o prazo de
quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem perante este
Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do RI/TCU, o
recolhimento, aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação (FNDE), da importância de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), devidamente atualizada e acrescida dos juros de mora per-
tinentes, calculados a partir de 18/01/2002, até a data do efetivo
recolhimento, na forma da legislação em vigor;

9.2. aplicar individualmente ao Sr. Gefferson Almeida de
Oliveira e à firma individual Manoel de Jesus Nascimento Peixoto
(CNPJ 03.039.231/0001-05) a multa prevista no art. 57 da Lei
8.443/92, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhes o
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem,
perante este Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do
RI/TCU, o recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a
data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na
forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/92, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a
notificação;

9.4. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992,
remeter cópia dos elementos pertinentes à Procuradoria da República
no Estado do Amazonas, para o ajuizamento das ações civis e penais
que entender cabíveis.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0287-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 288/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.663/2012-1.
1.1. Apensos: TC 019.867/2012-3 e TC 005.887/2011-9
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial
3. Responsáveis: José Maurício de Lavor Barreto (CPF

020.411.382-20) e Fundação de Aprimoramento e Desenvolvimento
de Recursos Humanos - FADERH (CNPJ 03.704.583/0001-20).

4. Unidade: Fundação de Aprimoramento e Desenvolvimento
de Recursos Humanos - FADERH

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcan-
ti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio
Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - AM
(SECEX-AM).

8. Advogado constituído nos autos: José Fernandes Junior
(OAB/AM 1947).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial originada da conversão determinada pelo Acórdão
Acórdão 3617/2012 - TCU - 1ª Câmara, prolatado no âmbito de
relatório de auditoria realizada na Fundação de Aprimoramento e
Desenvolvimento de Recursos Humanos - FADERH, no período de
14/3 a 29/4/2011, com vistas a verificar a regularidade da execução
de despesas do Convênio 2428/2006 (peça 20, p. 17/33), firmado
entre a Fundação Nacional de Saúde - Funasa e aquela entidade,
tendo como objeto o desenvolvimento de ações de prevenção de
doenças, promoção e recuperação da saúde das populações indígenas,
no âmbito do Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) do Alto Rio
Solimões;

ACÓRDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. rejeitar parcialmente as alegações de defesa apresentadas
pelo Sr. José Maurício de Lavor Barreto e pela Fundação de Apri-
moramento e Desenvolvimento de Recursos Humanos - FADERH,
com fundamento nos arts. 12, § 1º, da Lei 8.443/1992 e 202, § 3º, do
RI/TCU;

9.2. fixar, com fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, c/c o art.
22, parágrafo único, da Lei 8.443/1992, novo e improrrogável prazo
de quinze dias, a contar da ciência da notificação, para que o Sr. José
Maurício de Lavor Barreto e a Fundação de Aprimoramento e De-
senvolvimento de Recursos Humanos - FADERH comprovem perante
este Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do RI/TCU) o re-
colhimento aos cofres da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) das
quantias abaixo discriminadas, atualizadas monetariamente a partir
das datas indicadas no quadro até a data do efetivo recolhimento, na
forma da legislação em vigor:

Va l o r Data da Ocorrência
4.000,00 21/1/2009
4.000,00 20/2/2009
4.000,00 21/3/2009
6.000,00 21/4/2009
6.000,00 21/5/2009
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2.500,00 20/6/2009
2.500,00 21/7/2009
2.500,00 20/8/2009
2.500,00 21/9/2009
1.500,00 21/10/2009
2.500,00 1 9 / 11 / 2 0 0 9
2.000,00 20/1/2010
1.000,00 18/2/2010

9.3. autorizar o parcelamento da dívida, em até 36 (trinta e
seis) parcelas, atualizadas monetariamente a contar da data de pu-
blicação deste Acórdão, fixando o vencimento da primeira em 15
(quinze) dias, a partir do recebimento da notificação e o das demais,
a cada 30 (trinta) dias, na forma prevista na legislação em vigor,
alertando os responsáveis de que, conforme disposto no § 2º do art.
217 do RI/TCU, a falta do recolhimento de qualquer parcela im-
portará o vencimento antecipado do saldo devedor; e

9.4. informar aos responsáveis que a liquidação tempestiva
do débito, atualizado monetariamente, sanará o processo, de sorte que
as respectivas contas poderão ser julgadas regulares com ressalva,
dando-lhes quitação, nos termos do art. 12, § 2º, da Lei 8.443/1992,
c/c o art. 202, § 4º, do Regimento Interno; e

9.5. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como das peças
que o fundamentam, ao Departamento de Polícia Federal - Supe-
rintendência Regional no Amazonas, para fins de instrução do In-
quérito Policial nº 0566/2007-4 - SR/DPF/AM.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0288-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti (Relator) e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 289/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 004.500/2013-0.
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Interessado/Responsável.
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Assistência Social

(FNAS).
3.2. Responsável: Pedro Serafim de Souza Filho

(138.401.184-68).
4. Entidade: Município de Ipojuca/PE.
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo em Per-

nambuco (Secex-PE).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Assistência Social
(FNAS), em razão da impugnação parcial da prestação de contas dos
recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Assistência
Social (FNAS) ao município de Ipojuca/PE, no exercício de 2006,
visando à execução dos Serviços de Proteção Social Básica e Pro-
teção Social Especial (PSB/PSE), voltados ao Programa Agente Jo-
vem e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) .

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo
relator, em:

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, o sr. Pedro Se-
rafim de Souza Filho, dando-se prosseguimento ao processo, com
fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. julgar irregulares as contas do sr. Pedro Serafim de
Souza Filho, com fundamento nos arts. 1º, I, e 16, III, "c", da Lei
8.443/1992, e condená-lo ao pagamento das quantias abaixo espe-
cificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora
calculados desde as datas discriminadas até a efetiva quitação do
débito, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação,
para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do
RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de
Assistência Social, na forma da legislação em vigor:

Data da Ocorrência Valor Nominal (R$)
6 / 11 / 2 0 0 6 28.000,50
31/12/2006 1.498,31
10/1/2007 263.048,85
15/1/2007 10.730,45

9.3. aplicar ao sr. Pedro Serafim de Souza Filho a multa
prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 30.000,00
(trinta mil reais), fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, "a",
do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Na-
cional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão
até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na
forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei
8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas;

9.5. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria da
República no Estado de Pernambuco, nos termos do art. 16, § 3º, da
Lei 8.443/1992;

9.6. dar ciência da deliberação ora proferida ao FNAS e ao
responsável.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0289-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: José Mú-

cio Monteiro.
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 290/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 007.847/2013-0.
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Interessado/Responsáveis:
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação (FNDE).
3.2. Responsáveis: Alcides Francisco Bof (076.820.509-34);

João Batista de Geroni (325.397.890-72).
4. Entidade: Município de Calmon/SC.
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo em San-

ta Catarina (Secex-SC).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação em razão da omissão no dever de prestar contas de
recursos transferidos por meio do Convênio 830098/2007 para a cons-
trução de uma creche no âmbito do Programa Nacional de Rees-
truturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública
de Educação Infantil (Proinfância).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
relator, em:

9.1 considerar revel, para todos os efeitos, o sr. João Batista
de Geroni, nos termos do artigo 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. acolher as razões de justificativa apresentadas pelo sr.
Alcides Francisco Bof, excluindo-o da relação processual;

9.3. julgar irregulares as contas do sr. João Batista de Geroni,
ex-prefeito, com fundamento nos arts. 1º, I, e 16, III, 'c', da Lei
8.443/1992, e condená-lo ao pagamento de R$ 700.000,00 (setecentos
mil reais), atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora
calculados desde 24/6/2008 até a data do efetivo recolhimento, fi-
xando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que
comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, 'a', do RI/TCU), o re-
colhimento da quantia devida aos cofres do Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE);

9.4. aplicar ao sr. João Batista de Geroni a multa prevista no
art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno, no
valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) fixando o prazo de quinze
dias, a conta da notificação, para que comprove, perante o Tribunal
(art. 214, III, 'a', do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos
cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data
do acórdão que vier a ser proferido até a data do efetivo reco-
lhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em
vigor;

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei
8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as
notificações;

9.6. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria da
República em Santa Catarina, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei
8.443/1992, fazendo-se referência ao inquérito civil público
1.33.009.000015/2009-38;

9.7. dar ciência desta deliberação ao FNDE e ao município
de Calmon/SC.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0290-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 291/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 013.102/2013-3.
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Interessado/Responsável:
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação (FNDE).
3.2. Responsável: José Henrique Rodrigues de Queiroz

(246.165.405-00).
4. Entidade: Município de Gentio do Ouro/BA.
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo na Bahia

(Secex-BA).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação contra o sr. José Henrique Rodrigues de Queiroz, ex-
prefeito do município de Gentio do Ouro/BA, em razão da não com-
provação da boa e regular aplicação dos recursos transferidos por
meio do Programa de Alimentação Escolar Fundamental (PNAE) no
exercício de 2005.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
relator, em:

9.1 considerar revel, para todos os efeitos, o sr. José Hen-
rique Rodrigues de Queiroz, nos termos do artigo 12, § 3º, da Lei
8.443/1992;

9.2. julgar irregulares as contas do sr. José Henrique Ro-
drigues de Queiroz, ex-prefeito, com fundamento nos arts. 1º, I, e 16,
III, 'c', da Lei 8.443/1992, e condená-lo ao pagamento das quantias a
seguir discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de ju-
ros de mora calculados desde as datas correspondentes até a data do
efetivo recolhimento, e fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, 'a',
do RI/TCU), o recolhimento da quantia devida aos cofres do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE):

Data da ocorrência Valor original (R$)
2/3/2005 7.698,00
29/3/2005 7.698,00
31/3/2005 7.698,00
1/6/2005 9.237,60
1/7/2005 9.237,60
29/7/2005 9.237,60
1/10/2005 18.475,20
1 / 11 / 2 0 0 5 9.237,60
1/12/2005 9.237,60

9.3. aplicar ao sr. José Henrique Rodrigues de Queiroz a
multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Re-
gimento Interno, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) fixando
o prazo de quinze dias, a conta da notificação, para que comprove,
perante o Tribunal (art. 214, III, 'a', do Regimento Interno), o re-
colhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente desde a data do acórdão que vier a ser proferido até
a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na
forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei
8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as
notificações;

9.5. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria da
República na Bahia, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei
8.443/1992;

9.6. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao mu-
nicípio de Gentio do Ouro/BA.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0291-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 292/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 019.271/2013-1.
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Interessado/Responsável:
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação - FNDE.
3.2. Responsável: Reinaldo Ramos Rios (021.286.245-68).
4. Entidade: Município de Valente-BA.
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo na Bahia

(Secex-BA).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação em razão da omissão no dever de prestar contas da
aplicação dos recursos federais repassados por meio do convênio FAE
669/1996 para atender ações do Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE), relativamente aos exercícios de 1997 e 1998.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
relator, em:

9.1. considerar revel para todos os efeitos, com fundamento
no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, o sr. Reinaldo Ramos Rios, ex-
prefeito do município de Valente/BA;

9.2. julgar irregulares as contas do sr. Reinaldo Ramos Rios,
com fundamento nos arts. 1º, I, e 16, III, 'a' e 'c', da Lei 8.443/1992
c/c os arts. 19, caput, e 23, III, da mesma Lei e com os arts. 209, III
e § 3º, 210 e 214, III, do RI/TCU, e condená-lo ao pagamento das
quantias abaixo indicadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de
juros de mora calculados a partir das respectivas datas de ocorrência
até a data do efetivo recolhimento, fixando o prazo de 15 (quinze)
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dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tri-
bunal (art. 214, III, 'a', do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos
cofres da Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, na for-
ma da legislação em vigor:

Valor (R$) Data da ocorrência
32.379,00 27/2/1997
42.524,00 22/4/1997
22.577,00 5/9/1997
32.494,00 1 2 / 11 / 1 9 9 7
21.383,00 12/3/1998
13.542,00 6/5/1998
14.256,00 19/5/1998
14.255,00 26/6/1998
14.409,00 15/7/1998
9.978,00 15/7/1998
21.206,00 19/8/1998
545,00 28/10/1998
1,00 28/10/1998
10.907,00 29/10/1998
9.817,00 2 8 / 11 / 1 9 9 8
10.908,00 11 / 1 2 / 1 9 9 8
9.272,00 23/12/1998

9.3. aplicar ao sr. Reinaldo Ramos Rios a multa prevista no
art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco
mil reais), fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no-
tificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, 'a',
do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Na-
cional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão
até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na
forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei
8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas;

9.5. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria da
República no Estado da Bahia, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei
8.443/1992;

9.6. dar ciência desta deliberação ao FNDE e ao respon-
sável.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0292-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Wal-

ton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-

valcanti e Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 293/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo: TC - 005.541/2013-1.
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil.
3. Interessadas: Maria Bernadina Martins (CPF 764.663.296-

15), viúva, pensionista de Fernando Alzamora (CPF 007.246.296-53);
Ilceia Gárcia de Carvalho Gonçalves (CPF 294.916.146-49), viúva,
pensionista de Geraldo de Carvalho Gonçalves (CPF 044.607.586-
87).

4. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessões de

pensão civil, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da
União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões
expostas pelo relator, e com fundamento nos incisos III e IX do art.
71 da Constituição Federal, combinados com os arts. 1º, inciso V, 39,
inciso II, e 45, caput, da Lei nº 8.443/1992, e ainda com os arts. 260,
§ 1º, e 262, caput, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar legal a pensão civil instituída por Geraldo de
Carvalho Gonçalves (CPF 044.607.586-87), em favor de Ilceia Gárcia
de Carvalho Gonçalves (CPF 294.916.146-49), e autorizar o registro
do ato correspondente, número de controle 10791701-05-2002-
000024-1;

9.2. considerar ilegal a pensão civil instituída por Fernando
Alzamora (CPF 007.246.296-53), em favor de Maria Bernadina Mar-
tins (CPF 764.663.296-15), e negar o registro do ato correspondente,
número de controle 10791701-05-2009-000015-1, em decorrência da
inclusão, no benefício, de parcela referente à vantagem prevista no
art. 192, inciso I, da Lei nº 8.112/1990, calculada de forma in-
devida;

9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé, até a notificação sobre o presente acórdão (Sú-
mula nº 106 do TCU);

9.4. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais que,
no prazo de 15 (quinze) dias:

9.4.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação, bem como
do relatório e voto que a fundamentam, à interessada cujo ato foi
considerado ilegal, esclarecendo-lhe que o efeito suspensivo prove-
niente da eventual interposição de recurso não a exime da devolução
dos valores percebidos indevidamente após a notificação sobre o
presente acórdão, em caso de não provimento do recurso porventura
impetrado;

9.4.2. encaminhe ao TCU comprovante sobre a data em que
a interessada cujo ato foi considerado ilegal tomou conhecimento do
contido no item anterior;

9.4.3. comunique ao TCU as medidas adotadas;
9.5. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais que

acompanhe o Processo 2008.38.00.001103-2, em andamento na Jus-
tiça Federal da Primeira Região, Seção Judiciária de Minas Gerais,
para que, em caso de desfecho desfavorável à beneficiária:

9.5.1. faça cessar o pagamento irregular, sob pena de res-
ponsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos ter-
mos do art. 262 do Regimento Interno/TCU;

9.5.2. adote as providências necessárias à obtenção do res-
sarcimento dos valores indevidamente percebidos pela beneficiária,
observando-se o disposto no art. 46 da Lei nº 8.112/1990, bem assim
no item 9.3 supra;

9.5.3. emita novo ato, livre da irregularidade apontada no
presente processo, submetendo-o à apreciação deste Tribunal, no pra-
zo de trinta dias, a contar da ciência da desconstituição da decisão
judicial;

9.6. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -
Sefip que:

9.6.1. encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudi-
ciais da AGU, bem como à Conjur/TCU, as informações necessárias
ao acompanhamento do Processo 2008.38.00.001103-2, em andamen-
to na Justiça Federal da Primeira Região, Seção Judiciária de Minas
Gerais;

9.6.2. monitore o cumprimento das diretrizes ora endereçadas
à Universidade Federal de Minas Gerais;

9.7. enviar cópia deste acórdão, bem como do relatório e
voto que o fundamentam, à Universidade Federal de Minas Gerais.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0293-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), Benjamin Zymler e José
Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO N.º 294/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo n.º TC 008.164/2013-4.
2. Grupo II - Classe de Assunto V - Pensão Civil.
3. Interessada: Selma Rodrigues da Silva Cardoso (CPF

241.172.855-72), pensionista de Waldir de Souza Cardoso (CPF
051.901.185-68).

4. Entidade: Escola Agrotécnica Federal de São Cristóvão -
MEC.

5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Advogado: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil

instituída no âmbito da Escola Agrotécnica Federal de São Cris-
tóvão.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo relator, e com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da
Constituição Federal, combinados com os arts. 1º, inciso V, 39, inciso
II, e 45, caput, da Lei nº 8.443/1992, e ainda com o art. 260, § 1º, do
Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar legal a pensão civil instituída por Waldir de
Souza Cardoso (CPF 051.901.185-68), em favor de Selma Rodrigues
da Silva Cardoso (CPF 241.172.855-72), concedendo registro ao ato
correspondente, n.º de controle 10441301-05-2005-000002-0, sem
prejuízo de determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de 15
(quinze) dias, adote as medidas cabíveis com vistas à regularização
do pagamento indevido constatado na ficha financeira da beneficiária
(reajuste incorreto dos proventos de pensão), nos termos da orien-
tação contida no art. 6º, § 2º, da Resolução-TCU nº 206/2007, com
redação dada pela Resolução-TCU nº 237/2010;

9.2. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que
monitore o cumprimento da determinação relativa à correção dos
proventos de pensão civil da beneficiária, representando ao Tribunal
se necessário;

9.3. enviar cópia deste acórdão, bem como do relatório e
voto que o fundamentam, à Escola Agrotécnica Federal de São Cris-
tóvão.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0294-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), Benjamin Zymler e José
Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 295/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo: TC-011.245/2013-1.
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.
3. Interessado: Israel da Assumpção Jamielniak (CPF

034.525.379-51).
4. Entidade: Universidade Federal do Paraná.
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de

aposentadoria, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da
União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões
expostas pelo relator, e com fundamento no art. 260, § 5º, do Re-
gimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do
ato de aposentadoria em favor de Israel da Assumpção Jamielniak
(CPF 034.525.379-51), número de controle 10792600-04-2009-
000239-4, ante a sua reversão à atividade;

9.2. enviar cópia deste acórdão, bem como do relatório e
voto que o fundamentam, à Universidade Federal do Paraná.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0295-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), Benjamin Zymler e José
Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 296/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo: TC - 015.999/2013-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.
3. Interessadas: Julia Goncalves da Silveira (CPF

655.354.216-34), Maria Jose de Melo Secco (CPF 064.040.226-72),
Marilia Pereira de Amorim (CPF 132.659.206-82) e Raymunda Dutra
(CPF 078.443.446-87).

4. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessões de

aposentadoria, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da
União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões
expostas pelo relator, e com fundamento nos incisos III e IX do art.
71 da Constituição Federal, combinados com os arts. 1º, inciso V, 39,
inciso II, e 45, caput, da Lei nº 8.443/1992, e ainda com os arts. 260,
§ 1º, e 262, caput, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar ilegais as concessões de aposentadoria em
favor de Julia Goncalves da Silveira (CPF 655.354.216-34), Marilia
Pereira de Amorim (CPF 132.659.206-82) e Raymunda Dutra (CPF
078.443.446-87), e negar o registro dos atos correspondentes, nú-
meros de controle 10791701-04-2008-000130-0, 10791701-04-2004-
000115-5 e 10791701-04-2004-000093-0, respectivamente, em de-
corrência da inclusão, na base de cálculo dos proventos, de parcelas
judiciais indevidas relativas à hora extra e à incidência da GAE sobre
a VPNI do art. 5º do Decreto nº 95.689/1988;

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor
de Maria Jose de Melo Secco (CPF 064.040.226-72), número de
controle 10791701-04-2003-000669-3, em face da inclusão, na base
de cálculo dos proventos, de parcela judicial indevida relativa à in-
cidência da GAE sobre a VPNI do art. 5º do Decreto nº
95.689/1988;

9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé, até a notificação sobre o presente acórdão (Sú-
mula nº 106 do TCU);

9.4. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais que,
no prazo de 15 (quinze) dias:

9.4.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação, bem como
do relatório e voto que a fundamentam, às interessadas cujos atos
foram considerados ilegais, esclarecendo-lhes que o efeito suspensivo
proveniente da eventual interposição de recurso não as exime da
devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação
sobre o presente acórdão, em caso de não provimento do recurso
porventura impetrado;

9.4.2. encaminhe ao TCU comprovante sobre a data em que
as interessadas cujos atos foram considerados ilegais tomaram co-
nhecimento do contido no item anterior;

9.4.3. faça cessar o pagamento da parcela concedida a título
de hora extra judicial, em favor das interessadas, sob pena de res-
ponsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos ter-
mos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU;

9.4.4. comunique ao TCU as medidas adotadas;
9.5. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais que

acompanhe a Ação Ordinária nº 2006.38.00.039882-0, que tramita na
5ª Vara da Justiça Federal de Minas Gerais, para que, em caso de
desfecho desfavorável às inativas:
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9.5.1. faça cessar os pagamentos da rubrica relativa à in-
cidência da GAE sobre a VPNI do art. 5º do Decreto 95.689/1988,
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa
omissa, nos termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU;

9.5.2. adote as providências necessárias à obtenção do res-
sarcimento dos valores indevidamente percebidos pelas interessadas,
observando-se o disposto no art. 46 da Lei nº 8.112/1990, bem assim
no item 9.2 supra;

9.5.3. emita novos atos, livres das irregularidades apontadas
no presente processo, submetendo-os à apreciação deste Tribunal, no
prazo de trinta dias, a contar da ciência da desconstituição da decisão
judicial;

9.6. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -
Sefip que:

9.6.1. encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudi-
ciais da AGU, bem como à Conjur/TCU, as informações necessárias
ao acompanhamento da Ação Ordinária nº 2006.38.00.039882-0, que
tramita na 5ª Vara da Justiça Federal de Minas Gerais;

9.6.2. monitore o cumprimento das diretrizes ora endereçadas
à Universidade Federal de Minas Gerais;

9.7. enviar cópia deste acórdão, bem como do relatório e
voto que o fundamentam, à Universidade Federal de Minas Gerais.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0296-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), Benjamin Zymler e José
Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 297/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 017.070/2013-9.
2. Grupo II - Classe de Assunto V - Aposentadoria.
3. Interessado: Luiz Renato Teixeira de Freitas (CPF

016.293.449-15).
4. Entidade: Universidade Federal do Paraná.
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de

aposentadoria, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da
União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões
expostas pelo relator, e com fundamento nos incisos III e IX do art.
71 da Constituição Federal, combinados com os arts. 1º, inciso V, 39,
inciso II, e 45, caput, da Lei nº 8.443/1992, e ainda com os arts. 260,
§ 1º, e 262, caput, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor
de Luiz Renato Teixeira de Freitas (CPF 016.293.449-15), e negar o
registro do ato correspondente, número de controle 10792600-04-
1998-000018-0, em decorrência da inclusão, no valor dos proventos,
de parcela judicial irregular, relativa à URV (3,17%), e de quintos
calculados em desconformidade com a legislação pertinente;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente
recebidas de boa-fé, conforme o disposto na Súmula nº 106 deste
Tr i b u n a l ;

9.3. determinar à Universidade Federal do Paraná que, no
prazo de 15 (quinze) dias:

9.3.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação, bem como
do relatório e voto que a fundamentam, ao interessado cujo ato foi
considerado ilegal, esclarecendo-lhe que o efeito suspensivo prove-
niente da eventual interposição de recurso não o exime da devolução
dos valores percebidos indevidamente após a notificação sobre o
presente acórdão, em caso de não provimento do recurso porventura
impetrado;

9.3.2. encaminhe ao TCU comprovante sobre a data em que
o interessado cujo ato foi considerado ilegal tomou conhecimento do
contido no item anterior;

9.3.3. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato con-
siderado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade
administrativa omissa, até a eventual emissão de novo ato, livre das
irregularidades apontadas no presente processo, a ser submetido à
apreciação do TCU;

9.3.4. comunique ao TCU as medidas adotadas;
9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip que monitore o cumprimento das diretrizes ora endereçadas à
Universidade Federal do Paraná;

9.5. enviar cópia deste acórdão, bem como do relatório e
voto que o fundamentam, à Universidade Federal do Paraná.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0297-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), Benjamin Zymler e José
Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO N.º 298/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo n.º TC 023.080/2007-0.
2. Grupo II - Classe de Assunto V - Pensão Civil (Mo-

nitoramento).
3. Responsável: Luiz Antonio Ribalta, Chefe da Divisão de

Convênios e Gestão do Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado de São Paulo.

3.1. Interessada: Maria Auxiliadora Cursino Ferrari (CPF
517.007.868-49), pensionista de Sidnei Ferrari (CPF 040.349.378-
15).

4. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado
de São Paulo.

5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Advogado: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensões civis

instituídas no âmbito do Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado de São Paulo, sendo que, nesta etapa processual, verifica-se o
cumprimento do item 9.4.2 do Acórdão nº 698/2008-TCU-1ª Câmara,
no que diz respeito ao ato de pensão instituída por Sidnei Ferrari.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo relator, em:

9.1. fixar novo prazo de 15 (quinze) dias para que o Núcleo
Estadual do Ministério da Saúde no Estado de São Paulo dê cum-
primento ao comando contido no item 9.4.2 do Acórdão n.º
698/2008-TCU-1.ª Câmara, no que se refere à pensão civil da be-
neficiária Maria Auxiliadora Cursino Ferrari (CPF 517.007.868-49),
viúva do ex-servidor Sidnei Ferrari (CPF 040.349.378-15), bem como
providencie o envio de novo ato ao Tribunal, livre da irregularidade
indicada, por meio do sistema Sisac, salvo se houver decisão judicial
que expressamente autorize a utilização do mesmo período para o
pagamento cumulativo das vantagens denominadas bienal e adicional
por tempo de serviço, na linha do decidido via Acórdão nº 1.606/2010
- Plenário, hipótese em que a respectiva sentença deverá ser en-
caminhada a este Tribunal, no mesmo prazo de 15 (quinze) dias;

9.2. estender a aplicação do Enunciado nº 106 da Súmula de
Jurisprudência do TCU até o final do prazo estipulado no item an-
terior;

9.3. determinar à Sefip que acompanhe o cumprimento das
diretrizes constantes do item 9.1 supra, representando ao Tribunal em
caso de não atendimento;

9.4. encaminhar cópia da presente deliberação ao Núcleo
Estadual do Ministério da Saúde no Estado de São Paulo.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0298-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), Benjamin Zymler e José
Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO N.º 299/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo n.º TC 025.330/2013-6.
2. Grupo II - Classe de Assunto V - Admissão.
3. Interessados: Adalberto dos Santos Júnior (CPF

693.617.975-49); Aluísio Gomes Alves (CPF 990.883.120-87); An-
drea Morgado (CPF 010.408.450-29); Antonio Shigueaki Takimi
(CPF 936.669.770-49); Cátia Grisa (CPF 000.784.660-67); Eduardo
Walker (CPF 829.488.280-15); Fernanda David Weber (CPF
738.365.400-53); Fernando Grison (CPF 923.690.140-91); Gabriela
da Silva Zago (CPF 010.659.660-83); Gilberto Balbela Consoni (CPF
924.563.750-68); Gilmar Adolfo Hermes (CPF 367.256.250-53); Gis-
sele Azevedo Cardozo (CPF 620.711.810-34); Henrique Ribeiro
Isaacsson (CPF 897.012.240-00); Hugo Alexandre Soares Guedes
(CPF 069.887.916-39); Isabel Teresinha Dutra Soares (CPF
267.172.390-34); Isabel Tourinho Salamoni (CPF 942.044.030-34);
Isabela Fernandes Andrade (CPF 009.253.840-11); Juliana dos Santos
Vaz (CPF 945.856.280-53); Letícia Stander Farias (CPF 816.703.970-
68); Lilian Vanussa Madruga de Tunes (CPF 003.443.390-25); Li-
sandra Fachinello Krebs (CPF 705.377.200-49); Luciana Nunes Fer-
reira (CPF 615.395.970-91); Luciano Anacker Leston (CPF
807.051.200-82); Luisa Rodrigues Felix Dalla Vecchia (CPF
991.465.090-20); Marcos Vinicius Godecke (CPF 235.405.240-53);
Maurício Jeomar Piotrowski (CPF 009.505.970-90); Nicole Weber
Benemann (CPF 018.374.800-01); Pedro Mascarenhas de Souza Pi-
nheiro (CPF 009.379.210-76); Salete Oro Boff (CPF 407.516.000-
91); Siglia Pimentel Hoher Camargo (CPF 986.871.580-68); Vivian
Herzog (CPF 002.732.850-33).

4. Entidade: Fundação Universidade Federal de Pelotas.
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus
Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal
(SEFIP).

8. Advogado: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apre-

ciam atos de admissão expedidos pela Fundação Universidade Federal
de Pelotas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo relator, e com fundamento no inciso III do art. 71 da Cons-
tituição Federal, combinado com os arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, da
Lei nº 8.443/1992, e ainda com o art. 260, § 1º, do Regimento
Interno/TCU, em:

9.1. considerar legais os atos de admissão de Aluísio Gomes
Alves (CPF 990.883.120-87), Andrea Morgado (CPF 010.408.450-
29), Antonio Shigueaki Takimi (CPF 936.669.770-49), Cátia Grisa
(CPF 000.784.660-67), Eduardo Walker (CPF 829.488.280-15), Fer-
nanda David Weber (CPF 738.365.400-53), Fernando Grison (CPF
923.690.140-91), Gabriela da Silva Zago (CPF 010.659.660-83), Gil-
berto Balbela Consoni (CPF 924.563.750-68), Gilmar Adolfo Hermes
(CPF 367.256.250-53), Gissele Azevedo Cardozo (CPF 620.711.810-
34), Henrique Ribeiro Isaacsson (CPF 897.012.240-00), Hugo Ale-
xandre Soares Guedes (CPF 069.887.916-39), Isabel Teresinha Dutra
Soares (CPF 267.172.390-34), Isabel Tourinho Salamoni (CPF
942.044.030-34), Isabela Fernandes Andrade (CPF 009.253.840-11),
Juliana dos Santos Vaz (CPF 945.856.280-53), Letícia Stander Farias
(CPF 816.703.970-68), Lilian Vanussa Madruga de Tunes (CPF
003.443.390-25), Lisandra Fachinello Krebs (CPF 705.377.200-49),
Luciana Nunes Ferreira (CPF 615.395.970-91), Luciano Anacker Les-
ton (CPF 807.051.200-82), Luisa Rodrigues Felix Dalla Vecchia (CPF
991.465.090-20), Marcos Vinicius Godecke (CPF 235.405.240-53),
Maurício Jeomar Piotrowski (CPF 009.505.970-90), Nicole Weber
Benemann (CPF 018.374.800-01), Pedro Mascarenhas de Souza Pi-
nheiro (CPF 009.379.210-76), Salete Oro Boff (CPF 407.516.000-91),
Siglia Pimentel Hoher Camargo (CPF 986.871.580-68) e Vivian Her-
zog (CPF 002.732.850-33), concedendo o respectivo registro aos atos
correspondentes;

9.2. determinar à Sefip que:
9.2.1. destaque o ato de admissão de Adalberto dos Santos

Júnior (CPF 693.617.975-49), autuando-o em processo apartado;
9.2.2. diligencie a Fundação Universidade Federal de Pe-

lotas, com vistas a verificar se o servidor mencionado no item an-
terior incide no impedimento previsto no art. 20, § 2º, da Lei nº
12.772/2012, conforme sugerem os vínculos empregatícios levantados
na base da RAIS (peça 34 dos autos);

9.3. encaminhar cópia da presente deliberação à Fundação
Universidade Federal de Pelotas.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0299-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), Benjamin Zymler e José
Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO N.º 300/2014 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo n.º TC 027.578/2013-5.
2. Grupo II - Classe de Assunto V - Admissão.
3. Interessados: Adilson Machado Enes (CPF 052.762.756-

96); Alexsandro Azevedo Souza (CPF 585.291.445-20); Ana Ca-
rollyne Dantas de Lima (CPF 070.996.204-52); Bablisia Layane de
Souza Viana (CPF 051.008.925-95); Barbara Barreto de Paula Souza
(CPF 048.709.365-85); Bianca Giuliano Ambrogi (CPF 209.925.458-
38); Bruno Santos Souza (CPF 088.076.907-64); Bruno da Silva
Almeida (CPF 054.095.255-90); Carolina Nunes Costa Bomfim (CPF
813.983.285-53); Clara Luana Guimarães de Melo Santos (CPF
008.763.395-77); Erickson Santos de Alcantara (CPF 010.168.385-
57); Fabio Prado dos Santos Santana (CPF 010.074.575-03); Fabricio
dos Santos Menezes (CPF 801.380.985-49); Felipe Rodrigues de Ma-
tos (CPF 060.232.266-98); Geisedrielly Castro dos Santos (CPF
025.797.295-18); Georgiane Amorim Silva (CPF 305.960.318-90);
Gregorio Murilo de Oliveira Junior (CPF 039.382.706-24); Guilherme
Piazentini Colnago (CPF 087.269.927-79); Herika Hetyane Oliveira
Silva (CPF 029.869.485-96); Iamm Manir Bezerra Dantas Bispo
(CPF 014.916.045-30); Jessica Samara Cruz Santos (CPF
035.305.935-83); Joel Alonso Palomino Romero (CPF 226.851.958-
90); Jose Batista Siqueira (CPF 038.733.152-20); Jose Bezerra de
Almeida Neto (CPF 342.412.805-87); Jose Roberto Pellinii (CPF
161.521.368-65); Jose Ronaldo dos Santos (CPF 018.744.415-37);
Juliana Targino Silva Almeida e Macedo (CPF 516.289.532-68); Ju-
liana Yuri Nagata (CPF 044.132.159-31); Kalil Araujo Bispo (CPF
007.442.645-10); Karina Laurenti Sato (CPF 216.075.988-09); Karla
Regina Morais Ferreira de Almeida (CPF 963.755.075-53); Leandro
Domingues Duran (CPF 173.170.858-04); Leonardo de Vasconcelos
Santos (CPF 053.740.985-86); Liliane Viana Pires (CPF 003.143.203-
42); Liliane Vizotto (CPF 025.863.469-39); Lino Daniel Evangelista
Moura (CPF 596.409.605-00); Lucas Jose Santos Vasconcelos (CPF
048.923.695-27); Luciano de Macedo Barros (CPF 013.499.155-99);
Luis Americo Silva Bonfim (CPF 611.185.675-87); Luis Jonatha Ro-
drigues de Oliveira (CPF 621.149.803-91); Manoel Luiz de Cerqueira
Neto (CPF 712.672.395-49); Marcus Vinicius de Aragao Batista (CPF
797.636.345-04); Michelline Nei Bomfim de Santana (CPF
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983.212.345-34); Patricia da Silva (CPF 896.363.925-87); Paula Go-
mes Rodrigues (CPF 312.500.758-58); Renato Rodrigues da Silva
(CPF 784.261.387-72); Sidney Feitosa Gouveia (CPF 014.784.905-
51); Vanderson Oliveira dos Santos (CPF 778.318.885-00); Vitor Oli-
veira Carvalho (CPF 825.104.155-49); Wallace Melo dos Santos
(CPF 030.400.425-13); Yuri Carvalho Bastos Souza (CPF
040.345.575-83); Zora Ionara Gama dos Santos (CPF 607.354.735-
87).

4. Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
5. Relator: Ministro Valmir Campelo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Advogado: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apre-

ciam atos de admissão expedidos pela Fundação Universidade Federal
de Sergipe.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas
pelo relator, e com fundamento no inciso III do art. 71 da Cons-
tituição Federal, combinado com os arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, da
Lei nº 8.443/1992, e ainda com o art. 260, § 1º, do Regimento
Interno/TCU, em:

9.1. considerar legais os atos de admissão de Adilson Ma-
chado Enes (CPF 052.762.756-96), Alexsandro Azevedo Souza (CPF
585.291.445-20), Ana Carollyne Dantas de Lima (CPF 070.996.204-
52), Bablisia Layane de Souza Viana (CPF 051.008.925-95), Barbara
Barreto de Paula Souza (CPF 048.709.365-85), Bianca Giuliano Am-
brogi (CPF 209.925.458-38), Bruno Santos Souza (CPF 088.076.907-
64), Bruno da Silva Almeida (CPF 054.095.255-90), Carolina Nunes
Costa Bomfim (CPF 813.983.285-53), Clara Luana Guimarães de
Melo Santos (CPF 008.763.395-77), Erickson Santos de Alcantara
(CPF 010.168.385-57), Fabio Prado dos Santos Santana (CPF
010.074.575-03), Fabricio dos Santos Menezes (CPF 801.380.985-
49), Felipe Rodrigues de Matos (CPF 060.232.266-98), Geisedrielly
Castro dos Santos (CPF 025.797.295-18), Georgiane Amorim Silva
(CPF 305.960.318-90), Gregorio Murilo de Oliveira Junior (CPF
039.382.706-24), Guilherme Piazentini Colnago (CPF 087.269.927-
79), Herika Hetyane Oliveira Silva (CPF 029.869.485-96), Iamm Ma-
nir Bezerra Dantas Bispo (CPF 014.916.045-30), Jessica Samara Cruz
Santos (CPF 035.305.935-83), Joel Alonso Palomino Romero (CPF
226.851.958-90), Jose Roberto Pellinii (CPF 161.521.368-65), Jose
Ronaldo dos Santos (CPF 018.744.415-37), Juliana Targino Silva
Almeida e Macedo (CPF 516.289.532-68), Juliana Yuri Nagata (CPF
044.132.159-31), Kalil Araujo Bispo (CPF 007.442.645-10), Karina
Laurenti Sato (CPF 216.075.988-09), Karla Regina Morais Ferreira
de Almeida (CPF 963.755.075-53), Leandro Domingues Duran (CPF
173.170.858-04), Leonardo de Vasconcelos Santos (CPF
053.740.985-86), Liliane Viana Pires (CPF 003.143.203-42), Liliane
Vizotto (CPF 025.863.469-39), Lino Daniel Evangelista Moura (CPF
596.409.605-00), Lucas Jose Santos Vasconcelos (CPF 048.923.695-
27), Luciano de Macedo Barros (CPF 013.499.155-99), Luis Americo
Silva Bonfim (CPF 611.185.675-87), Luis Jonatha Rodrigues de Oli-
veira (CPF 621.149.803-91), Manoel Luiz de Cerqueira Neto (CPF
712.672.395-49), Marcus Vinicius de Aragao Batista (CPF
797.636.345-04), Michelline Nei Bomfim de Santana (CPF
983.212.345-34), Patricia da Silva (CPF 896.363.925-87), Paula Go-
mes Rodrigues (CPF 312.500.758-58), Renato Rodrigues da Silva
(CPF 784.261.387-72), Sidney Feitosa Gouveia (CPF 014.784.905-
51), Vanderson Oliveira dos Santos (CPF 778.318.885-00), Vitor Oli-
veira Carvalho (CPF 825.104.155-49), Wallace Melo dos Santos (CPF
030.400.425-13), Yuri Carvalho Bastos Souza (CPF 040.345.575-83)
e Zora Ionara Gama dos Santos (CPF 607.354.735-87), concedendo o
respectivo registro aos atos correspondentes;

9.2. determinar à Sefip que:
9.2.1. destaque os atos de admissão de Jose Batista Siqueira

(CPF 038.733.152-20) e Jose Bezerra de Almeida Neto (CPF
342.412.805-87), autuando-os em processo apartado;

9.2.2. diligencie a Fundação Universidade Federal de Ser-
gipe, com vistas a verificar se os servidores mencionados no item
anterior incidem no impedimento previsto no art. 20, § 2º, da Lei nº
12.772/2012, conforme sugerem os vínculos empregatícios levantados
na base da RAIS (peças 55 e 56 dos autos);

9.3. encaminhar cópia da presente deliberação à Fundação
Universidade Federal de Sergipe.

10. Ata n° 2/2014 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 4/2/2014 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-0300-02/14-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na

Presidência), Valmir Campelo (Relator), Benjamin Zymler e José
Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Ca-
valcanti e Weder de Oliveira.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA (unitários):

Foram excluídos de pauta, ante requerimento dos respectivos
Relatores, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os pro-
cessos n°s 004.997/2002-2, 008.786/2010-0, 010.721/2006-1,
017.405/2009-8, 026.226/2010-3 e 027.022/2009-0 (Ministra Ana Ar-
raes); e 022.364/2013-7 (Ministro-Substituto Augusto Sherman Ca-
valcanti).

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Walton
Alencar Rodrigues, as Deliberações quanto aos processos relatados
pelo Presidente, Ministro Valmir Campelo.

E N C E R R A M E N TO

A Presidência deu por encerrados os trabalhos da Primeira
Câmara, às quinze horas e quarenta minutos e eu, Francisco Costa de
Almeida, Subsecretário da Primeira Câmara, lavrei e subscrevi a pre-
sente Ata que, depois de aprovada, será assinada pela Presidência.

FRANCISCO COSTA DE ALMEIDA
Subsecretário da Primeira Câmara

Aprovada em 6 de fevereiro de 2014.

VALMIR CAMPELO
Presidente

EXTRATO DA PAUTA Nº 3/2014
SESSÃO ORDINÁRIA

Em 11 de fevereiro de 2014, às 15h

Resumo dos processos incluídos em pauta,
para apreciação e julgamento pela 1ª Câ-
mara, na Sessão Ordinária Pública, em re-
lação ou de forma unitária, nos termos dos
artigos 15, 94, 97, 105, 130, 141, §§ 1º ao
5º, e 143 do Regimento Interno, aprovado
pela Resolução nº 246/2011.

PROCESSOS RELACIONADOS

- Relator, Ministro VALMIR CAMPELO

TC-001.372/2013-0
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Ruth Moreira Ferreira
Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-003.903/2013-3
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Luiza Barros dos Santos e outros
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Alagoas
- MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-009.485/2002-7
Natureza: Monitoramento
Interessados: Aladio Dal Pont
Órgão/Entidade: Superintendência Estadual do INSS - Florianópo-
lis/SC - INSS/MPS.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-012.145/2012-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: Josemar Belmont
Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Campo de Santana
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-014.481/2013-8
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Angela Maria Peres da Rosa
Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-015.222/2013-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Ruy Eloy
Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 1 6 . 5 4 0 / 2 0 11 - 5
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Lorena Santos Lordello e outros
Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da
Fazenda na Bahia.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-017.018/2013-7
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Ivone Maria Monte Machado e outros
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí -
MEC

Advogado constituído nos autos: não há.

TC-017.707/2013-7
Natureza: Representação
Interessados: Procuradoria da República no Estado de Mato Grosso
do Sul, por seu Procurador Rodrigo Timoteo da Costa e Silva, e
Eduardo Souza Santos
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do
Sul.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-018.795/2013-7
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Pedro da Anunciacao Costa
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-018.847/2013-7
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Rosemary Ribeiro Lindholm
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-019.136/2013-7
Natureza: Pensão Civil
Interessado: Terezinha Belarmino do Nascimento
Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 2 6 . 0 5 7 / 2 0 11 - 5
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Superintendência de Seguros Privados
Interessado: Tribunal de Contas da União
Advogado constituído nos autos: não há

TC-029.953/2013-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Nildo Batista
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Sul de Minas Gerais - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-029.958/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ana Flávia Leão Pereira e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
de Minas Gerais - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-029.966/2013-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Eliane Bragança de Matos e outros
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas
Gerais - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-029.982/2013-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Carlos Antonio Ferreira da Silva e outros
Órgão/Entidade: Escola Agrotécnica Federal de Muzambinho -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-029.986/2013-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Glauco Perobelli Costa e outros
Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-029.990/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Fabio Wendell da Graça Nunes e outros
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Sergipe
- MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-029.996/2013-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Marcio Egidio Schafer e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.033/2013-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ana Lucia Tatsch e outros
Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.527/2013-9
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Antônio Veríssimo Franco de Oliveira e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.529/2013-1
Natureza: Pensão Civil
Interessado: Amada Flor Parraga Reyna Meza
Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.
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TC-030.538/2013-0
Natureza: Pensão Civil
Interessado: Maria Julia Gurgel Holanda Sombra
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Ceará - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.607/2013-2
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Aderbal Correia da Silva Filho e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
de Alagoas - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.613/2013-2
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Alcimarina Maria dos Santos Fraiha e outros
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.670/2013-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Antônio Anésio de Aguiar Moura Filho e outros
Órgão/Entidade: Universidade da Integração Internacional da Luso-
fonia Afro-Brasileira - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.758/2013-0
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Silvana Athanasio Silva
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Maranhão - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.794/2013-7
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Albertina Lozi Rocha e outros
Órgão/Entidade: Escola Agrotécnica Federal de Uberlândia - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.802/2013-0
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Enedina Alves Barros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Amazonas -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.842/2013-1
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Jose Arimateia Nunes Vasconcelos
Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.846/2013-7
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Ester Barbosa Gouveia e outros
Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.133/2013-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexandre Sousa Neves de Oliveira e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
da Paraíba - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.136/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Marcos Silva Marques e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.139/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Andre Cirilo de Sousa Almeida e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Goiano - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.140/2013-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Agnes Hubschle Deuschle e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Farroupilha - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.141/2013-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Tamara Angelica Brudna da Rosa e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Farroupilha - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.143/2013-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Aline Silva dos Santos e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Sul de Minas Gerais - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.144/2013-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Alvim Gerheim e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Sudeste de Minas Gerais - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.147/2013-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ademilde Irene Petzold Prado e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Rio Grande do Sul -- MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.149/2013-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Patrick Escalante Farias e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Rio Grande do Sul - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.150/2013-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Carlos Vinicius Maluly e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Paraná - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.153/2013-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Celeny Fernandes Alves e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Mato Grosso do Sul - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.154/2013-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Deivid Guareschi Fagundes e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
de Mato Grosso - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.155/2013-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Paula Bevenuto da Silva e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Espírito Santo - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.158/2013-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexsandro Silva de Aguiar e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
de Alagoas - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.169/2013-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Carlos Eduardo de Oliveira Bezerra e outros
Órgão/Entidade: Universidade da Integração Internacional da Luso-
fonia Afro-Brasileira - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.183/2013-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexandre Victor Casella e outros
Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.195/2013-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Aline de Castro Saldanha Nunes e outros
Órgão/Entidade: Ministério da Educação (vinculador)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.196/2013-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Deivid Dutra de Oliveira e outros
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Bento
Gonçalves - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.198/2013-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Patricia Helena Portelada Moura
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Cuiabá
- MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.199/2013-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Danilo Machado Pires e outros
Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alfenas MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.202/2013-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Bruno Kapitsyki Barbieri e outros
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do Espírito
Santo - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.205/2013-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Recart Romano e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Sul-Rio-Grandense - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.206/2013-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Marcelo Crestani Mota e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Sul-Rio-Grandense - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.207/2013-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Aelson Barros Dias e outros
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí -
MEC

Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.208/2013-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ailson Teixeira Marins e outros
Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
de São Paulo - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.209/2013-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Christian Matos de Santana e outros
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Sergipe
- MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.210/2013-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexandre Sylvio Vieira da Costa e outros
Órgão/Entidade: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e
Mucuri - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.212/2013-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Guimarães Rodrigues e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São João Del Rei
- MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.213/2013-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Camila Tondolo Romero e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ciências da Saú-
de de Porto Alegre - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.218/2013-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Anderson Lincoln Vital da Silva e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Amazonas -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.220/2013-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adalberto Varao dos Santos e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.221/2013-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriano Aparecido de Oliveira e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.222/2013-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adans Batista Odorizzi e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do
Sul - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.
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TC-033.226/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexandre Emidio Ribeiro Silva e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Pelotas MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.228/2013-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Cristiane Ponte da Silva e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.229/2013-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Bruno Egues Moraes e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.231/2013-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adolfo Pinto Guimarães e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.233/2013-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Maria Rocha Trancoso Santos e outros
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.247/2013-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Cárita de Oliveira Martins e outros
Órgão/Entidade: Superior Tribunal Militar - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.276/2013-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Imaculada Fernandes e outros
Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.280/2013-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Aluisia Guerra Albuquerque e outros
Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.281/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ana Carolina Sa Leitao de Araujo e outros
Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.283/2013-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Patricia Nasser de Carvalho
Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro -
MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.284/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Rita de Cassia Gonçalves
Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina - MEC
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.396/2013-2
Natureza: Representação
Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Pampa
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.499/2013-6
Natureza: Representação
Interessado: Ministério Público Federal
Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Semiárido
Advogado constituído nos autos: não há.

- Relator, Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES

T C - 0 0 0 . 6 1 7 / 2 0 11 - 3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado do Rio
Grande do Sul; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(vinculador); Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Coo-
perativismo - Mapa
Responsáveis: Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado
do Rio Grande do Sul e outros
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-000.928/2014-3
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: não há.
Interessada: IITA Indústria de Impressoras Tecnológicas da Amazônia
Ltda.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.056/2014-0
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento no Estado de Minas Gerais
Interessada: Liege Filomena de Souza
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.258/2014-1
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Superintendência Nacional do Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de Transportes (Dnit/MT)
Interessada: Associação Brasileira de Construções e Engenharia (AB-
CE)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.273/2014-0
Natureza: Pensão Civil
Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes (vinculador)
Interessada: Olga Trindade
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.682/2014-8
Natureza: Atos de Admissão
Órgão/Entidade: Agência Nacional de Transportes Aquaviários
Interessado: Luiz Osmar Scarduelli Junior
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.779/2014-1
Natureza: Atos de Admissão
Órgão: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
Interessados: Carlos Alfredo de Souza Muniz e Walter Cesar Schut-
ze
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-007.294/2012-3
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Ministério da Defesa (vinculador)
Interessado: Tribunal de Contas da União
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-018.946/2009-2
Natureza: Recurso de Reconsideração
Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do Ceará -
Mec

Interessados: Cláudio Ricardo Gomes de Lima e Francisco Hilário da
Silva Neto
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-020.427/2013-1
Natureza: Pensão Civil
Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes (vinculador)
Interessados: Edmundo Lana e José Martins da Silva
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-028.005/2012-0
Natureza: Recurso
Entidade: Fundação Nacional de Saúde
Recorrente: Edith Araújo da Silva representante legal do espólio de
Roberval Rodrigues da Silva
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 2 8 . 8 5 5 / 2 0 11 - 6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado
do Paraná
Responsáveis: Carlos Muller Neto e outros
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-029.330/2009-8
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da
Fazenda no Estado do Rio de Janeiro
Interessada: Secex/RJ
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.865/2013-1
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento no Estado do Maranhão
Interessado: Alzindo Campos de Araujo Sobrinho
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-045.337/2012-8
Natureza: Prestação de Contas
Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador); Secretaria de Es-
tado de Saúde do Distrito Federal
Responsáveis: Alberto Beltrame e outros
Advogado constituído nos autos: não há.

- Relator, Ministro BENJAMIN ZYMLER

TC-001.361/2014-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Back Koerich; Afonso Renato Rocha Neto;
Alba Lucy Giraldo Figueroa; Alberto Alfredo Leal Nunes
Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.437/2014-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Daniel Nagamine Motta; Enrique Resende Barreto da
Rocha
Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.730/2014-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Irmgard Neumann; Jaciara Santos da Silva; Jackson
Pablo Santos da Silva; Jacqueline Grabinski; Jacques Edison Jacques;
Janete Santos da Silva; Janine Cardoso Soares Lazzarotto; Jaqueline
Lemos Oliveira; Jefferson Henrique Pinto Bastos; Jefferson de Qua-
dros Diniz; Jenifer Koller Saturnino; Jennifer Hochnadel; Jessica Ro-
drigues Guterres; Joao Alberto Benedetti; Jorge Leandro Diehl Melo;
Jose Eduardo Rossi; Jose Luis dos Santos Ribeiro; Jucara Berticelli;
Juliana Graciela Zysko; Juliana Rodrigues de Paula; Juliana da Rosa
Vaz; Jussara Oestraich Azeredo; Kamila Adriane Leonardi; Karen
Alessandra Dohms Santos; Kariny Cristiane de Oliveira Silva; Ka-
rolina Nascimento Marquardt; Laide Aparecida Menezes Gimenez;
Laura Fernanda Ribeiro de Lima; Leticia Pinto Serafim; Leticia Quin-
tana Rodrigues; Lidia Einsfeld; Lilian Evelise da Silva Machado;
Lilian Souza Strohmeier; Lisandra Jacques Garcia; Lisandra Maria
Duarte Machado; Lisiane dos Santos Ribeiro Vasconcellos; Livia Gar-
cia Fernandes Renck; Liziane Jessica Laurino Bessil; Loucimar de
Oliveira Melo; Luana Laurino Bessil; Luciana Andrea dos Santos
Pires; Luciana Filchtiner Figueiredo; Luciana Gabriela Gomes; Lu-
ciana Uuritz da Silva; Luciana de Souza; Luciane Lacerda Gomes
Goncalves; Luciane da Silva Soares; Lucio de Almeida Dornelles;
Luiz Carlos Hack Radunz Vieira; Luiz Henrique Alves Pereira; Luiza
Beatriz Passos Oliveira; Luizi Duarte Ziliotto Santanna; Magali Fa-
gundes Severo; Maicon Rolim da Rosa; Maraisa Ross Kirchner; Mar-
cele Silveira da Rosa; Marcia Andrade Miranda; Marcia Andreazza;
Maria Fernanda Gouvea Campesato; Maria Lucia Godoy Aguilera;
Maria Rosane Proenca Guerrieri; Maria Rosilda dos Santos Gon-
calves; Maria de Lourdes Hastenteufel Nunes; Marilaine da Silva
Bierhals Schimeigel; Marli Dolores Camargo dos Santos; Marta Me-
dianeira dos Santos; Matheus William Becker; Matheus da Silva
Duarte; Matias Trevisan; Mery Jenifer Goncalves Machado; Monica
Cristiane Loff Silveira; Monica Loise Nunes Morales; Monique Silva
de Souza; Nabila Farida Abed Ahmad Spitzer; Natacha Martins Ma-
chado; Natalia Fortes Senff de Andrade; Natiele Diogo Oliveira;
Newton Vidor Junior; Onedes Teresinha Santos Fagundes; Patricia
Moraes Rodrigues; Paula Elexina Cornelio; Priscila de Oliveira Sal-
vador; Priscylla Souza Sauer; Rafael Farias Tabares; Rafael Hertzog
Mossmann; Rafael Kucharski; Raquel Alves Braga; Raquel Apratto
Maciel; Raquel Jeanty de Seixas Mestriner; Regis Dib Trindade da
Fontoura; Rejane dos Santos Vargas; Renata Milioli; Ricardo Freitas
Dornelles; Rithiele Silva Farias; Roberta Ayres Carvalho de Moraes;
Roberta Goncalves Costa; Roberta Tenedini dos Santos; Rodrigo de
Lemos Leal; Rogerio Barbosa; Ronaldo Cardoso Bittencourt
Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.732/2014-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Graciela Vieira do Couto
Órgão/Entidade: Hospital Cristo Redentor S.A. - MS
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 0 1 . 8 11 / 2 0 1 4 - 2
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Lycius Halmalo Ramos Wanderley
Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.847/2014-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexandre Carradore Henrique Silva; Andreia Marques
dos Santos; Andréa Colmenero Moreira de Alcântara; Arcam Lima da
Silva; Cecilia Lima Ramos; Cleidson Barbosa Agripini Junior; Da-
nielle Araújo Rocha; Danila Mota Nunes Lisboa; Elaine dos Santos
Queiroga; Fabiana Borges Vial Souza; Fernanda Neves de Oliveira;
Gianni Santos Sales; Grazielle Tonon Barbado; Helvis Gonçalves
Torres; Henrique Silva Campos Junior; Ivana Campos Dessen; João
Paulo Felix de Oliveira; Juliana Maria Torelly de Carvalho; Juliana de
Oliveira Pasiani; Julio Cesar Fernandes Cavalcante; Jéssica Muniz
Weber; Kelly Cristina Rodrigues Rosa Silva; Kevelyn Alexandre An-
drade; Larissa Maria de Sousa Soares; Leandro Corrêa de Morais;
Marcelo Stiegemeier; Marcos Antonio Alves Barbosa Filho; Maria
Luiza Braga de Almeida; Mariana Alberto Castro Brito Logrado;
Mariana Russo Mendonça; Mônica Martins de Castilho Costa; Natalia
de Castro Amaral Franco; Nathalia Campos Alcantara de Araujo;
Natália Ramalho Greve; Natália Soares Nogueira Santana; Olávia
Cristina Gomes Bonfim; Paulo Francisco Rocha da Cunha Neto;
Paulo Vitor Caixeta Ferraz; Pedro Batelli de Oliveira; Pedro Henrique
da Costa Leite; Quézia Quérem Louzeiro Magalhães; Ricardo Ma-
rinho dos Santos; Roberto Samir Neves Leal; Rosa Daiane Borges
Silva; Rubia Acacia Cavalcante Pereira; Sandra Pelli Ribeiro; Sarah
Lívia Paiva de Oliveira Alcântara; Silvio Garcia Martins Filho; Sue-
laine Teodoro da Silva; Sônia Maria Soares; Telmo Florentino Ro-
drigues; Thais Braga Barreto; Thômas Araujo Fontes; Tulio Conrado
Campos da Silva; Urai Grilo Rosa; Vanessa Lira da Silva Fernandes
Bernardo; Warlison Gonçalves dos Santos; Érico de Castro Borges
Órgão/Entidade: Ministério da Integração Nacional (vinculador)
Advogado constituído nos autos: não há.
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TC-001.854/2014-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Camila Rocha e Benevides; Diogo Sanders Starling
Chaves; Gabriel Netto Bianchi; Hugo Henrique Schult Affiune; Isa-
bela Aquino Schneider; Kelly da Cunha Almeida
Órgão/Entidade: Telecomunicações Brasileiras S.A.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.914/2014-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Igor Richardt Kall; Mauro Ricardo de Campos Bit-
tencourt
Entidade: Instituto Nacional do Câncer
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.924/2014-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Jorge Ricardo da Conceição Ribeiro; Salomon Orem
Climaco da Cunha
Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT no Rio de Janeiro -
DR/RJ
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.925/2014-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriano Garcia de Sousa; Aldizio de Freitas Lima; Alex
Vasconcelos Magalhaes; Alexandre Jose Costa Torres Filho; Alvaro
Costa Oliveira; Amarilio Barbosa da Silva; Anderson Queiroz de
Moraes; Anderson de Amarante Dantas; Andre Luis Campos Oli-
veira; Antonia da Conceicao Morais da Silva; Antonio Alex Sousa
Venancio; Antonio Carlos Ferreira de Sousa; Antonio Emanuel Veras
Araujo; Antonio Gustavo Fontenele; Antonio Jahnser Frota Roque;
Antonio Luciano Araujo da Silva; Antonio Robson de Sousa Moraes;
Aristeu Antonio de Lima Neto; Arnon de Sousa Almeida; Arthur
Parente Frota; Blenda Larice Ferreira de Amorim; Bruno Lopes de
Castro; Bruno Silva Marques Queiroz; Carlos Alberto Linhares da
Silva; Carlos Anderson de Castro Moura; Carlos Eduardo Araujo;
Carolina Lima Benevides; Cassio Alves de Freitas; Cicero Akiles
Paulino Olinda; Cicero Marcos Vasconcelos Albuquerque; Cristiane
Dantas Goncalves de Oliveira; Crystyna Pinto Monteiro Comaru;
Daniel Soares Vieira; Daniel de Paula do Nascimento Dantas; Daniele
Ladislau da Costa; David Martins Colares; Denize Rodrigues Mon-
teiro; Domingos Araujo Mourao; Ednardo Sales Lima; Eduardo Arau-
jo Teixeira; Eduardo Carlos Pereira da Silva Proto; Elienai Ribeiro
Cavalcante; Emanuel Alves da Silva; Emanuel Rui Luna Figueiredo;
Eric Cicero Oliveira da Silva; Erico Nival Monteiro da Silva; Ewer-
ton dos Santos Nobre; Fabio Guimaraes Silva; Felipe Lopes Barreto;
Fernando Silva Araujo; Flairton Marcelo Vale; Francisco Arnaldo
Ferreira de Lima; Francisco Artur Sena Leite; Francisco Cainan Mar-
tins Bastos; Francisco Felisberto Portela; Francisco Helio de Car-
valho; Francisco Jardel do Nascimento Soares; Francisco Lailton Li-
ma Cunha; Francisco Obete de Souza; Francisco Pascoal Clemente;
Francisco Vanderson Gomes Rocha; Francisco Vilmar dos Santos
Duarte; Geivan Mororo Martins; Gilberto Bessa de Abreu; Gustavo
Gomes Rodrigues; Guthemberg Bezerra de Menezes; Henrique Kel-
cio Sousa Silva; Higo Rafael de Freitas Melo; Hudson Alves da
Costa; Inacio de Sousa Alves; Ismael Brandao Ferreira da Penha;
Ivan Barros de Oliveira Junior; Jackson Quinto Silva; Jairo Amorim
de Sousa; Jairo Geyson Araujo; James Flexa Barbosa; Jefferson Arau-
jo Cavalcante; Joao Paulo da Silva Veras; Joao Paulo de Oliveira
Santos Joao Pedro Cid Magalhaes; Joaquim Coutinho Alves Neto;
Jose Adail Santiago Levino; Jose Afonsio Parente Feijo Junior; Jose
Anderson da Silva Teixeira; Jose Flavio da Silva Freire; Jose Furtado
de Carvalho Junior; Jose Gutemberg da Silva Junior; Jose Izaias
Rodrigues; Jose Leandro Rodrigues; Jose Ulisses Anastacio Filho;
Joseph Marlon Mota; Juan Ortega Rocha de Aragao Filho; Kelton
Sousa Fernandes Silva; Leandro Teixeira Beserra; Leon Eliaquim
Vieira de Castro; Lucas Andre Cavalcante Mota; Luis Paulo Mendes
Oliveira; Marcelo Lopes de Andrade; Marcio Jose Silva Martins;
Marcio da Costa Silva
Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT no Ceará
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.928/2014-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Mauricio Candido de Souza
Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT em Santa Catarina
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.929/2014-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Haryson Mendes de Oliveira
Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT em Pernambuco
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.933/2014-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Luan Batista Fernandes
Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT no Rio Grande do Norte
- DR/RN
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.934/2014-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adilson Abreu Vasconcelos; Alberto Cunha Santos Ju-
nior; Eloisa Alves de Araujo; Gleidson Tavares Costa; Marco Antonio
Pereira de Alencar
Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT no Pará - DR/PA
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 11 . 3 7 2 / 2 0 1 2 - 5
Natureza: Pensão Civil
Interessadas: Maria do Socorro Rodrigues de Franca; Natalia Ro-
drigues de Franca
Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - João Pessoa/PB
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-013.269/2009-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Antônio Pereira da Silva
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-017.176/2012-3
Natureza: Monitoramento
Órgão/Entidade: Subsecretaria-geral do Serviço Exterior
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-019.434/2013-8
Natureza: Representação
Responsável: Nilton José de Andrade
Interessado: Justiça Federal - Seção Judiciária/ES - TRF-2
Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-024.098/2013-2
Natureza: Aposentadoria
Interessados: André Batista Serra; Antonio Alves Portela; Antonio
Correia; Antonio Pereira da Silva; Antonio da Silva Vilas Boas;
Bernardo Wanghon Maia; Edilson de Azevedo Ferreira; Elizaldo Cos-
ta; Felipe de Moraes Santos; Flávio de Carvalho Reis; Francisco da
Silva Sales; Francisco das Chagas Carvalho; Francisco de Sousa
Lima; João Alves do Nascimento; Raimunda Benedita Moraes Pi-
nheiro
Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do
Maranhão
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-026.970/2013-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana de Santana Coradello Diniz; Alexandre Ro-
drigues Marins; Aline Areas Cardoso; Amanda do Carmo Silva Mon-
teiro Dias; Aniela Cargneluti Pit; Antonio Carlos Gomes Almeida;
Antonio Soares Araujo; Aurelia Maria de Freitas Nascimento; Beatriz
Costa Martins; Cristiane de Melo Albuquerque Pires; Cristina San-
ches Figueiredo de Mendonça; Debora Braga Pereira; Delcio Trin-
dade Teles; Eleticia da Silva Morgado; Eliane Lopes do Nascimento
Pereira; Eliane Luzie dos Santos Duraes; Eliane Nazareth Nascimento
Silva; Elisangela Morais dos Santos; Eloá Camejo Correa; Flavio
Nunes Rodrigues; Hugo Alfonso Prado Suarez; Ilson Ribeiro de Oli-
veira; Jailce Ferreira Nogueira; Jamili Cristiane da Silva; Janete Fer-
nandes de Oliveira; Jefferson Ronald Maciel Batista; Jucelia Taiz
Bruno Graca; Katia Oliveira Vieira; Kelly de Souza Nunes Ribeiro;
Klebson Demelas Mauricio; Leonardo Vinicius de Araujo Santos;
Luis Claudio Ribeiro Barreto; Marcela Xavier de Mello; Marcelle
Cristine do Rosario Pereira; Marcia Andreia Lisboa de Medeiros
Alves; Margarete Goncalves; Mariane Nascimento de Lemos; Max
Moraes Lopes; Midiã Olivia Bentes; Miguel Moura dos Santos; Mo-
nique da Silva Ferreira Gouveia; Márcia Cristina da Silva; Neide
Rosana de Freitas; Nielthon Diogo Machado Coelho Modesto; Pa-
trícia Pimentel Pereira Pujals; Pollyanna Silva Cunha Dias; Rachel
Patitucci Maia; Rayone Moreira Costa; Regina Lucia Nogueira; Re-
nata Campos Leite da Cruz; Renata Florêncio Santiago; Renato de
Oliveira Barboza; Resemary Souza Pinto; Rodrigo Montebello de
Araujo; Rodrigo Ribeiro dos Santos; Rodrigo dos Santos Santana;
Roger Macedo Correa; Rommer Fabiano Mont Morency Rosado Viei-
ra; Ronaldo Gonçalves Ferraz; Ruth Lea Carneiro Pereira; Samuel
Felipe da Fonseca Gelli; Simone Fagundes Garcia; Simone Gomes da
Silva; Sissi Cristina Queiroz de Lemos; Sonia Regina Ferreira; Ta-
tiana Spivak; Thaiz Souza Graneiro; Thammy de Lima Bastos; Vania
Regina Bonard de Azevedo Martins Peçanha; Vivian Ayres Braga;
Viviane da Costa Lopes
Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-027.843/2013-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Angela Maria de Brito Lima; Antonio Sebastiao da
Silva Hummel; Celia da Silveira; Cilis Guimarães; Ernesto Kogan;
Ines Radziavicius David; Juan Elias Ona Balderrama; Leila Anto-
nangelo; Lislei Gessiara Mafra Ribeiro; Maria Angela Trombetti de
Moraes; Maria Cecilia de Alemar Gaspar; Maria Helena Victorio
Chaves; Marilene Venturi da Silva; Marlucia do Nascimento Cunha;
Olivia Candido Gonçalves Pereira; Rosa Kinue Matsuda; Rosa Maria
Barbirotto; Rosana dos Santos; Sandra de Paula Ferrari; Shirley Apa-
recda Gonzaga
Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de São
Paulo
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-029.450/2007-0
Natureza: Recurso de Reconsideração
Recorrente: Maria de Lourdes Silva Bernadino
Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome (vinculador); Prefeitura Municipal de Serraria - PB
Advogados constituídos nos autos Alexander Jerônimo Rodrigues
Leite - OAB/PB 10.675, Rodrigo Oliveira dos Santos Lima -
OAB/PB

TC-033.260/2012-5
Apenso: TC 032.049/2012-9 (SOLICITAÇÃO)
Natureza: Representação
Interessados: Instituto Nacional do Seguro Social; Justiça Federal- 1ª
Instância
Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social
Advogado constituído nos autos: não há.

- Relator, Ministro AROLDO CEDRAZ

TC-012.683/2004-1
Apensos: TC 031.938/2008-8 (COBRANÇA EXECUTIVA); TC
031.936/2008-3 (COBRANÇA EXECUTIVA); TC 031.937/2008-0
(COBRANÇA EXECUTIVA).
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura de São Pedro dos Ferros - MG.
Responsáveis: Edson Ferreira da Silva Filho - ME; Eudair Batista de
Araújo; Rubens Resende Peres.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-018.646/2003-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Francisco Campos de Oliveira, Gilton Andrade Santos;
José Cassiano da Silva.
Entidade: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER
(extinto).
Advogado constituído nos autos: não há.

- Relator, Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

TC-001.688/2014-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessadas: Celina Ribeiro Coelho da Silva; Renata Soares Catão
Unidade: Conselho Nacional de Justiça
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.725/2014-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Miguel Paixão de Souza e outros
Unidade: Banco da Amazônia S.A.
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.727/2014-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Antônio Marcos Rodrigues e Silva e outros
Unidade: Banco Central do Brasil
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.728/2014-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alisson Victor Rodrigues Barros e outros
Unidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A.
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.747/2014-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adilson Vicente e outros
Unidade: Caixa Econômica Federal
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.748/2014-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Bruno César Santos Rocha e outros
Unidade: Caixa Econômica Federal
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.752/2014-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Karlize Bressan Gelsleister e outros
Unidade: Caixa Econômica Federal
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.754/2014-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Pedro Luiz Ferreira da Costa Silva e outros
Unidade: Caixa Econômica Federal
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.755/2014-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Thaís Santoni Silva e outros
Unidade: Caixa Econômica Federal
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.757/2014-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Thiago das Chagas Moutinho
Unidade: Casa da Moeda do Brasil
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.762/2014-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Sandro Wurlitzer
Unidade: Comissão de Valores Mobiliários
Advogado constituído nos autos: não há
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TC-001.769/2014-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adauto Moreira Mendonça Filho e outros
Unidade: Secretaria da Receita Federal do Brasil
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.850/2014-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Hugo Saisse Mentzingen da Silva e outros
Unidade: Superintendência de Seguros Privados
Advogado constituído nos autos: não há

TC-005.062/2009-0
Natureza: Monitoramento em Aposentadoria
Interessados: Francisca Alves da Silva e outros
Unidade: Departamento Nacional de Produção Mineral
Advogado constituído nos autos: não há

TC-005.263/2012-3
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Eliane Ribeiro de Castro e outros
Unidade: Senado Federal
Advogado constituído nos autos: não há

TC-005.720/2007-1
Apenso: TC 023.526/2006-4 (RELATÓRIO DE AUDITORIA)
Natureza: Mera petição em Tomada de Contas Especial
Recorrente: Edvar Freire Caetano
Unidades: Associação Aracajuana de Beneficência Hospital Santa Isa-
bel; Hospital São José e Instituto de Hemoterapia e de Atividades de
Laboratório Central de Saúde Pública Parreiras Horta (Hemolacen)
Advogado constituído nos autos: Lucas Cardinalli Pacheco (OAB/SE
4.984)

TC-005.773/2013-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Sandra Regina Pires Kumagai e outros
Unidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fa-
zenda no Estado de São Paulo
Advogado constituído nos autos: não há

TC-008.300/2013-5
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Marco Antônio de Freitas Gomes e outros
Unidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fa-
zenda no Estado de São Paulo
Advogado constituído nos autos: não há

TC-010.290/2008-8
Natureza: Embargos de Declaração em Tomada de Contas Especial
Recorrente: Aplauso Organização de Eventos Ltda.
Unidade: Fundação Nacional do Índio
Advogados constituídos nos autos: Alessandra Rodrigues Bernardes
Oshiro (OAB/DF 16.069); Mirian de Fatima Lavocat de Queiroz
(OAB/DF 19524); Max Robert Melo (OAB/DF 30598)

TC-010.859/2006-4
Natureza: Tomada de Contas Simplificada
Exercício: 2005
Responsáveis: Francisco das Chagas Silveira Filho e outros
Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do
Ceará
Advogado constituído nos autos: não há

TC-017.307/2007-0
Apensos: TCs 008.006/2009-4 (SOLICITAÇÃO); 021.406/2007-5
(SOLICITAÇÃO); 037.279/2011-4 (COBRANÇA EXECUTIVA);
037.275/2011-9 (COBRANÇA EXECUTIVA); 037.281/2011-9 (CO-
BRANÇA EXECUTIVA); 037.282/2011-5 (COBRANÇA EXECU-
T I VA )
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Marcos Antônio dos Santos e outros
Unidade: Prefeitura Municipal de Baía da Traição/PB
Advogados constituídos nos autos: Antonio Marcos Barbosa Bezerra
(OAB/PB 8.624); Rodrigo O. Santos Lima (OAB/PB 10.478)

TC-022.100/2010-5
Natureza: Monitoramento em Aposentadoria
Interessado: Paulo Cesar Teixeira
Unidade: Departamento Nacional de Produção Mineral Advogada
constituída nos autos: Taís Helena de Oliveira Galliani (OAB/SC
26.425)

TC-026.053/2008-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Ladimir Kosciuk e outros
Unidade: Hospital Cristo Redentor S/A (HCR)
Advogados constituídos nos autos: Bianca D'Alessandro Kosciuk
(OAB/RS 72.781), Gabriel Corrêa da Silva (OAB/RS 75.089), Jaime
Leo Carangache (OAB/RS 9.578), Jorge Alberto Carriconde Vignoli
(OAB/RS 13.118), Marcus Vinicius Mariante Torres (OAB/RS
68.663), Marzio Rafaelli Lima (OAB/RS 75.120), Milton José Pag-
nussatti (OAB/RS 19.664), Roberto Wofchuk (OAB/RS 6.527) e Val-
quíria Oliveira de Castro (OAB/RS 60.605)

TC-026.845/2013-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Adolar Rodrigues Queiroz e outros
Unidade: Diretório do Partido Democrático Trabalhista em Santo Ân-
gelo/RS
Advogado constituído nos autos: não há

TC-029.601/2013-4
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2012
Responsável: Mário José Lacerda de Melo
Unidade: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Piauí
(Sebrae/PI)
Advogado constituído nos autos: não há

TC-033.162/2013-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Jorge Felício de Freitas e outros
Unidade: Banco do Brasil S.A.
Advogado constituído nos autos: não há

TC-033.174/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Fabrício José da Mota Nogueira e outros
Unidade: Caixa Econômica Federal
Advogado constituído nos autos: não há

TC-033.185/2013-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana de Almeida Pafiadache e outros
Unidade: Secretaria da Receita Federal do Brasil
Advogado constituído nos autos: não há

TC-033.186/2013-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ricardo Peixoto Cavalcante e outros
Unidade: Secretaria da Receita Federal do Brasil
Advogado constituído nos autos: não há

TC-046.595/2012-0
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2011
Responsáveis: Alberto de Souza e outros
Unidade: Superintendência Regional da Conab no Estado do Rio de
Janeiro (Sureg/RJ)
Advogado constituído nos autos: não há

- Relator, Ministro-substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCAN-
TI

TC-001.150/2014-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Onivaldo Antonio Dumont
Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego
no Estado de Minas Gerais
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.767/2014-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexandre Serra Braz e outros
Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho e Emprego
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 0 2 . 8 3 0 / 2 0 11 - 6
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Angelo Fernandes
Órgão/Entidade: Financiadora de Estudos e Projetos
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-007.667/2010-8
Natureza; Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Stanley Sebastião Valente, ex-Prefeito e outros
Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Posse/GO.
Advogados constituídos nos autos: José Pereira de Souza Netto
(OAB/DF 30.039); Mário Cavalcanti Nogueira Júnior (OAB/GO
19.269); Eliel Rodrigues da Silva (OAB/DF 37.440).

TC-046.814/2012-4
Natureza: Prestação de Contas
Responsáveis: Alba Valéria Pacheco e outros
Órgão/Entidade: Secretaria Executiva do Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação.
Advogado constituído nos autos: não há.

PROCESSOS UNITÁRIOS

- Relator, Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES

TC-028.923/2010-3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Aracaju, Sergipe
Responsáveis: Ambrosino de Serpa Coutinho; Antonio Sergio Ferrari
Vargas; Cogefe Engenharia Comercio e Empreendimentos Ltda; Gil-
berto Magalhães Occhi; Loc Comercio, Transporte e Serviços Ltda.;
Luciano Azevedo Pimentel; Zilmon Cardoso de Araujo

Interessado: Congresso Nacional
Advogados constituídos nos autos: Diogo Dória Pinto (OAB/SE
4.071), Rafael Sandes Sampaio (OAB/SE 3.265), Evânio José de
Moura Santos (OAB/SE 2.884)

Interessado(s) na Sustentação Oral
Evânio José de Moura Santos - OAB/SE 2.884

- Relator, Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

TC-004.753/1999-2
Apensos: TC-003.059/2002-8, TC-008.430/2000-8, TC-
004.548/2002-6, TC-006.075/2000-9, TC-002.796/2000-9, TC-
005.368/2002-2, TC-002.569/2002-7, TC-004.565/2000-0 e TC-
012.079/1999-5 REABERTURA DE DISCUSSÃO (Pedido de Vista -
art.112 do R.I.)

Natureza: Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas, exer-
cício de 1998)
REVISOR: Ministro BENJAMIN ZYMLER (ATA 33/2013)
Recorrentes: Márcia Valéria Antoun Rocha Spacenkopf (ex-diretora-
geral), Alberto Sá Spinelli (ex-diretor de orçamento) e espólio de
Martinho Álvares da Silva Campos (ex-presidente)
Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro
(TRE/RJ)
Advogados constituídos nos autos: Fernanda Fernandes Spinelli
(OAB/RJ 141.580), Leonardo Camargo (OAB/RJ 88.992), Paulo Gus-
tavo Loureiro Ouricuri (OAB/RJ 88.063) e Claudio Mareio de Brito
Moreira (OAB/RJ 88.980)

- Relator, Ministro VALMIR CAMPELO

TC-004.901/2013-4
Apenso: TC 021.204/2013-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Ferreira Gomes/AP.
Responsável: Adiel de Campos Ferreira, ex-prefeito.
Interessado: Caixa Econômica Federal/CEF
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-009.713/2013-1
Natureza: Aposentadoria.
Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina - MEC.
Interessados: Ivete Simionatto, José Carlos Kons, Jurema Taroni Bro-
chado, Lea Chagas Vasconcelos, Leo Meyer Coutinho, Lucia Maria
Conceição, Maria Bernadete Maciel - esta última com dois atos (ini-
cial e alteração) - e Marlene Ferreira Demoro.
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 11 . 6 3 0 / 2 0 1 3 - 2
Natureza: Admissão.
Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Ge-
rais.
Interessados: Kaciana Fernandes Alonso, Larissa Costa Keles de Al-
meida, Larissa Rezende Assis Ribeiro, Luciana Maria Margoti, Lu-
cilia Gomides Silva de Moraes, Maria Emilia Ongaro, Mauro Jose da
Rocha, Mayara Cardoso Caixeta Campos, Naiara Santos Ribeiro, Pe-
dro Ricardo Reis Filho, Rafael Antunes Ribeiro, Renato Luiz Si-
queira, Roberta Maria Ferreira Alves, Rogerio Frogeri, Sergio Renato
Queiroga, Tallita Lisboa Vieira, Tatiana Aparecida da Silva, Thairone
Conti Serafini Aguiar, Thatiane Mendes.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-014.289/2010-5
Natureza: Aposentadoria.
Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Interessados: Amaury Chaves de Athayde; Iara Maria Roxo Pureza;
Jussara Flores Smaniotto, com dois atos; Leone Foques; Maria Alice
Portela de Melo; Valmor Jacobs Cardoso.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-016.090/2013-6
Natureza: Aposentadoria.
Entidade: Escola Agrotécnica Federal de S. J. Evangelista N. de
Senna.
Interessada: Joaquina Miranda de Almeida, com dois atos.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-017.518/2013-0
Natureza: Admissão.
Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
Pernambuco.
Interessados: Adriel Roberto Ferreira de Lima; Alexander Patrick
Chaves de Sena; Antonio Nascimento de Araujo Sobrinho; Danilo
Wanderley Matos de Abreu; Diniz Ramos de Lima Junior; Ermes
Ferreira Costa Neto; Fernanda Celi de Araujo Tenorio; Fernanda
Wanderley Correa de Araujo; Igor Cavalcanti da Silveira; Ivaldo José
de Aguiar Júnior; Josiel Sobral de Souza; Jusiê Sampaio Peixoto
Filho; Lisa de Lisieux Dantas da Silva; Marcio Couceiro Saraiva de
Melo; Marcus Vinicius Duarte dos Santos; Mariana Scussel Zanatta;
Rafael Augusto da Silva Alves; Rafaelle Nascimento Avila Mon-
tenegro; Renato Lemos dos Santos; Tarciso Andre Nunes Leite; Va-
nya Araujo da Silva.
Advogado constituído nos autos: não há



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2014 123ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014020700123

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

TC-030.534/2010-0
Natureza: Aposentadoria.
Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Interessados: Vera Mariza Lopes Soares e Wellington Mendes de
Almeida.
Advogado constituído nos autos: não há.

- Relator, Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES

TC-000.307/2009-1
Natureza: Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Es-
pecial)
Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico - CNPq
Responsável: Roberto Accioly Perreli
Interessado: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico - CNPq
Advogados constituídos nos autos: José Henrique Wanderley Filho
(OAB/PE 3.450) e Ernani Varjal Medicis Pinho (OAB/PE 22.648).

TC-001.640/2012-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Município de Vitória do Xingu - PA
Responsável: Liberalino Ribeiro de Almeida Neto
Interessado: Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia
Advogado constituído nos autos: Manuel Carlos Garcia Gonçalves
(OAB/PA 6492).

TC-003.751/2012-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: não há
Responsável: Silvia Monica Pereira Hundertmark
Interessado: Ministério da Cultura
Advogado constituído nos autos: não há

T C - 0 1 3 . 1 6 7 / 2 0 11 - 1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Portel - PA
Responsáveis: ENAD Construtora e Agronegócios Ltda; Pedro Ro-
drigues Barbosa
Interessado: Ministério da Defesa (MD)
Advogado constituído nos autos: Reynaldo Jorge Calice Auad
(OAB/PA 12.591).

TC-016.159/2012-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia - PA
Responsável: Delvani Balbino dos Santos
Interessado: Fundação Nacional de Saúde (Funasa)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-016.167/2012-0
Natureza: Tomada de Contas Especial.
Entidade: Prefeitura Municipal de Capitão Poço - PA.
Responsável: José Raimundo de Oliveira
Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS
Advogados constituídos nos autos: José Augusto Dias da Silva
(OAB/PA 8.570) e outros

TC-018.760/2013-9
Natureza: Representação
Órgão: Senado Federal (vinculador)
Advogada constituída nos autos: Patrícia G. Perona Reis das Neves
(OAB/MG 142.682)

TC-027.209/2012-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Viseu, Pará
Responsável: Luis Alfredo Amin Fernandes
Interessado: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
Advogado constituído nos autos: não há

- Relator, Ministro BENJAMIN ZYMLER

TC-008.046/2009-0
Natureza: Recurso de Reconsideração
Entidade: Fundação Cultural Palmares (Ministério da Cultura)
Interessados: Associação Cultural Bloco Carnavalesco Ilê Aiyê e Fun-
dação Cultural Palmares
Recorrente: Antônio Carlos dos Santos Vovô
Advogados constituídos nos autos: Natália Egler Costa (OAB/DF
38.797), Aline Akemi Freitas (OAB/SP 246.891), Flávio Resende
Pena Costa (OAB/DF 27.705) e outros

TC-012.130/2012-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Secretaria de Políticas para as Mulheres da Pre-
sidência da República - SPM/PR
Responsáveis: Associação Comunitária do Estado do Amapá; Marina
Pantoja dos Santos
Advogado constituído nos autos: não há

TC-012.327/2013-1
Natureza: Pensão Civil
Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado
do Rio de Janeiro
Interessados: Maria Iracema Santiago Tavares; Maria Iracema San-
tiago Tavares
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-013.109/2008-4
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Campinas/SP
Interessadas: Elizabeth de Oliveira Santos; Heloisa Junqueira Bre-
viglieri
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-015.947/2009-6
Apensos: TC 010.123/2010-5, TC 010.147/2010-1, TC 010.121/2010-
2
Natureza: Prestação de Contas -
Exercício: 2008
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal da Grande Doura-
dos
Exercício: 2008
Responsáveis: Adauto de Oliveira Souza; Adão Romualdo Calderoni;
Agenor Pereira de Azevedo; Amilton Luiz Novaes; Ana Maria Villela
Grecco; André Luiz Faisting; Angelo Luiz de Lima Tetilia; Bruno
Dantas Wizenfad; Carla Andreia Schneider; Carlos Eduardo Vieira
Camargo; Carlos Paulino Ramos; Charlei Aparecido da Silva; Clau-
dio Alves de Vasconcelos; Cristiano Marcio Alves de Souza; Cristina
Grobério Pazo; Célia Regina Delacio; Damiao Duque de Farias; De-
nilson Zanon; Dinaci Vieira Marques Ranzi; Dionise Magna Juchem;
Edgard Jardim Rosa Junior; Eduardo José de Arruda; Eliana Janet
Sajinez Argandona; Emerson Almeida Renovato; Eudes Fernando
Leite; Fernando Miranda de Vargas Júnior; Flaviana Gasparotti Nu-
nes; Flávio Lima Tertulino; Franz Maciel Mendes; Gerson Ribeiro
Homem; Gilberto Dourado Braga; Gilberto Vieira de Castro; Gisele
de Souza Assumpção; Guilherme Ribeiro Martins dos Santos; Hassan
Hajj; Helder Baruffi; Honorio Roberto dos Santos; Jian Paulo Gio-
vanne Freschi; Joao Carlos de Souza; Joao Dimas Graciano; Jose
Roberto Lopes; José Benedito Perrella Balestieri; José Carlos Chaves;
José Carlos Nogueira; Liane Maria Calarge; Limmppe-prestadora de
Serviços de Limpeza e Conservação Ltda.; Luis Carlos Rodrigues
Morais; Manoel Araecio Uchoa Fernandes; Marcia Midori Shinzato;
Marcia Tomoko Sogame; Marcos Antonio Dias Ribeiro; Maria Apa-
recida Bolzan; Maria Aparecida Farias de Souza Nogueira; Maria
Aparecida Garcia Tommaselli Chuba Machado; Maria Aparecida dos
Reis Alcantara; Maria Neri Gomes dos Santos; Marilda Moraes Gar-
cia Bruno; Marlene Estevao Marchetti; Marlene Ferraz Scheid; Marta
Coelho Castro Troquez; Narciso Bastos Gomes; Nestor Antonio He-
redia Zarate; Odilon Ferreira de Moraes Neto; Olga de Almeida
Bachega; Osvaldo Zorzato; Paulo Roberto Cimo Queiroz; Rafael Ta-
vares Peixoto; Regina Selis Ferri; Reinaldo dos Santos; Renato Go-
mes Nogueira; Rima Ambiental Ltda.; Rita de Cassia Aparecida Pa-
checo Limberti; Rogerio Silva Pereira; Ronaldo Ferreira Ramos; Ro-
semar Jose Hall; Rosemeire Messa de Souza Nogueira; Rosilda Mara
Mussury Franco Silva; Rozanna Marques Muzzi; Sidnei Azevedo de
Souza; Silvana de Abreu; Silvana de Paula Quintao Scalon; Simone
Becker; Sonia Aparecida Velasque do Nascimento; Tania Jucilene
Vieira Vilela; Tarcísio de Oliveira Valente; Teresinha Regina Ribeiro
de Oliveira; Terra Locação de Mão de Obra e Representações de
Mercadorias Por Conta de Terceiros Ltda. Me; Vagno Nunes de Oli-
veira; Vanderlei Pezarine Gref; Vicencia Deusdete Gomes dos Santos;
Wedson Desiderio Fernandes; Wellington Lima dos Santos; Yara Bri-
to Chaim Jardim Rosa; Zélia Romana Nolasco dos Santos Freire
Interessado: Fundação Universidade Federal da Grande Dourados
Advogado constituído nos autos: não há

TC-021.370/2013-3
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do
Acre
Interessada: Antonia Pinto de Souza
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 2 6 . 11 9 / 2 0 1 3 - 7
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado
de Goiás
Interessados: Geny Ribeiro de Lima; Maria Bispo dos Santos; Regina
Lucia Costa Araujo
Advogado constituído nos autos: não há.

- Relator, Ministro AROLDO CEDRAZ

TC-001.199/2003-8
(com 1 volume e 1 anexo).
Apensos: TCs 024.842/2006-9, 024.846/2006-8 e 024.859/2006-6.
Natureza: Tomada de Contas Especial.
Unidade: Município de Cambira/PR.
Responsáveis: Laércio Barriquelo e Tamiya e Cia. Ltda..
Advogados constituídos nos autos: Arvelino Pelisson Júnior
(OAB/PR 42.487), Marco Antonio Dias Lima Castro (OAB/PR
13.665), Renato Barros de Camargo Júnior (OAB/PR 19.653) e We-
ber Arruda Leite Filho (OAB/SP 279.788).

- Relator, Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

T C - 0 0 3 . 7 4 0 / 2 0 11 - 0
Natureza: Pedido de Reexame em Aposentadoria.
Recorrente: João Eurípedes Sabino
Unidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Es-
tado de Minas Gerais
Advogados constituídos nos autos: Leonardo Vitório Salge (OAB/MG
nº 78.059) e Ana Cecília de Almeida Vianna Salge (OAB/MG nº
126.643)

T C - 0 0 6 . 2 3 4 / 2 0 11 - 9
Natureza: Pedido de Reexame em processo de Aposentadoria.
Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde
e Previdência Social do Estado de Pernambuco
Interessada: Ana Abeacy Andrade Lima
Unidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária
Advogados constituídos nos autos: Ricardo Estevão de Oliveira
(OAB/PE nº 8.991) e Fabiano Parente de Carvalho (OAB/PE nº
21.061)

TC-007.958/2003-6
Natureza: Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Or-
dinária - exercício 2002)
Recorrentes: Francisco de Assis Bessa Xavier (titular da DFA/CE),
Joviniano Silva (presidente da comissão de fiscalização de obras) e
Alcides Gerardi Pereira Ferreira (membro da comissão de fiscalização
de obras)
Unidade: Delegacia Federal de Agricultura no Estado do Ceará -
D FA / C E
Advogados constituídos nos autos: José Rodrigues Xavier (OAB/CE
3.106); Francisco de Assis Ferreira Cavalcante (OAB/CE 9.564); An-
tonio Cleto Gomes (OAB/CE 5.864); Jardson Saraiva Cruz (OAB/CE
11.860); Pedro Jorge Medeiros (OAB/CE 10.717); Sylvia Vilar Tei-
xeira Benevides (OAB/CE 11.633); Moacir Augusto Meyer de Al-
buquerque (OAB/CE 9.864); Williane Gomes Pontes Ibiapina
(OAB/CE 12.538); Kamille Craveiro Cunto de Albuquerque
(OAB/CE 13.910); Ana Cláudia de Castro Pires (OAB/CE 13.811);
Fúlvio Emerson Gonçalves Cavalcante (OAB/CE 13.094); Francisco
Firmo Barreto de Araújo (OAB/CE 14.502); Aline Maria Fernandes
de Albuquerque Beserra (OAB/CE 12.722); Rafael Freire de Arruda
(OAB/CE 14.403); Rodrigo Guimarães Pinto Nogueira (OAB/CE
14.413); Helânzia de Araújo Xavier Wichmann (OAB/CE 14.948);
Felipe Nogueira Fernandes (OAB/CE 15.512); Eveline Pereira de
Queiroz (OAB/ CE 15.373); Daniele Jucá Silveira (OAB/CE 15.566);
Sheila Dantas Bandeira de Melo (OAB/CE 14.439); Arquimedes Bu-
car Lages Carvalho (OAB/CE 15.955); Lívia Lopes Pinheiro
(OAB/CE 16.341)

TC-010.668/2004-6
Natureza: Recurso de Reconsideração (em Prestação de Contas Or-
dinárias - Exercício 2003)
Recorrentes: Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e Centro de
Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE)
Unidade: Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE)
Advogados constituídos nos autos: Gustavo Persch Holzach
(OAD/DF 21.403), Valéria Trezza (OAB/SP 153.020), Maria Laura
Brandão Canineu (OAB/SP 253.938), Daniela D'Ambrosio (OAB/SP
155.883) e Guilherme Amorim Campos da Silva (OAB/SP
130.183)

T C - 0 1 2 . 0 2 0 / 2 0 11 - 7
Natureza: Pensão Civil
Interessadas: Everilda Romeiro de Souza e Solange Soares Cam-
polino
Unidade: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior
Advogado constituído nos autos: não há

TC-013.965/2013-1
Natureza: Pensão Civil
Interessada: Lenyr Canavarros de França
Unidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fa-
zenda no Estado de Mato Grosso
Advogado constituído nos autos: não há

TC-016.247/2012-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: Fernando Maria Bontempo
Unidade:
Unidade: Prefeitura Municipal de Arapuá/MG
Advogados constituídos nos autos: Célio Barros Brant (OAB/MG
122.218) e Luciana Queiroz Froes (OAB/MG 136.337)

TC-031.982/2012-3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Luciano Bispo de Lima e Maria Vieira de Mendonça,
ex-prefeitos
Unidade: Prefeitura Municipal de Itabaiana/SE
Advogado constituído nos autos: Francisco Teles de Mendonça Neto
(OAB/SE 7.201)

- Relator, Ministro-substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCAN-
TI

T C - 0 11 . 8 5 0 / 2 0 1 2 - 4
Natureza: Representação
Unidade: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE)
Responsáveis: Gilberto Câmara Neto e João Braga
Advogado constituído nos autos: não há

TC-016.815/2012-2
Natureza: Tomada de contas especial
Unidade: Município de Pindoretama/CE
Responsável: José Gonzaga Barbosa
Advogado constituído nos autos: Solano Mota Alexandrino, OAB/CE
9.142.
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T C - 0 1 7 . 9 3 8 / 2 0 11 - 2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Unidade: Município de Autazes/AM
Responsáveis: Raimundo Wanderlan Penalber Sampaio, João Lúcio
Galvão Gonçalves e Geneve Construções Ltda.
Interessado: Departamento de Administração Interna - Ministério da
Defesa
Advogados constituídos nos autos: Alexandre Pena de Carvalho
(OAB/AM 4.028), Carlos Alberto Muniz Pantoja (OAB/AM 2.121).

TC-021.092/2010-9
Natureza: Representação
Unidade: Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar da
Região Sul (Fetraf-Sul).
Interessado: Delegacia de Polícia Federal em Chapecó/SC/Superin-
tendência Regional em Santa Catarina/Departamento de Polícia Fe-
deral.
Advogado constituído nos autos: não há.

Secretaria das Sessões, 6 de fevereiro de 2014.
FRANCISCO COSTA DE ALMEIDA

Subsecretário da 1ª Câmara

2ª CÂMARA

EXTRATO DA PAUTA Nº 3/2014
SESSÃO ORDINÁRIA

Em 11 de fevereiro de 2014, às 16h

Resumo dos processos incluídos em pauta,
para apreciação e julgamento pela 2ª Câ-
mara, na Sessão Ordinária Pública, em re-
lação ou de forma unitária, nos termos dos
artigos 15, 94, 97, 105, 130, 141, §§ 1º ao
5º, e 143 do Regimento Interno, aprovado
pela Resolução nº 246/2011.

PROCESSOS RELACIONADOS

- Relator, Ministro BENJAMIN ZYMLER

TC-003.787/2012-5
Natureza: Pensão Civil
Interessado: Doralice Ferreira Santana; Josimária Bezerra Araújo
Órgão/Entidade: Ministério da Previdência Social
Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Cos-
ta Caribé
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-004.627/2012-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: Maria Aparecida da Silva Ribeiro
Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-019.863/2008-4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: José Antônio Ferreira da Silva; José Wander Moreira;
Luiz Gonzaga dos Santos; Maria das Graças Pimenta
Órgão/Entidade: Superintendência Estadual do INSS - Belo Hori-
zonte/MG - INSS/MPS
Advogado constituído nos autos: não há.

- Relator, Ministro AROLDO CEDRAZ

TC-001.185/2012-8
Natureza: Monitoramento
Responsável: Walter Manna Albertoni
Entidade: Universidade Federal de São Paulo
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.460/2014-5
Natureza: Atos de admissão
Interessado: Fernanda Cerqueira Teixeira
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.807/2014-5
Natureza: Atos de admissão
Interessado: Janete da Silva Vieira
Entidade: Fundação Alexandre de Gusmão
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.878/2014-0
Natureza: Atos de admissão
Interessados: Andressa Lorena Machado Tavares; Wilson de Alencar
Aragão
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.882/2014-7
Natureza: Atos de admissão
Interessados: Adriana Ledur; Alisson Moura Luduvice; Andressa Kal-
liny de Andrade Carvalho; e outros
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.884/2014-0
Natureza: Atos de admissão
Interessados: Sabrina Rochelle Mariano Pereira; Sandra Cristina Dias
Apolinário; Thatiana Freitas Tonzar; Thaís dos Santos Barbosa Le-
mos; Tiago Amaral de Castro; Tiago Hallack Loures; Vitória Macedo
Linhares Salgado
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.887/2014-9
Natureza: Atos de admissão
Interessados: Barbara Jacoby; Bruno Azevedo Silva; Bruno Scalco
Franke; e outros
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.888/2014-5
Natureza: Atos de admissão
Interessados: Ana Carolina Carneiro de Albuquerque Nunes Pereira;
Felipe Barros de Paula Leite; Felipe Bernardes Rodrigues; e outros
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.890/2014-0
Natureza: Atos de admissão
Interessados: Eduardo Luiz Santos Lehubach; Fernanda de Medeiros
Vi l l a ç a
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.916/2014-9
Natureza: Atos de admissão
Interessados: Laine Moura Luz; Paula Grossi Fernandes Gontijo
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região/PI
Advogado constituído nos autos: não há

TC-001.917/2014-5
Natureza: Atos de admissão
Interessados: Deisy Sotero Leite Rodrigues; Felipe Barbosa Ferreira
Gomes; Jordana Duarte Silva; Paulo Rogério Flores Ribeiro; Priscilla
Lopes Andrade; Sarah Vanessa Araujo Paixão Ferro; Symeia Simião
da Rocha; Thatianny Bezerra Moreira da Silva
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região/RN
Advogado constituído nos autos: não há

TC-008.812/2012-8
Natureza: Representação
Representante: Infokey Comércio e Serviço Ltda.
Entidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - In-
fraero.
Advogado constituído nos autos: não há

TC-008.966/2012-5
Natureza: Representação
Representante: Procuradoria da República no Distrito Federal -
MPF/PR/DF
Entidade: Imprensa Nacional - PR
Advogado constituído nos autos: não há

T C - 0 0 9 . 6 2 7 / 2 0 11 - 1
Natureza: Monitoramento
Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS
Advogado constituído nos autos: não há

TC-009.837/2013-2
Natureza: Pensão civil
Interessados: Luiza Maria dos Santos; Miriam Bortoli
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS
Advogado constituído nos autos: não há

TC-012.379/2003-4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Antonio Herbert Prosdocimi; Antonio Madureira de
Souza; Antonio Raymundo de Oliveira; Antônio Gonçalo dos Santos
Silva; Antônio Honorato Ferreira; Apparecida do Nascimento; Ar-
lindo Rosa; Armando Rita do Nascimento; Aroldo Plinio Goncalves;
Arthur Eugenio Quintao Gomes; Artur Alexandre Mafra; Augusto
Paulo Anacleto; Badeia Marcos; Beatriz Tito Colombo de Almeida
Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 1 2 . 9 11 / 2 0 0 3 - 0
Natureza: Representação
Responsáveis: Luiz Antonio Pagot; Osvaldo José da Costa
Interessado: Procuradoria da República Em Mato Grosso
Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -
Dnit
Advogados constituídos nos autos: Guilherme Lopes Mair (OAB/SP
24170), João Gabriel Perotto Pagot (OAB/MT 12055) e Rafael Klau-
tau Borba Costa (OAB/DF 38871)

TC-013.949/2007-5
Apensos: TCs 032.320/2008-5 (Cobrança executiva); 032.314/2008-8
(Cobrança executiva); 032.321/2008-2 (Cobrança executiva);
032.318/2008-7 (Cobrança executiva); 032.316/2008-2 (Cobrança
executiva)
Natureza: Representação
Responsáveis: Blênio César Severo Peixe; Carlos Augusto Moreira
Junior; Júlio Cezar Martins; Paulo Tetuo Yamamoto; Rosana de Al-
buquerque Sá Brito; Universidade Federal do Paraná; Valdo Jose
Cavallet

Representante: Secretaria de Controle Externo no Estado do Paraná -
Secex/PR

Entidade: Universidade Federal do Paraná
Advogado constituído nos autos: não há

TC-016.832/2009-2
Natureza: Pensão Civil
Interessado: Edina Josefa Villas Boas Galvão
Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado do Rio
de Janeiro
Advogado constituído nos autos: não há

T C - 0 1 7 . 4 0 7 / 2 0 11 - 7
Natureza: Representação
Interessada: Secretaria de Controle Externo em Alagoas
Entidade: Prefeitura Municipal de Craíbas - AL
Advogado constituído nos autos: não há

TC-018.850/2013-8
Natureza: Representação
Interessado: Tacaruna Comércio e Serviços Ltda
Entidade: Gerência Executiva do Inss - Juazeiro/BA
Advogado constituído nos autos: não há

TC-018.872/2013-1
Natureza: Representação
Interessado: Sindicato das Empresas de Segurança e Vigilância do
Estado do Rio Grande do Sul - Sindesp/RS.
Entidades: Caixa Econômica Federal; Conselho Nacional de Justiça;
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha; Tri-
bunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS
Advogado constituído nos autos: não há

TC-027.833/2013-5
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Divina de Fátima Barbosa; Edmar Santos; Evani Maria
Batista; Maria de Fatima Franco Ferreira; Pedro Paulo de Carvalho;
Vera Lúcia da Silva
Órgão: Tribunal Superior do Trabalho
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-032.932/2013-8
Natureza: Representação
Representante: Maia Serviços e Locações Ltda.
Entidade: Gerência Executiva do Inss em Petrópolis/RJ.
Advogado constituído nos autos: não há

TC-046.589/2012-0
Natureza: Prestação de contas.
Exercício de 2011
Responsáveis: Jorge Wicks Corte Real, Eveline Pereira de Sá Re-
migio de Oliveira, Vania Maria de Sá Carneiro Mousinho, Ricardo
Essinger, Severino Elias Paixão, Hermes Cavalcanti de Araujo, Érico
Cavalcanti Furtado Filho, João Galdino Pessoa, Fernando Carlos Al-
buquerque Teixeira, Mario Conte, Mario Cesar de Carvalho, Eduardo
Carneiro Mota, Israel Ferreira de Torres, André Luz Negromonte,
Edgar Wanderley, Petrônio Omar Querino Tavares, Jefferson Valença
Barros, Severino Batista da Costa, José Carlos Borba Queiroga Ca-
valcanti, Luis Arnaldo Von Beckerath Grimaldi, Jose Hugo Lins Pai-
xão e Vera Lúcia Amorim Jatobá
Entidade: Serviço Social da Indústria - Departamento Regional em
Pernambuco
Advogado constituído nos autos: não há

- Relator, Ministro RAIMUNDO CARREIRO

TC-000.545/2012-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Cavalcante Moura Engenharia Ltda; Cyridião Durval
Peixoto
Unidade: Município de Passo de Camaragibe - AL
Advogados constituídos nos autos: Diego de Albuquerque Silva
(OAB/AL 9.006), Vitor Lopes de Albuquerque (OAB/AL 7.294)

TC-001.869/2014-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Anellise Moreira Ramos e outros
Unidade: Justiça Federal de Primeiro Grau - RJ
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.875/2014-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Aclécio Sandro de Oliveira e outros
Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 5ª Região/PE
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-002.363/2013-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Nara Lucia Iurk Zuchelo Ramos
Unidade: Conselho Nacional do Ministério Público (vinculador)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-017.728/2012-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Sandro Carlos Gaspar Teixeira
Unidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal
Advogado constituído nos autos: não há.
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TC-023.563/2010-9
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Alice Santana de Oliveira e outros
Unidade: Ministério dos Transportes (vinculador)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-027.598/2007-0
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Cícero Ferreira de Araújo
Unidade: Ministério das Comunicações (vinculador)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-028.487/2012-5
Natureza: Pensão Especial de Ex-Combatente
Interessados: Adelia Antunes Pauzeiro; Jose Ferreira Pauzeiro
Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.814/2013-8
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Ieunice Aparecida da Silva Bueno; Maria Bethania Si-
mões
Unidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-044.760/2012-4
Natureza: Representação
Interessado: José Alcântara Júnior, Prefeito de Palestina/AL (2008-
2012).
Unidade: Município de Palestina - AL
Advogado constituído nos autos: não há.

- Relator, Ministro JOSÉ JORGE DE VASCONCELOS LIMA

TC-001.271/2014-8
Natureza: Pensão Civil
Interessada: Olga Batista do Nascimento.
Entidade: Fundação Nacional do Índio
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.758/2014-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Bernardo Sales Araujo.
Entidade: Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.770/2014-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Carlos Alberto Fontanella Pilati
Órgão: Departamento de Polícia Federal
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.845/2014-4
Naatureza: Atos de Admissão
Interessado: Fabio Soares da Paz.
Entidade: Companhia Energética do Piauí
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.858/2014-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Vinícius Gomes Bastos.
Órgão: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.864/2014-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Antônio Carlos Maciel Peixoto.
Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Piauí
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.919/2014-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Luciano Leite Pereira); e Walquíria Arruda de Olivei-
ra.
Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Amapá
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-013.066/2013-7
Natureza: Monitoramento
Interessado: Tribunal de Contas da União - TCU.
Entidade: Superintendência Estadual da Funasa/Rio Grande do Norte
(Suest-RN).
Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio
Grande do Norte - (Secex-RN).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-013.410/2005-7
Natureza: Prestação de Contas SImplificada
Exercício: 2004
Responsáveis: Adilson Siqueira de Andrade e outros
Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR).
Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado de Ron-
dônia - (Secex-RO).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-020.285/2013-2
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2012
Responsáveis: Alberto Tamagna e outros
Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio
Grande do Sul - (Secex-RS).
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 2 7 . 0 2 0 / 2 0 11 - 8
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2010
Responsáveis: Antônio Carlos Gomes Varela e outros
Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da
Paraíba (IFPB).
Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado da Pa-
raíba - (Secex-PB).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.784/2013-1
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Adamastor Otero Portella e outros
Órgão: Departamento de Polícia Rodoviária Federal
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.789/2013-3
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Marcilio Sergio da Silva e outros
Órgão: Departamento de Polícia Rodoviária Federal
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-031.308/2013-9
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Gabriela de Almeida Marcato; e Juliana Marcato Cam-
pos.
Entidade: Fundação Nacional do Índio
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 3 1 . 5 2 2 / 2 0 11 - 4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: José Nilson Rodrigues; e Romulo de Araujo Lima.
Entidade: Universidade Federal de Campina Grande
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.188/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Victor João Freitas de Abreu Andrade
Órgão: Departamento de Polícia Federal
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.190/2013-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Gabriel Fernando de Moraes e outros
Órgão: Departamento de Polícia Rodoviária Federal
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.191/2013-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Monyck de Souza Pereira e outros
Órgão: Departamento de Polícia Rodoviária Federal
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.249/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Vasconcelos Canuto e outros
Órgão: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.250/2013-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Larissa Lima de Matos e outros
Órgão: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.253/2013-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Hugo Henrique Lube da Silva; Raissa Freire Sirio; e
Sarah Regina Meirelles Pereira.
Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-033.256/2013-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Luiz Marcos de Mattos Rabello.
Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-041.393/2012-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Luzia de Almeida Santana; Nelma Jandira de Souza
Lima; e Sirlei Bueno Santos.
Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe
Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP).
Advogado constituído nos autos: não há.

- Relator, Ministro-substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

TC-000.783/2014-5
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Município de Água Branca - PI
Interessada: Secretaria de Controle Externo - PI (Secex-PI)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-000.954/2014-4
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Municípios de Codajás - AM e São Gabriel da Ca-
choeira - AM
Interessado: Alexandre Jabur, Procurador da República no Estado do
Amazonas
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.695/2014-2
Natureza: Atos de Admissão
Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro de Museus
Interessada: Patrícia Anaissi Castro
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-001.836/2014-5
Natureza: Atos de Admissão
Órgão/Entidade: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional - Iphan
Interessada: Ana Luiza Schuster da Costa
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 0 2 . 11 5 / 2 0 1 3 - 1
Natureza: Relatório de Auditoria
Órgão/Entidade: Município de Pacajus - CE
Responsáveis: Francisco José Cunha de Queiroz e outros
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-002.915/2013-8
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Município de Urucurituba - AM
Interessado: Pedro Amorim Rocha, Prefeito do Município de Uru-
curituba/BA
Advogadas constituídas nos autos: Maria Isélia Saraiva de Oliveira
(OAB/AM 6.478) e Luana Barroso Colares (OAB/AM 6.864).

T C - 0 0 3 . 11 0 / 2 0 1 3 - 3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Município de Caucaia - CE
Responsável: Ines Maria Correa de Arruda
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-004.096/2010-0
Apenso: TC-023.759/2007-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia do Estado do Acre - Crea/AC
Responsáveis: José Carlos Sopchaki e outros
Advogado constituído nos autos: Marinho da Costa Gallo (OAB/AC
504).

TC-005.337/2012-7
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região -
T RT / B A
Interessados: Joaquim Augusto Bandeira Junior e outros
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-006.478/2013-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Estado do Piauí
Responsáveis: Hélder de Araújo Luz e outros
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-006.694/2013-6
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Con-
selho Nacional (Senai/CN) e Serviço Social da Indústria - Conselho
Nacional (Sesi/CN)
Interessada: Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Tra-
balho e da Assistência Social (SecexPrevidência) Advogados cons-
tituídos nos autos: Cassio Augusto Muniz Borges (OAB/RJ 91.152 e
OAB/DF 27.544) e outros.
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TC-007.466/2013-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Município de São Luís do Curu - CE
Responsáveis: Jequitibá Construções e Serviços Ltda. e Marinez Ro-
drigues de Oliveira
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-009.781/2013-7
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Município de Itatira - CE
Interessado: Germano Rocha Fonteles, Superintendente da Fundação
Nacional de Saúde no Estado do Ceará - Funasa/CE
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-010.466/2013-4
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Município de Chorozinho - CE
Interessada: Argentina Sampaio Padilha, Prefeita do Município de
Chorozinho - CE
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-012.358/2002-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado
do Tocantins - MS/TO
Responsáveis: Carlos Walfredo Reis e outros
Advogados constituídos nos autos: Joaquim Gonzaga Neto (OAB/TO
1.317) e outros.

TC-017.776/2008-8
Natureza: Pensão Civil
Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego
no Estado do Pará - SRTE/PA
Interessadas: Raissa Valente Dias Uliana e Suelen Cristina Nino Fer-
nandes
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-018.623/2013-1
Natureza: Representação
Órgão/Entidade: Município de Russas - CE
Interessado: Raimundo Weber de Araújo
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-022.040/2013-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Município de Icapuí - CE
Responsável: Francisco José Teixeira
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-030.358/2013-2
Natureza: Monitoramento
Órgão/Entidade: Município de Porto - PI
Interessado: Tribunal de Contas da União
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 3 7 . 4 3 8 / 2 0 11 - 5
Natureza: Prestação de Contas
Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região -
T RT / P B
Responsáveis: Alexandre Gondim Guedes Pereira e outros
Exercício: 2010
Advogado constituído nos autos: não há.

PROCESSOS UNITÁRIOS

- Relator, Ministro AROLDO CEDRAZ

TC-016.998/2009-0
(com 1 volume e 10 anexos, totalizando 42 volumes).
Natureza: Tomada de Contas Especial.
Entidades: Ministérios do Esporte e Associação dos Servidores do
TCU (ASTCU).
Responsável: Waucilon Carvalho Sousa.
Interessada: Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Adminis-
tração - ME.
Advogado constituído nos autos: Lincoln Magalhães da Rocha
(OAB/DF 24.089).

Interessado(s) na Sustentação Oral
Lincoln Magalhães da Rocha - OAB/DF 24.089
Waucilon Carvalho Sousa

- Relator, Ministro AROLDO CEDRAZ

TC-005.459/2010-9
REABERTURA DE DISCUSSÃO (Pedido de Vista - art.112 do
R.I.)
Natureza: Embargos de Declaração de Ato de Admissão.
(VISTA a Subprocuradora-Geral CRISTINA MACHADO DA COS-
TA E SILVA - ATA 19/2013)
Órgão: Universidade Federal de São Paulo - MEC.
Embargante: Nazareth Junilia de Lima.
Advogado constituído nos autos: Antonio Paulo de Mattos Donadelli
- OAB/SP 235.964.

TC-007.461/2010-0
REABERTURA DE DISCUSSÃO (Pedido de Vista - art. 112 do
R.I.)
Natureza: Tomada de Contas Especial.
(VISTA a Subprocuradora-Geral CRISTINA MACHADO DA COS-
TA E SILVA - ATA 31/2013)
Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará - CE-
F E T / PA .
Responsáveis: Maria Auxiliadora Souza dos Anjos; Maria Francisca
Tereza Martins de Souza; Sérgio Cabeça Braz; Wilson Tavares Von
Paumgartten.
Advogados constituídos nos autos: Luiz Carlos dos Anjos Cereja -
OAB/PA nº 6.977; Carla Ferreira Zahlouth - OAB/PA nº 5.719; Clei-
de Cilene Abud Ferreira - OAB/PA nº 5.796.

- Relator, Ministro BENJAMIN ZYMLER

TC-006.936/2013-0
Natureza: Monitoramento em fiscalização de atos sujeitos a registro
Responsável: Sra. Gilca Ribeiro Starling Diniz
Interessado: Sr. José Carlos Vieira Baptista
Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-009.593/2006-7
Natureza: Recursos de Reconsideração (em Tomada de Contas Es-
pecial)
Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Palmeirândia/MA
Recorrentes: Baltazar Neto Santos Garcia e Maria das Graças Assis
Paz
Advogado constituído nos autos: não há

TC-020.988/2009-0
Natureza: Embargos de Declaração em Tomada de Contas Especial
Interessados: Fundo Nacional de Saúde - MS; Prefeitura Municipal de
Conquista D'oeste/MT
Recorrente: Walmir Guse
Órgão/Entidade: não há.
Advogado constituído nos autos: Hélio Antunes Brandão Neto
(OAB/MT 9.490)

TC-024.124/2009-7
Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial)
Interessado: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Ama-
zonas
Recorrente: Tabira Ramos Dias Ferreira (017.624.942-72).
Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Juruá - AM.
Advogados constituídos nos autos: Diogo de Mendonça Melim
(OAB/DF nº 35.188); Guilherme Lancini Bello (OAB/DF nº 30.737);
João Marcelo Vieira Martins Brígido (OAB/DF nº 40.188).

TC-030.796/2008-6
Natureza: Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Es-
pecial
Recorrente: Maria Aparecida Magalhães Bifano
Entidade: Município de Manhuaçu - MG e Fundação Nacional de
Saúde - MS.
Advogados constituídos nos autos: Jorge Ulisses Jacoby Fernandes
(OAB/DF 6.546); Renata Arnaut Araújo Lepsch (OAB/DF 18.641);
Maurício de Oliveira Júnior (OAB/MG 104231) e outros.

TC-033.982/2010-4
Apenso: TC 037.949/2011-0
Natureza: Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Recorrente: Nilzo Lima Junior
Órgão/Entidade: Secretaria Executiva do Ministério da Ciência e Tec-
nologia
Advogado constituído nos autos: Airton Rocha Nóbrega (OAB/DF
5.369).

- Relator, Ministro AROLDO CEDRAZ

TC-003.186/2010-5
Natureza: Tomada de Contas Especial.
Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará (CE-
F E T / PA ) .
Responsáveis: Carlos de Souza Arcanjo; Maria Auxiliadora Souza
dos Anjos; Maria Francisca Tereza Martins de Souza; Maria Rita
Vasconcelos da Cruz Quaresma; Sérgio Cabeça Braz; Wilson Tavares
Von Paumgartten.
Advogado constituído nos autos: Luiz Carlos Cereja (OAB
6 9 7 7 / PA ) .

TC-003.564/2013-4
Natureza: Tomada de Contas Especial.
Entidade: Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da
República.
Responsáveis: Marco Aurélio Portocarrero Naveira e Organização
não Governamental Azul.
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 0 5 . 3 8 0 / 2 0 11 - 1
Natureza: Representação.
Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Espírito Santo - IFES.
Responsáveis: Denio Rebello Arantes, Gercyr Baptista Júnior, Ri-
cardo Monteiro Soneghet, Rubens Marques e Wilson Obéd Emme-
rich.
Advogados constituídos nos autos: Brice Bragatto (OAB/ES 11.824),
Edmilson José Tomaz (OAB/ES 7.856), Hélio João Pepe de Moraes

(OAB/ES 13.619), Jerize Terciano Almeida (OAB/ES 6.739), Mar-
celo Cruz Pereira (OAB/ES 8.242), Mila Vallado Fraga (OAB/ES
17.211) e Eula Ribeiro de Paula Peres (OAB/ES 18.864).

TC-009.472/2012-6
Natureza: Tomada de Contas Especial.
Unidade: Município de Bom Jesus do Norte/ES.
Responsáveis: Daisy de Deus Poubel Batista e Município de Bom
Jesus do Norte/ES.
Advogado constituído nos autos: não há.

T C - 0 11 . 8 2 2 / 2 0 1 2 - 0
Natureza: Tomada de Contas Especial.
Entidade: Secretaria de Saúde Pública do Governo do Estado do Rio
Grande do Norte.
Responsáveis: Elfa Produtos Farmacêuticos e Hospitalares Ltda;
Adelmaro Cavalcanti Cunha Junior; Amarilis Neuma de Araújo; Ana
Maria de Brito; Atma Produtos Hospitalares Ltda; Bluasiegel; Ci-
rúrgica Bezerra Distribuidora Ltda; Droguistas Potiguares Reunidos
Ltda.; Ivis Alberto Lourenco Bezerra de Andrade; Ruy Pereira dos
Santos; Sad-med Ltda e Sociedade Cabral Fagundes Ltda..
Advogados constituídos nos autos: Roberto Alteri (OAB-SP 136.637),
Walbeni Graça F. Filho (OAB-CE 18.486); Rômulo E. V. Alves
(OAB-CE 13.533), Glaydson M. A. Souza (OAB-PB 15.966), Osmar
Tavares S. Júnior (OAB-PB 9362), Márcia Granveto (OAB-SP
732.603), Paulo César Poti Faccio (OAB-SP 142.918), Felipe Pedro
de Araújo (OAB-RN 8.350), Ramiro Becker (OAB-PE 1.907), Saulo
Siqueira (OAB-PE 969-3); Samy Chorifker (OAB-PE 30.514) e Bru-
no Macedo Dantas (OAB-PE 4.448).

TC-014.464/2013-6
Natureza: Aposentadoria.
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.
Interessados: Sandra Maria da Silva Vasconcellos; Valter da Cunha
Pinheiro; Vania Bezerra Cabral; Vera Lucia Sant'anna.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-015.218/2013-9
Natureza: Aposentadoria.
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.
Interessados: Maria Emília Céu Bertonazzi; Marina Tozo.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-018.735/2007-1
Apenso: TC 008.374/2006-6
Natureza: Prestação de Contas -
Exercício: 2006
Entidade: Colégio Pedro II.
Responsáveis: Carlos Henrique Pontes; Elaine de Souza Costa; Gentil
Jose Salles Machado; Ivair Francisco da Costa; Jacqueline Batho-
marco Correa; José Francisco Rosa da Silva; Luiz Fernando de Al-
meida Nascimento; Marcos Antonio Macedo; Nilson José do Nas-
cimento Amorim; Pedro Alonso Rua; Rui March; Sandra Helena
Barbosa Geraldo; Wilson Choeri.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-020.165/2013-7
Natureza: Aposentadoria.
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.
Interessados: Ana Paula Rollo de Abreu; Carlindo dos Santos Car-
doso; Cecy Motta Passos Fernandes; Denise Monteiro da Silveira
Sena; Iane Rubens de Mello; Irineu Pimentel Pinto; Luiz Carlos dos
Santos Calassara; Maria Isabela Fonseca Pires; Neici Rena Chya-
romont; Paula Cupertino de Castro Costa; Silvia Cristina Pinto da
Silva; Walter Cristie Silva Aguiar.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-020.650/2012-4
Natureza: Tomada de Contas Especial.
Entidade: Município de Água Nova - RN.
Responsável: Antônio Nunes Neto (ex-Prefeito).
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-022.478/2013-2
Natureza: Aposentadoria.
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região -AC/RO.
Interessado: Aurea Vital dos Santos.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-022.481/2013-3
Natureza: Aposentadoria.
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região - AC/RO.
Interessados: Carlos Gomes dos Santos; Carlos Gomes dos Santos;
Maria da Conceição Pontes Poleski de Souza; Maria da Conceição
Pontes Poleski de Souza; Maria do Rosário Pontes Zoghbi; Maria do
Rosário Pontes Zoghbi.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-024.173/2013-4
Natureza: Aposentadoria.
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.
Interessados: Gilda Chevallier Coelho; Jose Carlos Novis Cesar; José
Benedito de Souza; Luiz Augusto Pimenta de Mello; Maria Bernadete
Faria Nascimento; Maria Helena Gagno Martins Espíndula; Maria de
Lourdes D'arrochella Lima Sallaberry; Sonia de Oliveira Pinto; Teresa
Cristina Rodrigues; Vera Lucia Igreja Estrella.
Advogado constituído nos autos: não há.
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TC-024.177/2013-0
Natureza: Aposentadoria.
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES.
Interessado: Fernanda Magalhães Dias dos Santos.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-044.328/2012-5
Natureza: Tomada de Contas Especial.
Unidade: Associação de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Espírito
Santo - Amutres.
Responsáveis: Luzia de Fátima Silva e Associação de Mulheres Tra-
balhadoras Rurais do Espírito Santo - Amutres.
Advogados constituídos nos autos: não há.

- Relator, Ministro RAIMUNDO CARREIRO

TC-002.409/2009-0
Natureza: Embargos de Declaração (Recurso de Reconsideração)
Entidade: Município de Anápolis (GO)
Interessado: Ernani José de Paula, ex-Prefeito
Advogado constituído nos autos: Gerson Alcântara de Melo
(OAB/GO n.º 19.288)

TC-003.872/2009-0
Natureza: Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Es-
pecial
Entidade: Prefeitura Municipal de Rondonópolis (MT)
Interessada: Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Su-
dam)
Recorrente: Percival Santos Muniz
Advogados constituídos nos autos: Jonas Teixeira Motta Júnior
(OAB/MT nº 4.400), Elly Carvalho Júnior (OAB/MT nº 6.132/B) e
outros

TC-006.007/2009-2
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Entidade: Ministério da Cultura (MinC)
Interessados: Elaine Rodrigues Santos, ex-Diretora de Gestão Interna
do MinC
Advogado constituído nos autos: Roberto Gil Moura Rebouças
(OAB/DF n.º 31.994)

TC-010.274/2012-0
Natureza: Pedido de Reexame em Aposentadoria
Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília - UnB
Interessado: Noeme da Piedade Lima Klingl
Advogado constituído nos autos: Adovaldo Dias de Medeiros Filho
(OAB/DF 26.889)

TC-010.967/2013-3
Natureza: Pensão Civil
Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal 2ª Região RJ/ES
Interessados: Josué Cardoso de Assis; Sebastiana Garcia Cardoso;
José Baesso Zulato
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-018.410/2013-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS
Responsáveis: Manoel Martins Esteves e Prefeitura Municipal de São
José do Vale do Rio Preto - RJ
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-022.581/2013-8
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região
Interessado: Daniel Araújo de Almeida
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-024.470/2010-4
Natureza: Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em
Pensão Civil
Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados
Recorrente: Ministro Felix Fischer, Presidente do Conselho da Justiça
Federal.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-025.721/2010-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Caetano - PE
Responsáveis: Neidson Cruz de Menezes; Prefeitura Municipal de
São Caetano - Pe
Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-028.059/2010-7
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Entidade: Município de Monte Alegre de Sergipe (SE)
Interessado: João Viera de Aragão
Advogado constituído nos autos: Lourival Freire Sobrinho (OAB/SE
n.º 5.646)

TC-033.610/2010-0
Natureza: Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Es-
pecial
Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
Recorrente: Pedro Pereira Soares
Interessado: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.
Advogados constituídos nos autos: Vitor Tabatinga do Rego Lopes
(OAB/PI 6.989) e Jenifer Ramos Dourado (OAB/PI 4144)

- Relator, Ministro JOSÉ JORGE DE VASCONCELOS LIMA

TC-009.868/2012-7
Natureza: Aposentadoria
Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí
Interessada: Isabel dos Santos Araújo.
Advogado constituído nos autos: não há

TC-020.964/2012-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura Municipal de Socorro do Piauí - PI
Responsável: Manoel Dionísio Ribeiro Neto
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-023.062/2009-8
Natureza: Tomada de Contas Especial Órgão Secretaria de Estado de
Trabalho e Emprego - Seteps/PA, atual Secretaria de Estado, Trabalho
e Renda (Seter/PA). Responsáveis Suleima Fraiha Pegado; Leila Na-
zaré Gonzaga Machado; Ana Catarina Peixoto de Brito; Fundação
Esperança, Ronald Henry Bertagnoli, Vera Canto Bertagnoli e Manoel
Brito de Moraes.
Advogados constituídos nos autos: André dos Santos Canto (OAB/PA
12495); Almerindo Trindade (OAB/PA 1069); Luana Tauinah Ro-
drigues de Mendonça (OAB/DF 28.949) e João da Costa Mendonça
(OAB/TO 1.128), André Luiz G. Lisboa (OAB/PA 12217).

TC-024.849/2007-8
Natureza: Recurso de Reconsideração em Prestação de Contas -
Exercício: 2006
Entidade: Petrobras Gás S.A. - MME
Recorrente: Petrobras Gás S.A.
Advogado constituído nos autos: Marta Maria Leite de Castro Viana
(OAB/RJ 68.915).

TC-025.987/2007-9
Apensos: TC 017.309/2010-7, TC 017.310/2010-5
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Entidade: Prefeitura Municipal de Boa Vista do Gurupi - MA
Recorrente: Valmy Francisco de Oliveira (303.416.394-00)
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-028.200/2009-9
Natureza: Recurso de Reconsideração.
Órgão: Tribunal Superior Eleitoral.
Recorrente: José Rodrigues Alves.
Responsáveis: Carlos Alberto da Silva; Celson Carlos Batista de
Oliveira; Jorge Luiz Pereira Bordon; José Antônio Alves Carneiro;
José Rodrigues Alves; Patrícia Helena Martins da Silva Oliveira.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-032.272/2010-3
Apenso: TC 032.687/2010-9
Natureza: Representação (Pedido de Reexame)
Entidade: Instituto Evandro Chagas.
Responsáveis: Elisabeth Conceição de Oliveira Santos; João Bosco
Fonseca Rodrigues; Marcus Vinicius Quito.
Interessado: João Lúcio Magalhães Bifano
Advogado constituído nos autos: não há.

- Relator, Ministro-substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

TC-000.315/2012-5
Natureza: Representação
Entidade: Município de Jiquiriçá/BA
Interessados: João Fernando Alves Costa e Antônio Raimundo de
Santana
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-006.216/2010-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Caridade/CE
Responsáveis: Francisco Junior Lopes Tavares e Karatius Construções
Serviços e Transportes Ltda.
Interessado: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Cea-
rá
Advogado constituído nos autos: Carlos Eduardo Melo da Escóssia
(OAB/CE 6.243).

TC-006.901/2013-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Palmácia/CE
Responsável: João Antônio Desidério de Oliveira
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-007.681/2012-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Santa Cruz da Vitória/BA
Responsáveis: Carlos André de Brito Coelho; Luiz Eduardo Pereira
Barretto Filho e Murillo de Miranda Basto Neto
Advogado constituído nos autos: Heraldo Passos Júnior, OAB/BA nº
27.830.

TC-008.898/2013-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Madalena/CE
Responsável: Raimundo Andrade Morais.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-009.254/2013-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Canindé/CE
Responsável: Luiz Ximenes Filho.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-009.256/2013-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Guaiúba/CE
Responsável: Iran Holanda Nogueira
Advogado constituído nos autos: Francisco Irapuan Pinho Camurça
(OAB/CE 6.476) e outros.

TC-010.616/2013-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Agência Nacional do Cinema - Ancine
Responsáveis: Bruno Stroppiana; Elizabeth de Araújo Garcia e Studio
Uno Produções Artisticas Ltda.
Advogado constituído nos autos: não há.

TC-026.096/2009-0
Apenso: TC-026.101/2009-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade: Secretaria Executiva do Ministério do Turismo
Interessado: Secretaria Executiva do Ministério do Turismo
Responsáveis: Gráfica e Editora Brasil Ltda; Neuzi de Oliveira Lopes
da Silva; Rubens Portugal Bacella e Simone Maria da Silva Sal-
gado
Advogados constituídos nos autos: Jefferson Diego Cordeiro dos San-
tos (OAB/DF 34.679), Jurema Benício Milanez (OAB/DF 29.328),
Alyrio Cardoso Neto (OAB/DF 35.379), Taty Dayane Silva Manso
(OAB/DF 28.745), Fabiana Cristina Uglar Pin (OAB/DF 26.394),
Morgana Vieira Ferreira (OAB/DF 29.097), Thaiza Oliveira Weiss de
Carvalho (OAB/DF 35.856), Pamela Danielle Costa Lopes (OAB/DF
29.711), Hector Bispo de Assumpção (OAB/DF 36.547), Hermon
Sousa Ramos da Silva (OAB/DF 35.677), Leonan Rocha Chaves
(OAB/DF 34.999), Filipe da Silveira Moreira (OAB/DF 34.489), Os-
valdo da Silva (OAB/DF 6.596), Sarah de Almeida Silva (OAB/DF
33.925), Marcos Soares da Silva Júnior (OAB/DF 33.915), Giovana
Elisa Monteiro e Souza (OAB/DF 36.828), David Grunbaum Am-
brogi (OAB/DF 25.055), Edimar Ramos Gonçalves (OAB/DF
35.900), Durmar Ferreira Martins (OAB/DF 17.292), Valdilene An-
gela de Carvalho (OAB/DF 28.023), Kátia Marques Ferreira
(OAB/DF 30.744), Cláudio Antônio Gregório de Aragon Júnior
(OAB/RJ 168.789), Elton Santos Cardoso (OAB/DF 35.438), Daniel
Ayres Kalume Reis (OAB/DF 17.107), Thiago Luiz Isacksson Dal-
buquequer (OAB/DF 20.792), Alexander Andrade Leite (OAB/DF
29.136), Rafael Moreira Mota (OAB/DF 17.162), Jenise Castro de
Carvalho (OAB/DF 28.421), Danilo Batista Soares (OAB/DF
25.279), Fillipe Guimarães de Araújo (OAB/DF 23.825), Henrique de
Mello Franco (OAB/DF 23.016), Valério Alvarenga Monteiro de Cas-
tro (OAB/DF 13.398).

TC-029.952/2013-1
Natureza: Representação
Órgão: Ministério da Cultura
Interessada: Brasfort Administração e Serviços Ltda.
Advogada constituída nos autos: Daniele de Melo (OAB/DF
31.743)

Secretaria das Sessões, 7 de fevereiro de 2014.
ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS SANTOS

Subsecretária da 2ª Câmara

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

DECISÕES

PROCESSO: 2008.40.00.712942-2
ORIGEM: PI - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PIAUI
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): MARIA DAS GRAÇAS DO NASCIMENTO
ARAÚJO
PROC./ADV.: LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA

DECISÃO

Chamo o feito à ordem.
Diante da Petição nº 002484/TNU, torno sem efeito a de-

cisão proferida por esta Presidência à fl. 81 e as subsequentes.

Poder Judiciário
.
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Determino seja retificada a autuação do processo, constando
o nome de MARIA DAS GRAÇAS DO NASCIMENTO ARAÚJO e
de seu advogado.

Intimem-se.
Após, retornem-me os autos conclusos para o juízo de ad-

missibilidade dos incidentes.

Brasília, 4 de fevereiro de 2014.
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais

PROCESSO: 2008.40.00.712753-5
ORIGEM: PI- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ
REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS DOS SANTOS SILVA
PROC./ADV.: JOSÉ RIBAMAR RIBEIRO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado
pela parte autora, pretendendo a reforma do acórdão proferido por
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária
do Piauí no qual foi fixado o termo inicial do benefício de apo-
sentadoria por idade, a data da prolação do acórdão.

Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge
da jurisprudência do STJ segundo a qual o termo a quo do benefício
em debate é a data do requerimento administrativo.

Decido.
Razão assiste à parte autora.
A Turma Nacional de Uniformização no julgamento do PE-

DILEF 0028122-71.2004.4.03.6302 reafirmou sua jurisprudência no
sentido de que "se o segurado satisfaz os pressupostos à concessão do
benefício quando do requerimento administrativo, este será o termo
inicial dos efeitos financeiros".

Assim, verifica-se a necessidade de aplicação, por analogia,
da Súmula 33 da TNU: "Quando o segurado houver preenchido os
requisitos legais para concessão da aposentadoria por tempo de ser-
viço na data do requerimento administrativo, esta data será o termo
inicial da concessão do benefício", tendo em vista que, embora sua
qualidade de segurado especial tenha sido devidamente comprovada
apenas no ato audiencial, tal requisito já restara preenchido quando do
requerimento administrativo.

Dessa forma, considerando-se a sistemática dos incidentes de
uniformização processados na TNU, em que se devem observar as
diretrizes estabelecidas nos arts. 7º, VII, a, e 15, §§ 1º a 3º, da
Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo. Em consequên-
cia, determino a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.

Intimem-se.

Brasília, 6 de dezembro de 2013.
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais

ATO ORDINATÓRIO

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vistas
ao embargado para resposta aos embargos de declaração:

PROCESSO: 0000012-17.2013.4.90.0000
ORIGEM: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
LITISCONSORTE : UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
EMBARGANTE FRANCISCA BARBOSA NETO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
EMBARGADO(A): TURMA RECURSAL DO RIO GRAN-

DE DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL BOAVENTURA JOÃO

ANDRADE
PROCESSO: 0520313-10.2011.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
EMBARGADO(A): JOSÉ VANDELIRO DE OLIVEIRA

X AV I E R
PROC./ADV.: GILBERTO SIEBRA MONTEIRO
Os processos abaixo relacionados encontram-se com vistas

ao suscitado para contrarrazões ao Incidente de Uniformização di-
rigido ao Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO: 0508304-43.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: CARMEM ALVES BRITO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
PROC./ADV.: ISABEL CRISTINA DOS SANTOS MELO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANDRÉ CARVALHO

MONTEIRO
PROCESSO: 0508254-17.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
SUSCITANTE: EDMUNDO LEMOS GUERREIRO

PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
PROC./ADV.: JOSÉ NICODEMOS DE A. JÚNIOR
OAB: RN-6792
SUSCITADO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANDRÉ CARVALHO

MONTEIRO
PROCESSO: 0504240-81.2012.4.05.8502
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
SUSCITANTE: ANTONIO VARJÃO MACIEL
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
PROC./ADV.: ISABEL CRISTINA DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5808
SUSCITADO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
PROCESSO: 0508308-80.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
SUSCITANTE: VALDECI MENEZES LUDUVICE
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
PROC./ADV.: ISABEL CRISTINA DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5808
SUSCITADO(A): UNIAO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
PROCESSO: 0508270-68.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
SUSCITANTE: GILENO SIQUEIRA DE MENEZES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
PROC./ADV.: ISABEL CRISTINA DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5808
SUSCITADO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL MARISA CLÁUDIA

GONÇALVES CUCIO
PROCESSO: 0505793-72.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
SUSCITANTE: JOSÉ CARLOS SANTOS SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
SUSCITADO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROCESSO: 0508234-26.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
SUSCITANTE: EDILMA FERNANDES GAMA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
SUSCITADO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL GLÁUCIO FERREIRA

MACIEL GONÇALVES
PROCESSO: 2009.70.51.005538-7
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
SUSCITANTE: JOSÉ CARLOS RODRIGUES
PROC./ADV.: WILLYAN ROWER SOARES
OAB: PR-19887
SUSCITADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANDRÉ CARVALHO

MONTEIRO
PROCESSO: 0019164-35.2010.4.01.4300
ORIGEM: TO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS
SUSCITANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
PROC./ADV.: FÁBIO LACERDA MACHADO
OAB: MG-106996
PROC./ADV.: LUCIANA MUCCINI
OAB: TO-4531
SUSCITADO(A): MONALISA EVANGELISTA LIMA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL HERCULANO MAR-

TINS NACIF
PROCESSO: 2009.39.00.700973-0
ORIGEM: AP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ
SUSCITANTE: JONAS XAVIER DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOSEMI NOGUEIRA ARAUJO
OAB: GO-23053
PROC./ADV.: JEAN PABLO CRUZ
OAB: PA-14557
SUSCITADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANA BEATRIZ VIEI-

RA DA LUZ PALUMBO
PROCESSO: 0504245-06.2012.4.05.8502
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
SUSCITANTE: AUREA BEATRIZ DE CARVALHO

GOES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
SUSCITADO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL MARISA CLÁUDIA

GONÇALVES CUCIO
PROCESSO: 0503530-86.2006.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
SUSCITANTE: EDITH FERNANDES DE ASSIS
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291

SUSCITADO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
GRANDE DO NORTE

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANDRÉ CARVALHO

MONTEIRO
PROCESSO: 5004719-08.2012.4.04.7004
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
SUSCITANTE: EURICO APARECIDO MARTINS TOZ-

ZO
PROC./ADV.: ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR
OAB: PR-36423
SUSCITADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROCESSO: 0503920-42.2009.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
SUSCITANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
PROC./ADV.: MÁRIO MÁRCIO DE SOUZA MAZZONI
OAB: SE 354-B
PROC./ADV.: ANA CLÁUDIA DA SILVA CABRAL
OAB: SE-399
SUSCITADO(A): UBERLAN MENDES DOS SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL PAULO ERNANE MO-

REIRA BARROS
O processo abaixo relacionado encontra-se com vistas ao

agravado para contrarrazões ao Agravo contra despacho denegatório
de recurso extraordinário

PROCESSO: 2004.51.60.008341-2
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO
AGRAVANTE: ELIANE DE ANDRADE JOAZEIRO
PROC./ADV.: LÚCIO ALCÂNTARA MOREIRA
REQUERIDO(A): ALINE PIRES GUIMARÃES
PROC./ADV.: WALDEREZ DE MARIA FARIAS DA SIL-

VA
REQUERIDO(A): ANA PAULA JUAZEIRO GUIMA-

RÃES
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
PROC./ADV.: WALDEREZ DE MARIA FARIAS DA SIL-

VA
REQUERIDO(A): FÁTIMA MARIA PIRES GUIMARÃES
PROC./ADV.: WALDEREZ DE MARIA FARIAS DA SIL-

VA
REQUERIDO(A): SHIRLEI PIRES GUIMARÃES
PROC./ADV.: WALDEREZ DE MARIA FARIAS DA SIL-

VA
AGRAVADO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DESPACHO DO PRESIDENTE

Nos processos abaixo relacionados, constantes da pauta da
sessão de julgamento da TNU do dia 14 de fevereiro de 2014, pu-
blicada nesta data, os juízes relatores sugeriram ao Presidente da
TNU a adoção da faculdade prevista no novel artigo 7ª, VII, a do
Regimento Interno da TNU, que determina a devolução dos feitos
com mesmo objeto às Turmas de origem. Ante o exposto, ficam as
partes intimadas a fim de garantir o contraditório e a ampla defesa.

PROCESSO: 2007.38.12.700367-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: MARIA APARECIDA VILARINO GODI-

NHO
PROC./ADV.: GLEISON FARIA DE CASTRO FILHO
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANA BEATRIZ VIEI-

RA DA LUZ PALUMBO
ASSUNTO: Adicional de Tempo de Serviço - Sistema Re-

muneratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Admi-
nistrativo e outras matérias do Direito Público

TIPO DO PROCESSO: FÍSICO
PROCESSO: 2007.38.00.740109-3
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANA MARIA NEIVA CAMPOS
PROC./ADV.: ANDRÉ LUIZ PINTO
PROC./ADV.: WERNER ISLEB
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANA BEATRIZ VIEI-

RA DA LUZ PALUMBO
ASSUNTO: Renda Mensal Inicial - RMI - Renda Mensal

Inicial, Reajustes e Revisões Específicas - Direito Previdenciário
TIPO DO PROCESSO: FÍSICO
PROCESSO: 5005411-35.2011.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: ALINE DE SOUZA GONÇALVES GAR-

CIA E OUTROS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: LUIZ CARLOS PAZINI FILHO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL LUIZ CLAUDIO FLO-

RES DA CUNHA
ASSUNTO: Liberação de Conta - FGTS/Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - Entidades Administrativas/Administração Pú-
blica - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
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TIPO DO PROCESSO: VIRTUAL
PROCESSO: 0507408-95.2010.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: PAULINO FÉLIX BARBOSA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL LUIZ CLAUDIO FLO-

RES DA CUNHA
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
TIPO DO PROCESSO: VIRTUAL
PROCESSO: 0501099-40.2010.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): ANA CLAÚDIA NOGUEIRA DA COS-

TA
PROC./ADV.: WALDIR LAURENTINO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL PAULO ERNANE MO-

REIRA BARROS
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
TIPO DO PROCESSO: VIRTUAL
PROCESSO: 2007.51.51.079818-8
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): FLORENTINO NASCIMENTO SOBRI-

NHO
PROC./ADV.: MÔNICA SOUTO
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL BRUNO LEONARDO

CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
TIPO DO PROCESSO: VIRTUAL
PROCESSO: 5008638-36.2011.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: ALCEU FRACOLOSSI VARGAS
PROC./ADV.: FELIPE J. T. DE MEDEIROS
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL BRUNO LEONARDO

CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Urbana - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
TIPO DO PROCESSO: VIRTUAL

Brasília, 6 de fevereiro de 2014.
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais

VIVIANE DA COSTA LEITE
Secretária da Turma

PAUTA DE JULGAMENTO

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na
Pauta de Julgamento do dia 14 de Fevereiro de 2014, sexta-feira, às
08:30 horas, a ser realizado na sede da Seção Judiciária do Ceará,
Praça Murilo Borges, s/n, Centro - Fortaleza - CE, podendo, en-
tretanto, nesta Sessão ou nas Sessões subsequentes, serem julgados os
processos adiados ou remanescentes.

PROCESSO:0502013-84.2008.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: JOSIANE BONIFACIO DE SOUZA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): ECT. EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELÉGRAFOS
PROC./ADV.: CASSIANO RICARDO DIAS DE MORAES

C AVA L C A N T I
PROC./ADV.: MARIA DE FÁTIMA DANTAS DE SOUZA

PA I VA
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Indenização por Dano Moral - Responsabilidade

da Administração - Direito Administrativo e outras matérias do Di-
reito Público

P R O C E S S O : 5 0 0 5 4 11 - 3 5 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 0
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: ALINE DE SOUZA GONÇALVES GAR-

CIA E OUTROS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: LUIZ CARLOS PAZINI FILHO
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Liberação de Conta - FGTS/Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - Entidades Administrativas/Administração Pú-
blica - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:5001726-07.2013.4.04.7214
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: FELICIDADE BEDRETCHUCK BUENO
PROC./ADV.: DANIELA TAMANINI PETERMANN
REQUERIDO(A): UNIÃO

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Gratificação de incentivo - Sistema Remune-

ratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Administrativo
e outras matérias do Direito Público

P R O C E S S O : 5 0 11 8 3 5 - 9 3 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 0
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): ADA SANTOS DA SILVA
PROC./ADV.: ANTÔNIO PINHEIRO JÚNIOR
RELATOR(a): BOAVENTURA JOÃO ANDRADE
ASSUNTO: Gratificação de incentivo - Sistema Remune-

ratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Administrativo
e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0000048-59.2013.4.90.0000
ORIGEM: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
LITISCONSORTE : FABIANA LINS DE ARAÚJO MON-

TEIRO
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
IMPETRANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
IMPETRADO(A): MINISTRO PRESIDENTE DA TURMA

NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Diárias e Outras Indenizações - Sistema Re-

muneratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Admi-
nistrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0000052-96.2013.4.90.0000
ORIGEM: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
LITISCONSORTE : LEANDRO ANTÔNIO DE CARVA-

LHO
PROC./ADV.: RENATA MORAIS LEIMIG ALBUQUER-

QUE
IMPETRANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
IMPETRADO(A): MINISTRO PRESIDENTE DA TURMA

NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Diárias e Outras Indenizações - Sistema Re-

muneratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Admi-
nistrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:2007.38.12.700367-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: MARIA APARECIDA VILARINO GODI-

NHO
PROC./ADV.: GLEISON FARIA DE CASTRO FILHO
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Adicional de Tempo de Serviço - Sistema Re-

muneratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Admi-
nistrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0503027-21.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: ANTONIO ALEXANDRE DE PONTES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Adicional de horas extras - Sistema Remune-

ratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Administrativo
e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0002137-58.2008.4.03.6303
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: THALITA FERNANDA SANCHES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Auxílio-Reclusão - Sistema Remuneratório e

Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Administrativo e outras
matérias do Direito Público

PROCESSO:0507663-55.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: ALFREDO MESSIAS SANTOS
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
PROC./ADV.: JOSÉ NICODEMOS DE A. JÚNIOR
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Índice da URP fev/1989 - Reajuste de Remu-

neração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0508263-76.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: FRANCISCO BATISTA DE SOUZA
PROC./ADV.: JOSÉ NICODEMOS DE A. JÚNIOR

PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Índice da URP fev/1989 - Reajuste de Remu-

neração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0506093-34.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: MARCELIA SANTOS DE ABREU
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
PROC./ADV.: JOSÉ NICODEMOS DE A. JÚNIOR
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Índice da URP fev/1989 - Reajuste de Remu-

neração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0507987-45.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: ALVARIM DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
PROC./ADV.: JOSÉ NICODEMOS DE A. JÚNIOR
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Índice da URP fev/1989 - Reajuste de Remu-

neração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0505850-96.2012.4.05.8013
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: DALVA SILVA DE PAULA
PROC./ADV.: CÍCERO ANTÔNIO LIRA DE ARAÚJO
REQUERIDO(A): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO

AMBIENTE E DOS RECURSOS NAT. RENOVÁVEIS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Índice de 28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993

- Reajuste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

P R O C E S S O : 0 5 0 5 5 7 1 - 6 8 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 2 0 0
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MIRAFRAN TORRES DE ANDREADE
PROC./ADV.: SANCHA MARIA F.C.R. ALENCAR
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Índice de 28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993

- Reajuste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0512896-39.2012.4.05.8013
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: MANOEL JOAQUIM DA SÍLVA
PROC./ADV.: CÍCERO ANTÔNIO LIRA DE ARAÚJO
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALA-

GOAS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Índice de 28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993

- Reajuste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0513804-96.2012.4.05.8013
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: FRANKLYN EMANUELL GOMES DOS

S A N TO S
PROC./ADV.: CÍCERO ANTÔNIO LIRA DE ARAÚJO
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALA-

GOAS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Índice de 28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993

- Reajuste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

P R O C E S S O : 0 5 0 5 5 7 0 - 8 3 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 2 0 0
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: EDUARDO ARAUJO COSTA DE OLI-

VEIRA
PROC./ADV.: SANCHA MARIA F.C.R. ALENCAR
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Índice de 28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993

- Reajuste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0504070-24.2012.4.05.8013
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: JOSÉ CARLOS ANSELMO DA SILVA
PROC./ADV.: CÍCERO ANTÔNIO LIRA DE ARAÚJO
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALA-

GOAS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BOAVENTURA JOÃO ANDRADE
ASSUNTO: Índice de 28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993

- Reajuste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0014572-79.2009.4.01.4300
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ORIGEM: TO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS
REQUERENTE: ALDEMIR BATISTA CABRAL
PROC./ADV.: ROSILENE DOS REIS
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BOAVENTURA JOÃO ANDRADE
ASSUNTO: Índice de 28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993

- Reajuste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:0513658-55.2012.4.05.8013
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: NIZETE SOUZA DA SILVA
PROC./ADV.: CÍCERO ANTÔNIO LIRA DE ARAÚJO
REQUERIDO(A): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO

AMBIENTE E DOS RECURSOS NAT. RENOVÁVEIS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Índice de 28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993

- Reajuste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

P R O C E S S O : 0 5 1 4 0 8 0 - 9 4 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 1 0 0
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: LEONCIO RAIMUNDO CARVALHO
PROC./ADV.: GUSTAVO HENRIQUE SILVA BORGES
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEA-

RÁ
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Índice de 28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993

- Reajuste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

PROCESSO:5006335-60.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: DILMA DE MELLO
PROC./ADV.: MARIA SILESIA PEREIRA
PROC./ADV.: MELISSA PEREIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Averbação/Contagem de Tempo Especial - Tem-

po de Serviço - Servidor Público Civil - Direito Administrativo e
outras matérias do Direito Público

P R O C E S S O : 0 0 1 4 9 3 6 - 4 6 . 2 0 11 . 4 . 0 1 . 3 6 0 0
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): SEVERINO BEZERRA NETO
PROC./ADV.: CRISTIANE TEIXEIRA DA SILVA
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Curso de Formação - Regime - Servidor Público

Militar - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Pú-
blico

PROCESSO:0537615-39.2008.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: RAFAEL GUILHERME SILVA ALMEI-

DA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Reintegração - Regime - Servidor Público Mi-

litar - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
PROCESSO:0504513-60.2012.4.05.8502
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: DELZUITE PEREIRA DAS NEVES
PROC./ADV.: ISABEL CRISTINA DOS SANTOS MELO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Índice da URP abril e maio/1988 DL

2.425/1988 - Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão
- Servidor Público Militar - Direito Administrativo e outras matérias
do Direito Público

P R O C E S S O : 0 5 2 5 5 1 7 - 3 5 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 1 0 0
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MOISES MONTEIRO NETO
PROC./ADV.: GILBERTO SIEBRA MONTEIRO
REQUERIDO(A): FUNASA - FUNDAÇÃO NACIONAL

DA SAÚDE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Índice da URP abril e maio/1988 DL

2.425/1988 - Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão
- Servidor Público Militar - Direito Administrativo e outras matérias
do Direito Público

PROCESSO:0502235-98.2012.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: LÚCIA DE FATIMA OLIVEIRA
PROC./ADV.: ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE
REQUERIDO(A): UFERSA - UNIVERSIDADE FEDERAL

RURAL DO SEMI-ÁRIDO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Índice da URP abril e maio/1988 DL

2.425/1988 - Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão
- Servidor Público Militar - Direito Administrativo e outras matérias
do Direito Público

PROCESSO:0004537-21.2012.4.01.3600
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANDRÉ FELIPE MALUCHE
PROC./ADV.: CAMILE FIORESE
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Curso de Formação - Concurso Público/Edital -

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
PROCESSO:0004699-16.2012.4.01.3600
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): VINICIUS LOPES GARCIA
PROC./ADV.: CAMILE FIORESE
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Curso de Formação - Concurso Público/Edital -

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
PROCESSO:0010664-72.2012.4.01.3600
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): RICARDO HARDT
PROC./ADV.: GILMAR PEREIRA ROSA
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Curso de Formação - Concurso Público/Edital -

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
P R O C E S S O : 0 0 2 0 8 6 9 - 9 7 . 2 0 11 . 4 . 0 1 . 3 6 0 0
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANDRE RICARDO LIMA SANTIAGO
PROC./ADV.: GILMAR PEREIRA ROSA
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Curso de Formação - Concurso Público/Edital -

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
PROCESSO:0005435-34.2012.4.01.3600
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): RODOLFO LAZZARO ALVES DA CU-

NHA
PROC./ADV.: CAMILE FIORESE
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Curso de Formação - Concurso Público/Edital -

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
P R O C E S S O : 0 0 2 2 8 7 4 - 9 2 . 2 0 11 . 4 . 0 1 . 3 6 0 0
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): FABIO CARAM MEIRELES
PROC./ADV.: CRISTIANE TEIXEIRA DA SILVA
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Curso de Formação - Concurso Público/Edital -

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
PROCESSO:0026647-82.2010.4.01.3600
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): RODRIGO PINTO DE SOUZA
PROC./ADV.: GILMAR PEREIRA ROSA
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Curso de Formação - Concurso Público/Edital -

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
P R O C E S S O : 0 0 1 4 9 3 0 - 3 9 . 2 0 11 . 4 . 0 1 . 3 6 0 0
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): MARCELO RAMOS LIMA
PROC./ADV.: CRISTIANE TEIXEIRA DA SILVA
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Curso de Formação - Concurso Público/Edital -

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
PROCESSO:0012958-85.2008.4.03.6315
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): WANDERLEY RIBEIRO
PROC./ADV.: ARIADNE R.A. SANDRONI
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Prescrição e decadência - Fatos jurídicos - Di-

reito Civil
PROCESSO:2010.51.51.001801-7
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO

REQUERENTE: CARINA CORREA DA ALMEIDA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Contratos bancários - Espécies de contrato -

Obrigações - Direito Civil
P R O C E S S O : 5 0 11 3 5 3 - 4 5 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 1
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: LOURDES RUMPF SILVA
PROC./ADV.: JUCÉLIO DA SILVA
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
P R O C E S S O : 5 0 0 7 5 0 8 - 11 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 2
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): CLAUTON MONTE MACHADO
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
PROCESSO:5000345-43.2012.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): SANDRO LUIS PETTER DE MEDEI-

ROS
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
P R O C E S S O : 0 5 1 4 4 5 9 - 0 8 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: EDUARDO PINTO DA SILVA
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
PROCESSO:5006406-53.2013.4.04.7208
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): WILSON BRAZ
PROC./ADV.: LUIZ FERNANDO MOLLÉRI
RELATOR(a): BOAVENTURA JOÃO ANDRADE
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
PROCESSO:5006412-60.2013.4.04.7208
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): MAURO CÉSAR BERLIM
PROC./ADV.: LUIZ FERNANDO MOLLÉRI
RELATOR(a): BOAVENTURA JOÃO ANDRADE
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
PROCESSO:5038640-33.2013.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: JUSTINO SCHINZEL DE SOUZA
PROC./ADV.: EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

BOSCARDIN
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
RELATOR(a): BOAVENTURA JOÃO ANDRADE
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
PROCESSO:5000329-89.2012.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): CONCHITA SOUZA CABISTANI
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
RELATOR(a): BOAVENTURA JOÃO ANDRADE
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
P R O C E S S O : 5 0 0 3 6 3 9 - 1 3 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 8
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
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REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): TARCISIO LUNKES
PROC./ADV.: ROGÉRIO BATISTA
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
PROCESSO:5000273-56.2012.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): ODILON EVANGELHO MACHADO
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
PROCESSO:5000346-28.2012.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): MIGUEL ANTAO DURLO
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário
PROCESSO:5001446-03.2012.4.04.7010
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): CELSO LUIZ MULLER
PROC./ADV.: ZELIR MENEGATTI PONCE DE LEÓN
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: 1/3 de férias - Contribuições Previdenciárias -

Contribuições - Direito Tributário
PROCESSO:5009799-13.2013.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: TANIA MARA MACHADO RODRI-

GUES
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: 1/3 de férias - Contribuições Previdenciárias -

Contribuições - Direito Tributário
PROCESSO:5009819-04.2013.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: JOÃO MANOEL ESPINA ROSSÉS
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: 1/3 de férias - Contribuições Previdenciárias -

Contribuições - Direito Tributário
PROCESSO:5009803-50.2013.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): NARA SOARES TORRES
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: 1/3 de férias - Contribuições Previdenciárias -

Contribuições - Direito Tributário
PROCESSO:5009800-95.2013.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: CELESTE AUGUSTA PEREIRA FER-

NANDES
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BOAVENTURA JOÃO ANDRADE
ASSUNTO: 1/3 de férias - Contribuições Previdenciárias -

Contribuições - Direito Tributário
PROCESSO:5001484-15.2012.4.04.7010
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
REQUERIDO(A): ELIANA MARLOVA TOIGO
PROC./ADV.: CANDIDO MENDES NETO
RELATOR(a): BOAVENTURA JOÃO ANDRADE
ASSUNTO: 1/3 de férias - Contribuições Previdenciárias -

Contribuições - Direito Tributário
PROCESSO:5009805-20.2013.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

REQUERIDO(A): GERCY MARIA RAMOS
PROC./ADV.: DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: 1/3 de férias - Contribuições Previdenciárias -

Contribuições - Direito Tributário
P R O C E S S O : 0 5 0 4 2 4 7 - 3 7 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 2 0 2
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: DAMIANA LIMA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Salário-maternidade - Contribuições Previden-

ciárias - Contribuições - Direito Tributário
P R O C E S S O : 5 0 0 0 8 6 1 - 3 7 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 2 2
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JULIANA FERREIRA
PROC./ADV.: LUIS CLAUDIO BRASIL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Salário-maternidade - Contribuições Previden-

ciárias - Contribuições - Direito Tributário
PROCESSO:0513238-04.2008.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): SÉCULO 21 LIVROS E PAPÉIS LTDA
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Salário-maternidade - Contribuições Previden-

ciárias - Contribuições - Direito Tributário
PROCESSO:5000136-55.2013.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MARIA ENEZIA TOMAZ
PROC./ADV.: EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Repetição de Indébito - Crédito Tributário -

Direito Tributário
P R O C E S S O : 5 0 0 2 9 0 3 - 5 8 . 2 0 1 2 . 4 . 0 4 . 7 111
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: NOVELCI SANTOS GOULART
PROC./ADV.: JAMILE DOS SANTOS
PROC./ADV.: DULCE MARIA FÁVERO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Direito Previdenciário
PROCESSO:5001058-73.2012.4.04.7213
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): LUCIA CHIODINI
PROC./ADV.: VICTOR PAULO CIPRIANI
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 2 0 7 2 - 2 0 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 1 6
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: NAIDE DEMÉTRIO MATOS
PROC./ADV.: RICARDO AUGUSTO SILVEIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Aposentadoria por Invalidez (Art.42/7) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 3 6 3 3 6 - 2 3 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 0
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): OLMIRO RICARDO VITT
PROC./ADV.: RAQUEL ANTUNES DE AZAMBUJA
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Aposentadoria por Invalidez (Art.42/7) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 1 4 11 - 5 8 . 2 0 1 2 . 4 . 0 4 . 7 1 0 2
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: GETÚLIO BARROS SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Urbana - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 8 6 3 8 - 3 6 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 2
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: ALCEU FRACOLOSSI VARGAS

PROC./ADV.: FELIPE J. T. DE MEDEIROS
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Urbana - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0510177-22.2009.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA NATALIA VICENTE MONTEI-

RO
PROC./ADV.: MARIA ANDIARA GOMES IZIDÓRIO
PROC./ADV.: FRANCISCO DE ASSIS MESQUITA PI-

NHEIRO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:2009.40.00.703019-9
ORIGEM: PI - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ
REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS ABREU
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0503841-53.2010.4.05.8201
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: FRANCISCA DE FÁTIMA DOS SAN-

TOS SOUZA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 4 1 9 5 - 4 2 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 0 0 5
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: OLIVIA DO PRADO LIMA
PROC./ADV.: ANTONIO AUGUSTO SOBRINHO
PROC./ADV.: LEONARDO DOLFINI AUGUSTO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0501605-93.2013.4.05.8502
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOSEFINA MARIA DE JESUS OLIVEI-

RA
PROC./ADV.: MARIA LÚCIA FERRAZ DE ALMEIDA
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 2 0 0 9 . 3 9 . 0 1 . 7 11 7 0 3 - 6
ORIGEM: PA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ
REQUERENTE: FRANCISCA LIMA DA COSTA
PROC./ADV.: NYUARA NUNES CORTEZ
PROC./ADV.: JOSEMI NOGUEIRA ARAÚJO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0501019-91.2010.4.05.8104
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: LÚCIA DOS SANTOS DE MELO
PROC./ADV.: MARIA ANDIARA GOMES IZIDÓRIO
PROC./ADV.: FRANCISCO DE ASSIS M. PINHEIRO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 2 7 9 6 - 7 1 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 1 0 6
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: LUIS GOMES BARBOSA
PROC./ADV.: MANOEL EDUARDO HONORATO DE

OLIVEIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0508955-44.2008.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: LUZINETE ALVES GUIMARÃES
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 4 3 9 4 - 6 3 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 2 0 2
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ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: ANA MARIA DUTRA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: SEBASTIÃO FIGUEIREDO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 0 0 3 7 - 2 2 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 3 0 5
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: MARINALVA ANÁLIA DE LIMA SIL-

VA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 5 3 9 6 - 8 0 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 1 0 1
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA
PROC./ADV.: CÉLIA LIMA DE BRITO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 9 7 0 7 - 1 4 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 1 0 2
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: FRANCISCA ALIXANDRINO LEMES

DE LIMA
PROC./ADV.: AURENICE NUNES DE ALENCAR SAN-

TA N A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 9 9 3 9 - 1 4 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 3 0 0
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: MARIA DA PAIXÃO DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA..
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0507309-53.2009.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOSÉ DAMIÃO PAIXÃO DO NASCI-

M E N TO
PROC./ADV.: ELBE TENÓRIO MACIEL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Aposentadoria Especial (Art. 57/8) - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0012404-80.2008.4.03.6306
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: KAREN LUCIANE DA ROSA
PROC./ADV.: ROSANGELA CONCEIÇÃO COSTA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 1 5 8 6 - 4 7 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 11 5
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: ADÃO FERREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: JONES IZOLAN TRETER
PROC./ADV.: CRISTIANO PADILHA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:2008.39.01.714190-8
ORIGEM: PA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ
REQUERENTE: DORALICE MARIA ALVES
PROC./ADV.: AFONSO JOSÉ LEAL BARBOSA.
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 1 3 5 0 3 - 9 6 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 1
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: SÔNIA FERNANDES CORRÊA
PROC./ADV.: MARIA IOLANDA PETTERS
PROC./ADV.: INAURA ORZECHOWSKI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

P R O C E S S O : 5 0 0 2 9 0 1 - 4 9 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 3
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: RODRIGO LEITE BRUM
PROC./ADV.: AGUIDA FERNANDES
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0012500-08.2010.4.01.3000
ORIGEM: AC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ACRE
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA BARBOZA RODRIGUES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 5 7 8 4 - 7 1 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 2 0 1
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: JOSÉ TOMÁS SOARES
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0507914-13.2006.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: SEVERINO DA SILVA FERREIRA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0000008-77.2013.4.90.0000
ORIGEM: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
LITISCONSORTE : INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
IMPETRANTE: MARIA VILMA DE SOUZA SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DA TURMA NACIO-

NAL DE UNIFORMIZAÇÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 0 0 0 0 11 - 3 2 . 2 0 1 3 . 4 . 9 0 . 0 0 0 0
ORIGEM: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
LITISCONSORTE : INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
IMPETRANTE: CARLOS ALBERTO RODRIGUES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO(A): MINISTRO PRESIDENTE DA TURMA

NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0048502-02.2010.4.01.3800
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROC./ADV.: LEONARDO CÉLIO DE SÁ DIAS
REQUERIDO(A): GEZO RODRIGUES DA SILVA
PROC./ADV.: ELDER FRAGOSO DE SOUZA
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 1 7 8 3 3 - 3 2 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: FRANCISCO DE ASSIS BARBOSA FI-

LHO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 3 7 6 3 - 8 7 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 11 3
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): SILVIO LANDO BAGGIO
PROC./ADV.: LEANDRO JAIME CIPRIANI
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 1 5 11 - 6 5 . 2 0 1 0 . 4 . 0 5 . 8 0 1 3
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: MARIA NAIÁ DA SILVA COSTA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0503757-36.2007.4.05.8305
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES SILVANO DA

S I LVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 0 9 8 8 - 8 7 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 11 7
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: LÍDIA MARIA SZLACHTA BORGES
PROC./ADV.: LUIZ GUSTAVO FERREIRA RAMOS
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:5002772-92.2012.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: MARIA GERCI DA SILVA RAMIRES
PROC./ADV.: GABRIEL DORNELLES MARCOLIN
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0500263-16.2009.4.05.8202
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: SEBASTIÃO JUNQUEIRA FILHO
PROC./ADV.: SEBASTIÃO FIGUEIREDO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:5003278-80.2012.4.04.7104
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: IVETE CASTRO DE ABREU
PROC./ADV.: WAGNER SEGALA
PROC./ADV.: HENRIQUE OLTRAMARI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0028621-96.2006.4.01.3600
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): SILVESTRE PULQUERIO DE FRANCA

N E TO
PROC./ADV.: LÍLIAN V. M. PAGLIARINI
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0513577-98.2010.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: CLODOMIRO MAXIMINO RODRI-

GUES
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 9 1 6 5 - 7 0 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 7
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): IVANA FENNER TATSCH
PROC./ADV.: RAFAELA ROSSATO FIOVAVANZO
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0500187-69.2012.4.05.8304
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: JAISE DAMIANA PEREIRA DIAS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Salário-Maternidade (Art. 71/73) - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0501366-56.2012.4.05.8104
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA ELIENE DE OLIVEIRA GAL-

VÃO
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PROC./ADV.: MANOEL EDUARDO HONORATO DE
OLIVEIRA

REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Salário-Maternidade (Art. 71/73) - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0504972-60.2010.4.05.8202
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA XA-

VIER
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA..
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Salário-Maternidade (Art. 71/73) - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 4 1 3 3 5 - 1 9 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 0
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARCELINA DA SILVA
PROC./ADV.: HILTON FLORIANO LOUREIRO GARCIA
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Salário-Maternidade (Art. 71/73) - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:5000428-14.2012.4.04.7214
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: LUCIMARA ROCHA SEVERO
PROC./ADV.: BRAULIO RENATO MOREIRA
PROC./ADV.: ELISANGELA PEREIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: Salário-Maternidade (Art. 71/73) - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0502002-73.2008.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ANTONIA MAGNA FERREIRA COR-

REIA
PROC./ADV.: FRANCISCO RONALDO VIEIRA MAR-

TINS
PROC./ADV.: MÁRCIO MILITÃO SABINO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Salário-Maternidade (Art. 71/73) - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:2008.51.51.058034-5
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO
REQUERENTE: CLEA CARNEIRO CLARO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 0 7 6 9 - 5 2 . 2 0 1 2 . 4 . 0 4 . 7 11 3
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: NEOCILDE DE CONTO PAGNONCEL-

LI
PROC./ADV.: VOLNEI PERUZZO
PROC./ADV.: AVELINO BELTRAME
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 11 2 5 - 3 2 . 2 0 0 5 . 4 . 0 5 . 8 1 0 3
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ANTONIA ALVES DA SILVA
PROC./ADV.: VÂNIA DUWE
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0513413-95.2008.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS LOPES FELICIA-

NO PEREIRA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 2 0 0 1 - 5 4 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 4
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: INSS

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CAOBI CARDOSO
PROC./ADV.: RICARDO FORNAZA SCREMIN
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:5010918-49.2012.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: LEONIDA ELVIRA CARDOSO SANDRI
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0506596-55.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: ROSE MARY DE OLIVEIRA RADTKE
PROC./ADV.: ALLAN VALERRY NUNES COSTA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 4 0 6 5 - 2 2 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 9
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ADILSON KLABUNDE
PROC./ADV.: LISETE SCALABRIN
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 4 9 9 3 - 7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 6
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOSE RIBEIRO DE SOUZA
PROC./ADV.: RICARDO ARRUDA GARCIA
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0507408-95.2010.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: PAULINO FÉLIX BARBOSA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0502935-42.2010.4.05.8305
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: CÍCERA MARIA DA CONCEIÇÃO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0501099-40.2010.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): ANA CLAÚDIA NOGUEIRA DA COS-

TA
PROC./ADV.: WALDIR LAURENTINO
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 1 6 4 7 - 4 7 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 1
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA BAR-

BOZA
PROC./ADV.: LUCI DE CASTRO OLIVEIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:5018344-54.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: ROSA FÉLIX DA SILVA
PROC./ADV.: GISELA REICH
PROC./ADV.: DORA G DASSOW
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO

ASSUNTO: Pecúlios (Art. 81/5) - Benefícios em Espécie -
Direito Previdenciário

PROCESSO:0505156-24.2012.4.05.8015
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: ALESSANDRA SANTOS GOMES
PROC./ADV.: MONIKI BOMFIM COSTA SOARES
PROC./ADV.: EDES SOARES DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 3 2 8 6 2 - 4 4 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 0
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: EDYS LUIZ PELICOLI ABATI
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0529796-17.2009.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: EDIVALDO RAMOS DOS SANTOS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 8 7 2 4 - 8 2 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 0 1 5
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: ERILENE DA SILVA SANTOS
PROC./ADV.: MONIKI BOMFIM COSTA SOARES
PROC./ADV.: EDES SOARES DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 0 0 1 3 3 2 - 5 4 . 2 0 11 . 4 . 0 1 . 3 2 0 0
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: JOSEFA DE CASTRO PROCOPIO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0513045-52.2009.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: CRISTIANO FRANCISCO DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0012749-67.2012.4.01.3200
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ATAIDES FERREIRA FURTADO
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0501399-21.2009.4.05.8308
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: VANESSA SOUZA SANTANA
PROC./ADV.: SAURO MORENNO SANTOS DA COSTA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0515707-86.2009.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: ALEXSANDRA FALCÃO DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0506899-67.2010.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: JOALISSON SOARES DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
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PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 3 2 9 6 2 - 9 6 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 0
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: DANIELLE OLIVEIRA CARDOSO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0027045-36.2009.4.01.3900
ORIGEM: PA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ
REQUERENTE: RIAN BARROSO DOS SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 111 0 9 - 6 4 . 2 0 1 0 . 4 . 0 5 . 8 2 0 0
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: OZIEL LINS DOS SANTOS
PROC./ADV.: MARIA LUCINEIDE LACERDA SANTA-

NA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 11 7 9 - 2 4 . 2 0 1 2 . 4 . 0 5 . 8 3 0 6
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernam-

buco
REQUERENTE: LENIRA JUSTINO DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:5004643-75.2012.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: SIMONE VIEIRA DE SOUZA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 2 2 7 4 - 4 2 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 4
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: PAULO NUNES
PROC./ADV.: RODOLFO ACCADROLLI NETO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Aposentadoria por tempo de contribuição (art.

55/6) - Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0003644-75.2009.4.03.6317
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: GIUSEPPE BARRESE
PROC./ADV.: NILTON MORENO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Re-

visões Específicas - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 0 0 11 8 6 - 0 8 . 2 0 0 6 . 4 . 0 3 . 6 3 1 2
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: JORGE CARREIRA
PROC./ADV.: THAIS TAROZZO FERREIRA GALVÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Re-

visões Específicas - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 0 5 6 6 - 1 2 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 1 5
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): AVELINO AIROSO
PROC./ADV.: MARION SILVEIRA
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Re-

visões Específicas - Direito Previdenciário
PROCESSO:0018980-75.2006.4.03.6301
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: JOAO DIAS
PROC./ADV.: WILSON MIGUEL
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Re-

visões Específicas - Direito Previdenciário

PROCESSO:2007.38.00.740109-3
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANA MARIA NEIVA CAMPOS
PROC./ADV.: WERNER ISLEB
PROC./ADV.: ANDRÉ LUIZ PINTO
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Renda Mensal Inicial - RMI - Renda Mensal

Inicial, Reajustes e Revisões Específicas - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 0 5 0 3 11 2 - 9 0 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 2 0 1
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MAXIMIRA NASCIMENTO ARAÚJO
PROC./ADV.: JURANDIR PEREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA

S I LVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Períodos de Carência - Disposições Diversas

Relativas às Prestações - Direito Previdenciário
PROCESSO:2010.38.00.703001-6
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANTONIO CARLOS SOARES DE

C A RVA L H O
PROC./ADV.: CHARBEL ELIAS MAROUN
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Períodos de Carência - Disposições Diversas

Relativas às Prestações - Direito Previdenciário
PROCESSO:5008994-42.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: SERGIO ORLANDO GEIGER
PROC./ADV.: ANGELA VON MÜHLEN
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Data de início do benefício (DIB) - Pedidos

Genéricos relativos aos Benefícios em Espécie - Direito Previden-
ciário

PROCESSO:5037612-64.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ELYSEU BIJEGA
PROC./ADV.: ANTÔNIO MIOZZO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Data de início do benefício (DIB) - Pedidos

Genéricos relativos aos Benefícios em Espécie - Direito Previden-
ciário

PROCESSO:0007230-33.2007.4.03.6304
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: JULIO RUANO MORENO
PROC./ADV.: MARCELO EDUARDO KALMAR
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Revisão - Pedidos Genéricos relativos aos Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0000042-20.2012.4.04.7295
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: MANOEL FELIX ALVES
PROC./ADV.: ANA CAROLINA ZANATTA OLSEN
REQUERIDO(A): JUÍZO FEDERAL E JEF CIVIL E CRI-

MINAL DE TUBARÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
LITISCONSORTE : INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Revisão - Pedidos Genéricos relativos aos Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0502782-24.2010.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): GILDO CIPRIANO DE SOUSA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: Revisão - Pedidos Genéricos relativos aos Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 0 8 9 1 - 6 5 . 2 0 1 2 . 4 . 0 4 . 7 11 3
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: SEBASTIÃO ANHAIA DOS SANTOS
PROC./ADV.: AUDREY SANTAROSA POZZA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO:5009040-31.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL

REQUERENTE: ALBERI THIS DOS SANTOS
PROC./ADV.: MELISSA PEREIRA
PROC./ADV.: MARIA SILESIA PEREIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO:0507460-65.2008.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARCONDES SOARES DE LIMA
PROC./ADV.: ANTONIO GERALDO LEITE
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): MARISA CLÁUDIA GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 7 3 7 4 - 6 3 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 8
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: LOURDES ZANETTI FERNANDES
PROC./ADV.: ANA PATRÍCIA ORSI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO:0010902-52.2007.4.03.6303
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: MACEDONIO SARTORI
PROC./ADV.: ROSEMARY A. OLIVIER DA SILVA
PROC./ADV.: ADEVALDO SEBASTIÃO AVELINO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 3 1 8 5 - 3 3 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 111
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: PAULO ALBERTO MULLER
PROC./ADV.: PEDRO LUCIANO DE OLIVEIRA DOR-

NELLES
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 7 2 6 2 - 9 7 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 7
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): GILMAR JOAO AVER
PROC./ADV.: GUSTAVO HOLLAS DE OLIVEIRA BRI-

TO
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO:0509377-10.2008.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: JOSÉ ZITO DE ASSIS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
PROC./ADV.: JOESLANY MONIQUE DE FREITAS ME-

LO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO:2009.70.53.004963-0
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ADEMIR OLAVO RUI
PROC./ADV.: DANILO CRISTINO DE OLIVEIRA
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO:0531661-46.2007.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: SEVERINA FERREIRA BIANO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 0 6 9 1 - 1 6 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 3
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: ESTESELINA ALVES LORENÇATTO
PROC./ADV.: GIOVANNI GOSENHEIMER
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
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P R O C E S S O : 5 0 0 3 2 0 9 - 5 2 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 11 4
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: EDSON MARTINS
PROC./ADV.: Sueine Go Pimentel
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO:5019123-43.2012.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: ELANE MARIA DA SILVA
PROC./ADV.: MARIA SILESIA PEREIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 0 8 0 2 - 8 5 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 7
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: VALDECI PEDRO THOMÉ
PROC./ADV.: PATRÍCIA FELÍCIO SOCHA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO:5000400-82.2012.4.04.7105
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: LUIZ CARLOS KOZENIESKI
PROC./ADV.: JOSÉ DELMAR MATZENBACKER
PROC./ADV.: KARINE RIGON SILVA BRASIL
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço rural

(empregado/empregador) - Tempo de Serviço - Direito Previdenciá-
rio

P R O C E S S O : 5 0 0 4 9 8 7 - 8 7 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 4
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: DULCI MARIA STRASSER
PROC./ADV.: RODOLFO ACCADROLLI NETO
PROC./ADV.: JELSON CARLOS ACCADROLLI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço rural

(empregado/empregador) - Tempo de Serviço - Direito Previdenciá-
rio

PROCESSO:5000461-25.2012.4.04.7013
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: CLEUZENI DOS SANTOS CARDOSO
PROC./ADV.: CLÁUDIO ITO
PROC./ADV.: ADRIANA YAMAMOTO VASILEV
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço rural

(empregado/empregador) - Tempo de Serviço - Direito Previdenciá-
rio

P R O C E S S O : 5 0 0 1 9 5 7 - 1 4 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 11
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: ADHEMAR BOFF
PROC./ADV.: GIAN LUIZ C. SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço rural

(empregado/empregador) - Tempo de Serviço - Direito Previdenciá-
rio

P R O C E S S O : 5 0 0 5 2 6 6 - 7 3 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 1
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS CORREA DOS

S A N TO S
PROC./ADV.: RENATO FELIPE DE SOUZA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço rural

(empregado/empregador) - Tempo de Serviço - Direito Previdenciá-
rio

PROCESSO:2009.70.59.005387-0
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: JOSE ANHAIA BONIN
PROC./ADV.: CLÁUDIO ITO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço rural

(empregado/empregador) - Tempo de Serviço - Direito Previdenciá-
rio

P R O C E S S O : 5 0 11 6 5 3 - 9 5 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 7
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: REINALDO VEZZARO
PROC./ADV.: JULIANA ZANUZ ANEZI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço rural

(empregado/empregador) - Tempo de Serviço - Direito Previdenciá-
rio

PROCESSO:0287894-47.2005.4.03.6301
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: ANNA MAZZEI MONTIBELLER
PROC./ADV.: CÁTIA CRISTINE ANDRADE ALVES
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Expurgos inflacionários / Planos econômicos -

Bancários - Contratos de consumo - Direito do Consumidor
PROCESSO:0505001-21.2012.4.05.8500
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS
PROC./ADV.: MÁRIO MÁRCIO DE SOUZA MAZZONI
REQUERIDO(A): HIRAN CATUINO AZEVEDO
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Indenização por dano moral - Responsabilidade

do Fornecedor - Direito do Consumidor
PROCESSO:0010084-40.2006.4.03.6302
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: ANTONIO LUDOVICO MOREIRA
PROC./ADV.: ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇAL-

VES
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:0000067-65.2013.4.90.0000
ORIGEM: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
IMPETRANTE: FRANCISCA PEREIRA DE MORAES
PROC./ADV.: JOSEMI NOGUEIRA ARAÚJO
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DA TURMA NACIO-

NAL DE UNIFORMIZAÇÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUM-

BO
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:0000043-37.2013.4.90.0000
ORIGEM: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
LITISCONSORTE NECESSÁRIO: LEONARDO SALES

DE ARAÚJO
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
IMPETRANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
IMPETRADO(A): MINISTRO PRESIDENTE DA TURMA

NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:0046553-49.2010.4.03.6301
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: NELSON FERREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): KYU SOON LEE
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:0000068-50.2013.4.90.0000
ORIGEM: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
LITISCONSORTE : JERÔNIMO PEREIRA DA COSTA
PROC./ADV.: JOSEMI NOGUEIRA ARAÚJO
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DA TURMA NACIO-

NAL DE UNIFORMIZAÇÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): PAULO ERNANE MOREIRA BARROS
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:2007.51.51.079818-8
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): FLORENTINO NASCIMENTO SOBRI-

NHO
PROC./ADV.: MÔNICA SOUTO
RELATOR(a): BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:0004185-35.2005.4.02.5167
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): LIGIA MONTEIRO DE SOUZA
PROC./ADV.: IARA RAMOS DE JESUS DE PAULA
RELATOR(a): ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO
ASSUNTO: Competência - Jurisdição e Competência - Di-

reito Processual Civil e do Trabalho

PROCESSO:0043371-46.2010.4.01.3800
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANITA DA FÁTIMA FIGUEIREDO
PROC./ADV.: ADRIANO OLIVEIRA
RELATOR(a): JOÃO BATISTA LAZZARI
ASSUNTO: Antecipação de Tutela/Tutela Específica - Pro-

cesso e Procedimento - Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO: 0512501-30.2010.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: AMADEU ALVES DE SOUZA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL MARISA CLÁUDIA

GONÇALVES CUCIO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Brasília, 6 de fevereiro de 2014
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Turma Nacional
de Uniformização de Jurisprudência

VIVIANE DA COSTA LEITE
Secretária da Turma

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

PORTARIA No- 14.110, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, no uso
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no § 4º, art. 80
da Lei nº 12.919/2013, resolve:

Art. 1º - Dar Publicidade ao demonstrativo de saldo dos
provimentos do exercício de 2013, nos termos da tabela abaixo:

CARGO
EFETIVO

CARGO EM
COMISSÃO

FUNÇÃO
COMISSIONADA

SALDO
TO TA L

12 - 04 16

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

PORTARIA No- 155, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2014

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DIS-
TRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua com-
petência legal, com fundamento no parágrafo único do artigo 24 da
Lei n. 11.416, de 15 de dezembro de 2006, publicada no Diário
Oficial da União, Seção 1, do dia 19 de dezembro de 2006 e tendo
em vista o contido no PA n. 1.628/2014, resolve:

Art. 1º Remanejar as Funções Comissionadas constantes no
quadro abaixo, sem aumento de despesas:

#sequencial
FC

descrição
FC

localização atual localização nova

1 3230 FC-05 de
Supervisor

Núcleo de Acompanha-
mento Funcional - NAC

Núcleo de Pesquisa em Gestão
de Pessoas - NUPEQ

2 3848 FC-03 Núcleo de Acompanha-
mento Funcional - NAC

Núcleo de Pesquisa em Gestão
de Pessoas - NUPEQ

3 1720 FC-05 de
Supervisor

Serviço de Recrutamento
e Seleção de Pessoal -
SERESE

Serviço de Recrutamento, Se-
leção e Movimentação de Pes-
soas - SERESE

4 1692 FC-03 Serviço de Recrutamento
e Seleção de Pessoal -
SERESE

Serviço de Recrutamento, Se-
leção e Movimentação de Pes-
soas - SERESE

5 1673 FC-02 Serviço de Recrutamento
e Seleção de Pessoal -
SERESE

Serviço de Recrutamento, Se-
leção e Movimentação de Pes-
soas - SERESE

6 1721 FC-05 de
Supervisor

Serviço de Diagnóstico e
Gestão de Competências
- SERDIG

Serviço de Apoio Gerencial
em Gestão de Pessoas - SER-
GES

7 1693 FC-03 Serviço de Diagnóstico e
Gestão de Competências
- SERDIG

Serviço de Apoio Gerencial
em Gestão de Pessoas - SER-
GES

8 1674 FC-02 Serviço de Diagnóstico e
Gestão de Competências
- SERDIG

Serviço de Apoio Gerencial
em Gestão de Pessoas - SER-
GES

9 1722 FC-05 de
Supervisor

Serviço de Gestão de
Desempenho Funcional -
SERGED

Serviço de Desenvolvimento,
Valorização e Desempenho de
Pessoas - SEDEPE

10 1694 FC-03 Serviço de Gestão de
Desempenho Funcional -
SERGED

Serviço de Desenvolvimento,
Valorização e Desempenho de
Pessoas - SEDEPE

11 1675 FC-02 Serviço de Gestão de
Desempenho Funcional -
SERGED

Serviço de Desenvolvimento,
Valorização e Desempenho de
Pessoas - SEDEPE

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Des. DÁCIO VIEIRA
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PORTARIA No- 2, DE 29 DE JANEIRO DE 2014(*)

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Determinar a publicação do Relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º quadrimestre de 2013,
que compreende as despesas realizadas no período de janeiro/2013 a dezembro/2013, nos termos do
artigo 55 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2013 A DEZEMBRO/2013

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Mil
DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

INSCRITAS EM
DESPESA COM PESSOAL RESTOS A PA-

GAR
LIQUIDA-

DAS
NÃO TO TA L

PROCESSADOS
(a) (b) (c) = (a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 270.474,00 129,00 270.603,00
Pessoal Ativo 237.931,00 41,00 237.972,00
Pessoal Inativo e Pensionistas 32.543,00 88,00 32.631,00
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de tercei-
rização (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)
(II)

34.702,00 0,00 34.702,00

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 7.758,00 7.758,00
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 26.944,00 26.944,00
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 235.772,00 129,00 235.901,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 656.094.218,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL
(V) = (III c / IV)*100

0,035936% 0,000020% 0,035955%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,049588% 325.344,00
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) -
<%>

0,047109% 309.076,80

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) -
<%>

0,044629% 292.809,60

FONTE: SIAFI - SOF/TRT 18ª - 06/fev/2014 - 9h e 46m
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do
exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior trans-
parência, as despesas executadas
estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art.
63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas li-
quidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
2) Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV) executadas por meio de descentralização externa de crédito

(destaque): Despesa liquidada R$ 420.579,37 ; Despesa com
Precatório da Administração Direta executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): Despesa
liquidada R$ 2.467.366,18; Despesa com Precatório da
Administração Indireta executada por meio de descentralização externa de crédito (destaque): Despesa liquidada R$
163.861,05.

ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA
Desembargadora Presidente

MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA
Diretor da Secretaria de Controle Interno

SUZANA LAGE FERREIRA
Diretora da Secretaria de Orçamento e Finanças

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO/2013 A DEZEMBRO/2013

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ mil
DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILI-

DADE DE CAI-
XA BRUTA (a)

OBRIGA-
ÇÕES FI-

NANCEIRAS
(b)

DISPONIBILI-
DADE DE CAI-
XA LÍQUIDA
(c) = (a - b)

< Identificação do Recurso Vinculado > -
< Identificação do Recurso Vinculado > -
< Identificação do Recurso Vinculado > -
... -
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) - - -
00 - Recursos Ordinários 37.760 658 37.102
27 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciários 516 516
50 - Recursos não-financeiros diretamente arrecadados 934 180 754
81 - Recursos de Convênios 3.352 876 2.476
Disponível em Moeda 37 37 -
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 42.599 1.751 40.848
TOTAL (III) = (I + II) 42.599 1.751 40.848

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹ -
FONTE: SIAFI- SOF/TRT 18ª - 06/fev/2014 - 9h e 46m
Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo
Atuarial.

ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA
Desembargadora Presidente

MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA
Diretor da Secretaria de Controle Interno

SUZANA LAGE FERREIRA
Diretora da Secretaria de Orçamento e Finanças

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2013 A DEZEMBRO/2013

RGF - ANEXO VI (LRF, art.
55, inciso III, alínea "b")

R$ mil

RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDA-
DE DE CAIXA
LÍQUIDA

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS
CANCELADOS

DESTINAÇÃO DE RECURSOS Liquidados e Não
Pagos

Empenhados e
Não Liquidados

(ANTES DA INS-
CRIÇÃO EM RES-
TOS A PAGAR

(NÃO INSCRITOS
POR

De Exercí-
cios Ante-

riores

Do
Exercí-

cio

De
Exercí-

cios
Anterio-

res

Do
Exercí-

cio

NÃO PROCESSA-
DOS DO EXERCÍ-
CIO)

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

< Identificação do Recurso Vin-
culado >
< Identificação do Recurso Vin-
culado >
< Identificação do Recurso Vin-
culado >
TOTAL DOS RECURSOS VIN-
CULADOS (I)

- - - - - -

00 - Recursos ordinários 10 37 6 11 37.102 37.102
27 - Custas e Emolumentos -
Poder Judiciário

516 516

50 - Recursos não-financeiros di-
retamente arrecadados

180 725 754

81 - Recursos de Convênio 876 1.632 2.476
TOTAL DOS RECURSOS NÃO
VINCULADOS (II)

10 37 1.667 39.975 40.848 -

TOTAL (III) = (I + II) 10 37 1.667 39.975 40.848 -

REGIME PRÓPRIO DE PREVI-
DÊNCIA DOS SERVIDORES¹
FONTE: SIAFI - SOF/TRT 18ª -
06/fev/2014 - 9h e 45m
Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está com-
prometida com o Passivo Atuarial.

ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA
Desembargadora Presidente

MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA
Diretor da Secretaria de Controle Interno

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2013A DEZEMBRO/2013

LRF, art. 48 - Anexo 7 Mil
DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 235901 0,035955
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da
LRF) - <%>

325344 0,049588

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22
da LRF) - <%>

309076 0,047109

DÍVIDA CONSOLIDADA VA L O R % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida
Limite Definido por Resolução do Senado
Federal

GARANTIAS DE VALORES VA L O R % SOBRE A RCL
Total das Garantias Concedidas
Limite Definido por Resolução do Senado
Federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VA L O R % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas
Operações de Crédito por Antecipação da
Receita
Limite Definido pelo Senado Federal para
Operações de Crédito Externas e Internas
Limite Definido pelo Senado Federal para
Operações de Crédito por Antecipação da
Receita

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RES-
TOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUI-
DA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM RES-
TOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DO EXERCÍCIO)

Valor Total 39975 40848
FONTE: SIAFI, SOF/TRT 18ª, 06/fev/2014
e 9h e 53m

ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA
Desembargadora Presidente

MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA
Diretor da Secretaria de Controle Interno

SUZANA LAGE FERREIRA
Diretora da Secretaria de Orçamento e Finanças

(*) Republicada por ter saído no DOU no- 21, de 30-1-2014, Seção 1, págs. 177 a 179, com incorreção
no original.
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CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

PAUTA DE JULGAMENTO

O Presidente do Conselho Federal de Farmácia, no exercício
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 3.820/60, determina
a inclusão dos seguintes processos para julgamento na Sessão Ple-
nária dos dias 20 e 21 de fevereiro de 2014 ou em sessões ulteriores,
a partir das 9:00 horas, a realizar-se à sede desta Autarquia Federal,
no SBS - Quadra 1 - Lote 29 - 8º andar - Edifício Seguradoras -
Brasília/DF, intimando as partes e os advogados legalmente cons-
tituídos nos autos, quando for o caso, que poderão promover sus-
tentação oral, nos termos do regimento interno da entidade:

PROCESSO Nº: 1959/2013
INTERESSADO: VANESSA RAMOS MELLO
RECORRIDO: CRF-SP
RELATOR(a): ANGELA CRISTINA R. CUNHA CASTRO

LOPES - MS
ADVOGADO(a): LUIS ADRIANO DE LIMA OAB/SP 145.892
PROCESSO Nº: 1260/2013
INTERESSADO: MARIA DO SOCORRO CORDEIRO

FERREIRA
RECORRIDO: CRF-PI
RELATOR(a): CARLOS ANDRÉ OEIRAS SENA - AP
ADVOGADO(a): ALEXANDRE DE CASTRO NOGUEI-

RA OAB/PI 3.941.
PROCESSO Nº: 2632/2013
INTERESSADO: MARIANA TIEMI ISHIGAI
RECORRIDO: CRF-SP
RELATOR(a): CARLOS ANDRÉ OEIRAS SENA - AP
ADVOGADO(a): JOSÉ EDUARDO DA CRUZ OAB/SP 35.195.
PROCESSO Nº: 1945/2013
INTERESSADO: CLEVERSO ADALBERTO BERTTI
RECORRIDO: CRF-PR
RELATOR(a): FERNANDO LUÍS BACELAR DE CARVA-

LHO LOBATO - MA
ADVOGADO(a): ROBSON AUGUSTO PASCOALINI

OAB/PR 54.564.
PROCESSO Nº: 1962/2013
INTERESSADO: DANIELLE FERNANDES PEDRO E SILVA
RECORRIDO: CRF-PR
RELATOR(a): FORLAND OLIVEIRA SILVA - DF
ADVOGADO(a): HEMERSON SIQUEIRA E SILVA

OAB/PR 27.472.
PROCESSO Nº: 1940/2013
INTERESSADO: ALESSANDRO COLERE FAGUNDES
RECORRIDO: CRF-PR
RELATOR(a): JOSUÉ SCHOSTACK - RS
ADVOGADO(a): LEILANE SANTOS BRAGA OAB/PR 54.165.
PROCESSO Nº: 1302/2013
INTERESSADO: ARIANY BORGES DE OLIVEIRA
RECORRIDO: CRF-MS
RELATOR(a): LENIRA DA SILVA COSTA -RN
ADVOGADO(a): LARISSA PIEREZAN OAB/MS 11.269.
PROCESSO Nº: 2403/2013
INTERESSADO: ARIANY BORGES DE OLIVEIRA
RECORRIDO: CRF-SP
RELATOR(a): LENIRA DA SILVA COSTA -RN
ADVOGADO(a): VANDERLEI F. NASCIMENTO JUNIOR

OAB/SP 264.069.
PROCESSO Nº: 1952/2013
INTERESSADO: JUSSARA BOLSANELLO ROCHA
RECORRIDO: CRF-SP
RELATOR(a): LÚCIA DE FÁTIMA SALES - CE
ADVOGADO(a): JAINER ROCHA OAB/ES 8.941.
PROCESSO Nº: 2313/2013
INTERESSADO: JAIRO ROCHA DE ASSIS
RECORRIDO: CRF-PR
RELATOR(a): LÚCIA DE FÁTIMA SALES - CE
ADVOGADO(a): MAURO LUIZ TABORDA ROCHA

OAB/PR 13.114
PROCESSO Nº: 1259/2013
INTERESSADO: ULISSES NOGUEIRA AGUIAR
RECORRIDO: CRF-PI

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

RELATOR(a): LUCIANO MARTINS RENA - MG
ADVOGADO(a): MYRLANE CAROLLINE SOARES

CARDOSO OAB/PI 6.741.
PROCESSO Nº: 2441/2013
INTERESSADO: OSCAR RICARDO NARANJO OSTOICH
RECORRIDO: CRF-SP
RELATOR(a): LUCIANO MARTINS RENA - MG
ADVOGADO(a): MEYER BEM HERMAN OAB/SP 35.524.
PROCESSO Nº: 1939/2013
INTERESSADO: FABIANA DE OLIVEIRA BIERHALS
RECORRIDO: CRF-PR
RELATOR(a): MARCELO POLACOW BISSON - SP
ADVOGADO(a): JEFFERSON BARBOSA OAB/SP

154.703 e OAB/PR 32.974-A

Em 6 de fevereiro de 2014.
WALTER DA SILVA JORGE JOÃO

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

ACÓRDÃOS

Acórdão nº 14 de 23 de outubro de 2013 - PL. PA CFMV nº
5.279/2013. Origem: CRMV-AM. Decisão: UNANIMIDADE - Não
conhecimento do recurso, declarando, de ofício, nulo o processo, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd Vet. Marcello Rodrigues
da Roza.

Acórdão nº 50 de 30 de agosto de 2013 - 1T. PA CFMV nº
1.816/2013. Origem: CRMV-RS. Decisão: UNANIMIDADE - Co-
nhecer e negar-lhe provimento, nos termos do Voto do Conselheiro
Relator, Méd. Vet. José Saraiva Neves.

Acórdão nº 62 de 30 de agosto de 2013 - 1T. PA CFMV nº
1.903/2013. Origem: CRMV-RS. Decisão: UNANIMIDADE - Co-
nhecer e negar-lhe provimento, nos termos do Voto do Conselheiro
Relator, Zoot. Adeilton Ricardo da Silva.

Acórdão nº 63 de 30 de agosto de 2013 - 1T. PA CFMV nº
1.901/2013. Origem: CRMV-RS. Decisão: UNANIMIDADE - Co-
nhecer e negar-lhe provimento, nos termos do Voto do Conselheiro
Relator, Zoot. Adeilton Ricardo da Silva.

Acórdão nº 53 de 30 de agosto de 2013 - 2T. PA CFMV nº
1.899/2013. Origem: CRMV-RS. Decisão: UNANIMIDADE - Co-
nhecer e negar-lhe provimento, nos termos do Voto do Conselheiro
Relator, Méd. Vet. Marcello Rodrigues da Roza.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO PARANÁ

DECISÃO Nº 6, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2014

Institui cargos em comissão no âmbito do
Coren-PR.

O Conselho Regional de Enfermagem do Paraná, no uso de
suas atribuições legais e regimentais:

CONSIDERANDO a deliberação da 480ª Reunião Ordinária
Plenária, ocorrida em 29 de agosto de 2011;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN n.º 342/2009, bem
como suas alterações instituídas pela Resolução COFEN nº
352/2009;

CONSIDERANDO o Artigo 30, Inciso II do Regimento In-
terno do COREN;

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 37, Inciso II da
Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO a faculdade do COREN, na qualidade de
Conselho Regional de Fiscalização Profissional, criar, através de De-
cisão, cargos em comissão;

CONSIDERANDO que o cargo em comissão é preenchido
com o pressuposto da temporalidade e ocupado por pessoa que des-
fruta da confiança daquele que nomeia ou propõe a sua nomeação,
resolve:

Art. 1º - Fica instituído em nível de apoio e assessoramento
imediato à Diretoria do COREN os cargos em comissão de livre
nomeação e exoneração de: a) PROCURADOR GERAL; b) AS-
SESSOR ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA; c) ASSESSOR CONTÁ-
BIL; d) ASSESSOR TÉCNICO DE INFORMÁTICA; e) ASSESSOR
TÉCNICO PARA GESTÃO DE CONTRATOS; f) ASSESSOR TÉC-

NICO EXECUTIVO; g) ASSESSOR DE IMPRENSA; h) ASSES-
SOR ADMINISTRATIVO; i) ASSESSOR FINANCEIRO; j) ASSES-
SOR DE LICITAÇÕES; l) ASSESSOR CHEFE DE GABINETE; e
m) SECRETARIADO EXECUTIVO.

Art. 2º - As atribuições e valores de remuneração dos cargos
estão dispostos no Anexo I, que é parte integrante desta Decisão.

Art. 3º - O preenchimento dos empregos públicos em co-
missão será de livre nomeação e exoneração do Presidente da Au-
tarquia, mediante Portaria devidamente homologada pelo Plenário do
Coren-PR.

Parágrafo Primeiro - Na criação dos empregos públicos em
comissão de que trata esta Decisão, o Plenário do Coren-PR deverá
observar o limite máximo de 30% (trinta por cento) do quantitativo
total estabelecido para seu quadro efetivo.

Parágrafo Segundo - O Plenário do Coren-PR deverá destinar
30% (trinta por cento) dos empregos públicos de que trata esta De-
cisão ao exercício por servidores ocupantes de empregos públicos de
careira, observadas a necessidade do conselho, a peculiaridade do
emprego público e as condições técnicas e habilidades do empregado
a ser nomeado.

Parágrafo Terceiro - Os funcionários do quadro efetivo que
venham a ocupar cargo em comissão farão jus à remuneração integral
do cargo efetivo mais o percentual de 50% (cinquenta por cento) do
valor atribuído ao cargo em comissão, conforme disposto no Anexo
I.

Art. 4º - É vedada a nomeação de cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, da autoridade nomeante, dos seus pares ou de servidor do
mesmo conselho de enfermagem investido em cargo de direção, che-
fia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de
confiança ou, ainda, de função gratificada no âmbito de sua unidade
administrativa jurisdicional, ou decorrente de ajustes recíprocos.

Art. 5º - Na criação dos empregos públicos de que trata esta
Decisão, o Plenário do Coren-PR deverá observar as suas neces-
sidades, que deverão adequar-se à previsão e recursos orçamentários
de que dispõe, não podendo o seu ato comprometer sua Adminis-
tração.

Art. 6º - Esta Decisão entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário, extinguindo-se,
em especial as Decisões de criação de cargos em comissão anteriores
a esta.

Art.7º - Ficam revogadas as Decisões de Diretoria 10/2012,
11/2012 e 24/2011 e outras que disponham diferente da presente
norma.

LUIS EUGENIO MIRANDA
Presidente do Conselho

Interino

MARCO ANTONIO DE ARAUJO
Secretário
Interino

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO FEDERAL

2ª CÂMARA

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 5 de fevereiro de 2014

RECURSO N. 49.0000.2013.008349-7/SCA. Recte: J.M.T. (Advs:
Marco Tayah OAB/RJ 11951 e Lanes Cid Romano OAB/DF 5162).
Recdo: Corregedor-Geral da OAB. Interessado: Conselho Seccional
da OAB/Rio de Janeiro. Relator: Conselheiro Federal João Bezerra
Cavalcante (GO). DESPACHO: "Versam os presentes autos sobre
pedido, fulcrado no artigo 70 do EOAB, apresentado pelo advogado
J.M.T., (...), que informa ter havido julgamento perante o Conselho
Seccional da OAB/RJ, que lhe aplicara pena de suspensão do exer-
cício profissional, sem que dessa decisão tivesse sido ele cientificado
para que pudesse recorrer. (...). Diante do exposto, INDEFIRO LI-
MINARMENTE o pedido, negando seguimento ao mesmo. Ao crivo
do Presidente da Segunda Câmara para referendo ou submissão ao
Colegiado. Brasília-DF, 25 de janeiro de 2014. João Bezerra Ca-
valcante, Relator". DESPACHO: "Acolho o entendimento do ilustre
Relator, manifestado no r. Despacho de fls. 1.356/1.358, adotando
seus jurídicos fundamentos para indeferir liminarmente o recurso in-
terposto, determinando o arquivamento dos presentes autos.

CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO
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